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CÂM~RA DOS DEPUTADOS 

-. .. 
Brasília, 13 de dezembro de 2005. 

Prezado Antonio Carlos Magalhães Neto, 

Estou encaminhando-lhe os documentos anexos para sua apreciação. 
Estavam comigo já há algum tempo, mas sem maior serventia. Informo-lhe 
que não os conheço, Hércules, Edilson e Carlos Henrique, apenas soube que 
mantiveram contato com assessores do meu gabinete. Espero que possa lhe 
ser útil. 

Agradeço a atenção, I RQS n° 03/2005 -. 
CPMI .

0 
ÇORREIO 
U Q 1 R 

- · Fls: -----
Excelentísslmo Senhor Deputado 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO' o l 
Câmara dos Deputados, Anexo IV, Gab. 9 9 3 4 1 
Brasl~ ~.oi.047-7 <JUNJOI) Doe: 
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INVESTIGACÃO 

/lu c,ic; J' 

6' J) , - /r O;./ 

(?.p,-ttf~ rl"~t~V{~ 

J 

Irregularidades comprovadas pela 
Secretaria de Pre'\'idência 
Complementar (SPC l e pelo :\tlinistério 
Público Federal (~t:PF). Improbidade 
admi.ni5trativa. Pedido o afastamento 
definimo de dois diretores. 

rfC/()~9222 

? 115 scrcr;? 
?7~;;cP,, RQS ~ 03/~0~ . CN . 

CPMJU.UóbRREIOS , 

Fls: -----

Doe: 
3 4 o 1 
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MI!NIJ I'RlNCJPAL " P"glna Prlncit>ill 

06/04/2005 

C·" ''" 1~"' 1 i·• 1<"-•r:onu!ud,,(.ln 

MPF/DF recomenda exoneração de diretores do fundo de pensão 
do Banco Central 
/1 I IN 11111\ (louoof.t\.11111.1111 11 ( o•1111.ol ol o• I011'VIoflôllc l.o I111 V.11I.1) olc•vo• c•>.cuoc•o.ll Jllll I WJ!!!!!.!I•\!.!ol!.:_:!~l!!! !! lh!! ·lllv.o olool\ 1111'11111111\ cl.o lllro·lwl.o 
t . ,. , ''''"·' tl .t Ut•.Utult, .h t I •. •••••. .• Ut'l ..... ..... . .... \u qu·· li Ml1tl' lt•tlu l 'ttltllt uI ••tll•t.tlt•tl t .... , ttfu•tt . flfl fltt.tl d·· IIIHI ' · ''· oi U c'ttU\t•IIHt 

I h•hht•t .ativo tl.t t IN I lU I', , .• tu li h ••tut t il• Adtulttt•.tt .tt, .to d., U.uu u ( ••rttt.•l. Ju:lu Attl 111tlu I 1-·auy I •·h·~ •·ll.t 

Os procuradores tamuém apontam na Recomendação wntJuta rrreyular dos diretore~. ao nclo utilizarem pr evrdmente instrumento~ de 
controle e avaliação dos riscos envolvidos nas transações. ·os agentes públicos, servidores públicos ou não, de qualquer níVEl ou 
hierarquia. são obrigados a zelar pelos princípios da legalidade e seus consectários. da impessoalidoidl!. dd cflcrêncla e da rno•alidade 
administrativa. E são eles os responsávo!is pelos danos ou prejuízos que causarem por ação 011 omissão iln patrimônio público", afirmam 
0\ (11111'111 oloiClf('\ 

,,., ltlt'ltlltlu·. •lu Mhtl·.t\·lhtl'ul•h• H'""' ll . lfll ollltcJ.t . ... t lllt'ot ' lltul!t · lllu · l.tiiVtl tl.l (I Nl UI I'.~, ..• ., dltt •ltH ,,,. 1\tllllltlt'. lloi\,.\U tlet U .IIIIU' ...... . . , 

qtlt' Cll( .lllllnltclll a Procur olCJOIId d.J KciJIÀbllt d 110 OI ' 110 fll dLO lfldl<hno de 30 dld~. lllll COIIIIII tlldl10 I 0111 ··~ d~ÓC~ dclot.ula~ potrd o 
cumprimento da Recomendação. 

Márcio Falcão 
Assessoria de Comunicação 
Procuradmia da RepúlJIIca no Di~Uito Feder .ti 
h>nc. 61 ·31 3·5460 
E·mall : clsscom@prdf mpf.gov.br 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada- CENTRUS 

I - Breve histórico 

Fevereiro/2001 -A Secretaria de Previdência Corr.olementar (SPC) conclui fiscalização 
na CENTRUS, apresenta o relatório de fiscalização n° 187/01 e faz sérias restrições 
aos critérios utilizados pela Diretoria-Executiva na anlicação dos recursos financeiros da 
Fundação. Os fiscais da SPC identificaram, por ~xemplo , _operações realizadas com 
parecer técnico contrário. 

O patrocinador da CENTRUS, Banco Central do Brasil, apesar das irregularidades 
apontadas em relatório pela SPC, não toma nenhuma providência em relação à 
diretoria da Fundação. 

Setembro/2002 - A auditoria interna da CENT~US (AUDIT) emite o Relatório de 
Auditoria n° 20021004 e observa, entre outras falhas na rotina das aplicações 
financeiras da Fundação. a inexistência de r.orma ou procedimento operacional 
fonnalizado, sobre as atividades da mesa de coerações. Além disso, constata a 
aquisição de ações em Bolsa de Valores sem respaldo em parecer técnico (compra 
de ações da Cia. Riograndense de Telecomunicaçôes- CRT em 28.03.2000). 

Também em setembro/2002, a Auditoria Interna ca CENTRUS (AUDIT) deixa de ser 
vinculada ao Conselho Deliberativo da Fundaçã:l para ficar subordinada técnica e 
administrativamente ao Diretor-Presidente, Pedro 1- ·vim Junior, confonne ATA n° 323 da 
reunião ordinária do Conselho Deliberativo realizaca em 27.09.2002. Com essa medida. 
a AUDIT perdeu isenção e independência para aL~ditar os atos da Diretoria-Executiva. 
contrariando as recomendações emanadas das nor.nas de boa govemança corporativa. 

Junho/2003 - A imprensa dá início a uma série :e reportagens relativas a supostas 
irregularidades na administração da CENTRUS. Operações malsucedidas teriam 
gerado prejuízos de mais c e R$ 500 milhões aos :articipantes e ao erário.@s valores \I 
provisionados no balanço da Entidade, relativos a aplicações no mercado de ações. I 
ultrapassam R$ 130 milhões] 

O Tribunal de Contas da União (TCU) abre, no mesmo mês de junho/2003, a primeira 
das três representações que hoje tramitam nac:.Jele órgão para apurar possíveis 
irregularidades na gestão da CENTRUS. 

Novembro/2003 - A Secretaria de Previdência :omplementar (SPC), à vista das 
supostas irregularidades na administração da CE~;TRUS denunciadas pela imprensa, 
dá início a uma fiscalização especial na Fundação. :onforme Oficio n° 1571/SPC/DEFIS 
de 11 .11.2003. No mesmo mês, o Tribunal de c:ntas da União também inicia uma 
auditoria na CENTRUS confonne Oficio de Requisição n° 1187/2003-03, d . . -
Até o presente momento, o TCU não divulgou o resultado da fiscaliza - ~ãaà'~ü5 · CN · 
CENTRUS em novembro de 2003. CPMI Õ Ó~~EIO~. , 

1 - Fls: ____ _ 
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Julho/2004 - A Secretaria de Previdência Ccm01ementar (SPC), depois de sete meses 
de fiscalização na CENTRUS, AUTUOU o Diretor-Presidente da Fundação, Pedro Alvim 
Junior, e o Diretor de Aplicações, Ricardo Morne1ro de Castro Melo, por irregularidades 
em operações no mercado de opções, que resultaram em suposta transferência de 
recursos da CENTRUS para terceiros. Em seguida. a SPC encaminhou o resultado de 
sua fiscalização ao Ministério Público Federêi- MPF, acompanhado dos documentos 
comprobatórios, conforme determina o art. 64 c a Lei Complementar n° 109/201. 

Novembro/2004 - A Polícia Federal, a pedido do Ministério Público Federal (MPF), 
abriu inquérito policial para apurar possível crome de gestão temerária ou fraudulenta na 
CENTRUS. 

O Diretor de Administração do Banco Central. João Antonio Fleury Teixeira, já tem 
conhecimento do auto de infração emitido pela SPC sobre a pessoa do Diretor­
Presidente da CENTRUS, Pedro Alvim Junior. e do Diretor de Aplicações, Ricardo 
Monteiro de Castro .\.1elo, porém declarou à imprensa (Correio Braziliense de 
14.11.2004) que não vai afastar os dois dire:ores autuados pela S PC. {fJa visão de /I 
Fleury Teixeira, a exoneração dos diretores aa CENTRUS é atribuição éio Conselho 
Deliberativo) 

O Banco Central do Brasil é o patrocinador da CENTRUS, tem obrigação legal de atuar 
junto a administração ca Fundação (ver Lei Complementar n° 109/01), porém se omite 
diante das denúncias de irregularidades comprovadas pela Secretaria de Previdência 
Complementar e pelo Ministério Público FederaL 

Ainda em novembro de 2004 (12/11 ), o Bar. co Central do Brasil intervém no Banco 
Santos, instituição financeira tida no mercaco como de 23 linha, onde a CENTRUS 
mantinha mais de RS 50 milhões aplicados (RS 34 milhões em CDBs ). 

Dezembro/2004 - A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
em reunião ordinária de 1°.12.2004, aprovou a convocação do ex-Gerente de 
Aplicações da CENTRUS, Carlos Alberto Vicente, e do Diretor de Aplicações, Ricardo 
Monteiro de Castro Melo, para prestarem esclarecimentos sobre as aplicações da 
Fundação no Banco Santos. 

Abril/2005- O Ministério Público Federal (MP F) divulgou nota em 06.04.2005, por meio 
de sua Assessoria ce Comunicação, informando que encaminhou ao diretor de 
administração do Banco Central, João Antonio Fleury Teixeira, e ao Conselho 
Deliberativo da CENTRUS, recomendaçã~ para exonerar por improbidade 
administrativa o Diretor-Presidente da Fundação. Pedro Alvim Junior, e o Diretor de 
Aplicações, Ricardo Monteiro de Castro Melo. Segundo a nota do MPF, as 
investigações do Ministério Público FederaL juntamente com a fiscalização da 
Secretaria de Previdência Complementar. comprovaram irregularidades em 
operações com opções de compra no mercado de renda variável, no perio~.wJ.!i6-l.~..,.---:~ 
2003. RQS n° 03/2005 • CN 

2 
CPMI (j 6?f!EIO~ . 
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( 11- Procedimentos Administrativos (P.A.) em andamento 

( 

c Orgão N° do processo Assunto 

c Ministério Público 1.00.000.006622/2<Y'..A- lrregulan:ades com opções de 

l 
( 

( 

Federal 28 compra. comprovadas pela 
(Criminal) Secretana de Previdência 

Complementar (SPC) e pelo 
Ministério Público Federal (MPF). 

(13 ) 1.16. 000.001323/2004- lrregularicades com opções de 

( 

( 

37 compra. comprovadas pela 
(Cível) Secreta na de Previdência 

Complementar (SPC) e pelo 
( Ministéric :::>úblico Federal (MPF). 
( 1.16.000.001639/2()()t- I rregulan~ades relacionadas a 

l 
( 

29 lançamer::> de ações e 
(Criminal) debêntureos intermediadas pelo 

Banco Bra.jesco. 
( 1.16.000.001981/2004- Prejuízos de mais de R$ 500 

( 

( 

c 

29 milhões. decorrentes de 
operações malsucedidas, 
algumas ;-Ealizadas sem respaldo 
de parece~ técnico. 

( 1.16.000.001980/20<:';4- I nterferên:;a do Diretor-

l 
l. 
( 

84 Presidente. do Diretor de 
Aplicações e da Consultora de 
lnvestime--:os em pareceres 
técnicos elaborados pelos 

( Analistas je Investimentos da 

( 

( 

Fundaç_ão 
1.16.000.000014/2005- I Alteração :e pareceres técnicos. 
21 Gestão te:-:erária ou fraudulenta. 

l 08280. 028054!2004-84 Prática de gestão temerária ou 
( fraudulenta. 

( 

( 

1.16.000.000138/2005- Pagamem:J de RS 12,3 milhões 
14 de hono~ios advocatícios ao 

escritório =inheiro Neto. Suposta 
( prática de improbidade 

c administra:va. 

( 

( 

( 

( 

1.16.000.000168/2005- Operações realizadas sem 
12 respaldo técnico. Gestão 

temerária cu fraudulenta. 
1.16. 000.000167/2005- I Aquisições de ações d ~sl!ó'' 12005 - CN . 
78 Cabo. No mercado de. e~ CORREIOS 
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1.16.000.000.19312005-
04 

1.16.000.000.22412005-
19 
(Criminal) 

1.16.000.000.23112005-
11 
(Cível) 

Tribunal de Contas da 009.649/2003-0 
União 

(3) 019.048/2003-3 

01 0.840/2004-6 

Justiça Federal 2005.34.00.001570-5 

4 

Prejuízo de R$ 26 milhões. 
Aplicação no Fundo 
CVC/Opportunity. Ausência de 
parece: técnico. Prejuízo RS 22 
milhões . 
lrregulandade na venda de ações 
da IVEN S.A. . intermediada pelo 
Banco Pactuai. Negócio realizado 
fora : a Bolsa de Valores. 
Empresa estrangeira é a 
compraaora. 
Irregularidade na venda ações da 
IVEN S.A. , íntermediada pelo 
Banco Pactuai. Negócio realizado 
fora :a Bolsa de Valores. 
Empresa estrangeira é a 
compradora. 

lirreguiandades na gestão da 
CENTRJS. Negócios 
malsucedidos. Prejuízos de mais 
de R$ 500 milhões. 
lrregulandades na gestão da 
CENTRUS. Negócios 
malsucedidos . Prejuízos de mais 
de R$ 5·JO milhões. 
lrregulandades na gestão da 
CENTRUS. Negócios 
malsucedidos. Prejuízos de mais 
de R$ :00 milhões. Provisões de 
mais de R$ 130 milhões. 

lnquéritJ Policial. Gestão 
temerána ou fraudulenta. 

RQS na 0<3.0005- CN 
CPMI • CORREIO~ = 

_ Fls: O O O 6 



( 

( 

( 

~ 
( 

( 

( 

( 

( 

( 
( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

{ 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 
( 

c 
l 
{ 

( 

c 
~ 

\ 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
,( 

Ministério Público Federal - MPF 
Procuraaona oa Repúb1 :::::: ::o Distnto Fecera1 

ARP - Acomoanhamenrc :e P.A. 
Extrato do P.A 

Hora: 13::!:: 

Página 1 c:· 

:--JO do P.A. 1.16.000.001323/2004-37 Data ceAutuação: z~ -:8/2004 Tipo de P.A: Documento- Tut~a Coleti 

Ação: IP'..: ICP:: 

Localização: 2510812004 • GAB. MICHELE DE BARROS TRA VASSOS 

Mov1memaoo por ser :-?.a) o( a) titular co menc1or.;:::: -Jficio. 

Vinculação: 

Distribuição: 25108/2004- 3° Ofício ::Tfem Econômica. Finance1re: ;-ributária 

Resumo 

Grupo 11.1 

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA CC'.'?LEMENTAR DO ~.1 1 NISTÉRiC :.-;PREVIDÊNCIA SOCIAL NOTICIA SUPOST.t-5 
IRREGULARIDADES NA FUNDAÇÃC :.-\NCO CENTRAL CE PREVIC:Y::A PRIVADA. EM OPERAÇÓES COM OPÇCES CE 

• COMPRA NO MERCADO DE RENDA ·,AR IÁ VEL 

Nomes/Partes 
Interessado SECRETARIA =~ ~REVIDÊNC:~ CGMPL~~~~ DO MINISTÉRIO =A PREVIDÊNCI~ 

SOCIAL 
.~equerido 

Última Ocorrência 
J0/03 / 2005 - Correspondê::::.= íEnvio de - OF ?.=.::: .;5/05 -!113 ENCAMI:.r:-:A F.ECOMENDAçf.: _.;:; 
~~SIDENTE DO CONSELHO DE::;~~TIVO D~ ~ENTRUS 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI D Ó~~IO~ , 
Fls: ------
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Ministério Públ ico Federal- MPF 
Procuraoona da Re:_::·ca no Distnto Federal 

ARP - Acomoanhamemo ce P.A. 
Extrato do P.A 

Data: · 2.'C4/2005 

Hora: ~2:33 

Página 1 ce 1 

N° do P.A. 1.16.000.001980/2004-84 Data de Autuaçã-:: ::9/12/2004 ~ipo de PA Criminal 

Ação: PL: CP:: 

Localização: 13/1212CXU- Departamento de Polícia Federal- SR/DF 

01 VOL 
Vinculação: 

Distribuição: !NA nvo: 13/127X4 - IY Oficio Criminal 

Resumo 

Crimme1 

FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL L:!: PREVIDÊNCIA PRIVADA- C2-.IRUS. REPRESENTAÇÃO A.'-JÓNIMA NOTICIANDO 
SUPOSTA INTERFERÊNCIA DC ::::RETOR-PRESIDENTE, PEDRO ALVIM JUNIOR. DO DIRETOR CE APLICAÇÓES. RICARDO 
MONTEIRO DE CASTRO MELO E !JA CONSULTORA DE INVES::\ENTOS. :.IARIA JOSÉ RESENDE MORAIS, DA FUNDAÇÃO 
BANCO CENTRAL DE PREVID&tA PRIVADA- CENTRUS. NO t:XTO DA NOTA TÉCNICA ELABORADA PELO CHEFE DO 
SERVIÇO TÉCNICO (SETE C). CE FORMA A VIABILIZAR A CONCRETlZAÇÃO DA OPERAÇÃO CE COMPRA DOS TíTULOS DA 
DIVIDA AGRÁRIA (TOA'S, St:R:E -::;. REQUER QUE SEJA PEC:OO O AFASTAMENTO DE TODA A DIRETORIA DA 
CENTRUS. A FIM DE EVITAR f,WORES PREJUÍZOS AO ERÂRiO E AOS PARTICIPANTES DA FUNDAÇÃO.(AW) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/001125 / 2204 :=:ococolo Adminis:;:;:;,·::; 

Nomes/Part:es 
Interessado ~VONIMO 

Requerido A AP~~ 

Última Ocorrência 
13/12/2004 - :~rrespc:::iá==:.3 (Envio de ) - '::F. :::~ -DF :;• 205/2004 - ... ?. - Ao Procurador 
Distribuidor. =ncamir.~~== ~ópia incegral à~s ;~cos para discrib~i;i= cível, a fim de 
que sejam tcr..aàas as ;;=-:·.-:::ências c;ue o Prcc-.;,::.:i~r da República ::-es;:=::sável ente:1àer 
cabíveis, daáa a exis:~=~a de inàicios de ;=ss!vel jano frauà~~e~== a patrimênic 
público. 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 • CN 
CPMI • CORREIOf 
Fls: O O O 8 . 
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Ministério Público Feaeral - MPF 
Procuraoona da Reo:..:.:ca -::J Distnto Federar 

ARP- Acompanhamer!!O ce P.A. 
Extrato do P .A 

Data: ~ 2/04/2005 

Hora: ~ 3:34 

Página 1 ce 1 

N° do P.A. 1.16.000.001639/2004-29 Data de Autuação: • 8/10/2004 7ipo de P.A: Criminal 

Ação: 2004.34.00.045394-8 Pt: I CP:: 

Localização: 24111/2004 • JustiÇ3 ~erai/DF • Distribuição 

01 VOL. 

Vinculação: 

Distribuição: INATIVO: 24/11/20C4- ~-Oficio Criminal 

Resumo 

Criminal 

BANCO BRADESCO. FUNDOS c= :==\SÃO. PREVI.CENTRUS. CORRUPÇÃO. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIROS. 
3"CÃMARA DE COODERNAÇÃO = =<.F,:.SÃO ENCAMINHA MENSAG2.4 ANÓNIMA. RECEBIDA POR MEIO ELETRÓNICO. NA 
QUAL SE REQUER APURAÇÃO c= St.:POSTAS IRREGULARIDADES EM ENVESTIMENTOS E OPERAÇÕES REALIZADAS 
PELOS FUNDOS DE PENSÃO PREVI E CENTRUS. QUE ESTARIAM RELACIONADAS A LANÇAMENTOS DE AÇÕES E 
DEBÊNTURES INTERMEDIADAS ~O DEPARTAMENTO DE MERCADO DE CAPITAIS DO BANCO BRADESCO. (cf) 

Outros Números/Nume.~ção Alternativa 
COORJU/000072/2004 ?:!':::ocolo Adminiscrat:.~·:; 

2004. 34. 00. 045394-8 _·:.;s;;:iça Federal/DF - :.: • 'Iara 

/AÇÃO 

Nomes/Partes 
Interessado 3A. CAM - .:.~ . .:~\fA.RA :::E COORDENA;::~:; E REVISAO CF 

Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
22/11/2004 - Correspor::=ê:::::;.; :Envie de ) - Ofic:::: ::• 182/2a04·GAB. VFI ?RDF/MPF -
Encaminho a Vossa Senhc:=-.:::. ::::5pia àcs autos do ?::::-cedi mente Adminiscra ;:i vo no 
1.16.000 . 001639/2004-2E ;::.:=-:. em havendo interesse fiscal, proceder-se a apuração dos 
fatos ventilados nã àe~~~:~ ~ônima que deles ==~sta. 

Total: 1 

ROS n° 03/2005 - CN · 
CPMÜ D ~REIOS 
Fls: 

Doe: 3 4 O 1 a .. ~ 
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Ministério Públicc Federal - MPF 
Procuraoona aa ReD:..:. :c no Distnto Fecerat 

ARP - Acompannamer-::= ce P.A. 
Extrato ao P.A 

Data: • : :l4120C5 

Hora: • 2:44 

Página 1 .:s 1 

N° do P.A. 1.16.000.000231/2C05-11 Data ce Autuação: C4/02/2005 -:o ae P.A: Documento - -;-utela C c: eu 

Ação: ::o • ICP:: 

Locauz.ação: 0410212005 - GAB .. &,~ICHELE DE BARROS TRA VASSOS 

Movimentado por s= E-!'!ia) o( a) titu:ar ao menc1or.aoo Oficio. 

Víno.;tação: 

Distnbuição: 04/0212005 - 3° Ofi::::::::: Ordem Econômica. Finance;ra e Tributária 

Resumo 

Grupo 11. 1 

FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL c:: =qEVIDENCIA PRIVADA- CENTRUS. IMPROBIP6CE ADMINISTRATIVA. VENDA DE 
AÇ0ES DA IVEN S.A REPRESE!\-!CÃO ANÓNIMA SOLICITA APCRAR SUPOSTAS :~EGULARIDADES NO ÂMBITO DA 
FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL c:: ::~IDÊNCIA PRIVADA. COM RELAÇÃO À VENCA DA PARTIC:PAÇÃO ACIONÁRIA DA 
CENTRUS EM IVEN S.A. EM JUL~ CE 2000. QUE GEROU UMA PERDA PARA O PATRIMÓNIO DA ENTIDADE DE MAIS CE 
R$ 230 MILHOES.(AW) 

Nomes/Partes 
Interessado (DENÚNcr;._ _:..:..·=:~IMA) 

Reqo..:erido A APURAR 

Última Ocorrência 

Total: 1 

RQS no 0312005 - CN 
CPMI • CORREIOS . 
Fls: O O 1 O 

Doe: 3 4 O 1-
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e Ministerio Público Federal - MPF 
... Procurac-::na da Repu:.:::a r.o Oistnto Feaeral 

ARP- :.ccmpanhamemo ce P.A. 

Data: ·: ~:2::::5 

Extrato do P .A 
Hora: ·::.~ 

Página 1 ·:: ; 

N° do P.A. 1.16.000.000224/2005-19 Data oe Autuacã::: :210212005 Tipo ae P.A: Criminal 

Ação: 

Localização: 11102/2005- Justiça Federal/DF- 1~ Vara 

01 VC!...UME 
Vinculação: 

Distribuição: /NA Tr.'O: 11/0212005 • r Ofício Crimma/ 

Resumo 

I C?: Criminal 

FUNDAÇÃO BANCC CENTRAL DE ;::~EVIDENCIA PRIVADA· CE\-=\US. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VENDA DE 
AÇOES DA IVEN S_!... REPRESEN":";..ÇÃO ANÓNIMA SOLICITA ;..?_;;.AR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA 
FUNDAÇÃO BANCC CENTRAL DE í=REVIDENCIA PRNADA. CCl.l ;.aAÇÃO À VENDA DA PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA DA 
CENTRUS EM IVEN S.A, EM JULJ-'0 CE 2000, QUE GEROU UMA =:ROA PARA O PATRIMÓNIO DA ENTIDADE DE MAJS DE 
R$ 230 MILHOES.(AW) 

Outros ~eros/Numeração Alternativa 
SECAD/000058/:;~5 ;:!'ccocolo .~dminist:r~=::.·.-:::; 

Nomes/Partes 
Interessado JENÚNCIA .::.:.-:sn-'.AJ 
Requerido .:. APURAR 

Última Ocor:gncia 
11/02/2005 - :~:respondê=:::.:. (Envie =e J - OF. ~~-DF n• 12/2005 -~1<, remetido à :~iza 
Federal da 1: • ·:ara - Sed.: .:udici.á:::.~ do Cis:=::. ::; Federal, e:Jcam~nhando os aut:cs ;:.r a 
juntada ao I~~~érito Pol~=::.=~ no 20~5.24.00. ~::=-:-5, ~aja vist:ã que os fatos r.e1es 
noticiados ~~a_-dam pert~~=i3 com c citado ~=--=esso. 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIO~ 

Fls: O O 11 

Doe: 
c -
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Ministério Público Feceral- MPF 
Procuradona oa Repúb11cz -: o;strito Federai 

ARP- Acomoannamemo ::: ;; A. 

:Xtrato do P.A 

:ata: : 3/04t20C5 

-~: 13:44 

:::aç1na 1 de 1 

N° do P.A. 1.16.000.000193/2005~ Data de Autuação: 28/C · 2005 Tioo c:,::_~ Doe:.; :-:-: ema- Tutela Ccleti 

Ação: IPL ICP:: 

Localização: 31/01/2005 • GAB. MICHELE DE BARROS TRA VASSOS 

Movimentaoo por ser &2! : : o( a) titular do mencionacc .:.::ao. 

Vinculação: 

Distribuição: 31/01/2005- 3" Ofício C~ Econômica. Financeira e 7"-butária 

Resumo 

2:--co 11.1 

FUNDAÇÃO CENTRUS. ;wESTIME~,-: 'O FUNDO CVC/OPPORTU:'-êr". PREJUÍZO DE WvS DE RS 2Z ~11LHÓES. 
INEXISTÊNCIA DE PARECER TÉCNI~. ~EPRESENTAÇÃO ANÔNIMA 1\GnCIA SUPOS7 . .:..S .RREGC:..;..RIDADES NO ÂMBITO 
DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL c:: :-::U:VIDt:NCIA PRIVADA- CEN'ffit.S. COM RELAÇ).O AO INVES~\4ENTO NO FUNDO 
CVC/OPPORTUNITY EQUfTY PARTh'SS FI!' (ATUAL INVESTIDORES :'.STTTUCIONAJS ). : UE RESL:..70U EM ~EJUÍZO DE 
MAIS DE R$ 22 MILHÕES PARA A FL .,>CAÇAO, EM TERMOS NOMINAiS. .CF) 

Outros Números/NUmeração Alternativa 
SECAD/000015/2005 ::-=:::;::olo Administrati·;::; 

Nomes/Partes 
Interessado (DES'ÚNCIA .:.~:::::_v_:., ) 

Requerido A ~J~~ 

Última Ocorrência 

Total; 1 

ROS no 03/2005 - CN 
CPMI • CORRE105 

o o 12 \ 
Fls: · 

l 
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Doe: 3 4 O 1 L 
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Ministério Público Feaeral- MPF 
Procuradoria aa Recuo:::::=. - .J Distrito Fe-ceral 

ARP- Acompanhamenrc ==?A. 

Extrato do P .A 

: ata: ' 3!0412005 

:-:ora: 13:43 

?ágina 1 ce 1 

'-?do P.A. 1.16.000.000167/2005· 7a Data ce Autuação: Z5:01/2005 Tioo ce P.A: Documento - Tutela Coleti 

Ação: !P:..: !CP:: 

_ocalização: 26101/2005- GAB. MJC:.;ELE DE BARROS TRA VASSOS 

Movimentado por ser~~ a1 o( a) titul a~ co menc1ona;:!:> Ofício. 

Vinculação: 

Distribuição: 26/01/2005- 3° Ofício C -::em Econôm:ca. Financeira e Tributária 

Resumo 

Grupo i/. 1 

FUNDAÇÃO CENTRUS. INVESTIME.>.,-:S EM AÇÕES DA GLOBO C,!..30 S/A. REPRES~TAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA 
SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO.~.'.IBITO DA FU~DAÇÃO BANCC: CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. 
REQUERENDO APURAÇÃO DE RES?:~ILIDADES COM RELAÇÃO AOS INVESTI!.\ENTOS EM AÇÕES DA GLOBO CABO 
SA (ATUAL NET SERVIÇOS DE CC~A.NICAÇÃO S.A.). 

Outros Números/Numeraç3o Alternativa 
SECAD/001229/2004 ?==:acolo .!>...±:inistz-ac.:. ·.·= 
Nomes/Partes 
~nteressado (DEN(TNCIA .::..:.-::::::X~) 

~equerido A APURAR 

Última Ocorrência 

Total; 1 

• 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIO~ 

Fls: O O 1 3 

Doe: 
340 1_[_: 
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Ministério Público Federal- ;~PF 
F'"Ocuradona aa Reo<.: :a no Distr:to Federal 

;.RP - Acompanhame~:c ce P.A. 
Extrato ao P.A 

Data: · ~ :4/20C: 

Hora: · 2 :~0 

Página·;:: 1 

N° do P.A. 1.16.000.000138/2005-14 CataoeAutua~;j: 2~/01/2005 -:x>ceP.A:Criminal 

Ação: !CP:: 

Localização: 15102/2005- GAB. GUSTAVO PESSANHA VELLOSO 

Movimentado por Se! e: e{ a) o( a) t:t,;:ar do menc:c:-.aao Ofíc:o. 
PA 

Vinculação: 

Distribuição: 15/0212005 - 5° Ofic::: Criminal 

Resumo 

:.;minai 

FUNDACÃO CENTRUS. CONTRA7ACÁO DO ESCR:TÓRIO DE AC'.':CACIA p:~HEIRO \ElO. PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS DE R$12.3 MILHÓE~ REPRESENTACÃO ANÓNl!.\A •,OTICIA SUPOS7;. RREGULARIDADE NO Ã.\481TO DA 
FUNDACÃO BANCO CENTRAL CE ::~EVIDÊNCIA PRIVADA- CE-1-::\US. CO~.l RELAC:..::: AO PAGAMENTO DE RS12.3 
MILHÚES AO ESCRITÓRIO DE AD\OCACIA PINHEiRO NETO. 2.i L:EZEMBRO DE 2Ó::!. .CF) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD!='J0040/2005 ;~cocolc -~::Iministr.:::.·:= 

Nomes/Partes 
!nteressaáo (DENÚNCI;.. _:..:;::vrMAJ 
~equer:.=.c A APURAR 

Última Ocorrência 
11/02/2::05 - Despachos =.:.·::rsos - :::espacho n::;s .::::ipri ::;s autcs :::cusar:::ic a disc::.:..::uiçãc 
dos auccs por dependênc:..:. ;or não ::.:•Fer qua.i.;-.;::: ::or:Ex~o cc:: = ~nqué"'.::o Pol:::::.al 
citado i fl. 7, e deter=.:=~ndo a ::=essa áes::~ ~o Se:~"' c::=:.:.al para livre 
distr~~ição e, se for::; =~so, a ba~a do ví:.~.;~= ~o :' Dfíc:= :rimir:al. 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 • CN 
CPMI O 80RREIOS 
~ls: 1 4 I 
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I 

LD..:....:.oc:..=: 3::::4 ::::0::::1:::::::_1 
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Ministerio Público Federal - MPF 
Procur~:-::>na da Reo~,;: ~no Oistnto Federar 

ARP- . .:.ccmpanhamemo oe P.A. 
Extrato do P.A 

Data: · ~.'~í2~5 

Hora: '3:39 

Página~ <:e 1 

N° do P.A. 1.16.000.00001412005·21 Data oe Autuaçã:::: • • .'0112005 Tipo oe P.A: Documento- -;-utela Coleti 

Açao: Pl_: IC?: 

Localização: 03/0212005- GAB. ALDENOR MOREIRA DE SOUSA 

Mow:·e!'ltado por ser e:e(a) o( a) titr..; :ar do menc::::r-.;eo Ofício. 

VinCtJiação: 

Distribuição: 03/02 2005 - 1° O fie:~ Seguridade Social e Educa;± 

Resumo 

Grupo 1.2 

FUNDAÇÃO BANCC CENTRAL CE P~IDÊNCIA PRIVADA- c~,~US. PEDIDO DE AFASTAJAENTO IMEDIATO DA 
DIRETORIA. ELEMENTOS PARA R.:~DAMENTAÇÃO. ADENDO 1-.S ~CNÚNCIAS SOBRE MOC!FiCAÇÃO. ALTERAÇÃO DE 
PARECERES TÉC~·cos E OS PR!:.!UIZOS SUPORTADOS PELA :::_"NDAÇÁO. 

Nomes/Partes 
Interessado DENÚNCIA .::._·;6NIMAJ 

Última Ocorrência 
Ol/02/2005 - ::-espachos ::::.·.·ersos - CES:?ACHO -:_::- :;• 'J7/2005 (NPJ 
Traca-se de r:;r esentacã: ;~õnima t:;~lada ac~-=; das aplicações :::.~anceiras 

realizadas de .:::rma temeri::-::.a pela ?.:.ndação E~== Ce.r:cral de Prev::.:iê:::::;.a PrivaàE. -
CENTRUS, e spec::.almen te :.: =anco San c:::s. 
Assim, dete~~= sejam :;5 a~cos enca~lnhados a: :rc=~rador Distr:=~::.dor, com a 
soli~itação ~= redistr:=~:=ào do lei::; a um d=E ;.:~=i=s da Seguri==ce Soc ial e 
Educação. 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 - CN 

CPMI Q cf?~~IO~ 
Fls: -------

Doe: 
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Ministério Públ ic: Federal- MPF 
Procuraoona da Re~ :a no Distnto Federal 

ARP - .t.ccmpanhat. ~ c e P.A. 

Extrato do P.A 

:ata: · ;:0412005 

Hora: •. 2:42 

Pâgina ~ ce 1 

N° do P.A. 1.16.000.00016812:'05-12 Data de Autuaçci::: Zô/01/2005 -JO de F :.._ C:ocumento- 7utefa Coletr 

Ação: I C?.: 

Localização: 0310212005- GAa ).l])ENOR MOREJRA DE SOUSA 

Mov1mentado po; s: :-e( a) o( a) titular do menc:::.aoo Oficio. 

Vinculação: 

Distribuição: 03/0212005- 1° C:':::r Seguridade Social e Educaq.:ãa 

Resumo 

Grucc , 2 

FUNDAÇÃO CENTRUS. APLIC~ t==NANCEIRAS SEM RESP~O TÉCNICO. !.1~CADO c:: 0?ÇÕES E MERCADO À 
VISTA. REPRESENTAÇÃO ANÓ~....,.; NOTICIA SUPOSTAS I~LARIDADES N: ÂMBITO :A RJNDACÃO BANCO 
CENTRAL DE PREViDÊNCIA PR.";.:..~- CENTRUS. COM RELAC.:.O À SUSPENSÀ: EM JUL'-0 CE 200Ó. PELO DIRETOR CE 
APLICAÇÕES, RICARDO MON o :::..-:J DE CASTRO MELO. DA PRc"'STA DIÁRIA =1RA ATU,!..ÇÃO NO MERCADO DE 
AÇÕES, BEM COMO OPERAç,;c; '-=A!.IZADAS NO MERCADO CE RENDA VARIÁ\'::.. IMERc.;r:O DE OPÇÕES E MERCADO 
À VISTA), SEM RESPALDO TÊC\CJ. (CF) 

Outros Números/Nume:==ão Alternativa 
SECAD/001230!2:~4 .=:-::n:.ocolo Adminisr:r~:;. ·;-:; 

Nomes/Partes 
Interessaào ;:;ENONc:.:... .:.::::;IMA) 

Requerido -~ APURA.~ 

Última Ocorrência 
01/02/2005 - =:espachos ~-:::-sos - DESPACHO - :.: :,·• 05/2005 . : ! 
Trata -se de represenr:~=i= ;.:;õnima formulada a.:e..--::-3 das ap.J.;. =.:::;ões = :..==r.cei:::as 
realizadas de :::;rma r:e:::-::-.:.:.::3 pela f'IJildação E=:.=::: Cenr:ral .:.: Prev:..::§.:.: ::.:. a ?:::i vaàa -
CENTRUS. 
Assim, determ~~ seja~ =~ =~~os encaminhados == ?rocurado::: ::stri=~ ::::::::. =~m a 
solicitação de :-edist::::...::::..:.;io do feico a um à:;~ :ficics àa .:::aun~== ~ccial e 
Educação. 

Total: 1 
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a Ministério Público Feaera l - MPF 
• Procuradoria da Repúc . .:G :-:o Distnto :::eaeral 

ARP- Acompanhamemc :; ?.A. 
Extrato do P.A 

Data: 13/04/20CS 

Hora: 13:33 

Página 1 de 1 

~do P.A. 1.00.000.006622/2004-28 Data ce Autuação: 2:!0712004 Tipo oe P.A: Criminal 1 IPL 

Ação: f"_: ~-U01/04 I CP:: Criminal 

Localização: 25/02/2005- Justiça ~erai/DF • 1~ Vara 

AUTOS= 1 VOLUME- · 5 APENSCS ~ 01 VOL DE ?.A. 1.16.000.000171/2005-36 + 01 VOL DE P.A. 
1.16.000.000224/20C:-· ~-

Vinculação: 

Distribuição: /NATIVO: 2510212005 - ~ Oficio Crimmal 

Resumo 
IRREGULARIDADES EM OPERAÇC~ COM OPÇÕES DE COMPRA \0 MERCADO DE RENDA VARIÁVEL. REALIZADAS 
PELA FUNDAÇÃO BANCO CENTRA..:: PREVIDENClA PRIVADA -CcNTRUS.COM 5 APENSOS. 

Outros Números/Numeraç3o Alteroativa 
04. 701/04 ~rtamenc: de Polícia :ederal - SR/DF 
2005 .. 1570-5/INQ. .·::.sr:iça Fed::al/DF - 1.:: • Vara 

Nomes/Partes 
! nr:eressado MINISTÉRIC :_;. ?'R.EVIDf::;=:..:; SOCIAL - SECRETARIA C~ PREVIDENCIA 

COMPLEMENT.!_=, 
Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
08/11/2004 - Correspondê~::~ !Envie== : - Ofíc: : :-:o 175/2004 -GAB.VF/PRDF/MPF ­
Encaminho a Vossa Senhor:; ;s autos == Procedi~e==~ Adminisr:rar:ivo n• 
1.00.000.006622/2004-28 e :~isito-~~e com base~~ art. 7°, inc. : :, da Lei 
Complementar 75/1993 e ar= . ;o , inc. ::, do C6d~;= de Processo Penal, a instauração de 
i nquérito policial para : .:::.·.-estigaci:: dos fatcs ::encionados ;;c feir:o, relativos à 
possível prática, entre c~:::s, àe c=:~e de gesri: t emerária ou fraudulenta no âmbir:o 
da FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL ::~ PREVIDf:s:::.:.. PRIVAD;. - CENTRUS, devendo a autoridade 
policial, desde logo, obr::= ~~formaç=es junto à ::::~issão de Valores Mobiliários a 
propósito da investigaçãc =~duziàa ;:lo 6rgão ~~r:o à enr:idade, sobretudo no que se 
=efere à identi f icação àa ::::rapar:: =as opera::::s suspeitas =ealizaàas com opções àe 
::ompra no mercado de ren~ ·;riáve l . 
Requisito-lhe , ainda, q~= :;ce órgãc seja info~~do sobre c ;;úmero de inquérito 

;ol~cial e o Delegado de .= : ~::cia Fed:==.l respor.si·.'el l ogo após a i::s r:auração. 
Sem mais, apresento - i ::: - ;!Js prc:.:s:cs àe e lc·::da estima e àist~ ::ta ::onsideração. 

Total: 1 

RQS n° 03/209.fusC'tN 

cPMI oB~M< 
Fls: --========-+ 

i 
Do<;;c 3 4 O 1 I 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradorta oa Reououca no O:stnto Fe<:ie:a: 

Data: • ~:C4 L::: 

Exirato do P .A 
ARP - Acompannamenro ae P.A. Pâgma 1 ce : 

N°éO P.A. 1.16.000.001981/2004-29 Data de Autuação: 09.'i 2·2:( 4 Tipo de P.A: Tutela Coletiva 

A~~ I~ .C~: Gropo 1.2 

Localização: 03/01/2005 - GAB. ALDENOR MOREIRA DE SOUSA 

Mov1mentado em suoslltUição ao\à) titular co 2° Ofic:o Seg:aade Sociai e Ecucação. em gozo ce 
afastamento legal. 

Vinculação: 

Oistnbuição: 03102/2005 - 2" Ofício Seguridade Social e Educação 

Resumo 
FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA- CENTRUS. R~!:SENTAÇÃO ANÕNIMA NOTICIA SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS CA Fi..l'tOAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊ~CIA 
PRIVADA- CENTRUS, TRAZENDO PREJUÍZOS DE MAIS DE RS 500 Mil.HÕE.. DECORRENTES DE OPERAÇÕES MAL 
SUCEDIDAS NO MERCADO DE RENDA VARIAVEL REQUER QUE SEJA PEl::O O AFASTAMENTO DE TODA A DIREORIA 
DA CENTRUS. A FIM DE EVITAR MAIORES PREJUÍZOS AO ERÁRIO E .;os ::.\RTICIPANTES DA FUNDAÇÃO. 

Outros Números/Numeração Alternativa 
S~CAD/001126/2004 

Nomes/Partes 
I~ceressado ANÔNLV.O 

~e~uerido A APú1VL~ 

Última Ocorrência 
01 /02/2005 - iJespadlOS di·.·ersos - ::JESPAC?.G - !.C N • ::: ::::S (NP} 

Traca-se de represencacãc ~~ôni~a formulada a~erc~ =~s =;licações ::~3ncei~as 
reali zadas àe forma cemer~~~3 peia FUndação Banco =~~~~ de Previáê~=ia Pri'lada -
CE:NTRUS. 
Ass1m, determino sejam =s ~~cos e==aminhadcs ao P~=~~=-~=~ Distribuidor, com a 
scli~i tação de redisc~:t~:;ão de ==ito a ~~ dos o::=:=E ~a Seguridade Socia l e 
2d:..:cação. 

Total; 1 

RQS no 03/2005 - CN 
CPMI Q O~RnEIO~ 
Fls: ------
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuraoona da Re:::::..::J;:ca no Distnto Federal 

ARP - Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P.A 

Data: · z:0412c:: 
Hora: ·3:45 

Página ; oe 1 

No do P.A. 08280.028054/2004~4 Data de Autua:á:l: 21/01/2005 Tioo cePA Inquérito Policial 

Ação: PL: 04.701/04 ::?:: 

Localização: 09/02/2005 ·Justiça Federai/DF • 1~ Vara 

1 VOLUME+ 15 A.?ENSOS 

Vinculação: 

Distnbuíção: /NATIVO: 09102/2~5 - 6" Ofício Criminal 

Resumo 

Crimina! 

IPL PARA APURAR POSSÍVEL i=~ATiCA DE DE GESTÃO FLAL..::ULENTA POR PARTE DA FUNDACÃO BANCO CENTRAL c:: 
PREVIDENCIA PRIVADA- CENi""RwS. . 

Outros Números/Numeração Alternativa 
04. 701/04 ~epartamenr:o de Pol.:::ia Federal - SR/C.=" 
2005.34.00.001570-5 :ustiça Federal/DF- :o· Vara 

Última Ocorrência 
25/02/2005 - Ciência - :iê~cia da decisão de ::s. 22/24. 
Requer, enr:ãc, ~ Minis~é=:.= Público ~ederal ; =aixa dos a~cos á ~cl .: :::a Judiciária, 
para continuidade das :.::·.·esr:igações, .,os :e==:s do .!:em r:: da c:;r:a ~== fl. 17. 

Total; 1 

RQS no 03/2005 - CN 
CPMI '\ CORREIOS 
Fls: O O 1 9 · 

Doe: 
3 4 o 1 
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Consulta Processuai 

Processo: 

Classe: 

Vara: 

Juíza: 

Data de Autuação: 

Distribuição: 

No de volumes: 

Objeto da Petição: 

Observação: 

Data 

28/02/2005 
18:16:58 

28/02/2005 
16:16:59 

28/02/2005 
16:16:46 

25102/2005 
18:07:13 

25/02/2005 
18:07:05 

22/02/2005 
18:51:11 

22/02/2005 
15:43:35 

22/02/2005 
15:43:28 

18/02/2005 
17:46:24 

18/02/2005 
17:03:27 

10/02/2005 
14:55:48 

09/02/2005 
18:06:44 

09/02/2005 
18:06:40 

26/01/2005 
18:36:24 

26/01/2005 
18:36:05 

26/01/2005 
18:35:59 

25/01/2005 
15:54:28 

25/01/2005 
11:07:41 

Cod 

126 

222 

154 

137 

218 

126 

222 

204 

204 

153 

137 

210 

218 

126 

222 

154 

137 

S~3o Judiciária ao Distrito feaera1 
Consuíta Processual 

12005.34.00.001570-5 

lt.Sa01- INQUERITO POUCLU. 
1101 VARA FEDERAL 

!MARIA DE FATIMA DE PAULA PESSOA COST~ 

12l. / 01/2005 

12- OISTRIBUICAO AUTOMATlCA (25/01 /2005) 

I 
f999 - OUTROS 

' 
Movimentaçio 

Descri cio 

CARG.!..: RETIRADOS POUCA FEC-3AL 

RE~~~A ORDENADA: POUCIA ~=..::RAL 

DE\·::.:.1DOS C/ DESPACHO 

CO~>C:..-SOS PARA DESPACHO 

R~~OS EM SECRETARIA 

CARG..;. RETIRADOS MPF 

REI~~A ORDENADA: MPF 

OFI-: 'EMETIDO CENTRAL 

OFIC: J RDENADA EXPEDICAO 

DEV:_. ::xJS C/ DEOSAO OUTRO~ ::SPECIFICAR:. 

CQt;c:__sos PARA DECISAO 

PET.:!,: J OFIOO I DOCUMENTO. ;,::<:E8IDA(O) E ~A 
SEG.=!RIA 

REC::~:OS EM SECRETARIA 

CARG..;_ ~ETIRADOS MPF 

REME.-\ ORDENADA: MPF 

DEVC::.:DOS C/ DESPACHO 

COf~C.:...SOS PARA DESPACHO 

2 OIS . -.:::JICAO AUTOMATICA 

Página i àe 2 

I CAmplemento 

lniTERESSADO:O 

I 
I 

IHTERESSADO: O 

PEDIDO DEFERIDO 

~?F 

INTERESSADO: M PF 

http://www2 .trfl . gov.br/proces~:~ processosSecaoOra/Cons.?rocSecaopro.çh~:sECAO= ... R~~f.o Bâgoos -CN 
C ·2- ORREIO~ 

. Fls: O O 20 

3'40 1 
Doe: i 
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Consulta Processuai Página 2 de .: 

Partes 

Tipo Nome 

REQDO IGNORADO 

REQTE JUSTICA ::-JBLICA 

;..,itido pelo s i te www2.trf1.gov.cr em 13/04/ 2005 ;a:s ~ 0:46:34 

RQS no 03/2005 • CN 
http://www2. trfl .gov .br:ç:-:-:essosiprocessosSecaoOra C onsProcSecaoç:-o. php?SECAO= .. . C_,MJ-4 . 20~ R REI OS 

'. Fls: O O 21 

3 4 o 1 
Doe: 



.../ .._. -./ • ..._, ,_,r 

Mnncfndo11 de Se~urnnça 

'· s~~no .ludkl{ulél do Oi~ltlto r:<-d(•t ai 
' '~' ·' · ' ' 

1 1 t\.1audados de Segurança 
I ~. I ( llll) • , ,. I ,• .. '·'' h: ld I' ... 

I ·• .I I t ·•·' • • ' ,.-•• • ·• • 

Ano 

2005 266533 
Número 

I 111 111 
Descrlçlo Cumprido? 

OFICIO Sim 
I '· 11 I ' ' 

Emitido pelo site www.trfl.gov.br em 13/04/2005 às 10:50:08 

·, , // A/ li ~ ·; 
1 tr ,cr ·w 'nr · ~c ·o•.<'~r· ·1{' .. , , , •• ,,. u,., ... ~,. .. ;-~r 11 il~ ·d:>·1" ... 1 11~ 

vi zo 
<..)-

• UJ C\1 t..no:: 
l'f1ginn I d~~ ~ C"J 

~ua 
C"") 

C:> .a 
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TCL" - Penal de Pesquisa T <:':::.:.1 ! 

\ 
' TRIBUN AL DE CC)NT AS 

DA UNIÃO 

: ;:':.!"1~1t0 ~3 ::: : 

: ::t..0~•t o:. · a :--=. ~ :. : : :. . 

Identificação do Lote/ Processo 

019 .048/2003-3 
Código 40186252 

Deliberações 

Situação do Processo 

ABERTO 

Localização do Process, 

~~~ er.: f~-= - ~-;!:::·~..::s . ~~~= c~.,~r:_s 
.:-r,ce~5t)S 

."'rocesso PubliCo 
6 
5 

SECEX-4- 4a SEC.=-=ARIA DE CONTROLE EXTF ',O Desde: 01/ 12/2003 - ! ::!5:29 

Ordem: 00 

Tipo do Processo 
REPR - REPRESEir!.:ÃO Desde: 22/10/2003 

Unidade do TCU interes:sada no Processo 
PROC-G - GABINE: :0 PROCURADOR-GERAL 

Interessados no Processo 
LUCAS ROCHA FLJ;:-!;)0 

Assunto do Processo 

Página : .:e 4 

REPRESENTAÇÃO :!;(A APURAR IRREGULACADES rm ÀI·1BITO DA f:~EVI. FUNCEF, 

CENTRUS E PETROS. 

Relatores do Processo 
LINCOLN MAGAU-:.!:..3 ::JA ROCHA Desde: 29/lC ::03 

Data de Ent r ada do Lote 
22/10/2003 

Histórico do processo 

.. 13/12/2004 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INF-:='!AÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SEC~· . ..! - 4a SECRETARIA DE CC:.~OLE EXTERNO 

Documento: 42401285 

Assunto: 

https://contas. tcu.gov.br/porr" ::xtuaJ/MostraDocumentc-~:1= I &doc=5&p= I &templ=def... 

Doe: 
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TCU- Portal de Pesquisa T.:-~ 

DOCUMENTOS E PROCE.S.S:S "ElATIVOS À ATIVlDADE :0:~ DO TCU 

Remetente: ~1AGNO ANT:'.:~ CORREIA DE MELLO 

Data entrada: 13/12/2CJ! 

Identificação ongem : RE-:_-..=:m·1ENTO 

Unidade desonatária: s::-:=:::-.!- 4a SECRETARIA DE C:\7ROLE EXTERNC 

Data criação: !3/12/20~ 

.. 06/12/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SEC:::::-.!- 4a SECRETARIA DE COrGOLE EXTERNO 

.. 14/06/2004 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFC:;~~AÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECS(-.! - 4a SECRETARIA DE COI~OLE EXTERNO 

Documento: 41626429 

Assunto: 

DOCUMENTCS E PROCE3:3 i\ELATIVOS À ATIVlDAD: :0:?-1 DO TCU 

Remetente: ::UNCEF 

Data entrada: 14/06/20:.! 

Identificação ongem: C~-::.:::~-2004 

Unidade desonatária: SE-::=::.:-4- 4a SECRETARIA DE c::íTROLE EXTERNC 

Data criação: 08/06/200! 

.. 14/06/2004 Peça 

NOVOS ELEH ENTOS/IN F:~ 'J -'.ÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SEC::::::-.!- 4a SECRETARIA DE cor,-=\OLE EXTERNO 

Documento: 41626412 

Assunto : 

DOCUMENTCS E PROCE33:3 i\ELATIVOS À ATIVIDAD:: :0:~1 DO TCU 

Remetente: :":JNCEF 

Data entrada: 14/06/2C:.! 

Identificação origem: Cr-:::S-2004 

Unidade desonatária: s::-~=- -4 - 4a SECRETARIA DE C:'oTROLE EXTERNC 

Data criação : 'JS/06/20:.! 

.. 25/05/2004 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INF:~uAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECS:: -.! - 4a SECRETARIA DE CON~OLE EXTERNO 

Documento: .i 1593721 

Assunto: DOOJMENTOS :: ::;,oCESSOS RELATIVOS À A-:"YIDADE FIM DO 7::.: 

Remetente: :!8/MF- BAr.:: JO BRASIL S.A. - MF 

Data entrada: 25/05/2Ci:.! 

Identificação origem: R::-: __ :::Ut·1ENTO 

?igina :. .:e -1 

Unidade desonatária: s::-::=::=:-4 - 4a SECRETARIA DE C:'fTROLE EXTERNO 

Data criação: 24/05/20:.! 
RQS n° 03/2005 - CN • 

https://contas.tcu.gov. br/po:-~ ::xrual/MostraDocumenio ~~:1= l&doc=5&p=: .S:templ=der CP.M1·0:t~8!r410S . 
Fls: I 
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TCt - Portal de Pesquisa T e~:::-_:.::.1 

.. 27/04/2004 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFC::;:MAÇÕES ADIOONAIS 

Unidade detentora: SEc=::':...!- 4a SECRETARIA DE C:~iTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 27/04/ ~::4 

Documento: 41459645 

Página 3 de 4 

Assunto: REF. AO TC-OlS :48/2003-3. ::~mDO PEL·: SR. MAGNO ANTONIO CORREIA DE MELLO. 

DOCUMENTOS E PROCES~:s RELATIVOS À ATIVIDAC:: FIM DO TCU 

Remetente: MAGNO Arrr;:o;ro CORREIA CE MELLO 

Data entrada: 27/04/2004 

Identificação origem: SC:..::rTAÇÃO 

Unidade destinatária: SE-2<·4- 4a SEC~ETARIA DE CJNTROLE EXTERNO 

Data criação: 23/04/2()0.! 

.. 01/12/2003 Tramita~:: 

Destinatário: SECEX-4- ~=SECRETARIA DE CONTRC~ !:XTERNO 

Motivo: PARA ATENDIME~,-:-;J A DESPACHO 

Unidade detentora: MINS·_"!R- GAB. CO MIN. SUBS:. :JNCOLN M. DA ROCHA 

Aceite em: 01/12/2003 · :5:06:02 

.. 31/10/2003 Tramitaçã: 

Destinatário: MINS-LMR- 2.~8. DO MIN. SUBST. LINC:::LN M. DA ROCHA 

Motivo: PARA INSTRUÇÃ:: 

Unidade detentora: SGS · :::CRETARIA·GERAL DAS S::5SÕES 

Aceite em: 31/10/2003 • ::- :53:49 

.. 23/10/2003 Tramitaçã: 

Destinatário: SGS - SEC-....=-.~RIA-GERAL DAS SESSC5 

t-1otivo: PARA SORTEIO::: ::;:ELATOR DE PROCESSO 

Unidade detentora: SEP=~ ·SECRETARIA DA PRES::~~ICIA 

Aceite em: 31/10/2003 · :::36:18 

.. 23/10/2003 Tramita~: 

Destinatário: SEPRES • :::::::;:ETARIA DA PRESIDÊNO.!. 

Motivo: RmFICAÇÃO c:: --..AMITAÇÃO IiffiRNA 

Unidade detentora: SEP;;a -SECRETARIA DA PRESI:~~JCIA 

Aceite em: 23/10/2003 • : :-: 19:05 

.. 23/10/2003 Tramita~: 

Destinatário: SEPRES • S::-3ETARIA DA PRESIDÊNCA 

Motivo: ENCAMINHA PRC",JNCIAMENTO DO MP-TCU .!0 RELATOR 

Unidade detentora: PROC-.; - GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 

Aceite em: 23/10/2003 · :~:32:30 

.. 22/10/2003 Tramita~: 

Destinatário: PROC·G - G..!.3INETE DO PROCURADOR-G::RAL 

Motivo: PARA INSTRUÇÃC 

https:l/contas.tcu.gov . br/por.l..~e.xtuaJ/MosrraDocumemo?qn=l&doc=5&p=l&templ=def.. 
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TCC- Portai áe Pesquisa Tt•::'.!:lt 

Unidade detentora: :3 ?T - SERVIÇC DE PROTC::_: E EXPEDIÇÃO 
Aceite em: 23/10/2003- :::03: 19 

.. 22/10/2003 Ação 

AUTIJAÇÃO DE LOTE 

Unidade aetentora: SPT · 3::RVIÇO D~ PROTOCOLO ;: ::,_::::DIÇÃO 

.. 22/10/ 2003 Tramitaçã; 

Destinatáno: SPT - SERV:ÇO DE PROTOCOLO E EXPE::;:J.o 

Motivo: CADASTRAMENTC DE LOTE 

Aceite em: 22/10/2003 - :0:44:42 

.. 21/10/2003 Ação 

APRECIAÇÃO 

Página- :e 4 

RQS n° 03/2005 • CN • · 
https:i/contas.tcu.gov . br/por:~ · :exrual/MostraDocument: - ~~= l &doc=5&p= l &templ=def... Cff.U!.:ea~ORREIOS I 
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TCU - Portal de Pesauisa Te:-.-:-_:_ 

·-
·. i-

~ TRIBUNAL DE C ::0. TAS 
~ ~- DA UNIÃO ·- -r. 
~-~ 

=3s-!: ::~.:JJ~= ~= 
: ::1..:-t!itO ·:~ =~:: 

Identificação do Lote/Pr:oasso 

010.840/2004-6 

Código 41909065 

Deliberações 

Situação do Processo 

SUSPENSO 

Localização do Processo 

~~ er.: f~rr • ~-=!.:~=-~ f.~-.·.-~ :; . .-,uc.:s 
"recessos 
Proce= Público 
6 
6 

SECEX-2- 2a SECR=: UA DE CONTROLE EXTERh: :esde: 24/02/::05 · 14 :52: 2 : 

Ordem: 00 

Observacao: DIUGENCIA : =- : ::12/2005 DE 24.02.2005 - .:. -amiDO H3.03.: 5 
OIUGENCIA OF-103/2005 ::: :4.02.2005 

AGUARDANDO SECEX-2/SJ. .:.'-.M 344 

Tipo do Processo 
DEN - DENÚNCIA C::õ:.:: 15/07/2004 

Unidade do TCU interesse.:~ no Processo 
SECEX2/ DT1 - 1a c::-~RIA TÉCNICA - SECEX-2 

Clientela 
CENTRUS - FUNDAç..:: =ANCO CENTRAL DE PREV:: ~~CIA PRIVADA- '·1F 

BACEN/MF- BANCO CENr-. .:._ JO BRASIL - I-1F 

Assunto do Processo 
DENÚNCIA ACERO, ::: ?OSSÍVEIS IRREGULARIC;.:=s NO ÂMBITC JA FUriDAÇÃO BANCO 

CENTRAL DE PREVIDÊNCI.;. ::::---JADA- CENTRUS 

Relatores do Processo 
MARCOS VINICIOS : : :RIGUES VILACA Desde: 15 ::712004 

Data de Entrada do Lote 
15/07/ 2004 

Histórico do processo 

.. 18/03/2005 Peça 

https ://contas.tcu.gov.br/porra:~~al/MostraDocumento?q:=~&doc=6&p= ~ &tempJ-def. . 
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TCU - Portal de Pesquisa T e.-..-=u 

NOVOS ELEMENTCS -::~FORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 18/03/ ;.:X:5 - 18:10:05 

Documento: 42858416 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCES-:S RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data entrada : 18/03/20:5 

Identificação origem: OF-LL-2005 

Unidade destinatária : sc-:::=:<-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 15/03/2005 

.. 18/03/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFC;(.'4AÇÕES ADIOONAIS 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

I ncorporada em: 18/03/ Z::OS - 18:10:05 

Documento : 42857884 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCES-:S RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data entrada : 18/03/20CS 

Identificação origem: OF~-2005 

Unidade destinatária: S~ - <-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 17/03/2005 

.. 01/03/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DILJG2;0A 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 42993476 

Assunto: OFÍOO 103/20:5 

MICHELLE RANGEL DE SA.~'OS 

DOCUMENTOS E PROCES:S RELATIVOS À ATIVIDADE :=!M DO TCU 

Data saída: 01/03/2005 

Tendo ciência Mediante : ~:ta registrada com AR Em: 15/03/2005 

.. 01/03/2005 Ação 

EXECUÇÃO DE MEDIDA S..!.' iEADORA 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 01/03/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DlllG2 iOA 

Unidade detentora: SEc:=::(-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 42993384 

Assunto: OFÍOO 102120:: - HENRIQUE ~1EIRELLES 

DOCUMENTOS E PROCES:S RELATIVOS À ATIVIDADE f!!.1 DO TCU 

Data saída: 01/03/2005 

Página 2 de 4 
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TCC - Portal de Pesquisa T :: ':-:-~:1 

Tendo caencia Mec .=-::e: Carta reg1srrada com A" E:n : 08/ 03/ 2005 

.. 24/02/2005 Tramitaçà:: 

Destinatário: SECEX-2- :; SECRETARIA DE CONTROt...= EXTERNO 

Motivo: PARA ATENDIME ~i-o A DESPACHO 

Unidade detentora: MIN·"·I - GAB. DO NIN. MARCOS ';. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 24/02/2005 - :::36:06 

.. 24/02/2005 Tramitaçã~ 

Destinatário: t-11N-MV - G...:.3. DO MIN. I-1ARCOS V. ROC;uGUES VILAÇA 

Motivo: RETIFICAÇÃO D!: ~MITAÇÃO INTERNA 

Unidade detentora: MIN·"-1- GAB. DO MIN. MARCOS ·-:. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 24/02/2005 - :~ : 52:20 

.. 04/02/2005 Tramitaçãc 

Destinatário: MIN-MV- G.a. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: COM PROPOSTA:: ~ÉRITO 
Unidade detentora: SECE<·2 • 2a SECRETARIA DE CCilTROLE EXTERNO 

Aceite em: 04/02/2005 • :::27 :46 

.. 04/02/2005 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECE::-2 · 2a SECRETARIA DE CO!o'TROLE EXTERNO 

.. 01/02/2005 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECE<-2 • 2a SECRETARIA DE CCifiROLE EXTERNO 

.. 01/02/2005 Ação 

APREOAÇÃO 

Unidade detentora: SECE::-2 - 2a SECRETARIA DE COiélr\OLE EXTERNO 

.. 24/01/2005 Ação 

AGUARDO DE INSTRUÇÃC 

Unidade detentora: SECEX·2 - 2a SECRETARIA DE COtfiROLE EXTERNO 

Data término : 01/02/200:: 

.. 21/01/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFc;uAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-: • 2" SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 18/03/2:::- 18:10:06 

Documento: 42524045 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESS:5 RELATIVOS À ATIVIDADE :=;:M DO TCU 

Data entrada: 21/01/200~ 

Identificação origem: OF-~-2005 

Unidade destinatária: SEC.:::::-2- 2a SECRETARIA DE CC:ITROLE EXTERNO 

Página 3 .:e -+ 
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TCL" - Portal de Pescu1 sa Tex:..:.;.. 

Data cnação: 18/01. .:: :;s 

.. 24/09/2004 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DILIGE:1::A 

Unidade detentora: SECEX-2 - 23 SECRETARIA DE CONTo\::.-= ::XTERNO 

Incorporada em: l 8/03/2C.CS - 18:10:07 

Documento: 42204879 

Assunto: OFÍOO 608/2004 

ADAOR REIS 

DOCUMENTOS E PROCESS·:S ~ELATIVOS À ATIVIDADE ::Y : ·J TCU 

Data saída: 24/09/2004 

Tendo ciência Mediante: <2::= registrada com AR Em: 27.-:S'2004 

.. 24/09/2004 Ação 

EXECUÇÃO DE MEDIDA SANEADORA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONr-.::..-= ::XTERNO 

Data término: 24/01/2005 

.. 06/09/2004 Ação 

APREOAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-::- 2a SECRETARIA DE CONr-::-= ::XTERNO 

.. 31/08/2004 Ação 

APREOAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX- 2 - 2a SECRETARIA DE CONT?::..= ::XTERNO 

.. 15/07/2004 Ação 

AUTUAÇÃO DE LOTE 

Unidade detentora: SECEX-:- 2a SECRETARIA DE COm-:;.:-= ::XTERNO 

.. 15/07/2004 Tramitação 

Destinatário: SECEX -2 - 2: s::C:RETARIA DE CCNTROLE ::::::--:::,~10 

Motivo: CADASTRAMENTO :::LOTE 

Aceite em: 15/07/ 2004- :::22:59 

Página 4 -:.e ~ 
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-- -
\. TRIBUNAL DE C::NTAS 

DA UNIÃO ' l 
'.,..~~ 

=-~::=·- i l ~-._.-.?"': 

:., ::;~~:!; ~ ; =-: ·: - :..: ~~sa er:: f~-.- ::-.;la·~~t.:-s .:-. :-es: :~:2tn:s 
:3s-: ~ :~~ Jl~~:; :racessos 
::-: :..:;;,r !:'-=~ :r:. !>rocesso Pü!::!JCo 
: -:::t..~ê";\ :.;~ ·::-:.: == :: 6 
:·J:4..n~ .. ,t·:o ·1·:·r:-::- 4 

Identificação do Lote/ Pr:cesso 

009.64912003-0 

Código 39074393 

Deliberações 

Situação do Processo 

SUSPENSO 

Localização do Processe 
SECEX-2- 2a SEC::.=-l.RIA DE CONTROLE EXTE\0 Desde: 05/04·2005- : 0:46:37 

Ordem: 00 

Observacao: - AGUARO.:..:.:o ATENDIMENTO DE DIL1GiNOA NO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO 

NO ARMARIO 

03 - PRATELEIRA 3.4.4 E; .t S. 12/04/2005 

Tipo do Processo 
REPR - REPRESEr--.:..:~0 Desde: 03/06/2003 

Unidade do TCU interessida no Processo 
SECEX2/DT1- !c :~.=TORIA TÉCNICA- SECEX-: 

Clientela 
BACEN/ MF - BANC: ~NTRAL DO BRASIL - t-1F 

Interessados no Pro~ 
BACEN/MF- BANC: :::NTRAL DO BRASIL - 1'1F 

Assunto do Processo 
REPRESENTAÇÃO .:.~;:{CA DE IRREGULARIDADE ~IA GESTÃO C\:1 FUNDO CE PREVIDÊNOA 

PRIVADA - CENTRUS - EÃ~~ 

Relatores do Processo 
MARCOS VINICI~ =JORIGUES VILACA Desde: :3/06/2003 

Usta de Responsáveis ~ Processo 
No processo FLAV:: :\OBERTO DE CARVALHO 

RICARDO MONTEIRO o:: :!STRO MELO 

Data de Entrada do L.c:e 
03/06/2003- 17:::..: . .12 

https ://contas. teu. gov. br/po:-~ :~"ttllal/M ostraDocum ento ~;r= I &doc=4&p= I &tem pi =de f. .. BQi3-IÀ~~312005 . CN -
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Histórico do processo 

.. 12/04/2005 Peça 

AUDIÊNCIA 

Unidade detentora : SECEX-2 · ::SECRETARIA DE CONTRC:..E =XTERNO 

Incorporada em: 12/04/20G: - ~J:29:29 

Documento: 43151462 

Assunto: OFÍCIO NO 23020C: 

FLÁVIO ROBERTO DE CARV;._-: J 

DOCUMENTOS E PROCESSe:: :::..ATIVOS À ATIVIDADE m1 c:::HCU 

Data saída: 12/04/2005 

Destinatário: FLAVIO ROBE~-: JE CARVALHO 

Tendo ciência Mediante: Car3 r-egistrada com AR 

.. 12/04/2005 Peça 

AUDIÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-: ·::SECRETARIA DE CONTRC:....:: =XTERNO 

Incorporada em: 12/04/ 20C: · :J:24:02 

Documento: 43151400 

Assunto: OFÍCIO NO 229/2C:; 

RICARDO MONTEIRO DE ChS-:" J r-1ELO 

DOCUMENTOS E PROCESSC~ ==:..ATIVOS À ATIVIDADE F!~ CO TCU 

Data saída: 12/04/2005 

Destinatário: RICARDO MOrr:-=:~0 DE CASl"r\0 MELO 

Tendo ciência Mediante: Car'3 ~1strada com AR 

.. 11/04/2005 Ação 

EXECUÇÃO DE MEDIDA SAr,::_!.:ORA 

Unidade detentora: SECEX -2 · :; SECRETARIA DE CONTRC...E =:<TERNO 

.. 05/04/2005 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora : MIN-MV · ;.;a. DO MIN. ~ARCOS V. RC: RIGUES VILAÇA 

.. 05/04/2005 Tram1taçào 

Destinatário: SECEX-2 - 2a ~=-::.rrARIA DE CONTROLE Ex:=:-.:w 

Motivo : COM PROPOSTA DE !_:! ÊNCIA 

Unidade detentora: MIN-MV - ::õ.~. DO MIN. MARCOS V . RCCRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 05/04/ 2005 - 16:::.24 

.. 05/04/2005 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV - GAB. :: MIN. MARCOS V. RODRIG:.:5 VILAÇA 

Motivo : RETIFICAÇÃO DE I.V"~AÇÃO INTERNA 

Unidade detentora: MIN-~1V- ::õ-~8. DO MIN. MARCOS V. RCDRlGUES VILAÇA 

Aceite em: 05/04/2005- 1C : ~: · 35 

https://contas.tcu.gov.br/portalre,:-:.:3..iJMostraDocumento?qn=: &doc=4&p= l &templ=def. .. 
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.. 01/04/ 2005 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV - G;..: : J MIN. t-1ARCOS V . RODr.::?.icS VILAÇA 

Motivo: ENCAMINHA PRO N:.. •,(lAMENTO DO MP-TCU AC =:!.ATOR 

Unidade detentora: SPG-fJ. ! : · üAB. DO s;:G 1·1AR1A ALL.~.A 

Aceite em: 01/04/2005 - :~ ~ -s: 05 

.. 29/ 03/ 2005 Ação 

APREOAÇÃO 

Unidade detentora: SPG-IJ. !. : • .3AB. DO S?G t-IARIA Al..Z7.-\ 

.. 09/11/2004 Tramitação 

Destinatário: SPG-MAF • 8-3. DO SPG t>1ARIA ALZIRA 

Motivo: PARA EXAME PELA ~5ESSORIA 

Unidade detentora : PROC·:! • .:;ABINETE DO PROCURAD:~-{;ERAL 

Aceite em: 09/ 11/ 2004 - : : : ~2:44 

.. 09/11/2004 Tramitação 

Destmatário: PROC-G - G;..:::;ETE DO PROCU RADOR-G:=-.!L 

Motivo : PARA PRONUNC!A" : 'ITO DO MINISTÉRIO PÚBL::J 

Unidade detentora: MIN-r.r. · üAB. DO MIN. MARCOS V =.ODRIGUES VJL!..:;:A 

Aceite em: 09/ 11/ 2004 - ::. :5:23 

.. 09/11/2004 Tramitação 

Destinatário : MIN-MV - GA:. ;o MIN. MARCOS V. ROD=..:::vES VILAÇA 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE '"'7.!.MITAÇÃO INTERNA 

Unidade detentora: MIN-P . · GAB. DO 1'-IIN. MARCOS V ' ODRIGUES VIL:..ÇA 

Aceite em: 09/ 11/ 2004 - : : :3:43 

.. 09/09/2004 Tramitaçã o 

Destmatárío: MIN-MV - G,!.; . : o MIN. MARCOS V . ROC:::.::!\J ES VILAÇA 

Motivo: DEVOLUÇÃO APÓS :"PRÉSTIMO 

Unidade detentora: SECE:: .: · 23 SECRETARIA DE cor..-=~LE EXTERNO 

Ace1te em: 09/ 09/ 2004 - :- :3:59 

.. 09/09/2004 Tramitaçãc 

Destmatário: SECEX -2 • :.: ::CRETARIA DE CONTROL= :xTERNO 

Motivo : RETIFICAÇÃO DE -=..:.MITAÇÃO 

Unidade detentora: MIN-I·' .- · GAB. DO 1'-HN. MARCOS \ =\ODRIGUES VIL;ÇA 

Aceite em: 09/ 09/ 2004 • : : .: 3:47 

.. 20!08/2004 Peça 

PEDIDO DE CÓPIA 
Unidade detentora: MIN-'' · · GAB. DO M!N. MARCOS '; =\ODRIGUES VI!..AÇA 

Incorporada em: 09/09/2::.! • 15:47:09 

Documento : 4 1855300 

Assunto : 

https://conras.tcu .gov . br/por.l..:~ruaJ/MostraDocumento~.::::=J&doc=4&p=l &templ=def. .. 
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TCU- Portal de Pe5:JUlsa Texr..:.-"._ 

DOCUr·1E:-lTOS E PRC:~50S RELATIVOS A ATIVIc.:.::; ?':M DO TCU 

Remetente: PE-?R- PRESI:::=-'-iClA DA REPÚBUCA (VINCL':..!.CCR) 

Data entrada: :9/08/2004 

Identificação ongem: OF-2:534-2004 

Unidade destmatária: SEC:::: .. :;.- za SECRETARIA DE COr.~~:..= ::XTERNO 

Data criação: :9/08/2004 

.. 21/06/2004 7ramitação 

Destinatário: ~-1IN-MV- GA6. :;) MIN. MARCOS V. RODRI2..;ES ~/!LAÇA 

Motivo: DEVOLUÇÃO APÓS ::~lCESSÀO DE VISTA E/OU c:::!A 
Unidade detentora: ACERI - ".3SESSORIA DE CERIMONIA!..:; i\C:L. INSTIT. 

Aceite em: 21/06/2004- 1:".59:13 

.. 17/06/2004 Tramitação 

Destinatário : ACERI- ASSEEE·JRIA DE CERIMONIAL E RE... :~iSTIT. 

Motivo: CONCESSÃO DE Vl57.!. E CÓPIA 

Unidade detentora: MIN-MV- ~AB. DO MIN. 1·1ARCOS V . =.:JRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 17.'06/2004- 17. :3:36 

.. 16/06/2004 Tram1tação 

Destinatário : I·'IN-r-IV- GAE :o MIN. MARCOS V. RODR:?...:ES VILAÇA 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE ..,.-:_!~fTAÇÃO 
Unidade detentora: SECEX-:- za SECRETARIA DE CONTr:::..= ::XTERNO 

Aceite em: 16i 06/2004- ~E : :4:07 

.. 09/06/2004 Ação 

APREClAÇÃO 

Unidade deten:ora: SECEX-:. · 23 SECRETARIA DE CONTr:::...E :XTERNO 

.. 14/04/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 
Unidade dete r:ora: SECEX-:. ·,;:a SECRETARIA DE CON1-=::..= :::<TERNO 

.. 28/01/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 
Unidade deten:ora: SECEX< · 2a SECRETARIA DE CONI- :_:: :XTERNO 

.. 10/10/2003 Ação 

AGUARDO DE iNSTRUÇÃO 

Unidade deten:ora: SECEX·:. · za SECRETARIA DE CONTI::..= EXTERNO 

Data término: 28/01/2004 

.. 10/10/2003 ?eça 

ATENDIMENTO DE DIUGÊ~. ::.; 
Unidade deter.rora: SECE>:·: · za SECRETARIA DE CONT=.::..= EXTERNO 

Incorporada em: 09/09/2C:-!- 15:47:09 

Documento: .!0341194 

Página 4 de 5 
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TCU - Penal de Pesqu1sa Tex!'~ 

ATENDit-1ENTO DO c=:= NO 504/2003. 

DOCUMENTOS E PROCESSe~ ~.=:.ATIVOS À ATIVIDADE r:·~ :0 TCU 

Remetente: BACEN/MF - BA·~ CENTRAL DO BRASIL- ~F 

Autor do documento: BACC'·. -. =-BANCO CENTRAL DO E:V.SIL- MF 

Data entrada: 10/10/2003 

Identificação origem: DEAL.: ::.~IN-2003-064 

Unidade destinatária: SECE· -:- za SECRETARIA DE CONI-:~LE EXTERNO 

Data criação: 10/10/2003 

.. 06/10/2003 Ação 

EXECUÇÃO DE MEDIDA SAh=.l.:ORA 

Unidade detentora: SECEX-:- : 3 SECRETARIA DE CONTRC:..E EXTERNO 

Data término: 10/10/2003 

.. 05/06/2003 Tramitação 

Destinatário : SECEX-2- 2~ ~ETARIA DE CONTROLE E:c=RNO 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE ~-!'~ITAÇÃO 
Unidade detentora: MIN-M\ · ::..;s. DO MIN. NARCOS V. =.:DRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 05/06/2003 - :: :;:04 

.. 04/06/2003 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora : SECEX-: - :! SECRETARIA DE CONTRC~ EXTERNO 

.. 03/06/2003 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV·- GAE : •J MIN. MARCOS V. RODRIG'JES VILAÇA 

Motivo: REAUZAÇÃO DE 1!\~;_Ã.O (OU AUDITORIA) 

Unidade detentora: SECEX-:. · :J SECRETARIA DE CONTR::.E EXTERNO 

Aceite em: 05/06/2003 - :: :.!·58 

.. 03/06/2003 Aç.ão 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECE>:-:- :J SECRETARIA DE CONTR::..E EXTERNO 

.. 03/06/2003 Ação 

AUTUAÇÃO DE LOTE 

Unidade detentora: SECE>:- :. - : 3 SECRETARIA DE CONTR::.E EXTERNO 

.. 03/06/2003 Tramitação 

Destinatário: SECEX-2- 2~ ~3ETARIA DE CONTROLE =:C:RNO 

Motivo : CADASTRAMENTO:; _JTE 

Aceite em: 03/06/2003 - :- :.::35 

Página 5 àe 5 

-------·------·-- .. --·---·---

https://contas.tcu.gov . br/porti:~~/MostraDocumento?qn=1&doc=4&p=l&templ=def.:.: 

RQS no 0312005 - CN 
CPMI • CORREIOS 

Ms~~-1 
I 

Doe~ 4 () i 



( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

c 
c 
( 

( 

c 
c 
( 

( 

c 
( 

c 
( 

c 
c 
( 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
c 
( 

( 

( 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto 

Anexo IV -Gabinete 939 
Câmara dos Deputados 

Assunto: CENTRUS. Aplicação em CDBs do Banco Santos. 
Prejuízo de R$ 34 milhões. 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada- CENTRUS 

Assunto: aplicação em CDBs do Banco Santos. Pareceres 
técnicos precários. Prejuízo de R$ 34 milhões. Responsabilidade 
prevista no Parágrafo único, do artigo 63, da Lei Complementar iiç 

109/01. 
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CENTRUS. Aplicação em CDBs do Banco Santos. Prejufzo de R$ 34 milhões. 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada- CENTRUS 

Assunto: aplicação em CDBs do Banco Santos. Pareceres técnicos de 
conteúdo tendencioso. Prejuízo de mais de R$ 34 milhões. 
Responsabilidade do Diretor-Presidente, Diretor de Aplicações e do 
Gerente da área de análise de investimento e risco. 

1- DOS PARECERES TÉCNICOS 

O Gerente de Análise de Investimento e Risco (GERAl), Carlos Vinícius 
Raposo Machado Costa, emitiu, em 2004, dois expedientes que deram 
suporte à contratação, pela CENTRUS, de CDBs emitidos pelo Banco 
Santos. 

No primeiro, datado de 18.05.2004, (expediente (DIRAP/GERAI -
2004/20), Carlos Vinícius elege o Banco Santos e o Banco Rural como 
opção de investimento para a CENTRUS. A recomendação foi acolhida de 
pronto pelo Diretor de Aplicações, Ricardo Monteiro de Castro Melo, que 
decidiu aplicar R$ 12 milhões em CDBs do Banco Santos. 

No segundo, emitido em 01.07.2004 (DIRAP/GERAI - 2004/030), o 
Gerente da GERAl novamente indica o Banco Santos como opção de 
aplicação para a Fundação. A sugestão também foi acolhida pelo Diretor 
de Aplicações, que decidiu comprar R$ 20 milhões em CDBs do Banco 
Santos. 

11- DA DECISÃO DA DIRETORIA 

A decisão de aplicar em CDBs do Banco Santos (total de R$ 32 milhões) 
teve como respaldo única e exclusivamente os dois expedientes 
elaborados pelo gerente da área de análise de investimento e risco da 
CENTRUS, Carlos Vinícius Raposo Machado Costa, assim se depreende 
dos despachos do diretor de aplicações e do diretor-presidente da 
Fundação, apostos nos sobreditos expedientes. Vê-se, alí, que não foram 
feitas referências a outros estudos disponíveis no mercado (avaliações de 
agências de rating, por exemplo) ou a trabalhos técnicos elaborados 

CENTRUS. Aplicaç~ em CDBs do Banco Santos. Prejuízo de R$ 34 milhões. Pàreceres!ªcniclS>s 
precários. Responsabilidade do Diretor-Presidente, Diretor de Aplicações e da
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internamente (notas técnicas, pareceres técnicos ou Sistema de 
Classificação de Bancos- ANABAN). 
Chama a atenção o resultado do confronto das datas dos dois expedientes 
que deram suporte às aquisições dos CDBS com as datas da efetiva 
compra dos papéis. O primeiro expediente (DIRAP/GERAI - 2004/20 foi 
emitido em 18.05.2004 e a compra dos CDBs realizada em 19.05.2004. O 
segundo (DIRAP/GERAI- 2004/030) é datado de 01.07.2004 e a aquisição 
dos CDBs efetuada no mesmo dia. Isso faz suscitar a desconfiança de que 
referidos expedientes, extremamente superficiais em seus conteúdos, 
foram elaborados apenas para dar suporte a operações anteriormente 
decididas, gerando dúvida se foi obedecida a seqüência correta dos atos 
que compõe o processo decisório. Da análise rasa de seus textos, extrai-se 
que os mencionados expedientes tendem a ser objeto de combinação 
entre o seu autor e os diretores da CENTRUS. 

111- DOS ALERTAS EMITIDOS PELAS AGÊNCIAS DE RISCO E PELOS 
AUDITORES INDEPENDENTES 

De acordo com reportagem do jornal Folha de São Paulo, edição de 
28.11.2004 (cópia anexa), a Fitch, agência de risco de crédito (rating), em 
dezembro de 2003, rebaixou a nota dada ao Banco Santos, devido à 
preocupação com a deterioração da carteira de crédito, além do crescente 
comprometimento de seu capital com a parte não provisionada desses 
créditos. 

Ainda segundo a reportagem da Folha, outra agência der risco, a Standa_rd 
& Poor's, foi pelo mesmo caminho. Em janeiro de 2004, também reduziu o 
conceito do Banco Santos e disse que o rating da Instituição refletia a piora 
na qualidade da sua carteira de empréstimos, marcada por significativa 
concentração. 

A reportagem do jornal Valor Econômico, edição de 26.11.2004, assinada 
por Alex Ribeiro, comenta que a gota d'água para o Banco Central agir 
com mais firmeza em relação ao Banco Santos foi a auditoria feita pela 
Trevisan & Associados no primeiro semestre de 2004. Segundo a matéria 
jornalística, os auditores apontavam um grande volume de créditos 
duvidosos que, recomendava-se, tinha de ser provisionado. Também 
chamavam a atenção para uma operação arriscada de compra de uma 
empresa (a Vale Trading) com ágio de R$ 276,049 milhões. 

CENTRUS. Aplicação em CDBs do Banco Santos. Prejuízo de R$ 34 milhões.lr.ar.e.cereS)féêiJjbô§.l 
precários. Responsabilidade do Diretor-Presidente, Diretor de Aplicações e da área técnica. 
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Citando fonte do Banco Central, a reportagem do Valor econômico assinala 
que todos os investidores que aplicavam no Banco Santos tiveram 
oportunidade de acompanhar a evolução da situação econômica do banco, 
graças à obrigação de divulgar demonstrações financeiras mais completas. 

A diretoria da CENTRUS e suas áreas técnicas tomaram conhecimento, 
em tempo hábil, dos balanços e pareceres dos auditores independentes 
publicados pelo Banco Santos, porque, trimestralmente, os bancos 
divulgam suas demonstrações financeiras trimestrais que servem de base 
para a atualização do sistema de avaliação de bancos denominado 
ANABAN, operado pela Fundação. Isso se confirma com a informação 
prestada por Carlos Vinícius, nos dois expedientes por ele assinados, de 
que o Banco Santos estava classificado. 

O Conselho Fiscal da CENTRUS, por meio do Comunicado Cofis-
2004/001 , de 25.11.2004 (cópia anexa), afirma que encaminhou, em 
05.10.2004, expediente ao diretor-presidente da Fundação versando sobre 
o parecer dos auditores independentes, publicado juntamente com as 
demonstrações financeiras do Banco Santos, data-base 30.06.2004. 

IV- DA FALTA DE CUIDADO 

É sabido que os Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) são uma 
opção de investimento criada para quem quer emprestar dinheiro a uma 
instituição financeira em troca de remuneração. O investimento exige 
avaliação criteriosa da saúde financeira do banco emissor do papel , que 
deve mostrar capacidade de remunerar o investimento. 

Não foi isso que ocorreu no caso da aplicação da CENTRUS em CDBs do 
Banco Santos. O gerente da área de análise de investimento e risco, 
Carlos Vinícius Raposo Machado Costa, não realizou estudo sobre a 
situação patrimonial do banco, não se preocupou com as restrições 
contidas no parecer dos auditores independentes (Trevisan & Associados) 
e desprezou as informações disponíveis no mercado sobre o risco de 
crédito (rating) . Ateve-se tão-somente ao aspecto da taxa de remuneração 
oferecida pela instituição. Sobre a taxa, aliás, isso deveria ter sido visto por 
Carlos Vinícius, profissional capaz e experiente, como sinal de alerta, em 
consonância com a velha máxima de mercado de que quando um ba,n-co 

I .._.t'C I 
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oferece sistematicamente taxas acima da média do mercado, como foi o 
caso do Banco Santos, é porque está ruim das pernas. 

De outro lado, releva expressar que os diretores da CENTRUS, Pedro 
Alvim Junior e Ricardo Monteiro de Castro Melo, servidores públicos 
cedidos pelo Banco Central do Brasil, ao acolherem de pronto dois 
expedientes (pareceres técnicos) que nada dizem a respeito da qualidade 
do emissor dos CDBs (Banco Santos) adotaram comportamento 
incompatível com o que se espera dos dirigentes de fundos de pensão, 
profissionais com comprovada experiência no exercício de atividade na 
área financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou 
de auditoria, como requer o estatuto da CENTRUS. 

V- DO DANO CAUSADO AO PATRIMÔNIO DA ENTIDADE 

A diretoria da CENTRUS decidiu aplicar elevados recursos em CDBs do 
Banco Santos, respaldada em dois expedientes precários, de conteúdo 
tendencioso, emitidos pelo gerente da GERAl, área de análise de 
investimento e risco da Fundação. Em novembro de 2004, o Banco Santos 
sofreu intervenção do Banco Central do Brasil. Em maio de 2005, foi 
liquidado. Em conseqüência, a CENTRUS contabilizou um prejuízo de mais 
de R$ 34 milhões, 100% do que havia aplicado em maio e julho de 2004 
(R$ 32 milhões). 

VI- DA LEI 

A Lei Complementar n° 109/01 , em seu art. 63 e Parágrafo único, dispõe sobre a 
responsabilidade das pessoas envolvidas com a administração das entidades fechadas 
de previdência privada da seguinte forma: 

Art. 63. Os administradores de entidade, os procuradores com 
poderes de gestão, os membros de conselhos estatutários, o interventor 
e o liquidante responderão civilmente pelos danos ou prejuízos que 
causarem, por ação ou omissão, às entidades de previdência 
complementar. (destacamos) 

Parágrafo único. São também responsáveis, na forma do caput, os 
administradores dos patrocinadores ou instituidores, os atuários, os 
auditores independentes, os avaliadores de gestão e outros 
profissionais que prestem serviços técnicos à entidade, 

' (A 
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diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada. 
(destacamos) 

VIl- DO DINHEIRO PÚBLICO 

A CENTRUS administra ,recursos públicos por força da Lei n° 9.650/98. 
São R$ 2 bilhões pertencentes ao Tesouro Nacional qué estão sob os 
cuidados dos administradores da Fundação. 

VIII- CONCLUSÃO 

A diretoria da CENTRUS aplicou R$ 32 milhões em CDBs do Banco 
Santos, amparada em dois expedientes acanhados, desprovidos de 
conteúdo técnico, cujos textos desprezaram a situação patrimonial da 
instituição (o Banco Santos), não se preocuparam com o rebaixamento de 
nota feito por agências de avaliação de risco e ignoraram as restrições 
contidas no parecer dos auditores independentes que acompanhou as 
demonstrações contábeis do banco. O autor dos expedientes, Carlos 
Vinícius Raposo Machado Costa, ao ignorar aspectos importantes sobre a 
precariedade da situação do Banco Santos, trazidos a lume por 
informações disponíveis no mercado e pela empresa de auditoria 
contratada pelo banco, não se cercou dos cuidados que devem ser 
tomados por um técnico de um fundo de pensão que administra recursos 
alheios. 

De outra face, houve imprudência do Diretor de Aplicações e do Diretor­
Presidente da CENTRUS, porque decidiram uma aplicação financeira 
vultosa (R$ 32 milhões) baseados em ,parecer técnico precário, carente de 
informações e estudo criterioso sobre a situação do banco investido. Não é 
esse o comportamento que se espera de um investidor institucional 
qualificado. conhecedor dos riscos e das vicissitudes do mercado 
financeiro. 

Pela ausência de cautela e zelo, as condutas do Gerente Carlos Vinícius e 
dos diretores Pedro Alvim Junior e Ricardo Monteiro de Castro Melo devem 
ser enquadradas no art. 63 e Parágrafo único da Lei Complementar n° 
109/01, pois acarretaram um prejuízo de mais de R$ 34 milhões aos cofres 
da CENTRUS. 

I ~ U~ '5 - CN 
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Ademais, a diretoria da CENTRUS não se deu conta de que administra 
recursos públicos (R$ 2 bilhões do Tesouro Nacional), por força da Lei n° 
9.650/98. Por isso, ao tratar também de interesse público, deveria ter se 
pautado no rigor de quem aplica seus próprios recursos . . Os diretores da 

, CENTRUS, na condição de agentes públicos, devem, portanto. serem 
responsabilizados pelo prejuízo causado à Fundação resultante da 
aplicação em CDBs do Banco Santos, porque não agiram com o zelo e 

. com a cautela exigidos nas circunstâncias que cercavam' o momento da 
·aplicação. 

A ' \ 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada- CENTRUS 

PARECERES TÉCNICOS 

(EXPEDIENTES DIRAP/GERAI- 2004/20, 2004/030, E PRESI/AUDIT- 2004/018). 
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CENTRUS. Aplicação em CDBs do Banco Santos. Prejulzo de R$ 34 milhões. 
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DIRAP/GERAI- 2004/20 

18 de maio de 2004. 

Do: Gerente de Análise de Investimento e Risco 
Ao: Diretor de Aplicações 

Assuntp: Contratação de CDB. 

Prezado Senhor, 

0045 ! Fls ... _ ___ _ 

De acordo com a Política de Investimento para 2004 e o fluxo de caixa de médio 
prazo, a Centrus montou sua estratégia de solvência, estabelecendo que a Fundação 
deveria ter cerca de R$ 500 milhões em liqi,Jidez de curto prazo, equivalente a 12 
meses de despesas totais. Este valor foi mensurado com objetivo de diminuir a 
probabilidade de resgate dos títulos públicos levados para vencimento em nossa 
carteira própria, uma vez que o mercado secundário desses ativos encontra-se sob a 
influência de forte volatilidade. Dessa forma, a alocação foi montada através dos 
seguintes ativos: 

a) Até R$ 160 milhões em CDB de até 12 meses; 
b) Até R$ 500 milhões em fundos exdusivos, sendo dividido em títulos públicos de 
24 meses e adelic; 
c) Recebimento de aproximadamente R$ 45 milhões em crédito securitizado; 
d) Recebimento de· aproximadamente R$ 40 milhões em cupons de NTN-C. 

Com o crescente aumento da dívida pública e a conseqüente concentração dos seus 
vencimentos, o mercado financeiro tem enfrentado seguidas crises, com impacto 
direto sobre os preços dos títulos de renda fixa, em particular sobre os deságios das 
Letras Financeiras do Tesouro Nacional, que voltaram a prejudicar o resultado 
consolidado de nossos fundos exclusivos. 

Cabe ressaltar que não existe nenhum instrumento de UHedge~ para a perda de valor 
nas LFT·s, motivo pelo qual, a diversmcação das aplicações. de curto 'prazo passa a 
ser condição relevante na minimização do risco da carteira total, conforme ! 
demonstrado pelo aumento dos deságios e perda de rentabilidade nos fundo~ até ; \ 
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Deságios LFT 15/12/2004 LFT 21/1212005 LFT 20/12/2006 
Janeiro/2004 -0,0002% . 0,0712% 0,1361% 

Fevereiro/2004 -0,0261% 0,0107% 0,0448% 
Março/2004 -0,0176% 0,0140% 0,0461% 
Abril/2004 -0,0115% 0,0257% 0,0989% 
Maio/2004 0,0119% 0,1676% 0,3710% 

Administrador Rentabilidade % CDI 
Bradesco 53,01% 

8MB 92,59% .. .. 
Santos 84,93% 

88 77,17% 
BRB I 82,65% 
Safra 87,43% 
Média 79,62% 

Nesse contexto, excetuando o risco de crédito, o CDB apresenta as seguintes 
vantagens: 

a) Rentabilidade acima da LFT de mesmo vencimento; 
b) Risco de mercado zero (sem preciftcação); 
c) Possibilidade de ajuste do vencimento as necessidades do fluxo de caixa da 
Centrus. 

Assim, Levando-se em consideração que a nossa necessidade de resgate nos 
fundos exdusivos acaba, invariavelmente, ocasionando prejuízos nas cotas, dado 
que os títulos emitidos pelo Tesouro nacional procuram otimizar a administração da 
dívida pública, os CDB's poderiam ser utilizados como instrumento de diversmcação 
para nossa tiquidez de curto prazo (até 12 meses). 

Recomendamos, portanto, que o excedente de caixa atual de R$ 12 milhões (contê 
corrente+adelic+compromissada - despesas do mês), sejam integralmente 
apartados nesta modalidadé de aplicação. 

Este procedimento evitará a realização de prejuízos nos fundos com a venda das 
LFT's, na esperança de que o mercado se normalize e a rentabilidade volte êos 
patamares ante;ores. ~ 
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\. Adicionalmente informamos que os bancos Santos e Rural, ambos classificados 
<... como sendo de médio porte pelo último Anab.an, mostraram taxas de 104% do GOl 
( para o prazo de 12 meses. 
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DIRAP/GERAI- 2004/030 

01 de julho de 2004. 

Do: Gerente de Análise de Investimento e Risco 
Ao: Diretór de Aplicações 

Assunto: Contratação de CDB. 

Prezado Senhor, 

I ' 0048 
Hs.: _____ _ 

-
3401 Dcc: ____ _ 

Confonne já mencionado pela nota técnica DIRAP/GERAI - 2004/20, a Centrus 
montou sua estratégia de solvência, estabelecendo que a Fundação deveria ter até 
R$ 500 milhões em liquidez de curto prazo. equivalente a 12 meses de despesas 
totais. Este valor foi mensurado com objetivo de diminuir a probabilidade de resgate 
dos títulos públicos levados para vencimento, em nossa carteira própria, uma vez 
que o mercado secundário desses ativos encontra-se sob a influência de forte 
volatilidade. 

Com o crescente aumento da dívida pública e a conseqüente concentração dos seus 
vencimentos, o mercado financeiro tem enfrentado seguidas crises, com impacto 
direto sobre os preços dos títulos de renda fixa, em particular sobre os deságios das 
Letras Financeiras do Tesouro Nacional, que prejudicaram o resultado consolidado 
de nossos fundos exclusivos. 

Cabe ressaltar· que não existe nenhum instrumento de "Hedge" para a perda de valor 
nas LFTs, motivo pelo qual, a diversificação das aplicações de curto prazo pas.sa a 
ser condição relevante na minimização do risco total da carteira. 

Nesse contexto, excetuando o risco de crédito, o CDB apresenta-se como boa opção 
de investimento, porque remunera o capital acima da LFT de mesmo vencimento 
sem os incômodos da predficação a mercado. Ao mesmo tempo, possibilita ao 
tomador ajustar o prazo de vencimento da aplicação as s_uas necessidades de fluxo 
de caixa. \. 
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Assim, Recomendamos que o excedente de caixa previsto de R$ 20 milhões ·(conta 
corrente+ entradas.do mês de julho- saídas do mês de julho), sejam integralmente 
apartados nesta modalidade de aplicação. 

Este procedimento evitará a realização de prejuízos nos fundos com a venda das 
LFís, na esperança de que o mercado se normalize e a rentabilidade volte aos 
patamares anteriores. 

Adicionalmente informamos que o banco Santos, dassificado, e os bancos Rural, 
Dibens e BMB, desclassificados pelo último Anaban, mostraram respectivamente 
taxas de 104,3%, 104%, 100,6% e 104% do CDI para o prazo de 12 meses. 

Atenciosamente, 

·......... •' 

- I\ .I\ 
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0049 
Fls.: _____ _ 
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Nota Técnica 
PresifAudit- 2004/018 

04 de outubro de 2004 

Do: Assessor de Auditoria Interna 
Ao: Sr. Gerente de Auditoria Interna 

Assunto: Nota Técnica referente às Demonstrações Contábeis do Banco 
Santos SIA. 

-f-'~) , 
()'" -; 

,. • t.. 

' .... ,_ . c.~~ 

Em atenção à solicitação do Sr. Diretor Presidente, examinamos as .. ""' .: \.: s=· 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Banco Santos S/A, ~ --::::· 
levantadas em 30 de junho de 2004. ,/ 

: 4 •• rí'·,f:t. • 
. ~ ~: X\ 

As referidas demonstrações estão acompanhadas pelas notas explicativas ~·í~G:;~(\\~ 
pelo parecer dos auditores independentes. 

Nossos exames compreenderam os seguintes procedimentos: 
.1-

c-t5L~ ,e. 
\~I" ~..:... 

'- ' \ {;-" 

• exame das Demonstrações Financeiras de início referidas; ~)I' Q"oiJI . 
• leitura de relatórios/pareceres/análises de agências de risco sobre o ~llh~/ ó& 

Banco Santos, buscados na internet; . i.' ;t"1w~11 • 

• análise do êontrole acionário e participações no Banco Santos. y\f!..,r. (e 1"-'q:'~'"'c' 
... ~s- {\\0 

r..~\l!S' -~e. 
~ ·e"'\' \{\" 

A Centrus possui em sua carteira de investimentos as seguintes aplicações no 
Banco Santos: 

Tipo de Tipo de Valor do Data da Data do Prazo da 
aplicação papel Principal aplicação resgate operação 

I Renda Fixa CDB 12.000.000,00 19.05.2004 16.05.2005 360 dias 
i Renda Fixa CDB 20.000.000,00 01.07.2004 30.06.2005 360 dias 
! Total 32.000.000,00 . ..., ,ns CN 

o G""'S''o_IOS 
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• O grupo Santos tem como principal acionista o Senhor Edemar Cid 
Ferreira, que controla direta ou indiretamente todas as empresas 
pertencentes ao grupo. 

• O Sr. Edemar possui 99,97% das ações do capital social da holding, 
Procid Participações e Negócios S/A, que por sua vez é controladora do 
Banco Santos, com participação de 99,33% das ações, conforme 
demonstramos: · 

Acionistas/Sócios Nacionalidade I ON PN 
Procld Partipações e Negócios · Brasileira 99,33% 99,33% 
Outros acionistas 0,67% 0,67% 
Total 100,0% 100,0% 

Analisamos o "Relatório dos Auditores Independentes sobre Revisão Especial" -
ITR referente ao trimestre findo em 30 de junho de 2004, datado de 16 de agosto 
de 2004, da Procid Participações e Negócios S/A, e verificamos que o mesmo 
não continha ressalvas sendo apresentados parágrafos de ênfase mencionando 
os mesmos fatos reportados no parecer de 30 de junho de 2004 do Banco 
Santos. 

Em 24 de agosto de 2004, a Procid Participações e Negócios S.A., publicou o 
fato relevante, informando que a fim de reestruturar os seus investimentos, tendo 
como um dos objetivos transferir ativos não-financeiros atualmente detidos pelo 
Banco Santos S.A. para a Procid lnvest Participações e Negócios S.A, tomará 
parte nos seguintes contratos: (i) Contrato de Compra e Venda de Ações, a ser 
celebrado em 26.08.04, com o Banco Santos, tendo por objeto a aquisição de 
ações representativas de 74,74% do capital social da lnvest Santos Negócios, 
Administração e Participação S.A ("lnvest Santos"), pelo montante total de 
R$107.595.468,96 (cento e sete milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, 
quatrocentos e sessenta e oito reais e noventa e seis centavos}; e (ii) Contrato 
de Compra e Venda de Ações, a ser celebrado em 27.08.04, com a Procid 
lnvest, tendo por objeto a venda de ações representativas de 74,74% do capital 
social da lnvest Santos, pelo valor total de R$1 07.595.468,96 (cento e sete 
milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e 
noventa e seis centavos). Os preços de compra e venda das ações da lnvest 
Santos tiveram por base seu valor patrimonial em 31/07/2004. 

Conforme noticia veiculada pela revista ISTOÉ, em 14 de abril 2004, a partir de 
julho de 2004, o Banco passa a expandir suas atividades também para pess,oas 
físicas, atendendo clientes com renda mensal superior a R$ 4 mil. .. O O 5 7 

I. ris .. 
O artigo diz ainda que em 2003 a Fitch Atlantic Ratings rebaixou a nota de [lsco 

3 
O 

do banco em razão do aumento do .volume de créditos duvidosos ·a receber. O ~ 1 
Banco~ então~ repassou créditos de R$ 278 milhões para outras em~ª§. ------controladas pelo Sr Edemar Cid Ferreira. A agência de risco Austin Asis " 
considerou a ooeracão de cessão da c-.rMitn norm!:!l ~n ~ i••difii"'+i".:. ~o cO'" S:- • i! 
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uma operação comum no sistema bancário e manteve a nota "A" (Baixo Risco 
de Crédito) para o Banco Santos. 

Conforme publicado no jornal Valor Econômico de 30 de setembro de 2004, O 
Banco Santos lançou, no dia 29.09.2004, US$ 15 milhões em títulos de 
vencimento em um ano no mercado internacional. 

Consta na reportagem que a estratégia do banco é vender os · títulos para 
investidor de private banking, as pessoas físicas ricas, e não para a tesouraria 
de bancos. 

De um programa total de notas no exterior de US$ 100 milhões, o Banco Santos 
já captou efetivamente até agora US$49,5 milhões. A idéia é continuar lançando 
parcelas de US$15 milhões, de forma a manter sempre o nome do banco no 
mercado externo. 

A partir do segundo semestre de 2003 o Banco alienou investimentos em outras : 
empresas coligadas e controladas para a empresa do grupo Procid lnvest 
Participações e Negócios S.A. 

Conforme descrito na Nota Explicativa n° 2, o Banco alienou o investimento na 
Santos Administradora de Cartões de Crédito e Serviços Ltda., para a Procid 
lnvest Participações e Negócios S/A, na Valor Capitalização S/A. para a lnvest 
Santos Negócios, que a alienou para a Procid lnvest Participações e foi reduzido 
o investimento na lnvest Santos Negócios, pela alienação para a Procid lnvest 
Participações, 10,23% de um total de 17,67% de ações em tesouraria, que teve 
c.cmo finalidade transferir o controle acionário. 

Conforme descrito na Nota Explicativa n° 10 (a), em 30 de junho de 2004 o 
Banco adquiriu a totalidade das ações da empresa Vale Trading S.A., 
registrando um ágio no montante de R$ 276.049 mil, baseado na previsão ·dos 
iesultados nos exercícios futuros. A Vale Trading S.A, possui como principal 
ativo, créditos tributários federais junto à União, decorrentes de decisão 
transitada em julgado em 09 de maio de 1996. 

Os referidos créditos em 30 de junho de 2004 montam aproximadamente R$ 
436.000 mil, conforme laudo de perito e de empresa especializada. Estes 
créditos são acrescidos de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, nos tennos da Lei n. o 9.250, de 
26 de dezembro de 1995. 

O Banco pretende incorporar a Vale Trading S.A., nos tennos do art. 227 da Lei '"·· 
n° 6.4o4, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas) e ------
conforme legislação fiscal vigente, Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 3 4 O 1 
irá utilizar os referidos créditos . para compensar com obrigações fiscais, .._ ... 
procedimento este suportado e corroborado por pareceres de assessores "·----­
jurídicos. O prazo médio estimado de realização destes créditos é de 24 meses, 
baseados da estim::~tiv::~ riA rP .. :lli7:~rJU1 tiA rA<:t dt~,;m: !:In IIVVV\ ,v. r'\OI"r...-v-~ ..... 
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C::cnforme descrito na Nota Explicativa n° 16 (a), em Assembléia Geral 
=.xtraordinária de 24 e 30 de junho de 2004, os acionistas deliberaram aumento 
je capital nos montantes de R$ 40.800 mil e R$ 15.198 mil, respectivamente, 
.-;:ediante emissão de 47.664.327 ações ordinárias e 47.664.327 ações 
~~afarenciais. 

.::.. nota explicativa no 23 apresenta o índice de Basiléia - risco ponderado pelo 
::=:trimônio de 11,52% em junho de 2004 e 12,11% em junho de 2003, sendo o 
::;dicador mínimo exigido pelo Banco Central de 11%. 

Ccnforme relatório de Análise Subjetiva da RISKbank, depois dos percalços 
sn;rentados em 2003, quando teve sua performance afetada pelo agravamento 
ca inadimplência de alguns clientes e o rebaixamento de seus "ratingsn, o banco 
anunciou uma reestruturação organizacional e a entrada no mercado de varejo 
seletivo. 

?.. análise econômica e financeira obtida do relatório de monitoramento de junho 
ce 2004 elaborado pela Austin Rating diz que a Instituição apresenta situação 
ss0:1ômico-financeira boa, relativamente ao segmento atacado e negócios. 

Ss:1do destacados os seguintes aspectos em relação aos índices econômico­
~nanceiros e indicadores de desempenho, conforme transcrevemos a seguir: 

;,;. Adequação do Capital 

o A instituição apresentou, em 06/04, alavancagem de 9,28 vezes 
(captação sobre PL), encontrando-se em nível adequado, tendo como 
parâmetro a mediana do mesmo segmento de atuação que foi de 4,24 
vezes. O Capital de Giro de 42, 1% diminuiu sendo considerado 
inadequado. Quanto à imobilização o consolidado apresenta nível 
satisfatório e aumentou no período devido à aquisicão da empresa 
Vale Trading S.A. · · 

> Liguidez 

c A liquidez corrente encontra-se em nível adequado, a dependência do 
interbancário foi considerada moderada. Quanto ao gap de prazo, não 
foi observado descasamento. A liquidez imediata foi considerada 
adequada. 

nos~ CN 
CC,, .... OS 

0053 
> Qualidade do Ativo H~, .. _____ _ 

o A instituição apresentou, em 06/04, inadimplência baixa com relaçãõ 
ao segmento, entretanto demonstra uma política conservadora de 
provisionamento. O comprometimento do patrimônio líquido de 2,3%·"e--- - -­
moderado, sendo que o índice de qualidade da carteira encontra-se 
em nível elevado, demonstrando uma política de crédito e 
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> Rentabilidade 

• A instituição apresentou um resultado positivo de R$ 46.668 mil contra 
um resultado, também positivo, de R$ 45.227 mil no período anterior. 
A rentabilidade do PL foi de 15,5% e é .considerada moderada. A 
margem operacional demonstra um razoável desempenho. A 
rentabilidade da atividade bancária foi de 14,6% encontrando-se num 
nível moderado. O retomo do ativo foi baixo. 

O Parecer dos Auditores Independentes não apresenta ressalvas, porém, 
contém as seguintes incertezas: 

• As operações de crédito do Banco no montante de R$ 186.588 mil foram 
classificadas em nível de risco médio/baixo de acordo com a Resolução 
2.682/99 do Banco Central do Brasil. A análise desses créditos, baseada na 
documentação suporte, seguindo os critérios da citada resolução, 
recomendaria sua classificação de risco em nível mais conservador. A 
administraç:.§o do Banco, com b;;se no histórico destes clienies e efetivos -
recebimentos subsequentes. entende qua tais créditos serão liquidados nos 
;esp~divo~ v.:mcimentos e. po1ianio, estãc ac:iequadamente. c!assiticados 
nesta dat2. 

" O banco adquiriu a empresa Vale Tr.ading S/A por RS 277.711 mil com ágio 
de R$ 276.049 mil, a qual será inc:-.orpoíada pelo Banco. Esse ágio está 
bél3;::!ad-::-. íi.; pí~Vi5àO düs resuEados nos exercícios futuíOs, decorn:mtes a 
crédiios ·tíibutários federeis. iransiiado em julgado ~=::xiste;;t:; n: -::mwe~a 
!nv::'s!.id::. /\ r~G:;!!zaç~o a..::•)r~6!!1í~a t=: ?in2nc:·::ir~ dv:; raf~~: ,~c.-:; :::rédit::>s 
ü·!butá:·ic::: n'> Bê:nco :_;;:a...,rrE.:~t; cc:~ v p:::~en·i~f!~~) ,:r;.~;r:tpC;-;::.fi(J"5o) Cf: outí03 
tribL.rtc:s fB(i8rôi5 d~?.v~dc:~ ;-(;Quh::r;-;ten:.B -3:-n ::.L;;3~ ·.)~..1:3r ·~~~:0:~~ ti~ SC!.Jrdc cc z 
C· ... :;·u'" .. :·:;- : . .. · .:;!_..~-,\J ~ ;:..: t...:~ t i'~.i;."'. c: ·-:·or: iO~ pl"G\:~~:; tc:·; fi~::i:..J.~ ~.C,~..JS =~~~~~cu ·~~ j· .. ~, ~,_r:.'"~!;S. 

P.o~c-.,1~ ..... ""'"',....~ ,..,~ ':::;) ~- .1:"'\,..r.lr+o..., .... - l"':.~::.n,,· -,,,....,n._,- ~~ -- ., .... ., ~ . .:...-..... -,.·........... ......: ::. ~--·a ... " o··ns 
.... .,.,.._ ._··-:!:.:.-·· ··~·..: ·"1-...; ... , "'" t ·~·--·: ·-·--t-~~ ···-: --HJ .. C\ -to..A.::l I tV'=" 1'-"C.Jt Cl~f OI V.;> \,.J'-"' , •• ~r vtJ ~ 

auclitvi8S n:=:c :nte:"f~r;:;m r:;_~ coni.inuidad'::: da institui~o. a Jntenc5o do:; auditore:; 
foi de aieriê!f uu3rüo a possiv;;;i~ prot:llwrJ::ls t:? rn r9i~ç-2.n ~ vr:Jvis.§o p~ra 
liquid;:~c:-.Bo d8 op9ra·.~6~~ de c;·éd!to c:C\ns~if; :id:::~ 0 mr:-ne:r !? 2 lncer~G-::::2 de 

• ' I CI'Jl 
"''='~ 4 !7'~-...:.:""': ri~ ''::l'Pr ~o:, :--. r" • • - .......... , .-, .·. ·~ r1· :; .... ;:- .. .::;.-. -~:"1"'\ 1"" .... ..... . . • '- ·ra•, ..... -~---=1·jrn- ~""; ;-, 
·- --~··'-";,·c-a ....... . , . .. '- .. .;·-·y...·:-..;;.jw;.~ ...... ..,~.~.~....,~·••:--''~ .. ..,., ..... '! _ ç to~ i~j\.,Jí\, 

I o~ 5L4Uv 
Assim. iomando como brise 8penBs :=s i)emcnstras~ões Cc;-;tóbeis, a~ Not;:;~ 
,..xoll·, ... _....,·,va.::: o P<>r-=-,....,.r -4os 11 'ld=·-~-.s ,,..,,o~,..p-- _,_ ·t·' .- ~o·lal·o· .:or 1Sc· . ...,-_______ _ C ., .V':;!'. v, ç, vv;j u ;-\\ . 1\\J' V· i t'-1~ êi JU\:.H I ~~. 0 ;-,_ I J,-- -
Momto;.:;;-,-,i:!"ttl-' Li8 iul)huí200-:~, ebix:r;.:JÔ;.) ~iii 26.üi:3.2004, da Austin Ratíno. u 
:·d~ió.-iu de An~lil;à Subjetiva Ua Rl~Ki.nml< a o f;:Jto ReleV8nte ernil!l'Jt) ~·0JJ 4 O 1 
Procid (holding do b::lnco), püde11ro::; cunduir que: ~-c ------

a) o banco não apresGnta riscos de continuidade; 
b) o banco foi classificado pela Austin Rating com rating "N, ou séja, 

apresenta solidez financeira intrínseca boa, porém, a RISKbank 
classificou o banco de baixo risco somenie para operaçõe::; de curio 
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;::i;-azo, com isso as operações de longo prazo apresentam risco de crédito 
iTlais elevado; 

.:::; o controle acionário do banco está basicamente em poder do Sr. Edemar 
Ciá Ferreira (Presidente do Conselho de Administração do Banco 
Santos), visto que, o mesmo possui 99,97% das ações do capital social 
da holding, Procid Participações e Negócios S/A cuja única atividade é 
controlar o banco (possui 99,33% das ações); entendemos que a 
ausência de pulverização da participação acionária no banco pode gerar 
riscos provocados pelas alterações nas estratégias da instituição. 

d) o prazo médio de giro da carteira de aplicação, operações de crédito, bem 
como das obrigações (Depósitos, Captações no mercado aberto, etc) é de 
360 dias, entendemos , que aquisições de papéis emitidos pelo banco, 
cujo vencimento é superior ou igual a 360 dias, necessita de análises 
técnicas mais fundamentalistas, além de um contínuo monitoramento da 
performance do banco. 

Ressaltamos que nossos exames ficaram limitados à leitura das demonstrações 
contábeis e notas explicativas, análises de informações obtidas junto a 
e!T!presas de classificação de risco, etc., naturalmente não representando um 
trabalho completo de auditoria, por nos faltarem, dentre outros, os elementos 
comprobatórios dos registros e das demonstrações contábeis. 

À consideração de V.S11
• 

fb)~ 
RodriQõETico Froeseler 
Assessor de Auditoria In tema 
CRC-MG 045764/0-4 

De acordo. 
À consideração do Sr. Diretor-Presidente. 
Em 04.10.2004. 

(:-J~ 
. Arilsàp Mato Gonçalves 
"e-ererrte de truditoria Interna 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada- CENTRUS 

COMUNICADO DO CONSELHO FISCAL 

(Comunicado Cofis-2004/001 , de 25.11.2004) 
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CENTRUS. Aplicação em CDBs do Banco Santos. Prejulzo de R$ 34 milhões. 
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Conselho Fiscal da CENTRUS se manifesta 

Recebemos do Conselho Fiscal da CENTRUS o pedido para publicação do Comunicado 
que se segue. Ele foi dirigido pelos seus membros ao Conselho Deliberat ivo da 
Fundação, para divulgação aos participantes através do Sisbacen. 

"Comunicado Cofis-2004 /001" 

"Senhores Participantes da Centrus, 

Em razão de dúvidas suscitadas em face do Comunicado do Conselho Deliberativo 
número 2004/008, de 18 de novembro de 2004, cabe esclarecer o seguinte: 

1) Dentre as atribuições do Conselho Fiscal previstas no Regimento Interno da ~ 
Fundação, não se incluem aquelas relativas à execução de atos de gestão e sim ao 
exame dos atos já praticados, bem como a análise dos demonstrativos, registros e 
outros documentos; 

2) As aplicações em CDBs no Banco Santos contratadas pela Centrus representavam 
0,49997 por cento do patrimônio em junho de 2004. De acordo com o Regulamento de 
Aplicações dos Recursos Garantidores das Reservas, Fundos e Obrigações, há 
obrigatoriedade de que apenas as operações de montante superior a 0,5 por cento do 
patrimônio sejam aprovadas pelo Conselho Deliberativo; 

3) Em 29.09.2004, solicitamos à Fundação a remessa dos critérios para a escolha dos 
bancos emissores de CDB; 

4) Tendo tomado conhecimento do parecer dos auditores independentes, publicado ! 
juntamente com as demonstrações financeiras do Banco Santos, data-base 
30.06.2004, encaminhamos, em 05.10.2004, expediente ao Diretor Presidente, para 
conhecimento e providências, caso cabíveis, destacando os parágrafos quarto e quinto; 
e 

5) Encaminhamos à Fundação, em 05.10.2004 e em 10.11.2004, análise mensal dos 
demonstrativos financeiros da Centrus relativos às datas-base 31.08.2004 e 
30.09.2004, enfatizando os referidos parágrafos. 

Brasília, 25 de novembro de 2004 
Conselho Fiscal" 

005 7 ,, ... _____ _ 
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Banco Santos 
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. não'tons·eri-ãdóra; isto é; o banco 
reservava ré{:ur5os insuficientes 
para cohrir eventuais "calotes" .. 
.. Cotrúi intervenção,-o. Banco · 
Central ~tinciou·que estã'o con­
ge1a~9ftoâos os depósitos do 
Baricõ~Sáiitos~ um to'tal de R$1,8 
bUhãô,·pertenceiúes a 700 cor­
reritista~{Esles só poderão sacar 

. &~.-~(~g:~g~~~~~-p'~!~~~· - I 
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mawna dos correntistas é em- , 
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Oata: !.8 /11/2004 

A força do símbolo- Reinaido Azeveao 

O dinheiro do PT no banco de Edemar, não duvidem, representa o 
encontro de dois pragmatismos que não são exclusividade do Brasil, é 
certo, mas que são, inegavelmente, bem brasileiros 

Certas ocorrências têm um peso simbólico. Em si mesmas, esmiuçado o seu 
conteúdo, não significam grande coisa. Postas em trânsito no ambiente em 
que foram geradas, têm a força de uma revelação. Assim é com o dinheiro do 

PT retido no Banco Santos, do notório Edemar Cid Ferreira, um homem que, 
de fato, se faz presente onde quer que o poder se manifeste. A exemplo do 
partido, consta, também ele começou a carreira abraçando teses comunistas, 
aderindo mais tarde a um pragmatismo inegavelmente bem-sucedido. Um 
homem de visão! 

O dindim, explica a direção, estava reservado à compra da sede, destinada a 
ser a manifestação literalmente concreta de seu poder e influência. Também 
Edemar ergueu a sua supermansão (que já fez a alegria das revistas que 
exibem as caras dos chiques e famosos) como prova material e abrigo de um 
homem de negócios bem-sucedido. É, ademais, a exemplo de Mecenas, o 
ministro de Otávio Augusto, um amante das artes: diante de uma parede, vê 
logo um suporte; diante de uma instalação pós-moderna ou de bonecos 
chineses de barro, sente logo o palpitar de um ancestral espírito inquiridor: 
"De onde viemos? Para onde vamos? Quem inspira o gênio humano?". 

Indagações justas e pertinentes. Afinal de contas, ocupando a 213 posição do 
ranking dos bancos, dono de 700 contas, nem o próprio Edemar entendia, 
suponho, por que ele era um dos cinco maiores repassadores de recursos de 
financiamento do BNDES. Já era em 2002. Mas continuou em 2003. Só perdia 
para o Bradesco, Banco do Brasil, Unibanco e CNH BM. Conseguia o prodígio 
de repassar mais recursos do que gigantes como Itaú, HSBC e Banespa (do 
grupo Santander). 

O dinheiro do PT no banco de Edemar, não duvidem, representa o encontro 
de dois pragmatismos que não são exclusividade do Brasil, é certo, mas que 
são, inegavelmente, bem brasileiros. A maior parte dos recursos retidos pelo 
BC pertence a empresas, clientes até outro dia quase exclusivos do banco. O 
que fazia Já a grana do partido do presidente Lula? Ora, certamente 
compunha a carteira dos investidores que esperam da instituição financeira 
em que apostam uma postura mais agressiva, daquelas que comportam maior 
risco. 

É, a jornada para o ambicionado (até 31 de outubro) maior partido de 
esquerda do mundo não anda Já muito tranqüila! Só falta agora alguém 
sugerir que existe um complô tucano no Banco Central contra a genialidade 
financeira do PT ou contra, sei Já, o presidente do Senado, José Sarney, um 
grande amigo de Edemar. José Genoíno afirma em nota que o TSE será 
devidamente informado sobre os recursos. Não duvido. Tudo deve estar 
rigorosamente dentro da lei. A história, aos poucos, vai explicitando o 

petismo, que, ultimamente, parece perseguido pelos fatos. 

Estranheza 
Aliás, note-se, chega a impressionar a desenvoltura com que o petismo e suas 
correias de transmissão se movem na selva financeira, tomando na cabeça às 
vezes, como se vê agora, o que é do jogo. Se, no universo puramente 

C 1 ' ú' I uiJ • '-• 1'! 
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conceitual, pode-se apontar a virada de casaca do petismo, vê-se que não é 
menor sua, como direi?, sem-cerimônia também no mundo real. Não é 
apenas o PT que viu retido o seu rico dinheirinho. Também os fundos de 
pensão faziam, ao que se entende, apostas de risco no Banco Santos, a 
começar pelo Centrus, dos funcionários do próprio Banco Central, que vem a 
ser justamente o ente que decidiu intervir na instituição financeira. 

Ora, quem poderá condenar o administrador de fundo por buscar a opção 
mais rentável para os recursos que administra? Ninguém, não é? A menos 
que haja razões consistentes para supor que um prêmio maior deriva, o que é 
uma obviedade, de um risco maior. E que esse risco - não estou dizendo que 
seja necessariamente o caso - costuma estar relacionado a apostar mais ou 
apostar menos na saúde financeira do próprio país. A serem verdadeiras as 
justificativas que partem do banco, segundo as quais uma onda de boatos 

contribuiu para saques excessivos, deixando-o a descoberto, parece ter 
havido, então, da parte dos fundos uma certa desídia, ainda que, vá lá, 
involuntária. O que é estranho, dado que se trata de gente que só lida com 
isso, que é paga para fazer brotar dinheiro de dinheiro. 

Ficam, aliás, aqui uma constatação e uma sugestão. Não faz tempo, 
assistíamos na TV a uma campanha publicitária do Banco Santos, que estava 
em busca do correntista comum. Ali se destacavam a solidez do banco, sua 
fantástica rentabilidade, a competência de seus administradores. Não sei 
quantos foram os brasileiros de boa-fé que se deixaram seduzir. Refiro-me às 
pessoas comuns, que não são, à diferença dos administradores de fundos, 
especialistas em mercado financeiro. Parte da credibilidade de que goza o 
sistema bancário brasileiro junto aos correntistas deriva de uma cultura, que 
nos tem sido benéfica, segundo a qual o banco nacional é um lugar seguro 
para guardar dinheiro. Cultura que, por exemplo, inexiste na Argentina, onde, 
até outro dia, praticamente não havia cheque. 

A larga maioria dos correntistas ignora que, com efeito, está correndo riscos 
ao deixar o seu dinheiro numa instituição financeira. Ninguém deixa claro que 
se trata, afinal de contas, de um contrato que não é garantido pelo Estado. 
Confia-se nos bancos. Constatado isso, vem agora a sugestão: sabemos 
quando um banco quebra, mas raramente sabemos por que quebra, quais são 
as pessoas responsáveis e as punições conseqüentes aplicadas. Ainda 
vivemos o vexame de ver por aí ex-banqueiros tão falidos quanto milionários. 
O brasileiro não recebe em informação o quanto deposita de credulidade e 
dinheiro no sistema bancário. Até a semana passada, apenas operadores de 
mercado e jornalistas tinham ciência dos boatos - com fundamento - de que a 
situação do banco era periclitante. O homem comum estava, na verdade, 
sendo alvo da propaganda sedutora de um banco supostamente sólido. 

Até outro dia, vá lá, podia-se contar com o PT para, ao menos, fazer o 
discurso, oco que fosse, em nome da moralização do sistema e de um maior 
rigor no acompanhamento dos bancos e na punição das irresponsabilidades. 
No fim de 2004, não apenas o próprio partido é colhido pela ousadia - que, 
tudo indica, podia ser só irresponsabilídade - como também os fundos de 

pensão. De fato, o sistema bancário brasileiro é sólido e competitivo. 
Comporta, sim, aventureiros também. Estranhíssimo é ver alguns medalhões 
tanto da política como do mercado colhidos por suas desventuras. 

Fonte: Primeira Leitura 

Imprimir Voltar 
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Na noite de 12 de novembro de 2004, o Ban co Central do Brasil (Bacen) promoveu a 
Intervenção no Banco Santos S.A. (Sant os) e em uma de suas subsidiárias, a Santos 
Corretora de Valores Mobiliários S.A. Em 16 de novembro, a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) estabeleceu que saques nos fundos administrados pela Santos Asset Management 
(SAM), empresa de gestão de recursos, estariam suspensos por até trinta dias, a fim de 
evitar que cotistas que permanecessem com aplicações nestes fundos sofressem perdas em 
detrimento dos que realizassem resgates nos primeiros dias. 

(Continua) 

Para ler o Press Release na ínteg ra, p or favo r 
efetue o logon preench endo os campos acima. 

A Fitch Ratings Brasil Ltda. e a Fitch Ratings Ltd. tiveram todo o cuidado na preparação deste 
documento. Nossas informações foram obtidas de fontes que consideramos fidedignas, mas sua exatidão 
e seu grau de integralidade não estão garantidos. A Fitch Ratings Brasil Ltda. e a Fitch Ratings Ltd. não 
se responsabilizam por quaisquer perdas ou prejuízos que possam advir de informações equivocadas. 
Nenhuma das informações deste relatório pode ser copiada ou reproduzida, arquivada ou divulgada, no 
todo ou em partes, em qualquer formato, por qualquer razão, ou por qualquer pessoa, sem a autorização 
por escrito da Fitch Ratings Brasil Ltda. Nossos relatórios e ratings constituem opiniões e não 
recomendações de compra ou venda. Reprodução Proibida. 

http :/164. 233 .179 .1 04/search?q=cache:sNStScN41FOJ:www.fitchratings.eom.br/Press/p... 26/8/2005 
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Como o Santos caiu -continuação 
Marcelo Aguiar, Murllo Ramos e Ronald Freitas 

Por enquanto, Edemar está quieto. Quanto aos ataques de clientes, ele, 
como banqueiro, é proibido por lei de fazer comentário. "Acusar assim é 
covardia", protesta o advogado do banco, Sérgio Bermudes. Aobrigação 
legal se ·impõe, mas o banqueiro tem experiência em suportar crises em 
seus negócios. Da década de 70 em diante, há uma lista de empresas que 
passaram por suas mãos e acabaram não durando muito. Quebraram 
depois que ele as passou para a frente. Estão no rol a Horst, uma loja de 
tintas em Osasco, a Anacon, uma empreiteira que chegou a fazer obras no 
Senado, e a Cid Ferreira Comissária de Despachos, que liberava cargas no 
Porto de Santos e, antes de quebrar, mudou seu nome para Itamari. 

Assim como o BC interveio no Santos, a Comissão de Valores Mobiliários 
bloqueou na semana passada os saques nos fundos de investimento do 
banco. Os investidores de um dos fundos, o Santos Credit Yield, de R$ 
600 milhões de patrimônio, correm o risco de perder quase tudo o que 
aplicaram porque mais de 90%do dinheiro foi parar em Cédulas de Crédito 
Bancário (CCBs) do próprio banco. Se fossem usados CDBs comuns, só 
10% do fundo poderia ser aplícado em papéis do banco. "O problema dos 
CCBs é que não existe limite", explica Marcelo D'Agosto, sócio do site 
Fortuna, especializado em fundos de investimento. É provável que os 
papéis tenham agora valor zero. É o que já aconteceu com os CDBs, 
segundo D'Agosto. 

Cerca de 180 prefeituras ficaram com parte do 
caixa retido após a intervenção. Fundos de pensão 

http:/164.233.179.1 04/search?q=cache: 8vcElkoqKlsJ:revistaepoca.globo.com/Epoca/0,... 26/8/2005 
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também tinham CDBs do banco 

Os maiores prejuízos, porém, ficaram mesmo com entidades públicas. 
OPT, partido do governo, tinha ele próprio R$ 47.548,41 depositados no 
banco, um dos três com que a legenda vinha atuando. Em alguns casos, 

.. ... : 

o Santos, precisando encher o caixa, seduzia administradores 
prometendo juros altíssimos para ficar com o dinheiro deles. OTribunal de 
Justiça de Goiás, por exemplo, abriu concorrência para investir em CDBs e 
recebeu propostas de seis bancos. OSantos prometeu pagar em outubro 
5,14% por quatro meses, enquanto nenhum outro banco passou de 
4,85%. Orendimento bancava a construção de sete fóruns no interior de 
Goiás. "As taxas foram determinantes", reconheceu o presidente do TJ, 
Cha ri fe Abrão, por meio da assessoria de imprensa do tribun al. Odepósito 
que ficou retido foi de R$ 65 milhões. 

Fa ltou ao TJgoiano levar em conta uma antiga lei de mercado: banco que 
paga taxa alta demais é porque está precisando desesperadamente de 
caixa. Opresidente da Confederação Nacional dos Municípios, Pau lo 
Roberto Ziulkoski, lembra que a rentabilidade oferecida chegava a superar 
a de outros bancos em 10 pontos percentuais ao ano. Desconfiou e 
negou-se a ajudar o Santos a divulgar sua oferta. O Centrus, fundo de 
pensão dos funcionários do próprio BC, tinha R$ 34 milhões em CDBs. O 
investimento foi feito em maio, com base em um parecer da Austin Asis, 
que dava ao banco nota A, de baixo risco. A Austin era a única. Entre 
dezembro e fevereiro, a S&Pe a Fitch rebaixaram a nota do banco e 
depois pararam de classificá-lo. A Funcef, da Caixa Econômica, tinha R$ 
10 milhões em CDBs e alega o mesmo motivo. "A decisão de investir foi 
de um gestor terceirizado que nos afirmou ter assumido o risco com base 
em um parecer de uma agência de rating", afirma Demósthenes Marques, 
diretor de investimentos da fundação. O cálculo do risco, como se vê, saiu 
errado. 
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Banco Santos só terá "solução de mercado" 
Alex Ribeiro 
Valor Econômico 

26/11/2004 

Um eventual resgate do Banco Santos passará exclusivamente por uma solução de mercado, como sua aquisição por outra 
instituição financeira. "Não haverá dinheiro público", disse uma fonte do Banco Central envolvida na Intervenção. 

A clientela do Santos, na avaliação do BC, é formada por Investidores Institucionais e empresas que tinham capacidade de medir os 
riscos que estavam correndo. "Neste caso, não há bobo". Os pequenos foram protegidos pelo Fundo Garantidor de Crédito. A avaliação geral 
do BC é que a Intervenção foi tempestiva e minimizou prejuízos. 

- I 

J 

o ;nCasõ Santos coloca fiscalização em xeque 
g !'> ( 
.. .. "t' 

I ~ BC s~tenta que seu monitoramento funciona, mas é impossível evitar a quebra de instituições 

T; o fQa@cimento da fiscalização bancária a partir do Plano Real não foi capaz de impedir que o Banco Santos (luebrasse, transmitindo a 
sen açã~e;;ql!_e alguma coisa falhou no Banco Central. Mas o que o regulador pode fazer para assegurar que um episódio como esse não se 
rep 6a7 ~ lmpóssível Impedir que bancos quebrem. Nenhum regulador bancário do mundo tem essa capacidade", afirma uma fonte do BC, 

i., que ,pa~ip~ ~o processo de reestruturação da fiscalização do BC e teve papel-chave na Intervenção no Santos. 
cn ,_ 

I Essa..l'.on='fe sustenta que os mecanismos de prevenção do BC funcionaram, tanto para identificar precocemente os problemas no 
Santos quanto para evitar que o episódio contaminasse outras instituições, criando um risco slstêmlco - o que obrigaria ao socorro com 
dinheiro público. Outro dado crucial, argumenta, é que no momento da Intervenção o patrimônio líquido negativo era de apenas R$ 100 
milhões - bem menor do que em episódios semelhantes ocorridos no passado. E que o controlador teve uma perda de R$ 600 milhões em 
capital próprio, o que significa que, até agora, para cada R$ 1 real perdido por depositantes, o acionista da Instituição perdeu R$ 6. 

~Enviar 
$Imprimir 
*='Voltar 
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Segundo a fonte, o prejuízo foi restrito porque funcionaram os mecanismos criados nos últimos anos para evitar crises bancárias. Um 
dos principais deles, neste caso em particular, foi uma maior disciplina de mercado. Todos os investidores que aplicavam no Santos tiveram 
oportunidade de acompanhar a evolução da situação econômica do banco, graças à obrigação de divulgar demonstrações financeiras mais 
completas. 

Na crise financeira do Plano Real, não havia isso. Nem sempre os balanços refletiam a real situação dos bancos, e depositantes e 
Investidores não tinham como verificar a real situação. Foi graças à auditoria Independente das demonstrações contábeis do Banco Santos­
fortalecida pelo sistema de rodízio obrigatório de auditores- que os clientes tiveram notícias, pela primeira vez, da fragilidade da instituição. 

A primeira a apontar problemas foi a Ernst & Young, que, justamente por Isso, foi descontratada pelo Santos no primeiro trimestre. 
Foi com base nas Informações da auditoria, complementadas por análises próprias, que as empresas de classificação de risco Fitch e Standard 
&. Poor's rebaixaram as notas atribuídas ao banco - e foram, em seguida, também descontratadas. 

1/ 
"O sistema funcionou de forma bastante satisfatória'', afirma a fonte. "O curioso é que, mesmo com esses sinais Importantes, não 

houve corrida de saques no Santos, o que demonstra que o acompanhamento do desempenho dos bancos pelo mercado ainda é bastante 
incipiente." Como lição, porém, ficou que o sistema de rating no Brasil, de forma geral, não é independente o suficiente para autorizar o seu 
uso nos requerimentos de capital, como proposto no Acordo da Basiléia 2. Ch amou a atenção do regulador, em particu lar, o fato de uma 
agência ter declarado que decidiu não rebaixar o Santos -colocou-o sob observação - porque foi pressionada pelo controlador. "Uma agência 
deve ser realmente independente", afirma. · 

A fonte do BC pondera, por outro lado, que o simples fato de as agências terem rebaixado a nota do Santos não significava, naquele 
momento, que o banco iria falir. "O que as agências apontavam é que o risco da Instituição era um pouco maior que anteriormente", diz. 
Segundo ele, essa ·Informação foi importante para guiar os clientes, que passaram a exigir um prêmio mais alto para aplicar seus recursos. 

Foi justamente o balanço auditado pela Ernst & Young gue fez o BC tomar a decisão de monitorar de forma mais intensa as operações 
do San tos. No início deste ano, foi destacada uma equipe multidisciplinar (com especialistas não só em crédito, mas em áreas como 
Informática e tesouraria) para acompanhar de dentro o desempenho do banco. Os computadores do BC foram diretamente conectados aos 
do Santos e foram alimentados por dados sobre a instituição registrados em centrais de liquidação e custódia. 

Também foi bastante útil, para checar a consistência da carteira do Santos, os dados da Central de Risco de Crédito, que começou a 
ser montada em 1997. "Quando decidimos entrar no Santos, ficou claro aqui para nós que deveríamos não só examinar o balanço:::?Passãdo;,­
que já tinha ocorrido, mas também verificar o que o banco estava fazendo daí por diante." Nos anos anteriores, o B~já vinhc:r...,.: 
acompanhando a situação do banco - e fez diversos pedidos para que a Instituição enquadrasse seu capital nos valores mínimos · exigidos: · 
Essas fiscalizações obrigaram a uma Injeção de capital de R$ 240 milhões. Como o Santos vinha cumprindo o exigido, não havia 'n~cessidadi' 
de uma ação mais firme da fiscalização, conta a fonte. ~ (111 a . a 

. ~ 
.Já no primeiro semestre deste ano, o BC identificou problemas em ativos do Santos, sobretudo operações de crédito, e ett!jlino 0\ 

que fossem corrigidos. Mas, até aquele momento, estava Impedido de uma ação mais forte, como a decretação da Intervenção, SG é possív I \() 
quando o patrimônio liquido da Instituição entra Incontestavelmente no vermelho. "Há, no histórico do BC, o caso de uma lnterve~çãO"'em urr 
banco que tinha patrimônio líquido positivo", lembra a fonte. "A Justiça suspendeu o processo de liquidação, os fiscais do BC ~ao puderam L.. 

nem co locar os pés na instituição, e corremos o risco de uma ação de indenização contra o Estado e contra os funclonários- aoõC:"-, - --­
argumenta. 

,.....,_ ,..... 
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Noticia 

A o ta d 'á ua ara o BC a Ir com mais firmeza foi a auditoria feita ela Trevisan & Associados no rlmeiro semestre deste ano. Os 
audito res apontavam um grande volume de credltos duvidosos que, recomendava-se, tinha de ser provisionado. Tamb m chamavam a 
atenção para uma operação arriscada de compra de uma empresa (a Vale Tradlng) com ágio de R$ 276,049 milhões, com propósito se 
beneficiar de créditos tributários. Na época em que foi divulgado esse balanço, aumentaram os saques de clientes. Com problemas de 
llguidez, o Santos enfrentou dificuldades para cumprir as exigências de depósitos compulsórios e então o BC pôde atuar. 
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Os seguintes termos de pesquisa foram destacados: banco santos põe em dúvida agências risco 

Banco Santos põe em dúvida agências de risco 
LEONARDO SOUZA e NEY HAYASHI DA CRUZ 
Folha de S. Paulo 

InsOWição oetou eor trabalhar somente com emeresas .gue lhe atrlbuíss em classfncações benevolentes/ 

28/11/2004 

Para atrair (ou não afugentar) clientes e investidores, o Banco Santos adotou prática que coloca em dúvida a credibilidade e o papel 
das agências de risco de crédito ("ratlng"). A Instituição decidiu trabalhar somente com aquelas gue lhe concedessem classíficações 
favoráveis ou não-prejudiciais à sua Imagem -o serviço só é contratado a pedido da companhia analisada. 
Pelo menos cinco empresas avaliaram o banco de Edemar Cid Ferreira desde dezembro passado. Três deram notas boas ou médias, longe de 
preverem possibilidade de quebra da Instituição. As duas que optaram por conceitos negativos, no começo do ano, foram descredencladas 
pelo banco. · 
Em setembro, dois meses antes de o Banco Central Intervir no banco, a novata Austln Rating, divisão da consultoria Austln Asls criada no 
ano passado, agraciou o Santos com conceito A, descrevendo o seguinte: "O banco apresenta solidez financeira Intrínseca boa. S~ 
Instituições dotadas [as classificadas com A] de negócio seguro e valorizado, [com] boa situação financeira atual e histórica. O risco é mu!~o 
baixo". r"" 
A Rlskbank, empresa desconhecida por muitos no mercado financeiro, classificou o Santos, em outubro (um mês antes da Intervenção), c0~ 
a nota 9,36- "baixo risco no curto prazo". ~~ -

de países e companhias em direção à bancarrota e contribuir para que aplicadores percam dinheiro. 
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Juntamente com a Moody"s, segundo a qual o banco demonstrava "capacidade de crédito na média em relação aos outros emitentes todl "~ 
a Austln Ratlng e a Riskbank tiveram seus serviços mantidos pelo Santos. 1 

_,. 

As agências de "ratlng" têm um peso grande para o mercado. O grau de risco que atribuem a economias de Estado, empresas, lnstituiçõts 
financeiras e fundos influenciam fortemente os juros cobrados sobre empréstimos e o interesse de Investidores. Podem acelerar a caminha a 

Apesar de ter grande Impacto sobre o mercado financeiro e a economia, as agências de ""ratlng" não são fiscalizadas pelo Banco Cent1r-aJ...------­
Pela lei que criou a autoridade monetária (n. 0 4.595), são fiscalizadas somente as Instituições que dependem de autorização do Banco 
Central para operar, o que não é o caso das agências de risco. 

.. 
,. 
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Notícia 

Decisões de investimento 
O trabalho das agências de "rating" também serve de desculpa para gestores de recursos de terceiros explicarem aos cotistas por que 
amargaram prejuízos em determinados fundos de Investimento, como no caso dos clientes da Caixa Econômica Federal. 
Procurada na semana passada pela Folha, a CEF enviou à reportagem síntese das classificações dadas por Austin Ratlng, Rlskbank e Moody's 
(transcritas parcialmente acima) ao Banco Santos e que serviram para pautar decisões de Investimento tomadas pela Instituição. 
O fundo Caixa FAC Seleção aplicou 10% dos recursos de seus investidores em CDBs (Certificados de Depósito Bancário) do Santos. Após a 
intervenção, a Comissão de Valores Mobiliários determinou que os papéis do Banco Santos passassem a ser registrados por valor zero. 
Conseqüentemente, os 3.300 cotistas do fundo da Caixa tiveram um prejuízo de 10% em questão de dias. 
Voltada para um público de classe média e média baixa, a CEF descrevia o FAC Seleção como um fundo de Investimento que investe em 
outros fundos que aplicam, "preferencialmente, em títulos privados de baixo risco". 
A assessoria de imprensa da Caixa Econômica Federal Informou que o banco utiliza os serviços das agências como "parâmetro de 
segurança", embora não baseie suas decisões de investimento só nelas. 
Acrescentou que, das cinco agências que utiliza, os serviços mais empregados são da Austin Rating e Riskbank. Em dezembro de 2003, a 
Fitch rebaixou a nota dada ao Banco Santos, devido à "preocupação" com a "deterioração da carteira de crédito", além do "crescente 
comprometimento de seu capital com a parte não provisionada desses créditos". ' 
Em seu relatório, a agência ressalta ainda gue, dado o seu tamanho, o Banco Santos dificilmente seria socorrido pelo governo em caso de 
dificuldades. 
A Standard & Poor's foi pelo mesmo caminho. Em janeiro deste ano, também reduziu o conceito do Santos e escreveu: "O "rating" do Banco 
.santos reflete a piora na qualidade da sua carteira de empréstimos, marcada por significativa concentração." 
A S&P finalizou o relatório assim: Como as análises das empresas desagradaram a Edemar Cid Ferreira e aos executivos do banco, o Santos 
decidiu cortar seus serviços . 
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Folha Onlinc- Dinheiro- BC via problema no Banco Santos desde Págin I de 3 

~ASSINE BATE·PAPO BUSCA SHOPPING UOL 

Fo[J{A~Y-J:t ·p.1~r 
s ~ .. , ..• ~~; .... !), ~~---------

DlNI-iEIR() 
Em cima da hora 26/12/2004- 09h00 

Brasil 

Mundo 

BC via problema no Banco Santos desde 
2001 

Dinheiro 

Cotidiano 

Esporte .................................................. 
Ilustrada .. . ..... . 
Informática 

Ciência 

MARIO CESAR CARVALHO 

da Folha de S.Paulo 

O Banco Central sabia desde o primeiro 
semestre de 2001 que o Banco Santos 

.................. ................................ aumentava seus lucros por meio de 
~.~~~.~~ .............. ................ . "operações não-usuais", feitas com empresas 
Galeria - -
.................................................. controladas por Edemar Cid Ferreira. Tinha 
Manchetes .............................................. ..... provas, também, de que diretores do banco 
f:sP.e~i~.1 ~.. . ... .... ... ... .. ... usaram dados falsos para conceder 
Erramos empréstimos a empresas que não tinham como pagá-los. 

BUSCA 

Pubficidade 

O BC define "operações não-usuais" como as que não são feitas 
rotineiramente pelo banco, segundo a assessoria de imprensa do órgão. 

As "operações não-usuais" e o uso de informações falsas são detalhados em 
CANAIS d d 3d 

!I 
............................................. ... ... dois documentos o Banco Central obtidos pela Folha: uma carta e 1 e 
~.~.~~.~~~~~- , . . ... ... ...... abril deste ano e um termo de comparecimento do dia 13 de maio. Termo de 
~~~i~.~~~............ . . .............. comparedmento é o jargão usado pelo BC para o documento que notifica e 
~.~ .. ~~.~.?...................... . ........ alerta os diretores de um banco de irregularidades ou de indídos de 
.E.9.~!.'.~~.~-~........ ....................... operações Irregulares. Com esse documento, o BC exigiu que Edemar 
FolhaNews mudasse a diretoria do banco no meio deste ano. 
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Folhinha Online 

Fovest 

Guia da Folha 

O termo de comparecimento compara o lucro do Banco Santos em 2001, ~ 
2002 e 2003 com os ~resultados não-usuais" nesse mesr;no pêríqd.o. A,coluna 'N pro 

~ ,. o - ~ I .J ' L ..:JI oi. "' - '" L de lucro liquido nos tres anos soma R$ 201 m1lhoes; a tle :.r;~sultaoo,s1,nao-10c. ' Horóscopo ................................................... 
Ooops! 

, ,ri\'U -a· .._ '~"... v 
usuais" e de R$ 308 milhões. _ O 7 3 ~~ 

......................... ......................... 
Pensa ta 
Slnapso 
Turismo 
SERVIÇOS ....................... ........................... 
A cidade é sua 

Arquivos Folha ...... ................. ... . 
Banklng ............................................ 
Classificados 

Fale com a gente ................................... ..... ... ........ 
Folha Onllne Móvel 

Lote nas 
Mapas 

Resumo da ópera: sem as "operações não-usuais" o BanF~.>~antos teria 
acumulado um prejuízo de R$ 107 milhões. 1 y 

Logo na primeira página do termo de comparecimento, 'de u~ t~a9de115, o 
BC frisa que os trabalhos de fiscalização apontam o "graveJeo.,!!!Brometimento 
da situação econômico-financeira do conglomerado financeiro Santos", -
Usando como referência a data de 31 de março de 2004, o BC aponta que o 
patrimônio líquido exigido do banco apresentava um déficit de R$ 463,69 
milhões. 

O Banco Central tem técnicos na sede do Banco Santos desde o primeiro 
semestre de 2002, mas só decretou a intervenção na instituição em 12 de 
novembro deste ano. Passaram-se mais de três anos desde que o BC 

detectou o uso de empresas controladas por Edemar para elevar os lucros do 
Sobre o site d ................................................... banco --problema que se tornaria recorrente até 2003, segundo os ois 
!.~~.P..~.................. .. .. . . ............ documentos. 
JORNAIS E R~STAS .................................................. 
Folha de S.Paulo 

pro 

VI o 
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http://wwwl.folha.uol.eom.br/folha/dinheiro/ult91u91997.shtml 28/12/2004 
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Os seguintes termos de pesquisa foram destacados: parecer da emst young sobre banco santos 

www.justributario.com.br 

SEM TEMPO PARA ESTUDA 

AGENDA 

CONC URSOS 

' "'ireNt; '-------- ---.J 
Pági na I nicial 

Cu rsos 

Concursos 

Agenda 

Jurisp rudência 

Destaques 

Art igos 

Pareceres 

Temas Contábeis 

Informática Fore nse 

Busca 

i ...................... ~ .. ........................ ........ ??.i 

NOÇÕES BÁSICAS DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PALESTRA SOBRE SINTEGRA- H 

ANALISTA J UDICIÁRI O AUDITOR AUDITOR FISCAL CONT RO LE EXTERNO 

; ARTIGOS 

TROCA DE AUDITORES FOI SINAL DE PROBLEMAS 

A troca dos auditores do Banco Santos, fora do prazo do 
rodízio obrigatório, deveria ter sido interpretado como um 
sinal de que algo não ia bem na institu ição, segundo fontes 
do seto r de aud itoria. A Ernst & Young, que assumiu a 
auditoria externa do banco em 2001, foi substituída pela 
Trevisan depois do balanço do primeiro trimestre deste ano. 

O Ban co Central obriga as instituições a trocar de auditoria 
a éada cinco anos. No final de três anos, elas podem vo ltar 
ao seu auditor anterior, que, no caso do Santos, era a 
PrícewaterhouseCoopers. 

Em seu parecer, com data de 17 de maio, a Ernst & 
Young aponta uma class ificação pouco conservadora para 
"operações de crédito com várias empresas", no valor de R$ 
208 milhões. 

INDIÇ 

esta p 
a um 2 

\.A DA 

Faç. 

- CN 
'f •1 ('()1 r lOS 

Segundo uma fonte do BC, em entrevista ,a·o varol"'~ha ._ 
semana passada, foi esse sinal que levou o b~nco a ar@r(J.? 

4 a fiscaliza?ão. A Trevisan, que assinou o I ~fJ~ncete Cló 
segundo tnmestre, manteve a nota. 

3
-

11
-
1
-
0
--

1
----

Na versão extra-oficial do BC, a E&Y foi "descontratada" 
pelo Banco Santos porque colocou a nota :O@c:Parecer. 
Fonte próxima à firma de auditoria, no entanto, diz que a 
decisão de sair foi da E&Y. 

Procuradas, as duas firmas informaram que não vão 
pronunciar-se sobre o assunto. 

Apesar da nota do audit or - um "parágrafo de ênfase" , o 
que, na linguagem dos auditores, indica uma dúvida, mas 

http:/164.233. 161.1 04/search?q=cache:wC-oayinCZMJ:www.justributario.corn .br/artigo.. . 5/2/2005 
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não necessariamente um erro nas demonstrações contábeis 
-, profissionais do setor ouvidos pelo Valor acreditam que o 
sinal poderia ter sido dado antes. "Aparentemente, houve 
um problema de timing", diz um auditor de uma grande 
firma que prefere não ser identificado. "Pelo tamanho do 
problema que está vindo à tona, a crise já existia bem 
antes." 

Irineu de Mula, vice-presidente do Conselho Federal de 
Contabilidade, diz que não é possível fazer "qualquer 
julgamento de valor" sobre a atuação dos auditores, mas 
admite que o problema do ban co aparentemente é mais 
antigo. 

No entanto, ele acha que se trata mais de um escândalo de 
governança corporativa do que um escânda lo contábil. "É 
muito comum se jogar a culpa no auditor", afirma. "Mas ele 
pode ter sido induzido ao erro." 

Autor: 

Voltar 

Todos os direitos reservados 

t,P 
- I 

Fls.: _____ _ 

http:l/64.233 .161.1 04/search?q=cache:wC-oayinCZMJ:www.justributario.corn.br/artigo... 5/2/2005 
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C ORREIO BRAZILIENSE 
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CEDOC I Assinaturas I Classificados I Busca CB 
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ECONOMIA 

Notas 

BANCO SANTOS 

Rombo supera R$ 1, 5 bilhão 

O relatório a ser apresentado dia 11 pelo interventor 
do Banco Santos, Vânio Aguiar (foto), à área técnica 
do Banco Centrai(BC) deve descrever um rombo de 
mais de R$ 1,5 bilhão na instituição. O BC não quer 
comentar o conteúdo do relatório que vem sendo 
preparado desde 12 de novembro, quando o Banco 
Santos teve suas operações suspensas. Na época, o 
BC via no banco um patrimônio líquido negativo de 
R$ 100 milhões. A situação financeira do banco, no 
entanto, deverá levar o Banco Central a decretar a 
liquidação da instituição, que só deverá se livrar 
dessa situação, se o governo decidir aumentar a lista 
de créditos a serem provisionados. Em maio, outro 
documento sigiloso do BC pedia um aj uste de R$ 512 
milhões nas provisões para créditos duvidosos. 

Edi t or : Raul Pila ti// raul.pilati@correioweb.com.br 
Subeditores: Sandro Silveira, Maísa Moura 
Coord en ador: Carlos Alberto Jr. 
e-ma i I: economia@correioweb.com.br 

Tel. 214-1148 

Política de Privacidade Fal e com a gente 

sábad o 

.:i1 imprimir 
_:; página 

José Luiz da 
Conceição/AE/16.11.04 

Pu 

© Copyright - Todos os direitos reseiVados ao Correio Braziliense e CorreioWeb. 
Este material não pode ser publicado, transmitido por broadcast ou redistribuido sem prévia autorizaçã 
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Senado pede infonnações do Santos 

Maria Lúcia Delgado De Brasília 
O ministro da Fazenda, Antonio Palocci, terá de enviar à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do 
Senado a relação de todas as entidades públicas federais, pertencentes à administração direta ou indireta, 
que tiveram recursos depositados em qualquer modalidade de aplicação no Banco Santos. Estão incluídas 
nessa lista também as entidades de previdência abertas ou fechadas. Os senadores querem saber ainda os 
montantes depositados. todos os prazos e taxas de remuneração. 

O requerimento de informações sobre o Banco Santos foi aprovado ontem na CCJ. O pedido foi formulado 
pelo senador César Borges (PFL-BA) e teve como relator o senador Demóstenes Torres (PFL-GO). o llder 
do governo no Senado, Aloízio Mercadante (PT-SP), concordou com a aprovação, mas apresentou uma 
emenda estendendo o pedido de informações a todas as aplicações feitas, sem exceção, alegando que boa 
parte delas ocorreu no governo passado. 

Para o senador César Borges, cabe ao Congresso "fiscalizar a legalidade, legitimidade e economicidade da 
aplicação de recursos da União, zelando pela correta utilização do dinheiro público". 

http://www.andima.eom.br/clipping/170305/170305 _ 03b.html 

r. o u o o - c..r\j 
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fHC PROVOCA E PfU.OC() 
ADMITE QUE O PT ERROU 

Pr.lrnd.ro Caderno 
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SISTEMA F1NANCEIRO 

BC liquida o Banco Santos I Flú.:· 3 4 Q 1 -

Doe:. . 
Sem condições de pagar mais de R$ 2 bilhões em dívidas, instituição não tem a 
menor possibilidade de reabrir as portas. Correntistas ficam com reduzidas 
esperanças de receber dinheiro investido 

O Banco Central decretou a liquidação 
extrajudicia l do Banco Santos S. A. , do 
banqueiro Edemar Cid Ferreira, depois de um 
processo de intervenção que durou seis 
meses. O diretor de Liquidação e 
Desestatização do Banco Central, Antonio 
Gustavo Matos do Vale, disse que a decisão 
foi tomada tendo em vista que os ativos da 
instituição não pagam 50% das "dívidas" 
com os credores do banco. Pela Lei 6.024, o 
BC, nesses casos, tem de fazer a liquidação 
da instituição. 

Outro motivo que levou à liquidação foi o 

José Luis da 
Conceição/AE/16.11.04 ---,.,.,..,...,...., 

Entrada da sede do Banco Santos 
em São Paulo: prejuízo para 
prefeituras e fundos de pensão 

insucesso das negociações entre os credores do banco para viabilizar uma 
solução que permitisse sua reabertura. De acordo com Matos do Vale, o 
Banco Santos tinha em fevereiro um passivo a descoberto (dívidas sem 
condições de serem pagas) de R$ 2,236 bilhões. No início do processo de 
intervenção, o BC estimava que esse passivo a descoberto fosse de 
aproximadamente R$ 703 milhões. Os correntistas e investidores da 
instituição, entre eles várias prefeituras, fundos de pensão e empresas, 
têm poucas chances de reaver seus depósitos, já que o controlador do 
banco não tem ativos suficientes para cobrir o débito. 

"Os bens que já foram arrestados e mesmo aqueles que estão em nome 
de empresas com sede em paraísos fiscais não cobrem todo esse 
passivo", afinna o advogado Jairo Saddi, especialista em liquidações e 
representante de parte dos clientes do banco. "Não há muitas 
esperanças, mesmo porque todas as condições estão sendo dadas para 
que o banco entre em processo de falência." 

Situação ruim 
Desde dezembro, a consultoria Vaiara, contratada por Edemar, tentava 

19h 
liqui 
Sant 

19h 
subi: 
níve 
200: 

[õ 
fõ 
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\ 

( 

c 
( 

( 

( 

( 
( 

( 

{ 

( 

c 
( 

( 

( 
( 

c 
c 
( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 

( 

c 
( 

\. 
( 

c 
( 

c 
\. 
( 
( 

c 
( 
( 

( 

( 

( 

c 
( i 

I 

( 

c 
I 

( 
I 

( ) 
\ , 

: . . . "' 

Correio Braziliense 

~ Tantas palavras 
~Tome Nota 

~~ 

Página 2 de 2 

costurar um acordo entre o cont rolador e os credores. Eles até fizeram 
um trabalho sério, mas a situação era tão grave que não havia mais nada 
a ser feito, diz Saddi. Com a liquidação, o Ministério Público Federal em 
São Paulo deve propor uma ação de responsabilidade sobre a quebra do 
banco. Edemar poderá ser responsabilizado criminalmente. 

Desde a intervenção, descobriu -se uma séri e de irregularidades. Várias 
operações obscuras de concessão de empréstimos a empresas em 
dificuldades financeiras no Brasil foram feitas em troca de compra de 
papéis e investimentos nas empresas sediadas em paraísos fiscas. 
Descobriu-se também que os bens mais vistosos do banqueiro, como sua 
mansão no bairro do Morumbi, avaliada em R$ 50 milhões, estavam em 
nome de empresas situadas em paraísos fiscais. Na maioria das 
em presas, a mulher do banqueiro, Marcia Cid Ferreira, aparece como a 
principa l executiva no país. Pouco antes de o BC intervir em seu banco, 
Edemar iniciou uma ambiciosa operação para transformá-lo num banco 
de varejo. Na semana passada, em seu pior revés desde a intervenção, 
Edemar fo i indiciado em um inquérito que apura sua responsabilidade por 
cr ime financeiro na Polícia Federal de São Paulo. 

O inquérito é parte de uma investigação que envo lve o desv io de R$ 1,5 
bi lhão pelo argentino Cesar de La Cruz Mendoza Arieta. Edemar se viu 
envolvido na história quando se descobriu que o Banco Santos havia 
comprado uma das empresas envolvidas nas irregularidades, a Vale 
Couros Trading, depois transformada em Vale Trading. A empresa era 
usada para a produção de créditos referentes a exportações inexistentes 
e que depois eram vendidos a empresas. 
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BC se defende na Câmara e nega demora para intervir no Santos 

Alex Ribeiro De Brasília 
O diretor de Fiscalização do Banco Central, Paulo Sérgio Cavalheiro , negou ontem em audiência na 
Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados que tenha havido demora na intervenção no Banco 
Santos. decretada em 2004. "Não havia os pressupostos para a intervenção", sustentou Cavalheiro. 
"Somente quando se caracteriza deficiência de patrimônio líquido ou falta de liquidez que podemos intervir." 
A comissão apura prejuízos sofridos por agricultores que mantinham investimentos nos fundos do Banco da 

.Amazônia, geridos pela Santos Asset Management. 

A deputada Kátia Abreu (PFL-TO) perguntou porque o BC não interveio na instituicão já em 2001 , quando fez 
.os dirigentes do Santos assinarem um termo de comparecimento que apontava problemas. "Ou os 
instrumentos à disposicão do BC são ineficazes ou houve incompetência". criticou. 

·Cavalheiro alegou que os termos de comparecimento existem justamente para o BC apontar problemas da 
instituição financeira que devem ser corrigidos. "Como em todas as vezes em que apontamos problemas eles 
corrigiram, não havia porque intervir", disse Cavalheiro. "A única vez que eles não cumpriram as 
determinações de um termo de comparecimento foi em outubro de 2004, e esse fato provocou a decretação 
da liquidação." 

O diretor de Fiscalização do BC disse que, até então, não havia indícios de que a instituição estivesse 
quebrada e não havia motivos para que o órgão fiscalizador determinasse a republicação dos balanços do 
banco. 

. Ele reconheceu que, mais tarde, foram apontadas fraudes. Uma delas eram as operações de reciprocidade, 
em que o Santos exigia que recursos emprestados a clientes voltassem ao banco sob a forma de depósitos 
ou investimentos. "O BC trabalha com as informações disponíveis", disse. "Na época, os fiscais examinaram 
os registros disponíveis sobre essas operações, e os auditores checaram as operações com as empresas 
que tomaram empréstimos", disse. Segundo ele, ninguém reclamou - nem mesmo aquelas empresas que 
agora estão contestando os débitos na Justiça. "Nem a Scotland Yard seria capaz de identificar essas 
fraudes", disse Cavalheiro , fazendo referência à polícia federal britânica 
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Mais perdas com o Banco Santos 

Títulos- CVM admite que investidor em fundos pode ter prejuízo 

O presidente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Marcelo Femandez Trindade, admitiu ontem que 
pessoas que aplicavam em fundos detentores de papéis do Banco Santos poderão sofrer perdas. O Banco 
Santos sofreu intervenção pelo Banco Central e teve sua falência requerida na semana passada. 

Trindade informou que a CVM está investigando a atuação do Banco Santos e que nenhuma falha de gestão 
foi encontrada até o momento. Ele informou que o órgão estuda mudanças nas regras a serem observadas 
pelas instituições financeiras ao aplicarem recursos de seus clientes em investimentos de alto risco. A idéia é 
torná-las mais rígidas, porque o Banco Santos seguiu as regras e nem por isso seus investidores ficaram 
protegidos. A principal mudança seria criar limites para aplicação por tipo de papel , para evitar concentração. 

Hoje, a regra é mais flexível e diz apenas que a instituição financeira não pode aplicar mais do que 10% de 
sua carteira em papéis de um só emissor (o limite é de 20% se o emissor for um banco). 

-O Banco Santos, antes da intervenção do Banco Central, começou a concentrar as aplicações dos fundos 
de investimento em cédulas de crédito bancário, mas manteve essa concentração dentro do limite máximo 
permitido- disse Trindade. 

O presidente da CVM deu essas informações durante reunião, ontem, da Comissão de Agricultura da 
Câmara dos Deputados. O encontro foi convocado para discutir potenciais perdas sofridas pelo Banco da 
Amazônia (Basa) devido a investimentos feitos no Banco Santos. 

A deputada que pediu a audiência pública, Kátia Abreu (PFL-TO), queria saber o tamanho do prejuízo e o 
ressarcimento aos clientes. Ela criticou bastante a atuação tardia do Banco Central. Na sua avaliação, o BC 
não agiu preventivamente para proteger os clientes e permitiu que muitos continuassem a colocar dinheiro no 
Banco Santos quando a situação já era insustentável. 

Os diretores do BC presentes à reunião, Paulo Sérgio Cavalheiro (Fiscalização) e Antônio Gustavo Matos do 
Vale (Liquidações), defenderam a atuação do Governo. "O Banco Central só pode agir quando se caracteriza 
a situação de falta de liquidez ou de patrimônio da instituição", explicou Cavalheiro . 

Banco da Amazônia 

Também presente à reunião, o presidente do Banco da Amazônia, Mâncio Cordeiro, disse que o potencial de 
perdas dos clientes do Basa com o Banco Santos é de 16% do montante investido nos fundos de 
investimento, que somavam R$ 117 milhões. "Mais de 46% desse montante já retornaram ao investidor e o 
restante está voltando devagar, na medida do vencimento dos papéis", explicou. De acordo com Cordeiro os 
16% finais são mais complicados porque os títulos eram de emissão do próprio Banco Santos. 

O presidente da CVM argumentou que os clientes sabiam que estavam aplicando em fundos de alto risco. 
"Os fundos de investimento concentrados em risco privado são todos de alto risco", disse. De acordo com 
Trindade, dos 82 fundos administrados pelo Banco Santos 13 tiveram que fazer provisão para os papéis de 
emissão da própria instituição financeira. 
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Os seguintes termos de pesquisa foram destacados: centrus e banco santos 

Folha de S.Paulo (16/08/05) 
Fundos: Edema r cita Delúbio e fundos de pensão em agenda 

Onze dias antes de o Banco Central intervir no Banco Santos, o banqueiro Edemar Cid Ferreira 
tentou levantar recursos com fundos de pensão por meio de Delúbio Soares, o ex-tesoureiro do PT. 
A tentativa está registrada em um documento apreendido pela Policia Federal na casa do banqueiro 
em março deste ano, obtido com exclusividade pela Folha. 

O nome de Delúbio aparece duas vezes no documento em que Edemar lista tarefas a que precisa 
dar continuidade no dia 1° de novembro do ano passado. Na primeira menção ("Delúbio s/ Fundos"), 
é o terceiro item de uma lista com 90 tarefas. Na segunda citação aparecem mais detalhes. Está 
escrito: "Buscar Recursos I Delúbio" sobre uma relação em que são citados os fundos de pensão 
Sistel (da antiga Telebrás), Funcef (de funcionários da Caixa Econômica Federal). Petros (Petrobras) 
e Valia (da Vale do Rio Doce). 

O Banco Santos foi liquidado pelo Banco Central por apresentar um rombo de R$ 2,2 bilhões. 
Edemar e 18 executivos do banco são réus numa ação em que o Ministério Público Federal acusa­
os de gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha. 
Os fundos de pensão perderam R$ 550 milhões, segundo a Secretaria de Previdência Complementar 
do Ministério da Previdência. O fundo que mais perdeu recursos no Banco Santos é o Real 
Grandeza, dos funcionários de Furnas. Foram para o ralo R$ 151,2 milhões desse fundo. Furnas era 
uma das áreas de influência do ex-ministro da Casa Civil José Dirceu, segundo Roberto Jefferson. 
Dirceu nega a acusação. 

A alocação de investimentos do Real Grandeza é um roteiro dos bancos listados em escândalos 
políticos ou econômicos. 

O Banco Rural e o BMG, citados pelo publicitário Marcos Valério de Souza como as instituições que 
teriam feito os empréstimos de R$ 55 milhões que ele repassou para o PT, receberam recursos dos 
fundo dos funcionários de Furnas. O Rural foi agraciado com R$ 548,9 milhões entre 1999 e 2004. o 
BMG recebeu R$ 232,6 milhões nos últimos três anos. 
A Secretaria de Previdência Complementar puniu na última sexta-feira com multa e suspensão nove 
dirigentes do Real Grandeza. Houve "imprudência, negligência e violação de normas de controle", 
segundo o órgão. A assessoria do fundo diz que investe no Banco Santos desde 1999. 

Banqueiro petista 
Edemar sabia que os investimentos dos fundos de pensão obedecem a ventos políticos. Por isso 
investia tanto nesse segmento. A razão é óbvia. Os fundos de pensão administram cerca de R$ 300 
bilhões, o equivalente a 18% do PIB (Produto Interno Bruto). 

V v 
Com a ascensão do PT em 2002, o banqueiro vislumbrou novos negócios. Edemar {oj,um do._§ raro~ ) 
banqueiros a declarar-se "petista". Aderiu à candidatura de Luiz Inácio Lula_ da Silva e '@z:@'"'B '2" l 

campanha dentro do banco. 

Delúbio era o interlocutor mais freqüente de Edemar, segundo três ex-diretore Jci5ti:meo-ottvidos - -
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pela Folha. Era freqüentador habitual da instituição. Mas não era o único integrante da cúpula petista 
a ter relações com o banqueiro. A ex-prefeita Marta Suplicy, por exemplo, usava o heliponto da sede 
do banco, no Jardim Europa, próximo a sua casa. 

Desespero 
O recurso a Delúbio parece ter sido uma das últimas cartadas de Edemar para tentar salvar o banco. 
No começo de novembro do ano passado, o banqueiro usava todos os seus contatos pollticos para 
evitar o que era óbvio para os técnicos do Banco Central que foram colocados dentro do Banco 
Santos em 2002: intervenção seguida de liquidação. 

Dois dirigentes de fundos de pensão e dois advogados especialistas nessa matéria ouvidos pela 
Folha relatam que integrantes do governo pressionaram os fundos para tentar salvar o Banco 
Santos com a injeção de novos investimentos. Houve resistência porque já eram constantes no 
mercado financeiro os rumores de que o banco estava insolvente. 

A PF já tem provas de que pressão política não era o único instrumento que o Banco Santos 
recorria para obter investimentos de fundos de pensão. Documentos revelam oue diretores dos 
fundos recebiam propina de Edemar para manter investimentos na instituição. Os agrados, no 
entanto, não foram suficientes. No dia 12 de novembro, quando ocorreu a intervenção, o Banco 
Santos já contabilizara a falta de R$ 200 milhões para fechar o seu caixa. Com a intervenção, o BC 
descobriu que o buraco era dez vezes maior, de R$ 2,2 bilhões. 

Banqueiro nega contato; fundos refutam pressão 
Edemar Cid Ferreira negou, por meio de seu advogado, Sergio Bermudes, que tenha recorrido a 
Delúbio Soares para tentar levantar recursos junto a fundos de pensão. O advogado Ricardo 
Tepedino, que também defende Edemar, disse que o banqueiro conhecia o ex-tesoureiro do PT e 
que a Procid, holding que controlava o banco, comprou R$ 40 mil em ingressos para o show que 
Zezé di Camargo e Luciano fizeram para levantar fundos para a construção da sede do partido . 
O advogado de Delúbio, Arnaldo Malheiros Filho, disse que seu cliente contou-lhe que não falou com 
Edemar pouco antes da intervenção no banco. 

O fundo que mais perdeu recursos no Banco Santos, o Real Grandeza, disse por meio de sua 
assessoria que os investimentos feitos no Santos antecedem o governo Lula. Começaram em 1999. 
A maior aplicação, no entanto, ocorreu em 2003 (R$ 112,8 milhões). O Real Grandeza diz que 
investia no Santos porque a classificação da Austin Rating para a instituição era "A" ("o banco 
apresenta solidez financeira boa"). 

O Funcef, fundo dos funcionários da Caixa que perdeu R$ 1 O milhões no Santos, refuta a idéia de 
que o investimento tenha ocorrido por pressões políticas. Luiz Guilhermino, assessor de imprensa do 
Funcef, diz que a aplicação foi feita por gestores terceirizados. O fundo de investimento do qual fazia 
parte a aplicação no Banco Santos, segundo ele, rendeu 2,9% acima da meta de 12,71%. 

A Centrus, fundação dos funcionários do Banco Central gue perdeu R$ 34 milhões, diz gue o 
investimento havia sido feito em maio e junho de 2004. A perda, diz o fundo, representa menos de 
0,5% do patrimônio. 

O Petros não tem recursos aplicados no Banco Santos desde 2000, quando venceram dois CDB~ 
de R$ 6,1 milhões, segundo sua assessoria. 

A Fundação Sistel informou que as últimas aplicações que fez no Santos foram em 2001, quando 
investiu R$ 3,2 mi. 

A Valia diz, por meio de assessoria, não ter aplicações no Santos desde 1998, quando a atual 
gestão assumiu o fundo. 

Fernando Pimentel, presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar, diz que a legislação existente é suficiente para punir eventuais irregularidades em 
fundos. O que falta, diz ele, é um órgão regulador que tenha autonomia do governo. O existente é 
subordinado à Previdência. (MARIO CESAR CARVALHO) 
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Excelentíssimo Senhor 
Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto 

Anexo IV -Gabinete 939 
Câmara dos Deputados 

Assunto: CENTRUS. Irregularidades comprovadas. 

-----
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Brasília (DF), 12 de setembro de 2005. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto 

Assunto: CENTRUS. Irregularidades comprovadas pela SPC, pelo MPF e pela CVM. 
Recursos públicos envolvidos. Permanência indevida da Diretoria. 

Senhor Deputado. 

Os signatários do presente expediente. participantes da Fundação Banco Central de 
Previdência Privada - CENTRUS, vêm á presença de Vossa excelência encaminhar 
dossiê que aponta irregularidades COJ"(letidas pelos gestores da referida entidade, muitas 
delas comprovadas pela fiscalização -Cfa Secretaria de Previdência Complementar (SPC), 
pelo Ministério Público Federal e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Investimentos realizados de forma inadequada (CDBs do Banco Santos, ações da Globo 
Cabo, COM GÁS, Promoauto etc), contrariando as regras da Lei Complementar n° 1 09/01 
e do Decreto n° 4.942/03, resultaram em prejuízos de mais de R$ 100 milhões à 
Fundação. 

Em julho de 2004, a Secretaria de Previdência Complementar (SPC) lavrou AUTO DE 
INFRAÇÃO contra dois diretores da CENTRUS: Pedro Alvim Júnior, Diretor-Presidente, e 
Ricardo Monteiro de Castro Melo, Diretor de Aplicações, acusados de se beneficiarem de 
esquema montado com corretoras que atuam no mercado em nome da CENTRUS em 
detrimento dos interesses da Fundação. 

Há mais de um ano, contudo, o mencionado auto de infração continua pendente de 
julgamento pelo Secretário de Previdência Complementar, configurando infração ao art. 
11 do Decreto n° 4.942/03. 

Em nosso entendimento, considerando que a CENTRUS administra recursos públicos da 
ordem de R$ 2 bilhões, por força da Lei n° 9.650/98 (art. 14, § 3°, 111) , a gravidade das 
denúncias e a comprovação de irregularidades na administração da Fundação pelos 
órgãos oficiais exige que esse parlamento, por meio das CPis ora instaladas ou outros 
mecanismos legítimos que operam na defesa do interesse público, se manifeste 
imediatamente acerca do assunto, notadamente em relação à permanência da atual 
diretoria da entidade, cuja gestão impôs enormes prejuízos aos seus participantes. 

Excelência para maiores esclarecimentos, subscrevemo-nos, 

Carlos 
RG46 
CPF 24 
QE13-
CEP 700 -
Fones: 338 0170 e 8115-0680 
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NOTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

(RECOMENDA O AFASTAMENTO IMEDIATO DE DOIS DIRETORES) 
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Categoria: Recomendaç~o 

MPF/DF recomenda exoneração de diretores do fundo de pensão 
do Banco Central 
A CENTRUS (Fundaçiio Banco Central de Previdência Privada) deve exonerar por impcobldaqe administrativa dois membros da 
Diretona-Executiva da mstituição. Essa é a Recomendação que o Ministério Público Federal encaminhou, no final de março, ao 
Conselho Deliberativo da CENTRUS e ao diretor de Administração do Banco Central, João Antonio Fleury Teixeira. 

Os procuradores da República no Distnto Federal Michele Rangei de Barros e Francisco Guilherme Vollstedt Bastos defendem o 
afastamento definitivo do diretor presidente .Pedro Alvim Júnior e do diretor de Aplicações R1carao MonteirO de Castro Mello, por !!!L 
gestão administrativa. As investigações do Ministério Público Federal, juntamente com a fiscalização da Secretana de PrevidênCia 
Complementar, çom provaram irregularidad es em operações com opções de compra no mercado de renda variável, no período de 
1999 e 2003, que resultaram em prejuízos aos cofres da Fundação. 

Os procuradores também apontam na Recomendaçiio çonduta irregular dos diretores, ao não utilizarem previamente .nstrumentos 
de controle e avallaç~o dos riscos envolvidos nas transações. "Os agentes públicos, serv1Clores públicos ou não, de qualquer nível ou 
hierarquia, são obrigados a zelar pelos princípios da legalidade e seus consectános, da •mpessoalidade, da eficiênCia e da 
moralidade administrativa. E são eles os responsáveis pelos danos ou preJuízos que causarem por ação ou om1ssão ao patnmón1o 
público", afirmam os procuradores. 

Os membros do Ministério Público solicitam ainda ao Conselho Deliberativo da CENTRUS e ao diretor de Administração do Banco 
Central que encaminhem à Procuradoria da República no DF, no prazo máximo de 30 dias, um comunicado com as ações adotadas 
para o cumprimento da Recomendação. 

Márcio Falcão 
Assessoria de Comunicação 
Procuradoria da República no Distrito Federal 
Fone: 61 -313-5460 
E-mail: asscom@prdf.mpf.gov.br 

jO~TE: PR/DF 

SAF Sul Quadra~ Conjunto C ·Brasília I DF · CEP 70050-900 · PABX \61) 3031-5100 

..... ,...,. ,....... ""' " r'· ,......._ ...... 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada - CENTRUS 

Ed. Corporate Financiai Center- SCN - Q. 02 - Bloco A - 8° e 9° andares 
CEP 70712-900- Brasília (DF) 
CNPJ 00.580.571/0001-42 

FATOS 

Fevereiro/2001 

A Secretaria de Previdência Complementar (SPC), órgão regulador e fiscalizador das 
entidades fechadas de previdência privada (também chamados de fundos de pensão), 
encerra fiscalização na Fundação Banco Central de Previdência Privada- CENTRUS e, 
por meio do Relatório de Fiscalização SPC n° 187/01 (cópia anexa) condena os 
critérios utilizados pela Diretoria na aplicação dos recursos da Fundação. Operações 
malsucedidas resultaram em enormes prejuízos à entidade (estima-se em mais de R$ 
500 milhões). Algumas delas concretizadas com parecer técnico contrário ao negócio. 

O Banco Central do Brasil, patrocinador da CENTRUS, descumpriu a Lei Complementar 
n° 109/01 . Não obstante as irregularidades apontadas pela fiscalização da SPC, não 
tomou providências junto à diretoria da Fundação no sentido de resguardar os interesses 
dos participantes e assistidos. 

Junho/2003 

A imprensa dá início a uma série de reportagens (cópias anexas), denunciando supostas 
irregularidades na administração da CENTRUS. Aplicações financeiras malsucedidas, 
algumas sem respaldo da área técnica da Fundação, teriam resultado em prejuízos de 
mais de R$ 500 milhões ao bolso dos participantes. Naquela época, as provisões para 
perdas contabilizadas pela Fundação já alcançavam mais de R$ 130 milhões, conforme 
informa reportagem do Correio Braziliense, edição de 03.06.2003. 

O Tribunal de Contas da União (TCU), abre, em 03.06.2003, por iniciativa do ministro 
Marcos Vilaça, a primeira das três representações que hoje tramitam naquele tribunal 
para apurar possíveis irregularidades na administração da CENTRUS. As outras duas 
representações viriam em outubro de 2003 e julho de 2004. 

Julho/2004 

A Secretaria de Previdência Complementar (SPC) encerra nova fiscalização na 
CENTRUS, que durou sete meses, e lavra AUTO DE INFRAÇÃO contra Pedro Alvim 
Júnior, Diretor-Presidente, e Ricardo Monteiro de Castro Melo, Diretor de Aplicações, 

CENTRUS. Irregularidades comprovadas pela SPC, pelo MPF e pela CVM. CPJs do Mensalão e dos 
Correios aprovaram quebra do sigilo bancário da Fundação. A Diretoria, contudo. permanece. 
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por suposto envolvimento em esquema montado com corretoras que operavam em nome 
da CENTRUS no mercado de opções para obter vantagens pessoais em detrimento dos 
interesses do Fundo. Irregularidades comprovadas em mais de 190 operações. 

A SPC encaminhou ao Ministério Público Federal os documentos pertinentes ao 
resultado da sua fiscalização, conforme estabelece o art. 64 da Lei Complementar n° 
109/01. 

A diretoria da CENTRUS, apesar do auto de infração lavrado contra dois de seus 
diretores, não se contém e aplica mais R$ 7 milhões no Fundo Investidores Institucionais 
(antigo CVC/Opportunity EP FIA). Nesse Fundo, foram investidos R$ 50 milhões em 
1998, e a Fundação, em julho de 2004, amargava um prejuízo de mais de R$ 22 milhões. 

A CENTRUS aplicou ainda R$ 32 milhões em CDBs do Banco Santos, amparada em 
dois pareceres técnicos visivelmente tendenciosos, provavelmente encomendados 
(cópias anexas), ambos assinados por Carlos Vinicius Raposo Machado Costa, gerente 
da área de análise de investimento e risco (GERAl). A recomendação de Canos Vinicius, 
em duas oportunidades (maio e julho/2004), ficou restrita a aplicação em CDBs do 
Banco Santos e Banco Rural. 

Novembro/2004 

O Ministério Público Federal (MPF), com base na documentação recebida da Secretaria 
de Previdência Complementar, solicitou à Polícia Federal abertura de inquérito policial 
para apurar suposto crime de gestão temerária ou fraudulenta, cometido pela 
administração da CENTRUS. O pedido foi atendido. O inquérito está sob a 
responsabilidade da Polícia Federai/SR/Brasília. 

O Banco Central do Brasil (BC) intervém no Banco Santos, instituição onde a CENTRUS 
tinha mais de R$ 32 milhões aplicados em CDBs. Em maio de 2005, o Banco Santos foi 
liquidado, e o resultado da aplicação para a CENTRUS foi um prejuízo de mais de R$ 
34 milhões. Prejuízo ao bolso dos participantes da Fundação e ao erário público, porque 
a CENTRUS administra R$ 2 bilhões do Tesouro Nacional, por força do inciso 111 , 
parágrafo 3°, do art. 14 da Lei 9.650/98. 

O Conselho Fiscal da CENTRUS, por meio do COMUNICADO COFIS- 2004/001 (cópia 
anexa), confirma que alertou ao diretor-presidente da Fundação, Pedro Alvim Junior, 
sobre os problemas no Banco Santos. O presidente, contudo, ignorou o alerta. 

Abril/2005 

O Ministério Público Federal (MPF) divulga nota (cópia anexa) em que afirma ter 
recomendado ao Conselho Deliberativo da CENTRUS e ao diretor de administração do 
Banco Central do Brasil, João Antonio Fleury Teixeira, o afastamento de Pedro Alvim 
Júnior, Diretor-Presidente, e Ricardo Monteiro de Castro Melo, Diretor de Aplicações, 
por improbidade administrativa, má gestão administrativa e conduta irregular. Segur"\d.o a 

' - c l ')f 
CENTRUS. Irregularidades comprovadas pela SPC, pelo MPF e pela CVM. CP~ do Men ~ 
Correios aprovaram quebra do sigilo bancário da Fundação. A Diretoria, contudo permanece. 
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nota, o Ministério Público Federal. juntamente com a fiscalização da Secretaria de 
Previdência Complementar, comprovaram irregularidades em operações com opções 
de compra no mercado de renda variável, no período de 1999 a 2003. 

Maio/2005 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), após longo período de investigação na 
CENTRUS, conclui, em relatório assinado por Vicente Rosseto, analista de mercado de 
capitais da Instituição, que a Fundação perdeu mais de R$ 36 milhões em aplicações 
financeiras no mercado de opções e de índice. Foi pedida abertura de inquérito 
administrativo contra a CENTRUS. O relatório da CVM, que já está em poder do 
Ministério Público Federal, é o de no 004/2005. 

Agosto/2005 

A Diretoria-Executiva da CENTRUS, por meio do COMUNICADO CENTRUS- 2005/009, 
de 1°/08/2005 (cópia anexa), divulgado no site www.centrus.orq.br, confirma aplicações, 
pela Fundação, no Banco Santos, Banco Rural e BMG. 

De acordo com reportagens do jornal Correio Braziliense, edição de 10.08.2005, e da 
revista ISTOÉ/1869-10.08.2005 (cópias anexas), a Guaranhuns Empreendimentos 
intermediou operações financeiras entre a CENTRUS e um grupo de investidores, 
figurando também como beneficiária final de dezenas de operações com ações no 
mercado de opções montadas com o objetivo de causar prejuízo à Fundação. 

As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI do Mensalão e CPI dos Correios) 
aprovaram, de 23 a 25.08.2005, a quebra do sigilo bancário de onze fundos de pensão, 
entre eles o da CENTRUS. 

Informação adicional 

A CENTRUS, por força da Lei 9.650/98, administra recursos públicos, R$ 2 bilhões 
pertencentes ao T escuro Nacional. 

! I •• 

CENTRUS. Irregularidades comprovadas pela SPC, pelo MPF e pela CVM. CPis do Mensalão e dos 
Correios aprovaram quebra do sigilo bancário da Fundação. A Diretoria , contudo, permanece. 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - Acomoanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 11:53 

Página 1 de 1 

'~ do P.A. 08280.02805412004-84 Data de Autuação: 21/01/2005 Tipo de P.A: Inquérito Policial 
( 

Ação: IPL: 04.701/04 ICP:: Criminal 

Lucallzação: 09/0212005- Justiça FederaVDF- 1oa Vara 

1 VOLUME + 15 APENSOS 
'{ .culação: 

Q Jibuição: /NA T/VO: 09/0212005 - 6° Ofício Criminal 

d.esumo 
I( -PARA APURAR POSSÍVEL PRATICA DE DE GESTÃO FLAUDULENTA POR PARTE DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE 
P'"'EVIDENCIA PRIVADA- CENTRUS . 

nutras Números/Numeração Alternativa 
6 ~ .701/04 Departamento de Pol ícia Federa l - SR/DF 
i J5.34.00.001570-5 Justiça Federal/DF - 10 • Vara 

L-tima Ocorrência 
~ 1 02/ 2005 - Ciência - Ciência da decisão de fls. 22/24 . 
Reauer, então , o Ministério Público Federal a baixa dos a utos à Polícia Judiciária, 
p ;a concinuidade das investigações, nos termos do item II da cota de fl. 17. 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

;..RP - Acomoanhamemo de P.A. 
· Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 11:55 

Página 1 de 1 

~ do P.A. 1.00.000.006622/2004-28 Data oe Autuação: 29/07/2004 Ti~ oe P.A: Criminai /IPL 
( 

Ação: IPL: 04.701/04 ICP:: Criminal 

t ucalização: 24106/2005- Justiça FederaVDF- 1G- Vara 

AUTOS = 1 VOLUME + 16 APENSOS 
~ .culação: 

á tribuição: /NATIVO: 2410612005 - 6" Ofício Criminal 

..<.e sumo 
~ .. {EGULARIDADES EM OPERAÇ0ES COM OPÇ0ES DE COMPRA. NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL, REALIZADAS PELA 
F' 'NDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA -CENTRUS.COM 5 APENSOS. 

0utros Números/Numeração Alternativa 
6 ~ . 701/04 Departamento de Polícia Federal - SR/DF 
i J5. 1570-5/INQ. JustiÇa Federal/DF - 10• Vara 

... .>mes/Partes 
4._ :eressado 

L ..JUerido 

MINI STÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - SECRETARIA DE PREVIDENCI A 
COMPLEMENTAR 
A APURAR 

I 
ú.tima Ocorrência 
4.. 10 6 / 2005 - De spachos di v e rsos - Pe l a baixa, por 6 0 (sessenta } di as (fl. 150). 
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Ministério Público Federal- MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal Extrato do P .A 

Data: 18/0812005 

Hora: 12:06 

Página 1 de 1 
.4RP - Acomoannamento de P.A. 

~- do P.A. 1.1 6.000.001102/2005-40 Data oe Autuação: 30/06/2005 

Ação: IPL: ICP:: 

~ocalização: 01/07/2005- GAB. PETERSON DE PAULA PEREJRA 
( 

Movimentado por ser ele(a) o(a) titular do mencionado Oficio. 
( 
r •culação: 

li 'J"ibuição: 01/07/2005- 1° Oficio Seguridade Social e Educação 

( .esumo 

";"ípo oe P.A: Documento - Tutela Coleti· 

Grupo 1.2 

f 'PRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIANDO ADMINISTRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIO POR PARTE DA FUNDAÇÃO BANCO 
CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS SEM A COMPETENTE AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA DE PREVIDtNCIA 
( ;MPLEMENTAR- PREVIC. REQUER SEJA DETERMINADO À FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA­
ç cNTRUS A _LIQÜIDAÇÃO IMEDIATA DO PLANO DE BENEFÍCJOS REMIDO- PBR. O QUAL ADMINISTRA SEM A DEVIDA 
A..JTORIZAÇAO. 

~tros Números/Numeração Alternativa 
~ ~/000744/2005 Protocolo Administrativo 

( >mes/Partes 
~-~eressaào ANÔNIMO 
Reauerido A APURAR ( . 

Úl. tima Ocorrência 
d~/08/2005 - Ofício/Memorando/Notificação - Ofício no 74/05, de 08/08/05, comunicando a 
~ ~cessão do prazo de 30 dias para a apresentaçã o do relatório conclusivo acerca do 
assunto tratado no procedimenco administrativo e m epígrafe. 
-' 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Oistnto Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 18108/2005 

Hora: 12:07 

Página 1 de 1 

' l0 do P.A. 1.16.000.001323/2004--37 
( 

Data de Autuação: 24/0812004 Tipo de P.A: Documento - Tutela Coleti· 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 12/0712005- GAB. CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA 

Conforme despacho de fls. 235. 
J .. culação: 

DC.ribuição: 25/0812004 - :JO Oficio Ordem Econômica. Financeira e Tributária 
( 
J<esumo 

Grupo 11.1 

S~o.CRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPlEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PREVID~NCIA SOCIAL NOTICIA SUPOSTAS 
IÇ ' EGULARIDADES NA FUNDAÇÃO BANÇO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA. EM OPERAÇOES COM OPÇOES DE 
COMPRA NO MERCADO DE RENDA VARIAVEL 

i . As. Apensados 
1( .6.000.001981/2004-29 07/07/2005 1.16.000.000168/2005 - 12 07/07/2005 

~ ~tros Números/Numeração Alternativa 
2( '5.34.00 .020374-3 Justiça Federal/DF- 12 • Vara 

{ ,mes/Partes 
rc ~eressado 

-~ .ruerido 

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 
A APURAR 

ú tima Ocorrência 
1~107/2005 - Despachos diversos - Considerando a alteração de atribuições promovida na 
fL.cma do art. 17, §2°, alínea "c" da Resolução PR/DF no 11/2005, bem como de ajuste 
~ ·mado com o titular do 2° Ofício da Seguridade Social e Educação, determino o 
~(~aminhamento do presente procedimento à Setuc, para fins de redistribuição deste 
p.~cedimento e de seus apensos ao citado Oficio. 

\ Total; 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradona da República no Oistnto Federal 

ARP- Acomoanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 11:58 

Página 1 de 1 

( 
'~( do P .A. 1.16_000_000138/2005-14 Data de Autuação: 24/01/2005 

( 
Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 1910412005- Departamento de Polícia Fedelal- SR/DF 

01 VOLUME 
\J .culação: 

d._,ribuição: /NATIVO: 19/0412005- 5° Ofício Criminal 

.Kesumo 

7ipo de P.A: Criminal 

Criminal 

~vNDAÇÃO CENTRUS. CONTRATAÇÃO DO ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PINHEIRO NETO. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
Q- R$12.3 MILHÕES. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTA IRREGULARIDADE NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO 
BANCO CENTRAL DE PREVIDENCIA PRNADA- CENTRUS, COM RELAÇÃO AO PAGAMENTO DE R$12,3 MILHÕES AO 
~ :RITÓRIO DE ADVOCACIA PINHEIRO NETO, EM OEZEMSRO DE 2003. (CF) 

('ltros Números/Nwneração Alternativa 
1~~/000040/2005 Protocolo Administrativo 

l"''lmes/Partes 
Interessado (DENÚNCIA ANÔNIMA ) 

R~~erido A APURAR 

6.tima Ocorrência 
1 10412005 - I nquérito Policial (Instauração) - OFÍCIO No 73/05 -GP/PRDF - ENCAMINHA PA 
No 1 . 16 . 000 . 000 . 138/2005-14 - PRDF/MPF, REQUISITA INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL 
P.r-dA APURAÇÃO DE SUPOSTA IRREGULARIDADE NO AMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE 
E ~VIDÊNCIA PRIVADA ... 

( Total; 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - Acomoanhamenro de P.A. 
· Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 11:57 

Página 1 de 1 

\ do P.A. 1.16.000.00001412005-21 Data ae Autuação: 11/01/2005 Tipo óe P.A: Documento -Tutela Coleti· 

Ação: IPL: ICP:: 

Lucalização: 06/0712005- GAB. CARLOS HENRIQUE MARTINS UMA 
( Por ser o titular do mencionado oficio 
( ICUlação: 

l ,tribuição: 06/07!2005- 2<1 Ofício Seguridade Social e Educação 

( .rlesumo 

Grupo 1.2 

( JNOAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA- CENTRUS. PEDIDO DE AFASTAMENTO IMEDIATO DA 
r·~ETORIA. EL~MENTOS PARA FUNqAMENTAÇÃO. ADENDO ÀS DENÚNÇIAS SOBRE MODIFICAÇÃO. ALTERAÇÃO DE 
l-ARECERES TECNICOS E OS PREJUIZOS SUPORTADOS PELA FUNDAÇAO. 

~ .omes/Partes 
{ teressado (DENÚNCI A ANÔNIMA) 

( :tima Ocorrência 
f~/07/2005 - De spachos di versos - O PA 1.16.000. 001323/2 004-37 t ra t a d e assunto 
o~verso, qual s e j a, operações da CENTRUS no mercado d e 1999 a 2 003 . 
t nsiderando a alteração d e atribuições p r omovida n a f orma do art. 17, §2°, alínea "c" 
q~ Reso lução PRDF, determino o encaminhament o do pres ente proce dimento 'à SETUC, para 
l _n s àe r edis t ribuição a o 2° Ofício da Seguridade Social e Educação. 

f Total: 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - 4comoanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 12:12 

Página 1 de 1 

··do P .A. 1.16.000.001481/2005-78 
( 

Data de Autuação: 09/08/2005 

Ação: IPL: ICP:: 

( Localização: 09/0812005- GAB. CARLOS HENRIQUE MARTINS UMA 

Movimentado por ser ele(a) o(a) titular do mencionado Ofício. 

• 'inculação: 

- 'stribuição: 09/0812005 - :?0 Oficio Seguridade Social e Educação 

( Resumo 

- ipo ae P.A: Documento - Tutela Coleti· 

Grupo 1.2 

l - RATA-SE DE DENÚNCIA ANÓNIMA RELATANDO SUPOSTAS CONDUTAS CRIMINOSAS DO DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO 
UO BANCO CENTRAL DO BRASIL JOÃO ANTONIO FLEURY TEIXEIRA. EM IRREGULARIDADES PRATICADAS PELA 

( IRETORIA-EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. 

( ~utros Números/NUmeração Alternativa 
.C:ECAD/00084 6/2005 Protocolo Admini stra tivo 

{ Vomes / Partes ~ _ 
i n teressado (DENUNCIA ANONIMA) 

C equerido J OÃO ANTÔNIO FLEURY TEIXEI RA 

ultima Ocorrência 
l 

( Total; 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distnto Federal 

ARP - Acomoanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 11:58 

Página 1 de 1 

, a do P.A. 1.16.000.000156/2005-98 Data de Auruação: 24/01/2005 n po de P.A: Criminal 

( Ação: IPL: ICP:: 

( 

._ocahzação: 11/0212005- GAB. VALTAN TTMBO MART1NS MENDES FURTADO 

''inculação: 

Movimentado por ser ele(a) o(a) titular do mencionado Oficio. 
PA 

( '"' istribuição: 11102i2005 - r' Oficio Criminal 

Resumo 

Criminal 

( ~UNDAÇÃO CENTRUS. USO INDEVIDO DE ADVOGADOS DA EMPRESA. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTA 
IKREGULARIDADE NO ÃMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIOi:NC\A PRIVADA- CENTRUS, COM RELAÇÃO À 

, 'TILIZAÇÀO, PELO DIRETOR-PRESIDENTE, PEDRO A!-VIM JÚ~IOR DOS ADVOGADOS DA FUNDAÇÃO, EDUARDO 
PANZOLINI. CARLOS HENRIQUE NORA TEIXEIRA E DEBORA JUNIA DE MORAES LEONE. PARA DEFESA DE INTERESSES 

( ESSOAIS EM PROCESSO JUDICIAL. (CF) 

Jutros Números/Numeração Alternativa 
( ~~CAD/000001/2005 Protocolo Administrativo 

( 'Tomes/Partes 
(Tnteressado (DENÚNCIA ANÔNIMA ) 
~equer~ào A APURAR 

<ultima Ocorrência 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP- Acompanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 11 :59 

Página 1 de 1 . " 
( - --
( ,..,do P.A. 1.16.000.000157/2005-32 Data de Autuação: 24/01/2005 

Ação: IPL: ICP:: 

( Localização: 23/0212005 - GAB. CARLOS HENRIQUE MARTINS UMA 

Movimentado por ser ele( a} o(a) titular do mencionado Oficio. 

· "inculação: 

( ·stribuição: 23102/2005- ~Ofício Seguridade Social e Educação 

Resumo 

iipo ae P.A: Tutela Coletiva 

Grupo 1.2 

( "'JNDAyÃO CENTRUS. SUPOSTA OMISSÃO DO BANCO CENTRf-L REPRESENTAÇÃO ANÚNI~ NOTICIA SUPOSTA 
OMISSAO DO BANCO CENTRAL. PATROCINADOR DA FUNDAÇAO BANCO CENT~L DE PREVIDENCIA PRIVADA­

ENTRUS, CUJOS ADMINISTRADORES MANTIVEREM-SE OMISSOS DIANTE OE V ARIOS EVENTOS QUE ENSEJARAM 
( 0 REJUÍZOS DE MAIS DE R$ 500 MILHÚES À REFERIDA FUNDAÇÃO. (CF) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
~2CAD/000002/2005 Protocolo Administrativo 

( ... vomes/Partes 
1teressado (DENÚNCI A ANÔNI MA ) 

( ?querido A APURAR 

-.1 tima Ocorrência 
? 1/02/2005 - Despachos diversos - Despacho no 21/05/JT/PTDF 
~ctermino o encaminhamento deste f eito ao Procurador Distribuidor da Área Cível, para 

> providências que r eputar pertinentes. 

( Total: 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

. .l.RP - Acompannamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 18/0812005 

Hora: 12:13 

Página 1 de 1 

~o do P.A. 1.16.000.001639/2004-29 Data ae Auruação: 1811 0/2004 Tipo ae P.A: Criminal 

Ação: 2004.34.00.045394-8 IPL: ICP:: 

Localização: 24/11/2004- Justiça FederaVDF- Distribuição 

01 VOL. 
Vinculação: 

Distribuição: INATIVO: 24111/2004 - 4° Ofício Criminal 

Resumo 

Criminal 

BANCO BRADESCO. FUNDOS DE PENSÃO. PREVI.CENTRUS. CORRUPÇÃO. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIROS. 
38 CÃMARA DE COODERNAÇÃO E REVISÃO ENCAMINHA MENSAGEM ANÕNIMA, RECEBIDA POR MEIO ELETRÕNICO. NA 
QUAL SE REQUER APURAÇÃO DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM ENVESTIMENTOS E OPERAÇÕES REALIZADAS 
PELOS FUNDOS DE PENSÃO PREVI E CENTRUS, QUE ESTARIAM RElACIONADAS A LANÇAMENTOS DE AÇOES E 
DEBENTURES INTERMEDIADAS PELO DEPARTAMENTO DE MERCADO DE CAPITAIS DO BANCO BRADESCO. (cf) 

Outros Números/Numeração Al~erna~iva 
COORJU/ 000072/ 2004 Protocolo Administrativo 

2004. 34.00 . 045394-8 Justiça Federal/DF- 12 • Vara 
/ AÇÃO 

Nomes/Partes 
~nteressado 3A.CAM 3A.CAMARA DE COORDENACAO E REVISAO DF 
Requer i do A APURAR 

Última Ocorrência 
22/11 /2004 -Correspondência (Envio de) -Ofício no 182/2004-GAB.VF/PRDF/MPF­
Encaminho a Vossa Senho=i a cópia dos autos do Procedimento Administrativo n o 
1 .16. 000. 001639/2004-29 para, em havendo interesse fi scal, proceder-se a apuração dos 
fatos venti lados na denúncia anônima que deles consta. 

Total: 1 
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(~ 
Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distnto Federal 

ARP - Acomoannamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 18108/2005 

Hora: 12:16 

Página 1 de 1 

~ do P.A. 1.16.000.000167/2005-78 Data de Autuação: 26/01/2005 7ipo de P.A: Documento- Tutela Coleti· 
{ 

Ação: IPL: lCP:: Grupo 1.2 

Localização: 05/0712005- GAB. PETERSON DE PAULA PEREIRA 

Movimentado por ser ele(a) o(a) titular do mencionado Oficio . 

.. 1cutação: 

~ tribuição: 05107/2005- 1° Oficio Seguridade Social e Educação 

!e sumo 
f 'NDAÇÃO CENTRUS. INVESTIMENTOS EM AÇÕES DA GLOBO CABO SI A. REPRESENTAÇÃO ANÕNIMA NOTICIA 
SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS, 
1 :QUERENDO APUR~ÇÃO DE RESPONSABILIDADES COM RELAÇÃO AOS INVESTIMENTOS EM AÇÕES DA GLOBO CABO 
t A. (ATUAL NET SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO S.A). 

uutros Números/Numeração Alternativa 
!~CAD/001229/2004 Protocolo Administrativo 

.~.vomes/Partes 
! teressado (DENÚNCIA ANÔNIMA) 

{ ~erido A APURAR 

( '. tima Ocorrência 
10/08/2005 - Ofício/ Memorando/Not ificação - Ofício no 78/05, de 10/08/05, s olicitando à 
~~crecaria de Previ dência Complementar que se manifeste quanto ao conteúdo veiculado 
( representação que instrue este procedimenco. 

( Total: 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal Extrato do P .A 

Data: 1810812005 

Hora: 12:00 

Página 1 de 1 
ARP - Acompanhamento de P.A. 

( •o doP.A. 1.16.000.00016812005-12 
( 

Data de Autuação: 26/01/2005 

Ação: IPL: ICP:: 

P.A. se encontra apensado. P.A. principal: 1.16.000.001323/2004-37 

( ... ocalização: 12/07/2005- GAB. CARLOS HENRIQUE MARnNS UMA 

TIPO de P.A: Documento - Tutela Coleti· 

Grupo 1.2 

Movimentação automática de apensação. Principal: 1.16.000.001323/2004-37 
( 'inculação: 

istribuição: INATIVO: 07/0712005- JO Oficio Ordem Econômica, Financeira e 7 

( Resumo 
( UNDAÇÃO CENTRUS. APLICAÇÃO FINANCEIRAS SEM RESPALDO TÉCNICO. MERCADO DE OPÇÕES E MERCADO À 

VISTA. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTAS \RRE~U~IDADES t-!0 ÂMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO 
...;ENTRAL DE PREVIDENCIA PRIVADA- CENTRUS, COM RELJ\ÇAO A SUSPENSAO, EM JULHO DE 2000, PELO DIRETOR DE 

( \PLICAÇÕES. RICARDO MONTEIRO DE CASTRO MELO. DA PROPOSTA DIÁRIA PARA ATUAÇÃO NO MERCADO DE AÇOES. 
d EM COMO OPERAÇÃO REALIZADAS NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL (MERCADO DE OPÇÕES E MERCADO À VISTA), 
JEM RESPALDO TÉCNICO. (CF) 

'- Jutros NÚ11Jeros/Numeração Alternativa 
~ECAD/001230/2004 Protocolo Admi n i stra t ivo 

"/ames/ Partes 
:n t eressado (DENÚNCIA ANÔNI MA ) 
.. equeriào A APURAR 

jltima Ocorrência 
( 7/07/2 005 - Apensação -Apensado ao P.A princi pal no 1.16. 000.001323 / 2004 -37, conforme 

nespacho S/No de fls. 47. v no P.A apensadol.l6.000.000168/ 2 00 5 - 12 

( 

( Total: 1 

( 

c 
( 

c 
( 

c 
l 
~ 

( 
( 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

c 
( 

·RQS n° 03/2005 - CN 

~ 11 :CPMI Q" 1 ca~REIO~ , 

( Fls: ------
( 

c 
{ 

~ 4 o 1 
Doe: ·. 

{ 



L ;ahzação: 1110212005- Justiça FederaVDF- 1~ Vara 

01 VOLUME 
r ,culação: 

~· ·~ribuição: f NA TfVO: 11/0212005- 6° Ofício Criminal 

( 'esumo 
f ' 'NDAÇÃO CENTRUS. OMISSÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO E DO BANCO CENTRAL. PATROCINADOR DA REFERIDA 
~uNDAÇÃO. REPRESENTAÇÃO ANÚNIMA NOTICIA SUPOSTA OMISSAO DO BANCO CENTRAL. PATROCINADOR DA 
C NDAÇÃO CENTRUS, E DO CONSELHO DELIBERATIVO DA REFERIDA FUNDAÇÃO. AO MANTER A DIRETORIA-EXECUTIVA 
Dt>. MESMA. IGNORANDO AS DENÚNCIAS PUBLICADAS NA IMPRENSA. OS PROCEDIMENTOS INSTAURADOS PELO TCU E 
f .LO MPF. ENTRE OUTROS FATOS QUE APONTAM SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO 
c =NTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. (CF) 

outros Números/Numeração Alternativa 
~~CAD/001221/2004 Protocolo Administrativo 

~vomes/Partes 
i teressado (DENÚNCIA ANÔNIMA) 

f ':!tJerido A APURAR 

('t ima Ocorrência 
1 1/02/2005 - Correspondência (Envio de ) - OF. PR-DF N~ 12/2005 -JR , r emetido à Juíza 
f _deral da 10 • Vara - Seção Judiciária do Distrito Federal, encaminhando os autos, haja 

sta que os mesmos guardam pertinência com o s fatos apurados nos autos do PROCESSO N. 0 

2nOS.34. 00 .001570 - 5, para fins de j untada ao citado processo . 

( 
Total: 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Oistnto Federal 

ARP - Acompanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 12:01 

Página 1 de 1 

1.16.000.000171/2005-36 Data oe Autuação: 26/01/2005 Tipo de P.A: Criminal 

an1 .. l f'P.· r.rimin~l 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - Acomoanhamemo de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 18/0812005 

Hora: 12:02 

Página 1 de 1 

( do P.A. 1.16.000.00019312005~4 Data de Autuação: 28/01/2005 - ipo ae P.A Documento- Tutela Coleti· 

Ação: IPL: ICP:: 

Lucalização: 05/07/2005- GAB. PETERSON DE PAULA PEREIRA 

Movimentado por ser ele(a) o( a) titular do mencionado Oficio. 
~ 

(, ''nculação: 

r·;tribuição: 05107i2005- 1° Ofício Seguridade Social e Educação 

( "lesumo 

Grupo 1.2 

( ' JNDAÇÃO CENTRUS. INVESTIMENTO NO FUNDO CVC/OPPORTUNITY. PREJUiZO DE MAIS DE R$ 22 MILHOES. 
l i'IEXISTENCIA DE PARECER TECNICO. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO 
( \ FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. COM RELAÇÃO AO INVESTIMENTO NO FUNDO 
\.VC/OPPORTUNITY EQUITY PARTNERS FIA (ATUAL INVESTIDORES INSTITUCIONAIS), QUE RESULTOU EM PREJUIZO DE 
. AIS DE R$ 22 MILHÕES PARA A FUNDAÇÃO. EM TERMOS NOMINAIS. (CF) 

utros Números/Numeração Alternativa 
[~CAD/000015/2005 Protocolo Administrativo 

··ames/Partes 
r~teressado (DENÚNCIA ANÔNIMA } 

keauer~do A APURAR 
( . 

Ultima Ocorrência 
- ~/08/2005 - Ofício/Memorando/Notificação - Oficio no 81/05, de 10/08/05, solicitando à 
f ~cretária de Previdência Complementar que se manifeste quanto ao conteúdo veiculado na 
representação que instrue o procedimento em epígrafe, bem como informe as providências 
l otadas ou a adotar. 

( Total; 1 
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c ( e Ministério Público Federal - MPF 
( • ... Procuradoria da República no Distrito Federal 

( ARP - Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 12:14 

Página 1 de 1 

( ' Jo do P.A. 1.16.000.001980/2004-84 Data de Auwação: 09/12/2004 Tipo oe P.A: Criminal 

Criminal 
( 

c 
( 

Ação: lPL: ICP:: 

Localização: 13/1212004 - Departamento de Polícia Fedel'al - SRIDF 

01 VOL. 
( Vinculação: 

( Distribuição: /NATIVO: 13/1212004 - fiO Oficio Criminal 

( 

( 

( 

Resumo 
FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CéNTRUS. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIANDO 
SUPOSTA INTERFER!::NCIA DO DIRETOR-PRESIDENTE. PEDRO ALVIM JUNIOR. DO DIRETOR DE APLICAÇOES. RICARDO 
MONTEIRO DE CASTRO MELO E DA CONSULTORA DE INVESTIMENTOS. MARIA JOSÉ RESENDE MORAIS, DA FUNDAÇÃO 
BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS, NO TEXTO DA NOTA TECNICA ElABORADA PELO CHEFE DO 
S~RVIÇO TE~NICO (SETEC), DE FORMA A VIABILIZAR A CONCRETIZAçAO DA OPERAçAO DE COMPRA DOS TÍTULOS DA 
DIVIDA AGRARIA (TDA'S, SERIE "E"). REQUER QUE SEJA PEDIDO O AFASTAMENTO DE TODA A DIRETORIA DA CENTRUS. 
A FIM DE EVITAR MAIORES PREJUÍZOS AO ERÁRIO E AOS PARTICIPANTES DA FUNDAÇÃO.(AW) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/001125/2004 Protocolo Administrativo 

Nomes/Partes 
( ::nteressado 
( .={equer i do 

ANONIMO 
A APURAR 

Última Ocorrência 
13/12/2004 - Correspondência (Envio de J - OF. PR -DF No 206/2004-JR - Ao Procurador 
Distribuidor, encaminhando cópia integral dos autos para distribuição cível , a fim de 
que sejam tomadas as providências que o Procurador da República responsável entender 
cabíveis, dada a existência de indícios de possível dano fraudulento a patrimônio 

( público. 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - Acompanhamento de P.A. 
· Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 12:15 

Página 1 de 1 

do P.A 1.16.000.001981/2004-29 Data de Autuação: 09/12/2004 Tipo oe P.A Tutela Coletiva 

Ação: IPL: 1CP:: 

(. ., .A. se encontra apensado. P .A. principal: 1.16.000.00132312004-37 

LJcalização: 12/0712005 - GAB. CARLOS HENRIQUE MARnNS UMA 

Grupo 1.2 

Movimentação automática de apensação. Principal: 1.16.000.001323/2004-37 
1culação: 

.;tribuição: INATIVO: 07/07í2005- JO Oficio Ordem Econômica, Financeira e 7 

( ~eSU1llO 
(. JNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTAS 
) 0 REGULARIDADES NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊI'lCIA 
\ ,{IVADA- CENTRUS. TRAZENDO PREJUÍZOS DE MAIS DE R$ 500 MILHÕES. DECORRENTES DE OPERAÇÕES MAL 
( . JCEDIDAS NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL REQUER QUE SEJA PEDIDO O AFASTAMENTO DE TODA A DIRETORIA 
LJA CENTRUS. A FIM DE EVITAR MAIORES PREJUÍZOS AO ERÁRIO E AOS PARTICIPANTES DA FUNDAÇÃO. 

<vutros Números/Numeração Alternativa 
! .CAD/001126/2004 Protocolo Administrativo 

(. ames/Partes 
( teressado ANÔNI MO 

o~auerido A APURAR 
\ -
r-:.1. tima Ocorrência 
0 '1/07/2 005 - Apensação- Apensado ao P.A principal no l.16.000.001323/2004-37,conforme 
{ spacho S/N° de fls.87. v no P.A apensado(1 .16.000.0019Bl/2004 -29 

( 

( Total; 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
.\ v Procuradoria da República no Distrito Federal 

( , - ARP -Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 12:03 

Página 1 de 1 

( 
,'J Jo P .A. 1 .16.000.000224/2005-19 
( 

Data oe Autuação: 0210212005 Tipo oe P.A: Criminal 

Criminal Ação: IPL: 

Lbcalização: 11/0212005- Justiça FederaVDF- 1~ Vara 

01 VOLUME 

V .::ulação: 

o. Jibuição: /NATIVO: 11/02/2005 - ()O Ofício Criminal 

~e sumo 

I CP:: 

P ..... . ~DAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VENDA DE AÇ0ES 
q. IVEN S.A. REPRESENTAÇÃ:_O ANÓNIMA SOLICITA APU~ ~UPOST AS IRREGULARID~DES NO ~MBITO DA FUNDAÇÃO 
81"\t-..JCO CENTRAL DE PREVIOENCIA PRIVADA. COM RElAÇAO A VENDA DA PARTICIPAÇAO ACIONARIA DA CENTRUS EM 
I 'N S.A , EM JULHO DE 2000, QUE GEROU UMA PERDA PARA O PA TRIMÕNIO DA ENTIDADE DE MAIS DE R$ 230 
MILHÚES.(AW) 

Latros Números/Numeração Alternativa 
S. ~/000058/2005 Protocolo Administrativo 

I 
.h.Jmes/Partes 
I( eressado (DENÚNCIA ANÔNIMA) 

Rr "'lleriào A APURAR 

q ·tima Ocorrência 
11/02/2005 - Correspondência (Envio de ) - OF. PR-DF no 12/2005-JR , remetido à Juíza 
F{ Jera l da 1 0• vara - Seção Judiciária do Distrito Federal, encaminhando os autos para 
j .. <taàa ao Inquérito Policial no 2005.34.00.001570-5, h a ja vista que os fatos neles 
nociciados guardam pertinência c om o citado processo. 
-{ 

'-
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Total: 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - Acomoanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 18108/2005 

Hora: 12:04 

Página 1 de 1 

(, do P.A. 1.16.000.000231/2005-11 Data oe Autuação: 04/0212005 7ipo ae P A Documento - Tutela Cole ti· 

Ação: IPL: ICP:: Grupo 1.2 

L .>calização: 0510712005 • GAB. CARLOS HENRIQUE MARTINS UMA 
( Movimentado por ser ele(a) o(a) titular do mencionado Oficio. 

( " "lculação: 

[ ' ;tribuição: 0510712005- ?'Oficio Seguridade Social e Educação 

( Zesumo 

(" JNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VENDA DE AÇ0ES 
I.JA IVEN S.A. REPRESENTAÇÃO ANÕNIMA SOLICITA APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO 

1.... \NCO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA, COM RELAÇÃO À VENDA DA PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA DA CENTRUS EM 
IVEN S.A, EM JULHO DE 2000, QUE GEROU UMA PERDA PARA O PATRIMÓNIO DA ENTIDADE DE MAIS DE R$ 230 
~ ... LHÕES.(AW) 

( omes/Partes 
( ·teressado 

R~querido 
( 

(DENÚNCIA ANÔNIMA ) 

A APURAR 

t 1tima Ocorrência 
J~/07/2005 - De spachos di versos - Considerando a alteração de a tribuições promovi da na 

rma do a rt. 1 7, §2 • , alínea "::: " d a Resolução PRDF no 11/2005 , d etermino o 
e~caminhamento d o presen t e proced i mento à SETUC, para f ins de redistribui ção a um dos 
L~ícios da Seguridade Social e Educação. 
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Total: 1 
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~~ c·9J 
Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - Acompanhamento de P A. 
Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 12:05 

Página 1 de 1 

do PA 1.16.000.000328/2005-23 Data de Autuação: 18102/2005 Tipo de P.A: Documento - Tutela Coleti· 

Grupo 1.2 Ação: IPL: ICP:: 

L calização: 06/0712005- GAB. CARLOS HENRIQUE MARnNS UMA 

( Por ser o titular do mencionado ofício. 
1cufação: 

;tribuição: 06/07í2.005- 2<' Oficio Seguridade Social e Educação 

( ~esumo 
( JNDAÇÃO CENTRUS. INVESTIMENTOS NO BANCO SANTOS. REPRESENTAÇÃO ANÕNIMA NOTICIA SUPOSTAS 
t REGULARIDADES NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA- CENTRUS, COM RELAÇÃO 
,..,JS INVESTIMENTOS NO BANCO SANTOS. (AW) 

( utros Números/Numeração Alternativa 
(~CAD/000099/2005 Protocolo Administrativo 

( '-:>mes/Partes 
(~teressado (DENÚNCIA ANÔNIMA ) 

t~tima Ocorrência 
0~/07/2005 - Despachos diversos - oPA 1.16.000.001323/2004-37 trata de assunto 
.( verso, qual seja, operações àa CENTRUS no mercado de 1999 a 2003. 
f"'ns~derando a alteração de acn.buições promovida na forma do art. 17, §2°, alínea "c" 
~a Resolução PRDF, determino o encaminhamenco do presence procedimenco à SETUC, para 
, ns de redistribuição ao 2° Ofício da Seguridade Social e Educação. 

( Total; 1 
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( 

c_~ (- Ministério Público Federal- MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - Acompanhamento de P.A. 

· Extrato do P .A 

Data: 18/08/2005 

Hora: 11:52 

Página 1 de 1 

1 • ' do P.A. 08280.006206/91-76 Data oe Autuação: 31/10/1991 Tipo oe P.A: Criminal 
( -

Açao: 1997.34.00.030851-0 IPL: 01.060/92 I CP:: 

(Localização: 13/01/1998 - SETOR CRIMINAL 

Número de Vol: 1 
( nculação: 

stribuição: 11/10/1991 -~Ofício Criminal 

( Reswno 
l, .A PARA APURAR POSSÍVEIS CRIMES PRATICADOS PELOS ADMINISTRADORES DA CENTRUS - FUNDAÇÃO BANCO 
( ENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA NA PRÁTICA IRREGULAR EM OPERAÇÕES DE TITULOS DE RENDA FIXA. DELEGADO 
o\ESPONSÁVEL: PAULO RIBEIRO DE OUEIRÓZ. 

l lS. 

( 0utros Números/Numeração Alternativa 
u1 .60/ 92 Departamento de Polícia Federal - SR/DF 
\ 9 97 . 34.00 . 030851-0 Justiça Federal/DF- Distribuição 

l J . 0 002552 -8 Justiça Federal/DF- Distribuiçã o 

( ,omes/Partes 
( ·t eressado 
~" .,..igi nador 

~equeriào 
h cqueri do 

!querido 

( ' querido 

c~querido 

xeque r i do 

.. .:querido 
( querido 

[ 'querido 
P~querido 

x equerido 

~ ..1querido 

t querido 
- ,que r.:do 

FRANCISCO GROS - PRESIDENTE DO BACEN 

BACEN-BANCO CENTRAL DO BRASI L 

CARLOS EDUARDO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 

DOVILIO OMETO 

FERNANDO CÉSAR PENALVA DE CARVALHO 

FLÁVIO SAMUEL DISI TZER 

JESUS ZAPATA BLANCO 

L6CIO ANTÓNIO MIRANDA DA SILVA 

L6CIO ARY GOMES 
NILTON JOSÉ SOBRINHO 

OSWALDO MAURÍCIO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 

ROBERTO MANGA VELLOSO 

RODOLFO ROSAS ALONSO 

RUBENS TUFIK CURI 

S ILVIO SOARES DA CUNHA 

S IZERNANDO ALVES TEIXEIRA 

( ". tima Ocorrência 
lJ/01/1998 - Denúncia (Criminal) - OFERECIMENTO DE DENÚNCIA - 535/97/LA/PRDF 

( 
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Total: 1 
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PROCESSOS NO TCU 
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( 

l 
( 

( 

( 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO 

( 
( 

:=exta-fe~ra. 26 de Agosto de 2005. 

l 
l 
c 
( 

__ : _:-:-~n<v na c as.;. 
: ) Ct.. :":""?ncos :-ecuoeracos: 
;::·ccumento 1>1ostraco: 

=-esau1sa em formulano · ;,rgumertos ::wes: c~ntrus 
.:-rocessos 
"'rocesso Publico 
6 
4 

( 

( 

c 

· ·------------

I~entificação do Lote/Processo 

c (§9.64?/ 20033>:J 

( Código 39074393 

{ .r,;cracoes 

Situação do Processo 

( 
ABERTO 

U :alização do Processo 

SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO Desde: 05/04/2005- 10:46:37 

Prateleira: 4 .5.1 Ordem: 00 

( 

c 
( 
( 

Observacao: - AGUARDANDO ATENDIMENTO DE DIUGÊNCIA NO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO NO 

ARMARIO 

(. 

( 

03 - PRATELEIRA 3.4.4 E 3 .4.5. 12/04/2005 

- 1a DT em 12.05.05 - p/ instrução 

T."-.o do Processo 

( REPR - REPRESENTAÇÃO Desde: 03/06/2003 

U .. idade do TCU interessada no Processo 

SECEX2/DT1 - 1a DIRETORIA TÉCNICA - SECEX-2 
( 

c ·· "!ntela 

\. BACEN/MF - BANCO CENTRAL DO BRASIL- MF 

( 
Interessados no Processo 
( 

( 
BACEN/MF - BANCO CENTRAL DO BRASIL - MF 

A, ;unto do Processo 

REPRESENTAÇÃO ACERCA DE IRREGULARIDADES NA GESTÃO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA -

CENTRUS - BACEN 

( 
R-=tatores do Processo 
{ 

MARCOS VINICIOS RODRIGUES VILACA Desde: 03/06/2003 

L" :a de Responsáveis do Processo 

(._ 

( 

RQS no 03/2005 - CN 
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( 

( 

c 
r 

No processo FlAVIO ROBERTO DE CARVALHO 

iUCARDO MONTEIRO DE CASTRO t-1ELO 

D .:a de Entrada do Lote 

(. 03/06/2.003 - 17:2.8:4 2. 
( 

t"'tórico do processo 

( 

c 
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(_ 

( 

( 
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c 
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c 
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c 
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c 
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c 
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c 
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( 

( 

c 
( 

.. 11/05/2.005 Peça 

ATENDIMENTO DE AUDIÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2. - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 11/05/2005 - 18:23:07 

Documento: 43279395 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Remetente: FlAVIO ROBERTO DE CARVALHO 

Data entrada: 11/05/2005 

Identificação origem: REQUERIMENTO 

Unidade destinatária: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 11/05/2005 

.. 29/04/2005 Peça 

ATENDIMENTO DE DiliGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2. - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 29/04/2005 - 11:40:14 

Documento: 43228010 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Remetente: RICARDO MONTEIRO DE CASTRO MELO 

Data entrada: 28/04/2005 

Identificação origem: REQUERIMENTO 

Unidade destinatária: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 28/04/2005 

.. 12/ 04/ 2005 Peça 

AUDIÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 11/05/2005 - 18:23:09 

Documento: 43151462 

Assunto: OFÍCIO NO 2302005 

FLÁVIO ROBERTO DE CARVALHO 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data saída: 12/04/2005 

Destinatário: FlAVIO ROBERTO DE CARVALHO 

Tendo ciência Mediante: carta registrada com AR Em: 15/04/2005 

.. 12/04/2005 Peça 

AUDIÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 11/05/2005 - 18:23:09 

RQS n° 03/2005 - CN . 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

Sexm-ie1ra. 25 de Agosto ae 2005. 

c 
( 

( 

( 
( 

. :.;;...:; : ~ ::.: ..; ,sõcas . 
)cv·':"=! :'"':~ ::a oase: 

_ .jcurne mos ~ecupe r a · -~. 
~ocurnemo r-1ostraoc. 

Lentificação do Lote/Processo 

(§9.048/2003-3 ) 
( 

(_ 
Código 40186252 

{ IIC~ r!lcoes 

~ .uação do Processo 

( 
ABERTO 

"Calização do Processo 

?esOUI$a em iormuaano - 3rgumemos :•vres: centrus 
~rocessos 

?rocesso Publico 
6 
5 

{ 

( 

SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO Desde: 18/08/2005 - 11:27:45 

Ordem: 00 

1 .JO do Processo 

REPR - REPRESENTAÇÃO Desde: 22/10/2003 
( 
\ '"'idade do TCU interessada no Processo 

( PROC-G- GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 

{ 

l .. ,eressados no Processo 

LUCAS ROCHA FURTADO 

f -c;unto do Processo 

( REPRESENTAÇÃO PARA APURAR IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA PREVI, FUNCEF, CENTRUS E PETROS. 

( 
~datares do Processo 

( 
LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA Desde: 29/10/2003 

li ta de Entrada do Lote 

22/10/2003 

Histórico do processo 
( 

.. 25/08/2005 Peça c NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 43985968 

RQS n° 03/2005 - CN · 
'01?P,11 - 80RREIO~ 
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Assunto: OUTROS ASSUNTOS REFERENTES A CONTROLE EXTERNO I "PEÇAS DE PROCESSO DE CONTROLE. 
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c 
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EXTERNO. DOCUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO A CLASSIACAR I PEÇA DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO 

Remetente: DPF/MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍOA FEDERAL - MJ 

Data entrada: 25/08/2005 

Identificação origem: of-037-2005 

Unidade destinatária: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 22/08/2005 

.. 23/08/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SEPRES -SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Documento: 43957668 

Assunto: OUTROS ASSUNTOS REFERENTES A CONTROLE EXTERNO I PEÇAS DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO. DOCUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO A Cl.ASSIACAR I PEÇA DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO 

Remetente: BANCO DO BRASIL S/ A 

Data entrada: 22/08/2005 

Identificação origem: REQUERIMENTO 

Unidade destinatária: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 15/08/2005 

.. 22/08/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SEPRES - SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Documento: 43957460 

Assunto: OUTROS ASSUNTOS REFERENTES A CONTROLE EXTERNO I PEÇAS DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO. DOCUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO A ClASSIACAR I PEÇA DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO 

Remetente: BANCO DO BRASIL 

Data entrada: 22/08/2005 

Identificação origem: REQUERIMENTO 

Unidade destinatária: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 18/08/2005 

.. 19/08/2005 Peça 

SOLIC. DE PRORROG. DE PRAZO 

Unidade detentora : SEPRES- SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Documento: 43909360 

Assunto: OUTROS ASSUNTOS REFERENTES A CONTROLE EXTERNO I PEÇAS DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO. DOCUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO A Cl.ASSIACAR / PEÇA DE PROCESSO DE CONTROLE 
EXTERNO 

Remetente: CVM/MF- COMISSÃO DE VALORES MOBIUÁRIOS - MF 

Data entrada: 22/08/2005 

Identificação origem: OF-141-2005 

Unidade destinatária: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 17/08/2005 

.. 18/08/2005 Tramitação 

Destinatário: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Motivo: PARA EXPEDIÇÃO DE AVISO/OFÍCIO 

Unidade detentora: SEPRES - SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Aceite em: 23/08/2005- 18:28:40 

RQS n° 03/2005 - CN 
_ CPMI Q tq~EIO~ 
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.. :8/08/2005 Tramttação 

Destinatário: SEPRES - SECRETARIA DA PRESIDENCIA 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE TRAMITAÇÃO INTERNA 

Unidade detentora: SEPRES - SECRETARIA· DA PRESIDÊNCIA 

Aceite em: 18/08/2005 - 11:27:43 

.. 17/08/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SEPRES - SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Documento: 43884902 

Assunto: OUTROS ASSUNTOS REFERENTES A CONTROLE EXTERNO I PEÇAS DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO. DOCUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO A CLASSIFICAR I PEÇA DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO 

Remetente: MARCELO FERNANDEZ TRINDADE 

Data entrada: 12/08/2005 

Identificação origem: OF-472-2005 

Unidade destinatária: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 01/08/2005 

.. 17/08/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SEPRES - SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Documento: 43881574 

Assunto: OUTROS ASSUNTOS REFERENTES A CONTROLE EXTERNO I PEÇAS DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO. DOCUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO A CLASSIFICAR I PEÇA DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO 

Remetente: BACEN/MF- BANCO CENTRAL DO BRASIL - MF 

Data entrada: 15/08/2005 

Identificação origem: OF-399-2005 

Unidade destinatária: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 15/08/2005 

.. 17/08/2005 Tramitação 

Destinatário: SEPRES -SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Motivo: PARA EXPEDIÇÃO DE AVISO/OFÍCIO 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Aceite em: 17/08/2005- 15:55:48 

.. 17/08/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 43898114 

Assunto: OUTROS ASSUNTOS REFERENTES A CONTROLE EXTERNO I PEÇAS DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO. DOCUMENTOS DE CONTROLE EXTERNO A CLASSIFICAR I PEÇA DE PROCESSO DE CONTROLE 

EXTERNO 

Remetente: SEJDH - GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Data entrada: 12/08/2005 

Identificação origem: of-1010-2005 

Unidade destinatária: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 08/08/2005 

RQS no 03/2005 • CN -
.CPMI · êi:Jp.'f§'S , 
Fls: - --- --

3 4 ~ 1 _:lEi 
Doe: \ I 
--=.:..:==:::::::=:-- I 



( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 
( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 

( 

l 
( 

( 

l 
( 

( 

c 
( 

( 
( 

c 

( 

( 

c 
c 
c 
( 

c 
( 

{ 

( 
( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 
( 

. 12/08/2005 Peça 

: OMUNICAÇÃO DE DIUGENCIA 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 44057206 

Data saída: 03/08/2005 

Destinatário: RAFIK LOUZADA ARIDE 

Tendo ciência Mediante: Servidor designado Em: 08/08/2005 

.. 12/08/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DIUGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 44056926 

Assunto: RECEBENOS, EM 11-08-2005, O OF. 475/2005-SECEX-4 DE 01-8-05, DA SECEX-RJ, COM A 

CIÊNCIA DO RESPECTIVO RESPONSÁVEL, REQUERIDA POR MEIO DO MEMORANDO NO 137/2005-SECEX-4. 

Data saída: 03/08/2005 

Destinatário: JOSE MILTON RODRIGUES 

Tendo ciência Mediante: Servidor designado Em: 08/08/2005 

.. 12/08/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DIUGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 44056896 

Assunto: RECEBEMOS, EM 11-08-2005, OS OFS. 472, 474 E 475/2005-SECEX-4 DE 01-8-05, DA SECEX­

RJ, COM AS OÊNCIAS DOS RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS, REQUERIDAS POR MEIO DO MEMORANDO NO 

137 /2005-SECEX-4. 

Data saída: 03/08/2005 

Destinatário: MARCELO FERNANDEZ TRINDADE 

Tendo ciência Mediante: Servidor designado Em: 08/08/2005 

. . 11/08/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DIUGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 44052898 

Assunto: EXPEDIDO OFÍCIO NO 516/2005- 4a SECEX - DIUGÊNOA AO SENHOR ROSSANO MARANHÃO 

PINTO - PRESIDENTE DO BANCO DO BRASIL DENTE EM 11/08/2005. 

Data saída: 11/08/2005 

Destinatário: ROSSANO MARANHÃO PINTO 

Tendo ciência Mediante: Aviso Recebimento (mãos próprias) Em: 11/08/2005 

.. 10/08/2005 Ação 

SUSPENSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data término: 17/08/2005 RQS n° 03/2005 - CN 

.. 10/08/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DIUGÊNOA 

~PMI • f6>'Rj~~ 
Fls: 

Unidade detentora: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 10/08/2005- 19:42:16 

Documento: 44050191 

Assunto: EXPEDIDO OFÍOO NO 516 AO SR. ROSSANO MARANHÃO PINTO, PRESIDENTE 

BRASIL S/ A. 

------
..... 

2 c - .... ~ ...; 
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L entificação do Lote/Processo 

( ~.840/2004~ 
C Código 41909065 
( 

L ~uação do Processo 

t ABERTO 

"calização do Processo 

=-esau:sa ~m iormuaano · ;rgumgncos ::\ res: centru; 
Crocessvs 
=>rocesso Publico 
6 
6 

SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO Desde: 24/02/2005- 14:52:21 

Ordem: 00 
( 

( 

( 
Observacao: 1aDT, 5.3.4, 1/8/2005. Avaliar elementos apresentados pela diligência. Talvez despachar logo 

pelo arquivamento. Falar com Jorge. 

r~o do Processo 

l DEN - DENÚNCIA Desde: 15/07/2004 

l nidade do TCU interessada no Processo 

SECEX2/DT1 - 1a DIRETORIA TÉCNICA- SECEX-2 
( 
( ·•entela 

(, CENTRUS - FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNOA PRIVADA - MF 

( BACEN/MF - BANCO CENTRAL DO BRASIL - MF 

Í..;sunto do Processo 

c 
DENÚNCIA ACERCA DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA - CENTRUS 

P~latores do Processo 
t 

-
( MARCOS VINIGOS RODRIGUES VJLACA Desde: 15/07/2004 

L .. ta de Entrada do Lote 

( 
15/07/2004 

t ··nórico do processo 

( .. 07/06/2005 Peça 
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NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADIOONAIS 

'Jnidade oetentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 43365241 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data entrada: 06/06/2005 

Identificação origem: REQUERIMENTO 

Unidade destinatária: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 06/06/2005 

.. 18/03/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 18/03/2005 - 18:10:05 

Documento: 42858416 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data entrada: 18/03/2005 

Identificação origem : OF-44 -2005 

Unidade destinatária: SECEX-2- 23 SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 15/03/2005 

.. 18/03/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 18/03/2005 - 18:10:05 

Documento: 42857884 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data entrada: 18/03/2005 

Identificação origem : OF -88-2005 

Unidade destinatária: SECEX-2 - 23 SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 17/03/2005 

.. 01/03/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DILIGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 42993476 

Assunto: OFÍQO 103/2005 

MICHELLE RANGEL DE BARROS 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data saída: 01/03/2005 

Tendo ciência Mediante: Carta registrada com AR Em: 16/03/2005 

.. 01/03/2005 Ação 
EXECUÇÃO DE MEDIDA SANEADORA 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data término: 07/06/2005 

RQS n° 03/2005 - CN 
I I CPMI 6 CORREIO~, 

Fls: 1 2 2 
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SERIE DE REPORTAGENS 

DESDE JUNH0/2003, DIVERSAS 
DENÚNCIAS FORAM PUBLICADAS 
PELA IMPRENSA SOBRE SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES NA 
ADMINISTRAÇÃO DA CENTRUS. 

RQS no 03/2005 • CN 
,CPMI • CORREIO~, 
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MENSALÃO 

Possível esquema na BM&F serviria ao desvio de recursos 

CVM investiga operações de fundos de 
pensão 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) está investigando operações 
fraudulentas de diversos fundos de pensão na Bolsa de Mercadorias e 
Futuros (BM&F). Basicamente são operações artifidais com contratos 
futuros, nos quais as fundações perdiam dinheiro e, na outra ponta, 
corretoras ganhavam. O dinheiro, portanto, era desviado ilegalmente das 
fundações. 

A revista Época deste fim de semana traz matéria de capa sobre as 
investigações da CVM, da qual consta que os fundos investigados são Refer 
(de funcionários da Rede Ferroviária, em liquidação), Portus (Companhias 
Docas), Real Grandeza (Fumas), Centrus (Banco Central), Nucleos 
(E.Ietronuclear), e Sistel (empregados de empresas telefõn•cas). Fontes da 
CVM confirmaram a investigação, mas não os nomes. Segundo a revista, 
as perdas das fundações foram de R$ 100 milhões, e o dinheiro teria como 
destino operadores do mensalão. Parte dos recursos teria sido desviada 
para o exterior, para empresas em paraísos fiscais. As operações 
fraudulentas foram realizadas em 2003 e 2004, e detectadas pela CVM no 
ano passado. Também estão envolvidos nas investigações a BM&F, a 
Secretaria de Previdênda Complementar (SPC) e o Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras (Coaf), encarregado de combater a lavagem de 
dinheiro e outros crimes financeiros. 

A revista também menciona que o Real Grandeza, Refer e Nudeos 
sofreriam influênda de Marcelo Sereno, ex-integrante da Executiva 
Nacional do PT e ligado a José Dirceu, ex-ministro chefe da Casa Civil. 
Segundo a Época, Sereno só admite ter feito indicações no Nucleos. A 
suspe.ita levantada é de que o desvio de recursos das fundações teria como 
destino políticos, além de espea.~ladores. 

Pelo lado de operadores e corretoras envolvidos com o esquema, a Época 
dta José Carlos Batista, sócio da Guaranhuns, empresa de fachada ligada 
ao repasse de recursos do publicitário Marcos Valério para o presidente do 
Pl, Valdemar Costa Neto; e as corretoras Bônus Banval, expulsa da BM&F 
em 2004 e envolvida em vários escândalos e Laeta. 

A CPI dos Correios já aprovou a quebra do sigilo bancário dos fundos de 
pensão Previ {Banco do Brasil), Funcef (caixa Econômica), Petros 
(Petrobras), Geap (servidores federais), Betros (Eletrobrás), Centrus, 
Portus (Portobrás), Portalís (Correios), Serpros (Serviços de 
Processamento de Dados), Real Grandeza e SisteJ. O objetivo é investigar 
aplicações feitas nos últimos dnco anos nos bancos Rural e BMG, 
instituições de onde saía o dinheiro que Marcos Valério distribuía ao PT e 
partidos aliados. 

RQS n° 0)/2005 - CN ·I 
CPMI -Ucb~Rtlo~. 
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Lavanderia mensalão 
Edição 380 - Ago/05 

Montagem: LSalomão e NCardoso 

Mais de RS 100 milhões da poupança para a 
aposentadoria de 75 mil funcionários públicos foram 
parar nas mãos dos operadores do mensalão. Um 
pedaço dessa bolada (as investigações ainda não 
revelaram quanto) foi desviado para o exterior, 
principalmente paraísos fiscais do Caribe. O esquema 
foi executado em 2003 e 2004 e envolve pelo menos 
cinco fundos de pensão de empresas estata is. Os 
fundos, que são os investidores mais ricos do país, 
teriam perdido dinheiro - fraudando os associados de 
propósito. Na outra ponta, a dos que embolsavam o 
produto da fraude, aparece um grupo de operadores 
de São Paulo. O espantoso é que quase todos eles 
ganharam notoriedade recentemente por ter lavado 
dinheiro da dupla Delúbio Soares e Marcos Valéria. 

-.--..,......~-.-..--·· 

Depois que o publicitário Duda Mendonça confessou ter recebido R$ 10 milhões do PT, 
nas Ilhas Virgens, passou-se a suspeitar da existência de contas secretas fora do país 
pertencentes ao Partido dos Trabalhadores. Estão sendo investigadas várias trilhas, 
como a presença de doleiros nos saques que Marcos Valéria mandava fazer no Banco 
Rural e acusações, ainda muito nebulosas, do doleiro paulista Antonio Oliveira 
Claramunt, que disse ter mandado dinheiro para petistas no exterior. Pelo que ÉPOCA 
apurou, o pessoal do mensalão já vinha depenando os fundos de pensão pelo menos 
desde o início do governo Lula . 

Os cinco fundos de pensão que tomaram prejuízo são: Refer (dos funcionários da 
antiga Rede Ferroviária), Portus (Companhia Docas), Real Grandeza (Furnas), Centrus 
(Banco CentraQ e Nucleos (Eietronuclear). Segundo investigações conduzidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários a (CVM) e pela Bolsa de t-'lercadorias & Futuros 
(BM&F), eles participaram de uma cascata de operações financeiras forjadas, todas 
guardando grande semelhança entre si no mercado futuro de índices. A lista dos 
envolvidos parece desfile da CPI dos Correios. Um dos nomes que mais aparecem é o 
de José Carlos Batista, de 49 anos, um operador de mercado sem emprego fixo, alvo 
de inquéritos na CVM. Dissimulado, ele anda num Gol verde e mora em Santo André, 
num apartamento de classe média que fica em nome de um amigo para evitar o 
arresto de seus bens. Nesta semana, Batista tem depoimento marcado em duas CPis, 
na dos Correios e na do Mensalão. 

Batista é o misterioso sócio da Garanhuns, uma empresa de fachada cuja sede fica 
num terreno baldio da Grande São Paulo. Ela recebeu R$ 10 milhões das empresas de 
Marcos Valéria no Banco Rural e repassou o dinheiro ao presidente do PL, Valdemar 
Costa Neto. A Garanhuns foi criada em 1999 por Lúcio Bolonha Funaro, um especulador 
profissional muito conhecido em São Paulo. Aos 32 anos, Funaro tem patrimônio 
declarado de R$ 12 milhões, circula em carros de luxo e aluga helicóptero nos fins de 
semana para visitar fazendas de amigos. uma de suas especialidades é ganhar dinheiro 
dos fundos de pensão. 

Outro nome forte na farra dos fundos é o da Bônus-Banval, que já se envolveu e RQS no 03/2005. CN­
vários escândalos. No ano passado, foi expulsa da BM&F depois de operar além d ·ê~IQ· C.ORREIO~ 
capacidade financeira. Recentemente, descobriu-se que a Bônus-Banval é um dos 1 ;:! 5 
agentes do mensalão. Na corretora foram parar R$ 3,5 milhões de Marcos Valéria f4~ 
destino era serem distribuídos entre políticos. "Conheci o pessoal (os donos da Bô us) -----­
por intermédio de Delúbio Soares e do deputado José Janene (líder do PP na Câm ra)", 
disse Marcos Valéria a ÉPOCA. "Ficamos amigos, até emprestei dinheiro a eles nu j 4 O 1 

Doe: 
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momento de dificuldades. Depois, eles devolveram." Enilton Quadrado, um dos sócios 
da corretora, disse em depoimento à Polícia Federal que Marcos Valéria ofereceu ajuda 
para fazer negócios como "aplicações de excelente qualidade com diversos fundos de 
pensão". Valéria nega. 

As operações chamaram a atenção da BM&F e da CVM no ano passado, que começaram 
as investigações antes de o escândalo de corrupção estourar. A Secretaria de 
Previdência Complementar também investiga os fundos. E, mais recentemente, o Coaf, 
repartição pública que investiga a lavagem de dinheiro, recebeu informações com a 
movimentação extraordinária de dinheiro entre fundos de pensão e empresas de 
paraísos fiscais. A CVM confirma a existência de processos gue envolvem fundos de 
pensão, mas informa que não pode dar detalhes, pois as investigações são sigilosas'. Os 
fundos de pensao negam saber de qualquer lf\Vestlgaçau e dizem que nao cometeram 
irregularidades. Batista e Funaro também negam envolvimento em operações ilícitas. 

Os fundos de pensão são entidades criadas para cuidar da poupança de trabalhadores 
que não querem depender do INSS na aposentadoria. O funcionário contribui com um 
pedaço do salário todo mês e, na maioria das vezes, a empresa também deposita 
alguma coisa. Os diretores dos fundos são escolhidos com a missão de administrar o 
dinheiro com máxima eficiência, de maneira que não faltem recursos na hora de pagar 
as pensões. A suspeita é de que, nos casos levantados pela CVM e pela Secretaria de 
Previdência Complementar, os responsáveis pelos fundos se bandearam para o lado 
dos especuladores. Isso já aconteceu muitas vezes em troca de suborno e suspeita-se 
que também ocorra por ingerência política. A desconfiança corrente nas CPis é que o 
dinheiro perdido pelos fundos seja rateado entre especuladores e políticos. 

Fotos: Glaucio Dettmar/ÉPOCA 

EM TODAS Marcos Valeno lõ a1r.) foi apresentado a 
6ônus-6anva1 por Celubio Soares e paio dep:.~tado 

• ;)Se Janene 

O esquema correu so lto desde 2003 dentro da BM&F, 
onde se fazem aplícações financeiras em tendências do 
mercado de dólar, juros e ações. Pelo que se apurou 
até agora, os fundos de pensão faziam apostas num 
produto financeiro conhecido como índice Bovespa. 
Neste mercado, há duas opções. Um lado dos 
investidores acredita na alta da bolsa e compra 
contratos futuros de índice. Quem aposta na baixa, por 
outro lado, vende contratos. Na data final da 
operação, por exemplo, se a bolsa subiu, ganhou 

Roberto Setton/ÉPOCA 

quem comprou. Foi nesse mercado em que operações n° 03120 .. 
foram simuladas - ou se]·a, a BM&F e a CVM suspeitam MERCADO As ope 05 • CN · 

complexas e criam ""'"',.,.,..,..,.,, fDRR 
que os fundos optaram de propósito pelo lado perfeitas para que f Õ 

2 6 
ElO~ 

perdedor. Ao final, o prejuízo ficava sempre com as 
fundações e o lucro com os especuladores do I 
mensalão e empresas em paraísos fiscais (offshore). A tática tinha dois objetivos 

Doe: J ~ O 1 _ E 
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arrancar dinheiro dos fundos de pensão e levar os recursos para fora do país. A 
simulação da aposta no mercado financeiro servia para justificar a saída do dinheiro 
dos fundos. No mercado financeiro esse tipo de golpe é muito popular, até pela 
dificuldade que é incriminar os responsáveis. Como as operações na BM&F são muito 
complicadas e todo dia l1á gente ganhando e perdendo milhões, quando alguém é 
apanhado em delito financeiro costuma se defender dizendo que errou na hora de 
aplicar e que isso faz parte do jogo. 

Há uma grande tradição brasileira de interferência política nos fundos de pensão das 
estatais. No governo Lula, o poder de escolha foi dividido. O secretário Luiz Gushiken, 
do Núcleo de Assuntos Estratégicos, seria o manda-chuva da Previ (dos funcionários do 
Banco do Brasil), da Funcef (Caixa Econômica Federal) e da Petros (Petrobrás). O Real 
Grandeza, a Refere o Nucleos, três dos que caíram na rede da turma do mensalão, 
sofreriam influência a de Marcelo Sereno, ex-assessor de José Dirceu na Casa Civil e 
ex-secretário de Comunicação do PT. Sereno admite ter indicado gente apenas no 
Nucleos. 

O esquema descoberto pela BM&Fe pela CVM atingiu também entidades privadas como 
a Sistel, dos empregados de companhias telefônicas. Segundo ÉPOCA apurou, o 
desfalque na Sistel aparece no processo no 08/ 04, que tramita em sigilo na CVM. A 
Sistel depois da privatização do setor telefônico foi dividida em quatro entidades, a 
primeira para os funcionários inativos, ainda vinculados ao antigo sistema Telebrás, 
uma para os empregados da Telefônica, outra para o pessoal da Brasil Telecom e a 
quarta para os trabalhadores da Telemar. Foi esta última que perdeu RS 20 milhões de 
forma suspeita, em apostas no índice Bovespa. A diretoria da Telemar, depois de ser 
Informada pela CVM das irregularidades, conduziu uma sindicância interna e demitiu 
um executivo, considerado responsável pelas operações. 

Roberto Stuckert Filho/Ag. o Globo 

PAORJNHO S~reno inf!:.:.:nc!;;\.'a 
~una o s 

Os contratos foram intermediados pelas corretoras 
Bônus-Banval, Laeta e São Paulo. Essas instituições 
financeiras representavam os clientes de sempre: 
Funaro, Batista e duas empresas em paraísos fiscais. 
Uma delas é a Erste Banking, controlada pelo próprio 
Funaro. Outras companhias offshore aparecem 
sistematicamente nas investigações que envolvem os 
fundos de pensão, incluindo a Esfort Trading. "Ao 
contrário do que dizem, não tenho nada a ver com a 
Esfort Trading", afirma Funaro. Os personagens, 
porém, mais uma vez se repetem: a Esfort é uma das 
donas da Garanhuns, que recebeu dinheiro de Marcos 
Valéria no esquema do mensalão. 

Essa penca de rolos foi descoberta no ano passado e as informações disponíveis 
poderão ajudar os parlamentares nas CPis em andamento. Os fundos de pensão de 
empresas estatais já estavam na mira, mas até a semana passada permaneciam 
protegidos. Na quarta-feira, depois de muita confusão, a CPI dos Correios aprovou a 
quebra do sigilo bancário de operações que 11 fundações fizeram nos últimos cinco 
anos nos bancos Rural e BMG, financiadores de Marcos Valéria e do PT. Parlamentares 
governistas jogaram pesado para impedir a medida, mas acabaram perdendo para a 
oposição. 

Alegava-se que era preciso ter cuidado especial com os fundos porque eles têm 
patrimônio de R$ 166 bilhões, muitos sócios dentro e fora do país e qualquer mal­
entendido poderia acabar assustando o mundo dos negócios. Essa era a desculpa 
pública. Por baixo do pano, acredita-se que o verdadeiro medo era outro. ~N~o:-r:m~er~c='a;:d::o:!.., ------

. eitas de ue e to es dos fundos de ensão tenham arcerias secretas com RQS no 03/2005 _ Ct--
esoeculadores e até com muita oente de boa reputação. Se os sigilos fosserT)' 11 lO 
escancarados, muito coisa feia poderia aparecer. Como a quebra foi bem llmLtada, C'l'f'11 2 _70RRE 
temor foi contornado. Fls: 

----- -
Essa discussão aconteceu na CPI dos Correios. A do Mensalão ouviu na semana 
passada presidentes dos três maiores fundos de pensão do país, Sérgio Rosa (Previ , j 4 O 1 
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Wágner Pinheiro (Petros) e Guilherme Lacerda (Funcef). Houve confusão. A sessão 
começou aberta, mas foi interrompida no meio e tornou-se secreta, por decisão do 
presidente Amir Lando (PMDB-RO) . Os parlamentares não gostaram e decidiram ouvir 
de novo1 na próxima quarta-feira, os presidentes dos fundos. 

Corretoras 

COt-10 FUNCIONAVA O ESQUEMA Fundos c,~ 
pensão oeraiam sJstemDflcamente apostas no 
· nerc::u1o rinance!rc , 8.""/&F 

PERDEDORES Fundos de pensão 

INTERMEDIÁRIOS Corretoras 

GANHADORES Doleiros e empresas no exterior 

Empresas que fazem negócios no mercado financeiro, através da compra e venda de 
ações, títulos públicos e privados e produtos mais sofisticados, como contratos em 
moedas estrangeiras 

Ooleiros 

Atuam fora da lei. Seu papel é enviar dinheiro clandestino (fruto de caixa dois de 
empresas, campanhas eleitorais, narcotráfico etc.) ao exterior ou trazê- lo de volta, com 
aparência de limpo 

Off-shotes 

Empresas abertas em paraísos fiscais. O nome do dono não aparece. Muitos utilizam as 
offshore para fugir da carga tributária brasileira, uma das maiores do mundo. A maioria 
as usa para esconder dinheiro sujo 

Bolsas de Valores 

É onde investidores compram e vendem ações, títulos públicos, privados e moedas. Na 
Bolsa de Mercadorias & Futuros são feitas operações com produtos financeiros mais 
sofisticados, como contratos futuros 

CVM 

A Comissão de Valores Mobiliários é o órgão responsável por regular os negócios no 
mercado financeiro. Seu papel é evitar que ocorram abusos e operações combinadas 
com objetivos ilícitos 

Bonus- Ban val 

Corretora que recebeu R$ 3,5 milhões das contas de Marcos Valério. Acusada 
fraudar negócios com fundos de pensão 

~QS n° 03/2005 • CN 
1 1 CPMI • CORREIO~ 

Fls: O 1 2 8 
Fundos de pensão de empresas estatais 

São entidades formadas para cuidar do dinheiro que funcionários públicos poup ~~g?o 3 4 () 1 
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mês, pensando na aposentadoria. Movimentam mais de R$ 200 bilhões por ano 

Gúarannur.s 

Empresa de fachada que recebeu R$ 10 milhões do esquema de Marcos Valério­
Delúbio Soares e repassou para o presidente do PL, Valdemar Costa Neto. Enviou R$ 
5,7 milhões a contas no exterior 

José Carlos Batista 

Operador do mercado financeiro investigado pela CVM, pela CPI e pelo Ministério 
Público. Aparece como beneficiário de operações suspeitas com fundos de pensão, mas 
suspeita-se que ele seja testa-de- ferro 

lúcio Bolonha Funaro 

Operador do mercado financeiro e doleiro. Abriu a Garanhuns em 1999 e a vendeu a 
Batista em 2001. Operou nas corretoras Laeta e Bônus- Banval , entre outras. 
Também aparece como beneficiário de operações suspeitas com fundos de pensão 

La e t a 

Corretora paulista investigada pela CVM por operações suspeitas com fundos de 
pensão 

< Voltar > Imprimir 
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Guerra entre as CPis 
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08h14 - Planalto já 
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Integrantes das comissões brigam, aprovam os mesmos nomes de convocados e 
quebram os mesmos sigilos 

21h56 - A.dradél pata 
S<~91•I IOL1 lettu rél tio vote• 
do , ,., ,,trH ~oi.Jre 

Cé1 ·.:;:.t,dO de Jeffuson Letícia Sander 
Da equipe do Correio 
Rodrigo Lopes 
Do Estado de Minas 

Às 18h de ontem, o celular do presidente da 
CPI do Mensalão, senador Amir Lando 
(PMDB-RO), tocou. Era o senador Delcídio 
Amaral (PT-MS), presidente de outra CPI, a 
dos Correios. Delcídio foi ríspido. Durante o 
dia, as duas comissões, em reuniões 
administrativas, aprovaram praticamente a 
mesma pauta, e Delcídio queria explicações. 
Lando rebateu as acusações. Insinuou, 
segundo interlocutores, que as reclamações 
eram incoerentes, já que a CPI do Mensalão 
vem sendo acusada por integrantes da 
comissão dos Correios de abafar as 
investigações. 

Roosewelt Pinheiro/ABr/22.3.04 

Gushiken, chefe do Núcleo de 
Assuntos Estratégicos da 
Presidéncla: convocaçao do 
petista está marcada para o dia 6 
de setembro 
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• Veículo, 
• F1m de Semd lho 

• Pensar 
• Super! 
• Rev1sta do Con 111u 
• Trabalho 
. TV 

c:uluna!oo 
• 360 graus 

O bate-boca foi um dos vários que se sucederam ontem, acirrando a 
disputa entre as duas CPis. A pauta praticamente igual gerou nova série 
de acusações entre os integrantes das comissões, que reClamam da 
colisão de rumos e do choque de competência. Quando concebidas, as 
duas comissões tinham objeto específico de investigação. A dos Correios 
iria investigar a corrupção na estatal. A do Mensalão, a suposta compra 

• Almoço de donungo de votos de parlamentares pelo PT. · 
• An Cunha 
Jisto, lido e Ouv•dr. 
• Bate-pronto 
• Boca Livre 
• Bras11 S/A 
• Brasiha-DF 
• Charge 
• Crànica ck~ Cidil d..-
• Oe!.abato 
• Favas contaua~ 
• Gnta Geral 

Mais cedo, Delcídio havia acusado tentativa de boicote. nas investigações 
e prometeu ir até o presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), 
para discutir as disputas políticas que as comissões têm travado nos 
últimos dias. "Romperam o acordo. Ficou combinado que a CPI dos 
Correios investigará a origem do dinheiro, a do Mensalão, o destino dos 
recursos, e a dos Bingos ficará restrita aos jogos de azar", reclamou 
Delcidio, incluindo a CPI dos Bingos na polêmica. 

• Memóna do Cor1..:1o 
No telefonema a Lando, uma das principais preocupações de Delddio foi 
em relação ao doleiro Toninho Barcelona, cuja convocação foi aprovada 
nas três CPis - a dos Bingos acabou fazendo o mesmo. Delcídlo tentará 
barrar a ida do doleiro ao plenário da CPI dos Correios, e quis obter o 
mesmo comprometimento de Lando. Lando, na conversa, teria 
tranqüilizado Delcidio, e dito que pretende tomar o depoimento de 
Toninho a portas fechadas. 

• Sons da No1te 
• Sr. redator 
• Tantas pa1a v1 .1 ... 

• Tome Notil 

O doleiro foi o maior motivo de discórdia entre as CPis. Toninho 
Barcelona disse, em depoimento reservado uma subcomissão dos 
Correios, que teria informações de remessa de recursos ao exterior pelo 
PT e membros do governo, como o presidente do Banco Central, Henrique 
Meirelles. Em principio, o tema deveria ser investigado pelos Correios, 
mas os integrantes das outras comissões encontram possíveis ligações 
com as investigações. "Isso é provocação", reagiu o deputado Antonio 
Carlos Magalhães Neto (PFL-BA), que integra a comissão dos Correios. 

..-------' ~.D:.:e:rois da convocação tripla, a disputa que se trava agora é em relação a 
n .Cla e a forma como o doleiro deverá ser ouvida por cada uma das o 
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êii ~ {;$ issões. Integrantes da CPI do Mensalão querem ser os primeiros a 

- ~ i-lo. "Não podemos deixar que a outra CPI aprove o requerimento do 
~ inho depois da gente e o chame para a próxima semana", disse o 
~~ utado Darcísio Perondi. 
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Fundos de pensão 
Outra atitude similar das duas CPis foi em relação aos fundos de pensão. 
Nos Correios, foi aprovada a quebra de sigilo de dez fundos. Na CPI do 
Mensalão, a confusão foi tanta que nem os deputados se entenderam 
quanto ao número de quebras de sigilo de fundos aprovado. Segundo a 
assessoria de Lando, foram oito. A colisão também se deu em relação ao 
banqueiro Daniel Dantas, convocado pelas duas comissões. O objetivo em 
relação a Dantas é desvendar a conexão do grupo Opportunity com o 
esquema montado pelo empresário Marcos Valéria Fernandes de Souza 
nas agências SMPB e DNA. 

A agenda da próxima semana também foi motivo de discórdia. A CPI do 
Mensalão pretende ouvir na terça-feira José Carlos Batista, sócio da 
Guaranhuns Empreendimentos (leia reportagem na página 8). A dos 
Correios quer ouvi-lo na quarta. A chance de sessão conjunta é pequena, 
já que a primeira, que ouviu Cristiano Mello Paz, sócio de Marcos Valéria 
na SMPB, gerou confusão. Também causou estranheza o fato de a CPI do 
Mensalão ter convocado para ouvir na quarta-feira os dirigentes dos 
fundos Previ, Petros e Funcef. Os integrantes da CPI dos Correios Insistem 
que este é assunto da competência deles. 

A CPI dos Correios também decidiu na reunião de ontem que o ex­
ministro e atual chefe do Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência, 
Luiz Gushiken, será ouvido no dia 6 de setembro. A data do depoimento 
de Dantas ficou marcada para 14 de setembro. 

A tropa de choque do governo na CPI dos Correios conseguiu derrubar a 
proposta de convocar o presidente do Sebrae, Paulo Okamoto. Foram 12 
votos contra, 10 a favor e uma abstenção. O nome do executivo apareceu 
há dois dias, quando foi revelado um empréstimo no valor de R$ 29,43 
mil ao presidente Lula, em 2003. O dinheiro teria saído do fun,do 
partidário, que é público. O deputado Pompeu de Matos (PDT-RS), 
argumentou: "Se não quebrarmos, a outra comissão quebra". Delcídio 
respondeu: "Se formos usar os erros de outra CPI para criticar nosso 

. trabalhos, é como diz Raul Seixas, pára o mundo que eu quero descer". 

~--------- -~ ::!] n ervo disponível 
o ~ ~ comissão dos Correios ainda solicitou à presidência do Senado que 

0
- :::JJ rne disponível o acervo de dados da CPI do Banestado referente à 

C,., I ovlmentação financeira rea lizada no MTB Bank e às contas CC-5 e da 
.~ ~e> eacon Hill. Também foi requisitado à Polícia Federal que acione a 
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Interpol para rastrear os depósitos feitos na conta aberta pelo publicitário 
Duda Mendonça nas Bahamas. E ainda a transferência dos sigilos 
bancário, fiscal e telefônico do ex-diretor de marketing do Banco do Brasi l 
Henrique Pizzolato nos últimos cinco anos. O relator da CPI dos Correios, 
Osmar Serraglio (PFL- PR), prometeu apresentar seu relatório na próxima 
terça-feira. Ele disse que os documentos vão mencionar três pontos: a 
captação de dinheiro de diretores de estatais, caixa 2 e conduta das 
pessoas que efetuaram saques . 

A CPI do Mensalão ainda aprovou requerimento para a convocação do 
presidente do Citi Group no Brasil, Gustavo Marin, do ex-presidente do 
PT, José Genoíno, e de Pedro Corrêa, presidente do PP. Também foi 
aprovado requerimento solicitando ao BNDES informações sobre 
empréstimos feitos pelo banco para países da América Latina. Na terça ­
feira, o Correio publicou reportagem mostrando que o Brasil está 
realizando investimentos de U$ 2,5 bilhões na Améri ca do Sut Os 
principais investimentos estão sendo na Venezuela, dentre eles duas 
linhas de metrô em Caracas. 

Protestos no DF e na Bahia 

Indignados com a decis~o do Supremo, que 
manteve a redução do número de vereadores 
promovida por uma resolução do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), um grupo de cerca 
de 200 suplentes de vereador tentou invadir 
ontem à noite o Palácio do Planalto logo 
depois do fim da sessão no STF. Eles foram 
contidos por seguranças da Presidência da 
República e pelo Batalhão de Operações 
Especiais (Bope) da Polícia Militar. Dois 
minutos depois da invasão, 11 carros do 
Bope estacionaram em frente ao espelho 

José Varella/CB 

._ . ...!.._;:_q~ \\'água. O Planalto foi cercado por policiais 
~· 11 ~ ~~m cachorros e escudos. Depois de 
n ,'f>. :s:: <...-e astados para a Praça dos Três Poderes, os 
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~c:S plentes de vereador gritaram frases como 
6 8 ' ula é bandido", queimaram um exemplar 
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~ da Constituição e jogaram pedras em direção 
aos policiais. Mas ontem também o 
presidente Lula acabou recebendo o apoio, em Salvador, de cerca de oito 
m il manifestantes ligados à UNE, CUT, MST e outras entidades que 
recebem recursos oficiais por meio de vários programas do governo 
federal. 

AS QUEBRAS 

Fundos de pensões que terão contas investigadas pela CPI dos Correios 

Centrus (Banco Central) . 
Real Grandeza (Furnas) 
Eletros ( Eletrobras) 
Serpros (Serpro) 
Posta lis (Correios) 
Portus (s istema portuário) 
Previ (Banco do Brasil) 

----

Na terça- feira , a CPI dos Correios já havia aprovado a quebra do sigilo 
de três f undos : Geap (servidores federa is}, Funcef (Caixa Econômica 
Federal) e Petros ( Petrobras). 

Na CPI do Mensalão, foram quebrados os sigilos de oito f undos: Sistel 
(telefônicas), Portus, Rea l Grandeza, Geap, Centrus, Previ, Petros e 
Funcef. 

Editor: Oswaldo Buarim Jr . I I oswalúo bua ,, ,..,, ú )t retowo:<b.com.br 
Subeditores: José Carlos Vieira, Leonardo Cavalcanti e Robson Barenho 
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Mais sete fundos de pensão perdem sigilo 

BRASÍLIA - A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do 
Mensalão aprovou ontem a quebra ampla do sigilo bancário de 
sete fundos de pensão. Foi uma das decisões mais drásticas já 
tomadas pelas CPis em vigor, já que a dos Correios, que na 
quarta-feira havia quebrado o sigilo de três fundos, procurou 
limitar sua ação às aplicações feitas por eles nos últimos cinco 
anos nos bancos Rural e BMG, instituições de onde saía o 
dinheiro que o empresário Marcos Valéria Fernandes de Souza 
distribuía ao PT e aos partidos da base aliada do governo. 

Tiveram o sigilo bancário quebrado pela CPI do Mensalão os 
fundos Previ (Banco do Brasil), Funcef (Caixa Econômica 
Federal), Petros (Petrobrás), Geap (servidores públicos), Eletros 
(Eletrobrás), Centrus (Banco Central}, Portus (Portobrás), 
Postal is (Correios), Serpros (Serviço de Processamento .de 
Dados), Real Grandeza (Furnas) e Sistel (Telebrás). Todos eles 
estão suje1tos a ter suas contas vasculhadas nos últimos cinco 
anos em qualquer operação financeira de que tenham 
participado, independentemente se feitas no BMG ou no Banco 
Rural. 

A CPI dos Correios, que já tinha quebrado o sigilo do Petros, do 
Funcef e do Geap, tomou a mesma atitude em relação ao Previ, 
ao Centrus, ao Real Grandeza, ao Eletros, ao Serpos, ao Postalis 
e ao Portus, com o cuidado de limitar a ação aos bancos Rural e 
BMG. A CPI dos Correios não quis quebrar o sig ilo do Sistel por 
considerar que ele não é mais público e sim privado, dos 
funcionários das telefônicas que foram vendidas. A CPI do 
Mensalão nem este cuidado teve. Atacou todos, 
indiscriminadamente. • 

"Tenho a informação de que o Centrus fez operações com a 
Corretora Garanhuns", contou o deputado Moroni Torgan (PFL­
CE). ao relator da CPI do Mensalão, deputado Ibrahim Abi-Ackel 
(PP-MG), que se opunha à quebra do sigilo dos fundos. Para os 
integrantes das duas CPls, os fundos são suspeitos de participar 
do esquema de corrupção montado pelo PT. Acham que as 
instituições, que têm investimentos de mais de R$ 260 bilhões, 
poderiam ter desviado dividendos de suas aplicações bilionárias 
para as contas de Marcos Valéria. 

A CPI do Mensalão decidiu ainda ouvir na prox1ma quarta-feira 
os presidentes dos três maiores fundos: Sérgio Rosa, do Previ, 
Guilherme Lacerda, do Petros, e Wagner Pinheiro, do Funcef. Os 
três procuraram a CPI na quarta-feira. Foram ouvidos em sessão 
secreta. Mas como essa não pode ser transmitida pela televisão, 
houve pouco interesse. Agora, na quarta que vem, os três 
voltarão para falar diante das câmeras de TV, como 16~~5::-:------­
senadores e deputados gostam, porque é nessa hora que fa~ R-0? no 03/2005 _ CN ~ 
seus longos discursos e suas infindáveis perguntas. 1 ~PMI O 1og~EIO~ 
A mesma CP! do Mensalão aprovou ontem a quebra do si ffós: J 
bancário do ex-deputado e ex-presidente do PT José Genoíno do 
presidente do PL, Valdemar Costa Neto, do publicitário D da 3 4 O 1 
Mendonça e de todas as suas empresas e da Brastelecom !Sa ': _""' 
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Brastev. estas duas últimas desconhecidas até mesmo de quem 
propôs a quebra . "Não se1 porque ped1 a quebra do sigilo da 
Brastelecom. Prec1so 'te r com minha assessoria", disse a 
senadora Ana Júlia (PT-PA), autora do requerimento. A 
assessoria informou que o nome da empresa aparece num 
depoimento de Marcos Valério à Polícia Federal. 

Também foi aprovado pela CPI do Mensalão requerimento ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) para que sejam infonnados todos os investimentos 
feitos na América do Sul nos últimos 30 meses. Os 
parlamentares acham que dinheiro do BNDES pode ter entrado 
numa empresa sul-americana e voltado para as contas do PT. O 
BNDES já divulgou nota refutando essas suspeitas. 

26/8/2005 14:09:58 
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f,demar cita Delúbio e fundos de pensão em 
Lgenda 
( 

. ARIO CESAR CARVALHO 
( · 1 Folha de S.Paulo 

l mze dias antes de o Banco Central intervir no Banco Santos, o banqueiro Edema r Cid Ferreira 
Ícntou levantar recursos com fundos de pensão por meio de Delúbio Soares, o ex-tesoureiro do 
.. -. A tentativa está registrada em um documento apreendido pela Polícia Fed~ral na ~sa do 
t 'nqueiro em março deste ano. obtido com exclusividade pela Folha. 

L nome de Delúbio aparece duas vezes no documento em que Edemar lista tarefas a que precisa 
L-Ar continuidade no dia 1 o de novembro do ano passado. Na primeira menção ("Delúbio s/ 
r mdos"), é o terceiro item de uma lista com 90 tarefas. Na segunda citação aparecem mais 
(~talhes. Está escrito: "Buscar Recursos I Delúbio" sobre uma relação em que são citados os 
f1 •ndos de pensão Sistel (da antiga Telebrás), Funcef (de funcionários da Caixa Econômica 

dderal), Petros (Petrobras) e Valia (da Vale do Rio Doce). 
l 

f Banco Santos foi liquidado pelo Banco Central por apresentar um rombo de R$ 2,2 bilhões. 
f 1emar e 18 executivos do banco são réus numa ação em que o Ministério Público Federal 
acusa-os de gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha. 
I 

( 3 fundos de pensão perderam R$ 550 milhões, segundo a Secretaria de Previdênci~ 
C 1mplementar do Ministério da Previdência. O fundo que mais perdeu recursos no Banco Santos 
~o Real Grandeza, dos funcionários de Fumas. Foram para o ralo R$ 151 ,2 milhões desse fundo. 
~urnas era uma das áreas de influência do ex-ministro da Casa Civil José Dirceu, segundo 
( Jberto Jefferson. Dirceu nega a acusação. 
( 

( slocação de investimentos do Real Grandeza é um roteiro dos bancos listados em escândalos 
políticos ou econômicos. 

l Banco Rural e o BMG, citados pelo publicitário Marcos Valéria de Souza como as instituições 
\ ·e teriam feito os empréstimos de R$ 55 milhões que ele repassou para o PT, receberam 
r sursos dos fundo dos funcionários de Fumas. O Rural foi agraciado com R$ 548,9 milhões entre 
1Y99 e 2004. O BMG recebeu R$ 232,6 milhões nos últimos três anos. 

' 

f Secretaria de Previdência Complementar puniu na última sexta-feira com multa e suspensão 
( ve dirigentes do Real Grandeza. Houve "imprudência, negligência e violação de normas de 
<''"'ntrole", segundo o órgão. A assessoria do fundo diz que investe no Banco Santos desde 1999. 

bdnqueiro petista 
( 
F 1emar sabia que os investimentos dos fundos de pensão obedecem a ventos político 
irvestia tanto nesse segmento. A razão é óbvia. Os fundos de pensão administram cer 
::SuO bilhões, o equivalente a 18% do PIS (Produto Interno Bruto). 
I 

( 

( 
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l .Jm a ascensão do PT em 2002. o banqueiro vislumbrou novos negócios. Edemar foi um dos 
r ;os banqueiros a declarar-se "petista". Aderiu à candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva e fazia 
r ..,mpanha dentro do banco. 

l alúbio era o interlocutor mais freqüente de Edemar, segundo três ex-diretores do banco ouvidos 
~ .:la Folha. Era freqüentador habitual da instituição. Mas não era o único integrante da cúpula 
r 'ltista a ter relações com o banqueiro. A ex-prefeita Marta Suplicy, por exemplo, usava o 

qliponto da sede do banco, no Jardim Europa, próximo a sua casa. 

L.esespero 
1.. 

F' recurso a Delúbio parece ter sido uma das últimas cartadas de Edemar para tentar salvar o 
\ . 

f
~nco. No começo de novembro do ano passado, o banquetro usava todos os seus contatos 
ulíticos para evitar o que era óbvio para os técnicos do Banco Central que foram colocados 
.. :mtro do Banco Santos em 2002: intervenção seguida de liquidação. 

( 
r 1is dirigentes de fundos de pensão e dois advogados especialistas néssa matéria OUVidos pela 
F0lha relatam que integrantes do governo pressionaram os fundos para tentar salvar O• Banco 
~antas com a injeção de novos investimentos. Houve resistência porque já eram constantes no 
1 .ercado financeiro os rumores de que o banco estava insolvente. 
(., f PF já tem provas de que pressão política não era o único instrumento que o Banco Santos 
recorria para obter investimentos de fundos de pensão. Documentos revelam que diretores dos 
L ndos recebiam propina de Edemar para manter investimentos na instituição. Os agrados, no 
( 1tanto, não foram suficientes. No dia 12 de novembro, quando ocorreu a intervenção, o Banco 
r- 1ntos já contabilizara a falta de R$ 200 milhões para fechar o seu caixa. Com a intervenção, o 
f~ descobriu que o buraco era dez vezes maior, de R$ 2,2 bilhões. 

L4Jtro lado 
( r -:lema r negou, por meio de seu advogado, Sergio Bermudes, que tenha recorrido a Qelúbio 
Soares para tentar levantar recursos junto a fundos de pensão. O advogado Ricardo Tepedino. 
~ue também defende Edemar, disse que o banqueiro conhecia o ex-tesoureiro do PT e que a 
( :oc1d. holding que controlava o banco, comprou R$ 40 mil em ingressos para o show que Zezé di 
r 1margo e Luciano fizeram para levantar fundos para a construção da sede do partido. 

u advogado de Delúbio, Arnaldo Malheiros Filho, disse que seu cliente contou-lhe que não falou 
LJm Edemar pouco antes da intervenção no banco. 
( 

fundo que mais perdeu recursos no Banco Santos, o Real Grandeza, disse por meio de sua 
t c:;sessoria que os investimentos feitos no Santos antecedem o governo Lula. Começaram em 
1 ~99. A maior aplicação, no entanto, ocorreu em 2003 {R$ 112,8 milhões). O Real Grandeza diz 
~..Je investia no Santos porque a classificação da Austin Rating para a instituição era "A" ("o banco 
( Jresenta solidez financeira boa"). 

n Funcef, fundo dos funcionários da Caixa que perdeu R$ 10 milhões no Santos, refuta a idéia de 
<...u.Je o investimento tenha ocorrido por pressões políticas. Luiz Guilhermino, assessor de imprensa 

J Funcef, diz que a aplicação foi feita por gestores terceirizados. O fundo de investimC".:.":"d._o._ ___ _ 
C. 1al fazia parte a aplicação no Banco Santos, segundo ele, rendeu 2,9% acima da me de n° 03/200S . CN · 
('~ . 71%. : t CPMI - CORREIO~ 

~ Centrus, fundação dos funcionários do Banco Central que perdeu R$ 34 milhões~ di fQêeQ 1 3 8 
.. Jestimento havia sido feito em maio e junho de 2004. A perda, diz o fundo, represe a menos de 

3 ~ t 1 
Doe: · -~· ( 

( 



( 

c 

( 5% do patrimônio. 

c 1 Petros não tem recursos aplicados no Banco Santos desde 2000, quando venceram dois CDBs 
bc R$ 6,1 milhões, segundo sua assessoria. · 
! Fundação Sistel informou que as últimas· aplicações que fez no Santos foram em 2001, quando 
( vestiu R$ 3,2 mi. 

~ Valia diz, por meio de assessoria, não ter aplicações no Santos desde 1998, quando a atual 
Lcstão assumiu o fundo. 
( 
.-1rnando Pimentel, presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência 
r.omplementar, diz que a legislação existente é suficiente para punir eventuais irregularidades em 
rundos. O que falta, diz ele, é um órgão regulador que tenha autonomia do governo. O existente é 
'~ Jbordinado à Previdência. 
( 

( ""pecial 
• L t::la. o QUe Já {o.l pypijçap_o_ s_o_bre o .~aJ1C.9_~a.J119~ 

·------------- -------··---------- -
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da o que já foi publicado sobre o Banco Santos 
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ECONOMIA sábado 

PREVIDENCIA 

Rigor na fiscalização de fundos 

Ministério reforça a equipe de auditores para acompanhar as atividades dos 
fundos privados, responsáveis pela gerência de RS 280 bilhões. Fiscais do 
Instituto Nacional do Seguro Social completarão o quadro 

Marcelo Tokarskl 

Da equipe do Correto 

Envolvidos em várias denúncias de irregularidades, incluindo a suspeita· 
de participação financeira num esquema de corrupção que teria sido 
montado pelo empresário Marcos Valéria, os fundos de pensão serão alvo 
de uma fiscalização mais rigorosa. 

A Secretaria de Previdência Complementar (SPC), que regulamenta o 
setor, receberá 127 novos auditores fiscais, o que representará um 
aumento de 150% em seus quadros - hoje, são 85 auditores atuando na 
fiscalização das atividades dos fundos, que administram ativos de R$ 280 
bilhões, equivalentes a 16% do Produto Interno Bruto (PIB), a soma de 
todas as riquezas produzidas no país. 

Os novos fiscais estão sendo remanejados do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) para a SPC por determinação do novo ministro da 
Previdência Social, Nelson Machado. Procurado pela reportagem para 
falar sobre o reforço na fiscalização dos fundos de pensão, o secretário de 
Previdência Complementar, Adacir Reis, não deu retomo. 

Por meio de comunicado publicado no site do ministério, Reis informou 
que "esta é uma medida concreta destinada a compensar o fato de não se 
ter aprovado a Previc (Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar), que seria um órgão bem mais robusto de fiscalização". 

A Previc foi criada no final do ano passado, por meio da Medida Provisória 
(MP) 233. No entanto, como a MP não foi aprovada pelo Congr~~~----­
prazo legal de 120 dias, o órgão deixou de existir e a fiscalizaç &.~ttfúJ)2005 - CN 
ficar a cargo da SPC. "Mesmo sem a Previc, continuaremos a-.;a .!Mjo • CORREIO~ 
para fortalecer a fiscalização", disse o secretário no comunica~ • E~ O 1 4 0 . 
2003, a SPC contava com apenas 23 auditores, número que p ilH-a I 
agora para 212 - nove vezes mais. ' !; 
Para o presidente da Associação Nacional dos Participantes do ~ O 1 ~ ··.'i 
Pensão (Anapar), José R!cardo Sasseron, o aumento no núme a:..;:.:...:::::::::::::::::::= 
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auditores vai incrementar a fiscalização. 

"É preciso monitorar as entidades para evitar perdas aos participantes. 
Com mais fiscais, esse trabalho será intensificado, dando maior 
transparência ao setor", afirmou Sasseron. Segundo ele, os participantes 
também devem cooperar, comunicando à Anapar qualquer irregularidade. 
"Os participantes têm, dentro de cada fundo, o conselho fiscal ju§tamente·· 
para monitorar as ações dos gestores em relação a investimentos e =- ' 
administração do patrimônio", disse. 

De acordo com a SPC, existem hoje no país 366 fundos de pensão, que 
administram 960 planos de previdência complementar. Ao todo, são 6,5 
milhões de participantes e beneficiários nesses planos. Os ativos dos 
fundos estão hoje em RS 280 bilhões. 

A secretaria está investigando, por exemplo, as.aplicações de alguns 
fundos de pensão em bancos de pequeno porte, entre eles o BMG e o 
Banco Rural, ambos investigados pela Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito (CPMI) dos Correios. A comissão também investiga seis fundos 
suspeitos de destinar recursos para o financiamento de campanhas 
políticas. 

Super-Receita na berlinda 

A Associação Nacional dos Procuradores Federais da Previdência Social 
(Anpprev) ingressou ontem com uma representaçãO no Ministério Público 
Federal contra a criacão da "Super-Receita". Na representação, a 
entidade afirma que a Medida Provisória (MP) 258, que cria a Receita 
Federal do Brasil ,é inconstitucional e pede ao procurador-geral da 
República, Antonio Fernando de Souza, que tome as medidas necessárias 
para barrá-la. " 

Processo contra o INSS 

Luciano Pires 
Da equipe do Correio 

O Ministério Público Federal (MPF) vai acionar 
a União e o Instituto Nacional do Seguro 
Social na Justiça determinando a abertura 
imediata das agências do INSS em todo o 
país. Peterson de Paula Pereira, procurador 
no Distrito Federal, entrará com a ação civil 
pública na segunda-feira. Como governo e 
grevistas não chegaram a um acordo, o MPF 
entende que é seu papel tentar restabelecer 
a prestação do serviço prejudicada pela 
paralisação dos trabalhadores. 

Iano Andrade/CB/21.7.05 

Atendimento precário em agênda 
elo Instituto Nadonal do Seguro 
Social: todos os sindicatos 
decidem manter greve 

r:-::-:------
Em plenária nacional rea lizada ontem em RQS no 03/2005 - CN · 
Brasília, sindicatos dos 26 estados e do DF decidiram pela m , :~ç~~'4Rf10~ . 
greve. O movimento teve início no dia 2 de junho e as negoc ~~es com o 
Ministério do Planejamento estão congeladas. As agências do NSS:=s'"1!e~sl'flt:a!!1-es---­
funcionando de forma precária e apenas algumas respeitam perc~tual 

mínimo de 30% para atendimento ao público. ~ 4 O'. 1 4 

Doe: 1 
"Enquanto o governo não negociar, vamos continuar na greW....bjlesiiD:t::::::::::::::::. 



( 

{ 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

( 

l 

( 
( 

( 
( 

( 

( 

c 
c 
(_ 

( 

( 

( 
( 

( 

c 
( 

( 

( 

1., 

( 

( 
( 

{ 

( 

( 

c 
( 

( 

c 
( 

Correio Brazíliense Página 3 de 3 

com o corte de ponto a paralisação está forte", disse Carlos Roberto dos 
Santos, diretor da Federação Nacional dos Sindicatos de Trabalhadores 
em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social (Fenasps). 

Ontem os servidores de São Paulo decidiram em assembléia desocupar o 
prédio da superintendência do estado, localizado na região central da 
cidade. A categoria invadiu o prédio na quinta-feira. Um pequeno :grupo 
de servidores passou a noite em vigília dentro da superintendência do 
INSS de São Paulo. 

Editor: R.aul Pilati/ I rau l. pila.:i Q>correioweo.com.br 

Subeditores: Sandro Silveira, Maísa Moura 
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ISTOÉ DINHEIRO 

CAIXA RÀPIDO 

Dffiheiro Samsung patrocina o Corinthians 
TV Senado bate Globo e Bandeirantes 
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I VOCÊ Ê RETROSSEXUAL? • Este 
tipo de homem é o novo alvo 
das empresas. Será que vocé. 
é? . . .·· 
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PUBLICIDADE 

EXPEDIENTE 

Próximo alvo: fundos 
Fundações estatais de previdência 
entram na mira da CPI, sob suspeita 
de abastecer com aplicações financeiras 
os bancos Rural e BMG 

POR HIJGo) ST•JO.l.RT 

.. Pólvora pura*: Os documentos já 
entregues à CPI ainda não detonaram a 
exploS<Jo temida pelo relator Osmar 
Serragtio 

No iníc1o, estavam rodos atrás dos esquemas de 
corrupção nas estataiS e das estripulias de Marcos 
Valério e Delúbio Soares. Agora apontam-se 
canhões para empresas, investidores e, 
principalmente, para os fundos de pensào das 
estata1s, instituições com ativos de R$ 120 bilhões, 
que mantêm investimentos em 400 das maiores I· COMENTE ESTA REPORTAGEM 

empresas do País. Nesta terça-feira 2 de agosto, . 
quando os integrantes da CP! se reunirem para discutir os rumos das apurações, um 
dos pnmeiros itens da pauta será um pedido do PFL de quebra do sigilo bancário e fiscal 
de oito fundos de pensões: entre eles, Previ, do Banco do Brasil; Centrus, do Banco 
Central, e Petros, da Petrobrás. Por quê? Porque começaram a chegar aos integrantes 
da CP[ uma dvalanche de documentos que apontam para gordas aplicações financeiras 
de alguns desses fundos no Banco Rural e no BMG, ambos envolvidos no esquema de 
repasses de dinheiro para políticos montado por Valério e Delúbio. "Vamos ter que 
entrar nessa linha de investigação .. , anuncia o senador Delcídio Amaral, presidente da 
CPI. .. Sou contra a quebra do sigtlo dos fundos, mas os parlamentares querem descobnr 
o que ocorria lá dentro." 

Um dos pontos da investigação é a compra de 
títulos pelos fundos de pensão em bancos de 
segunda linha. Além do Rural e do BMG, há 
grandes aplicações no já liquidado Banco Santos. O 
Postalis, por exemplo, fundo dos Correios, tinha no 
início do ano eleitoral de 2004 apenas R$ 8,3 
milhões aplicados no BMG. Quando entrou 2005, já 
estava em R$ 79,9 milhões. Já o Centrus, do BC, 
comprou no ano passado RS 109 milhÕes em 
títulos do BMG, do Banco Rural e do Bancop. No 
caso da Petrus, suas aplicações no BMG saltaram 
de zero para RS 71,2 milhões ao longo de 2004. O 

caso considerado emblemático é o da Fundação Real Grandeza, de Furnas. Os 
documentos apontam para R$ 150 milhões de aplicações em CDB do Rural e mais RS 
213 milhões no BMG. Quando terminou 2004, o Real Grandeza detinha títulos 
equivalentes a 25% do patrimànio do Banco Santos, 20% do Rural e 15% do BMG. Os 
parlamentares querem saber que atrativos a fundação viu no BMG e Banco Rural. 

"Há um oceano de indícios de que os fundos podem ter sido usados para compensar 
empréstimos concedidos por esses bancos ao PT .. , diz o senador Heráclito Fortesr-&e---- --­
todos os fundos, sem dúvida o que enfrenta mais problemas é a Centrus, do scQgmsr03/2005 - CN • 
passado, auditores da Secretaria de Previdência Complementar examm~ram ~MI ;(] AOJil~IOS 
operações do fundo no mercado secundário de opções, de 1997 para ca. Eacontraram 1 q:·,)­
indíeios de irregularidades em 189 delas - um provável recorde mundial. um~~~a 
tarefa de procuradores e delegados federais já forfnalizou 21 inquéritos, cuj;s êO'p+eia~sr------
foram entregues à senadora H ísa Helena. Esses documentos mostram qu~ a partir de 
2003, a Centrus canalizou aplicações ara CDBs dos bancos Rural e ~ ~ soma cdo 
prejuízo do fundo nesses 21 inquéritos pode chegar a R$ 600 milhões. "Existe tamb~/; O 1 ~ 
uma coinCidênCia muito grande nas operações de opções da Centrus e do Re<t!)oc: ~......, 
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Grandeza", informa o deputac:: Amaldo Fana de Sá, do PTB. ~as valores e as empresas 
benefid adas são ouase 1dênt1c::s~. 

Outro indício de =ue estão ac~r.:ecenoo fatos 
estranhos nos fur.dos surgiu hà 45 dias. quando 
veio a público q~.:e o pet1sta r~:nque Pizzolato, 
então presidente do Conselho :::>~llberativo aa Prev1 
e diretor de Mar:<eting do Sar.c do Brasil, 
mandara um cor.t inuo sacar R5 327 m11 de uma 
conta da DNA Prcpaganda no 3anco Rural, em 15 
de janeiro de 2004. Pizzolato :eu uma expl icação 
ridícula para o ep1sódio, pedi!.) ~posentadoria e, ato 
contínuo, acusou o ex-m1nist~: '-'Jiz Gushiken, da 
Comun1cação de Governo, ae ;;;fluir nas dec1sões 
de investimento da Pr~vi par:! :~vorecer interesses RS 120 bilhões: é 0 toral de ativos dos 
políticos. Segunco ele, o pres;:ente da Prev1, fundos que a cPI vai investigar 
Sérgio Rosa, ligado a Gushike:. entrou em guerra 
com o Grupo Opportumty e aca:)ou firmanoo um acordo com o Citigroup prejudicial aos 
interesses do fundo. Desde em3o, todos os dias aparece alguém com denúncias sobre 
os dema1s fundos de pensão. ~.a tarde de qu1nta -feira 28, rnovido pelo ruído, o ministro 
Adylson Motta, presidente de 7i'ibunal de Contas da União, comunicou à CPI que 
decidira investigar o acordo. ' 

Dias atrás, quando chegararr. ~ CP! as mov1mentações de Valéria nos bancos do Brasil e 
Rural, o relator Osmar Serra-; .. :: disse que aquilo era "pólvora pura". Até a tarde de 
sexta-feira 29, a CP! já acur:1:.aava 100 m11 documentos, havia mapeado a saída de 
dinheiro das em;:~ resas de Valéno mas ainda não havia provocado uma explosão. Já se 
sabe que grandes empresas ceoos1taram cerca de R$ 120 milhões em quatro anos nas 
agências de publiddade de v a.éno. As que maisdeositaram foram as teles de Daniel 
Dantas (R5 62 milhões), a rece de cartões Visanet (R5 44 milhões) e a estatal 
Eletronorte (Rs 16 milhões). ~mulher de Marcos Valéria, Renilda Santiago, depôs à CPI 
na terça-feira 25 e disse com :jdas as letras,que o ex-ministro José Dirceu sabia que 
seu marido arranjava emprésnr:1os para o PT. Esta semana Dirceu deverá ser· 
convocado para depor, Marcos Valéria poderá ser preso e o sigilo bancário dos fundos 
de pensão deve ser quebraao. O inverno segue quente em Brasília. O 

.i15~ 
... -. \ ---
1 - ·~., -

( .... --:, 

Com reportagem de Adriana Nicado 

.Assíre l s::~ . ~=...., 170fo de desconto . 
.-?.~-:-:':),; ~-~: =s:; Coleção Paulo Coelha, 

::'11 . ~ :~~:- ·!ê :l~'3 . 

RQS no 03/2005 • CN . 
CPMI 0 90J~EIOS 
Fls: -------
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CORREIO BRAZILIENSE 
Brasília, quarta-feira, 2.7 de julho de 2.005 

CE~OC I Assinaturas I Oassificados I Busca CB 
procuro mulher =-- idade -~5-35 ~ ~cado DF __:_. G 

ca,.CoaEJO 8~~ 

A '1 !\ 1 ECONOl\tiiA quana-fei.r.l 

tuJB DE VAlBUO lJGl 
DIRilU A 9fliRÍS11JI)S 

~r:: . ---;--:; -- -

.:::=.,. -~..:.=.. MERCADO I 
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.. ::C~:'"' - . 

Bit& ... ~: ~ 

:r.aic~ 
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:::cr.om'a 
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• C ira1t0 .31 ]uS~IÇ3 
• '3abar:to 
• tnformáttca 
• T:.;nSr:'IO 

• '/eicuios 
• Fi~ c~ Semana 
• ;::ensar 
11' S'..lper· 
• Revis-::a :10 Corre1o 
• r~abali': o 

• rv 
Colunas 

11' ::õO graus 
• .!.;1 C:.;nha 
'/isto, Lido ~ Ou·•1do 

11' Bras1l Si A 
• Brasiiia-OF 
• :~argca 
IJ. :aluna co Tostão 
• :dnica da Cidade 
• Casaoaro 
• Dicas ca Portuçuês 
• Fala Z4 
• Grita Geral 
• Memària do Correto 
• Sr. redator 
• Tome ~ota 

Investigação pretende esclarecer operações 

Comissão de Valores Mobiliários fiscaliza outros negócios da Centros. Secretaria 
da Previdência emitiu auto contra o fundo 

Vicente Nunes 

Da equipe do Correio 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), órgão de regula e fiscalíza o 
mercado de capitais brasileiro, não está empenhada apenas em investigar 
os prejuízos de R$ 42 milhões acumulados pelo Fundo de Pensão do 
Banco Central (Centrus) nos mercados de opções e de futuro de índices 
entre 1997 e 2001, conforme mostrou reportagem publicada ontem pelo 
Correio. Segundo o relatório 004/005, no qual o analista de Mercado de 
Capitais da CVM Vicente Rosseto se declara favorável a abertura de 
inquérito administrativo contra a fundação, há ainda outros pontos 
nebulosos. 

Segundo as denúncias encaminhadas à CVM pela Secretaria de 
Previdência Complementar (SPC), responsável pela fiscalização dos 
fundos de pensão, Maria José Resende de Moraes, gerente de Análise 
Técnica da Centrus, teria quitado um financiamento imobiliário junto à 
Centrus no valor de R$ 204.277,82. O dinheiro teria sido depositado 
diretamente na conta da fundação. Tanto a CVM quanto a SPC querem 
saber a origem dos recursos. Maria José avalizou uma série de - · 
investimentos malsucedidos da Centrus. O mais recente deles foi a 
aplicação de R$ 84 milhões no Banco Santos, quantia que dificilmente 
será recuperada pela fundação, pois o que sobrou do banco falido não é J 
suficiente para saldar suas dívidas. 

Maria José emitiu, ainda, pareceres favoráveis a investimentos em quatro 
empresas, cujas perdas acumuladas pela Centrus passam de R$ 100 
milhões. São os casos da Alcanorte, da Álcalis, da Promoauto e da 
Iridi_um, t~dos alvos ~e processo ~berto pela S~C. Pr~curada petr<R~~~rr~n~;;;'r;o;r1:-1-20-0-5-_-C-N-· .. :· 
Mana Jose mandou dtzer, por meto da assessona de tmprensd 'J.i t S"" 
que não tinha nada a declarar. Fontes informaram, que, ao t a't • fJ~~EIO~ 
conhecimento do relatório da CVM, ela procurou a diretoria da ação e 
abriu suas contas bancárias. Disse que, por ter um bom salário (cenic:-::ar:dme----­
R$ 20 mil por mês) e poucas despesas, co'nseguiu fazer uma P upança- , (J 
para quitar o empréstimo imobiliário. J "J 1 " ., 

' -
_, 

Os técnicos da CVM também que_rem saber quais as rel'áções d.ãJI4al~:::::::::;:::;:::::J 
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José com Meri Cali Daher, que até abril de 2003 trabalhou na área de 
investimentos da Centrus. Meri Daher respondeu a processo 
administrativo aberto pela CVM, no qual acabou sendo considerada 
culpada por fraudes no Cibrius, o fundo de pensão da Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab). De acordo com a assessoria de 
imprensa da Centrus, Meri Daher foi demitida logo depois da sentença da 
CVM e, desde então, o fundo dos empregados do Banco Central (lunca 
niais teve contato com ela. · 

Surpresa e espanto 
Segundo o secretário de Previdência Complementar, Adacir Reis, a SPC já 
emitiu um auto de infração contra a Centrus pelas suspeitas de 
irregularidades nos mercados de opções e de futuro de índices. Por meio 
de sua assessoria de imprensa, ele informou que o processo está em fase 
final. Disse ainda que as investigações contra o fundo de pensão dos 
empregados do Banco Central ocorreram em 2004 e, em abril daquele 
ano, a SPC comunicou os indícios de irregularidades nas operações da 
Centrus. 

A divulgação do relatório da CVM causou espanto entre funcionários do 
Banco Central, que têm futuras aposentadorias administradas pela 
Centrus. O presidente do Sindicato Nacional dos Servidores do BC no DF 
(Sinai-DF), Paulo Calovi, deve divulgar um posicionamento. "Estamos 
analisando o caso. A repercussão (do relatório) foi muito grande", 
afinnou. Também o Sindicato Nacional dos Técnicos do BC (Sintbacen) 
prometeu uma posição. Entre a diretoria do BC o clima foi de 
perplexidade, sobretudo porque a Centrus administra cerca de R$ 2 
bilhões que pertencem ao Tesouro Nacional. 

CVM: "material sigiloso" 
Jorge William/Agenda o 

O presidente da CVM, Marcelo Fernandez Globo/16.7.04 

Trindade (foto), divulgou ontem carta 
informando que o relatório da entidade trata 
de "material sigiloso, relativo a investigação 
ainda não concluída, a qual, portanto, não 
importava sequer em acusação pela CVM, e 
muito menos em julgamento por esta 
autarquia, quanto à conduta de quem quer 
que seja". Trindade interpreta que a matéria 
publicada "dá a impressão" de que o 
documento foi divulgado pela autarquia, o que ele nega. "A manifestação 
da CVM sobre casos concretos sempre é feita publicamente, atendendo 
aos comandos legais que tratam da matéria", conclui. 

NOTA OFICIAL 

Centrus se defende 

Com relação à matéria "CVM ataca Centrus", divulgada na edição de hoje 
(ontem) do Correio Braziliense, reiteramos que a Centrus não recebeu e _ 
não tem conhecimento de qualquer documento oficial da Com 00 ~e03/2005. CN. 
Valores Mobiliários - CVM - sobre as referidas operações, tÇ> ;MI • CORREIOS . 
realizadas en~re 1997 e 2001. A atual Diretoria só tomou po~ em a_b(JI 1 4 

6 
· 

de 1999, e nao em 1991, como afirma a reportagem. A doeu ~~çao 
~~----obtida pelo Correio Braziliense, da qual a Céntrus teve acesso apenas a 

alguns trechos, não caracteriza qualquer irregularidade. 
J •· ... \ 1 

Reiteramos que todas as operações com opções realizadas 
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gestão e, que renderam para a Centrus ganhos efetivos superiores a RS 
90 milhões, foram exaustivamente auditadas pelo Banco Central, que 
concluiu formalmente" ... não haver evidências objetivas que suportem a 
afirmação de que tais operações tenham gerado "enormes prejuízos" para 
a entidade e de que houve transferência irregu lar de recursos para 
terceiros." 

Esclarecemos, ainda,· que as alardeadas perdas de R$ 36 milhões jàmais 
existiram no mundo real. A verdade é que os supostos prejuízos somente 
seriam verificados se aplicado o modelo matemático Black & Scholcs, 
como deixa bastante claro trecho do próprio documento da CVM, 
infelizmente omitido na reportagem. 

Finalmente, lembramos que, como é regra no mercado, a Centrus não 
tem conhecimento das contrapartes já que as operações são sempre 
realizadas diretamente com corretoras, devidamente autorizadas pela 
CVM a operar, as quais representam contrapartes, cuja identificação e 
contratação é de sua responsabilidade. · 

A d iretorta execuava da CenC/1Js 

Editor: Raul Pilati// r:!ut.p!latJ g corre!Ow'i!o.::om.br 
Subeditores: Sandro Silveira, Maísa Moura 
Coordenador: Carlos Alberto Jr. 
e•mail::-:egOCICS';C·::rr:Jow:b.COC':'l.::>r 
Tel. 3214-1148 
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· · :·.::_:·Raquel Faria ·- é 'transmitida via inremét mensatmen- Esse esquema aparece claramente 

. . :. · .. . . te para órgãos públicos que acampa- no caso do deputado mineiro Roberto 
t .. . :-, .:·.:-~,:Ç~_mà· ~- ~n,t~~~~_es,~dur9~ .:·· fl~~ a ligação _eriüi fá~ia~e~to ~ Brant. Eio PFL q~e confi~ou ter rece-

.: meno? p e-··uma ·sel'flana.q: .tercerra .::~ :·pagatnento de impostos.~ Nessas· ;eo-: ··.- bido uma doaçao· da USJmin~.inter::: 
~veciflo :~?Pr~~~.ta~~~·pelo· · fopiSJçr:: .. ~.:n~õeS. sãQ info~ado~·a ·data dos re- _mediada -pela ·. SMPB duránte :.suá · 
-~anió_s-~Val~o· • p~~~(e~p!iCar.' .,sü~t_~:ceb'}íilenros; .-o>norr.e.·:das .·empresas . campanha. à prefeitura de:Behi 'Ho{i,.: -.-

( ·, prqrníscu.~ letação: Ço,n:( o .PT~ A ~~~;~~P.:~gado.ra.s-~·0 _tQtçr reCéhidt:(e~quanto .. zonte, O() ano,passado..:O varor e.ntre:-. ·: . 
· b~t~ :puqli~~a !l.~~:páginã :mõS~~~~ia · ágênci~ .re.teve. comç ~uà:r~njunerà~ . · gue a Brant .foi .de .102: OOO:J~ai~;· ~~ ;: . 
.' tra que as empresas deValério se -.:.:; ··çãq, .de ·eada· um .do5-~varores_·.Para · doação era de 15(}000.masaagên:-: - . 

dedicavãm . á: íntermédi~u-:' dinheiro -~~ ·ag~cias· :de·: publicidade.-· essa . d~ . -. cia ficou com uma parte'". disse()-de:-: . .. 
recebi~o ~_de:j.~~na_s __ ~_~fi f9!1J~~.:~~fu_o_~~!) é if!1PO.rt~J1~jlorque co~:- _,putado .. Nas datas. próximas à.~mp~.:.. · .... 

· num s1ste!lla cfé ·ravagem nunca .att:-:~: ~.:tum? hav~r: gra(!ães diferen~s. entre o nha eleitoral.d() ano pa:;sado ... encon-. · .· 
tes·. fl~grad.~ ~o.:. P.aí?=:~~ ~ _con-:: ... ,~· 9ín.~~iro.qu_e -~~ftc ~se~ caiXa.~· q tram-se na ~ração da. SMPS se- · 

~ tribuintes .encontradõS · na· primei ia.;, }.'que ·elas.· .efetivá mente cobrám por te lançamentos. de: varares superiores ... 
reraçãó- a ."I(ã"t~óâ;'-a~quiVEJA.·t~;~;;:~eu5.$e[vi~õs..'trotina~ ·li·êfien~.pagar · a:-. 100 000- re~is em.riome-.da7Usími:. . 

( . ve ace5sõ ~na sémãriâ passada, h'â·tr· todo~: o -~lor :áe: uma ·carõpa_nha · à nas. todos sem rep~~:..:. '~. ;. ~·:r-:i~·=;:_= 
l entidades _de . govêrrro, estatais;~·:~·agentia.qúeseenca:regá.derépas:Sar .· A lista contida no- disQtte-te ~a que · 

companhias 'Com :participação de.:l-~ OS pagamentos de fomeeedores.. pr()- VEJA teve acesso .tem 9.325- registros. .. 
( · fundos de pensão de empresas pú:. ·~ ·. dutores e empresas de comiJi'Íicação· · de pagamentos reeebidos pela.SMPB,-~ 

blicas entre seus investidores . e ·,.:~-.que veiculam anúncios_)~a :hQra .. aê ·. com uma soma. de ·t04 milhões de ·. 
também companhias privad~s~ .~ - ~r.cular.os.,im~s.:a'·âge~~t~·pr.e.~- . ·:· . ::.ceai~-~ to-=·:. 

( Nessa reraç_ão ·confirmam-se o~ ~ dein~strar._ que repa~ou .. parte do : "' ta~ .. -a agência 
mais do que suspeitados repasses , 'dinheiro •. IJessa forinár·fica claro que ·:·.dedarou.ter 

( dos Correios. ctue deixaram 12 mi-'. . Ma·rcos Valério emitia ~atas quentes.... . ficado · .com 
C · lhõé.~ de reais líquidos-nos cofres; verdadéir?s.para que.ósdo~doies pu- -: ~~~-. 

C 
qa ·agência SMPB_ Aparecem tam~ . · . dessem.regarrzar as saí·<'· ... _.:'-i~· ~--· ·.:.~ 

··bêm novidades, corno ·áAssemblêia' ·-.: das- de:'; ctinheito ;éfe: '-TUDO 100~ . 
( legisrativa~ .de ~inas :Gerais. uina. ,. seus carxas;·ê: reeoúifa .'Da-niel Dantas, 

·.: co!ltflb~íri~· inais ~~(1~:-.~e ape-':~;_.nrimiarrn~e:~s impÇ.s.:,~··~~.t=--:::·: . : . 1_ I!!!~ 
( ·- nas.2 milhões-de. reai&.;.,_,;n:_., •. =;·,,~-;.,.~. :··tos.~· refati\tos :~a ':.essés "·.Tefecoin,:: uma : 

- ~ .. ... ~J- .... . ·1 -- --·:···-'~ . ,;; ,._I"·:S.- .~ . . ... .. -~---- - .:- , .. ....... -....:,".·· ·~·. ·4-···- .-·:• .•.. 
: · .A. ~1sta r~!Jf!a da "COpia pe- uma- fa- ~- ~gamentos. ·.Assim;:· a-~ éfas -~•ixesas ·. 

tia ·d~. :~ip~~s~ção . nr:ta'!)c.eíra de .. ··~-~o· feitá··peras e~;-~es·. 
( uma empre$.dé·V~Ién~o-escriturada ___ presas.aos...polítíeos-por .. · ...• · .. ,_,..,_ •• ,. ... ~ 
( por seu próprio contado~~.A,relação· meio de Valéria não.- .. 

de notas e faturas dàs eompanflías -:: deixava rastro. . .. .. :: .. ·· · · .. 
( . . ·:.:.·:·:· •. :~ '.:'~:.; ... : •• : . __ :..::.:= ::·::·· ·...: ,;,,_ , ~·-- · ~=-·-. ·.~-- >:-· -::: 

O PADRÃO NORMAL ( 
( . Empresa Agência Margem de lucro 

C Co~~ta a Contrata serviços 20% 
( . . 1 d d .ê e a me r 

: _.. estrpu a o : . pro u_toras e v: eo ... · de lucro da 
agencra e t de empresas cor.;(! t . ·d·a 

( ::~~;;~~~~~r~~, ;(·ou gcafi~~~~~;.~:~.:-:: ·: .. ~ ~. · · .. . 
( ~~~ - - .. 
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recebeu por 
tr.lbalhos que 
nunca fez. O 
quadro mostr.J 
como. Os 
quadrinhos dão 
e.templos das 
notas emitidas 
pefa SMPB 

70 ~: de julho. 1005 

O PADRÃO PT/VALÉRIO 

Empresa 

Estipula 
um valor e 
repassa-o 
para a 
SMPB 

Agência 

~ 
Recebe o 
dinhei~ 
mas nao 

.. produz 
.. nada 

Sobra para o mensalão 

~ 
100% é o percentual que a 
err:?resa de Valéria lançou como 
lcc:o em vários casos. A SMPB 

· emiti11uma 
- prestados. lódi~elim 

. ::-•. 
. ~ ... . · . 

3-4 o 1 
Doe: 
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• C.vngo relacionamento normal 
:rr{ ' liente e agência, com vários 
gamentos dos quais a SMPB faz 
j (. , Jes antes de declarar quanto 
!ti· ·meme recebeu. Mas essa re.­
:ã'c. muda de padrão sobretudo . 
s( atas próximas à campânfta .: 
~ ~L de 2004, quando· Surgérri :: 
p<k>rtos de milhares de'reãis que ·; 
o( m repasse algum. ~uitos d!)S 
pr ttos foram feitos por ·empr~ . 
s 4ue obtiveram mesmo os·sei'Vi-~ 
S( Jblicitários pelos quais paga~·: 
n, Outros pagamentos, como 
lv, J a tabela abaixo, não gera~ : 
n ~rviço algum_ Estão nesse ca- -
, p,r.exemplo. o góv_e-~no áe Miha~· ·. 
!( .... J ··;;. (2_1. rançarnentós ,' entre ~ 
I~ "00 e 660 000 reàis),'á prefei-·: 
:a de Contagem (dois registros 
i{. ~ de 100 000 reais) e o iornaf 
y-..Jo de 'Minas (com um·total de 
3 • nilhão· de reais)_ · , · : . 
A, sa·r. de .guardar quantias tão 
~r1as, o disquete obtidO. por ~A 
O\ ... velmente revela apenas :uma: · 
•r.. po ésquema de caiXa:de 'Mar­
JSVaféno._Segundo i:m\.aúditÓres~ . 
!Í. ... Iizado-na ánâlfse de jogadas : 
CC .para maqúiar doações:·e-pro- · 
nr~ para políticos e funcionários 
iL.cos • . pod~?se . esperar. -.muito· ­
a· ao-eiame âa contabilidade de : 
rtras e'mpresas ~o grupo::. ~-.:-"i:·:: ~.: i 
f . . . ..-:-. ; ...... .. .. -...,_.. ·":·' ·- . 
:(' 

c 

..... -. 
..... -.. - "'.· ~":-.·- ";'· • . 

COISA FABl"LOSA 
recebem um toStão de paga- Uma agência do INSS: 
mc:nto'? Examinando-se o o crédito consignado 

final em q!:!e simplesmente 
não há menção ad Rural. 
~1encor excluiu o banco da 
lista d~ indiciados. Men­
tor. que chegou a viajar a 
Belo Horizonte para tomar 
os depoimentos dos execu­
tivos do Rural. apresentou 

caso d<: cada um. descobre­
se que pode ter havido van­
tagens extraordinárias -
maiores até do que a quita­
ção de uma dívida. 

caiu como uma 
benção para o BMG, 
cujo lucro cresceu 
mais de 200% 
em dois anos 

No inicio de 2003. bem 
no começo do governo Lula. aconteceu 
uma reunião discreússima em Brasflia.. 
na qual Valério e Delúbio apresentaram 
José Dirceu. então- ministro da Casa Ci­
vil. ao presidente do BNIG. Ricardo 
Pentagna Guimarães. Ali. acertou-se 
que o governo editaria uma medida pro­
visória pernúti.ndo o tal ··~redito consig­
nado .. pelo qual aposentados e pensio­
nistaS do IXSS poderiam tomar emprés­
timo com desconto em folha. Em se~m-

duas versões de suas conclusões. A pri­
meira. concluída em dezembro de 
2004. tinha oito capítulos apenas no ín­
dice. No corpo do documento, ·-hav~a 
capítulos a menos. lJ m assessor legis­
lativo que trabalhou na CPI disse aVE­
JA que Mentor mandou reúrar 100 pá­
ginas do relatório. justamente as que 
incriminavam o Rural ... 0 relatório é 
meu. Só entra o que eu q~ro ... diz 
Mentor. :-.la segunda versão de seu rela­

bro de 2003. o governo cumpriu a pro- tório. apresentada em fevereiro deste 
messa. Editou a 1\.fP 130. e o BMG foi o ano, o indiscreto descompasso entre o 
primeiro banco autorizado a operar a índice e o corpo do documento foi cor­
nova modalidade de emprésúmo. Du- rigido - e o Rural safou-se de qual­
cante três preciosos meses. o BMG rei- quer problema na CPI. 
nou sozinho no mercado. Só depois de De acordo com Fernanda Karina 
três meses é que ourros bancos conse- Soma2~o. a e.'(·Secretária de Valéria, 
guir:un credenciar-se no c"iSS para fa- ~lenr;r-e Valério se encontraram várias 
zer o mesmo. Já era tarde demais. O vezes. A agenda de Fem:lll<b registra 
B\'tG já er.llíder disparado no mercado. dnco encontros. ~um deles. está anota­
Gmc;as ao crédito consignado aos velhi- do: .. J. 1\.tentor - transferir a reunião 
nhos do DiSS. que hoje represent.:l 90'7c- de amanhã para segun<b e ver quando é 
de seus negócios. o B~IG virou fenôme- o assunto Rural ... Valério já admiúu ser 
no. Seu lucro liquido. que em 2002 foi lobista do Rural junto ao go,·eroo fede­
de 85 milhàc!s de reais. saltou pan 275 ral. :-.ra semana passada. descobriu-se 
milhões de reais em 2~ - um espan- que Valério. o lobista. pagou 120 000 
toso crescimento de 2::!3%. reais ao escritório de advocacia do de-

A relação com o PT também teve putado. o mentor do fiasco que salvou a 
di .. ·idendos inestimáveis para o Rural. pele do Rural na CPI. .. Prestei .um ser­
O deputado José .Mentor. do PT paulis- viço a um advogado de Minas Gerais. 
ra. que trlb::úhava como rel;~"r"I'I"T.,-~~'!mt~que o cheque era do Marcos 
do Banl!st:ldo. preparou um /2 ê . 'd1z. 

~qRJif$10S eja '17 de: julho. 2005 . 71 
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CoRREio BRAZILIENSE 
Brasília, terça-feira, 26 de julho de 2005 
CEDCC I Assinaturas I Classificaccs I Busca C6 

I 
UU~IIl 

EXBI"lD OEfiMCJ!CD. 
NM Mia Dl Clll5( 

• • • - rO-- o r 

..... ..... 

Primdro~no 

Capa 
::ldice 

TD Po l í~ica 
Sras;l 
=::·: r.omra 
Cpinião 
1'-f~nco 

Cicades 
::s::>ort~s 

C.xlemo C 
Cultura 

~tos 
• Drr~ r to & Justrça 
• Gabanto 
• Informatica 
• Turismo 
• V~ículos 
lo Fi r:1 de S~mana 
• P~nsar 
lo SuJ:er: 
• Revrs;:a do Correra 
• Trabalho 
.._TV 

Coluoas 
11 360 graus 
11 A encrclcpádia 
lo An Cunha 
Visto, LidO !! Ou•11d•:J 
lo BraSil 5/A 
lo Brasilia-DF 
• Charge 
• Desabafo 
• Grita Geral 
• Info Ajuda 
lo Memória co Correra 
lo Sr. redator 
• Tantas palavras 
• Tome Nota 

ECONONILt\ terça·feir.l 

t-1ERCAOO 

CVM ataca Centrus 

Técnicos da Comissão de Valores Mobiliários querem abertura de inquérito 
administrativo contra o fundo de pensão dos funcionários do Banco Central, 
suspeito de ter sido lesado por seus dirigentes 

Vicente Nunes 
Da equipe do Correio 

Depois de quase um ano de investigações, a 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), órgão 
do Ministério da Fazenda que regula e 
fiscaliza o mercado de capitais, concluiu um 
relatório preocupante. Entre 1997 e 2001, o 
fundo de pensão dos empregados do Banco 
Centra l (Centrus) registrou perdas de RS 42 
milhões nos mercados de opções e futuro de 
índice, reforçando as suspeitas do Ministério 
Público e da Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC) de irregularidades na 
gestão dessa fundação. As evidências são tantas que os técnicos da CVM 
estão recomendando à diretoria da autarquia a abertura imediata de 
inquérito administrativo contra a Centrus. 

Os técnicos acred itam que houve combinação nas operações de forma a 
lesar o fundo de pensão dos empregados do BC. E apresentam motivos 
para isso. Levando-se em consideração as características especulativas 
desses mercados, uma ou outra perda faz parte do jogo. Mas foi 
observada uma concentração de investidores que estavam operando na I 
ponta contrária à Centrus, isto é, os ganhadores das operações. Ao 
quebrar o sigilo dos negocias, a CVM descobriu que apenas oito 
investidores se beneficiaram dos prejuízos acumulados pelo fundo. 
Juntos, eles embolsaram mais da metade (54,4%) da fatura que caiu 
sobre o colo da fundação somente no mercado de opções, onde a C~orow.._ ___ _ 
perdeu R$ 36 milhões. Nesse mercado, os investidores negociam .. a, Çlbno 0312005. · C 
de cor:nprar ou vender determinada quantidade de ações em uma_ a C:PMI tJ fQRREI 
espec1fica tJ O 

Fls: - ----
A concentração também se deu entre as instituições que intermedi ram 
os negócios com opções. Três delas - ·aanco Pactuai , Merrill Lynch e -;- /, 
Banco Sul América - responderam por quase 40% das transações 'Ô ~ · I 
CVM verificou ainda que os con_!ratos foram fechados quase que L_o_c_;·=·====:: 
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exclusivamente na Bolsa do Rio, que já estava em processo de 
esvaziamento, quando o recomendável seria o fundo de pensão operar 
em mercados mais pulverizados, como a Bolsa de São Paulo (Bovespa). 
Com isso, em alguns contratos de opções, somente a Centrus estava na 
ponta perdedora. Por meio da assessoria de imprensa, o fundo afirmou 
que não recebeu e que não tem conhecimento de documentos oficiais da 
CVM sobre as operações, realizadas entre 1997 e 2001, ressaltando que a 
atual diretoria tomou posse em 1991 (leia abaixo). · 

Más companhias 
No relatório de número 004/2005, concluído no dia 5 de maio último, 
Vicente Rosseto, analista de Mercados de Capitais da CVM, ressaltou que 
as perdas da Centrus no mercado futuros de índice Bovespa, no qual os 
investidores apostam na alta ou na baixa da bolsa paulista em um 
determinado período, foram registradas a partir de 1999, justamente 
quanto assumiu a diretoria presidida por Pedro ·Aivin, que permanece no 
comando da fundação. Até agora, os prejuízos calculados chegam a RS 6 
milhões. Mas os procuradores do Ministério Público, que éstão debruçados 
sobre o assunto, acreditam que as perdas são maiores, o que poderá ser 
confirmado se a CVM estender as investigações para além de 2001. 

O documento finalizado pelo CVM ganha mais relevância quando se 
verifica a lista dos principais beneficiados pelos prejuízos impostos à 
Centrus. O Fundo Majesty, por exemplo, que embolsou R$ 6 milhões da 
fundação no mercado de opções, tem apenas três cotistas. !:}m deles é 
Paulo Messer, acusado pelo Banco Central de ter enviado, entre 1996 e 
1998, US$ 131,5 milhões ilegalmente para o exterior. Messer, que não foi 
encontrado pelo Correio, é apontado pelo BC como participante de dois 
esquemas que sugaram dinheiro público: as fraudes com precatórios e o 
"propinoduto" comandado pelo ex-fiscal Rodrigo Silveirinha. 

Já Sérgio Carlos de Godoy Hidalgo, que ganhou mais de RS 1,3;nilhão 
nos contratos de opções negociados com a Centrus, é réu em vários 
processo movidos pela CVM, a maioria deles por impor prejuízos 
fraudulentos a fundos de pensão de estatais. Em um processo de 1994, 
ele foi multado pela CVM em R$ 7,9 milhões, valor correspondente a 30% 
das perdas acarretadas às fundações com as quais ele operava. Em um 
processo julgado em 2003, Hidalgo foi apontado como o cérebro de um 
esquema especializado em ganhar dinheiro manipulando carteira de ações 
de fundos de pensão - entre eles, a Centrus - e de empresas estata is. 
Foi multado pela CVM em US$ 591 mil. Outra vitoriosa foi a Votoserv 
Empreendimentos e Participações, cujos donos são acusados pelo 
Ministério Público de falência fraudulenta em outra empresa, a lderol 
Equipamentos Rodoviários. Pelas contas da CVM, apenas com opções, a 
Votoserv embolsou RS 2,6 milhões da Centrus. Nem Hidalgo nem a 
Votoserv retornaram as ligações telefõnicas do Correio. 

Outros dois beneficiados pelas operações que, de acordo com a CVM, 
deram prejuízos à Centrus - José Carlos de Carvalho Dias e Antonio 
Carlos Borges Camanho - negaram irregularidades. "É verdade que fui 
um dos maiores negociadores de contratos de opções. Mas d~:te;:trQ~:::":::-:::~::::7 
quebrei, em 2000, nunca mais operei", disse Carvalho Dias. 
nada a ver com os supostos prejuízos arcados pela Centrus. 
no mercado de opções, mas jamais soube que, em alguns co 
fundo de pensão do BC estava por trásn, a~rmou Camanho. 

/ 

O Banco Central, que patrocina a Centrus-- onde estão mai 
bilhões do Tesouro Nacional -, evitou alarde sobre as desco 
CVM. Por meio da assessoria de imprensa, informou que fez tã1L~======-
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auditoria no fundo de pensão e não encontrou nenhuma irregularidade. 

-
---------· 

e infografia 

Relatórro da CVM: suspeita de combinação de negódos na Centrus 

A RESPOSTA 

A Centros lamentou que informações intemas da 0/M, de caráter 
preliminar e que não representam a posição do Cf?legiado dessa comissão, 
sejam utilizadas para atingir a entidade. Conforme a direção da Centrus, 
as informações repassadas pelo Correio Braziliense à instituição não 
caracterizam a aberrura de qualquer orocedimento investigativo. O fundo 
de pensão lembrou que todas as operações com opções realizadas pela 
atual gestão foram exaustivamente auditadas pelo Banco Central, que 
concluiu não haver evidências que suportem a afirmação de que tais 
operações tenham gerado enormes prejuízos. 

Editor: Raul Pila ti/ f r~ui.J:;• Iatr 4 c~r·~ ·oweo.:om.tr 
Subeditores: Sandro Silveira, Maísa Moura 
Coordenador: Carlos Alberto Jr. 
e-mail: r\ E!'JOCIOS ;c.j~r~IOW~b.Cj- . :,; 
Tel. 3214-1148 

Política de Privacidade Fale com a gente Pu 

~ Copynght - Todos os c: ire1tos reservados ao Corre•o Braziliense e CorreioWeb. 
::Ste materral não pooe ser publicado. ~~ansmrtrdo por broadcast ou redistribuído sem prévia autorizaçã 
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CORREIO BRAZILIENSE 
Brasília, segunda-feira, 25 de julho de 2005 
: E:)C:C: I ..lssinaturas I Classificados I ausca CB 

- ÚlilalO lu.m !J'l"!ir.:iõ 

P''!"J' _:.• = -
V~AKAÇAO PT: 
"NA O ACBTO CAl.OTF" 
3!"'"!S'S' ::IXA::I!iilí::i 

':~pa 

:-~ice 

TD =>~ !i:ica 

:·as11 

::Jinià·j 
·.• _n~o 

::t ad~ s 

::s:Jort:s 
CadHuo C 

: _l:ura 
~lOS 

• C::-: ·to .:, :us: 1-;a 
• G::car:to 
• 1r. :::rmá~10 
.. T . tiS~C 

• '/; I~UIOS 

• F- ·:a Semana 
• F~nsar 
• s~~e,.· 
• R-=·1•sta jo C~r~~10 
• T·aoal~o 
.. T·/ 

• 3ó·J çraus 
• B~as •l S/ .:. 
• c.~arçe 
• :::: r~~ic ::~ 
Bras11~nse 

• Cesaoaro 
• :::~:;~ica ja Cidade 
• Gn:a Geral 
11 L•:-~ua so·ta 
• fiAemaria co Ccrre1o 
11 Nas E!1trel:nnas 
I> Sr. ; edatcr 
• T·::--e ~ota 

POÚTlCA 
Tema do Dia - crise ética 

A "conexão" Gushiken 

CPI dos Correios investiga envolvimento do ex-ministro com fundos de pensão 
suspeitos de financiar políticos 

Vicente Nunes e Ugo Braga 
Da equ1pe do Correio 

Quando assumiu o comando da Secretaria de Daniel Ferreira/CB/3.5.05 

Previdência Complementar (SPC) em 2003, o 
advogado Adacir Reis adotou um discurso 
contundente sobre a necessidade de · 
aprimorar a fiscalização dos fundos de 
pensão, donos de um patrimônio próximo de 
R$ 300 bilhões. Fez também uma promessa: 
a de tirar as fundações das páginas policiais, 
para onde elas foram parar devido a 
sucessivos desvios de recursos públicos. Dois 
anos e meio depois da posse de Reis, pode­
se afi rmar com clareza: ele falhou. Em meio 
às denúncias de corrupção que desmontam o 
governo, os fundos estão surgindo como 
protagon istas do que pode ser o maior 

Luiz Gushiken: influenCia no 
comando da Secretaria de 
PrevidênCia Complementar ~ alvo 
da comissão de inquérito que 
investiga escândalos de corrupção 
~ntro do governo 

escoadouro de verbas públ icas da história do país para o financiamento 
de campanhas políticas . 

As suspeitas de que fundações ligadas a empresas estatais foram 
utilizadas para financiar políticos já levaram a CPI dos Correios a eleger 
seis alvos de investigação: Previ (fundo dos empregados do Banco do ( 
Brasil), Funcef (dos funcionários da Caixa Econômica Federal), Petros (da 
Petrobras), Postalis (dos Corre ios), Real Grandeza (de Fumas) e Núcleos 
(de empresas do setor nuclear). "Mas nada impede que essa lista 
aumente rapidamente, diante das denúncias que temos recebido", 
ressa lta um integrante da CPI. A ordem, segundo ele, é centrar fogo no 
que a comissão está chamando de "Conexão Gushiken", por ca"P'A~~----­
forte envolvimento do ex-ministro Luiz Gushiken4 agora assess R~2005- CN­
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com o mercado de pre 

1 ét~a . rf...ORREIO~ 
complementar. . lF r 5 j ,. 

Fls: - -----
Indicação 

-
A "Conexão Gushiken", segundo integrantés da comissão de in uérito,3 iJ Q 1 
passa pela SPC, órgão vinculado ao Ministério da Previdência, ue tem - .... 
como missão regular e fiscalizar o sistema de previdência com1u;;~::.;;.n;;;;t;:a::r:::::::::::=::J 
do país. O comandante da SPC fQi indicação pessoal de Gushik 
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também avalizou a trinca que está abaixo de Adacir Reis - Leonardo 
Paixão (secretário-:adjunto da SPC), José Valdi r Gomes (secretário de 
Assuntos Atuariais) e Carlos Alberto de Paula (coordenador-geral de 
Projetos Especiais e de Fomento). A ligação entre o ex-ministro e Adacir 
Reis é antiga. Durante anos, eles trabalharam juntos dando consultoria a 
fundos de pensão. Nem mesmo quando Gushiken exerceu mandato como 
deputado federal, eles se distanciaram. Entre 1995 e 1996, Reis foi 
assessor especial do amigo-deputado. •·· ·· 

A ligação de Reis com Gushiken é tão forte, que nenhum dos três 
ministros que passaram pela pasta da Previdência desde a posse de Lula 
- Ricardo Berzoini (que o nomeou), Amir Lando e Romero Jucá­
atreveram-se a mexer com o chefe da SPC. Lando até que tentou 
enquadrá-to. Mas diante dos sinais recebidos do Palácio do Planalto "para 
não mexer" com Reis, deu marcha a ré. Depois de deixar o ministério, 
Lando confidenciou a amigos que Reis era "intoçável" e despachava 
diretamente com Gushiken. Indagado sobre sua ligação com o ex­
ministro, Reis limitou-se a enviar, por meio de sua assessoria ·de 
imprensa, um breve currículo sobre sua vida profissional. Foi a fo rma que 
encontrou para mostrar que, pela sua experiência e formação - é 
diplomado em direito pela Universidade de São Paulo (USP) -, há 
justificativas de sobra para ocupar o cargo que lhe foi confiado. 

RADIOGRAFIA 

O Brasil tem hoje 365 fundos de pensão, dos quais 83 recebem recursos. 
de empresas públicas · 
O patrimônio estimado das fundações é de R$ 300 bilhões 
O sistema de previdência complementar fechado tem cerca de 2 milhões 
de participantes ativos 

OS FUNDOS NA MIRA DA CPI 

Previ 
Patrimônio: Rs 70 bilhões 

Petros 
Patrimônio: RS 26 bilhões 

Funcef 
Patrimônio: Rs 17 bilhões 

Real Grandeza 
Patrimônio: Rs 4,8 bilhões 

Postalis 
Patrimônio: Rs 2,5 bilhões 

Núcleos 
Patrimônio: RS 482 milhões 

Fonte: SPC e Abrapp 

De olho na Petros 
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Na avaliação da CP! dos Correios, a "Conexão Gushiken" tem uma das \ 
suas mais fortes ramificações na Petros, o segundo maior fundo de 



( 

( 

( 
( 

( 

c 
( 

c 
c 
( 

c 
( 
( 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

c 
( 

( 

( 

c 
( 
( 

c 
( 

c 
c 
c 
( 
( 

c 
( 
( 

c 
c 
c 
c 
( 

c 

Correio Braziliense Página 3 de 4 

pensão do país, com patrimônio de Rs 26 bilhões. Como o próprio ex­
ministro Luiz Gushiken já afirmou, foi ele quem recomendou à então 
ministra de Minas e Energia, Dilma Rousseff, o sindicalista Wagner 
Pinheiro para a presidência do fundo de pensão dos empregados da 
Petrobras. "No mais, não é verdade que eu tenha indicado dirigentes dos 
fundos de pensão e que interfira no trabalho e nas políticas dessas 
in~tituições", diz o ex-min istro por meio de S!.!a assessoria de. im~rensa . 

Tal posição é contestada publicamente por Henrique Pizzolato, ex­
dirigente da Previ, que há cerca de dez dias deixou a diretoria de 
Marketing do Banco do Brasil, depois da descoberta de um saque de RS 
326 mil que ele fez nas contas do empresário Marcos Valéria de Souza. 
Valéria é acusado de ser o operador do mensalão pago a parlamentares 
da base aliada do governo. Em entrevista à Folha de S.Paulo, Pizzolato 
revelou que Gushiken "influenciava diretamente os fundos de pensão", a 
ponto de dar opinião nos acordos da Previ antes·mesmo de os 
documentos serem conhecidos pelo Conselho de Administração do fundo 
dos empregados do BB. ' ' 

Wagner Pinheiro, Gushiken e Adacir Reis (da Secretaria de Previdência 
Complementar, SPC) militaram juntos pelo Sindicado dos Bancários de 
São Paulo e comemoraram juntos quando chegaram ao poder. Desse 
núcleo ainda faz parte Wilson Santarosa, presidente do Conselho 
Deliberativo da Petros e homem-forte do caixa de publicidade da 
Petrobras. Essa amizade de longa data é, por sinal, um dos argumentos 
usados por associados da Petros para justificar o fato de a SPC ter uma 
complacência enorme com a fundação. 

Argumentos 
Paulo Brandão, presidente do Conselho Fiscal da Petros, eleito pelos 
participantes do fundo, diz que, a despeito de os conselheiros terem 
reprovado as contas de 2003 e 2004 da fundação, a SPC não de~ nenhu m 
parecer sobre o assunto. "A SPC sabe de todos os nossos argumentos 
para não aprovar as contas da Petros e até agora não fez nada. É muito 
estranha essa postura", afirma Brandão, lembrando que a Petros fechou 
um contrato que já consumiu quase meio milhão de reais com a 
Globalprev, empresa de ex-sócios de Gushiken. 

A postura adotada pela Secretaria de Previdência Complementar desde a 
posse de Adacir Reis não é das mais elogiadas. Na verdade, os aplausos 
só são ouvidos entre os diretores de fundos de pensão. Não sem motivos. 
Com Reis como xerife, a SPC se fechou em copas. São raras as 
manifestações da secretaria sobre o mercado de previdência 
complementar. Antes dele, era possível acompanhar o ranking de 
rentabilidade das fundações, a evolução patrimonia l e quais fundos 
estavam sob intervenção ou desenquadrados das exigências da SPC. 
"Realmente, tenho de admitir que, perante à opinião pública, a SPC ficou 
menos transparente. E isso não é bom", admite o presidente de um dos 
maiores fundos de pensão do país. 

Falta transparência ns o 03/2005 - CN 
Para o especialista em previdência Marcelo Estevão, é inegável,. e',M'[3 CORREIO' 
forma como está estruturada hoje, a SPC não funciona a conte P · 0 1 S ... 
"Infelizmente, os fundos de pensão não estão sendo bem fisca ~o~", 5 
ressalta. Ele diz ainda que é a falta de transparência que permi fãg·-----­
fundações realizarem aplicações não pautadas pelas melhores I gica~ I. O . 
econômicas. O resultado disso, acrescenta,. é a descrença da po ula~a-,~ 1 ' ""ã;t 
que não se sente confortável para aderir ao sistema, fundamen ~.a \ - ..._. 
garantir uma aposentadoria melhor e financiar o crescimento ec.t!ík'd"Q:í]rlíwJ' :c:::::::::::::::::=:::J 
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de longo prazo. 

Pressionada pela realidade, com os fundos voltando às páginas policiais, a 
SPC teve de mostrar a cara nos últimos dias. Mesmo assim, por meio de 
uma nota. Adacir Reis admitiu que a Real Grandeza, o fundo dos 
funcionários de Furnas, usado para financiar campanhas políticas, passou 
por um processo de fiscalização entre maio de 2004 e junho deste ano. A 
fundação ainda foi punida por ter aplicado parte de seu patrimônio ·no 
falido Banco Santos -juntos, os fundos de pensão enterraram mais de 
RS 1,6 bilhão na instituição. Já o Núcleos está sob fiscalização direta 
desde 27 de junho último, quando o noticiário revelou os prejuízos 
causados pelo uso político da entidade. 

"Como participantes do sistema, o que nós esperamos é que a SPC 
protej a nosso dinheiro de qualquer irregularidade", afirma Bera Aurora da 
Silva, presidente do Conselho Fiscal da Postalis. Cqm a SPC loteada 
politicamente e fechada como está hoje, é difícil saber se Bera e os mais 
de dois milhões de associados a fundos de pensão podem dermir 
tranqüilos esperando um dia receber a aposentadoria para a qual 
contribuíram. (VNIUB) 

Editor: Oswaldo Buarim Jr. I I oswaldo.:>uar•m Ç}corre•oweb.com.br 
Subeditores: José Carlos Vieira, Leonardo Cavalcanti e Robson Barenho 
Coordenadora: Érica Andrade 
• e-m ai! : POiitica:Ç)correiO'Neb.COm.!)r 
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O novo alvo 

O governo que se prepare : vai começar apressao de parte do Congresso e do próprio Pl pM<.I i.l s<IÍÚd deJ..ll.!L 
Gushiken da Secretaria de Comunicação. A nova onda tem origem nas notícias publicadas no fim de semana, 
sobre a Globalprev Consultores Associados, que já foi do ministro e hoje pertence à cunhada dele, Cristiane. 
Para completar, o faturamento da empresa ainda cresceu 25% nos primeiros meses de 2005 . 
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Política • 
• Últimas Hatíc:iõls • Br.ld . • Cult:ur.a 

Brasília, terça-feira, OS de julho de 2005 

Ao "La Nación", Jefferson fala em 
"máfia no governo Lula" 

Da FolhaNews 

05/07/2005 
lOh48-0 deputado Roberto Jefferson (PTB-R.J) voltou a 
repetir suas denúncias contra o suposto pagamento de 
mesadas pelo governo a deputados da base aliada, dessa 
vez na mídia internacional. Em entrevista ao jornal 
argentino "La Nación" nesta terça-feira, Jefferson afirma 
que há uma "máfia dentro do governo Lula" e que ainda 
não tenninou de falar o que sabe. 

Na entrevista, Jefferson critica mais uma vez o ex­
ministro da Casa Civil José Dirceu que "sabia de tudo e 
nada fez" e nega ter participado do suposto esquema de 
corrupção. "Sabia que existia [uma máfia] no governo, a 
vi, mas não fui cúmplice" , afirmou. 

O jornal argentino lembra do passado de Jefferson ao lado 
dos ex-presidentes Fernando Collor de Mello e Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB) e fala do pedido de renúncia do 
secretário-geral do partido Sílvio Pereira. 

Segundo Jefferson, o próximo capítulo da crise política 
_brasileira oode vir dos fundos de pensão. Ao ser 
questionado pelo jornal onde vai acabar o esquema de 
corrupção, ele afirma: "Quando os fundos de pensão [de 
empresas estatais] começarem a ser abertos à opinião 
pública nacional", disse . ., 

~ EHYIAR PRRR 
~ UWRWI60 "" ::::; IWPAIWIA ··~ VOLTAR 

13h46 - Jairo Martins entra em contradição e diz que é amigo de Cachoeira 

13h43 - Pedido de habeas corpus de Marcos Valéria deve ser Julgado hoje 

13h19 - Empréstimo do PT é difícil de explicar, diz ministro do Planejamento 

l0h40 - Conselho de Ética ouve Rodrigues e pode quebrar sigilo de Jefferson 
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• Oelúbio pede afastamento 
da direção do PT, diz Suplicy 

· · • Empréstimo do PT é difidl de 
explicar, diz ministro do 
PlaneJamento • 

• Ao "La Nac1ón", Jefferson 
fala em "máfia no governo Lula" 

• Relator de CP! confirma que 
Genoíno e Oelúb10 serão 
convocados 

<<. Jul 2005 >> 
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Cunhado de Gushiken dobrou faturamento 
com estatais 

SÃO PAULO - As revistas especializadas ''Ínvestidor Institucionai" e 
"Investidor !ndlvid!..!a!", da Ponto de Vista Editorial, do jornaJlsta L!..!ÍS 
Leonel, quase dobraram as receitas de veiculação de publicidade 
decorrentes de anúncios de estatais, depois que o cunhado dele, o 
chefe da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão 
Estratégica da Pr~sidência da República, Luiz Gushik~n, assumiu a 
pasta. A editora reconheceu ontem, em nota, que os anúncios de 
empresas estatais representavam 26% da publicidade total das 
re ... istas até fim de 2002; em 2003 e 2004 representaram 47 ,3ó%% 
e 45A5%, respectivamente. 

r 

H-
Leonel não quis falar e distribuiu uma longa nota para explicar· a , .. 
relação com Gushiken. A nota não fala nos parentescos que pontuam 
a relação de Leonel com Gushiken, mas o jornalista disse que .. 
Renata, a irmã do ministro, t rabalha na parte administrativa da I 

~;:::;:=:=~~!.,..---~empresa há dez anos e que a irmã dele, o jornalista, Elizabeth 
h o:rnrt~t~:;:n:ãr'it~"D.o::;(cgaãã7'tom ··o-mintstro. "Has··e'ie-Yrisís"ttüE'm ·que "o -

_ ~parentesco ... não . . tem ,.nada a .ver com os anúncios", embora 
reconhecendo que a publicidade estatal revigorou o faturamento 
publicitário das revistas. 

'Fundos 

A "Investidor Institucional", principal produto da editora, tem dez 
anos e imprime 12 mil exemplares, embora Leonel diga que são 4ü 
mii. O forte da circuiação é entre os fundos de pensão, notadamem:e, 
os d~ ~mpr~gados d~ ~mpr~sas ~statals . . 6..t~ o f\m do go·t~r~o do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, o faturamento pwblicitário 
da revista era garantido por instituições fi nanceiras e de çes~ao a~ 
at;vcs dos fundes de pensão. As ct:tr~s publicações ::~o -;-;.3:::: 
recentes: "!nves!idor !ndivid!..!a!" e ''Energ!a ·~- Merca!:!os ·· : •:CL!!a::: h ~ 
C!.!atro anos e "Gestão Médica" foi lançaae r~c~ntemente. 

.-:.. ~ rea cos runaos oe pensào tamoem náo e estranna a (;usn:Ken. 
l)~oC~'3 q~:e ~:!:~c~ 3 cs~ara dos Dep~:tadc5 , eie ~a~t~·.:~~A ... · ... ·• ....... ~ ............ ___ _ 

s no.-

lo;;go tempo. uma consultoria de previdência comple • ~~mo 00/2005-CN 
Gushiken Associados, voltada para prestação ae serviços a ~~ de CORREIO~ 

Fls: O 15 9 _____ ...;;__ 

pensao e smatcatos. 

Antes de iniciado. a gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva; 
ele alterou o contrato social da empresa, que mudou o n me parai !. . 0 
Global Associados e passou a ser dirigida pelos antigos ass B~Ê:s de • 1 ~ ~ ---
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Gushiken. 

Explicação 

A nota divulgada hoje por Leonel diz que "as negociações de nossa 
editora com as .:stata!s ocorrem muito antes ·:!O governo Lula e 
sempre foram feitas dentro da maior lisura, seguindo os tcâmites 
legais, com propostas sendo enviadas às agências de publicidade 
responsáveis-:: sem qua:quer envoiv imento do ministro Gushiken". 

Alega que as revistas "são conscíidadas", que elas eram veículo 
ad:::quado às campanhas lá veic~:adas e que tinham o Sanco do 
Brasil (BB) e a Petrobras como anunciantes na administração 
Fernando Henrique. A nota também afirma que a participação de 
estatais no rol de anunciantes das revistas pode ser explicada por 
outros fato res. 

Um deles, diz a nota, é o desa parecimento de várias instituições 
financeiras privadas que antes pontificavam nas revistas. !sto, 
argumenta a nota, "resultou num aumento automático da 
participação relativa dos bancos estatais na nossa publicidade". 
Outro fator mencionado foi o cres-:imento da economia a partir de 
2003, o que teria gerado aumento das verbas de publicidade. 

( A última edição da "Investidor Institucional" tem 9 páginas de 
C anúncio: 4 de estatais (ôô, Caixa :conômica Federal e Coueios}, ·3 

de grupos privados (um deles, a AES Eletropaulo, com forte 
( participação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
( Social), 1 é permuta e 1 é de a!1úncio institucional que promove 
( outras revistas da editora. 

::~ -::;-~ ~- ~ -, ~ ~ ·: ~~=~:~~ :~ :® ~i) -_ :: ~~ __ ., z;,~;~~i. ;;~~;~,7{.~;~•"':•-"-: - O: _ _ 
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Voltar política 
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VEJA on-line 

A divisão do bolo 
Nos grandes :'undos de pensão estatais, como Previ, Petros e 
Funcef, guem manda, como se sabe, é o ministro .1!:!.lL 
Gushiken. Em vários dos fundos menores, como o Postalis (dos 
funcionários dos Correios) e o Nucleos (ligado às estatais da 
área nuclear) , as indicações-chave foram feitas por Oelúbio 
Soares. São ··menores" na comparação, mas movimentam 
dinheiro de çente grande. O Postalís, por exemplo, tem um 
patrimônio de 2,2 bilhões de reais. 
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Investigação nos fundos 
Cercados de acusações, os grandes 
caixas das estatais atraem atenção 
do Congresso e dos procuradores 

A crise já está explodindo - e é gigantesca. Teve início em 
Brasília um cerco das autoridades aos fundos de pensão dás 
estatais. As quatro maiores instituições - Previ, do Banco do 
Brasil; Funcef, da Ca ixa Econômica Federal; Petrus, da 
Petrobrás e Centrus, do Banco Central - estão sofrendo 
investigações do Tribunal de Contas da União, do Ministério 
Público, da Comissão de Valores Mobiliários e até da Polícia 

I ni;~~ ' ~ 

ll/05/lOOS 
Ana Paula Palva 

Federal, tudo ao mesmo tempo. Na semana passada, o Rosa, na foto: acusado de 
Congresso Nacional também aderiu à onda de devassas. O montar esquemas com homens 
que as autoridades buscam saber, essencialmente, é como de sua confian>a 
o governo do PT está administrando os R$ 120 bilhões de nos conselhos das empresas 
ativos dos fundos, que mantêm investimentos em 400 das c;;;e a Previ tem Investimentos 

maiores empresas do País e que, neste momento, dispõem benefício do PT 
de mais R$ 350 milhões para fazer novos negócios. Os 
procuradores da República, · por exemplo, realizam uma I· coMENTE A REPORTAGEM I 
devassa na Funcef para apurar o suposto desvio de dinheiro L-------_;__;:..;___j_ 

em operações na Bolsa de Valores - o prejuízo calculado é de R$ 1 biiMo. O MP 
também aponta para irregularidades no Centrus -- o prejuízo pode chegar a R$ 500 

1i11. milhões. Já a Petrus está sendo acossada pelo TCU, que deu ordens para que até junho 
I o fundo acabe com a maquiagem em seu balanço. 

• 
O fundo mais enrolado é justamente o maior deles, a Previ 
do BB, com 154 mil associados, RS 70 bilhões de ativos e 

~~.::t:::: ; ,: RS 200 milhões em caixa para investir este ano. O 
presidente do Banco do Brasil, Rossano Maranhão, foi 

'~-- visitado dias atrás por um dos membros do conselho da 
: ·'7- Previ, Valmir Camilo, presidente da Associação Nacional dos 
\ ·;i Funcionários do banco (Anabb). Ele foi reclamar de que o 
~ presidente do fundo, Sérgio Rosa, também estaria 

Previ, do 88 maquiando o balanço. Pelos seus cálculos, o superávit de R$ 
Funcionários apontam 9, 7 bilhões em 2004, recentemente divulgado, na verdade 
maquiagem nas contas e déficit seria um déficit de R$ 3,4 bílhões. Camilo reclamou ainda 
de R$ 3,4 bi que Rosa não presta contas de seus negócios nem para a 
diretoria nem para o Conselho. O clima esquentou quando Camílo acusou Rosa de 
montar esquemas com homens de sua confiança nos conselhos das empresas onde a 
Previ tem investimentos. Ele citou nominalmente a Vale do Rio Doce, na qual o fundo 
investiu R$ 10 bilhões, e para a qual Rosa nomeou há duas semanas quatro 
sindicalistas da sua facção no PT. "Eles querem manter oculto os negócios que 
pretendem fazer na empresa", disse camuo. 

O presidente da Anabb deu um ultimato. Ou a direção do banco assume imediatamente 
as rédeas da Previ - e apura as possíveis irregularidades - ou os associados vão ac1onar 
o Ministério Público e o Congresso para fazer o serviço. "Já organizei um dossiê c:<ttr-:--------­
tudo o que eu sei e guardei dez cópias lacradas com pessoas de confiança", disse qs no 03/2005 - CN 
Camilo. Maranhão prometeu levar o tema à diretoria . Em entrevista a DINHEIRO, PMI CORREIO 
Camilo foi ainda mais incisivo. "Há fortes indícios de uso político dos fundos de p ~o • : 
para arrecadar dinheiro para o PT", disse. Procurado pela revista, Sérgio Rosa a fllfs · !J. 1 6:: 
através de sua assessoria que não iria se pronunciar sobre as acusações. ·----~~'--

i 
Na terça-feira 3, a Comissão de Assuntos Econômicos do 

http://www.terra.com:br/istoedinheiro/400/seudinheiro/investigacao_fundos.htm 
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Senado dec1d1u convocar Sérg1o Rosa e v a1m1r Camilo para 
tentar explicar, afinal, o Que está acontecenao com o 
dinhe1ro da Prev1. "Os negócios dos fundos de pensão 
entraram na pauta polít ica" , constata o senador Heráclito .. 
Fortes, do PFL. "Chegou a hora de encarar uma investigação Y • -,r;.G~~ 
séria", diz a senadora Heloísa Helena, do PSOL, que 
também conseguiu aprovar no Plenário do Senado um · ··' 
requerimento para que o TCU devasse as contas da Previ. ~.3J~...: 
Sob o ponto de vista jurídico, a investigação mais adiantada Funcef, da Cllxa 
é a da Funcef, da Caixa, Que está sendo acionada pelo Ministério público Investiga 
governo para liderar a operaçao de salvação da Brasil rombo de R$ 1 biiMo em 
Ferrovias. Com base num relatório da CVf:1, os procuradores operações na Bolsa _de VaiOf~s 
da República identificaram o que acreditam ser·uma série de operações irregulares na 
Bovespa, no governo 
anterior, na qual a rentabilidade das aplicações chegava a 3.000% -- mas os diretores 
do fundo só declaram lucros de 10%. Teriam ficado com a diferença. "A atual direção 
está empenhada em colaborar nas apurações", promete o presidente 
da Funcef, Guilherme Lacerda. 

Já no caso do Centrus.~ do BC, as investigações atingem o 
atual presidente Pedro Alvim Jr. e o diretor de Aplicações 

. Ricardo de Castro Mello. Segundo o MP, os dois teriam feito 
aplicações irregulares no mercado financeiro. "Eles sao os 
responsáveis pelos danos e pre utzos", ataca a procuraoora 

a epublica MIC e e de arros. "Não há evidências 
objetivas que suportem a afirmação de que houve 
transferência Irregular de recursos para terceiros", diz nota 

Centn.ls, do ac da Centrus, enviada à DINHEIRO. E o governo do PT, o que 
Procuradores apontam buraco diz? "Todos os indícios de irregularidades precisam ser 
de R$ soo milhões no investigados", promete Adacir Reis, o 
património xerife da Superintendência de Previdência 
Complementar. Para o mercado, é melhor que 
as névoas sejam logo dissipadas. O 

.-- ;\ssirc·lstc ~ . co~ 17% de desconto. 
~lkc:.: ~ . .:; ::r.t, r ~ J Co!ecào Paulo Coelho. . ' 
:-:~ · ~~~· ~es: - se 1:-'s. 
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lSTUt.:: OINHEIRO 

A respe1to da nota "Escândalo no Centrus", esclarecemos que não houve mvesc1gaçào 
dos procuradores da República dentro aa mst1tu1ção. Ocorreu, sim, aud1tona aa 
Secretana de Previdência Complementar sobre 199 operações. o auto de infração 
lavrado permanece sem decisão por parte da SPC. O Banco Central instaurou aud1tona 
para apurar as operações da Centrus no mercado de opções e em1tiu relatório 
concluindo que "não há evidências objetivas" que suportem os termos do auto de 
infração. A recomendação dos procuradores pelo afastamento do presidente e do diretor 
da aplicações da Centrus não foi acatada pelo Conselho Deliberativo da instituição. 
Inácio Muzzt 
Assessor de Comunlcaçao - Centrus 
Brasília - DF 

http://www.terra.corn.br/istoedinheiro/402/cartas/index.htm 
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ISTOÉ DINHEIRO 

Por HUGO STUOART 
Com Gustavo Gantois e Marcelo Freitas 

Escândalo no Centrus 
Há um escândalo financeiro batendo às portas do 
prestdente do Banco Central, Henrique Meirelles. 
Dois procuradores da República, Michele de Barros 
e Guilherme Vollstedt, investigaram as contas do 
fundo de-previdência do BC, o Centrus, e 
descobriram sérias irregularidades nas aplicações 
no mercado de ações no período entre .l999 e 
2003. Os prejuízos da instituição somam R$ 500 
milhões. Os procuradores recomendaram a 
Meirelles, demissão imediata do presidente do 
Centrus, Pedro Alvim Jr., e do diretor de 

Aplicações, Ricarjo de Castro Mello. Mêirei'ies acaba de responder aos procuradores que 
não cabe ao BC tomar as providências, e sim ao Conselho Deliberativo do Centrus. 
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Centrus na mira do MP Federal 

( -0 !BRASÍLIA. O Ministério Público Federal no ~istrito Federal recomendou ao conselho deliberativo do fundo 
( de pensão dos funcionários do Banco Central (BC) , o Centrus, e ao diretor de administração do BC, João 
( Antonio Fleury Teixeira, a exoneração do diretor-presidente do Centrus, Pedro Alvim Júnior, e do diretor de 

aplicações da entidade, Ricardo Monteiro.de Castro Mello. por má gestão administrativa. A recomendação havia 
( sido feita no fim do mês passado pelos procuradores Michele Rangel de Barros e Francisco Guilherme Vofistedt . 

Bastos. · · · · : . . . . . · . · · .. · · .. ; . ·.~. 

\ O MPF sustenta que suas investigações, somadas á fiscalização conduzida pela Secretaria de Previdência 
Complementar, do Ministério da Previdência, apontaram irregularidades em operações com opções de compra 

( em bolsa de valores, entre 1999 e 2003. Como conseqUência, teria havido prejuízo para os cofres da fundação. 
( Os diretores do fundo também não teriam avaliado corretamente os riscos envolvidos nas transações. 
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CORREIO BRAZILIENSE 
Brasília, quinta-feira, 07 de abril de 2005 
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Capa 
Índice 
Política 
Economia 
Brasil 
Opinião 
Mundo 

TD Papa 
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Cultura 
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Dire1to & Justiça 
Gabanto 
Informática 
Turismo 
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Pensar 
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Colunas 
• 360 g·raus 
• Alta Roda 
• Ari Cunha 
Visto, Lido e Ouvido 
• Brasil S/A 
• Brasilla-DF 
• Charge 
• Crônica da Cidade 
• Desabafo 
• Grita Geral 
• Memória do Co.rreio 
• Nas Entrelinhas 
~ Papo de Roda 
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INVESTIGAÇÕES 

Pedida demissão na Centrus 

Por causa de irregularidades, Ministério Público reco'menda a exoneração do 
diretor-presidente e do responsável pelas aplicações financeiras do fJJndo ,de, 
previdência dos funcionários do Banco Central · 

O Ministério Público Federal no Distrito Federal recomendou a exoneração 
do diretor-presidente do fundo de previdência dos funcionários do Banco 
Central, Centrus, Pedro Alvim Júnior, e do diretor de aplicações, Ricardo 
Monteiro de Castro Mello, por ma gestão administrativa. A sugestão foi 
encaminhada no final de março ao conselho deliberativo do fundo e ao 

·diretor de administração do BC, João· Antonio Fleury Teixeira. 

07h 
a ceio 
bane 

19h 
reaj1 
fixo-

. . I A recomendação dos procuradores Michele Rangel de' Barros e Francisco · 
Guilherme Vollstedt Bastos e são o resultado de uma investigação em 
andamento desde o ano passado. O Ministério Públíco Federal, 
juntamente com a fiscalização da Secretaria de Previdência 
Complementar do Ministério da Previdência, comprovaram irregularidades 
em operações com opções de compra no mercado de renda variave1, no 
período de 1999 e 2003, que teriam resultado em prejuízos aos cofres do 
fundo de pensão. 

O pedido de afastamento feito pelos procuradores é consequência, 
também, de conduta irregular dos diretores ao não utilizarem 
previamente instrumentos de controle e avaliação dos riscos envolvidos 
nas transações. Os agentes públicos, servidores públicos ou não, de 
qualquer nível ou hierarquia, são obrigados a zelar pelos princípios da 
legalidade e seus consectários, da impessoalidade, da eficiência e da 
moralidade administrativa. E são eles os responsáveis pelos danos ou 
prejuízos que causarem por ação ou omissão ao patrimônio públíco, 
afirmam os procuradores. 

Os membros do Ministério Público pedem ainda ao conselho deliberativo 
do Centrus e ao diretor de administração do BC que encaminhem à 
Procuradoria da República no DF, no prazo máximo de 30 dias, um 
comunicado com as ações adotadas para o cumprimento da 
recomendação. 

As investigações atingiram a atuação do Centrus no 

http://www2.correioweb.eom.br/cbonline/economia/pri _eco _116.htm? 
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• Sr. redator 
• Tantas palavras 
• Tome Nota 
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opções, os chamados derivativos de câmbio, juros e ações. Foram 
encontrados indícios de esquema montado com corretoras em operações I 
que geravam prejuízo· para o fundo e lucro para o investidor que estava ~ 
na outra ponta do negócio. O patrimônio do fundo era em torno de R$ 7 
bilhões no final do ano passado, dos quais R$ 2 bilhões são de 
propriedade do Tesouro Nacional. 

Meirelles pode perder sigilo fiscal 

Da Redação 

Na representação que enviou ao Supremo 
Tribunal Federal (STF} pedindo abertura de 
inquérito para investigar o presidente do 
Banco Central (BC), Henrique Meirelles, o 
procurador-geral da República, Cláudio 
Fonteles, pede a quebra do sigilo fisca l de 
Meirelles e de três empresas que, 
supostamente, seriam dele. Fonteles soliêita 
que seja requisitado à Receita Federal uma 
pesquisa completa sobre as Informações 
existentes sobre o CPF do presidente do BC e 
os CNPJs das empresas. Além disso, pede 
cópia de todas as declarações de imposto de 
renda desde 1996. 

Rafael Neddermeyer/AE/31.3.04 

A suspeita que recai sobre Meirelles é de que 
I h ·d · Pedido de Fonteles causa ~ . 

e e ten a cometi o crtme contra o sistema desconforto no Patádo do Planalto · 
financeiro, lavagem de dinheiro e crime 
eleitoral. Processo administrativo instaurado 
pelo M!!1!$tl?rio Público FP.dP.ral apontou que, durante sua gestão no Bank 
Boston, a instituição teria enviado R$ 1,37 bilhão irregularmente ao 
exterior. O dinheiro teria sido remetido por meio da subsidiária Boston 
Comercial Participações Ltda. Os t itulares das contas são desconheçidos. 

Para investigar as suspeitas, Fonteles solicitou ainda ao relator do 
inquérito, ministro Marco Aurélio Mello, que peça ao BC cópia do processo 
que trata do exame da rem essa de dinheiro ao exterior. Pediu também ao 
Banco Central informações detalhadas sobre todos os contratos de 
câmbio feitos, desde 1996, por Meirelles e as empresas Silvânia 
Empreendimentos e Participações Ltda., Silvânia Holdings Ltda., Goiânia 
Ltda., Silk Cotton Investimentos TTO, Yametto Corporation Ltda., Silvania 
One LLC e Silvania Two LLC, Boston Administração Comercial e · · ···· 
Empreendimentos Ltda. e Boston Comercial e Participações Ltda. 

O procurador-gera l da República faz ainda outra solicitação: que o 
Primeiro Conselho de Contr ibuintes forneça cópia do processo referente à 
Boston Comercial e Participações Ltda. A empresa foi autuada pela 
Delegacia da Receita Federal no Paraná por sonegação fiscal. 

Ontem, o ministro Marco Aurélio Mello não quis falar sobre o inquérito. 
Informações extra-oficiais dão conta de que ele poderá suspender a 
análise do pedido de Fonteles até o STF julgar a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (Adin) que contesta a medi · · · u 
status de ministro ao presidente do BC. Isso porq ~~&8&00/iallii sé)~ 

.·· 

CRMI - C~~ElO! 
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aceita, Meirelles perde a prerrogativa de ser processado no Supremo e, 
portanto, o inquérito não poderia tramitar no tribunal. O STF deve julgar 
a Adin na próxima semana. 

O pedido de Fonteles causou desconforto no Pa lácio do Planalto. Agora, o 
governo tenta segurar a tentativa da oposição de fazer Meirelles prestar 
depoimento no Congresso. Motivo: acha que a principal autoridade 

·monetária do país não pode ficar exposta ao bombardeio do PSDa e do 
PFL, sob· pena de comprométér a economia. "Esperamos que Meirelles r . • ~ 
ganhe a batalha de sua defesa no âmbito da Justiça", disse um auxiliar· do ' .. · 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. "Na Comissão de Ética do governo _ . .. · 
ele já foi inocentado." · ·:.::: 

Editor: Raul Pilati// raul.pilati@correioweb.com.br 
Subeditores: Sandro Si lve ira, Maísa Moura 
Coordenador: Carlos Alberto Jr. 
e-m ai I: economia@correioweb.com. br 
Tel. 214-1148 
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GAZETA MERCANTIL Página l de 1 

Fundações têm R$ 255,9 bi 

São Paulo, 21 de Março de 2005 -Volume investido em ativos aumentou em R$ 40 bilhões em 2004. As 
Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPCs) instaladas no Pais, também chamados de 
fundos de pensão, atingiram em dezembro de 2004 a cifra de R$ 255,9 bilhões em ativos de investimentos. 
Os dados foram divulgados pel~ Secretaria de Previdência Complementar (~PC). ~ 

Esses ativos. são aplicações. das entidàdes fechadas no mercad~· ~r~ garantir o. pagamento dos benefldos · .... . .. :. 
de aposentadoria complementar de seus participantes. · · ' · 

Em relação ao fechamento do ano de 2003, houve crescimento de R$ 40 bilhões em ativos de investimento 
dessas instituições. O ativo de investimento das EFPCs apresentam crescimento desde 1996, segundo 
universo de levantamento da SPC. Esse total de ativos teve suas maiores altas em 2003 e 2004, quando 
ultrapassaram a cifra dos R$ 200 bilhões disponíveis para investimentos. 

A gestão da SPC, comandada por Adacir Reis nos últimos dois anos, tem como objetivo ampliar dos atuais 
2,3 milhões de brasileiros que participam de fundos de pensão -o que equivale a uma poupança de 15% do 
Produto Interno Bruto (PIB), representando R$ 240 bilhões- para 25% do PIB, chegando a mais de R$ 400 
bilhões até 201 O. 

Estatais investem mais 

Os fundos de pensão patrocinados por empresas púb~cas ainda detém o maior potencial de investimento em 
relação aos fundos com patroclnio de empresas privadas. As entidades com patroclnio público registraram, 
em dezembro de 2004, um total de R$ 163,3 bilhões em ativos de investimento, enquanto os fundos de 
pensão com patroclnio privado registraram R$ 92,5 bilhões em ativos disponlveis para investimentos. 

Um dos objetivos da Secretaria de Previdência Complementar é ampliar o volume de fundos de pensao 
patrocinados por empresas, principalmente as pequenas e médias companhias instaladas no Pais. Entre as 
medidas deste programa de fomento, estão a redução dos prazos de aprovação para a criação de planos de 
previdência complementar multi patrocinados, por exemplo, que são ·empresas que possuem mais de úm 
patrocinador. Além da redução de prazo também para os planos tradicionais, com apenas um patrocinador. 
Também os bancos que oferecem serviços de gestão de fundos de pensão para empresas privadas, como o 
Banco do Brasil, Bradesco, HSBC e ltaú, entre outros, esperam o crescimento do volume de planos em 
empresas privadas, devido às medidas de fomento da SPC. 

(Gazeta MercantiUFinanças & Mercados- Pág. 6)(Juan Velasquez) 
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Amianto liberado 
Está marcada para abril a decisão que dará fim a uma batalha de quase uma década 
que movimenta US$ 500 milhões por ano. Alvo de organ1zações sanitárias, o amianto 
tipo crisoula pode ter sua legislação revista no Brasil. O grupo que coordena os estudos, 
liderado pelo Ministério do Trabalho, tende a liberar a utilização do mineral com base 
em três ações impetradas no Suçremo Tribunal Federal. 

... · .. 
Caça à.s. raposas .. --·-= 
Enquanto a reforma ministerial não sai, o ministro Amlr 
Lando, da Prev1dêneta, se preocupa em diminuir o rombo 
de seu ministéno. Lançada há quatro meses, 
a operação que colocou na rua 19 forças-tarefas já 
identifiCOu 1,6 mil pontos de vulnerabilidade no sis-
tema previdenciário. Eles seriam responsáveis por desvios 
de R$ 24 bilhões. 

Empata-samba 1 , 

O cnanceler Celso Amorim tem advertidO o presidente 
Lula, em conversas pnvadas, que não são só os argentinos 
os culpados pelas pendengas que vêm atravancando o 
progresso do Mercosul. Ele não pode dizer em público, mas 
qu3tro setores empresanais brasileiros estariam servindo 
de "empata·samt;a " : seguros, resseguros, bancos e 
serv.ços. 

- : 

.. .: . 
Gushiken dá as dirtas .· . . · .. 
O minist ro Luiz Gushiken, da Comunicaç~o e Gest3o 
Estratégica, vem atuando na surdina. Responsável pelos 
fundos de pens~o das empresas estatais, cujo patrimônio é 
avaliado em mais de R$ 100 bilhões, Gushiken tem sido 
procurado por caravanas de empresários para tratar da 
part1cipaç~o dos fundos em projetos da recém -aprov,1da 
Parcena Público-Privada. 

{. 
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Fundo de pensão do BC tem sobra de R$ 1,6 bilhão 

Alex Ribeiro De Brasllia 
A ~entrus, fundação de previdência patrocinada pelo Banco Central, fechou 2004 com superávit de R$ 1,635 
bilhão. Resultados positivos têm sido recorrentes nos últimos anos e colocam o fundo de pensão na situaçAo 
pouco comum de ter mais dinheiro em caixa do que o necessário para pagar os beneficios futuros. Devido a 
impedimentos legais, porém, o dinheiro nao voltará aos cofres públicos, e a tendência é que sejam revertidos 
em beneficios mais generosos aos associados. . 

"O nosso fundo tem um problema: excesso de dinheiro", afirma o presidente da Centrus, Pedro Alvim. O 
patrimônio da fundaçao, historicamente, foi formado por mais contribuições do BC do que dos associados, na 
proporção de dois para um. Só recentemente, em 2001, que a contribuição passou a ser de um para um. 
Como o patrocinador é chamado a fazer aportes adicionais quando há desequillbrios, nada mais natural que 
pudesse sacar dinheiro quando as coisas vão bem - mas não é diz a lei. 

Alvim explica que a Lei Complementar 108, de 2001 , determina que, se um fundo de pensão tiver por três 
anos seguidos superávits acima de 25%, deve recalcular os beneficios. "É a primeira vez na história que 
acontece isso", disse. Existem impedimentos para reajustar beneficios de forma geral, mas há como, por 
exemplo, elevar as pensões, que sofrem um abatimento de 40% em relação aos beneficios pagos aos 
aposentados. O superávit de uma fundação só retoma para o governo no seu encerramento depois que o 
último beneficiário morrer. 

Em 2004, a Centrus tomou duas medidas para usar parte do superávit. Primeiro, fez uma atualização nos 
parâmetros atuariais. A sobrevida dos atuais beneficiários foi esticada em 40%, na média, a um custo de R$ 
380 milhões. Outra decisão foi cortar à metade a contribuição do BC e associados, de 15% para 7,5% , o que 
teve um impacto de R$ 120 milhões. Em tese, a contribuiçao do BC e associados poderia cair a zero, mas há 
um porém: despesas adninistrativas (R$ 20 nilhões por ano) só podem ser pagas por essa receita. 

Num momento em que fundos de pensão negociam aportes de seus patrocinadores· para custear a.revísao· -'. 
de parâmetros atuariais, os superávits da Centrus, sexto maior fundo de pensao do pais em patrimOnio·(R$ 
7,1 bilhões), só foram possfveis graças a uma conjunçao de fatores. Um deles é que 95% de seus 1.975 
participantes já são aposentados ou pensionistas, o que reduz o horizonte de cálculo de compronissos e 
minimiza erros. 

Por decisão judicial, os funcionários do BC passaram a ser estatutários, retroativamente a 1997, e I'Ortanto 
tiveram a aposentadoria bancada integralmente pela União (os que estavam na ativa puderam sacar seus 
recursos). Só sobraram na Centrus basicamente os já aposentados. O BC deixou sua parte no fundo, hoje 
estimada em R$ 3 bilhões, para custear novas aposentadorias. 

Outro fator que ajudou a elevar os superávits foi o desempenho da carteira de ações da Centrus, que em 
dezembro de 2004 equivalia a 40,1 o/o de seu patrimônio. Sua valorização no ano passado chegou a 48,12%. 
O destaque foram as ações ONda AmBev, que, com a fusão com a lnterbrew, renderam R$ 400 milhões. 

Neste mês, a Centrus decide se vende esses papéis, avaliados em R$ 1,1 bilhêo, na oferta púbUca da 
lnBev . De qualquer forma, está decidido reduzir esse valor, para que a fundaçao se encaixe no lirrite de. 
35% para renda variável determinado pelas regras. A meta é que essa participação caia depois a 25%. 

O dado n 

• .. 
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Folhn de.: S.l'uulo- Elio Ouspnri - 05/1212004 Página 4 de 6 

1 -Todos os aeroportos estão em construção. 
2 - Estou na fila errada. . 
3 - Lanches vendidos em sacos plásticos não podem ser 
abertos, nem com os dentes. 
4- O gene humano, cuja descoberta é anunciada no •The 
New York Times• -há um por dia, o gene dujour-, é sempre 
de algum traço ruim, como esquizofrenia, cleptomania ou 
pneumonia. Nós não temos bons genes. 
5- Altos executivos e políticos fracassados sempre 
renunciam para passar mais tempo com a famflia. 

O dedo podre dos fundos de pendo · 
Crédito: Dom Pedro li+ Florence + Alex Freitas · . 
Os subcomisSârio.s que dirigem os grandes fundos de pensão ' 
por nomeação mediúnica do Planalto deveriam ser 
convidados a explicar à Comissão de Finanças da Câmara 
como puseram cerca de R.$ 170 milhões nos diversos 
gavetões do Banco Santos. Quatro fundos da simpatia do 
governo (~s, Funcef, Real Grandeza e Fibra) acharam 
que o banco do doutor Edemar Cid Ferreira era um bom 
lugar para investir o dinheiro de seus aposentados. O Previ 
(do Banco do Brasil) caiu fora semanas antes, salvando um 
bom dinheiro. . 
A reunião dos çábios com os deputados poderá ser útil para 
iluminar o debate das PPP (Parcerias Público-Privadas, ou 
Pacllás Patrocinados pela Patuléia). As grandes empreiteiras 
e o banqueir~mpanheiro Guido Mantega esperam que boa 
parte do ervanário das PPP saia dos fundos que, por sua vez, 
aJavancarão empréstimos do BNDES. Assim aconteceu no• 
tucanato quando os fundos formaram os conSórcios que 
compraram a Vale e deSorganizaram o leilão das teles. Na 
privataria ferroviária tucana, o Funcef e a Previ associaram­
se a uma ruina recentemente reestruturada pelo BNDES. 
Coisa de RS 654 milhões. 
É comum que grandes empresários tenham boas idéias ao 
mesmo tempo. Os fundos d~ estatais fazem o inverso: têm o 
dom da simultaneidade de más idéias. Ainda não se 
conhecem os grandes fundos de pensão privados 
interessados em entrar no neg6cio du Pirâmid~ Petistas 
Plutomanfacas. Sabe-se que os fundoS"dàs estatais adoram a 
idéia. 

AlrLula . 
Lula participou pessoalmente dos detalhes de anumaçlo do 
Airbu.s que comprou por US$ 56 milhOes. O brinquedo tem 
suftc, chuveiro, central de vfdeo e um raclc para as bebidas 
dos ilustres passageiros. Noves fora a geladeira das cervejas 
c refrigerantes. 

Amor recente 
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Luis Nassif- Fábulas fabulosas 

Há algo de errado na maneira como alguns setores estao tratando o caso Banco Santos. 
Analisam-se os problemas como se fosse decorrência de uma mera crise de Hquidez ou de má avaDação de 
crédito. 
E Invoca-se a condição de ·mecenas· de seu controlador, Edema r Cid Ferreira, para tratar as crfticas como 
uma grande ,njustiça· contra um benfeitor da cidade. Aonde ~ pessoal quer chegar? 
Todos os lndfdos apontam para um megaoperaçao de saque continuado contra a instituição, no qual o 
·mecenato• desempenhou um papel duplo: o de bUndar 8 Imagem do seu presidente, Edemar Cid Ferreira, e 
o de possibilitar o desvio de reculõOS por melo de supert.rturamento das obras adquiridas. UtiDzar ativos de 
baixa Uquldez (como o mercado de artes) para operações de esquenta-estria é manobra tao velha quanto o 
mercado. 
Dias atrás, o próprio Interventor do Banco Central ainda Insistia nessa fábula do património liquido negativo 
de R$ 100 mllhOes, nas explicaçOes de má gestlo na polflica de crédito, na ..afirmação de que o Banco 
Central atuou a 1empo para f~r a ampUaçao do rombo e nessa miragem de venda do banco a terceiros. 
Chegou com no mfnlmo três anos de atraso. 
Analisem-se os lndlcios acumulados nesse rfodo em ue o banco á definhava: 
1) Oisseninaçao de operações com colateral-Isto é, exigência e reapro a e, com parte do empréstimo 
sendo ap&cada em papéis de empresas nao-financelras lgadas aos controladores do banco. Muita gente 
achava que essas empresas -nUlas com o nome de Procid- faziam parte de uma holding, embaixo da qual 
estava o próprio banco. Eram e~s sem nenhum vfnculo legal C1lm o banco. 
2) Aquisição de uma empresa desativada, para ·utilzar- créditos de IPI (Imposto sobre Produtos 
Industrializados) no valor de R$ 250 milhões. Crédito de IPI é utilzado por quem paga IPI. Banco nao paga 
IPI. A operação serviu apenas para maquiar o balanço com um ativo não-liquido (Isto é, que dificilmente 
encontrará compradores). 
3) O banco alugou uma sede na marginal Pinheiros, em sao Paulo, por R$ 1,3 milhao por mês. No mercado, 
ava6a-se que o valor do aluguel nJo poderia ser superior 8 R$ 500 mil. A troco de que um banqueiro vai · 
rasgar dinheiro assim com aluguel? 
4) A C1lnstruçao da casa no Moruni>i, e a compra obsessiva de antiguidades e obras de arte, em pleno 
processo de crise de liquidez do banco. Houve muito deslumbramento com a •maJor mansão do ~undo•, a 
·obra lncomparáver de arquitetura moderna. A Intenção pode ser a de supervalorizar a casa e as obras, se 
vierem a ser confiscadas para pagamento do rombo do banco. 
5) A exlstênda de recursos milionários aplicados por fundos de pensao de estatais. Chamam a atenção a 
quantidade de fundos de empresas controladas pelo governo do Paraná e o absurdo das ap/!cações do 
Centrus (o fundo de pensão dos funcionários do Banco CentryQ e do fundo de penstio da Embrapa, que tinha 
R$ 160 milhOes lé. Confira-se 8 casteira desses fundos e anafise-ae se tinha um testao apicedo em outro 
banco de segunda linha. 

•: 
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CENTRUS ~· ·: .. ·· , · · .. ~ \ . . '. : ., .. .• . . 
o • ··~ 

.. .. . ... o"~ f.1 

A pro.p6sito cb rep~rtagein "Inv~~g~- ::· 
ção na Ceotrus•, a Fundação Banco eeo·~ ., : 
trai de Previdência Privada (Centrus) es· 
clarece que riaó Cd stc"rià SCçretaila a~·.: : 
Previdência Coátglemeptar yâl auso de 

. lnfiacao enyolveijdo ·. 
· - ·· :seus dirigentes com uip ". 

•csgyeroa montadó f:om ··· 
· correto i{·· Essa acusa- :: 

çlo suri u em e-mail :·~ 
· ananlmo enviado ao :.: 
: ·Banco Central, CVM, Mi· ;,. 
. nlst~rio Público e Cor- ~:: 

reJo Brazlllense em ages- , : 
to deste ano e, na"época •. , 
o jornal foi lnf'ormado da ... 

• inexJstêncla do auto ie· . ; 
ferido (carta publicada . 
na edição de 17 de agos~ · · 
to de 2004, sem contesta• • I 
çlo). O auto de lnfraç!o· .. : 

.· epstente refere-se a mo- .. · 
: dela matemático usadà · : 
. no cálculo de pre~o de .. : 

determinadas ·ap lca- .;! 
~ Q áuto ~tou ~m; ... 

auditoria do BC, qu~.:~ 
atestou~ cor~eçlo.~os .. ,, 
procedlmedtos·da Ceo· . · : 

· 'trui A"âuÃ.rrl:t:sê"âli:iáa~ã · ~: 

) Dpnfr-ihk .. ·~~ma ~ ·. -~ v~~~~·\ 
.· ~Qn'tTU.f'"· •.; ....... __ . 
- . .. . • ::·*' : ;. :.:.. •• 

• 
:5 <l i ... I .•. : I -, _. .·.: 

.. ; • r· . ...,~ ·':'! 

RQS .n° 0312005 - CN 
1 .OP,MI • CORREIO~ 

Fls: O 7? 5 
----~-



...-.. ......... ........ r . n,.....r 
~~0~~~~~~~0~~~~~~~~~~~0~~~-~~-~-~r~nnn~~~,...... 

Últimas CorreioWeb 

llÃ. _.: .• ·, ' . co~Cb wr· ~~ :J · · 
ffi Correio Bruiliense ~;Últimas -!:) Clu.s!!lflcodol ~Concuno1 

... . 
')• t o .•. •. : . oi _,. I . o .:~ 

. ~· .-'": 1-,;; :- . : .·: 
• . -

01 
I ' I ; ' I "I • .' . ,~ -:.;,o ··.. ;,-

: ~ C·t·~ -~ I· ·· =·~ ~ ! ·•i ~- •• lo • • • • ~' •• \ · _ ._; • ~ . ...... -· 

• .. ,.} !f: ( :' :.\:·.~ ::_ . 
j:.: . j 1; i.l'-o : ·: .:~!- -- f· ·. \ 
.,.'\... r..J, \-' :.· ... : .. - ··""' · 

Brasllla, quarta-feira, 24 de novembro de 2004 

C.pa I 81'11111 I Cultura I Dlatrlto Federal I Economia I &porte I Mundo I Polltlca 

~1:rf1;· ~ti1·1il~ lf~!i1~i~'a= ;i! .rf:u 
.f!fiUIUUfUHIIIUI.U::O.:IU:.IIIUIIIIU:t::T·If:t:tH:U:I::;,:.IHIII :I l:l:ll. l ll ! :llt:~lt;:.:· ; : : :t:U · •• ; ;;; , , , •:, · ·~: ' • :.• ; : • · · : . : . , , • ; ; ::: • . : : • • : , • 

SISTEMA FINANCEIRO 

Fundos têm R$ 1,3 bilhão retido 

24/11/2004 
08h25- Os fundos de pensão ficaram com cerca de R$ 1,3 bilhão 
retido no Banco Santos, segundo Informou ontem a Secretaria de 
Previdência Complementar (SPC). A maior parte desse dinheiro 
pertence a fundações com sede em Brasllla, todas ligadas a 
empresas do setor público. Somente a Ceres, o fundo de pensão 
dos empregados da Embrapa, tem R$ 178 milhões 
lndlsponlblllzados na Instituição que está sob Intervenção do Banco 
Central há pouco mais de uma semana. 

Os técnicos da SPC n3o querem fazer alarde, mas contas 
preliminares Indicam que mais de R$ 100 milhões dos fundos 

· podem virar p6 caso o Banco Central não consiga transferir o 
...... -..~Wiolió.Wol~~ ....... """'e Edemar Cid Ferreira para outra lnstltulçl!o. 
~em a tranM~RTC21 , o Santos pode ser liquidado e as fundações 
~ue se aV'entüila~ a comprar Certificados de Depósitos Bancários 
· (CQIBs) tmltlciõs~ lo banco terão de entrar em uma fila de 

cre'dõ're • O proble a é que o patrimônio do Santos não é 
suftelen ~rcnci@} r todos os seus débitos. 
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Os riscos de perdas atingem, principalmente, os fundos de pensão 
dos em re ados do Banco Central Centrus e de Fumas Centrais 
El trlcas (Real Grandeza). Juntas, as duas fuodacões têm aplicados 
quase R$ 80 milhões em COBs do Santos. Esses papéis foram 
comprados neste ano, quando o banco já estava sendo 
supervisionado com lupa pelo BC. Outro fundo que está aplicado 
em COBs do Santos é o Reglus, dos empregados do Banco de 
Brasllla (BRB). O valor, no entanto, é mantido sob sigilo, mas o 
mercado estima em quase R$ 5 milhões. 

Segundo o diretor financeiro do Fundo Ceres, Luciano Fernandes, a 
relaçJo entre os fundos de pensao com sede em Brasflla e o Banco 
Santos é antiga. "No nosso caso, somos clientes da Instituição há 
18 anos, desde quando o Santos ainda era apenas uma corretora 
de velares", aflnnou. "Nesse perlodo, nunca tivemos nenhum 
probleme. Por Isso, flcemos tao assusu~dos com a decisão do BC'', 
ressaltou o executivo. 

Transferi nela 
Apesar do susto, o diretor da Ceres disse que não há risco de a 
entidade perder os R$ 178 mllhOes que tem aplicado em um fundo 
exclusivo administrado pelo Santos- esse valor. representa 12,7% 
do patrimônio total da entidade, de R$ 1,4 bilhão. "O banco é 
apenas o administrador. O dono do fundo é o Santander, que já 
marcou uma assembléia para o próxlmo 'dla 10 de dezembro para 
destituir o Santos de sue tunçJo", explicou Fernandes. "Vamos 
transferir o dinheiro para outro banco sem nenhum prejulzo para a 
Ceres", garantiu. Para ele, o Interventor do Santos, Vânlo Aguiar, 
vai endossar a transferência sem grandes transtornos. 

Essa tentlltlva de tnmsferêncla de dinheiro do Santos também está 
sendo feita pela Geep, fundaç!o que tem quase 800 mil servidores 
públicos como associados. A entidade tem R$ 38 milhões em um 
fundo exclusivo administrado pela·Santos Asset Management, 

r::~~~~C:!Jr1~a~d!a~e~lo banco para cuidar de recursos de terceiros. Já 
OI Funda~ das regados da caixa Econômica Federal (Funcef) 
g está co~al~ 10 mllh~ retidos no Santos. 
· · C.~t I -~~ 
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FUNDOS DE PENSÃO 

Investigação no BC 

VIcente Nunes 
Do Correio Bn~zlllense 

24/11/2004 
Olhlt - O Ministério Público pediu à Policia Federal que abra 
Inquérito para apurar denúncias contra a diretoria da Fundação 
Banco Central de Previdência Privada (Centrus), o fundo de pensão 
dos funcionários do BC. O pedido foi baseado em levantamentos 
realizados pela Secretaria de Previdência Complementar (SPC) e 
pela Comlssao de Valores Mobiliários (CVM), que Investigam 
operações suspeitas realizadas pela fundação nos mercados futuros 

.. . e de opções, os chamados derivativos de juros, câmbio e ações. 
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Se comprovadas as fraudes, os dois poderão ser Inabilitados por 
até 20 anos pela SPC e pela CVM para dirigir fundos de pensão e 
operar no mercado financeiro e ainda responderem a processos 
criminais. O pedido do Ministério Público à Policia Federal foi 
encaminhado pelos procuradores Mlchele de Barros Travasses, que 
cuida de crimes contra a ordem econômica, e VInicius Fernando 
Alves Fennlno. Indagada sobre a decls!o do Ministério Público, a 
diretoria da Centrus mandou dizer, por melo de sua assessoria de 
Imprensa, que até ontem à noite n:io havia sido notificada sobre a 
abertura de Inquérito. 

Rl•co de calote 
O pedido do Ministério Público contra a Centrus surge em um 
momento delicado. A diretoria da fundaç!o é questionada sobre a 
apllcaçJo de R$ 34 mllhlSes em Certlflcados de Depósitos Bancários 
(COBs) emitidos pelo Banco Santos, que sofreu lntervenç!o do BC 
há pouco mais de uma semana. Em nota oficial, a diretoria de 
Centros argumentou que as aplicações foram feitas seguindo 
critérios técnicos, endossados por pareceres de auditorias 
Independentes e de agências de classlflcaç!o de .risco. Esse 
dinheiro dificilmente será recuperado se o Banco Santos for 
liquidado pelo BC. 

Segundo técnicos da tundaç!o, a Centrus tem, ainda, mais .!!.12Q_ 
milhões aplicados em um fundo exclusivo gerido pelo Santos. 
Nesse caso, mesmo que o banco feche definitivamente as portas, a 
admlnlstraçao dos recursos pode ser transferida para outra 
lnstltulç!o. Os técnicos da Centrus chamaram ainda a aten~o para 
o fato de as decisões sobre o destino do·dlnhelro da fundaç!o 
serem tomadas por melo do Sistema de Análise de Bancos 

. (Anaban), que está sob a responsabilidade de Maria José Resende 
· de Morais. · 

Coincidentemente, Mada José carrega em seu currlculo pareceres 
r::!it~~-ô-4~w,r.~mentos em negócios que deram enonnes 
~rejulzos]i C~~ a seus participantes. Entre esses negócios 
~estao a A<ft:anc;it~c Álcalis, a Promoauto e a Irldlum, empresas 
qQe,pra~caméftt~v raram p6. Somente nessas quatro operações, .o . 
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as perdas da Centrus ficaram próximas de R$ 100 milhões. 
Procurada pela reportagem, ela não atendeu o Correio (leia mais 
ao lado). · 

Venlo ofJdal 
Segundo diretor de Admlnlstraçao do Banco Central, Joao Antonio 
Aeury Filho, a lnstltulçao - que tem a responsabilidade de Indicar 
três dos seis representantes do Conselho Deliberativo da Centrus 
- vai aguardar os pareceres flnals da SPC, da Policia Federal e da 
CVt1 para decidir que poslç!o tomará sobre as denúncias de 
Irregularidades na fundaç!o. 

O Conselho, explicou o diretor do BC, tem poder para mudar a 
diretoria-executiva de Centrus, da qual fazem parte Pedro Alvlm c 
Ricardo Melo. "Como patrocinador da Centrus, o BC fez uma 
auditoria particular na fundaçao e tudo nos pareceu estar correto. 
Portanto, n!o podemos fazer um julgamento precipitado do que 
está sendo Investigado", afirmou Fleury ao Correto. 

Por melo de sua assessoria de Imprensa, o secretário de 
Previdência Complementar, Adaclr Reis, afirmou que "não comenta 
sobre processos que est:ao em andamento no 6rgao". De acordo 
com Reis, "as decisões da SPC serl5o tomadas públicas quando 
publicadas no Diário Oficial da Unll5o". 

-NõmalS ~ 'INIAA PIIM !li 
IQI UM AMIGO C INP,.IMIA ··~ VOLTAR 

f;,~~is: Noti!ittrs 
24/11/2004 
16h5B • BC nomes da comlss~o de lnqu~rlto do Banco S;~ntos 

1Sh53 • Jnfraero d' prazo de 4Bh 

3 18 • Alen~ decide hoje sobre cobrança judicial da Vasp e Varig 
o ., o;u 

.~2h41 • P~~lo~l~ a Varig ameaçam parar em Buenos Aires 

-~ 
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Centrus ignorou aUmento do risco 
Alex Ribeiro 
DeBrasma 

A Ctntrus, fundaç~o de previ­
d~nda dos funcion~rios do Banco 
Ctntral, aumentou seus investi­
mentos em CDBs no Banco Santos 
depois que pelos menos uma re­
nomada agencia de rating ham 
rebaixado a avallaçlo de risco da 
instituiçlo fuuncrira. O fundo de 
penslo tem um total de R$ 34 mi· 
lhOcs investidos em <DBs do Ban­
co Santos, dos quais apenas RS 20-· 
mil do garantidos pelo seguro de­
pósito. O resgate total da quantia 
investida dependeri da recupera­
çSo dos ;ativos do banco sob inter­
venç5o do BC desde a 6Jtinu sext;a. 

O relatório anual da Ctntrus 
mostra que, em 31 de dezembro 
de 2003, .. funchç3ci .tiruiá RS 22,7 

··milhÕes ap~cados em Q)Bs - as 
demonstn·çõe{condbéls nAo es­
clatteem ~ o dinheiro estava in-

vestido no Santos ou em oulr.l ins· Ontem. a Centros divulgou uma 
tituiç5o. Na sexta-feira passada, o nota afirmando que "à Epoca das 
total de aplicaçcks em CDBs no aplicações (em CDBs), as audito­
Santos era de RS 34 milhões.. A as- rias indq>endentes c agéncias de 
sessoria de imprensa da Centros rating classificavam a instituição 
esdatteeu que, naquela dau, o como de baixo risco de crEdito e 
fundo de penslo tinha recursos com confort~vel situaçlo de crEdi­
aplicados em CDBs exclusivamen- to e de liquidez". Segundo a asses­
te do Banco Santos. sorii da fundaç~o. ui conceito foi 

O aumento da exposiçlo da e'mitido pela agência Austin .Asis, 
~no ban1:9 ocormJ depois espccializ.acSa no setor fuunc.ciro. 
de a ag~nda Fitch ter rebaixado, A Centros argumcntl ainda, na 
em dezembro de 2003, a nOtl de nota, que a aplicaç~o feita no San· 
riscodoSantosde"B"para".B-".Na tos equivale a apenas 0,5~ do pa· 
ocasião, um relatório da ag!ncia trimtmioliquidodofundo. 
alertava para o volume de crEditas .A1Em dos <DBs, a Centrus $!!!!.· 
proble~ticos do banco, que pa.s-.· ~m tem um fundo de renda ad· 
sara de 3,9% para 15,4% entre se- ministndo pela Santos Assei Ma· 
lembro de 2002 e 2003: A compra .. nagement(SAM1 com patrimônio 
de CDBs foi questionada dentro da : liquido de USS 52 mllMes. Mas, se­
Centros, h~ cerca de 'dois mtsés, ·' gundo i Ctnoús; n~o lú risêo de 
em reuni~o do seu conselho deli· perda neSsa aplicaç~o porque se 
berativo- mas membros da dire- trata de um fundo cxclusivo(a tun­
toria-cx«utiva defenderam a ma- 'daç~o E seu 6nico"cotista~ com a 
nutenção do investimento. carteira integralment.e composta 

por dtulos federais. A administra· 
· ç~o do fundo dtver~ ~r repassada 

a outra instituição. 
A Geap, fundaçlo que tem cerca 

de 760 mil mvidores públicos en· 
tre seus associados, tambEm tem 
um fundo exclusivo, com pa trimô­
nio de R$ 38 milh~s, administra­
do pela SAM. A Geap n5o tem in­
vestimentos em CDBs. O regula· 
mentodo fundo, segundo a fund.a­
çlo, n~o permitia a aplicaçlo de 

. recursos em papEiS emitidos pelo 
Santos. Em outubro, informou a 
Geap, seu comi!l de investimento 
j~ ham tomado a dcci.s1o de tirar 
os fundos do Santos. . 

TambEm a Cem, patrocimda 
entre outros pela Embrapa, man-. 
tEm um fundo exclusivo na SAM, 
com patrimônio de R$ 178 mi· 
lh~s. A fundaçllo inforinóu que 
não aplicou em CDBs do Santos c 
que i.rã transferir a administra· 
ção do fundo. .. 
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CENTRUS - Fumlaçtiu llanco Central de Prcvid~ncia Privada Pâgina I de I 

-(ê Fuodação Banco Central de Previdência PriYMa . wmus 

COMUNICADO CONSE • 2004/008 

Assunto: Matéria de Imprensa. 

Senhores Participantes. 

A propósito da reportagem •centrus ianorou aumento do cisco· : publicada na edição de 
hoje do jornal ·o Valor·. o Conselho Deliberativo da FundaçAo Banco Central de 
Previdência Privada - CENTRUS esclarece que não corresponde à verdade a afirmação 
do repórter Alex Ribeiro de que ·a compra de COBs foi questionada dentro da Centrus. há 
cerca de dois meses, em reunião do seu Conselho Deliberativo • mas membros da 
diretoria-executiva defenderam a manutenção do Investimento•. 

Esdarecemos que as aplicações feitas em 2004 estêo rigorosamente em consonancia 
com a Politica de Investimentos aprovada de forma unânime pelo Conselho Deliberativo 
em dezembro de 2003. 

Por üHimo, lembramos que todas as operaeóes realizadas pela CENTRUS sao 
examinadas pela Auditoria do Banco Central do Brasil, pelo Conselho Fiscal, pela 
Auditoria Interna desta Fundação e pela Auditoria Independente, sem que tenha sido 
apontada qualquer restrição. 

Brasília. 18 de novembro de 2004. 

Conselho Deliberativo 

~9S h0 -03/2005 - CN 

http://www.centrus.org.br/siteJjsphtml/comunicadolcomunicado_conse ·~~00: .. ~'àfif«!l~ 
Fls: 7 82 
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Presidente e diretor do Fundo de Pensão dos Empregados do BC podem 
ser inabilitados por possível uso da instituição em proveito própri~ t 

Acusação envolve Centnis 
VICENTE H UNES 
DA fQUIPE DO CORREIO 

A 
Sccrelilria dt~ Previdência 
Compll·nwnt ar (SJ>( :) po­
de inahililar (impedir de 
exercer cargo no setor) 

por até 20 anos o presidente do 
Fundo de Pensfio dos Emprega­
dos do Banco Central (Centrus), 
Álvaro AI vim. e o diretor de Apli-

cações, Ricardo Monteiro de Cas­
tro Melo. Eles são acusados de se 
beneficiarem de esquema mon­
tado com corretoras que opera­
vam em nome da Centrus no mer­
cado para obter vantagens pes­
soais em detrimento dos interes­
ses do fundo, cujo patrimônio, 
em julho, era de R$ 6,5 bilhões. 

Segundo Claus Nogueira Ara­
gão, advogado de Alvim e Melo, 

as acusações contra seus clientes 
não se sustentam. Por isso, ele 
apresentou à SPC, na última 
quinta-fei ra, um pedido de im­
pugnaçno ao auto de infração 
emitido pelo órgão do Ministério 
da Previdência que regula e fisca­
liza os fundos de pensão. "Não 
sabemos em quanto tempo a SPC 
vai se pronunciar. Mas posso ga­
rantir que as acusações (contra 

Alvim e Melo) não têm nenhu~ 
fundamento", disse Aragão. 

Por meio de súa assessoria d 
imprensa, o secretário de Previ 

1 
dência Complementar, Adacl~ 
Reis, afirmou que "não coment~ 
sobre processos que estão em: 
andamento". De acordo com Reis.~ 
"as decisões da SPC serão torna .i 
das públicas quando publlcad~ 
no Diário Oficial ~UniAo"/ ··. -1 
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l'oT HUGO STUDART 
Com AdTiano Ceolin e Gustavo Gantois 

FtJNUOS SODINV[STIGACÃO 

UOSSETO N.\ .\ 11 H.\ 

Os fundos de pensão das estatais estão sob 
Investigação do Tribunal de Contas da União. 
Depois de examinar os números da Previ, fundo 
do Banco do Brasil presidido por. Sérgio Rosa 
(foto), o procurador-geral do Ministério Público 
junto ao TCU, Lucas Furtado, pediu providências 
aos ministros do Tribunal. •Há um volume 
muito grande de negódos que def'am prejuízo•, 
diz Furtado. O que ele mais estranha são as 
coínddências na carteira de investimentos da 
Previ e do Centrus (do Banco Central).rut 
mercado de ações. O Plenário do TCU já 
aprovou a representação de Furtado. 

Lula, José Dirceu e Aldo Rebefo estão insatisfeitos com o ministro H~uel 
Rossetto, do Desenvolvimento Agrário. Nada a ver com sua gestão no cargo 
e com a onda de Invasões no campo. Mas porque Rossetto representa a 
corrente Oemocrada Socialista, que perdeu o controle sobre o diretório do 
PT em Fortaleza. Sua facção terá candi-
data própria à Prefeitura, contra o nome do PC do B, apoiado por Lula . 

l l't HHt.\1 .\1 .11>.\lH: DO l i'ô HH~ t\1.\I S 

Estudo Inédito da Fundação Getúlio Vargas, do professor Marcelo Néri, 
aponta que 85% das microempresas brasileiras não pagam qualquer tipo de 
Imposto. Até agora acreditava-se que 60% estivessem na Informalidade. Os 
15% que estão na legalidade, deveriam pagar 15% de Impostos, mas 
recolhem somente 6,3% do faturamento bruto. É o que Néri chama de 
Informalidade dos Informais. 

Er-\FI~ I • .-\ F.\101.-\CL\ 

Depois de um ano prometendo, a primeira Farmáda Popular será Inaugurada 
nesta semana, em Salvador. Os remédios serão até 70% mais baratos que 
os da rede privada. O projeto prevê ainda a fabricação de remédios pela 
Fundação Oswaldo Cruz e tem orçamento de R$ 100 milhões. A próxima 

ASSINE 

AGORA! 
ENQUETE 

·VOCII aaedlta 
~· quea.em~ 

.. . ,...-dldoe ,Qtarl< 
um dia? 

• Sim, o diflcil • 
uber quando 

•Sim, ~scom 
ul.irios IIMinora 
• Talvez, se governo 
atlr 
com fitm.u 

• Difkil, este ' um 
problema mundiAl 

• Nio, nunca m•~ 

Vote aqui 

FÓRUM 

Com • vit6.U do 
l!luil sobre os 
EUAn• OHC, o 

governo pr-evi um 
trande ulto n• 

· jlfOduçlo e 
aportaçio de 
algodio. Isso 
alwe um bom 

precedente para 
outras n ... oci.Ações 

ttril:ollls que 
inteRSMm AO 
l!luU. ~ o fim 

daAiu? 

P.:\IS 

1-'ILllOS 

1 > 1 { ()( ~. \ . 

será em São Paulo. 

l-: ,\1 .\ l.T.-\ 

RQS-n°. 03/2005. c~~ . 
é JI>MI • G.DRREIO~ 

u 784 . Fls: ____ __;__ 

O novo presidente do Superior Tribunal de JustJça, 
Edson Vldigal, está fazendo sua parte para reduzir o 
colapso do Judldário. A partir da segunda-feira 3, a 

( 

( 
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( Centrus sob investigação 
F .1do de pensão 
dt BC na mira da 
Pt .vidência e TCU 

~R.-\SÍU..\- O fundo de pen· 
são dos iunctonário$ do Banco 
(J .trai ( C.encrus) está sendo al­
\'\ 'e uma fiscalização especial 
da :)ecretaria de Previdência 
C! 1plememar (SPC) do Minis­
té...;o da Pre\idência Social e do 

I 

l,.~Junal de Contas da União 
(( 'U). Por coincidência, o BC 
tt>rminou recer.~emente uma 
L .ütoria no iundo. Apesar das 
v · ·ias fiscalizações simultã· 
neas, o Cenrn.:3 diz que essas 

nos. O secretário da Pre\idên· 
da Complementar do minis tê· 
rio, Adacir Reis, não quis co­
mentar sobre as investigações. 
Segundo ele, a SPC não se pro­
nuncia sobre os motivos de 
qualquer investigação envol· 
vendo fundo:> de pensão. Essa 
fiscalização faz parte d~ um 
cronograma que insere as atri­
buições da secretaria. 

Já o TCU. no entanto, escla­
receu gue está investigando 
susoeitas de improbidade ad­
ministrativa, que podem resul­
tar em orejtúzos que podem ser 
causados aos cofres públicos. Is­
so por causa de investimentos 
mal sucedidos feitos pelo fundo 
de pensão, revelados pela im­
prensa. O relatório da auditoria 

l .iitorias são rotinei­
r< e que não há irregu­
l..tidades. 
( :\ lista de negócios 
r al-sucedidos realiza­
u.J) pelo Cem:rus como 

Provisão 
feita pelo 
fundo é de 

está sendo concitúdo e 
deve ser conhecido ape· 
nasem200-t 

Na auditoria feita 
pelo BC, o chefe do De­
partamento de Autoria 
Interna, Eduardo Uma 
Rocha, conwu que a fis. 
calização terminou, 
mas não foram idenrifi· 

cerca de 
R$200 oba Cabo, Comgás e 

F.scelsa, já havia colo­
'~,do, em 2000, o Cen- milhões 

u;; na mira de in\'esri· 
"ações. Ha\ia suspeita de irre­

(o..Uaridades na.:s aplicações por· 
·;~ :as rransações ri:::harn sido 

aesaconselbdas por técnicos. 
< .ais irregularidades não foram 

'ln.iirmada.:s, mas as operações 
c.le\·erão pro\·ocar prejuízo ao 

( .mdo quando a insriruição se 
"'esfuer dos bens. As provisões 

~ para fazer frente a estas opera­
ões giram em torno de R$ 200 

f milhões. 
Em novembro, a SPC no­

ueou dois auditores-fiscais 
para analisar os investimentos 

( :eitos de 1 o de julho de 1998, 
ué agora, e os controles inter-

( 

{ 

( 
( 

( 

c 
( 

( 

( 

cados problemas. 
-Nossa auditoria não rem 

nada haver com denúncias de 
ninguém- afirmou. acrescen­
tando que normalmente o BC, 
patrocinador do fundo, realiza 
auditoria de balanço e gestão. 

O presidente do Centrus, Pe· 
dro Alvim, encara com bons 
olhos as auditorias no fundo. 
Segundo ele. os relatórios finais 
dão idéias para que a insrirui­
ção melhore ainda.mais seus 
desempenhos. Ele frisou que o 
fulldo de pensão fechou o mês 
de novembro com um superávit 
de RS 1,040 bilhão. 

Principais números 
do Centrus 

~ O patrir::tr.:, •:~~o:C::o do 
~ tunco N t\~a; .::~ r.:;,embro 

era de R$ 5.680 bilhões 

~ AtntaJIIICa-:~ =~ r. J:atrir::~r.io c:: C ~.-.t~~o:s em 
r.c-:e::-:::: !:.:- ~··. 3,62~~. 

No ar.o o re~c::~.:: !~urado 
alcança 25.2~·. 

f~l Aplicaçõ~s t:;. t:::.:los 
i:§:/j do go,err-:, a·~:.-çaatgo 

entre R$ 2,6 bilhões e 
R$ 2,7 bllhõ..s 

~ Superá'Oit C::o :-~r o:.: foi 
U da R$ 1,040 bilhio 

em no..-er::::r~ 

Núrr.ercs C! p::'::;:antes: 
5.500. sar . .:: 1.600 
pensic:;is~as ~ 

aposer.tac·:s. ? :~ rr.és 
são gastes RS 18 mllhóea 
com a~oser.::-:::ias 
e per.scts 

O Centrus ::~5! ~r 
ano algo em w;:o da 
R$ 460 mil.bõ.s 
de a;x~ser.:a::::~s 

Sobre os in\·est:i!=eotos mal­
sucedidos, A.h-im explicou que 
essas são operaçces de alto ris­
co e que, ao mesco tempo em 

, que se tem prejuízo em algu· 
mas transações, pode se obter 
lucro em outras. Disse ainda 
que a SPC analisou as aplica­
ções feitas e que o; in\-estimen­
tos foram feitos de maneira re· 
gular e as perda; foram de ne· 

gócios que não deram certo, ci­
tando, operações em varejo. 

Para e\itar novos prejuízos, 
o Cencrus mudou de estratégia 
e reduziu a exposiç-ão em opera­
ções que possam causar gran­
des riscos de prejuízo. Um 
exemplo disso são ínvesrimen· 
tos em títulos públicos do go­
\·erno. O Centrus tem entre 
RS 2,6 bilhões e RS 2,i bilhões 
nestas aplicações. Além disso, 
tem mais RS 1,5 bilhão em 
ações negociadas em bolsa de 
22 empresas-Companhia Vale 
do Rio Doce, Embratel, Brasil 
Telecom,,Ambev e Eletrobrás. 
Para citar um exemplo, RS 260 
milhões foram aplicadas na Bel­
ga Mineira. Na Escelsa, o inves­
timento foi de RS 16 milhões. 

-São investimentos em em­
presas liquidas para que a gen­
te possa ter a oporrunidade de 
ganhar e •;ender e em títulos 
público. Em CDB, por e.~emplo, 
temos RS 22 milhões- afinnou 
Alvim, acrescentando que, com 
e:'(ceção dos títulos públicos, tO· 
das aplicações são de curto pra· 
zoe liquidas. 

Com isso, conrou Alvim, evi­
tou-se uma política adotada no 
passado de entrai- em negócios 
que fatalmente poderiam signi · 
ficar perdas. O fundo teve pre· 
juízo com aplicações no Ma,p­
pi..n/Mesbla, que foi à falência. 

-O importante é que todas 
as perdas foram assumidas em 
1999. Hoje a Centrus não tem 
nenhuma provisão a ser feita. 

O fundo dos funcionários do 
BC encerrou o mês de novem· 
bro com um patrimônio liquido 
de-RS 5,680 bilhõ~ 

esimao@jb.a>m.br 
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· Fundo de pensão 
é investigado 

O fundo de pensão dos funcioná· · · 
rios do Banco Central, Centros, es­
tá sendo alvo de fiscalização espe­
cial da Secretaria de Previdência 
Complementar e do Tribunal de 
Contas da Urúão. A direção do Cen­
tros diz que a investigação é de ro­
tina, mas a atenção dos auditores · 
se volta para uma lista de negócios 
malsucedidos. PÁGINA A2:1. 
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COMUNICADO CONSE - 2004/005 

Senhores Participantes. 

No último dia 14 de agosto, a Diretoria da CENTRUS foi caluniada por matéria 
publicada no jornal Correio Braziliense. Redigida de modo a levar os leitores a 
imaginar a existência de uma acusação oficial sobre a conduta de dois 
diretores, a matéria falta completamente com a verdade. · · O Conselho 
Deliberativo e a Diretoria Executiva da CENTRUS declaram não ter 
conhecimento de qualquer ofício que impute aos diretores a conduta 
descrita na reportagem. O que de fato existe é um Auto de Infração da 
Secretaria de Previdência Complementar, de 28/07, por suposto 
descumprimento a orientações regulamentares, já impugnado pelos autuados. 

Abaixo a transcrição da carta enviada pela Assessoria de Imprensa da 
CENTRUS, ao Jornal Correio Braziliense e publicada na edição de hoje. 

"A matéria "acusação envolve centrus"(1418) contém dois erros fundamentais. 
Não existe um auto de infração emitido pela Secretaria de Previdência 
Complementar contra a Fundação Centrus, acusando seus dirigentes de "se 
beneficiarem de esquema montado com corretoras" que operavam em nome 
da Centrus no mercado "para obter vantagens pessoais em detrimento dos 
interesses do fundo", como afirma a reportagem. O advogado Claus Noguei/a 
Aragão, que representa os dirigentes da Centrus na SPC, respondeu ao 
repórter sobre um auto de infração de conteúdo diverso do explicitado. O 
segundo erro está em fazer prejulgamento, induzindo o leitor a considerar os 
dirigentes praticamente condenados." 
Inácio Muzzi, Assessoria de Imprensa da Fundação Centrus. 

Brasília, 17 de agosto de 2004. 

Conselho Deliberativo da CENTRUS 

I 
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Brasília, quarta-feira, 30 de julho de 2003 
I I 
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Previdência nega fiscalização na Centrus 

Fundação dos empregados do Banco Central e Secretaria de Previdência 
Complementar contestam reportagem do Correio 

Vicente Nunes 
Da equ1pe do Correto 

A Secretaria de Previdência Complementar (SPC), órgão responsável pela 
fiscalização de regulação dos fundos de pensão, nega que tenha iniciado 
novo processo de investigação na Centrus, fundação dos empregados do 
Banco Central. Na última segunda-feira, ao relatar uma série de 
operações que teriam resultado em prejuízos para o fundo, o Correio 
Braziliense informou que dois fiscais da SPC haviam passado quatrQ dias 
da semana passada recolhendo documentos na Centrus. "A SPC não 
enviou, no corrente ano, nenhum servidor de seus quadros à Centrus. 
Trata-se de informação equivocada e sem fundamento", informou a 
secretaria em nota. 

4 

Na verdade, os fiscais da SPC passaram quase quatro meses - entre 30 
de outubro de 2000 e 16 de fevereiro de 2001 - dentro da Centrus em 
2001, para analisar negócios fechados entre 1994 e 1998 que teriam 
resultado, a valores de hoje, em prejuízos de quase R$ 500 milhões à 
fundação. O resultado da fiscalização consta no Relatório Fiscalização 
Especial- Centrus, número 187/01. Essas operações estão sendo alvo, 
agora, de auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU), já que parte do 
patrimônio da fundação- cerca de R$ 1,5 bilhão - pertence ao Tesouro 
Nacional. O voto aprovando a auditoria foi publicado no último dia 3 de 
junho, a pedido do ministro Marcos Villaça. 

Em nota publicada na Internet, a Centrus contestou pontos da 
reportagem do Correio publicada na segunda-feira, apontando novos 
possíveis prejuízos - cerca de R$ 300 milhões - com ações da Globo 
Cabo, do Grupo Iven e da Comgás. Ao se referir à Globo Cabo, a 
fundação disse que operou com base em parecer técnico gue permitia 
operações de giro com os papéis. 

hnp://www2.correioweb.com.br/cw/EDlCAO _ 20030730/pri_ eco _300703 _156.htm OIW2003 
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à operação de g iro". A Centrus carregou as ações por mais de dois anos e 
operações de g iro (compra e venda) são realizadas diariamente. 

As ações da Globo Cabo, porém, começaram a ser adquiridas pela 
Centrus em outubro de 1999, quando ainda estava em vigor um parecer 
técnico de 28 de outubro de 1998, desaconselhando a compra de ações. 
Nesse parecer, os técnicos foram enfáticos: "Não acreditamos em um 
futuro muito promissor para esse ramo de atividade, no curto/médio. 
prazo, em razão da elevada probabilidade de a economia vir a enfrentar 
uma forte desaceleração econômica no próximo ano, que afetará, 
principalmente, aqueles segmentos que se baseiam em produtos 
supérfluos, como é o caso da Globo Cabo. Além disso, suas despesas 
financeiras, que já eram elevadas, tendem a se elevar ainda mais com o 
lançamento das debêntures, em virtude da troca de dívidas menos 
onerosas por dívidas com um custo mais oneroso, fato que poderá 
provocar uma situação de aperto financeiro para a empresa." Ou seja, 
entre outubro 1999 e fevereiro de 2000, a Centrus <>perou com papéis da 
Globo Cabo, apesar de recomendação em contrário de seus técnicos. 

Sobre as ações da Comgás, a Centrus informou que as compras também 
foram baseadas em parecer técnico permitindo operações de curto prazo. 
"Entendemos que posisionamentos em ações da companhia, no 
momento, não são adequadas para operações v isando o retorno a médio 
e longo prazo, mas tão somente para giro, ou seja, operações de compra 
e venda com objetivo exclusivo de auferir ganhos de curto prazo em 
momentos específicos de mercado". No caso das ações do Grupo Iven, a 
Centrus informou que alienou os papéis em julho de 2000 por R$ 967 o 
lote de mil, num momento em que o mercado os precificava a R$ 695. Se, 
tivesse carregado as açõ·es em carteira até agora o lote de mil valeria R$ 
265. Com isso, a entidade teria deixado de apurar R$ 51,6 milhões. 

Segundo Vicente Fialkoski, integrante do Conselho Deliberativo da 
Centrus, eleito pelos funcionários, as operações malsucedida.s listadas 
pela Secretaria de Previdência Complementar levaram a fundação a fazer 
um provisionamento para as perdas de R$ 150 milhões nos últimos 
quatro anos. Foram provisionados, entre outros prejuízos, as compras de 
ações do Mappin, da Mesbla e do Banco Crefisul - que pertenciam ao 
empresário Ricardo Mansur e foram à falência -, da Promoauto, da 
Alcanorte - empresa em parceria com o Grupo Fragoso Pires, que nunca 
saiu do papel -, da Iguaçu Celulose e da Inepar. 

"Estamos, aos poucos, conseguindo recuperar essas perdas, como no 
caso da venda das ações da Inepar", afirmou Fialkoski. Ele disse ainda, 
que, na atual conjuntura e com o aperto da lei sobre os administradores 
de fundos de pensão, dificilmente tais operações seriam fechadas. "A 
administração dos fundos está muito mais profissional. Acabou o tempo 
de intervenções nos fundos, inclusive do governo, para dizer o que as 
entidades deveriam comprar", destacou. "Por lei, todos os diretores 
passaram a ter co-responsabilidade nas operações fechadas pelo direr.to~r:.....-------
de investimentos (ou participações, em algumas fundações). RQS n° 03/2005- CN 

Fialkoski afirmou, também, que as ações da Globo Cabo, que se 
mostraram desvanta·osas ara a Centrus foram ad uiridas or out 

· CPMI • CORREIO~ 

fundos de pensão. "A Centrus não entrou sozinha nesse prejuízo", 
ressaltou. "O importante é que estamos limpando tudo de ruim que stá _ 
na carteira da Centrus, pois sabemos que o ideal é não ter prejuízos. ' ..) .-' 

078 9 

Segundo Fialkoski, devido à gestão profissional, o patrimônio da enti ~: 
passou de R$ 4,886 bilhões em dezembro do ano passado para R$ 5,.113L!.::~=====:. 
bilhões em maio último. 

hnp://www2.correioweb.com.br/cw/EDICA0_20030730/pri_eco_300703_156.htm 118/2003 
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Valor 
R$ 5, 154 bilhões é o patrimônio da Centrus 

Editor: Marcelo Onaga// 
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Centrus é investigada 

Fiscais da Secretaria de Previdência Complementar descobrem nova leva de 
péssimos negócios fechados pelo fundo de pensão dos fúncionários do BC. 
Prejuízos passam de R$ 300 milhões 

Rudolfo Lago e Vicente Nunes 
Da equipe do Corre•o 

Por quatro dias na semana passada, de segunda à quinta- feira, a Centrus 
- fundo de pensão dos funcionários do Banco Central - esteve sob 
inspeção da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), instituição do 
Ministério da Previdência que regula e fiscaliza as atividades dos fundos 
de pensão no país. Dois técnicos da SPC foram atrás de informações 
sobre operações da Centrus que resultaram em prejuízos superiores a R$ 
500 milhões a seus associados entre 1994 e 1998, todas noticiadas pelo 
Correio Braziliense. 

Durante as investigações, no entanto, os fiscais da SPC descobriram uma 
nova leva de péssimos negócios fechados pela Centrus, desta vez 
totalizando prejuízos superiores a R$ 300 milhões. Algumas das ~ 
operações foram realizadas a partir de 1999, quando tomou posse a 
diretoria presidida por Pedro Alvim , que con tinua no cargo e minimiza as 
perdas da instituição (veja matéria nesta página). Na análise preliminar 
dos documentos, os fiscais detectaram desprezo da diretoria às 
recomendações técnicas para o não fechamento das transações, compras 
na alta dos preços das ações e venda na baixa, além de negócios mais 
que arriscados para um fundo cujo objetivo é zelar pelo patrimônio que 
garante a aposentadoria dos associados. 

Globo Cabo 
A nova lista dos maus negócios fechados pela Centrus começa com a 
Globo Cabo, agora batizada de Net Serviços de Comunicação. Por duas 
vezes, pareceres técnicos desaconselharam o investimento em ações da 
empresa. Por duas vezes, a diretoria do fundo ignorou as ressalvas 
técnicas e investiu em papéis da empresa. A desobediência custou caro à 
Centrus: prejuízo de R$ 26,5 milhões . 

Os técnicos da fundação identificaram os primeiros problemas na Glo~------­
Cabo há oito anos. Mas foi em 1998 que a diretoria da Centrus expre ~~ n° 03/2005 - CN 
pela primeira vez, o interesse em comprar ações da empresa. Num CPMI • CORREIO~ 
parecer técnico, os analistas Diógenes Eduardo Álvares, Edilton Gama e {) 1 Maria José de Morais reconheceram que a Globo Cabo era a maior Fls: 9 7 
operadora de tevê por assinatura do país, com 40% do mercado. 

Mas, ao qesaconselharem o negócio, concluíram : "Não acreditamos m v ~ O 1 
um futuro muito promissor para esse ramo de· atividade, no curto/mé lGoc: - --

hnp://www2.correioweb.com.br/cw!EDICAO _20030728/pri_ eco_ 280703 _ l33.htm 
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prazo, em razão da elevada probabilidade de a economia enfrentar forte 
desaceleração, que afetará, principalmente, os segmentos que se 
baseiam em produtos supérfluos, como é o caso da Globo Cabo". Para 
reforçar os argumentos dos técnicos, a empresa encerrou o exercício de 
98 com um prejuízo de R$ 231,7 milhões e dívidas de R$ 785,7 milhões, 
quase o triplo de seu patrimônio (258,5%). 

Apesar da grave situação financeira da empresa e. dos pareceres . 
1 ,,)\'.;,,i,. contrários, a diretoria da Centrus resolveu, no 21 de outubro de 1999, 

comprar 43.705 ações preferenciais nominativas {PN) da Globo Cabo, no 
mercado de opções. A companhia encerrou o ano com prejuízo de R$ 
526,2 mi lhões e dívida de R$ 910,3 milhões. Bastaram, porém, apenas 
mais dois meses para que a Centrus se aventurasse novamente em busca 
de ações da empresa. 

Em fevere iro de 2000, os técn icos emitiram nova nota técnica contra o 
investimento. "Entendemos que a indefinição que ronda o atual momento 
de mercado não avaliza apostas em valorizações significativ~s para as 
ações da Globo Cabo", escreveram José Carlos de Medeiros, Edilton Gama 
e Maria José Morais. Apesar da advertência, entre fevereiro de 2000 e 
maio de 2002, a Centrus realizou várias operações de compra e venda de 
ações da Globo Cabo, fazendo giro de posições, como se diz no jargão do 
mercado. 

Nesse giro, a Centrus pagou, em média, preços 13% superiores aos da 
venda. Um movimento inaceitável para um fundo que tem carteira tão 
agressiva no mercado de ações - cerca de R$ 1,5 bilhão. Mas não é só. 
Entre fevereiro e maio de 2003, o fundo decidiu se desfazer das ações da 
Globo Cabo. Pelas contas dos técnicos da Centrus, em maio de 2002, o 
valor corrigido do investimento na Globo Cabo somava R$ 46 milhões. 
Mas a fundação obteve R$ 19,5 milhões com os papéis e perdeu R$ 26,5 
milhões. 

Comgás • 
Os técnicos da Centrus também desaconselharam a compra de ações da 
Companhia de Gás de São Paulo (Comgás), responsável pela distribuição 
de gás em 170 municípios do estado. No dia 12 de fevereiro de 2001, os 
técnicos do fundo divulgaram parecer contrário ao negócio. " Existe um 
ponto chave que determinará os resultados da Comgás no médio prazo: a 
demanda potencial para o gás boliviano", dizia a nota, ressaltando o 
grande risco do negócio. O documento ainda alertava que os preços das 
ações estavam altos demais. "Entendemos que o posicionamento na 
Comgás, no momento, não é adequado". 

Apesar das recomendações em contrário, três dias depois, a Centrus 
investiu em ações da Comgás, o que se revelou um péssimo negócio. 
Hoje, o custo corrigido da compra das ações superaria em 269% a 
cotação dos papéis no mercado. Caso se desfizesse dos papéis, a Centrus 
arcaria com perda próxima de R$ 5,5 milhões. "" 

Alvim minimiza perdas 

hnp://www2.correioweb.com.br/cw/EDICA0_20030728/pri_eco_280703_133.htm 
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Complementar (SPC) estão em conformidade com a lei. Ele atribui áSis: ____ _;::__ 
perdas contabilizadas pelo fundo, sobretudo com as ações da Glob Cabo ~· 
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na Bolsa de São Paulo) estava em 18 mil pontos. Hoje, está próximo de 
13 rnil", ressalta. 

Alvim afirma que, em vez de as pessoas se preocuparem apenas com os 
prejuízos da Centrus, deveriam olhar como um todo a carteira de ações 
da fundação, que, entre 1999 e 2002, valorizou-se 283% . Questionado se 
prejuízos superiores a R$ 800 milhões acumulados desde 1995 não são 
relevantes, o presidente da Centrus afirma que o fundo aprendeu muito 
com os erros do passado e hoje se pauta pela transparência nas suâs · 
operações. 

Bastante irritado, ele diz que esta foi a última vez que atendeu a 
reportagem do Correio para comentar os prejuízos da Centrus. Apesar de 
todas as denúncias de má-gestão no fundo estarem fundamentadas em 
documentos da própria instituição, ele insiste em dizer que não mais 
responderá a "fofocas". (RL e VN) 

Venda na hora errada 

Duas das operações cons ideradas prP.judicia is à Centrus, o fundo de 
pensão dos funcionários do Banco Central, têm como peça central a 
Escelsa, empresa de eletricidade do Espírito Santo, privatizada no início 
do primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso. Com base em 
parecer técnico assinado pela consultora de investimentos Maria José 
Resende Morais - a mesma que avalizou outras operações que 
resultaram em prejuízos milionários à Centrus, como a sociedade na 
empresa de auto- peças Promoauto -, a fundação comprou 275.678 
ações ordinárias (com direito a voto) da Esc:elsa. 

Segundo cálculos de técnicos da Centrus, em maio de 2002, corrigidos 
os valores, as ações da Escelsa adquiridas pelo fundo valiam R$ 74 
milhões. Um ano depois, em junho de 2003, o valor de mercado das 
mesmas ações era de R$ 10,5 milhões. Se vendesse os papéis agora, a 
Centrus teria prejuízo de R$ 63,5 milhões, por total desinteresse do • 
mercado. As ações da Escelsa têm baixissima liquidez. Quase não há 
negócios com elas na Bolsa de Valores de São Paulo. 

A Centrus também comprou ações da Iven S.A, empresa formada por 
quatro bancos, além da Nacional Energética, pertencente ao falido Banco 
Nacional. A Iven foi criada para ser uma holding controladora de 
companhias do setor de energia elétrica, entre elas, a Escelsa. Em 1995, 
os bancos que participavam da Iven fizeram um acordo de acionistas, que 
a Centrus não subscreveu . Quatro anos depois, os signatários do acordo 
venderam as participações na Iven por R$ 4,2 mil o lote de mil ações. 

A Centrus só veio a vender as suas ações em junho de 2000, no mesmo 
ano em que a Iven começou a dar lucro. E vendeu por um valor bem mais 
baixo que os demais acionistas no ano anterior: por R$ 967 o lote de mil, 
em média. O intermediário da operação foi o Pactuai, um dos signatários 
do acordo de acionistas. Na operação, a Centrus deixou de faturar R$ 237 
milhões. (RL e VN) 

RQS n° 03/2005 • CN 
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' 
COMUNICADO CENTRUS - 2003/011 

Assunto: Esclarecimentos sobre matéria veiculada no Correio Braziliense 
nesta data. 

Senhores Participantes. 

Em relação à reportagem WFundo de Pensão do BC sofre investigação",, publicada 
como manchete, pelo Correio Braziliense em sua edição de hoje, tecemos os 
seguintes esclarecimentos: 

1- Ao contrário do afirmado, a CENTRUS não está sob procedimento de 
investigação pela SPC, não tendo sido procurada por qualquer fiscal daquele 
órgão. Portanto, impossível ter-se apurado o fantasioso prejuízo de R$ 300 
milhões. Os documentos a que se refere a reportagem são notas internas obtidas 
de forma duvidosa; 

2- A conclusão do parecer técnico referente às ações da Globo Cabo recomenda 
claramente sua aquisição para operações de giro. O texto reproduzido pela 
reportagem é parcial, alterando substancialmente o seu contexto. Em lugar de 
"Entendemos que a indefinição que ronda o atual momento de mercado não 
avaliza apostas em valorizações significativas para as ações da Globo Ca.Po", 
como afirmado, o que consta do parecer é: "Entendemos que a indefinição que 
ronda o atual momento de mercado não avaliza apostas em valorizações 
significativas para as ações da Globo Cabo, uma vez que as projeções de 
resultados, elaboradas por algumas instituições do mercado indicam que suas 
cotações estão desvinculadas dos fundamentos da empresa. Além disso, no ano 
passado, as suas ações preferenciais registraram uma forte valorização, de 
1047%. Dessa forma, julgamos que a aquisição de papéis da companhia se 
adequa, no momento, apenas a operações de giro." 

3- De forma similar, a operação de aquisição de ações da Com gás foi baseada em 
recomendação explícita em parecer técnico. O texto reproduzido é também parcial. 
Em lugar de WEntendemos que o posicionamento na Comgás, no momento não é 
adequado", o que consta do parecer é: "Entendemos que posicionamentos em 
ações da Companhia, no momento, não são adequados para operações visando 
retorno a médio e longo prazo, mas tão somente para giro, ou seja, operações 
de compra e venda com objetivo exclusivo de auferir ganhos de curto praz .... o ______ _ 
em momentos específicos de mercado"; RQS no 03/2005- CN 

. éP·MI • rfORREIO~ 
4- No caso das ações da lven, a respectiva alienação pela CENTRUS, realiza a 7 9 

4 em 13.07.2000, foi precedida de autorização formal da SPC (n° 2092, tf ls :. ____ _ 
10.07.2000), da CVM (n° 017 de 06.07.2000), e resultou em um lucro, expres o 
em suas Demonstrações Contábeis, de R$ 47,5 milhões, correspondente a mas 3 I} O Í 
do que o dobro do valor do investimento; 

hnp://www2.centrus.org.br/centrusljsphtml/menulmsg_ comunicado _2003 _O ll .html 
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Esclarecimento da Secretaria de Previd·ência Complementar 

Da Redação (Brasília) - "Causou-nos surpresa a matéria do Correio Braziliense de hoje, 28 de 
~ j ulho de 2003, sobre a Fundação Banco Central de Previdência Privada (CENTRUS), quando 

afirma: 

( Por quatro dias na semana passada, de segunda a quinta-feira, a Centrus - funpo.· de pensãó. 
( dos funcionários do Banco Central - esteve sob inspeção da Secretaria de· Previdência 

Complementar (SPC), instituição do Ministério da Previdência que regula e fiscaliza as 
( atividades dos fundos de pensão no país'. 
( 
( Esta Secretaria de Previdência Complementar vem a público esclarecer que não enviou, no 

corrente ano, nenhum servidor de seus quadros à CENTRUS, tratando-se, pois, de informação 
( wmpletamente equivocada e sem fundamento. 

( 
Cumpre acrescentar que o Correio Braziliense, estranhamente, não procurou esta Secretaria 

( de Previdência Complementar para checar suas informações, antes de publicar a matéria, que 
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~eve inclusive o status de manchete". ' 

Brasília, 28.07.03. 

Secretaria de Previdência Complementar 
Gabinete do Secretário 

Esu mlltérla pode ser reproduzldll desde que cludll a fonte. 

Esta noticia foi vista ~~ vezes 

c 
c 
c 
c 
c 
c 
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TCU investigará a Centrus 

Tribunal de Contas da União vai auditar fundo de pensão qos funcionários do BC, 
porque está preocupado com a saúde financeira da instituição. Alguns negócios 
provocaram prejuízo de RS 500 milhões 

Rudolfo Lago 
Da equ1pe do Corre•o 

O Tribunal de Contas da União (TCU) fará uma auditoria na Centrus, o 
fundo de pensão dos funcionários do Banco Central. A auditoria poderá 
estender-se ao próprio BC, patrocinador desse fundo de previdência, e à 
Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência, 
caso os auditores julguem necessário. A investigação foi pedida com base 
nas reportagens publicadas pelo Correio na terça-feira e ontem, que 
apontam indícios de diversos "atos antieconômicos", como classificou o . 
TCU no voto que aprovou as auditorias. A reportagem mostra que, entre 
os anos de 1995 e 1999, a Centrus realizou uma série de negócios, que o 
próprio atual presidente do fundo de pensão, Pedro Alvim Júnior, 
considerou "péssimos", que acarretaram prejuízos que somam, a preços 
de hoje, R$ 500 milhões. • 

A auditoria foi pedida pelo ministro Marcos Vinicios Vilaça, que tem a 
responsabilidade de acompanhar a Centrus e o Banco Central, entre 
outras institu ições públicas. O que mais preocupa Vilaça é o fato, 
admitido pela própria diretoria da Centrus, de que os prejuízos poderiam 
ter deixado o fundo de pensão sem condições mesmo de pagar os 
benefícios dos seus aposentados e pensionistas . 

"Releva considerar que o maior grau de discricionariedade de que gozà 
o administrador de entidade de previdência, aliado à estreiteza das 
relações entre essas ent idades e suas respectivas patrocinadoras estatais, 
são ingredientes capazes de ensejar a realização de operações contrárias 
ao interesse público. Nesse sentido, cumpre ao TCU examinar a 
regularidade da gestão das entidades de previdência, prevenindo a 
ocorrência de prejuízos atuariais que, futuramente, possam vir a onerar 
os cofres públicos para garantir aos participantes a percepção dos r---------
benefícios que lhes são devidos", diz o relatório. RQ$ no 03/2005- CN 
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Fundo de pensão do BC sofre investigação 

·..;. 

Inspeção da Previdência descobre que prejuízo da Centrus por negócios 
malsucedidos já chega a R$ 800 mi lhões 

Prazo para refinanciamento de dívidas com o leão' é 
prorrogado 

Reajuste nas tarifas de ônibus semi-urbanos revolta usuário 

Árvore cai sobre carro na 411 Sul 
Uma árvore com mais de 15 metros de 
altura tombou em cima de um Corsa em 
movimento na 411 Sul. A servidora pública 
Margarida Leite e os dois filhos, que 
estavam dentro do carro, só conseguiram 
sair das ferragens com ajuda dos 
bombeiros, que tiveram de serrar o 
automóvel. Moradores denunciam o 
perigoso estado de conservação das 
árvores na vizinhança. 

Edilson Rodrigues 

... 

··~ --

Começa a cobrança de estacionamento rotativo no Conic 

Cinco militares dos EUA morrem em 24 horas 
A última semana foi a mais sangrenta para as tropas norte-am ericanas 
desde o fim dos combates que derrubaram Saddam Husse in, em maio. 
Um civil morreu durante protesto contra as forças de ocupação em 
Karbala, e a população iraquiana reclama da conduta agressiva dos 
soldados. 

Governo abre o cofre antes de votar reformas 
A menos de dez dias da votação, no plenário da Câmara, do projeto 
muda a Previdência, Ministério da Educação libera R$ 25 milhões 
destinados às emendas de parlamentares. Aliados também cobram c 
no Executivo. 

RQS no 03/2005 • CN 
OP~I - 80RREIO~ 
ue 7 97 
Fls: rgos __________ __ 

Juíza esP.era que a união libere arquiv~· da guerrilha 

-: /. A 
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Os erros do Centrus 

Auditoria da Secretaria de Previdência Complementar apresenta restrições aos 
critérios usados pelo fundo de pensão dos funcionários do Banco Céntral para 
fechar negócios que causaram prejuízo de R$ 500 milhões 

Rudolfo Lago e Vicente Nunes 
Da equipe do Correio 

Na segunda-feira, antes mesmo que o Correio 
publicasse a primeira reportagem sobre os 
milionários prejuízos do Centrus, diretores do 
fundo de pensão dos funcionários do Banco 
Central resolveram publicar \Jma nota preventiva. 
No site do Centrus, informaram na tarde de 
segunda-feira que tinham sido procurados "por 
alguns profissionais da imprensa". Na nota, 
diziam que as operações questionadas haviam 
sido submetidas a várias auditorias, "interna, 
externa, do patrocinador (o Banco Central), e da 
Secretaria de Previdência Complementar (SPC). 
Sem que tenhamos conhecimento da existência 
de quaisquer irregularidades", completa a 
diretoria do Centrus em sua nota. 

Talvez a diretoria do Centrus não tenha lido com 
atenção a auditoria da SPC concluída no dia 16 de 
fevereiro de 2001, à qual o Correio teve acesso. 
Assinada pelos auditores José Carlos Rodrigues da 
Silva Lara e Álvaro Rodrigues dos Santos Neto, a 
auditoria faz sérias restrições aos critérios utilizados pelo Centrus para 
definir esses negócios que somam um prejuízo, a preços de hoje, de R$ 
500 milhões. 

Os auditores não conseguem esconder seu espanto com vários aspectos 
importantes que o fundo de pensão pareceu ignorar na definição 4ft1S""5-ett9--­
investimentos. No caso da compra de ações da Alcanorte, uma e ~a1° 03/2005 ~. 
no Rio Grande do Norte que produziria matéria-prima industrial, PMI ·oCORREIO~ 
auditores observam que o Centrus desconsiderou vários riscos d 7 9 8 

1 negócio. E mencionam um relatório de auditoria do Banco Centr ------ .. 
mesma linha. Para que a indústria se viabilizasse, havia várias ? !:.,: O ...., 
condicionantes que precisariam se confirmar. A Petrobras tinha e \J , f 
construir um gasoduto de 30 quilômetros de extensão até o loca P,~ - ~ 
instalação, da fábrica. Tinha ainda de fazer uma · parceria com a a.:.léiln~~S~d:~e;::::::::::::::::::.. 
P:'lra construir uma unidade de co-geração de energia elétrica. Prec1sava 
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também de um financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). 

Petrobras e BNDES jamais deram garantia de que fariam tais 
empréstimos e investimentos. Mesmo assim, o Centrus resolveu aplicar 
R$ 17,9 milhões na Alcanorte. Que, de fato, fracassou logo depois. Em 
agosto de 1998, o Centrus provisionou (contabilizou como perda) todos . 

. os R$ 17,9 milhões que investiu na Alcanorte. E mais R$ 17 milhões se 
debêntures que depois foram transformadas em ações da Companhia 
Nacional de Álcalis. 

Se no caso da Alcanorte, os problemas são apontados depois pelos 
auditores, mais graves parecem as decisões que balizaram os 
investimentos na Iguaçu Celulose Papel S.A e na Casa Anglo S.A 
(Mappin). Em ambos os casos, os próprios técnicos do Centrus 
desaconselharam os investimentos. E foram solenemente ignorados pela 
diretoria. Em 1995, o gerente de aplicações do fundo de pensão, José 
Francisco Israel, através da Nota Técnica 95/018, informa que a compra 
de debêntures da empresa não era "uma boa opção de investimento!', por 
causa dos problemas vividos pela empresa. O diretor de Aplicações do 
Centrus, Flávio Roberto de Carvalho, ignora as observações e resolve 
bancar o investimento. "A verificação da situação da empresa não 
representa o risco do negócio. Empresas com boa situação financeira não 
recorrem ao mercado", responde a Israel. 

No caso da compra de ações da Casa Anglo S.A, não foi apenas uma, 
mas três notas técnicas e uma análise independente da Lopes Filho & 
Consultores Associados que foram desprezadas. "Mesmo considerando os 
diversos pareceres, que a nosso ver apontam um grande risco, e de 
correr à boca pequena que a Casa Anglo S.A estava quebrada, o diretor 
de Aplicações ( ... ) recomenda a aplicação de mais de R$ 30 milhões na 
compra de ações da empresa". No voto Dirap 97/10, que recomenda a 
compra, o Centrus ignora o fato de que estava prestes a comprar dois 
elefantes brancos, duas empresas próximas da falência: "A operação 
financeiramente é muito atraente para a Centrus". Hoje, tanto Casa Anglo 
como Mesbla estão falidas, e a Centrus, nesse negócio, soma um prejuízo 
de R$ 30 milhões nesse negócio. 

Desvios começaram em 99 

Com patrimônio de R$ 5 bilhões, o fundo de pensão dos funcionários do 
Banco Central (Centrus) está entre os dez maiores do setor. Diariamente, 
por meio de sua mesa de operações financeiras, são decididos negócios 
milionários que, se malsucedidos, podem pôr em-risco sua saúde. Como 
mostrou reportagem publicada ontem pelo Correio, o Centrus acumulou 
prejuízos entre 1995 e 1999 de R$ 500 milhões por operações duvidosas 
que beneficiaram empresas à beira da falência. A diretoria do fundo foi 
trocada naquele ano. Mas as atitudes suspeitas e a vulnerabilidade não 
pararam por ali. No dia 17 de maio de 1999, já sob o comando da atual r-------­
diretoria, o Centrus contratou Meri Calil Daher para atuar como uma das RQS n° 03/2005. CN 
responsáveis por sua mesa de operações. CPMI O 

1
coRREIO 

Fls: 9 9 A contratação aconteceu apesar de a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), agência que fiscaliza e regula o mercado de capitais do país, ter 
aberto um inquérito administrativo contra Meri. Junto com diretores do 
Cibrius, o fundo de pensão dos funcionários da Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), ela foi acusada de executar operações 
fraudulentas que deram prejuízos milionários aos cofres públicos e 

7'. 
v • 

Doe: 
f) 1 
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resultaram, em dezembro de 2000, na intervenção da SPC no Cibrius. A 
secretaria é o agente fiscalizador dos fundos de pensão. 

No inquérito 38/00, cuja sentença foi promulgada pela CVM no último 
dia 2 de abril, Meri foi acusada de avalizar a compra, pelo Cibrius, de 
ações da Telecomunicações do Maranhão (Teima) e da Companhia 
Energética do Rio Grande do Norte (Cosern). Segundo os fiscais da CVM, 
no dia 11 de março de 1999, pouco antes de Meri deixar a entidade, o .. 
Cibrius arrematou 4,2 milhões de ações da Te ima por R$ 240 o lote de 
mil. No total, o fundo da Conab pagou R$ 1,008 milhão pelos papéis. 

A CVM constatou, porém, que, naquele mesmo dia, as ações da Teima 
estavam cotadas no mercado a R$ 43 o lote de mil. A operação de 
compra foi intermediada pela Corretora Float, que havia adquirido os 
papéis, também no mesmo dia, da Pacci Brasil Investimentos, por R$ 50 
o lote de mil. A intermediação foi interpretada como um conluio entre os 
representantes do Cibrius e da Float para dar um golpe do fundo. Pelas 
contas da CVM, apenas nessa operação a Float lucrou R$ 798 mil. 

Ardil 
No dia 17 de maio de 1999, já sob nova administração, o Cibrius vendeu 
as ações da Teima por R$ 29,02 o lote de mil, faturando R$ 121.898. Em 
apenas dois meses, e por meio de uma única operação, o fundo dos 
empregados da Conab registrou prejuízo de R$ 886.511,22. 

O diretor da CVM e relator do processo contra Meri Cálil Daher, os 
diretores do Cibrius. e os donos da Float, Wladimir Castelo Branco, 
escreveu em seu despacho: "Trata-se de mais um caso onde, a despeito 
das normas legais e regulamentares, foram utilizados expedientes 
ardilosos com prejuízos para um investidor institucional". 

A operação de compra de 120 mil ações da Cosern, também avalizada 
por Meri Calil Daher, foi fechada no dia 22 de março de 1999, tendo como 
intermediária a mesma Corretora Float. O Cibrius pagou R$ 10 por a.ções, 
desembolsando R$ 1,2 milhão. A Float havia adquirido as ações por R$ 3 
junto à Corretora Mercobank. Com isso, o Cibrius perdeu R$ 840 mil, que 
engordaram os cofres da Float. 

Com base nessas informações, a CVM decidiu multar a Corretora Float 
em R$ 200 mil e inabilitar, por cinco anos, os diretores da instituição 
Jader Riso Barbosa, Nelson Sebastião de Almeida e Paulo Roberto Prette. 
O diretor do Cibrius, Mareio Elison Ferreira dos Reis, também foi multado 
em R$ 200 mil. O assistente de diretoria do Cibrius, André Luiz Ferro de 
Oliveira, e a chefe da área de investimentos do fundo, Meri Calil Daher, 
receberam multa de R$ 25 mil. 

A sentença da CVM saiu do dia 2 de abril deste ano e Meri Calil Oaher foi 
demitida do Centrus 13 dias depois. Durante todo o tempo em que o 
processo transcorreu na CVM, ela teve acesso à maioria dos negócios do 
fundo de pensão dos empregados do Banco Central. O presidente do 
Centrus, Pedro Alvim, disse que o fundo contratou Meri porque não hav ... ia ______ _ 
indícios de que ela havia participado das falcatruas no Cibrius. "Então, RQS no 03/2005 _ CN 
não tínhamos como julgá-la por antecedência", afirmou. O inquérit? d~ CPMI • CORREIO 
CVM mostr.a, no entanto, que em já 2000 havia indícios contra Men. I i o· 2 .. 

- Fls: · O O 
Segundo Alvim, durante o período em que trabalhou no Centrus, Meri 

nunca teve o poder de tomar decisões e sempre mostrou um 7 , 
comportamento ético. Apesar disso, ele reconheceu que, publicada a v ... O 1 __::_ 2 
decisão da CVM, "não havia mais como o Centrus conviver com tal tipo' ~c: !._---=::::;:::::==== 
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exposição". Procurada pe lo Correio por meio do Centrus, Meri não foi 
encontrada. (VN e RL) 

PREJ UÍZOS 

" Trata-se de mais um caso onde, a despeito das 
normas legais e regulamentares, foram utilizados · 
expedientes ardilosos com prejuízos para um 
investidor institucional" 

Wladimir Castelo Branco, diretor da CVM 
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Fundo do BC perde R$ 500 mi em 4 anos 

Entre os investimentos do Centrus que resultaram em prejuízo, três 
foram para o empresário Ricardo Mansur, condenado pela falência 
fraudulenta da Mesbla ' 

Brindeiro recomenda a cassação de Roriz 

O procurador-geral da República, Geraldo Brindeiro, pediu ontem ao J 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) a cassação do diploma e do mandato do 
governador Joaquim Roriz e da vice, Maria de Lourdes Abadia. Eles são 
acusados de usar recursos públicos na campanha eleitoral de 2002 por 
meio da contratação de empresas, pelo GDF; que montaram comitês e 
alugaram carros para os candidatos. O relator do caso é o ministro Carlos 
Velloso. O porta-voz do governador, Paulo Fona, disse que Roriz e Abadia 
estão seguros de que não serão cassados "porque não cometeram 
nenhum crime". 

Alencar ataca ••. 

••• Lula defende 

Vice-presidente volta a criticar a taxa de juros e diz que redução é 
decisão política, e não técnica. 

Em Genebra, presidente dá apoio à gestão de Palocci e diz que não se 
diminuem juros "com bravatas" 

Voz feminina nas reformas 

Texto da reforma da Previdência começa a ser 
analisado hoje na Comissão de Constituição e Justiça. 
Representantes de movimentos feministas foto 
vie~am a Brasília apresentar suas ~~PRl05 _ CN 
proJeto. CPMI • coa~~~ 

Fls: --- ----

3 (o 1 
Doe: ' 

Paulo de Araújo 
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Tema do Dia - Previdência privada 

Prejuízo no Centrus 

.. 
l;'ll, .o· h·ara 

Fundo de pensão dos funcionários do Banco Central fez investimentos ruins entre 
1995 e 1999, registrando perdas estimadas em R$ 500 milhões 

Rudolfo Lago e Vicente Nunes 

Da equape do Correre 

O Centrus, fundo de pensão dos funcionários do Banco Central (BC), foi 
pródigo em contabilizar prejuízos em seus negócios entre 1995 e 1999, 
quando foi comandado por Sílvio Rodrigues Alves, funcionário aposentado 
do BC. Estima -se que as perdas advindas de operações duvidosas tenham 
girado, nesse período, em torno de R$ 500 milhões (a valores de hoje), 
quantia que vem impactando o balanço da instituição. Apenas em 2002, a 
diretoria do Centrus foi obrigada a provisionar R$ 134,6 milhões como 
perdas. Esse dinheiro, admite o atual presidente do fundo, Pedro Alvim, 
jamais retornará aos cofres da entidade. Procurado pelo Correio, · 
Rodrigues não foi encontrado para dar explicações. 

As operações malsucedídas do Centrus foram tantas que, no final de 
dezembro de 1998, se todos os seus 1. 700 contribuintes decidissem pedir 
aposentadoria, o fundo não teria como pagá-las integralmente. Havetia 
um rombo de R$ 200 milhões. Nos documentos obtidos pelo Correio, 
chama a atenção a predileção do Centrus por financiar o empresário 
Ricardo Mansur, condenado judicialmente pela falência fraudulenta do 
Mappin e da Mesbla, as duas maiores lojas de departamento do país, e 
pela quebra do banco Crefisul. 

Segundo o balanço do ano passado, o fundo de pensão dos funcionários 
do BC teve, com as duas empresas, prejuízos superiores a R$ 16 milhões. 
No caso do Banco Crefisul, as perdas foram de R$ 28 milhões. E, apesar 
dos prejuízos, a aplicação em Recibos de Depósitos Interbancários (ROBs) 
foi renovada em fevereiro de 1999, dois meses antes da liquidação do 
banco controlado por Mansur. O Centrus ainda levou um calote de R$ 
8,343 bilhões da Crefisul Leasing. 

Com a Inepar, o Centrus enterrou uma bolada no projeto lridium, que 
previa a construção de um sistema de telefonia via satélite unindo mais 
de 60 países. Com o fracasso da empreitada, só no balanço de 2001, o 
fundo provisionou R$ 14,5 milhões como perdas. 

O Centrus viu naufragar ainda o projeto Alcanorte, em parceria com o 
Grupo Fragoso Pires. A meta de construir uma fábrica de barrilhas no Ri 
Grande no Norte continua no papel até hoje e resultou em perdas 
superiores a R$ 30 milhões a valores atualizados. O provisionamento, 
porém, foi de R$ 6 milhões, segundo os demon~rativos financeiros do 
ano passa.do. Também com o Grupo Fragoso ~ires, o Centrus perdeu uma 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI • CORREIO~ 
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(.J"·'•t.• fortuna na Companhia Nacional de Alcalis. A provisão de perdas foi, no 
"'"'''c"' entanto, de R$ 4 milhões. 

:· .. ,L .•. I. 

• l <lb t:lü dJ 

Si:•Jun ·J·,ll<.~ 

• F>rd·.,d .... i. lliliif1.J 

• 4.,. J • :5-:Ct! 
Vl')\i ·~'i rt.~ er~.1:.JIIJ 

Os consecutivos insucessos do Centrus não impediram que a entidade 
torrasse R$ 46,1 milhões em debêntures da Iguaçu Celulose, cujo calote 
está sendo contestado na Justiça. As debêntures tinham fiança bancária 
do Bamerindus que, ao quebrar, ficou com os bens da Iguaçu dados ,como 
_garantia para os títulos. O fundo também conseguiu perder R$ 26 milhões 
na parceria com a Participações ABC, dona de um shopping Center em 
Santo André. Esse dinheiro, segundo Alvim, deve retornar aos cofres do 
fundo ainda neste ano, em forma de patrimônio, já que uma negociação 
com a ABC permitiu a conversão da divida em participação acionária no 
shopping. 

Um erro de R$ 24,1 milhões 

Um dos exemplos mais contundentes de como os fundos de pensão de 
estatais jogaram pelo ralo o dinheiro de seus contribuintes e do governo 
federal teve início em 1996. Naquele ano, o fundo dos f uncionários do 
Banco Central (Centrus) comprou, por R$ 28 milhões, o controle acionário 
da Promoauto, numa sociedade com a Gamesa da Espanha, controlada 
por duas das maiores empresas daquele pais, a Iberdrola e o Banco 
Bilbao Viscaya. Entusiasmado com o negócio, dois anos depois, o fundo 
botou mais R$ 2,1 milhões na empresa. • 

A realidade mostrou, no entanto, que o Centrus havia cometido um 
grande equivoco. A Promoauto - que, inicia lmente, chamava-se Gamesa 
Participações - nunca cumpriu nenhuma de suas promessas nem atingiu 
seu objetivo principal: dar lucros. A condição para que o Centrus entrasse 
na operação era que a empresa lançasse ações nas bolsas de valores. 
Com isso, abrir-se-ia uma porta para que o fundo pudesse sair do 
negócio, caso a rentabilidade não fosse adequada. 

A Promoauto não só deixou de cumprir o contrato, como se transformou 
em um grande fracasso empresarial. Tanto que, para se livrar do mico, o 
Centrus foi obrigado a vender suas ações em dezembro do ano passado 
por apenas R$ 6 milhões, contabilizando prejuízo nominal (sem correção 
monetária) de R$ 24,1 milhões. A venda foi realizada em um leilão na 
Bolsa de Valores de São Paulo. O comprador, para espanto dos 
contribuintes do Centrus, foi a Iberdrola, empresa que, seis anos antes, 
havia embolsado parte dos R$ 30 milhões do fundo. 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI • CORREIO~ 

7' ~ ~ 

\.. . u 1 

O início do negócio milionário às avessas do Centrus é um estudo 
elaborado em setembro de 1996 pela consultora de investimentos Maria 
José Resende Morais. Ela descreveu algo que parecia um excepcional 
negócio para o fundo. A Promoauto controlaria empresas com atividades 
no Brasil e na Argentina. "A empresa ia entrar no Brasil para fornecer 
autopeças .à General Motors. Naquele momento,· o mercado automotivo 

Doe: 

http://www2.correioweb.eom.br/cw/EDICAO _20030603/pri_eco_ 030603 _163.htm 3/6/2003 



( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

c 
r 
( 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 
' 
( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 
( 

<.. 

( 

( 

( 

Correio Brazilie;:n::;e Página 3 de 4 

brasileiro estava em expansão. Parecia um bom negócio. Mas a crise 
cambial de 1999 mostrou outra realidade, bem mais adversa", tenta 
justificar o atual diretor .de Aplicações da Centrus, Ricardo Melo. O fato, 
porém, é que em nenhum momento a Promoauto gerou algum lucro para 
o fundo de pensão. 

Embora o Centrus negue algum tipo de pressão política na decisão por 
se associar aos espanhóis, os donos da Gamesa da Espanha podem ser a 
chave para alguma explicação. A Iberdrola adoçou a boca do governo'. 
federal ao participar das privatizações de empresas de energia elétrica. O 
Bilbao Viscaya aceitou ficar com o banco Excel, que tinha fracassado ao 
assumir as operações do quebrado banco Econômico. 

Um parecer técnico de 28 de maio de 1998, que serviu de amparo para 
que a Centrus aumentasse de R$ 28 milhões para R$ 30 milhões sua 
participação na Promoauto, é claro ao vincula r o negócio com as 
privatizações no setor elétrico. O parecer diz que o aumento de capital se 
fazia necessário "para que a mesma (a Promoauto) p.ossa arcar com 
despesas relativas ao cont rato de serviços de manutenção, instalação e 
operação de centrais elétricas efetuado com a Coelba (Companhia de. 
Eletricidade do Estado da Bahia) e a Cosern (Companhia Energética do 
Rio Grande do Norte)", duas empresas compradas pela Iberdrola. (RL e 
VN) 

Péssimos negócios 

O presidente da Centrus , Pedro Alvim Júnior, não tem como negar. 
" Temos exemplos de bons negócios. Mas esses, de fato, foram péssimos 
negócios". Algumas coisas, reconhece o presidente, também parecem 
carecer de explicação. "Não tenho a menor idéia de como se resolveu 
fazer esses investimentos ruins". 

O presidente da Cen trus, porém, faz uma ressalva. "Os negócios 
precisam ser encarados sob duas óticas. A primeira é se foi rentável. 
Rentável, de fato, esses negócios não foram. Mas a outra ótica é a cfa 
legalidade, se os negócios foram feitos ou não dentro das regras. Nesse 
aspecto, a Centrus nunca sofreu qualquer penalidade". 

O presidente da Centrus busca descartar que possa ter havido pressão 
política na decisão que fez o fundo de pensão optar por esses 
investimentos. "Eu só posso falar pelos quatro anos em que estou à 
frente do fundo de pensão. Neste período, nenhuma autoridade me ligou 
para pedir o que quer que fosse. Posso inferir que antes também era 
assim", arrisca . 

Para Alvim, os erros de avaliação que levaram a esses prejuízos no 
passado servem de lição para a Centrus hoje. O investimento na 
quebrada Promoauto é um exemplo. " Hoje, estamos proibidos de defr' ~------­
uma compra de 20% das ações de uma mesma empresa". (RL e VN) RQS n° 03/2005 . CN 
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CENTRUS- Fundação Banco Cenlral dt! Pre\idencia Privada Página 1 de I 

-($ fundação Banco ~atra! de Previdênc-Q Prinda • COIJRUS 

-
INFORME CENTRUS-2003/006 

Senhores Participantes. 

A CENTRUS vem sendo procurada por alguns profissionais da imprensa que buscam ressuscitar antigas e 
malsucedidas operações , algumas delas realizadas há mais de 20 anos. As operações se referem a debêntures da 
Iguaçu Celulose Papel S/A (adquiridas em dezembro de 1995), das Participações ABC S7A(07/95) ' e da Crefisul 
Leasing e Arrendamento Mercantil (08/97), ao Recibo de Depósito Bancário do Banco Crefisul S/A (02/99), às 
aquisições de ações da Casa Anglo S/A (03/83), Cia Nacional de Álcalis (02/97). Mesbla S/A (07/97), Alcanorte S/A 
(09/95), SAM (6/94) e Promoauto (12/96), esta última alienada em dezembro de 2002. por meio de leilão na Bolsa d~ 
Valores de São Paulo. 

É importante assinalar que estas operações, que geraram provisões contábeis no valor de RS 134 milhÕes (posição 
em 31 .12.02). são há muito de conhecimento púbHç.o. devidamente explicitadas nas Demonstrações Contábeis da 
CENTRUS (www.centrus.org.br) e submetidas. ao longo dos anos. como de praxe, às auditorias interna, externa. do 
Patrocinador e da Secretaria de Previdência Complementar. sem que tenhamos conhecimento da existência de 
quaisquer irregularidades. 

. . 
Pelo que temos observado. esta volta ao passado vem se fazendo acompanhada por ilações fantasiosas de 
eventuais prejuízos à União, derivado do fato da CENTRUS administrar as antigas contribuições do patrocinador (RS 
1.5 bilhão) conforme determinado pela Lei 9650. Tais suposições ignoraram totalmente o fato de que o Decreto n° 
2842, de 16.11.98, determina que os referidos recursos devem ser integralmente aplicados em Títulos Públi~os do 
Tesouro Nacional, o que vem sendo cumprido com larga margem. 

Finalmente, não poderíamos deixar de alertar G~.;e estas velhas e conhecidas questões vém à tona no exato momento 
em que se discute a Reforma da Previdência a qual. privil~iando a aposentadoria complementar, cria oportunidade 
única para que os servidores, em particular cs do Banco Central, voltem a ter um novo regime previdenciário 
moderno e auto-sustentável. 

Brasília, 02 de junho de 2003. 

A DIRETORIA 

RQS no 03/2005 - CN 
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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO SPC N° 187/01 

FAZ SÉRIAS RESTRIÇÕES AOS 
CRITÉRIOS UTILIZADOS ~ELA 
DIRETORIA DA CENTRUS NAS 
APLICAÇÕES DO PATRIMÔNIO DA 
FUNDAÇÃO. 
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l Entidade: FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDENCL-\. PRIVADA- CENTRUS 
Fiscalização modular realizada no período de: 30/10/00 a 15/12/00 E 15/01101 a 16/02/01. 

Do resultado da ação fiscal realizada nessa Entidade foram identificadas situações transcritas no 
documentos abaixo assinalados: 

Dados Cadastrais 

Relatório 

Anexos 

Brasilia, 16 de fever ira de 200 l . 

o U.~kLara 
-F scal da f~~ncia Social 
at. Siaoe n.0 0954.451 

. . . - . - I ' ceo1 a presente nou.ncaçao em .. ...... 4 •••••••• J ......... . 

Dirigente - Qualiiicação 

f. i:·~~~,.;~~ ?J{l -i i~ r.~~(., P<fL 

Fls. 

Fls. 

Fls. 

02 I A I 02 

03 I A I 66 

b7 

~ndereço- SPC: Esolanacia dos Ministérios- Bloco. "F'- 6.0 andar- CEP: 70059-900- Brasília -DF. 
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PREVIDENCIA SOCIAL 

~~: :i-:!:.:: : ,; i' ~.!'.'"::!.!~: :;. t ,_:s:r:z.:::-:.:. s :·::.:~ 
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FUND. BANCO CENTRAL DE PREVIDENCIA PRIVADA- CENTRUS 
CENTRUS 
0022-3 
00.580.571/0001-42 
01112/1980 
SCN QUADR.o\ 02 - BLOCO A 8.• e 9.• Andar 

DF 70712-900 

. ":.,., '.~::.:,!-~~;:.:~;,:~\l.Nc:>mei:{ml~x·;,,!;';~:·.;;.:.~:f;.;:: ::,.,: .•. ··,;·· :· C ... o·:;;?:~lf.~lfi{i:~;~;t~'· ':'.:': :;·.CPF·~~~;:~:.:vk~+'\:·:.:P.enóOô1a·et~GêStãO:::.;. ·. · 
PEDRO ALVIM JúNIOR DIRETOR PRESIDENTE 278.286.976-DO 19/0~/99 A 1&/0~/03 

CARLOS ROBERTO VERONESE I DIR::.!OR DE BENEFiCIOS I 113.4~2 .376~9 19/0~/99 A I 1&/0-l/03 

OLAVO CEZAR R. E SILVA DIR. AD~t ·E CONTROLE 010.972.706-10 19/0~/99 A 1&/0-4/03 

RlCARDO M. CASTRO MELO DIIL'C""fOR DE APLICAÇÓES 098.091 .801 ~ 30/0~/99 A 29/0-l/03 

.RQS r:J0 03/2005 - CN 
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FISCALIZAÇÃO ESPECIAL· RELATÓRIO 

Trata-se de uma fiscalização modular nas áreas de Renda Variável, Debêntures não 
Conversíveis e CDB do Banco Crefisul, realizada na Fundação Banco Central de 
Previdência Privada - CENTRUS, em cumprimento ao Ofício n.0 3122/CGFRICFR, 
pelos Auditores Fiscais da Previdência Social Sr. José Carlos Rodrigues da Silva Lara 
e Sr. Álvaro Rodrigues dos Santos Neto. 

Os trabalhos foram realizados em dois períodos distintos: 1.0 período de 30/10/2000 a 
16/12/200 e o 2.0 período de 15/01/2001 a 16/02/2001 . 

ESCOPO DA FISCALIZAÇÃO 

O trabalho da fiscalização foi conduzido de acordo com as normas internas da 
Secretaria de Previdência Complementar, e teve como objeti'lo analisar as condições 
favoráveis às aplicações em ações de baixa liquidez no mercado, assim consideradas 
aquelas com pouca ou nenhuma cotação na bolsa de valores, e também, as 
aplicações em Debêntures, Fundo de Investimentos e, ain:a, em CDB do Banco 
Crefisul, bem como a atual situação atual dessa aplicações. 

O trabalho fiscal teve como enfoque, a análise da Carteira de Renda Variável, bem 
como a avaliação dos seguintes investimentos: 

CDB do Banco Crefisul S/A; 
Debêntures do Banco Crefisul Leasing S/A; 

- Ações da Casa Anglo Brasileira S/A; 
Debêntures da Casa Anglo Brasileira S/ A; 
Debêntures da Iguaçu Celulose Papel S/A; 
Debêntures da Participações ABC S/A. 

E, ainda, uma especial atenção para os seguintes investimentos: 

- Alcanorte- Álcalis Rio Grande do Norte S/ A; 
Cia. Nacional Álcalis; 
lnepar EnergiaS/A; 
lnepar Indústria e Construções; 
lridium Brasil S/A; 
Gamesa Participações S/A; 

/. .... "' ... 
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DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO FISCAL 

. . 
Nosso trabalho constou de pesquisa e verificação "in loco· da documentaÇão 
disponibilizada pela Entidade. Os documentos foram solicitados pelo 'Ofício n•. 
187/CGOF/CFR, de 03/11/99, emitido pela Coordenação-Geral de Orientação e 
Fiscalização da Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência 
e Assistência Social. 

Todos os documentos apresentados foram analisados, oportunidade em que foram 
extraídas cópias daqueles necessários à comprovação dos fatos e conclusões 
contidas neste Relatório. 

ASPECTOS DO TRABALHO 

Foram considerados os seguintes aspectos: 

Formal - verificação do cumprimento dos procedimentos previstos no Estatuto, 
Regulamentos e nas normas internas. 

Legal - verificação do cumprimento da legislação aplicada às EFPP, especialmente a 
Lei n•. 6.435!77, Decreto n•. 81.240/78, Resoluções n•. 2.109/94 e 2.324/96 do CMN, 
e Normas Complementares emitidas pelo Conselho de Gestão de Previdência 
Complementar - CGPC e pela Secretaria de Previdência Complementar do Ministério 
da Previdência e Assistência Social. 

Econômico- obtenção de rentabilidade compatível com a exigida no Regulamento do 
Plano de Beneficio. (mínimo atuarial) 

Dentre os procedimentos adotados foram analisados todos os aspectos possíveis 
para verificação das perdas suportadas pela Entidade, sendo que para chegarmos a 
uma conclusão verificamos todas as análises possíveis para esses investimentos, 
buscando conhecer a real situação econômico-financeira das empresas investidas, 
premissas básicas para que uma Entidade possa resguardar os interesses de seus 
participantes. 

No caso das ações, foram verificados os valores pelos quais elas estão registradas na 
contabilidade, sendo que aquelas cujas sociedades emissoras já se encontram 
falidas, em liquidação, em má situação ou que seus projetos foram considerados 

Relat.ôrto Fbc:al1uç:io úpcáai- CL'\"TRGS n° 03/2005 · CN 
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inviáveis como é caso da lridium Brasil S/A ou abandonados como a Álcalis Rio 
Grande do NorteS/A, que indicam a necessidade de provisão para perdas. 

Além de outras situações de perdas que podem ser consideradas irreversíveis ou com 
pouca probabilidade de recuperação. Entretanto, devemos considerar que as perdas 
a serem provisionadas não devem, necessariamente, ser constituídas pelo valor total 
do investimento, devendo ser reconhecida apenas o montante considerado 
irrecuperável, podendo variar de 100% a 10%, dependendo da probabilidade de 
recuperação do investimento. 

Recentemente foi publicada pelo Conselho Federal de Contabilidade a Resolução n. 0 

837, de 22.02.99, que aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC T 10- Dos 
Aspectos Contábeis Específicos em Entidades Diversas, cujo item 10.4 - Fundações, 
estabelece: · · 

"10.4.2.1 - As fundações devem constituir provisão em montante suficiente 
para cobrir as perdas esperadas com base em esrimativas de seus prováveis 
valores de realiz~ção e baixar os prescritos, incobráveis e anistiad:Js." 

A seguir fazemos um breve comentário sobre a situação de algu:1s cos principais 
investimentos realizados pela CENTRUS. o quais resultaram em prejuízo para a 
Entidade: 

ALCANORTE - ÁLCALIS DO RIO GRANDE DO NORTE S/A 

Em 13/09/95 é proposta à CENTRUS a compra de 25% das ações Ordinárias 
Nominativas da Alcanorte - Alcális do Rio Grande do Norte S/A. ao preço de R$ 
15,05 o lote de 1000 (mil) ações. 

Nesta mesma data, após a proposta à CENTRUS, foi apresentado um estudo técnico 
sugerindo o seguinte: · 

" ... como estratégia de .aquisição um valor de até RS 99,754 milhões (dólar de 
12.09.95 a 0,952=US$104. 784 milhões) ou R$ 14,02 por lote mil ações, 
encontrado com uma taxa de retorno de 14% (PL de 7,1 e Preço/VPA de 0,84, 
considerando Patrimônio Uquido de 30.08.95), que a nosso ver desconta os 
riscos existentes no negócio Alcanorte ". 

Em 14/09/95 a Diretoria de Aplicações elabora o Voto DIRAP-95/07 aprovando o 
investimento e sugerindo a aquisição de 1.358.442 o preço de R$ 14,02 por lote de 
mil num total de R$ 19.045.363,94. A Diretoria aprova a aquisição, mas, ao preço de 

Relatório Fbcalb.açto E-a pedal - CE;\'TRtS RQS n° 03/2005 • CN 
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RS 13,2Q o lote de mil, no montante de RS 17. 931.434,40. A empresa aceitou as 
condições da CENTRUS que incluía, ainda. a indicação de um membro para o 
Conselho de Administração, a operação foi liquidada em 02.1 0.95. 

A partir de janeiro de 1996 o Conselheiro indicado, Sr. Waldemir Bargieri, passa a 
informar sobre algumas dificuldades do projeto, destacando a liberação do 
financiamento BNDES, éo fornecimento de gás, além dos custos financeiros de 
empréstimos no BNB. 

Segundo relatório de auditoria realizada na CENTRUS pelos Auditores do Banco 
Central, o estudo técnico realizado pela Diretoria de Aplicações que serviu de base 
para a realização do negócio deixou de observar alguns pontos importantes para a 
decisão do investimento, conforme segue: 

a) não menciona a origem das fontes de demanda, perfil e produção de 
barrílha; 

b) falta de compromisso da Petrobrás com o fornecimento de gás a preço 
compatível para viabilizar o empreendimento; 

c) o fornecimento de gás dependia, ainda, da construção de um gasoduto 
com cerca de 30 km de extensão; 

d) o projeto dependia, fundamentalmente, da liberação de financiamento 
por parte do BNDES, que não deu qualquer garantia quanto à liberação 
do empréstimo; e • 

e) necessidade de imolementar, com a Petrobrás, a construção de uma 
unidade de co-geração de energia elétrica. 

Em 31.12.96, os auditores independentes deixaram de emitir parecer sobre as 
demonstrações financeiras da empresa. pelos seguintes motivos: 

a) a empresa continua em fase pré-operacional, pois seu projeto, reiniciado 
na.administração de 1994, ainda depende de. recursos financeiros para a 
sua conclusão; 

b) nenhuma provisão foi constituída, pois a administração acredita que a 
rentabilidade futura seria suficiente para absorver a amortização das 
despesas diferidas e a depreciação do imobilizado; 
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c) a continuidade do projeto depende da sua controladora CIRNE - Cia. 
Industrial do Rio Grande do Norre, que também apresenta-se com 
ressalva quanto a sua continuidade, obter recursos financeiros 
necessários a sua fiscalização; 

d) atraso no pagamento de obrigações com instituições financeiras, no 
montante de R$ 76.100 mil e R$ 1.280 mil com outros credores. 

Seguindo orientação dos auditores do Banco Central, a CENTRUS provisionou em 
agosto de 1998, totalidade de seu investimento na Alcanorte no montante de R$ 
17.931.434,40, para adequar o investimento à sua real situação. 

CIA. NACIONAL DE ÁLCALIS 

Em 26.06.96 a CENTRUS aplicou R$ 17.085.680.00 em debêntures da Alcanorte com 
vencimento em 16.10.96 prorrogável em 120 dias. vencendo em 13.02.97. Vale dizer 
que o vencimento dessas debêntures ocorreria já em 16 de outubro de 1996, com 
prorrogação de 120 dias, 13 de fevereiro de 1997. 

Segundo consta do Relatório de Auditoria realizada pelo patrocinador. Banco Central 
do Brasil, não houve Parecer ou Nota Técnica que fundamentasse a · aquisição 
dessas debêntures, conforme determinava o Regulamento de Aplicações de 
Reservas. 

Em 03/02/97, através do expediente DIRAP 97/003 o diretor de aplicações informou 
que a Alcális não honraria o compromisso de liquidar as debêntures no ~encimento 
(13.02.97). 

Nesse mesmo expediente foi proposta a troca das debêntures por ações da Cia. 
Nacional Alcális ao preço de seu valor patrimonial, em montante igual ao valor de 
resgate das debêntures R$ 19.550.340.00, com cláusula de recompra, em 12 meses, 
pelo vendedor e remuneração pela taxa ANBID ~ 0,5 a.a. A operação foi aprovada 
pela Diretoria, em 03/02/97. 

Em 04/02/97, a CENTRUS adquire, a título compensatório, 1.840.898.305 ações da 
Cia. Nacional de Álcalis, detidas pela Frota Oceânica e AmazônicaS/A. Em 13/02197, 
tendo sido firmado entre a Frota Oceânica e Amazônica S/ A e a CENTRUS o contrato 
de compra e venda dessas ações. 

Em 11/03/98, a Frota Oceânica e Amazônica S/A, propõe à CENTRUS da 
conveniên~ia de r.epactuar o prazo anterior, para 24 meses. Em 20.03.98, através do 
expediente DIRAP-98/05, o Direto.r de Aplicações comunica à Frota que não havia 
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interesse da CENTRUS em modificar esse prazo, mas que esse poderia ser estendido 
por mais 12 meses desde que fosse oferecida uma fiança bancaria ou um seguro de 
contrato. 

Em 28.04.98, o Diretor de Aplicações, através do expediente DtRAP-98/07,· reftera ás 
condições da proposta anterior, acrescentando às alternativas a possibilidade de a 
Frota Oceànica e Amazônica S/A .. oferecer como garantia outros bens livres e 
desembaraçados de quaisquer ônus e que dispusessem de ampla e visível liquidez 
comercial, informando, ainda, que nessa hipótese o prazo poderia ser estendido até 
os 24 meses propostos. 

Em 28/04/98, a Frota Oceànica comunica a inviabilidade de -resguardar a operação 
nas formas sugeridas pela CENTRUS, e renova a proposta de prorrogação dentro das 
cláusulas contratuais iniciais. ! 

Ainda. segundo os auditores internos do Banco Central. a Ernest e Young Auditores 
Independentes S.C .. do parecer emitido sobre o balanço patrimonial da Cia. Nacional 
Álcalis de 31/12/96, última informação recebida pela CENTRUS, extraiu-se o 
seguinte: 

a) a Companhia está sendo acionada judicialmente em diversas· qL!estões_ 
Ide natureza trabalhistas; 

b) a Companhia apresentou prejuízos de R$ 30.542 mil em 31112196 e R$ 
.29.928 mil em 31112195. Não foi efetuada provisão para a contingência 
trabalhista, comentada no item anterior, para 31112196. 

::) em 31. 12. 96, a Companhia apresenta uma deficiêncià de capital de giro 
de aproximadamente R$ 56.000 mil; 

d) a deficiência de capital de giro tem ocasionado: 

- atraso no recolhimento de impostos e contribuições em 
aproximadamente 19.280 mil; 

-atraso no pagamento de fornecedores em aproximadamente R$ 17 .. 100 
mil; 

e) de acordo com os registros contábeis de 30.06,97, a Companhia tem 
apresentado perdas operacionais relevantes, e continua em atraso com 
passivos relativos a fornecedores e impostos e contribuições sociais; 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

f) Todos esses fatos geram dúvidas substanciais em relação a capacidade 
da Companhia de continuar em operação. 

Seguindo orientação dos auditores do Banco Central. a CENTRUS provisionou em 
agosto de 1998, totalidade de ·seu investimento na Alcanorte no montante de RS 
19.550.339,98, para adequar o investimento à sua real situação. 

O que causa, espécie, é o fato de a CENTRUS desde 199ô, já ter ciência da ( 
possibilidade de a empresa Cia. AJcális ser vendida a um grupo americanos e das 
dificuldades. da Alcanorte:·téiidõ~rnC!üsive sido publicado~ na imprensa local com o I 

, seguinte título: ."Fragoso Pires põé areia· nos cofres da CENTRUS". 

Em dezembro de 1998 a CENTRUS reverteu sua provisão para perda, nas ações da 
Alcanorte e da Álcalis, para integralizar quotas do Sonata F ~ndo de investimentos, 
utilizando-se do valor r:1ominal das ações. valor este que não reoresentava o real valor 
já que se havia sido considerado a perda. Esta . integralização . gerou taxa de 

1 
administração sobre o valor nominal: 

Portanto, a integralização deveria ser apen~s .P.9!. u_!11_.'-.:~~~~. ~~'Ilb<?!ico, .. col}siderando i 
que a própria CENTRUS já havia considerado o investimento como perdido, desde • 
agosto de 1998..: 

Por outro lado, caso as ações foss.em negociadas a taxa de perio:-mance prevista no 
regulamento incidiria sobre o valor total da negociação'. 

Essas ações deveriam ser mantidas como perdas, como já havia sido recom~dado e 
provisionado. 

SONATA FUNDO MÚTUO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES· CARTEIRA LIVRE 

Em 16 de novembro de 1998, Ata da 98• Reunião, a Diretoria Executiva, aprovou a 
constituição de um fundo exclusivo administraoo pela Dyn:mo Administradora de 
Recursos ltda. 

O fundo tem duração de 7 anos e será destinado a .aplicação de recursos pela 
CENTRUS, na forma do art. 1.0 da lnstrucão CVM n.0 254/96 podendo ser desfeito a 
qualquer momento de acordo com o interesse da CENTRUS, com o objetivo de 
administrar uma parte da carteira de renda variável da Instituição, visando resgatar o 
valor dos investimentos. 

Os recursos para constituição do Fundo foram apartados em 30/12/98, com a 
integralização das ações da Cia Cervejaria Brahma (80% da carteira), da Alcanorte -
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Álcalis Rio Grande do NorteS/A. Cia Nacional de Alcalis e Cia. Vidraria Santa Marina 
e SAM Indústrias. conforme demonstrativo abaixo: 

I EMPRESAS I TIPO l QTOE I PR:ç_o P/ 1 
ACAO VALOR l 

Cia Nacional de Alcalis I ON I 1.840.898.305 I .,0.62 1 19.550.340.00 I 
Alcanorte - Alcalis RIN S/A I ON I 1.358.442.000 I •13.20 I H .931 .434.40l 
SAM Indústrias I ON I 1.513.000 I 0.30 1 453.900.00 I 
Cia Vidrana Santa Marina I ON I 11.144.000 I 1.941 21.619.360.001 
Cia Cerveiaria Brahma I ON I 133.811 .5471 .436.291 58.380.639.841 

I Totats 3.345.808.852 1 117.935.674.24 1 
(•) Lote de m tl ações 

Pela gestão do fundo será cobrada a taxa de administração de 1,36% a. a. , nos três 
primeiros anos e 1 ,02% a. a .. do quarto ano em diante, mais taxa de performance do 
que exceder ao INPC mais 6.015% a.a .. provisionais diariamente e paga a cada seis 
meses. A partir da data aa pnmeira integralização será apurada pela seguinte fórmula: 

TSP = VPO+A-VP1-EJ x 0.20 ; onde 
3 . 

VPD = Patrimônio do Fundo na data de apuração da Taxa de sucesso 

periódica; 

A= Valor das amortizações havidas atualizadas pelo INPC mais 6,015% a.a. 

VP1 =Patrimônio do Fundo ao final do período anterior atualizado pelo INPC 

mais 6,015% a.a., limitado ao valor do VPD 

E= Valor totat das emissões no período atualizadas pelo INPC mais 6,015% 

a.a. 

Na data da integralização das quotas do Fundo, 30.12.98, as ações da Brahma, foram 
pre~ificadas. por RS ~36.29 por lote de mil. descumorindo o disoosto inciso 11 do Art . 
1 o da Decisão-Conjunta CVM/SPC o o 02 de 26/02/98 que estabelece: · 

Art. 1° Estabelecer as seguintes condições para a integralização, por parte das 
entidades fechadas de previdência privada, de quotas de fundos 
mútuos de investimentos em ações - carteira livre com ações de sua 
propriedade: 

I - as ações deverão ter liquidez comprovada em bolsa de valores, definida 
cumulativamente pelos seguintes critérios: 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

a) mínimo de RS 2.000.000,00 {dois milhões de reais) de volume negociado 
por mês, nos últimos meses; 

b) mínimo de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) de volume 
negociado nos últimos seis meses; 

c) mínimo de cem negócios por mês, nos úléimos seis meses. 

11 - o preço a ser considerado para a integralização das quotas será o 
correspondente à quotação média das ações nas bolsas de valores, 
nas quais essas tenham sido mais negociadas, em pregão anterior ao 
dia da integralização; 

111 - para efeito no disposto no in=iso 11, caso as ações utilizadas na 
integralização das quotas não cenham sido negociadas no pregão do 
último dia útil, admitir-se-á adotar como referéncia as respectivas 
quotaçõe_s médias do pregão imediatamente anterior, tendo por limite o 
terceiro pregão que anteceda o dia da inregralização; 

Portanto, o correto seria integralizar essas ações por RS 529.11, o lote de mil; valor 
da cotaçâo em 29/12/98. O orocedimento adotado aerou um lucro, imediato, de mais 
de RS 2 milhões. para a Oynamo Administracão de Recursos ltda., além de uma taxa 
de administração de aproximadamente R$ 1 milhão. 

Este lucro imediato levou a uma negociação, entre a CENTRUS e o administrador, 
para revisão do valor alcançado nas taxas de administração e de sucesso, nessa 
negoc!ação, a CENTRUS provisionaria perdas, com as ações da Alcanorte e da 
Álcalis, em dois semestres 30.06 e 31.12.99. diminuindo em 14 milhões o valor do 
Fundo e o administrador renunciaria ao ganho com a valorização das ações da 
Brahma reduzindo a taxa de sucesso de 5,8 milhões para 57 4 mil. 

Em 30 junho de 2000, a Oynamo considerando a dificuldade de recuperar o 
investimento. na ÁLCALIS propõe à CENTRUS as seguintes alternativas: a Dynamo 
contrata escritório de advocacia e ao mesmo tempo conduz as negociações 
extrajudiciais com o Grupo Fragoso Pires, a CENTRUS ficaria responsável pela ação 
judicial e a Oynamo pela negociação extrajudicial, podendo a CENTRUS 
responsabilizar-se também pela parte extrajudicial com a conseqüente devolução das 
ações. 

A Diretoria Executiva aprovou em 05 de julho de 2000, voto do Diretor de Aplicações 
propondo o resgate integral das ações da Alcális depositadas no Fundo Sonata. As 

Rtlatôrto FiKallz.aç-io úpcclal- CE:\1Rt;S Fls.llr RQS n° 03/2005 • CN 
- CPMI ·O?fJ~~E IO~ 

Fls: 1 

J L! o 1 . _flí • . e. , 
~~ ~. 

Doe: . 



( 

( 

c 
( 

( 

c 
c 
c 
c 
c 
( 

c 
c 
c 
( 

( 

c 
( 

c 
( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 

c 
( 

( 

( 

( 

\ 
c 
c 
c 
( 

( 

( 

c 
l 
c 
c 
c 
c 
c 
( 

( 

c 
( 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

ações foram resgatadas em outubro de 2000. O processo contra a Frota Oceânica 
encontra-se atualmente em fase de elaboração e instrução na Consultoria Jurídica da 
Entidade. 

Em expediente enviado à CENTRUS em janeiro de 2001', a Oynamo expõe as 
negociações relativas às ações da Alcanone e Álcalis, onde conclui: 

"ALCALIS: conforme mencionado anteriormente, as ações foram formalmente 
devolvidas à CENTRUS em 11/10100, para que esta Fundação proceda através de 
seus próprios meios à cobrança judicial do crédito contra a Frota Oceânica. 

ALCANORTE: caso a alternativa dos empresários do RGN não tenha progresso, 
acreditamos que dificilmente o investimento na ALCANORTE poderá ser recuperado. 
Não somos otimistas com relação aos números que deverão ser cÓmputados pela 
Jaakko Poyry. Da mesma forma, não temos segurança com relação a disposição do 
grupo empresarial em questão de levar o projeto adiante em condições tão 
complexas. Na medida em que entendemos não haver nada a ser feito até uma 
definição por parte deste 
razoável manter as ações no SONATA. Porém, estaremos a disposição desta 
Fundação para complementar nosso trabalho caso sejam retomadas, de forma 
consistente, as negociações mencionadas acima." 

As ações da Álcalis retornaram para a carteira da CENTRUS em 13 de setembro de 
2000, pelo valor de R$ 3.902.704,41, causando uma redução significativa no prejuízo .. 
apontado pela Entidade, conforme demonstrado nos quadros abaixo: 

• 
Valor corrigido pelo valor integral das ações até 30 de setembro de 2000, corrigido 
pelo custo atuarial: 

QUADRO DO CUSTO CORRIGIDO PELO MÍNIMO ATUARIAL 

DATA I DIAS I INPC I JUROS s•t. A.A. CORREÇÃO I JURos! 
COMNENDI 

/O lVI 
VALO RI 

ATUALIZADO 
07 fev 97 - - I 13 "50 340 001' ·- 119 550 340 OO)j 
28-fev-S7 I 21 I 0.45 I 0.4867551 I 151 .542.08)1 (66.774.1111 I I 19.678.656. t 91 

· 31-mar-97 I 32 I 0.68 I 0.4867551 I (142.768.14)1 ( 102.929.83)l ! (19.924.354.15) 
: 30-a~r-97 ; 30 I 0.60 I 0.4867551 I (1 19.546. 12)1 (97.563.99)1 I {20.141 .464.26) 

31 -mar-97 I 30 I 0.11 1 0,4867551 I (22.155.61 li (98.146. 72)1 I (20.261.766,60) 
30-jun-S7 I 30 I 0.35 I 0.4867551 I (70.916. ,8)1 (98.969.64)1 I {20.431.652.42) 
31-jul-97 I 30 I 0,18 I 0.4867551 I (36. 776.97)1 (99.630,39)1 I (20.568.059. 78) 

- - ~ I o 661 974 67 I 31 aoo 97 I 30 1(0 03)1 O 48675:J1 1 (2 li 6 170 421 (100 085 31)1 
30-set-97 I 30 I 0.10 10.48675511 (20.661.97)1 (100.673,05)! I (20.783.309.69) 
31-<lut-97 I 30 I 0.29 I 0.4867551 I (60.271.60)1 ( 101.456.45)1 I (20.945.037,74) 
30-nov-97 I 30 I 0.15 I 0.4867551 I (31.4 t 7.56)1 (102.103,21)1 I (21.078.558.50) 
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31-oez-97 : 30 i 0.84 I O ~86755! i !177.059.89)i ( 103.462. o.;); 
31-lan-98 I 30 I 0.96 I 0.4867551 I (205.047.17)1 ( 104.963. 72): 

I 28-fev-98 I 28 I 0.18 10.4867551 I (36.401 .89)1 (98.592.39) : 
1 31-mar-98 i 32 I 0.19 I O 4867551 I (44.192.41 ): ( 113.454.99). 
~ 30-abr-98 i 30 . : 0.1310.48675511 (28.550.25)! (107.038.04)! 

31-mai-98 i 30 I 0.14 I 0.4867551 I (30.936.25)1 (107.709.63): 

I 30--jun-98 I :!0 I 038 10 48675511 (84 496 68) j (108 645 19): 
31-jul-98 I 30 1(0.17)1 0,48675511 38.129.491 ( 108.988.43)1 

31-aoo-98 I 30 1(0.16)1 0.4867551 I 35.999.951 (109.343.70)1 
30-set-98 I 30 1(0,08)1 0.4867551 I 18.058.651 (109.788.03)1 
31-out-98 I 30 I 0.08 I 0.4867551 I ( 18.132.03)1 ( 110.410.69)1 
30-nov-98 I 30 l(0.32ll 0.4867551 I 72.939.471 ( 110.593.08)1 
31-dez-98 I 30 ~ 0,45 I 0.4867551 I (102.740.57)! (111.631.48)1 
31-jan-99 ! 30 I 0.8410.4867551 1 ( 193.583.12)1 (113.117.12)1 
28-fev-99 I 28 I 3,61 I 0.4867551 I (785.882.28)1 (109.642.38)1 
31-mar-99 I 32 I 2.83 I 0,4867551 (732.645, 7811 (129.720.07)1 
30-abr-99 I 30 I O. 71 I 0.4867551 I 178.28'2. 42)1 ( 123.092.07 ): 

- -1 31-mal-99 I :!0 1(0,29)1 O 48o75::l1 - -· t 3.693.5t l ( 123.332.52)1 
30-jun-99 I 30 I 0.36 I 0.4867551 (91.€60.37)1 ( 124.379.00)1 

I 31-iul-99 I 30 I 155 lO 4867551 1397 097 42)1 ·- ( 126 921 67)i 
31-aoo-99 I 30 I 1, 56 i 0.4867551 (408.753.89)1 ( 129.529.08)1 
30-se:-99 I 30 ! 1. 45 I 0.4867551 (387. 736.60)1 ( 132.046.88)1 

I 31-o'Jt-99 i 30 UO I 0.4867551 (463.424.06)1 (134.945.35\' 
I 30-nov-99 i 30 2.39 I 0.4867551 (665.820. 73)1 ( 138.843.09)1 

31-dez-99 i 3\l 1,81 I 0.4867551 (518.805.2.2)1 ( 142.044.20)1 
I 31-jan-00 I 30 1.24 I 0.4867551 (:!63.619.10)1 (1 44.505.52)i 
: 29-fev-00 I 29 0,35 I 0.4867551 ( 100.926.55)1 ( 140.832.09): 
I 31-mar-00 I 31 0.15 10,4867551 1 146.615 .87)1 (151.511.93)! 

30--abr-00 I 30 0.23 I 0.4867551 I (69.625.90)1 ( 147.688.97)1 
31-ma:-00 I 30 0.31 I 0.4867551 I (94. 517.29)1 (148.867.91)1 
30-jun-00 ! 30 0,85 I 0.4867551 I (261.229.08)1 (1 50.864.06)1 
3i-jui-OO I 30 1,57 I 0.4867551 I (488.975.33)1 ( 153.978.49)1 

31-aco-00 I :!0 2.39 I 0.4867551 I (759. 730.32)i (1 58.425.98)1 
30-se:-00 ' 30 1.1610.4867551 1 (379.350.01 )i (161.043 81)1 

!21.359.08\l.~.ql 

121.669.091.33)1 
121 .804.085.61 )I 
121 .961 .73301 )! 
(22.097.321.29)1 

(22.235.967.17)! 
(22 429 109 04)1 

! (22.499.967.98)1 
(22.573.3 1 1. 7 ~ ) 

' (22.665.041 '12ll 
J (22.793.583,84) J 

: (22.831 .237.45) 
! (23.045.609.51) 

(23.352.309.75) 
(24.247.834.4 1 li 

·I (2.5.110.200.26) 
(25.411 .574. 75ll 
125.461 .213. 70JI 
(25.677.253.07)1 
C26 202 172 17)1 
(26. 740.455, 14) 

' 127.260.238.62) 
127.858.608.02) 
128.663.271.84) 
(29.324. '121.26) 
(29.832.245.89) 
(30.074.004.53) 
(30.272. '132.33) 

. (30.489.447,20) 
(30.732.832.40) 
(31.144.925.53) 
!ol1.787.879,35ll 
( 32. 706.035.65) 
(33.246.469. 4 7)1 

Valor corrigido até a data da integralização e depois pelo valor de recompra das 
ações. em 13 de setembro, corrigido pelo custo atuarial, até 30 de setem:~o de 2000: 

CATA 

107-fev-97 
128-fev-97 
31-mar-97 

130-abr-97 
31-ma:-97 
30-jun-97 
31-jul-97 
31-ago-97 

QUADRO DO CUSTO CORRIGIDO PELO MÍNIMO ATUARIAL 

I DIAS i INPC l ~~~~!. I CORREÇÃO I .. 
: I I I I 
121 10.45 !0.4867551 I 161.542.08l I 
132 10,68 10.4867551 I (142.768.14) I 
130 10,60 10.4867551 I (1 19.546, 12) I 
130 10.11 10.4867551 i (2.2. 155.61 l I 
130 10.35 10,4867551 I (70.916.18) I 
130 10.18 10.4867551 I (36.776.97) I 
130 1(0,03) 10. 4867551 i 6.170,42 I 

JURos ·I COMNENC 
FOI V 

1(19.550.340.00) 
(66.774.111 I 

(102.929,831 I 
(97.563.99) I 
(98.146.72) 1 
(98.969.64) I 
(99.630.39) I 

(100.085.31) I 

I 
! 
I 

I . 
' 
! 
i 
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VALOR 
ATUALIZADO 

( , 9.550.340.00) 
(19.678.656.19) I 
(19.924.354.15) 
(20.141.464,26) 
(20.261. 766,60) 
(20.431.652.42) 
(20.568.059, 78) 
120.661.974,67) 
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130-set-97 !30 10.10 10.486755 ~ ' 20.661.97) I (100.673.05) i (20. 783.309.69) 
131-out-97 i30 10.29 ! 0.486755~ :50.271.60) I (101 .456.45 ) I . (20.945.037.74) 
!30-nov-97 130 10.15 10.4867551 !31 417.561 I (102.103.21,) 1 (21 .078.558.50) 
~ 31-dez-97 130 10,84 10.4867551 '1 77 .C59.89l I (103.462.04) I 

31-lan-98 i30 10.56 10.4867551 :205.047.17) I ( 104.963. 72) I 
(21 .359.080.44) 
(21 .669.091 .33) 

!28-fev-98 128 10.18 10.4867551 !36.401.891 I (98.592.39) I (21 .804.085.61) 
131-mar-98 132 lO 19 10 4867551 !44 192 41 ) I (113 454 99) I (21 961 733 01) 
30-aor-98 130 10.13 10.4867551 128.5::0.25) I (107.038.04) I I (22.097.321.29) 
31-mai-98 130 10.14 10.4867551 (30.936.251 I (107.709 .63) I I (22.235.967,17 :0 
30-jun-98 130 10.38 10,4867551 (84.496.68) I (108.645.19) I I (22.429.109.04) 
31-jul-98 130 1(0.17) 10.4867551 3a.129.49 I ( 1 08.988.43) I I (22.499.967.98) 
31-ago-98 130 1(0,16) 10.4867551 35.999.95 I (109.343.70) I I (22.573.311 , 7 4) 
30-set-98 130 1{0,08) 10.4867551 18.058.65 I (109.788.031 1 I (22.665.041 .121 
31-out-98 130 10.08 10.4867551 (18.132.03) I (110.410.69) I I (22. 793.583.84) 
30-nov-98 130 1(0.321 10.4867551 72.939,47 I (110.593.08) 1 I (22.831.237.45) 
31-dez-98 130 10.45 10.4867551 : !102.740.57) I (1 11.631 .48) 119.550.340.00 J (3.495.269.51 1 
31-jan-99 130 10.84 10.486755 1 C29 .~ê0.26) I (17.156,191 1 I (3.541 .785.96) 
128-fev-99 !28 13.61 --10.4867::1 ' 119.152.79) I (16.629,181 I (3 .677.607.93) 
131-mar-99 1 ~2 12.83 !0.4867551 ~ 11 . 1 1 8 .54 1 1 (19.674.321 I (3.808.400. 781 
!30-a or-59 i30 10.71 :0.4867551 127.039.65) I (18.669.0ôl I (3.854.109.49) 
31-mal-99 130 

130-jun-.;; 130 
31 -j u l -5~ !30 

10.4867551 11 .176.92 I (18.705,53) I (3.861.638.11) 1(0.29) 
(18.864.25) I (3.894.404.25) 10.36 i0.4867551 !1 3.901.90) I 

11.55 150.353 .27) I (19.249. 89 ) I (3.974.017,41) 10.4867551 
131-ago-:9 130 11.56 i0.4867551 ( 51.S~4.67) I (19.645.351 I (4.055.657.431 
l30-set-S9 130 11.45 10.4867551 158.807.03) I (20.027.22) I (4.134.491,68) 
l31-out-S3 i30 11.70 10.4867551 (70.286.36) I (20.466.82) I ( 4.225.244. 86) 
30-nov-99 130 i2.39 10.4867551 ;oa.9a3.35) I (21 .057.98) I (4.347.286,19) 

130 11.81 10.48675:1 (78.e e5.88) 1 121 .543.49) I (4.447.515.5ô) 
130 11.24 10.4867551 155.149.19) I (21.916.79) I (4.524.581 .54) 
129 10.35 10.4867551 (15.307.28) I (21.359.65) I (4.561 .248.46) 

1 31-ma~-co 131 ,o 15 lO 4667551 (7 070 11) I (22 979 43) I (4 591 298 01) 
30-abr-00 130 10.23 10.4867551 (10.559.99) I (22.399.61 l I (4.-0'24.257.61) 
31-ma;-00 !30 10.31 10.4867551 (14.335.20) I (22.578 .421 I (4.661 .171,23) 
30-jur.-00 ·::o 10.85 i0.4867551 (39.6 19.961 I (22.881 .171 1 . (4.723.672.35) 

--131-IUI-GO ·30 11.57 10.4867:=1 (4.821 .187.54) 174.161.66) I 123.353.53) I 
131-aoo-00 130 ; 115.225.38) I (24.028.07) I (4.960.441 .S9) 12.39 i0.4867551 
1 13-s~t-00 I 1 3 11.16 10,4867551 (24.853.03) I (10.500.80) I (3.902.704.41 ) (8.898.500.23) 
130-set-00 117 10.38 i0.4867551 (19.145.691 I (24.571 .29) I (8.942.217.21) 

Com a retirada das ações da Alcanoite, Alcalis , a Oynamo manifesta intenção de 
promover a cisão do fundo. 

IRIDIUM DO BRASIL 

As informações a seguir foram extraídas do relatório de auditoria interna realizada por 
auditores do Patrocinador da CENTRUS, Banco Central do Brasil. 

"A aquisição das ações ca lridium do Brasil SIA, pela CENTRUS se deu 
através de negociação com a lnepar SIA, iniciada em 21106195. Através de 
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expediente, a lnepar comunicava a CENTRUS a emissão de 18.000 
debêntures conversíveis, equivalentes a RS 36.000.000,00 emissão essa 
direcionada para a lridium do Brasil SI A, controlada da lneprar SIA. 

Em 22106195, a lnepar SIA encaminhou novo expediente informando que os · 
rendimentos das debêntures seriam baseados na taxa ANBID com "spread" 
negativo, a ser definido à época da emissão. Os juros seriam pagos 
anualmente, com uma carência, também a ser definida. E, a amortização 
total se daria no final do prazo das debêntures. 

Foi apresentado em 17107195, estudo técnico efetuado por analista de 
investimento da CENTRUS, sobre a lnepar SIA e a lridium do Brasil SIA, onde 
não consta nem a assinatura do analista e nem a conclusão sopre a aquisição 
das debêntures. 

Em 17107195, o Sr. Diretor de Aplicações elaborou o Voto DIRAP - 95104, 
aprovado pela Diretoria em 24107195, informando que a CENTRUS assinaria 
compromisso manifestando interesse na subscrição e integralização de 
debêntures que seriam emitidas pela lridium do Brasil SIA, no valor 
aproximado de R$ 15.000.000,00. 

O instrumento particular de compromisso de . compra e venda da ações 
ordinárias nominativas, subscrição de debêntures e outros pactos com a 
lnepar Administração e Participações e lnepar SIA, no qual a CENTRUS se 
compromete a subscrever RS 15.000.000,00 em debêntures conversíveis em 
ações ordinárias nominativas e ações preferenciais nominativas, foi pssinado 
em 28107195. 

Entretanto, em 25101196, a CENTRUS assina um termo aditivo ao instrumento 
particular de compromisso de compra e venda de ações ordinárias 
nominativas, subscrição de debêntures e outros pactos, alterando o inteiro 
teor de seu compromisso, e passa a subscrever o equivalente a R$ 
í 5.000.000,00 em debêntures da lnepar SIA Indústria e Construções. 
permutáveis em ações da lridium do Brasil SIA, equivalentes a 15% das ações 
ordinárias do capital votante da lridium do Brasil SI A. 

A CENTRUS adquiriu em 20103196 11.709 debêntures ao preço unitário de R$ 
1.037,18 totalizando R$ 12.144.340,62 e em 27103196, adquiriu mais 3.340 . 
debêntures ao preço unitário de RS 1.042,52 no total de RS 3.482.350,80, 
totalizando um investimento de R$ 15.626.691,42. 

Fls.lS~ 
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Em 26104196, foram convertidas 11.689 debéntures da lnepar SI A, no total de 
R$ 12.379.936, 79, em 4.909.380 ações nominativas ordinárias da lridium do 
Brasil SIA, ao preço de R$ 2.521, 69 o lote de mil ações, essa quantidade de 
ações permaneceu inalterada até 07102197, quando o . restante, · 3.360 
debéntures da lnepar SIA, num montante de R$ 3.749.356,80, tambem; 
foram convertidas em 1.411.200 ações ordinárias, formando um montante de 
6.320.580 ações. 

Este montante ficou inalterado até que em 05 de março de 1998, quando 
foram adquiridas mais 9.000 ações no valor do R$ 38.430,44 e no dia 06 de 
março de 1998 foram adquiridas mais 20.000 ações no total de 83.797,09, 
totalizando um investimento de R$ 16.251.521 , 12. Em 31.03.98 essas ações 
estavam cotadas a R$ 4.200,00 o lote de mil ações perfazendo um total de R$ 
26.668.236,00." , \ 

A empresa tinha como objetivo a implantação de serviço de telefonia global, com 
permissão para operar na América do Sul e Caribe, iniciando sua fase operacional em 
janeiro de 1999. 

A analista de investimentos da CENTRUS Sra. Maria José Resende, apresentou um 
estudo técnico da lridiun Brasil no qual, destaca a participação da lnepar S/A Indústria 
e Con~truçóes juntamente com a Motorola Internacional Oevelopment Corporation ~ a 
lridium Andes-Caribe para participar, como investidora na lridium Inc. 

Segundo o estudo o sistema de comunicação lridium seria o primeiro sistema 
comercial de comunicações pessoais sem fio através de serviços de comunicação 
digital para telefones portáteis, além de fac-simille e paging, sendo que para ·esse tipo 
de comunicação seria montada uma complexa infra-estrutura da rede incorporada a 
uma constelação de satélites de baixa órbita. 

Para isto a idealizadora do projeto, a Motorola, fundou a lridium Inc., com mais 17 
sócios internacionais, entre eles a lnepar S/A Indústria e Construções, que criou a 
lridium Brasil. para a qual transferiu todos os direitos do Acordo da associação com a 
Motorola e lridium Andes-Caribe. 

A lridium Brasil forneceria serviços e gerenciaria as operações no mercado brasileiro, 
via satélite, através de uma estação instalada em território nacional. 

Caberia a lridium Brasil gerenciar as operações, além da responsabilidade pelo 
recrutamento, treinamento e concessão de direitos aos prestadores de serviços e 
ainda, seria responsável pela colocação dos telefones e pagers no mercado 
brasileiro, para atender a rápida expansão da quantidade de chamadas pelo sistema. 

Rtbtôrio fbaJ.iuç-io Üpc<ial- CE:\"TRGS RQS no 03/2005 • CN . ' 
éPMI • lfORREIO~ 
Fls: 22 3 



( 

c 
c 
( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

c 
c 
( 

( 

l 
( 
( 

( 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

t 
c 
c 
( 

( 

c 
( 

( 
( 

c 
( 
( 

( 

PREVIDENCIA SOCIAL 
:~:!::~:!?.:: : .:.. ;::.;:·,::!::::.:.. ~ ;3.:::-:~::::.:.. ::c::..:. 

: !:?2:.:. .. "!.:.~. : ~ :?.::·;:c-!s::~ ·: :~::.!:::.!!:-:.: .. , 

O principal grupo de usuários seriam os viajantes a negócios, usuários de alta renda. 
usuários da aeronáutica, governo, indústria e comércio, aplicações rurais e usuários 
da marinha co_steira. esperando que os viajantes a negócios e os ae alta renda 
fossem os mais significativos. · • · 

Segundo a análise os sistemas convecionais de comunicação, tampouco os sistemas 
novos em potencial, apresentavam ameaça à concorrência da lridium, pois, o sistema 
lridium era o único que apresentava capacidade técnica para fornecer serviço de alta 
qualidade para assinantes com aparelhos portáteis de bolso. 

Resultados projetados pela lridium Brasil 

Rubricas 

I Taxa Interna de Retomo 

1 Margem de Lucro anual Média 1 
1 (aoós impostos) · I 
1 Primeiro Ano de Fluxo de I 
, Caixa Positivo 

I. Primetro ano de Fluxo ae Caixa 1 
Acumulado Positivo , 

Cenário 1· 1 Cenário W 
Com 10,71% de Participa~o I Com 17.85% de Parttcipação na 

na lridium SudAmenca . lridium S~dAmenca 

39.03 37.60 

29.92 34,94 

1999 1999 

2000 2000 

Essas projeções estão contidas no Plano de Negócios, elaborado pela lnepar, no qual 
estão demonstradas a viabilidade econômico-financeira do empreendimento. 

, 
A lnepar detinha à época do estudo a participação de 10,71% do Capital da lridium 
SudArr.érica, com uma participação de USS 15 milhões. participação esta que conferia 
à lnepar dois assentos no Conselho de Administração e a opção de ampliar sua 
posição para 17,85%, investindo US$ 25 miihões. 

As fontes de receita da lnepar seriam as frações do Prestador de Serviços nas· taxas 
de acesso mensais dos assinantes, nas taxas de utilização por minuto e as vendas de 
apareli1os e equipamentos periféricos aos assinantes. Receoendo também dividendos 
da lridium SudAmérica, devido a sua condição de acionista daquela empresa. 

As projeções foram elaboradas com dados fornecidos pela lnepar S/A e também com 
base no Balanço Patrimonial de 1994, que serviu como ponto de partida. 

Segundo a analista da CENTRUS haveria um crescimento esperado conforme quadro 
abaixo: 

-=Rda-:--tó:-n:-o-::f::-Lsca--:-:-uz-.~-:-o-:ü::--~-:·w-=---=cr:=-=:"i=iT-=Ru:-::s:--------------------- r-R_Q_S_n°_0_3_/2_0_0_5_·_C_N .. 
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. 1995 1996 1997 1998 1999 
9,60% 20,10% 20,00% 34,20% 26,55% 

Percentuais estes obtidos, pela lnepar, através de uma análise pormenorizada do 
mercado de comunicações e de energia. 

Para as telecomunicações, foi levado em conta somente o Brasil de 1995, que aponta 
um desnível em relação aos outros mercados, principalmente os de primeiro mundo, 
enquanto o Brasil, ocupa o 43.0 lugar, com uma média de 9 (nove) linhas telefônicas 
para cada 100 (cem) habitantes, no primeiro mundo esta média é de 40 linhas para 
cada 100 (cem habitantes). Há ainda, um déficit de 12 milhões de linhas telefônicas. 

O cálculo da participação da lnepa:- no faturamento estimado para este segmento, 
utilizou o orçamento elabora.j:::> ;::ela telebrás, tendo sido a área de energia 
desmembrada em dois segmen:::s: Sistema de Energia e Produtos. 

Para o sistema de energia levou-se em consideração: 

-Plano Oecenal de Expansão 
-Situação da atividades energéticas do Brasil; 
- Participação da lnep~r no rnercado de Energia em Sistemas, Automação e 

Em produtos: 

Os produtos lnepar para venda tipo "stand alone" 
Segmentos de mercado 
Plano Oecenal de Expansão ce Energia Elétrica no Brasil 

Ficando o faturamento assim d:stribuído: 

Segmentos ' 1995 1996 i 1997 i 1998 ' I 

· Telec:;municacões so.oo: 60.00 I 72.00 I 86.40 I 
: Enero1a I 168.00 : 201 .60 I 241 .92 1 290.30 I 
I Parcenas ' 13.ea 1 16.661 19.99 1 23.98 i 
i Financeiras I 7.06 i 8.47 1 10.171 12.20 I 
· Total Consolidado I 238 .9~ i 286.73 1 344.07 1 412.89 1 

19S9 
103.68 
348.36 

28.78 
14,64 

495.47 

Nos anos de 1998 e 1999, foi acrescentado a esse faturamento consol idado o valor 
de R$ 49,0 milhões e R$ 89.0 milhões, respectivamente, relativo à projeção do 
faturamento da lridium Brasil, cujo projeto estava previsto para entrar em operação 
naquele período. 

Rclatorio r~Xa~l:zaçto úp«aal- Cl::\'TRt.:S 
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Como se vê pela análise supracitada, em linhas gerais. houve uma grande 
expectativa com relação ao projeto da lnepar e lridium Brasil. expectativa esta otimista 
demais se se considerar que para os 30 mil assinantes da telefonia móvel previstos 
inicialmente, apenas 2.4 mil se confirmaram, levando a CENTRUS a prejuízo, nas 
duas pontas, ou seja, na lnepar e na lridium Brasil. 

A CENTRUS provisionou o montante de RS 21 .591 .971 .99 para perda nas ações da 
lridium em 30/08/00, e em 30/09/00 essa provisão foi transferida para a lnepar 
Telec_omunicações S/A, nova razão social de lridium Brasil . 

Provisão para perdas na lnepar lndustria e Construções relativa à participação 
desta na lridium 

A CENTRUS teve, ainda, uma perda na participação na lnepar Construções S/A, no 
valor R$ 23.7 13.144,05, relativa a parte proporcional da participação daquela 
empresa na lridium. Esta perda foi contabilizada com base em Nota Técnica emitida 
pela Consultora de Investimento da CENTRUS, Sra. Maria José Resende de Morais, 
onde ela diz, em resumo: 

"Tendo em vista que os auditores independentes recomendam a provisão dos. 
valores relativos à lridium do Brasil e sendo a INEPAR Indústria e 
Construções dona de 89% da lridium, entendemos que o provisionamento da 
lridium, implicaria em reduzir no nosso ativo da lnepar parcela proporcional 
àquele controle ... n 

"Os 89, 13% do capital da lridium (tendo como base seu valor de marcado em 
26.10.99) pertencentes a lnepar Indústria e Construções representam 12,39% 
do valor de mercado desta última, fato que nos remete à recomendação de 
um provisionamento no valor de RS 23.713. 144,05, correspondente à 
representatividade da lridium na lndustria e Construções (12,39%) sobre o 
valor do investimento da CENTRUS (191.389.379,00 em 26110199) na holding_ 
lnepar". 

A seguir alguns trechos. na imprensa. sobre a lridium, retirados do Relatório de 
Auditoria Interna da CENTRUS, para realização de provisões: 

""Tem boi na linha - Menos de um ano depois do lançamento, o celular 
mundial via satélite é um fracasso". Lançado no final do ano passado, o 
serviço não conseguiu mais que 24.000 clientes, dos quais 2.400 estão no 
Brasil. Na bolsa de valores, as ações da companhia também desabaram, de 
68 dólares em junho do ano passado para apenas 6 dólares hoje. 
Fonte: Revista Veja, de 11.08.99- Página 119. "" 
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""lridium fica mais próximo da concordata". A expectativa do mercado é 
de que a lridium seja enquadrada no chamado "Capitulo 11", o similar norte­
amencano da concordata. Mas o futuro da companhia estará definido até 
domingo (15108199), quando se encerram, em Nova York, as reuniões entre -os · 
bancos credores, liderados pelo Chase, e executivos da empresa, responsável 
pela operação de uma rede mundial de satélites para serviços de telefonia e 
dados. A decisão de desativar o gateway no Brasil já foi tomada. Trata-se da 
antena para recepção e transmissão de sinais de satélite, embora o 
Presidente do Conselho consultivo da lridium SudAmerica, Cleofas Uchôa, 
ainda tem expectativa de que "na reunião com os bancos credores seja 
encontrada uma solução que possa criar condições para a decisão ser 
revertida. Foram investidos US$ 50 milhões no gateway, instalado em Santa 
Cruz (RJ), pelos sócios da divisão sul americana. São eles: a brasileira Jnepar 
(com participação de 25, 1%) a lridium Itália (grupo Stet, com 10%), a Motorola 
(24,9%) e a lridium Andes Caribe (grupo de investidores venezuelanos, com 
40%). A lridium SudAmerica já perdeu 25 técnicos, agora contratados pela 
Bonari e Canbra. Da equipe de quase 200 pessoas da divisão latino­
americana, deverão responder pela empresa apenas 20. Já a lridium Brasil, 
responsável pela operação comercial do serviço, deve manter a equipe de70 
empregados, embora trabalhe muito abaixo da previsão de vendas. sao 
pouco mais de 2 mil assinantes no país, quando o planejamento previa 30 mil 
até agosto. 
Fonte: Gazeta Mercantil - Sexta-feira, 13, e fim de semana, 14 e 15 da 
agosto- Pág.: C-2"" 

""lridium entra em concordata nos EUA" - A lridium Brasil garante que os 
usuários do sistema lridium e dos serviços de "roaming" internacional não 
serão afetados pela concordata da lridium LC (a lridium Mundial) pedida, na 
última sexta-feira, no Estados Unidos. Os títulos da dívida da lridium Operating 
LC registraram uma queda de 30% na sexta-feira nos Estados Unidos, 
chegando ao seu nível mais baixo, depois que os portadores de títulos da 
operadora de telecomunicações via satélite apresentaram pedidos de 
concordata a um tribunal de Delaware, nos EUA. No começo da semana 
passada, as instituições que ofereceram empréstimos à lridium, liderados pelo 
Chase Manhattan Corp., recusaram-se a estender o prazo para que a 
empresa cumpra as condições de seu financiamento de US$ 800 milhões 
junto a um consórcio de bancos. A lridium também desonrou pagamento de 
US$ 750 milhões garantido pela Motorola Inc., a maior investidora da rede de 
66 satélites. Acredita-se que a empresa não honrará o pagamento deUS$ 90 
milhões correspondentes aos juros deste mês sobre a dívida deUS$ 1,45 bi. 
Fonte: Gazeta Mercantil, de 16.08.99- Pág.: A-11"" 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

GAMESA PARTICIPAÇÕES S/A 

' 
Holding constituída em 1996, pelo grupo espanhol Promoauto Desarrollo Autorr.ación 
S.A:, para controlar o grupo Gamesa no Brasil e Argentina. 

A empresa tem como finalidade participar do capital de outras sociedades e, também, 
a atuação em outras atividades das quais destacam-se: aplicações em títulos públicos 
ou privados, bens móveis e imóveis, além de prestação de serviços de assessoria e 
consultoria financeira, administrativa e negociai, bem como, a participação em joint 
ventures, uniões transitórias de empresas, e quaisquer outras atividades correlatas às 
atividades principais. 

A Gamesa Espanha, obíetivando expandir sua atuação na América Latina. criou no 
Brasil a Gamesa Participações S/A. , holding controladora de duas empresas no Brasil 
e três na Argentina. 

Em 27.05.96, a CENTRUS firma compromisso de adquirir participação na Gamesa 
Participações S/A. Com base em Estudo Técnico de 09.06.96, a Diretoria de 
Aplicações- DIRAP sugere à Diretoria a adquirir 20% do Capital votante da empresa 
ao preço de R$ 95,89 por ação, totalizando 28 milhões, já no balanço de 1997, a 
CENTRUS registrou perda no valor patrimonial das ações passando a valer R$ 90,37. 
Em 09.06.98 . .foi realizada uma chamada de capital no montante de 10,6 milhões dos 
quais a CENTRUS subscreveu R$ 2.120.000,00 milhões. 

A Gamesa Espanha associou-se à Cooperativa espanhola Mandrogón Corporación 
Cooperativa (MCC), criando a Promoatuo Desarrollo de Automación que passou a 
controlar a Gamesa Participações S.A. 

Após a associação a MCC Investidores SPE Sociedad Cooperativa adquire 50% das 
ações da Promoauto Desarrollo Automocion S.A. , com esta aquisição haverá novos 
projetos na Gamesa Participações S.A., em seu principal setor de atuação: o 
automotivo, pois. o grupo MCC é um dos mais importantes fornecedores de 
componentes para a indústria automobilística européia. 

Segundo informe da auditoria interna da CENTRUS, houve um lucro de R$ i 2,89 por 
ação no 1. 0 trimestre do exercício de 1999. Entretanto, as ações não tiveram 
negociação em bolsa de janeiro a junho de 1999. 

Vale dizer que as ações estão valorizadas pelo valor patrimonial , uma vez que há 
mais de seis meses não há negócio em Bolsa. O montante de R$ 28.952.59~~e-· ----­
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inferior ao custo atuarial da caneira corrigido até 30 de setembro de 2000 que atinge 
o valor de RS 51.660.879,20 estabelecendo-se uma diferença de RS (22.708.279,70). 

BANCO EXCEL-ECONÔMICO 

Parte das aplicações que a CENTRUS possuía no Banco Econõmico S/A foram 
convertidas em participação acionária do Banco Excel Econõmico S/A, passando a 
CENTRUS a possuir 49.600 ações ordinárias - R$ 19.840.000,00 e 49.493 ações 
preferencias - R$ 19.698.214,00 representando 5,47% do capital social. Esta 
participação, praticamente desapareceu após a transferência do controle acionário 
para o Banco Bilbao Viscaya S/ A- BBV, reduzindo-se a R$0,01 cada ação em agosto 
de 1998 com a constituição de provisão para perdas no valor de R$ 28.935.155,98. 
Em setembro a provisão fora estornada contra lançamento de variação negativa, 
passando DAIEA a registrar RS í 4.384,00 e 14.352.97 respectivamente e sendo 
baixado definitivamente a parti:- de n:~vembro. 

Quanto ao valor principal de RS 46.000.000.00 que a Entidade possuía aplicado em 
RDB , naquela instituição financeira. valorizado até 30 de outubro de 1998 para R$ 
66.914. ~ 1 0,33, de acordo com os la"çamentos contábeis, foi resgatado no período de 
03.11 a 16.12.98 

. Não tivemos acesso a nenhum documento sobre negociação ou demanda judicial 
entre a CENTRUS e o Bancc Bilba:~ Viscaya visando à recuperação do investimento 
no Banco Excel Econõmico S/A. 

MESBLA SIA ON 

Em 26/09/94, o Sr. Raimund::> Roc:ãa Andrade Neto apresenta a Nota Técnica n. 0 

12/94, onde informa que a Financiadora Mesbla S/A propõe à CENTRUS, a aquisição 
de RS 20.000.000,00 em debêntures com uma remuneração de 20% a.a. + TR, sendo 
o pagamento de juros semestral, com garantia flutuante. 

Em sua Nota Técnica o Sr. Raimundo diz o seguinte: 

"A emissão das debêntures está condicionada a aceitação da proposta pela 
Fundação. Em caso positivo o prazo de emissão é estimado em 45 dias após 
o aceite, incluindo os trámites na C. V.M .. 
A remuneração oferecida pela empresa está compatível com a praticada pelo 
mercado atualmente, considerando as instituições classificadas como de 1. 11 

linha. 
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Relativamente à garantia o;erecida, flutuante, e ao prazo de 24 meses. mais 
longo do que o de nossas aplicações rotineiras. são suportados pela própria 
Mesbla, empresa tradicional do mercado brasileiro. 

. . 
Assim, diante da remuneração compatível com nossos parâmetros e da · 
oportunidade de diversificação das aplicações, de interesse da Fundação, 
somos favoráveis a uma resposta positiva à oferta da Mesbla. 

Vale registrar que existe a possibilidade de a taxa ser alavancada para quase 
23% a.a., pois é dada como certa a diminuição do redutor da TR de 1,20%, 
para 1%". 

Não foram apresentados estudos técnicos ou qualquer outra documentação, sobre a 
real situação econômico-financeira da Mesbla. 

A Mesbla entra em concordata em agosto de 1995. entretanto, não consegue honrar o 
compromisso assumido, não conseguindo pagai a primeira parcela vencida em agosto 
de 1996. 

A partir ds então os três principais credores BCN, Unibanco e Pontual entram em 
acordo para tentar encontrar uma solução para a empresa. 

Em 15/10/96. o Banco PactuaiS/A. autorizado na qualidade de Comissário Mercantil 
de ·investi cores detentores de debêntures de emissão da Mesbla S/ A.. a subscrever o 
Protocolo Preliminar de Intenções para a Viabilização de Reestruturação de Passivo, 
com Previsão de Conversão de Crédltos e Reorganização Societária ~ujeitas a 
Condições Suspensivas e Outros Pactos, enviou à CENTRUS correspondência 
propondo a conversão das debêntures em ações Ordinárias Nominativas da empresa. 

Em 18/11/95, em Assembléia Geral de Debenturistas, a CENTRUS formaliza sua 
aprovação à repactuação proposta pelo Pactuai. 

Em 15/01/97 a CENTRUS subscreve termo de adesão para renegociação dos créditos 
comprometendo-se a pagar 17,9% a título de remuneração. 

O Parecer Técnico de 05/12/96 ressalta que esse custo é elevado, embora com 
manifestação favorável à conversão em capital. Em 16/07/97 foram subscritas 
3.966.236.800 ações ON da Mesbla S/A no valor de RS 24.171.783,71 já deduzida a 
remuneração prevista. 

Em 31110/97 houve redução de 6.563.779 ações no valor de R$32.818,89 por conta 
de direito de outros acionistas, registrada contabilmente como vend , CN 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

para 3.959.673.021 a posição. Este crédito origina-se da aquisição, de debêntures 
emúidas em 01111/94 e em 07/12/94 pelo valor de RS 10.046.777,60 sem estudo 
técnico ou documentação sobre a situação econômico financeira da empresa, mas 
apenas Nota Técnica que informa: "quanto à garantia flutuante e ao prazo" de ·24 
mesas serão suportados pela própria Mesbla, empresa tradicional do' mercado 
brasileiro", conforme informa Relatório de Auditoria da Patrocinadora. 

Posteriormente. em janeiro de 1998 após redução das dividas a United Indústria e 
Comércio adquiriu o controle acionário da Mesbla prometendo recuperar a empresa 
mas logo em seguida foi à bancarrota juntamente com outros negócios assumidos 
pelo grupo do Sr. Ricardo Mansur. A seguir o quadro demonstrativo do montante 
aplicado na Mesbla - ON, em 30/09/00, corrigido atuarialmente: 

QUADRO DO CUSTO CORRIGIDO PELO MÍNIMO ATUARIAL 

DATA I' DIAS '· INPC/ 
IGP-M 

1 29-ciez-~5 I i 

I 1 5-f.a."\~5 I 3 i 1,46 

! 16-j.an-Sô I 1 i i,4ô 

I 17 -fu.J-9 7 I 541 i 0.18 

I 3 1 -iw.t-97 I 13 I 0.18 
1 31-aço-:i 1 30 . -0.03 . 
1 3Cket-s7 1 30 ! 0,10 

1 31-out-97 1 30 I 0,29 
I 31-aut-Si I o ! 0.29 
1 30-nov-97 1 30 ! 0.15 
1 31-aez-97 1 30 I 0.84 
I 30-Jat!-98 I 30 t O.SS 

! 28-tew-sa 1 28 0,1 8 
' 

31-m.ar-98 I 32 o. 19 
· 30-aor-sa 1 30 0.13 
! 31-mai·Sô I 30 o. 14 
; 30-iucr.·S-3 ! 30 0.38 
I 31-jui-S3 I 30 -0.17 
f 

l 28-a;: -::a 1 28 ··J, 1ô 

1 31-a;c-98 1 2 -0.16 
30-se't.:;a 1 30 -0.08 
3o..out-9a 1 30 0,08 

04-nov-98 I 4 -o.32 
06-nav-93 I 2 -Q,32 

09-nov-98 I 3 -o.32 
I 11-nov-98 I 2 -o.32 

JUROS ­
s•t. A.A. 

t 0.4867551 
0,4867551 

I 0.4867551 

I 0 ,4867551 

I 0,4867551 

I 0.4867551 

I 0.4867551 

I 0 ,4867551 

I 0,4867551 

I 0 ,4867551 

I 0.4867551 

I 0,4867551 -0.48675;:,1 
0.4867551 
0.4867551 
0.4867551 

I 0.4867551 
I 0.4867551 

0.4867551 
0.48ô7551 

i 0.4867551 

I 0,4867551 

I 0,4867551 

I 0,4867551 

I 0,4867551 

I 0.4867551 

I 0.4867551 

I CORREÇÃO I JUROS 

I I 
I (1 .198.04)1 (403.04)1 

I (256.87)1 (86,14)1 

I (82.72)1 (27,72)1 

COMNENO I 
/OI V 

(1 90.144,€6)1 
14.653,161 
6.274,161 

14.243,921 

VALOR 
ATUAUZAOO 

(190.144,66)1 
(177 092 sal! 
(171.161,43) 
(157.027,95) 

I (5.176,02)1 (14.843.85)1 (24.171.783,71)1 (24.348.831,53) 
! (18.982.41)1 (51.327,64)1 0.001 (24.419.141,58) 

I i.325.741 ( 118.825, 76)1 0.001 (24.530.641,60) 
I (24.530.64 >I ( 119.523,55)1 O.OOJ (24.674.695,79) 

I (71.556,62)1 (120.453.65)1 0,001 (24.866. 706,06) 

I -I ·I 32.818,891 (24.833.887,17) 

I (37.250,83)1 ( 121.061.53)1 0.001 (24.992.199,53) 

I (209.934.48)1 ( 122.672.67)1 0.001 (25.324.806,68) 
(243.118,14)1 ( 124.453.18 li 0.001 (25.692.378,00)! 

(43.160,61 li (116.898,84)1 (25.852.437,45)1 
(52.397.59)1 ( 134.521.10)1 0,001 (26.039.356,14) 
(33.851. 16)1 (126.912.67)1 (28.200.119,97) 
(36.680.17)1 C127.7oa.95J! 0.001 (28.364.509,10)\ 

(100.185.13)1 ( 128.818.25)1 0.001 (26.593.512.48)1 
4S.2oe.971 ( 129.225.22)1 0.001 (26.sn.528. 73>1 
3;.a~o . 57 i ( ~2o.s:5.ôô-li ::5.815.671 (26.732.86.9,18>! 

I 2.853,641 (8.654,34)1 0,001 (28.738.669,88) 

I 21.390,941 (1 30.047,72)1 0.00\ (28.847.326,66) 

I (21.477,86)1 (130.785.28)1 0,001 (26.999.589,80) 

I 11.535,83\ ( 17 .478.60)1 129.691 (27.005.402,88) 

I 5.769,771 (8.741,63)1 149.651 (27.008.225,09) 

I 8.655,101 (1 3.113.48)1 3.670.281 (27.009.013,18) 

I 5.770,551 (8.742.80)1 20.182.321 (26.991.803,12) 
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I 30-nov-98 I 19 

l 31-dez-98 1 30 
1 31-jan-99 I 30 
I 08-fev-99 I 8 

28-fev-99 1 :zo I 
02-mar-99 I 4 I 

I 

04-mar-99 I 2 I 
05-mar-99 I 1 I 
12-mar-99 I 1 I 
16-mar-99 I 4 ., 
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-0.32 0.4867551 54. 735,53! (82.957. 17)j 
0.45 0,4867551 {121.590,16)1 (1 32. 113.2~ li 
0.84 0,4867551 (229.099,40)1 ( 133.87 1, 461: 
3,61 0.4867551 (262. 599A 7)1 (36. 149.23)i 
3,61 0,4867551 I (668.331.35)1 (92.745.06)1 

2.83 0.4867551 I (106.976,54)1 (18.654,35)1 
2,83 0.4867551 I (53.672.31 )1 (9.349.06)1 
2.83 0,4867551 I (25.842,08)1 (4.673,01)1 
2.83 0.4867551 I (188.489.74)1 (32.922.31 >I 

''Z,83 0,4867551 I (108.372.11 )I (18. 897,71 )1 

I 17-mar-99 I 1 I 2.83 0,4867551 1 (27.062.90JI (4.711,45)1 

18-mar-99 I 1 I 2.83 0.4867551 I (27.073.91)1 (4. 713.37 )1 
19-mar-99 I 1 I 2.83 0,4867551 I (27.092.89)1 ( 4. 716,67)1 
22-mar-99 I 3 I 2.83 I 0,4867551 I (81.377,54)1 ( 14.182.71 )j 
31-mar-99 I 8 I 2.83 I 0,4867551 I (217.945,61)1 (38.087.95)1 

0.001 (27.020.034. i i h 
O,OOi (27.273. 738,17)' 

0.00! (27.636. 709.03lt 
19,951 (27.935.437,78i; 
0,00! (28.696.514,20): 

79.811 !28.822.065,26) j 
43.249,941 (28.841 .836.71 li 
20.830.821 (28.852.520.97)1 

3.056.761 (29.070.876.26)1 
119.028.62! (29.079.117,45)1 

-19.952,7;,1 (29.090.939,06)! 
11 .391 .0~ 1 (29.111.335,30)1 
23.506,211 (29.119.638,65)j 
37.570.63! (29.177.628,01)1 

0.001 (29.433.661,56)1 --I 30-abr-99 I 30 0.71 0.4867::;,1 (208.979.00)1 (144 287.C6)1 0.00: {29.786.927.62)1 

! 30-jun-99 ! 0.001 (30.098.352.46)1 
; 3Cl-jul-99 I O.COt !30.713.653,02)1 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~------~~--~~~~~ I 31-ago-9; 1 0,00! (31 .344.618,49)1 

I 30-set-99 I O.COi (31 .985.396.46)! 

MESBLA PN 

Em 03/05/94, a CENTRUS possuía em sua carteira um saldo de 9.598.000 ações PN da 
Mesbla S.A .. 

Em 04/05/94, foram incorporadas mais 19.196.000 ações à carteira, provenientes de 
bonifica·~o. elevando o saldo para 28.794.000 ações. com o movimento de compra e 
venda em 27/05/94 e 23/06/94. respectivamente, chegando-se ao saldo de 32.500.000 
ações em julho de 1994. 

Esse saldo permaneceu inalterado até janeiro de 1995, quando foram efetuadas 
aquisições, conforme demonstrado abaixo: 

I DATA ' QUANTIDADE I ' 
i ~ 3.01 .95 1 1.500.000 

16.01.951 2.000.000 I 
17.01.951 4.000.000 I 
, 8.01.951 1.000.000 I 
19.01.951 2.050.000 I 

TOTAL I 10.550.000 ! 

Relato no fisc:aJiza~o E.apc<ial- CE..'\"TRUS 

VALOR CO TACAO 
194.587.821 148.70 I 
258.648 .421 147.63 1 
517.324.741 145,801 
129.325.191 145.40 I 
263.008.761 144.581 

1.362.894.93 I I 

PREÇO 
129.72 
129.32 
129.33 
129.32 
128.29 
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PREVIDENCIA SOCIAL 

No período de 20/01/95 a 31 /03/98 não houve movimentação na carteira e a última 
cotaçáo na bolsa ocorreu em 16/06/97, pelo valor de RS 5,00, valor pelo qual, a carteira 
encontrava-se valorizada em 31/03/98. 

Em setembro de 1998 as ações montavam 49.050.000 e estavam valorizadas por R$ 
11.187,50. A partir de 22110/98 foram alienadas a preço de centavos conforme 
demonstra o quadro abaixo: 

DATA I 
I CORRETORA I QUANTIDADE I TIPO I COTAÇAO i VALOR 
I I I I I 

22/10/98 I Theca I 4.300.000 I PN I 0 .25 I 1.072.47 
06/11/98 i Bmg I 12.400.000 I PN I 0 .25 ! 3.092.70 
09/11/981 Deutsche I 14.300.000 I PN I 0.25 I 3.566.58 
11111/98 I Adioar ! 18.050.000 I PN I 0.22 I 3.959.65 I 

Total 49.050.000 I PN I 
I : 11 .691.40 I 

QUADRO DO CUSTO CORRIGIDO PELO MÍNIMO ATUARIAL 

I DATA I DIAS j 
IN PC/ i JUROS· I CORREÇÃO I JUROS ICOMNENOII VALOR 

' IGP-M I 6'1• A.A. OIV : ATUALIZADO I • 

· 29-dez-95 I . o 4867551 I I I 2.640.455.38) . I 

31-jan-96 1 31 I 1,4ô i o.4aõ7551 I (39.845.32) I (13.482.48) I 0.001 (2.693. 783,, 7) 

29-fev-961 2S I 0,71 I o.4a67551 ! (18.486,15) I (12.761,01) I 0,001 (2. 725.030,33) 

l 31-mar-96l 31 I 0,2S 0.4867551 I (8.166.40) I (1 3.748,55) I 0.001 (2.746.945,28) I 

30-abr-96! 30 ! 0.93 I 0.4867551 1 (25.546,59) I (13.495,25) I 0.001 (2.785.987,12) 

31-ma•-S61 30 I 1.28 ! 0,4867551 1 (35.660,64) I (13.734,51) I 0,001 (2.835.382.27) 

3Q..jun-S61 30 I 1,33 i 0,4867551 1 (37.710,58) I (13.984,93) I 0,001 (2.88~.077, 78) 
31-jul-961 30 I 1,20 l 0,4867551 1 (34.644.93) I (14.221.63) I 0.001 (2.935.944, 35) 

i 30-ago-961 30 I 0.50 ! 0.4ê67551 I (14.679.72) I (14.362.31) I 0.001 (2.964.986,38) 

I 30-set-961 30 0.02 C.4867551 I (593.00) I (14.435,11) I 0.001 (2.980.014,49) 

31-<>u:-961 30 0,38 ! C.4867551 I ( 11 .324,06) I ( 14.5ô0,49) I 0,001 (3.005.899,04) 

I 29-nov-961 29 0.34 I 0.4867551 I (9.878,83) I (14.188,99) I 0,001 (3.029.966,85) 
I 31-dez-95! 31 0.33 0.4ê67551 1 < 10.332. 75) I (15.293,35) I 0.001 (3.055.592.96) I 
I 31-jan-971 30 0.81 0.4a57551 I !24. 75·::1 .30) I (14.993.73) I O.OOl (3.095.336,99) I 

1 28-fev-971 23 - ~ -0.4!) v . 4a575::~1 I (12.998.47) (14 119.03) 0.001 (3.122.454.48) 

1 31-mar-971 32 o.68 • o.4a67551 : (22.653.33) (16.332.22) 0,001 (3.161.440,03) 
I 

I 30-abr-971 30 0.60 . 0.4867551 ! (18.958,64) I (15.480.80) • I a.oo: (3.195.889,47) 

30-ma.·S71 30 0.11 . 0.4867551 I (3.515,48) I ( 15.573.27) I 0,001 (3.214.978,21} 

30-jur.-971 30 0,35 I 0,4867551 1 (11.252.42) I (15.703,84) I 0,001 (3.241.934,48) 

31-íul-971 30 0,18 I 
I 0,4867551 I (5.835,48) I ( 15.808,69) I 0,001 (3.263.578,65) 

29-ago-S71 29 -0.03 I 
i 0,4867551 I 946.44 1 (15.350,42) I 0.001 (3.277.982,62 ) 

30-set-971 31 0,10 I 0,4867551 I {3.387,31) l (16.505,98) I 0,001 (3.297.875,91) 

31-<>ut-971 30 0.29 I 0,48ô7551 I (9.563,84) I (16.099,13) I 0,001 (3.323.538.88) 

28-nov-971 28 0,15 I 0.4867551 I (4.652. 72) I (15.117.68) I 0,001 ( 3. 343.309.28) 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

31-dez-971 32 0.84 0.4867551 1 (29.964 .42 : (17.517.06) 0.001 (3.390.790,76) 

30-jan-981 30 0.96 0.4867551 I (32.551 .59) (16.653.29) 0,001 (3.440.005.64) 

28-tev-981 28 0.18 0.4867551 I (5.778.86) I ( 15.651 .83) 0.001 (3.461 .436,33) 

I 31-mar-981 32 0,1 9 0.4867551 I (7.015.62) (1 8.011 .31) o 001 (3 486 463 26) 

30-abr-98[ 30 I o. 13 0.4867551 I (4.532.40) : ( 16:992.60) I 0.001 (3.507 .988.27) 

29-mat-981 29 I 0.14 0,4867551 I (4. 747,37) I ( 16.527 ,13) I 0,001 (3.529.262, 77) 

30-jun-981 31 I 0,38 0,4867551 I (13.859,12) I ( 17.822.65) I o.ooj {3.560.944,53) 
31-jul-981 30 I -0,17 0,4867551 I 6.053.61 ! {17.303.61) I 0,00[ {3.572.194,54) 

07-ago-981 7 I -0.16 0,4867551 I 1.334,44 l (4.048.10) I (4.029.46)1 {3.578.937.66) I 

31-ago-981 23 I -0.16 0,4867551 I 4.390.98 I (13.331.89) I 0,001 (3.587.878.57) 

30-set-981 30 I -0.08 0.4867551 I 2.870,30 I {17.450.21) I 0.00! {3.602.458,48) 
! 

06-out-981 6 I 0,08 0,4867551 I {576.21) I (3.500.78) I 279,301 (3.606.256, 17) I 
22-out-981 16 I 0,08 I 0,4867551 I ( 1.538.38) ' I (9.355.32) I . 1.072.411 (3.616.077,40) 

30-out-981 8 I 0,08 I 0,4867551 I {771.20) I (4.686,36) I 0,001 (3.621.534,97) 

06-nov-981 6 I -0.32 I 0,4867551 I 2.320.75 I (3.516,50) I 3.092.701 (3.61'9.638,02) 

i 09-nov-9al .J I -0.32 : 0.4867551 . I 1.159.S6 : : 1.757.47) I ~ .556.581 (3.616.668.95) 

I 1 1 -nov-9a! 2 -0.32 --0,4867:::;:::;1 I 
--. 11 2.71 (1.170.71) 3.959.65[ (3.613.107.30) 

CREFISUL LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANT1L 

Em 30/05/97, através da Nota Técnica 97/06, o Sr. Raimundo Rocha Andrade Neto, 
baseando-se apenas em relatório emitido pelo Bradesco, recomenda a compra de 
debêntures da Crefisul Leasing. Em 02 de junho o Diretor Financeiro concorda com a 
compra de 1 O milhões a pondo o seu de acordo da mesma forma que havia procedido 
no Fax recebido do Banco Crefisul S/A em 28/05/97, antes de qualquer estudo 
técnico. 

Em 11/08/97 são subscritas 9.273 debêntures da Crefisul Leasing Arrendamento 
Mercantil S/ A ao preço unitário de R$1.078,40 totalizando R$ 1 0.000.003,20. 

A operação transcorreu normalmente. com o pagamento de juros e amortizações 
dentro do pactuado. Entretanto, com a liquidação do grupo determinada pelo Banco 
Central em 31/03/99, foi realizada uma provisão para Perdas no valor de R$ 
6.469.019, 19, uma vez que a empresa vinha até aquela data honrando seus 
compromissos. Esse procedimento foi homologado na _99• Reunião Ordinária da 
Diretoria de 05/04/99. 

A provisão foi atualizada somente até a data do vencimento, fevereiro de 2000 no 
valor de R$ 7.441.793,99. 
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PREVIDÉNCIA SOCIAL 

Houve ainda autorização ao Consultor Jurídico, que mencionou a possibilidade de 
recu?erar o valor aplicado na Crefisul Leasing, para notificar judicialmente o 
liquidante a fim de impedir a comunicação entre as massas. 

... .. 
~ . . .. 

PARTICIPAÇÕES ABC S/A 

A participação no Shopping Mappin ABC, estava assim distribuído: CENTRUS 30%, 
Previ 30% e Casa Anglo 40% que, posteriormente, repassou 15% à Funcesp. Em 
22.06.95 a CENTRUS em expediente, sem timbre da CENTRUS, enviado ao Banco 
BBA - Credistalt S/A, informa que, conforme os termos e condições definidos na 
minuta de Escritura Pública de Emissão de Debêntures, assume compromisso 
irrevogável e irretratável de "garantia firme" de adquirir debêntures da Participações 
ABC S/A. , ! 

Em 28/03/94 o Diretor de Aplicações Sr. Flávio Roberto de Carvalho havia proferido o 
voto DIRAP-01/94. aprovado na Reunião de Diretoria em 04/04/94, propondo a 
participa·;ão da CENTRUS na expansão do Shopping Mappin ABC sinalizando uma 
perda de US$ 2,23 milhões no caso da não execução da expansão e um ganho 
equivalente a USS6,25 milhões. no caso de sua execução. 

~ .. · ... 
Os recursos das 2.100 Debêntures (RS 23.626.784,00), 50% adquiridas pela 
CENTRUS em julho de 1995, no valor de R$ 12.313.392.00, sendo que a outra 
metade teri? sido adquirida pela Previ, seriam destinados ao pagamento de 80% da 
expansão co Shopping Mappin ABC, o que representaria uma fração ideal de 27% do 
imóvel. A amortização seria a partir de 23 de maio de 2007 em 60 parcelas calculadas 

~ 

pela Tabela. ~rice corrigidas e com juros de 12% a.a. Cabe ressaltar que o rendimento 
previsto era correspondente a 80% do total da receita líquida das locações recebidas 
pela Emissora, correspondente a sua quota parte no Condomínio do Imóvel, cuja 
inauguração estava prevista para maio de 1997. 

Vale dizer. ainda, que até a inauguração não fariam jus a rendimentos. Aqui cabe um 
quesuonamento, quanto deveria ser o rendimento para compensar este período em 
que o capital ficaria sem remuneração, isto foi avaliado quando do investimento? · .. 

Havia garantia de remuneração de 12% a.a. a cada período de 12 meses, durante os 
três primeiros anos, sobre o valor atualizado que inclusive fora paga no vencimento 
do primeiro período em maio de 1998 no valor de R$ 1.458.465,95, evidenciando que 
o Shopping não estava rendendo o suficiente para remunerar o capital investido. 

Em maio de 1999 não houve pagamento de rendimento. A CENTRUS vem estudando 
alternativas visando à recuperação do Investimento, como execução da garantia. 
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Um breve comentário sobre a Engenharia financeira perpetrada pela Participações 
ABC. 

Os empreendedores ·conseguiram comprar e vender para eles mesmos. 27% de 
participação no shopping utilizando recursos da CENTRUS e da Previ, oferecendo 
como garantia o próprio shopping. Neste movimento financeiro, ficou claro o 
seguinte: se o negócio desse certo os empreendedores sairiam lucrando e ainda 
conseguiriam cumprir o pactuado, se não, o prejuízo seria transferido aos 
financiadores. 

Houve no caso, um negócio bastante interessante para a .Participações ABC que 
tornou-se dona de 27% do Shopping utilizando recursos que foram ,captados pelo 
lançamento de debêntures adquiridas pelos Fundos de Pensão e entregues a uma 
empresa do mesmo grupo a Casa Anglo. 

Finalmente em setembro de 2000, foi provisionada a Perda das Debêntures da 
Participações ABC, per'!lanecendo o saldo pelo valor contabilizado aa Garantia. 

IGUAÇU CELULOSE PAPEL S/A 

Nota Técnica 95/018 de 29 de novembro de 1995 sobre proposta de aquisição de 
Debêntures da empresa Iguaçu Celulose de Papel S/A com remuneração de TR+12% 
a.a. acrescida de prêmio, participação nas vendas líquidas, com taxa mínima de 6,5% 
a. a .. prazo de 6 anos e Garantida por Carta de Fiança co Banco Bamerindus S/A. 
Concluindo sua análise o Gerente de Aplicações informa que não seria 4fT13 boa 
opção de investimento devido ao longo prazo, passivo a descoberto. sucessivos 
prejuízos e cuidado que o sistema bancário estava requerendo. O Diretor de 
Aplicações, Flávio Roberto de Carvalho, fez o seguinte despacho na Nota Técnica 
após a conclusão do Gerente de Aplicações. José Francisco Israel: 

"À Cojur para verificar a força da garantia prestada pelo Banco Bamerindus 
que, na verdade, é o risco da operação. 

A verificação da situação da empresa não representa o risco do negócio, uma 
vez que empresas com boa situação financeira não recorrem ao mercado". 

A Cojur considerou que a solidez da garantia oferecida só poderia ser verificada por 
análise econômico-financeira do Banco Bamerindus S/A. A operação foi aprovada, 
conforme ata da 95/051 da Diretoria Executiva e efetivada sem a verificação da 
situação do Banco. Em 26/03/97 houve a intervenção do Banco Central naquela 
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lnstítui~o Financeira. A emissora não efetuou nenhum pagamento desde o 
vencimento da 1• parcela em 01/07/97. 

RDS DO BANCO CREFISUL SfA 

Há algum tempo a Entidade aplicava recursos no Banco Crefisul S/ A, classificado, 
segundo os critérios da Fundação, como pequeno porte. Entretanto, desde o início de 
1998, o Banco já apresentava um RISKBANK de 9,98, e um índice de liquidez de 0,73 
enquanto outras instituições do mesmo porte apresentavam um índice de 4,52. No 
período de maio de 1998 a fevereiro de 1999 as aplicações seguiram a dinâmica 
mostrada no quadro abaixo: 

Aolicacão Aolicacão Valor Taxa Prazo 
RDB-POS 08/12197 I 10.000.000.00 I ANBID+2.00 I 367 dias 

I RDB-POS 10.000.000.00 I ANBID+2.00 I 368 dias I 
I RDB -PRE 27/01/98 I 5 000 000 00 1 36 80 1 30 dias I 
i RDa-PRE I 26/02/98 ' 5.000.000.00 I 32.201 30/03/98 I 33 d ias ' 
I RDB-PRE I 30/03/9ô I 5.000.000.00 I 25.00 1 29/05/98 I 60 dias 
i RCõ • r.;RE i 29t05t9a ' 5.000.000.00 I 25.001 29/06/98 i 30 dias 
l RDB-PR:. I 17/07/98 I 5.000.000.00 I 25.00 I 17/08/98 I 30 dias 
IRD3 -POS i 17/08/98 5.000.000.00 I ANBID+1.00 I 17/02199 I 180 dias 
I RDB - PR:. I 11/12198 : 10.000.000.00 I 28.00% 1 09/02199 I 60 dias 
IRDB- PRE 29 60°/o I 12/02/99 l 60 dtas l I 14/12/9í3 I 10 000 000 00 I 
R03-?0S I 09/02199 I 1o.ooo.ooo.oo I Anbid+1.50% I ·28/06/99 I 120 dias 
RD9-PRE ; 12/02199 10.000.000,00 I 45,00% I .,0/06/99 I 120 dias 
ROa· PRE I 17/02199 i 5.000.000.00 I 43.00%1 •17/06/99 I 120 dias 

I 1 I I I 
-v l r r vi i na em e a a o o o s o do p ro s em 30/06/99 . 27.921.161.59 

Cabe ressaltar que no mês de fevereiro de 1999 portanto, às vésperas da decretação 
da liauidação a CENTRUS havia resgatado a totalidade do investimento, mas como 
provavelmente não tomara conhecimento da situação do Banco Crefisul resolveu 
reinvestir para logo em seguida amargar a perda. 

FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM AÇÕES CARTEIRA LIVRE 

FUNDO CVC/OPPORTUNITY EQUITY PARTNERS FUNDO MÚTUO INVEST. EM 
AÇÕES· CARTEIRA LIVRE 

A CENTRUS subscreveu em 31 julho de 1998 a quantia de R$ 26.097,889,00, e em 
23 de outubro R$ 23.902.111 ,00, perfazendo o montante de R$ 50.000.000,00 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

(cinqüenta milhões de reais) avençado no item 2.1 do Instrumento Particular de 
Subscrição de Quotas. 

O regulamento desse Fundo, anteriormente denominado Brazi lian Equity Partners -
Fundo Mútuo de Investimento em Ações - Carteira Livre, contempla que o · 
administrador receberá, pela prestação do serviço de administração, o percentual de 
2% ao ano sobre o valor do patrimônio líquido do fundo, além de honorários de 
performance de 20% dos ganhos distribuídos que excederem o capital original 
investido atualizado pela variação do IGP-M, acrescido de um custo de oportunidade 
de 6% ao ano. 

Não foi disponibilizada nenhuma análise porventura efetuada·pela Fundação relativa 
ao regulamento do Fundo que era de Private Equity e estava naquele momento 
direcionando-se para aplicação na privatização do Sistema telebrás. 

Reunida em 22107/98 a Diretoria aprovou o voto 98/07 apresentado pelo Diretor de 
Aplicações Sr. Flávio Roberto de Carvalho, que aconselhava o investimento em 
quotas do CVC/Opportunity, que após aprovação pela Diretoria Executiva passou a 
ter o n.0 98/030. Entretanto, como o investimento ultrapassava o limite de 0,5% do 
patrimônio, o investimento foi submetido à apreciação do Conselho de Curadores, que 
foi aprovado, extrapauta, em reunião de 24/07/98. 

Posteriormente, conforme Ata n° 271 da Reunião extraordinária realizada em 
30/06/99, o npvo Diretor de Administração e Controle fez explanação sobre a situação 
dos investimentos da CENTRUS, esclarecendo tratar-se do primeiro levantamento 
sistemático da situação. Após considerações feitas pelo novo Diretor-Pre~idente e 
também, pelo novo diretor de Aplicações, prosseguiu seus comentários sobre 
aplicações estratégicas e nos fundos CVC/Opportunty, Dynamo e Sonata, os quais 
após uma análise criteriosa não de revelaram vantajosos para a CENTRUS, instante 
em que houve um aparte do Conselheiro Ernesto Albrecht: 

" .... . demonstrou sua estranheza relativamente aos investimentos feitos pelo 
CVC/Opportunity, porquanto conforme entendeu das informações prestadas 
pelo então Diretor de Aplicações ao submeter o voto ao Conselho, o fundo 
estava sendo constituído exclusivamente para · participação no leilão de 
privatização da Telebrás, não se recordando de ter sido informado aos 
conselheiros que os recursos que o constituíam seriam aplicados também em 
outros ativos. A intervenção do conselheiro Albretch foi interrompida por 
manifestações dos conselheiros presentes à reunião durante a qual a 
aplicação fora aprovada, que esposaram, unanimemente, o mesmo 
entendimento por ele exposto, acrescentando, ainda, que o voto que propunha 
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a operação fora apresentado em caráter de urgência (extrapauta) e suas 
condições apresentadas verbalmente pelo então Diretor de Aplicações". 

A aplicação de recursos no Fundo CVC/Opportunity foi mal direcLonada, a ·Fundaç3o 
não deveria pagar uma taxa de administração de 2% ao ano, e ainda, tàxa de 
performance de 20% sobre o ganho que exceder a variação do IGP-M mais 6% ao 
ano, para um investimento de alta performance e direcionado exclusivamente para o 
leilão de privatização do Sistema Telebrás. 

Apenas para efeito de comparação citamos outro fundo que foi utilizado por diversas 
Entidades para participar do mesmo leilão, só que direcionado para a empresa 
Telemar (Tele Norte Leste Participações), o FCF Fundo Mútuo de Investimento em 
Ações - Carteira Livre, atualmente administrado pelo Banco Bozzano, Simor)sen S/A 
que cobra, única e exclusivamente, taxa de administração de 0,05% ao ano, conforme 
cláusula 11 do regulamento registrado na CVM. 

Não constatamos a existência de nenhuma negociação visando minimizar as taxas de 
admi~istração e performance previstas no regulamento do Fundo. · 

Cabe ressaltar, ainda, que o fundo CVC/Opportunity mantém 76,05% de seus 
recursos aplicados em ações ON de empresas com a marca Opportúnity, s'erido 
62,47% na Opportunity Zain S/A empresa constituída para participar no leilão do 
sistema Telebrás posição de setembro de 2000, conforme DAIEA do terceiro 
trimestre, possui ainda outros investimentos que destinaram-se a aquisição de 
empresas, conforme quadro abaixo: 

• 
I Empresas I Tipo I Quantidade I Valor 
i i=uturetel S/A ! ON I 8.571.7981 1, .067.894.80 
1 lnvitel S/A I ON I 24.742 1 26.975.71 
I Santos Brasil I ON I 6.1491 6.056.17 
I Teleinvest S/P.. i ON I 21.2961 20.974.75 
1 Santos Brasil S.'A ! Debêntures I 021 2.070.131.58 

Cons~a de atas do Conselho de Curadores que estes outros investimentos não foram 
esclaíecidos quando o investimento foi submetido à apreciação. · 

Dessa forma, apesar de os recursos pertencerem aos aplicadores do fundo, quem tem 
o poder de comandar as empresas é o grupo Opportunity através da prerrogativa de 
indicação dos membros de conselhos. · 

FUNDO BRASIL PRIVATE EQUITY 

......,_,-~--~----------------:------------r-t' QS no 0312005- CN 
Rdatõno fbcal.lz.aÇ!lo E.sp«tat-CL'\"TRt.:S 1-- 1CPMI CO 

Fls. 32 ' D RREIO~ 
Fls: 2 39 

• ""P ,., 

. ;; f; L' 1 
Doe: 



c 
( 

( 
( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 
( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

l 
r 

( 

( 

( 
( 

c 
( 

( 

l 
( 

( 
( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 

( 

( 

c 
( 

( 

PREVIDENCIA SOCIAL 

~:!:: ;:=:~.:: : .:.. ;::.z·::: !::::,:.. !. ,:._;: :.::!:•::~ 5 :·::;.: 
~z._~z.:.:...:~ ::: ;:-.z·,-:: ~':: :.:, : :t-!?~::.~..=:!:-:.::: 

Em 10/11/99 o Diretor de Aplicações Sr. Ricardo Monteiro do Castro Melo, emitiu o 
Voto OIRAP-99/20, onde ele destaca o seguinte: 

A partir do Terceiro parágrafo: 

"3. Recebemos, em 18 de outubro deste ano, correspondência do referido 
Banco comunicando a subscrição de novas quotas do Brasil Private Equity­
FMIACL, no montante de R$ 60,0 milhões, cabendo à CENTRUS R$ 
1 O. 301. 783,00, para realização do investimento em Globocabo. 

4. Além dessa subscrição o Fundo aprovou também outros R$ 60,0 milhões, o 
que caberia mais R$ 10,0 milhões à CENTRUS, · a serem subscritos na 
empresa Multiplan, com prazo previsto de integralização na prjmeira quinzena 
de dezembro. 

Ainda, segundo o documento as subscrições contrariam o disposto r.o item 2.2 do 
Instrumento Particular de Subscrição de Quotas. o que desobrigaria a CENTRUS a 
subscrever novas quotas. 

Entretanto, considerando o montante já investido, sugere o aporte de mais R$ 5,0 
milhões, reduzindo a participação da CENTRUS de 16,7% para 15% do montante do 
fundo, reduzindo, assim, seu stake no F~,-~ndo . 

Conforme a_política de investimento contida no Art. 2° do Regulamento: 

"O Fundo investirá em companhias abertas brasileiras, praferencjalmente, 
cujas ações ainda não sejam negociadas ou sejam pouco negociadas em 
bolsa, mediante subscrições, ofertas públicas de abertura de capital ou 
privatizações". 

OYNAMO ADMINISTRADORA DE RECURSOS L TOA 

No exercício de 1999 foram realizados estudos visando a entrega das a-;:ões INEPAR 
a urn administrador externo, que acabou se efetivando com a assinatura co contrato 
de administração firmado com a Oynamo Administradora de Recursos Ltda. , 14 de 
dezembro de 1999. 

As ações ON da lridium Brasil S/ A e da lnepar S/ A tnd. e Construções, além das PNA 
da lnepar Energia S/A assumiram o valor contábil (preço médio do último pregão 
30.12.1999) e as PN da tnepar S/A lnd. e Construções (pregão de 03.01.2000); 
som~nte as ON da lnepar Energia S/A foram valorizadas pela média ponderada dos 
dez últimos pregões conforme quadro abaixo: 
--~--_,_-___,...,..,..,.......,..,._-----------------1~s n° 03/2005- CN 
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! Acões 1 Tioo 1 Preco Quantidade ; Valor 
l lridium Brasil S/A 1 ON I 6.350.580 - o - i 0.01 I 
I lneoar S.A Indústria e Construcões 1 ON I 1.981 .533.335 I ""33.794932 1 66.965.784.43 1 
l lneoar S.A Indústria e Construcões I PN I 3 .304.146.669 I •7.55 1 24.946.307.35! 
lneoar Energia S/A I ON I 19.500.000 l 0 .777719 I 15.165.520.50 I 
lneoar Energia S/A I PNA I 13.355.220 I 0.52999997 1 7.078.266.19 1 
Total I I 

inclui provtsão para peroas -
•tote de mil ações 

114.1 55.878.48J 

Em 30 de setembro de 2000 as ações ON da lridium Brasil S/A (atualmente lnepar 
Telecomunicações S/A) e lnepar S/A lnd. e Construções permaneceram com a mesma 
situação. · 

Cabe ressaltar que não nos foram informados os valores pagos a título de taxa 
administração e performance dos Fundos sob a alegação de que são apropriados e 
embutidos, diretamente, no valor da quota líquida. 

AUENAÇÂOAÇÕESWEN~A 

Conforme dados extraídos da Nota Técnica DIRAP/ASTEC/SETEC de 06/06/2000 a 
lven tinha a seguinte composição: 

' I Total 
Acionistas 

Ações Ordinárias I Ações Preferenciais 

Quantidade I Parti c. I Quantidade l Parti c. I Quantidade I Parti c. 
Bozzano I 25.000.000 I 12.5% I 50.000.000 I 12.5% l 75.000.000 I 12."5% 
Pactuai l 25.000.000 I 12.5% ! 50.000.000 I 12.5% I 75.000.000 ! 12.5% 
Nacional I 25.000.000 I 12.5% i 50.000.000 I 12.5% I 75.000.000 i 12.5% 

! lcatu I 25.000.000 I 12.5% i 50.000.000 l 12.5% I 75.000.000 ; 12.5% 
Opportunitv I 25.000.000 I 12.5% I 50.000.000 I 12.5% I 75.000.000 I 12.5% 
Citibank I 25.000.000 I 12.5% i 50.000.000 I 12.5% I 75.000.000 i 12.5% I 

CENTRUS I 25.000.000 I 12.5% I 50.000.000 I 12.5% ! 75.000.000 I 12.5% 
I Suton I 25.000.000 I 12.5% i 50.000.000 I 12.5% ! 75 .000.000 I 12.5% 

! I ! I ! ! 

I Total i 200.000.000 I 100% 400.000.000 I 100% : 600.000.000 I 100% 

A lven foi constituída com o propósito específico de participar do leilão da ESCELSA -
Espírito Santo Centrais Elétricas S/A o que fizera em consórcio com a GTO -outra 
holding composta por fundos de pensão (Previ, Aerus, Sistel, Fapes, Eletros, Real 
Grandeza, Petros, Valia, Fachesf, Tetos, Faelba, lnst. Arsa, Previnor, Fund. Baneses, 
Fund. Escelsa, Fund. Baneb e Fund. Copel). 
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Cabe esclarecer que as 2.275.418 ações ordinárias· da Eletrobrás "foram adquiridas 
meio a meio pela lven e GTD. A lven já possuia participação relevante na Escelsa. 
passando a deter 52,3% das ações ordinárias, mas por acordo de acionista 
compartilha em igualdade de condições com a GTD .a administração da Empresa . .. 

Em agosto de 1999 a EDP Eletricidade de Portugal S/A adquiriu, em leilão realizado 
na Bolsa do Rio pelo Banco Nacional de Investimentos S/A, ( em liquidação) 
25.000.000, ações ON e 4.800.000 PN a R$ 4.194,63 o lote de mil, adquirindo, 
também, as participações do lcatu e ·do Pactuai, passando, portanto, a controlar a 
lven. 

À época do leilão a Merrill Linch havia proposto à CENTRUS RS 1.805,40 por lote de 
mil ações mas como foi derrotada no leilão a proposta perdeu eficáçia. 

Após o leilão a CENTRUS celebrou contrato de exclusividade com a Corretora 
Novação para negociação de sua participação na lven. Através de correspondência a 
Novação informa à CENTRUS que havia interessados potenciais a R$ 1.800,00 e R$ 
280,00 o lote de mil O!'J e PN respectivamente. 

A CENTRUS recebeu, posteriormente, do Banco Liberal, através da Business Trust 
Company Ltda. proposta de US$ 1.000,00 e USS 240,00 o lote mil ações ON e PN .. 
respectivamente. A CENTRUS apresentou contraproposta, com acréscimo de 10,00% 
e exigindo a operação via leilão público em Bolsa de Valores, já através do Banco 
Prosper que havia substituído do Banco Liberal. Após 45 dias não houve oferta firme. 

Posteriormente o Banco Pactuai apresentou oferta firme e inegociável a u.S$ 1.078,00 
e USS 254,80 o lote de mil ações ON e PN respectivamente, sem cobrança de 
comissão ou quaisquer taxas e informando que por razões estratégicas o leilão em 
Bolsa de Valores era inaceitáveL 

Em 17 de julho de 2000 foi efetivada a venda das 48.599.000 PN a R$ 461,29 e 
25.000.000 ON a R$ 1.951 ,61 o lote de mil totalizando R$ 71 .208.482.71 

MERCADO DE OPÇÕES 

No período de setembro a dezembro de 1999 a Entidade operou no mercado de 
opções realizando reversão de algumas operações. Apenas para exemplificar 
citaremos o caso da operação de financiamento realizada na Bolsa de Valores do Rio 
de Janeiro com ações ON da Embratel a uma taxa informada de 3,82%, conforme 
quadro abaixo: 

I 

no 03/2005 · CN 
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·l Quant. \ Preço I Exerci cio I 
Prêmio 

I Data I Preço 1 I Corret I Liquido ! 
i 

I 06/08/99 I 100.000 I 9.80 1 20/12199 I 11.20 I 40.000.00 I 1795.01 I 941.715.02 1 Stock 
I I I I I I I { 

' 
. . 

I 14/09/99 I 100.000 I 13.03 1 I I 293.000 .00 I 3.042.93 1 , 006.957.07 ! Stock 

Conforme demonstrado o preço da ação já havia superado o de exercício mas não foi 
exercida, tendo então a Entidade optado pela reversão o que leva ao cálculo de uma 
taxa maior que a inicial. O que deve ser discutido é que se houvesse o exercício, 
levaria a realizar a taxa integral do período ( 18,93) num prazo mais curto (38 dias). 
Teríamos aqui que dispor de maiores informações sobre a liquidez deste prêmio no 
mercado, pois a reversão representa vantagem para o detentor da opção, haja vista 
que ela embute a valorização da ação a R$ 14, 13, isto é, caso o investidor resolvesse 
adquirir as ações estaria considerando o seu preço no vencimento, ou 1 quando 
estivesse planejando o exercício, de acordo com sua disponibilidade de caixa seria 
equivalente a RS 14,13 na data do pagamento do prêmio, 14/09/99. 

Conforme informações obtidas na Gerência de Aplicações, o financeiro destas 
operações entra normalmente no fluxo de caixa da Entidade não havendo portanto 
garantia de que tenha sido reaplicado a uma taxa que repusesse a anteriormente 
contratada, garantida pelo exercício da opção devido à valorização do mercado. Vai~ 
lembrar que do ponto de vista da Entidace não estamos levando em conta o mercado . 
a vista mas tão somente o aspecto da taxa uma vez que esta operação está sendo 
considera de renda fixa, embora efetivada com os instrumentos do mercado de Renda 
Variável. 

CASA ANGLO 5/A. 

Os investimentos realizados pela CENTRUS na Casa Anglo S/ A. tiveram início em 
1992, mesmo considerando que os estudos técnicos apontavam para um cenário 
desfavorável para a empresa. 

Em quase todos os pareceres analisados pela fiscalização há sempre uma ressalva 
quanto ao endividamento oneroso da empresa: · 

Parecer Técnico 002/92- Elaborado por Edilton Lobato Gama 

"Diante desse quadro, a empresa apresentou redução na sua situação 
financeira e aumento de seu endividamento oneroso, reflexo do elevado 
prejuizo em 1991." 

Parecer Técnico 008/92- Elaborado por José Carlos de Medeiros 
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"A Empresa apresenta um endividamento oneroso líquido muito elevado de 
1 ,27, com agravante de estar concentrado no curto prazo e com base em 
informação extraídas do SAE,. este índice é supe_rior ao apresentàdo no 
mesmo período do ano anterior.'' 

Parecer Técnico 001194- Elaborado por José Carlos de Medeiros 

"No exercício de 1993, apesar de continuar elevado, verificou-se substancial 
redução, tanto do endMdamento geral para 4,96 e, principalmente, do 
oneroso para 0,96. Contudo, a sua capacidade financeira diminuiu, pois 
operou com capital de giro próprio negativo, deUS$ 13,~24 milhões ou 7,63% 
do ativo circulante, superior ao de 1992 (US$ 5,567 milhões)." 

Em 01104/96, o Analista de Investimento, José Carlos de Medeiros. apresenta à 
Geréncia de Aplicações um estudo baseado em análise realizada pela Lopes Filho & 
Consultores Associados, onde destaca no 7.0 parágrafo: 

"A empresa possui elevado nível de endividamento. Em junho de 1995, o grau 
de endividamento geral era de 6, 70 e o oneroso de 2,99. Do endividamento 
oneroso de curto prazo de USS 81,1 milhões (31,2 milhões) refere-se à 
captação sob a forma de ucomercial papers", que conforme o cronograma de 
vencimentos, foram totalmente liquidados até o mês de setembro. Com isso, o 
grau de endividamento deve ter reduzido um pouco, mas ainda continua muito 
elevado. " 

Em 1 0/'Jô/97, o Analista de Investimentos, José Carlos de Medeiros. apresénta o 
seguinte parecer sobre o leilão de Ações PN a ser realizado pela Casa Anglo S/ A:. 

"Finalmente, dada a relevância da participação da CENTRUS na companhia e 
considerando que as nossas expectativas são de um resultado insatisfatório 
para este ano, entendemos que a operação, no momento, não se constitui 
alternativa de investimento para a Fundação. " 

Mesmo considerando os diversos pareceres, que a nosso ver aponta um grande risco 
e de correr a "boca pequena" que a Casa Anglo S/A, estava quebrada, o Diretor de 
Aplicações emite do Voto Dirap 97/10, onde, no oitavo parágrafo recomenda a 
aplicação de mais R$ 30.000.000,00 na compra de ações ON da empresa. No qual 
faz a seguinte observação: 

"A operação financeiramente é muito atraente para a CENTRUS porque o 
valor das ações reflete o preço de compra da CASA ANGLO, sem a 
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agregação do valor de aquisição da MESBLA que, quando incorporada 
societariamente, transformará a CASA ANGLO na única loja de departamento 
do Brasii, com um faturamento que deverá se situar na fa ixa de R$ 2 bilhões 
por ano. Propomos, então, a participação da CENTRUS, no valor de R$ 
30.000 mil." 

DEBÊNTURES DA CASA ANGLO 

05/1 2196, o Sr. Raimundo Rocha Andrade Neto apresenta a Nota Técnica n.0 961015, 
sobre a emissão de debêntures da Casa Anglo S/A. , onde, também, a exemplo das 
anteriores, alerta para a situação financeira da empresa e seu elevado grau de 
endividamento, e ainda, conclui o parecer da seguinte forma: 

I 

"O mau resultado de 95, iniciou o processo de reestruturação do grupo. Mas, 
em ago/96, o controle da Casa Anglo foi vendido para o Sr. Ricardo Mansur, 
que manteve o plano de reestruturação que vinha sendo implementado 
anteriormente. 

No entanto, o novo contro lador não tem tradição de mercado e nem bom 
conceito no meio empresarial. 

CONCLUSÃO 

Diante dos desafios que a empresa irá encontrar pela frente para concluir o 
plano de reestruturação, o seu risco, para o prazo da debêntures, é 
considerado elevado. • 

Assim somos contrários à participação da CENTRUS na operação proposta." 

Entretanto, em 23/01 /97, o mesmo Raimundo Rocha Andrade Neto, muda de posição, 
emitindo nova Nota Técnica de n.0 97/001 , onde considera a aquisição das 
debênt~res uma boa oportunidade para a CENTRUS. pelo simples fato da emissora 
ter modificado as debêntures para "Conversíveis em Ações", fazendo questão de 
destacar: 

nos comentários sobre a empresa e a operação permanecem os mesmos da 
N. T 961015. No entanto, a conversão das debêntures em ações ONda Casa 
Anglo, nos faz reconsiderar nossa posição quanto à participação da 
CENTRUS na operação". 

Reunida em 27/01197, a Diretoria Executiva aprovou o investimento de R$ 
7.000.000,00 (sete milhões de reais) em debêntures da Casa Anglo S/A. Note·-pc:~.I.C...---­
--....,..------,--~==------------------t"' QS no 03/2005 - CN . 
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a situação da empresa não mudou em nada. apenas passou as debêntures de não 
conversíveis para conversíveis, motivo mais que suficiente para o Analista e a 
Diretoria entenderem como uma probabilidade de ganho fácil. 

Em 22/07/98, a Analista de Investimento Maria José Resende Morais, emite notá 
técnica sobre a aquisição de debêntures lançadas pela Casa Anglo S/ A, onde conclui: 

"Enfim, entendemos que para uma companhia buscar recursos junto aos seus 
acionistas, primeiro ela tem que estar apta a arcar com os custos que 
determinada operação possa lhe trazer. Contar com um caixa que futuros 
investimentos possam lhe propiciar para cumprir compromissos atuais, é 
tornar o risco do negócio demasiado elevado para o. acionista minoritário." 

Neste mesmo dia, o Gerente de Aplicações José Francisco Israel emite o seguinte 
parecer técnico, sobre o investimento: 

"Senhor Diretor, 

Na forma definida por V.a, no sentido de que com::;ete a esta GERAP a 
análise de operações exclusivamente em relação à taxa de juros oferecidas 
quando a empresa fizer parte de qualquer carteira c;'a CENTRUS, como é o 
caso da Casa Anglo Brasileira SIA, cabe-nos registrar que a taxa oferecida é 
atrativa e compatível com o mercado, e, estritamen:e sobre este aspecto, 
recomendamos a operação em volume compatível com o fluxo de recursos da 
CENTRUS, a ser definido na data oportuna. (liquidação prevista para a 
primeira quinzena de agosto). 

Permitimo-nos sugerir a V. As., seja ouvida a ASTESISETEC quanto aos 
aspectos econômicos-financeiros da empresa, seus planos e as projeções, em 
função, inclusive, do valor qual a CENTRUS tem aplicado no grupo." 

Entre as diversos pareceres e propostas, conforme fica evidenciado pelo farto 
matenal anexo. em 29 de abril de 1999. o atual Diretor Pres:aante apresenta o voto 
n.0 PRESI-99/06, onde relata a verdadeira situação o investimento na Casa Anglo 
S/A, e conclui: 

"Face ao exposto, propomos a constituição de "Provisão para Perdas do 
investimento contábil total em Casa Anglo." 

Considerando o parecer acima, podemos concluir que faltou um acompanhamento 
mais efetivo sobre a situação financeira da empresa, já amplamente alardeada, 
inclusive nos próprio pareceres técnicos da CENTRUS, à época da aquisição, tanto 

RQS no 03/2005 • CN • 
CPMI • li2~5fOS 

Fls: ------

3 4 o~ 1 
Doe: - -- _..., -----



c . 
c 
( 

c 
( 

l 
( 

( 

c 
( 

c 
( 

( 

( 

c 
( 

( 
( 

l 
c 

c 
( 

( 

c 
( 

( 

( 

c 
( 

( 

c 
( 

( 

( 

c 
( 
( 

( 

( 
( 
( 

PREVIDENCIA SOCIAL 
·~ ::; :~!::.: : : ; :~.::· ,-:: t::::.; :: .:..s ; ~::!::: :.~ . .:-:·::.:.:. 

i ! :?.z:;;_-:,;,; t t FF.!'t::·t:;::.; : :~~?:.!.:11:.!::.:..2. 

das ações quanto das debêntures. A seguir demonstramos o custo atuarial das ações, 
até a provisão para perdas. 

.. 
QUADRO DEMOr-iSTRA TIVO DO CUSTO ATUARIAL DAS AÇÕES :- ON . . . . . . . •, 

DATA I CORREÇÃO JUROS- I COMNENO/ I VALOR 
e•.4 a .a . OIV ATUALIZADO 

29-dez-95 I I -2.402.060.9-n (2.402.060.97 
31-jan-96 

' 
(36.247.87) (12 .265 . 12~ 0.00 (2..50.573.96 

29-fev-96 I (16.817.121 (11 .608.791 0.00 (2.478.999.86 
31-mar-96 (7 429 09) (12 507 17~ o 00 c2. •se 936 131 

I 30-abr-96 I (23.240.111 t 12.276. 73) 0.00 (2.534.452.96 
31-mat-96 1 (32.441 .001 (12.494.401 0,00 (2.579.388.36 
30-jun-96 I (34.305.871 ( 12.722.201 o.oa (2.626.416,42 
31-jul-96 I (31 .517.00l ( 12.937.53) o.oa (2.670.870.94 

31-aao-Sõ I ( 13.354.351 (13.065.5U 0.00 '(2.697.290.81 -30-set-S::> (539.461 ( 13.131 .73~ o.oa (2.710.961 .991 
31-out-95 !10 .301 .66l (13.245.79l o.oa (2.734.509 .44~ 
30-nov-95 (9.297.331 (13.355.521 o.oa (2.757.162.29 . 
31-dez-96 ( 9.098 .64~ (13.464.821 0.00 c2. ns. 725.75 
31-jan-97 (22.515.78) { 13 .639.95~ 0.00 (2.815.881 ,48 
28-fev-S7 o 00 (2.840 550 64 ~ (11 824 931 (12 844 23) 

i 04-mar-97 I (3.852.681 (2.763.66 -4.046.902.651 (8.894.069,63 
I 31-mar-57 I (40.610.681 (29.244.56 0.00 (6.963.924.87 
i 30-abr-9i (41 .783.55) (34. 100,39 0.00 . (7.039.808.82 
L 12-mat-97 i (3.096,491 (1 3 .692.51 14.363.46 (7 .042.234,46 
i 31-mai-97 I (4 646.851 20.560.49 o.oa 7.067.441.80 
i 
I 30-jun-97 í24. 736.05) (34.521 .28 0.00 7.126.899.13 
I 31-jul-97 I (12.828.06) (34.751 .76~ o.oa 7.174.278.94 
l 31-ago-97 I 2.152.281 34.910.43l 0.00 (7.207.037,09 
I 30-set-97 l (7.207.04) 35.115.44) o.oa {7.249.359.57 
i 31-out-97 i (21.023.14] 35.388.701 0.00 • (7.30S.n1.41 
i 30-nov-97 ! (10.958.661 35.614.29~ 0.00 (7.352.344.36 
i 31-dez-97 I 161.759.691 36.088 .26~ 0.00 (7.450.192.32 

16-jan-93 i (38.059.94l (19.417.54) -211 .319.1g (7.718.988.99 
: 25-ian-Sô I í24.622.141 ( 12.543. 72~ ~.091 .011 (7. 762.245.85 
I 31-jan-98 I (9.894.59) (5.033.531 o.oa (7.777.173.97 I 

04-fev-SS i (1.865.071 (5.038 .00~ -29.999.999.581 (37.784.076.61 

' 28-fev-93 (54.399.281 (147.271.901 0.00 (37.985.747.80 
! 31-mar-98 I r76.989.321 ( 197.654.361 0.00 (38.280.391.48 

30-abr-98 . (49.738.51l ( 186.475 . 13~ 0.00 (38.496.605.12 I 

C7-mai-S8 I ( 12.568.811 (43.655.55) , 75.152.46 <38.3n.6n.o3 
~ ~ -ma1->:E : (41 .185.321 ( 143 .288.78~ 0.00 (38.562.151.13 

I 30-jun-93 I 1146.536.171 (188.415.121 0.00 (38.897.102.42 
i 31-ful-98 I 66.125.071 C189.o1o.3n 0.00 (39.019.987.71 
I 31-aao-98 i 62.431,98 (189.626.49) 0.00 (351.147.182.22 
I 30-set-98 I 31 .317.79 {190.397.06~ 0.00 (39.306.261 .53 
I_ 31-out-98 I (31 .445.01, (191 .476.88 0.00 (39.529.183.42 
I 30-nov-SS I 126.493.39 (191.793.19 o.oa (351.594.483.22 

I 31-dez-98 I (178.175.171 (1 93.594.01 0.00 (3i.966.252. 41 
I 31-lan-99 I (335.716. 52~ (196.170.441 0.00 (40.498.139.37 

I 01-fev-99 l (47.902.051 (6 .563.19~ 12.645.190.1 o (27.907.414,51 
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(905.096.54) C126.190.13'i 
(874.379.831 (154.815.071 
c212. n2.001 (146.904.86l 

87.949.96 147.191.821 
(109.392.531 (148.440.751 

0.00 C28.93a 701.1 Sl 
0.00 (29.S57 . 1!9ô . 10~ 
0.00 C30.327.573.01 1 
0.00 (30.3!6.814 871 
0.00 (30.644 648 161 

QUADRO DEMONSTRATIVO DO CUSTO ATUARIAL DAS AÇÕES- PN 

CATA I CORREÇÃO I JUROS- I COMNENO/ I VALOR I 6% a.a. OIV ATUALIZADO 
29-dez-95 I I I (6.1 06.696.21l C8.106.8i6.21 ~ 
31-jan-96 I I 92.152.001 C31.181.28ll 0,00 (6.230.029.49'1 
29-fev-96 I c 42.753.721 C29.512.7H 0.00 (6.302.295.9311 
29-mar-96 I (18.276.661 (30.765.48~ 0.00 (6.351.338.071 
30-abr-96 I (61.045.791 (32.255.4011 0.00 (6.444.639.251 
31-mai-96 I (82.491 .381 (31 .770.9111 0.00 (6.558.901 .55~ 
30-iun-96 I {87.233.39~ (32.350 . 16~ 0.00 {6.678.485.1 o~ 
31-!ul-96 (80.141.821 (32.897. 72)1 0.00 (6.791 .52,.64~ 

31-aoo-96 (33.957.621 (33.223. 14~ o.oa (6.858. 705.~011 
:!il-set-96 p.371 .74~ C33.391 .53~ 0.00 16.893.468.671 
31-out-96 C26.195.18l !33.68t .5n 0.00 !6.953.345.421 
30-nov-96 (23.641 .37l íJ3.960.59ll 0.00 (7.010.947.3811 
31-dez-96 (23. 136. 13~ (34.238.51 ) 0.00 (7.068.322.021 
23-jan-97 (43.852.941 126.525.90~ ~10.956.44 C7.549.857.29~ 
27-jan-97 {8.125.151 (4.894.10\1 -86.695.69 F·64g.372.8011 
29-jan-97 (2.057.291 ( 1.238.54~ -81.792.511 (7.734.461 .13~ 
31jan-97 14.160.901 ( 2.505.50~ 0.00 {7.741 .127.54~ 
Oô-fev-97 c 12.500.19! !7.533.5311 -5.612.89 (7.766.774. 1511 
28-fev-97 125.615.011 {27.797.00)1 0.00 (7.820.186. 16l 
;· -mar-97 (56.735.25j ( 40.903.7311 0.00 (7.911.825. 13-j 
:!J-abr-97 C47.506.95 C38.n1 .37 0.00 8.004. 103.46~ 

12-mai-97 (3.520.64! p5.568. 18~ 39.400.90 {7.98i.791.391 
5.268.14) (23.309.46~ o.oa f8.012.368.S9~ 

(28.043.291 (39.136.8311 0.00 (8.079.549.1 ~ ~ 
31jul-97 (14.543.191 (39.398. 1211 0.00 (8.133.4S0.4 H 

31 -aao-97 2.440.05 (39.578.01 li 0.00 (8.170.628.3811 
30-set-97 (8. 110.63~ íJ9.810.43)1 0 .00 (8.218.609.43) 
31-out-97 (23.833.971 (40.120.22'» 0.00 (8.282.5õ3.62X 
25-nov-97 c 10. 766.26l (34.974.19)1 -347.225.53 C8.675.529.59:4 
::-:-nov-97 1 1 .733.98~ C5.619.72ll 0.00 (8.682.883.29~ 

Jt-dez-97 72936.221 !42.619.08) 0.00 (8. 798.438.59~ 

i 5-fan-98 C44.947.57l 122.931 .49~ . ; 32.354.55 r 8.998.6n.20'.i 
25-jan-98 f28. 704.091 (14.623.26V -38.456.70 l9.080.45õ.2S'1 
31jan-98 (11.574,92~ (5.888.3411 0.00 (9.097.919.51 ~ 
28-fev-98 (15.283.591 ( 41 .394,70~ o.oa 19.154.597.8H 
31-mar-98 (18.554.49~ (47.634.87~ o.oa (9.220. 121.1 n 
30-abr-98 (11.987.02J (44.94o.sn 0,00 (9.277.71~.8611 

Oô-mai-98 {2.596.311 19.016.87)1 -114.856.90 (9.404 . 184.94~ 

438.57 ( 1 .522.33~ 120.678.40 9.285.467.43~ 

(9.964.77 C34.668.68 0.00 9.330.100.8811 
(35.454.381 45.586.98 o.oa (9.411. 142.25~ 

15.998.941 (45.731 .00~ 0.00 {9.440.874.31 ~ 
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3.526.i6 ' 10.698.:511 
11.680.311 1 35.463 . ~8)1 

7.635.20 (46.418.3Sll 
(2 299 221 113 972 11 3~ ·-

I (5.373.251 (32.691.43)1 

! 30.829.84: (46.745. 16~ 
(43.426.081 (47.184.07~ 

I (81 .823.151 (47.812.01 ~ 
I (332.174.431 (46.343.3211 
I (309.672.581 (54.829.70)1 
I 175.355.891 ( 52.028.20~ 

I 31 .148.58 (52.129.8311 
I 138.742.741 ( 52.572. 1 5~ 

-i2. 169.52 (9 .520.215.63 
0.00 9.543.998. 79 

. _0,00 (9.582.!81.99» 
2 793 411 (9 596 260 68~ . 

0.00 (9.634.325.37 
0.00 (9.650.240.69 
0.00 (9. 740.850.84 
0.00 (9.870.486.00 
0.00 ( 10.249.003.75 
o.oa (10.613.506.03 
0.00 (10.740.890.11 
o.oa (1 0.761 .871 .36 
o.oa {10.853.186.25 

Em junho de 1999, a Auditoria Interna da CENTRUS, recomendou o provisionamento 
de R$ 81.952.342,92, 'VALOR CONTÁBIL", como perda nas ações da Casa AngiQ. 

CONCLUSÃO: 

Em relação aos investimentos em ações e debêntures da Casa Anglo Brasileira S/A: 

Faltou acompanhamento mais efetivo da situação financeira da Cia, já conhecida, 
tanto à época da aquisição das ações, quanto da aquisição das debêntures, com 
vistas a evitar a ocorrência de prejuízo; 

Não foi dado o devido valor ao quesito ~ garantia", por ocasião da análise técnica, 
base para aprovação da compra das debêntures. A garantia oferecida para as 
debêntures da Casa Anglo foi a do tipo ·subordinada, com garantia do controlador". 

CARTEIRA DE RENDA VARIÁVEL DA CENTRUS 

O custo corrigido da carteira de ações da CENTRUS em 30 de setembro de 2000 
equivalia a R$ 1.473.662.313.47 (hum bilhão, quatrocentos e setenta e três milhões, 
seiscentos e sessenta e dois mil trezentos e treze reais e quarenta e sete centavos). 
Comparando a valorização desta mesma carteira, de acordo com o preconizado 
pelas normas da Secretaria de Previdência Complementar, cujo valor era de R$ 
1.609.547.942,78 e, levando-se em conta as provisões para perdas e ajuste ao preço 
de mercado lançadas pela Entidade, que totalizavam naquela data R$ 
175.482.521,95, indica um valor positivo de R$ 142.091 .506,35. Vale dizer que estes 
números são estáticos e teríamos que levar em consideração os resultados 
apresentados por aquelas ações que haviam sido excluídas do portfólio ao longo dos 
anos, onde constata-se que grande parte foram excluídas por valores inferiores ao 
custo corrigido pelo INPC até novembro de 1997 e daí em diante pelo IGPM sempre 
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acrescidos de 6% (seis por cento) ao ano. Esta mesma comparação nos meses de 
aezembro de 1996, 1997, 1998 e de 1999 apresentou os seguintes valores: 

Exercício 

l -1996 
. 

I i 1997 
I I 
i 

1998 I ! 
' I ' I 1999 
' I 

I 2000 I 

Valor do Custo 
Corrigido I Valor de Me~cado da_, 

Cartetra 

978.950.328,52 I I 1.233.054.312,68 

256.624.512,461 I 1.376.681.708.201 

749.344.213.241 1.027.865.596,381 

985.159.760,391 1.118.407.659,071 

1.473.662.313,4 71 1.609.547.942,781 

Opções · ·Resultado 

8.205.420,001 
I 

262.309.404,161 

' o.oo! 1.120.057.195,7~ 

47.402.843,71 1 325.924.226.85 

1 34.634 .~29.631 267.882.128,31 

6.205.8n. 12! , 142.091.506,43 

Obs.: O resultado de 1997, encontra-se mwto alto pelo fato elaS ações da Emoratel es-..a:em cor:1 o custo negau ... ·o. 

Ana~isamos toda a carteira de ações no período de 02/01 /1 995 a 30/09/2000, e 
constatamos que algumas ações que não estão mais no portfólio da CENTRUS, foram 
vendidas com prejuízo. 

Pratk:amente toda carteira de renda variável, da CENTRUS, é considerada como de 
giro. exceto um pequeno grupo de ações, quadro abaixo: 

i EMPRESAS I TtPO I QUANTIDADE I VALOR DE 
MERCADO 

i ALCALI S I ON I 1.840.898.305 I 3.902.704.41 
! BELGO MINEIRA I ON I 366.070.000 I 70.838.205,70 
ESCELSA I ON I 275.678 1 34.297.099.98 -CTt=RNIT 88 700 000 I 30 331 563 60 I ON -
PROMOAUTO I ON I 313.200 I 28.952.599,50 
IN:PAR S/ A- I NO. CONST. t ON I 1 .981.533.335 1 138.707.333,45 
INEPAR S/A - INO. CONST. I PN I 3.304.146.6691 13.117.462.28 
IN:PAR ENERGIA I ON I 19.500.000 I 13.650.000.00 
INEPAR ENERGIA I PNA I 13.355.220 I 8.280.236.40 
INE?AR TELECOM ! ON I 6.350.580 I 21.591.972.00 
MARCOPOLO I ON i 6 .490.348 1 17.523.939.60 
MARCOPOLO PN 4.027.200 I 9.343.1 o4.oo I 
RENNER HERRMAN ON 6.011.967 1 6.572.643,041 

Na carteira de giro há bastante tempo é adotada a prática de aproveitar momentos de 
alta do mercado para a venda do papel e, se em seguida houver queda o papel é 
reposto na Carteira. 

Ocorre que muitas vezes essa queda passa a representar a tendência da Bolsa ou do 
papel e, posteriormente, o papel vai ser vendido por um preço inferior à uele pelo 
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qual foi recomprado, reduzindo o ganho ou aumentando o prejuízo que vinha 
experimentando até aquele momento. 

Conforme demonstrado, abaixo, as ·vendas das ações ON da Cia de Aços Especiais 
ltabira - Acesita iniciou-se após recomendação da Setec/Gerap em maio de 1997, 
entretanto, no período de outubro e novembro e 1997 foram repostas por preço 
inferior ao de venda, mas que continuou decrescente sendo as últimas 1.991 .000 
ações vendidas, em fe-vereiro de 1998, a aproximadamente R$ 0,70, quando a 
reposição em outubro e novembro de 1997 se dera a preços entre R$ 2,00 e RS 1 ,00. 

ACÕES DA ACESITA 

Considerando como saldo inicial o montante em 31/12/95, houve, uma venda em 
02/02/96, sendo que de 14/03/96 a 18/02/97 houve apenas compras e, em maio de 
1997, foi apresentado pela Gerap/Setec estudo recomendando a exclusão das ações 
da Acesita da carteira da CENTRUS. 

As aquisições dessas ações iniciou-se em 14 março de 1996, com o preço de R$ 5,81 
que oscilou num movimento constante de queda até o final daquele ano quando 
atingiu o valor de R$ 2; 1 O e experimentando uma leve alta em fevereiro de 1997. 

. . 
A partir de 05 de junho de 1997, iniciou-se então a alienação ao preço de ·Rs 1,99; 
esse movimento prosseguiu até 21 de outubro de 1997 quando o preço atingiu R$ 
2,13; a partir daí foram compradas mais 1.319.000 ações até 14 de novembro, 
quando o preço atingiu RS 1 ,00. 

Entretanto, a partir desta data foi retomado o processo de venda com os preços 
decrescendo, sendo as últimas 699.100.000 ações alienadas, em 17 de fevereiro de 
1998 ao preço de RS 0,71 o lote de mil, que rendeu o montante de R$ 502.166,03, 
quando seu custo atuarial era equivalente a aproximadamente R$ 24.293.000,00, 
significando que esta aplicação ficou RS 23.796.716,27 aquém da meta atuarial. Se 
houvesse o prosseguimento, nas vendas. pois o objetivo era excluir a Acesita do 
portfól io, a CENTRUS teria minimizado seu prejuízo em aproximadamente R$ 
2.000.000,00. A seguir apresentamos os quadros de movimentação das ações e o ~e 
custo atuarial corrigido: · 

QUADRO DE MOVIMENTAÇÃO DAS ACÕ!S 

Empresa I Tipo I CN I Qtde 
A - s I SALDO I ValorAçlo Financeiro 
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1.078.0201 
02-fev-96 IAcesna ON v (48.020)! 1.030.0001 

14-mar-96 IAcesrta ON c 20.300! 1.050.300! 
t S..mar-96 jAeestta ON I c 10.700! 1.061 .0001-

( 20-mar-96 IAcesita ON c 39.0001 1.100.0001 

i 21-mar-96 IAc:esrta ON c 40.0001 1.140.0001 

I 27-mar-96 !Acesita i ON I c I 40.0001 1.180.0001 

03-abr-96 IAcesita I ON I c I 59.0001 1.239.0001 
14-mai-96 IAcesita I ON I c I 31.0001 1.270.0001 
21-mai-96 jAcesrta I ON I c I 40.0001 1.310.0001 
22-mar-96 IAcesrta ON c 50.0001 1.360.0001 

23-mai-96 IAcesrta ON C I 50.0001 1 410 0001 
24-mai-96 IAcesrta I ON i c I 50.0001 1.460.0001 

28-mat-96 jAcesita I ON I c I 50.0001 1.510.0001 
29-mai-96 !Ac:esita I ON I c I 8.0001 1.518.0001 

I 30-mar-96 IAc:esrta ' .1 ON -"" I -:l2.0001 1.570.0001 

3 t -mar-9ô IAc:esrta ON ! c 54.9oo: 1.624.9001 

03-jun-96 IAc:esrta ON c i 55.1001 1.680.0001 

04-jun-96 IAcesrta ON c I 60.0001 1.740.0001 

05-jun-96 IAcesrta ON c I 60.0001 1.800.0001 

13-jun-96 IAcesita ON c 60.0001 1.860.0001 

14-jun-96 IAcesita ON c ~20.0001 1.980.0001 

17-jun-96 jAcesita ON c 120.0001 2.100.0001 

2(}.jun-96 IAeesita ON C I 44 2001 2.144 2001 

27-jun-96 IAc:esita I ON I c I 42.5001 2.186.7001 

12-jul-96 LAcesita I ON I c I 2.3001 2.189.0001 

1 S..jul-96 · IAcesita I ON I c i 48.3001 2.237.3001 

16-jul-96 !Acesita I ON I c I 27.7001 2.265.0001 

17-jul-96 !Aeesita I ON I c I 76.8001 2341 .8001 

18;ul-96 IAeesrta ON c 60.6001 2.402.4001 

19-jul-96 lAce sita ON c 67.6001 2470.0001 

22-jul-96 IAeesrta ON c I 15.9001 2.485.9001 
23-jul-96 IAcesrta ON c I 70.1001 2.556.0001 
24-jul-96 IACI!Sita ON c I 30.0001 2.586.0001 

25-jul-96 IAeesrta ON c 124.0001 2710.0001 

26-jul-96 IAcesna ON ! c 187.9001 2897.9001 

30-jul-96 l Aces na ON c I 102.1001 3.000.0001 

02-ago-96 !Aeesita ON c 200.0001 3.200.0001 . 

I 07-age>96 IAcesrta I ON i c I 200.0001 3.400.0001 

1~age>96 IAcesita I ON ! c I 118.8001 3.518.800[ 

20-age>96 IAcesita I ON I c I 51.2001 3.570.0001 

22-ago-96 IAcesita I ON I c I 26.2001 3.596.2001 

23-ago-96 !Acesita I ON I c I 6001 3.596.8001 

2~ago-S6 IAeesrta I ON I c I 103.2001 3.700.0001 

27-ago-96 IAc:esita I ON I c I 5.0001 3.705.0001 

28-age>96 IAc:esita I ON I c I 4.9001 3.709.9001 
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6.571 (314.688 .60)~ 

5.80! 11&.004,9i . 
5.ao. 
5,80! 226.766,811 
5,801 232.585 9/j 

5.501 220.551,57! 
5,501 O,OOj 
4.001 124.313.18i 
3,781 151.710,74! 
3,701 185.436,14; 
3 651 182.931 09i 

3.621 181.178,171 
3,601 180.425.381 
3,60! 28.869.73; 
3.561 185.396.671 
3,551 195.355,05! 
3,501 193.406,94l 
3,471 208.491 .711 
3.401 204.279.681 
3,19j 191.953,43! 
3,191 383.703.221 

3.351 402.557,201 
3 301 148 020 581 . ; 

3.001 127.804,41j 

3.171 7.314,201 

3,0tf 148.414,111 

3,11 1 88.282.531 
3,141 241 .721,271 

3.141 190. 732.E01 

3,1 41 212.764,51 1 
3,131 49.893,25 

3,14! 220.633,251 

3,081 92.519,091 

3.00: 372.758,571 

2.89i 543.679,061 

2.891 295.501 ,331 

2.781 556.307,731 

2,751 551.295,25 

2.n1 329.851,34 

2.701 138.566,23 

2.641 69.248,291 

2,601 1.5e3,68 

2.621 271.354,701 

2.621 13.131,05 

2,621 12868,381 . 
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30-ago-96 IAces•a ON I c I 9.7001 ~.71S.S00 ! 

10-set-96 IA~sna ON ,... .... I 2.4001 3. 72.2.C~O : 

23-set-96 tAeesrta ON c I 19.4001 3.741 . .::o: 
16-out-96 IAces•ta ON c I 150.600; 3.8S2.CCOI 

17-out-96 I.A.cesrta I ON I c I 150.0001 4.042.0001 

18-out-96 Aeesna I ON I c I 198.000j 4.240.CCO! 

21-out-96 Acestta I ON I c I 160.0001 4.400.COOj 

22-out-96 IAcesrta I ON I c l 150.0001 4.550.CCO! 

25-out-96 IAcesita l ON I c I 150.0001 4.700.0001 

29-out-96 Aeesna I ON I c I 150.000! 4.8SO.COOI 

30-out-96 !Acesrta I ON I c I 26.2001 4.876.2COI 
04-nov-96 Acesrta I ON I c I 5.1001 4.88 1 .~:0 1 

19-nov-96 Acesita I ON I c I 7.0001 4.88õ.::lOI 

2Q.nov-96 Acesna I ON I c I 45.0001 4.933.3001 

21-nov-96 IAcesrta I ON I c I 56.700! 4.9SO.CCO! 

22-nov-96 IAces1ta I ON I 
,... .... I 10.5001 s.oco.::o1 

25-nov-96 IAcesrta I ON I 
,... 

! 60.500: 5.C61 .C~O i .... 
25-nov-96 IAcestta I ON ! c I 74.000! S.1 35 .~CO! 

28-nov-96 IAcestta I ON i c I 23.8001 s . 1 se .e~~~ I 
04-fev-97 Acestta I ON ! c l 18.70Ci : .1 i7.::o: 

05-fav-97 IAcestta I ON I c ! 202.5001 :.Jao .~:o : 

06-fev-97 IAeesita I ON I c I 97.1001 5.47i. ~ :o: 

07-fev-97 JAcesna I ON I c I 12.600! 5.485 i:o: 
18-fev-97 lAces na I ON ! c I 5.0001 5.4S4.7co, 

05-jun-97 jAeest~a I ON I v I (94.700)! 5.400.CC0 j 

06-jun-97 IAees•ta I ON I v I (200.000)1 5.200.CCO; 

09-jun-97 IAcesrta I ON I v I (84.500)1 5.11S.: :Oi 

10-jun-97 IAeestta 1 ON I v I (11 5.500)1 5.000.CCOl 

11-jun-97 IAcestta I ON I v I (81.000)1 4 919.CCOi 

12-jun-97 'IAcesrta I ON I v I (119.000)1 .!. 800.C~Oi 

13-jun-97 lAces na I ON I v I (40.000)1 ~. 760.CCOI 

17-1un-97 !Acestta I ON I v I (31 . 100)1 ~ 723.5:~ 1 

20-jun-97 IAcesrta I ON I v I (2.900)! 4.725.COOI 

23-jun-97 j Acesna I ON I v I (4.200)1 ~.721.5;:~ 1 

24-jun-97 IAces1ta I ON I v I C52.700)l ~ .ss; . ~:01 

25-jun-97 IAeesrta i ON I v I (1 19. 100)1 .: sso.coo: 
26-jun-97 IAcestta I ON I v I (10.000)1 .: 540 ccc: 
27-jun-97 jAeestta I ON I v ! (8.300); ~ 531.7: 0!. 
30-jun-97 IAcesna I ON I v I (9.900)1 .: . 521.5:~ 1 

01-jul-97 IAcesita I ON I v l (31.600)1 4 490.2COI 
02-jul-97 IAcesita I ON I v I (62..600)1 4.427.6001 

03-jul-97 !Aeesrta I ON I v I (207.600)1 4.220.CCO! 

04-jul-97 IAeeSita I ON l v I (420.000)1 3.SOO.COOI 

07-jul-97 JAeesrta I ON I v I (200.000)1 3.600.COOI 

08-jul-97 IAcesrta I ON I v I (169.200)1 3.430.!'::01 

09-jul-97 IAceslta I ON I v I (6.900)1 3.423.~1 
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2.65i 25.765.76j 

2.54, 6.110.41! 
2.35i 4?.6i7.61l 
2.39; 361.491 .681 

2.371 355.811.79: 

2.38 j 472.350.66 

2.381 381 .690.05 

2,391 359.347.38 

2.11 1 316.746,11 

2,081 312.734.98 

2.061 54.099.36 

2.151 10.990,82 

2.051 14.383,74 

2,081 93.820.54 

2.101 119.251.24 

2.111 22.207.19 

2.131 128.968,22 

2.101 155.766,92 

2.101 50.097,72 

3.001 58.232.09 

2.981 605.147,12 

2.831 275.281,72 

2,911 38 .768,35 

2,791 13.982.88 

2.001 ( 188.953,47) 

2.121 (423.423,33) 

2,301 (194.031 ,32) 

2.171 (250.288,99) 

2.241 (181.002,35) 

2.251 (268.260,40) 

2.351 (93.578,82) 

2,251 (69.809.21) 

2.201 ce.364,83) 

2.201 (9.218.14) 

2.211 (116.338.00) 

2.271 (269.838.50) 

2.301 (22.945.68) 

2.201 (18.216.62) 

2.201 (21.728.42) 

2.201 (89.356. 1 3) 

2.201 (137.395,44) 

2.261 (468.813,34) 

2,431 (1.019.393,91) 

2,581 (513.787,40) 

2,501 (422.003,95) 

2.501 (17.209.31) 
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10-jul-97 !Aeesna ON V (23.900)1 3.400.000! 

11-Jul-97 IAeestta ON V ( 46.400)1 3.253.600! 

14-Jul-97 IAeesrta ON I V (53.600)1 3.300.0001 
16-jul-97 IAees1ta I ON I v ! (300)1 3.299.700; 

17-jul-97 IAces1ta I ON v I (.100) 3.299.600: 

23-jul-97 !Aees1ta I ON v I (100)1 3.299.500! 
'29-jul-97 IAees1ta I ON v I (29.500) 3.270.0001 
05-ago-97 IAees1ta I ON v I (50.000) 3.220.0001 
07-ago-97 jAces1ta I ON v I (70.000) 3.150.0001 
08-ago-97 IAees1ta I ON v I (160.000) 2.990.0001 
1 1-ago-97 IAees1ta I ON v I (290.000) 2.700.0001 
12-ago-97 IAces1ta I ON v I (61.000)1 2.639.ooo: 
13-ago-97 IAces1ta I ON v I (9.000)1 2.630.0001 
28-ago-97 IAeestta i ON v I (130.000)1 2.500.0001 
03-set-97 IAcesrta I ON v I (100)1 2.499.9001 
05-set-97 IAces1ta ON V 1 (99.900)1 2.400.0001 

08-set-S 7 I Acesna ON I v I (255.000)1 2.1 45.0001 

09-set-97 IAces1ta I ON : v I (103.000)1 2.042.000! ! 

10-set-S7 !Aces1ta I ON v I (900)1 2.041.1001 
1 8-set-S7 IAces1ta .. ON i v I (71.500)1 1.969.6001 

22-set-97 Aces1ta I ON v I 169.600 , .800.0001 

24-set-S7 jAces1ta ON I v I (50.100)1 1.749.9001 

2.6-set-S7 IAces1ta i ON : v i ( 154. 700)1 1.595.2001 

29-set-97 IA:estta I ON I 
I v I (13.400)1 1.581.8001 

30-set-97 lAces na I ON ! v I (8.200)1 1.573.600j 

01-ou~-S7 jAeestta ' ON ! v I (12.600)1 1.561 .00óf i 

03-out-97 !Aees1ta I ON . v I (28.000)1 1.533.0001 I 

06-out-97 IAces1ta I ON ! v r (6.600)1 1.526.4001 

07-out-97 IAeesrta ! ON ' v I (16.400)1 1.510.0001 I 

08-out-97 !Acesna I ON I v I (65.400)1 1.444.6001 

09-out-97 IAcestta i ON i v I (45.800)1 1.398.8001 

15-out-97 IAcesrta I ON v ! (28.800)1 1.370.0001 

20-out-97 IAeesrta I ON ' v I (1 0.000)1 1.360.0001 

21-out-;7 jAcesaa ' ON I v I (100 )1 ~.359.900 1 

24-out-97 IAeeslta I ON I c I 70.8001 1.430.7001 -2t·OUt-97 iACeSita ON c 10 3oo: , .so1.000i 

30-out-97 IAces1ta ON c 447.5001 1.948.500; 

03-nov-S7 IAces1ta ON c 349 0001 2.297 5001 

06-nov-97 IAcesita i ON ; c I 
I 

312.8001 2.610.3001 

14-nov-97 jAcesrta I ON I c I 68.6001 2.678.9001 

15-de.z-97 IAcesrta I ON I v I (200)1 2.678.7001 

22-dez-97 jAcesrta I ON I v I (73.300)1 2.605.4001 

23-dez-97 lAces na I ON I v I (1.200)1 2.604.2001 I 

26--de.z-97 lAces~ I ON I v I (14.300)1 2.589.9001 

29-dez-97 IAeesrta I ON I v I (96.000)1 2.493.9001 

02-fan-98 lAces na I ON I v I (83.900)1 2.410.0001 
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2.50í (59.608.38)j 

2.34) (108.142.72)1 
2 35i (126 252 79)i 
2.301 (688.37) 
2.311 (230.45)1 

2.251 (224,47)j 

2.161 (63.5ô9.80) 

2,21 1 (110.239,07) 

2.161 (151.042.88) 

2,251 (359.351,14)1 

2.301 (665.428,67) 

2.261 (137.381 .27) 

2.251 (20.292.08) 

2.181 (282.533,76) 

2.151 (214,49) 

2.101 (209.296,48)1 

2.181 (554 716 93)j 

2.15! (221.272.76) 

2.15 ~ (1.930.37) 

2.161 (153.724,19) 

2.151 363.781.48 >I 
2.151 (107.463.32)1 

2.201 (339.046.63) 

2.201 (29.410,36) 

2.201 (17.997,53) 

2.20j (27.654,65) 

2.171 (60.616,79) 

2.171 (14.288,06) 

2.161 (35.~0.39) 

2.151 (140.277.83) 

2.161 (98. 707,08) 

2.181 (62.636.37) 

2.131 (21.249,87) 

2.141 (213.50) 

2.001 141.916,16 

1.951 -137.407.4;,1 

1.67! 748.041,921 

1 511 529.137,141 

1,391 435.536.25 

1,00l 68.761,35 

0,881 (175.59) 

0.791 (57.770,71) 

0,791 (945,77) 

0,791 (11.270,43) 

0,791 (75.661,31) 

0,811 (67.540.80) 
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05-jan-98 IACeSita i ON i v I (71 .600)1 2.338.4001 0,801 (57.364. 76) 
Q61an-98 IAces1ta I ON I v I (338.400)1 2.000.0001 0.801 (270.082.46) 
07-jan-98 IAces1ta l ON I v 1 (8.100)1 1.991 .9001 0,821 (6.626.32) 
11-tev-98 IAees1ta i ON i v 1 (991.900)1 1.000.000! 0,71 1 (7~:954,05) 
12-fev-98 IAces1ta I ON ! v I (300.000)1 700.000! 0,72! (216.487,47) 
16-fev-98 IAcesita I ON I v I (900}1 699.1001 0,72! (146,48) 
17-fev-98 ~ Aces1ta I ON I v I (699.100)1 OI 0,721 (502.166,03) 

-Obs.: Valor de compra 1gual a zero, refere-se a bon.ficaçao. 

QUADRO DO CUSTO CORRIGIDO PELO MÍNIMO ATUARIAL 

I DATA J DIAS IINPC JJUR~-~~ 6•
1·J 

' 29-dez-95 I I I I 

31-lan-96 i 30 i i.46 I 0.4867551 I 
i 02-fe..,..gs 1 2 I 0.71 I 0.4867551 I 
I 29-fev-96 I 27 I 0.7 ~ I 0.4867551 I 
! 14-mar-96 1 ~ 5 I 0.29 I 0.4867551 I 
: 15-mar-96 I 1 I 0.29 I 0.4867551 I 

i 20-mar-SS 1 - I 0.29 I 0,4867551 I 
l21-mu-96 1 1 I 0.29 I 0.4867551 I 
I 27 -mar-.96 I 6 I 0.29 I 0.4867551 I 
131-mar-96 I 3 I 0.29 I 0,4867551 I 
l 15-aDC'-96 I 15 I 0.29 I 0.4867551 I 
I 15-abr-96 I o I 0.29 I 0.4867551 I 
I 30-abr-96 I 15 I 0.93 I 0 ,4867551 I 
L 14-mai-96 I 14 I 1.28 I 0.4867551 I 
121-mai-96 J 7 I 1.28 I 0.4867551 I 
I 22-rnai-SS 1 1 I 1.28 I 0,4867551 I 
I 23-mai-96 I 1 I 1.28 j 0.4867551 I 
[ 24-mat-#6 I 1 I 1.28 I 0.4867551 I 
L 28-mat-S6 I 4 I 1,28 I 0,4867551 I 
129-mat-961 1 I 1.28 I 0.4867551 I 
I 30-mat-96 I 1 I 1.28 I 0.4867551 I 
I 31-mat-'Sô I o I 1,28 I 0 .4867551 I 
; 03-jun-95 I 3 I 1.33 I 0.4867551 I 
! Q_4-j_un-9õ I . : 1.33 I 0.4867551 I ' 
I 05-jun-Sêi I 1 i 1.33 I 0 .4867551 I 
I 13-tun-SS I 8 I 1 33 I O 4867551 I 
i 14-jun-Sô I 1 I 1.33 I 0:4867551 I 
1 17 .jun-96 1 3 I 1.33 I 0.4867551 I 

20-jun-96 I 3 I 1.33 I 0.4867551 I 
27-tun-96 I 7 f 1.33 I 0 .4867551 l 
~un-96 1 3 I 1.33 I 0,4867551 I 
12-jul-96 I 12 I 1.20 I 0.4867551 I 
1~ut-96 1 3 i 1.20 I 0.4867551 I 
16-fua-96 1 1 I 1.20 I 0.4867551 I 
1 t-ful-96 I 1 I 1.20 I 0.4867551 I 
18-jul-96 I . 1 I 1.20 I 0 .4867551 I 

CORREÇÃO 1 JUROS I 
I I 

1212.019.19)1 171.718)1 
(6 .984.87)1 14.795)1 

(92.639.39)1 i_63.924 il 
(21.240.53)1 {35.686)1 

(1.431 .97)1 (2.401 li 
(7.1 93.09)1 (12.069)1 
( 1.462.09)1 (2.452)1 
(8.911 .67)1 (1 4.955)1 
(4. 52~.98)1 17.592}1 

!22.660.57)1 !38.071}1 
-l oi 

(72.315.05)1 (38.067)1 
(93.451 .8711 (35.82411 
(47.410,30)1 (18 .137)1 

16.856.42)1 (2.618)1 
_{6.939.07)1 (2.650)[ 
(7 .020. 71 )I (2 .681 )1 

128.424.6711 {1 0.865\1 
(7.194.82)1 (2.748)1 
(7.211 .28\1 (2.754)1 

-I OI 
(23.000.00)1 (8.461 11 

17.762.35 )1 12.854)1 
(7.858.86\1 (2.889)1 

(63 725 88)1 -(234 t 7ll 
(8.076.56)1 (2.969)1 

(24. 762.25 lI (9.109)1 
{25.339.25)1 (9 .321 \l 
{59. i34.92)1 (22.000)1 
(25.855. 16)1 (i.511 ll 
(93.702.35)1 (38.27111 
(23.549.94)1 (9.594U 
( 7.919.06)1 (3.225)1 
(7.957.81)1 (3 .240)1 
(8.058.40)1 (3.281 )I 

COMNEND ' I VALOR 
/DIV ATUALIZADO 

(14 521.862.55)1 (14.521.862.55 
I (14.805.599.66} 

314.688.601 (14.502.691.78 
I (14.659.254.80 

(118.004.91)1 ( 14.8.34.185.90 
(62.215.9111 ( 14.900.235.24 

1226.766.81 li (15.146.264.46 
(232.585.97)1 (15.382.764.50) 
(220.551 ,57)1 (15.627.182.61 

I (15.639.300. 79\ 
3.712.76! (15.898.320.02) 

108.623.201 15.587.896.82 
I 15.698.078.56 

(124.313.1811 15.951.667.99 
{151.710.74)1 ( 16.188.926,37 
( 185.436,14)1 (.16.363.837,32 
( 182. 931 .09)1 118.556.357,43\ 
(181.178.17)1 (1!5.747.237,44\ 
1180.425.38\1 1!5.i66.952.11 

(28. 869. 73)1 (17.005.764.29 
( 185.396.67)1 (17.201.126.14 
1195.355.05)1 ( 17.396.~81 . 19) 

( 193406.94\1 117.621 .348.64) 
(208.491 . 71 li 17.840.456.34) 
1204.279.6811 (18.055.484.01 
(191 953 43)1 (18 334 641 44)1 
1383. 703.22)1 
(402.557.20) 
(146.020.581 
(127.804,41\ 

(7.314.20\l 
(148.414,11)1 
i 86.282.5311 

1241 . 721.27)1 
(1 90.732.60)1 

( 18. 729.390.38) 
{19.1!55.818.57) 
( 18.346.~99,39 

111.556.038,57 
(11.591.404,51) 
{_19.730.692.54) 
(19.Q12.251 ,07) 
(20.009.677 .17\ 
(20.262.596,53 
(20.~64.668. 76 
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19-iul-96 I 1 I 1.20 I 0.4867551 (8.138.76)1 13.314)1 
3 1.20 I 0.4867551 (24.693.61)1 (10.060\1 

23-iul-96 I 1.20 I 0.4867551 (8.261 .59)1 {3.364)1 
i 24-iul-96 1.20 I 0.4867551 {8.353.9611 {3.402ll 
1 25-iul-96 0.50 I 0.4867551 {3.509.87)1 {3.418\1 
I 26-iul-96 I 1 20 I O 4867551 18 546 43)1 (3 480)1 
I ' 

30-Jul-96 I 4 I 1.20 0.4867551 I {35.090.67)1 114.300\1 
31-JUl-96 f o I 1.20 0.4867551 I ·I OI 

02-aao-96 I 2 I 0 .50 0.4867551 I {7.446.09)1 (7.252)1 
07-aao-96 I 5 I 0 ,50 I 0.4867551 I (19.094,7211 (18.605)1 

I 16-a::o-96 I 9 I 0.50 0.4867551 I (35.263.88)1 (34.383)1 
I 20-aoo-96 I 4 I 0 .50 I 0,4867551 I (15.932.08)1 (15.521)1 

22-a!lo-96 I 2 I 0.50 0.4867551 I (8.021 .26}1 17.81211 
: 23-aao-96 I 1 I 0.50 I 0.4867551 I (4.024.44)1 (3.919)1 
I 26-aao-96 I 3 I 0.50 I 0.4867551 I ( 12.080. 07)1 (11.767)1 

27-aaa-96 I 1 I 0.50 0.4867551 I (4.075.10)1 (3.968)1 
28-aao-96 I 1 I 0.50 0,4867551 ' {4.078.6211 (3.971)1 

! 30-aao-96 I 2 I 0.50 l 0.4867551 I 18 164.88)1 17.952)1 
! 31-aJo-96 I o I 0 .50 I 0.4867551 I -I OI -1 0-S2!·9o I 10 -0.02 I 0.4867:51 (1.639.47)1 (39.84211 
: 23-set-96 I 13 0.02 I 0.4867551 12.135.4511 (51 .908)1 
i 30-set-96 I ; 0 .02 I 0.4867551 (1.154.49)1 128.049\l 

0.38 I 0.4867551 I 50.156,45)1 (64.361)1 
! 17 -out-96 I I 0 .38 I 0.4867551 13.191.99)1 !4.087): 
l 1 8-out-96 I I 0 .38 I 0.4867551 (3.237.90)1 (4.1461: 
I 21-out-96 I 3 0.38 I 0.4867551 19.896.91)1 112.676)! 
I 22-out-96 I I O 38 I O 4867551 (3 349 6711 ' 

(4 289)1 
i 25-out·S6 I 3 I 0.38 I 0.4867551 I (10.189.48)1 113.051)1 
I 29-out-96 I 4 I 0.38 l 0.4867551 I (13.758,81)1 (17.625)' 
l 30-out-96 I 1 ! 0 .38 I 0.4867551 I 13.482.56)1 (4.459)1 
l 31-out-96 I 0.· I 0,38 I 0.4867551 I I I 
I 04-nov-96 I 4 I 0,34 I 0,4867551 I ( 12.496.50)1 (17.887)1· 
I 1 9-nov-96 I 15 I 0.34 I 0.4867551 I (46.961 ,33)1 (67.32111 
I 20-nov-96 I 1 I 0.34 I 0.4867551 (3.142.8311 (4.49711 -- 0.34 0.4867551 (3.154.3111 14.513)1 
I 22-nov-96 I 0.34 0.4867551 (3. 168.6811 (4.53411 
I 25-nov-96 I 3 0.34 0 .4867551 {9.517.26)1 (13.621): 
: 26-nov-96 I 0 .34 0.4867551 (3. 189.27)1 (4.56311 
, 28-nov-36 I 2 0.34 0.4867551 (6.415.91)1 (9. 181)1 
I 30-nov-96 I 2 0.34 0.4867551 16.430.n)l (9.20211 
i 31-dez-S5 I 30 0.33 0.4867551 193.824.55)1 1138.849)i 
I 31 -tan-37 I 30 0.81 0.4867551 1232.181 .28)1 1140.65511 
I 04-fev-37 I 4 0.45 0.4867551 117.388.44)1 (-18.817)! 
I 05-fev-;7 I 0.45 0.4867551 14.359.97\1 (4.715\1 
I 06-f~.;7 I o 45 o 4867551 (4 451 90)i 14 8151i I 
I 07-fev-97 I 1 0.45 0.4867551 I 14.494.49)1 C4.86HI 

18-fev-97 I 11 0 .45 I 0,4867551 I (49.552.4311 (53.68211 
28-fev-97 I 10 0.45 I 0.4867551 I (45.219,8511 (48.981)1 
31-mar-97 I 32 0,68 I 0 .4867551 I (219.723.74)1 (158.41311 
30-abr-97 I 30 0 .60 I 0.4867551 I 1183.984.48)1 ( 150. 155)1 
20-mal-97 1 20 0.11 I 0.4867551 I (22.727.86)1 (100.583)1 
31-mal-97 1 10 0.11 I 0.4867551 I ( 11.386.91 li (50.343)1 
05-iun-97 I 5 0.35 1 0,4867551 I -(18.131.76)1 (25.217)1 
06-iun-97 I 1 0.35 I 0.4867551 I (3.608.55)1 -15.016)1 

Relalono fbcaüzaç:lo Elpcdal- CEl\'TRt:S 

I 

1212.764.51 li 
(49.893.25)1 

{220.633.25)1 
(92.519.09\1 

(372. 758.57)1 
1543 679 06)1 

(295.501.33)1 
I 

1556.307.7311 
(551.295.25)1 
(329.851.34)\ 
(138.566.2311 

{89.248.29}1 
( 1.563.68)1 

. (271.354. 70)1 
(13.131.05)1 
(12.868.38)1 
125.765. 7ôll 

I 
16.11 0.41): 

145.697.61)1 

(361 491 .68)1 
(355.81 1. 79)1 
1472.350.6611 
(381 .690.05}1 
(359 347 38)1 
(316.746.1 flT 
(312. 734.91IT: 
c54.099.36ll 

I 
(10.990.82)1 
(14.383.74)1 
{93.820.54)1 

(119.251 .2411 
(22.207. 1911 

(128.968.22)1 
155.766.92)1 
(50.097. 72)1 

(56.232.09)1 
i605.147.121! 
1275 281 72li 

(36.768.35)1 
(13.982.881 

54.947.001 
I 

188.953.47 
423.423.331 

{20.688.885.98)1 
(20.773.533.27): 
(21.005.792.0911 
(21.110.066. 721! 
(21.489.752.84)! · 
(22 045 458 29)1 
(22.390.350:5911 
(22.390.350.59) 
(22.961.3$.111 
(23.550.351 .471 
(23.949.849,4311 
(24.119.868.99)1 
!24.204.950,391 
124.214.457.2511 
124.509.658,66) 
(24.530.832.88) 
(24.551.751 ,38) 
124.593.633. 75)1 
(24.593.633. 75)1 
(24.641.225.30)1 
(24.740.966.41 )I 
(24. 770.169, 78)1 
!25.246.119.14 >I 
(25.609.270.06)1 
(26.089.004.5511 
(26.493.267,54)1 
(26·860.253 63) 
27.200.239.98) 
27.544.358,71) 
27.808.399.83) 
27.806.399.83) 

(27.647.774.31 
(27. 776.440,33) 
!21.877.900.421 
(28.004.819,11 , , 
(28.034. 728.66)1 
(28.186.835.01 l 
28.350.354.35) 

(28.416.049.01 l i 
(28.431.682.09)1 
(28.66~ .356.0011 

(29.037.192.6511 
{29.129.630.1511 
(29.743.853. 19)1 
(30 028 402 21)1 
30.074.526.5111 
30.191.743.68) 
30.285.944, 13_} 
30.ee4.080.62) 
30.998.219.63) 
31.066.583.03 

(31.128.312.88)1 
(30.982. 707.89) 
(30.567.908.90) 
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I 09-iun-97 I 
10-jun-97 I 

I 1 1-jun-97 I 
12-jun-97 I 
13-jun-97 I 
17-jun-97 I 
20-jun-97 I 
23-jun-97 I 
24-jun-97 I 
25-jun-97 I 
26-jun-97 I 
27-jun-97 I 
30-jun-97 I 
01 -jul-97 I 
02-lul-97 I 
03-jul-97 I 
Q_4-jul-97 I 
07-jul-97 I 

1 08-tui-S7 I 
I 09-jul-97 I 

10-jul-97 I 
11-jul-97 I 
14-jul-97 I 
16-jul-97 I 
17-jul-97 I 

I 23-j ul-97 I 
29-jul-97 I 
31-iul-97 I 

05-ago-97 I 
07-ago-97 I 
08-ago-97 I 
11-ago-97 I 
12-ago-97 I 
1 3-ago-97 I 

I 28-aoo-S7 I 
31-ago-S7 I 
03-set-S7 I 
05-set-97 I 
08-set-97 I -I 09-set-:: 7 I 
10-set-97 I 

~ 18-set-97 I 
: 22-set-97 I 

I 26-set-97 I 
29-set-97 I 
30-set-97 I 
01-out-97 I 
03-out-97 I 
06-out-97 I 
07-out-97 I 
08-out-97 I 
09-out-97 I 
15-out-97 I 

PREVIDENCIA SOCIAL 
~:!::5":~~.:-:· :;... i::.z·r.:t::::.:. t .:.ii::-7!;,-:::.:. ::c:.!.: 
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3 I 0.35 I 0.4867551 I { 10.68, .95)1 114.85211 
1 I 0.35 I 0.4867551 I (3.540.6111 (4.921 11 , I 0.35 I 0.4867551 I (3.512.45)1 (4.8821. , I 0.35 I 0.4867551 I (3.492.34)1 (4.85411 
1 . I 0.35 I 0.4867551 I (3.462.07)1 (4.8121! 
4 I 0.35 I 0.4867551 I (13.810.95)1 (1 9 .205)1 
3 I 0.35 I 0.4867551 I ( 10.344. 76)1 (14.38311 
3 ! 0.35 I 0.4867551 I t 10.351.17)1 (14.39211 
1 I 0 .35 I 0.4867551 I {3.451 .80)1 (4. 79811 
1 I 0.35 I 0.4867551 I (3.439.21 )I (4 .780)1 
1 l 0.35 I 0.4867551 I (3.408.74)1 !4.73811 
1 I 0.35 I 0.4867551 I (3.407.01 }I (4.736)1 
3 I 0.35 I 0.4867551 I (10.218,71) (14.20811 
1 I 0.18 I 0.4867551 I (1.753.17)1 14.73411 
1 I o. 18 I 0.4867551 I (1 .749.40)1 (4.724)1 
1 I 0.18 1 0.4867551 I (1.741.56) (4.703)1 
1 1 0.18 1 0.4867551 I (1.713.84 14.62811 
3 I 0.18 I 0.4867551 I (4.959.62) (1 3.39611 

0.18 I 0 .4867551 I 1.623.41 )I (4 384\1 
0 .18 I 0 .4867551 (i .598.47)1 14.316\1 
0.18 I 0.4867551 I 1 .597. 79)1 14 3151: 

1 0.18 I 0 .4867551 ( 1.594.57)1 14.306\1 
3 I 0.18 I 0.4867551 (4.765.62)1 (12.872)1 
2 0.18 I 0.4867551 (3.163.96)1 18.545\i 

I O 18 I Q 4867551 (1 582 59)1 14 2741i 
6 0 .18 I 0.4867551 I (9.499.01 )I 125.665)1 
6 · I 0.18 I 0,4867551 I (9.51 1.58)1 (2S.6g911 
1 l 0.18 I 0.4867551 I ( 1.583.33)1 (4.27611 
5 I !0.03) I 0.4867551 I 1.321 .041 (21 .387)! 
2 I (0.03) I 0.4867551 I 526.621 (8.5241! 
1" I {0.03) 0,4867551 I 261.881 (4.23811 
3 I (0.031 0,4867551 I 774.971 1_12.545)1 
1 I (0,03) 0.4867551 I 251,791 (4.07511 
1 I 10.031 I 0.4867551 I 250.451 14.053)1 

15 I 10.031 I 0.4867551 I 3.754.071 150.823\1 
2 I (0.031 I 0 .4867551 I 496.071 (8 .029)1 
3 I 0.10 I 0.4867551 I (2.479.62)1 (12.050\1 
2 I 0.10 I 0 .4867551 I (1.654.01)1 18.037)1 
3 ! 0.10 I 0.4867551 I (2 .461 . 10)1 (11 .960)1 . 

I 0.10 I 0.4867551 (802.34)1 13.898): 
1 I O. 10 I 0 .4867551 <i95.12)1 !3.8631: 
8 I 0.10 I 0.4867551 (6 .362.4411 (30.934): 
4 I 0.10 I 0.4867551 13.165.49)1 115.385\' 
2 I 0 10 I 0 4867551 (1 559 6911 17 579\1 
2 I 0.10 I 0 .4867551 I (1.553.14)1 (7.5471i 
3 I 0.10 I 0,4867551 I (2.296. 76)1 (11 .16111 
1 I 0.10 I 0.4867551 I (765.03)1 {3.717)1 
1 I 0.29 I 0.4867551 I ( 2215.25)1 (3.715)1 
2 I 0 .29 I 0.4867551 I (4.426.52)1 17.42411 
3 I 0.29 I 0.4867551 I (6.625.98)1 [11.115)! 
1 I 0.29 I 0.4867551 I (2.208.78)1 (3.70411 
1 I 0.29 I 0.4867551 I (2.205.94Jl 13.69911 
1 I 0.29 I 0.4867551 I (2.192.97)1 (3.6781i 
6 I 0.29 I 0.4867551 I (13.107.21)1 (21 .99511 

Relatório FI.Jc:altuç-io üpedal- CE.'\"TRt:S 

&~ 
I 

' 

' 

194.031.321 (30.399.4 11 .321: 
250.288.991 (30. 157.584.301i 
, 81 .002.351 (29.984.976.61 1! 
268.260.401 (29.725.062.8211 

93.578.821 (29.639. 758.271 
69.809.211 29.602.964.911 

6 .364.831 (29.621.327.791! 
9 .218.141 (29.636.852.691 

116.338.001 (29.528. 764.40)1 
269.838.501 29.267.145.5211 

22.945.681 (29.252346.6411 
18.216.621 29.242.272. 70) 
21 .728.421 29.244.970.69) 
6g.356. 131 29.182.101 .941 

137.395.441 29.051.179.93)1 
468.813.341 (28.588.810.981 

1.019.393.911, (27.51.5. 758.891 
513.787.401 (27.080.326.8511 -422.003.9::11 (26.664.330.0911 

17.209:31 1 126.653.035.7011 
59.608.381 126.599.339.73)1 

108.142.721 126.497.097.51 l i 
126.252.791 (26.388.482.08)1 

688.371 126.399.502.4611 
230 451 (26 405 128 18)1 
224,471 (26.440.067. 70) 

63.569.801 (26.411 .708.431 
I (26.417.567.31) 

110.239.071 (26.327.394.26) 
151 .042.881 (26.184.348.57) 
359.351 .141 (25.828.974,00) 
665.428.671 (25.175.314.91\ 
137.381 .271 (25.041. 756.97) 

20.292.081 (25.0"25.267.93) 
282.533.761 (24.799.802.931 

I 124.807.336.101 
214.491 (24.821 .651.16) 

209.296.481 124.622.045.69) 
554.716 .931 !24.081 . 749.79!1 

(23.865. 177.64 )I 221 .272.761 
123.867.905.6011 1.930.371 

1 53.724.191 (23. 751.4 77.83)1 
363.781 .481 123.406.248.34 ll 
107 463 321 123 307 921 4211 
339.046.63 i (22.977.974.811 

29.410.361 (22.962.022.55) 
17.997.531 122.948.507.06) 
2..7.654.651 (22.926. 782.73\ 
60.616.791 (22.878.016.87 
14.288.061 (22.881.469.68 
35.340.391 122.852.042.28) 

140.277.831 (22.717.669.83\ 
98.707.081 122.624.833.41) 
62.636.371 {22.597 .299. 73 
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I 20-out-97 I 5 
I 21-out-97 I 
j 24-out-97 I 3 

27-out-97 I 3 
30-out-97 I 3 
31--out-97 I o 
03-nov-97 I 3 
06-nov-97 I 3 
14-nov-97 I 8 
30-nov-97 I 16 
15-<iez-97 I 15 
22-dez-97 I 7 
23-dez-97 I 1 
26-dez-97 I 3 
29-dez-97 I 3 
31-dez-97 I 1 
02-jan-98 I 2 
05-ian-98 I 3 
06-ian-98 I , 

, 07 -Jan-9ô I 1 
: 31-jan-9a 1 23 
1 1 1 -fev-98 I 11 
i 12-tav-sa 1 1 
! 16-fav-SB I ~ 

: 17-fev-sa : 1 
Mfnimo a:uanal: 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

=~::::J:~: :: : : :=.!·::: ::::=:::. ~ ;-i~:$': !:'; : :.'!. : :·::.:.: 
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0.29 I 0.4867551 
0.29 I 0.4867551 I 

I 0.29 0.4867551 
I c 29 o 4867551 I 

I 0.29 0.4867551 I 

I 0.2S 0.4867551 I 
I 1.50 0.4867551 I 
I 1.50 0.4867551 I 

I 1.SO 0.4867551 I 
1 1.50 0.4867551 I 
I 0.84 0.4867551 I 

I 0.84 0.4867551 I 
I 0.84 0.4867551 I 
I 0.84 0.4867551 I 
I 0.8~ 0,4867551 I 
I 0.84 0.4867551 I 
I 0.96 0.4867551 i 
I 0.95 o 4867551 I 

I O.S5 0·4867551 I 
-I O.S!: 0.48675:::~1 

o co: 0.4867551 
O.i8 i 0.48ô7551 I 

0.13 : 0.4867551 
o 18 i 0.4867551 

l 0.18 I 0.4867551 
Até de 30/11/S7 

A oar:tr de 01112197 

(10.908.85)1 ( 18.304)1 
12.182.1211 (3.659)! 
(6.548.62)1 (10.985)1 
16 594 80)1 (11 063)1 
{6.639.71)1 111.138)1 

I I 
(35.299.22)1 (11 .524)1 
136.157.38)1 (11.804)1 
{98.462.89)1 32.19ftl 

{198.907.31) 65.214)1 
(1 05.678.28) 61 .548)1 

(49.587.90 ) 28.830ll 
(7.083.82) (4.113)1 

(21 .265.96)1 (12.353)1 
(21.284.67)1 (1 2.364)1 

(7.081.19)1 (4.111)1 
(16 .185.98)1 (8.23011 
124.241 .6111 12.32911 

18.071.34)1 (4.10311 
(7.989.19)1 14.061)1 

1184.436.54)1 194.255)! 
(16.732.02)1 (45.23311 

(1.482.27)1 (4.0031i 
(5.879.0211 ( 15.881 l: 
l i .470.89)1 (3.972ll 

INPC • 6% a .a . 
IGP·M + 6% a.a 

2~.249.871 122.605.262. 731! 
213.50! (22.610.890.84)1 

(1 41 .915. 16)1 (22.770.340.73)( 
(137 407 45)1 (22 925 405 56)1 
(748.041 .92)1 (23.691 .225.1011 

I (23.691 .225. 1 0 )! 
(529.137.14)1 (24.267.185.25)1 
(435.536.25)1 124. 750.682.83)1 

(68.761.35)1 24.950.104.19)1 
I 25.214.225.r.l4ll 

175.591 25.381 .275.88 11 
57.770.711 25.401 .922.74)1 

945.771 (25.412.173.7811 
11.270.431 (25.434.522.14)1 
75.661 .311 (25.392.509. 1 8ll 

1 (25.403. 701 .84 li 
67 . 540 .80~ (25.360.577,18ll 
57 3ô4.761 (25.339.783.2411 

270.082.461 125.081 .875.21 li 
- - {25.087.299,4011 

(25.365.991.28) ! 
701 .954.051 (24. 726.001 . 90) I 
216 487,471 (24.514.999.3611 

646.481 124.536.1 12.65)1 
502.1ô6.031 (24.039.389,44 'd 

A seguir demonstramos mais algumas ações alienadas no período analisado, das 
quais destacamos as seguintes: 

BRAS MOTOR 

Em agosto de 1996 foi interrompido. com o saldo de 6 .600.000 ações em carteira, o 
processo de alienação das ações PN que se havia iniciado em 13/03/96, com o preço 
em torno de R$ 350,00 o lote de mil. A exemplo das ações da Acesita, em novembro 
de 1996, julho, agosto, setembro e novembro de 1997 foram adquiridas 13.080 novas 
ações quando o preço havia caído para algo próximo de R$ 275,00: RS 207,00 e RS 
110.00, respectivamente: em 29/01198 é retomado o processo de venda com o preço 
ainda a R$ 110.00 culminando com a venda, em 27/08/98, de 200.000 ações a R$ 
129,69 o lote, conforme demonstrado nos quadros abaixo: 

QUADRO DE MOVIMENTAÇÃO DAS ACÕES 

DATA 
!empresa I TIPO I CN I QTOE I SALDO I VALOR I FINANCEIRO 

OPERACÃO ACÕES ACÃO 
29-dez-95 I I I I I 25.500 I I 
13-mar-96 I Brasmotor I PN I v I 1.120 I 24.380 I 266,611 (297. t..s.a ~n 
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14-mar-96 : i3rasmotor i'N v ' !30 24.000 
15-mar-96 I Brasmotor I ?N v -:lO I 23.900 
18-mar-96 I Brasmotor PN : v I ~30 23.020 ; 

19-mar-96 1 Brasmotor I ?N I v . ·2o 22.900 
02-abr-96 I Bras motor ~ PN v I =oo I 22.000 ; 

24-abr-96 I Brasmotor I PN ; v I 200 : 21 .800 ! 

25-abr-96 I Brasmotor I PN I v I 270 I 21 .530 ! 

26-abr-96 I Bras motor I PN I v I S30 I 20.700 I 
08-maj..96 Brasmotor I ?N 1 v I ~o o I 20.000 I 
09-mal-96 Bras motor I ?N I v i 500 I 19.500 I 
14-mal-96 I Brasmotor I ?N I v i 200 ~ 19.300 I 
15-mar-96 I Brasmotor I PN I v I 550 I 18.640 I 
22-mar-96 1 Brasmotor I PN I v I ..!.40 I 18.200 I 
1 7-jun-SS Brasmotor I PN I v I .:.o o I 17.800 I 
18-jun-96 Brasmotor ! PN ! v i !30 ! 17.410 . 

I 

21-iun-96 Brasmotor I PN ! v I .:.10 I 17.000 I 
24-iun-96 I Bras motor I PN I v I .:.oo I 16.600 I 
26-jun-96 I 8rasmotor PN I v ' -;:o 16.350 I 

27-iun-96 I Brasmotor : PN : v :so f 15.800 I 

25-iun-96 ~ 8rasmotor :JN v I =~o . 15.200 I 

01-iul-96 I 8rasmotor : ?N I v ! 500 14.600 ' 
02-lul-96 Brasmotor ?N ~ V .<.00 14.400 I 

03-jul-96 Brasmotor ?N v .:::o 14 340 -
04-jul-96 ' 8rasmotor l ?N I v .:.o : 14.300 I I 

15-iuf-96 f 8rasmotor ?N v ' .:.oo 13.900 I 

16-juf-96 i Bras motor : ?N . v I ao ; 13.810 ! 
17-iul-96 I Brasmotor : PN i v I : 10 13.000 i 
18·jul-96 1 Brasmotor . PN v I ~ .000 I 12.000 I 
19-jul-96 I Brasmotor PN I v I • 000 ! 11 .000 : 

23-jul-96 I Brasmotor i PN I v I -: .000 I 10.000 ! 
25-iul-96 I Brasmotor I PN I v I • . 000 I 9.000 ! 
30-iul-96 I Brasmotor I PN I v I • . 000 I 8.000 I 
31-jul-96 I Brasmotor ~ PN I v I -oo ! 7.300 l 

01-aoo-96 I Brasmotor f PN f v I 500 f 6.700 I I 

02-aoo-96 I Brasmotor PN I v I ~00 I 6.600 i 

19·nov-96 i 8rasmotor . PN ; c í -: 400 I 9.000 ! 

2C-nov-96 I Brasmotor I PN c ! :o o : 9.500 ! 

1 5-jul-97 ! Brasmotor ?N i c I .:.10 I 9.910 I 

21 -iul-97 l Brasmotor I PN I c ! • 000 I 10.910 I 
29-aco-97 Brasmotor PN C • 140 f 12.050 I 
0~ -set-97 Brasmotor PN C I '-..950 1 15.000 
02-set-97 1 Srasmotor PN C Z..SQO 1 7.500 I 

03 set 97 1 arasmotor - - ?N c =10 18 310 I - I 

04-set-97 . Brasmotor PN : 
I c ; :oo 19.110 I 

C3-nov-97 I Brasmotor ?N c I 270 I 19.380. i 
25-nov-97 I Brasmotor ' PN c ! 300 ' 19.680 I 
23--jan-98 i Brasmotor I PN I v I ao I 19.600 I 
06-fev-98 i 8rasmotor I PN l v I 560 I 18:940 I 
09-fev-98 I Brasmotor I PN I v I 300 I 18.440 I 
03-mar-98 ! Brasmotor I ?N i v ~ • 440 : 17.000 I 
04-mar-98 I Brasmotor i PN I v I ~ .500 I 15.500 I 
05-mar-98 I Bras motor i PN I v I 1..500 I 13.000 ! 
06-mar-98 I 8rasmotor i PN i v I ! .270 I 9.730 I f 

09-mar-98 I Bras motor I PN ! v I 1..720 I 7.010 I 

!Uiatõrto fbcaü.zaç:to úpeaal- 0::'\&Rt.:S 

266.001 
266.00! 
258.331 
260.00! 
261.001 
271 .00: 
269.001 
274.401 
279.431 
283.001 
281 .001 
281 .141 
284.551 
292.011 
297.00! 
291 .711 
303..631 
305.601 
311.431 
318.331 
320.421 
330.001 
331 SOl 
329.001 
325.251 
331.001 
331 .001 
333.601 
346.101 
350.001 
343.701 
346.701 
360.001 
364.001 
369.00! 
275.421 
275.001 
216.441 
202.991 
207.001 
205.001 
205.991 
207 001 
206.691 
157.001 
110.001 
110.001 
109.091 
110.001 
115.001 
116.001 
116.001 
118.051 
122.641 

C100.825,40l 
!26.533.1811 

(226. 753,64) 
(31 .120.65): 

{!34.308.47) 
(54.064.3511 
(72.447.76) 

(227.178.30) 
(195.107.83) 
(1•41.145.29) 

(58.058.06} 
( 185.112.62) 
1124.904.64) 
1116.527,54)1 
115.555.54) 
119.318.03 

(121.163.44) 
(76.219.75) 

( 170.877.21) 
(190.547.23) 
(191 .798.23) 

(85.843.23)1 
(19 841 75)1 
(13.128.54)1 

( 129. 792.25) 
(29. 719.21) 

(287.477,10) 
·{332.813.53) 
(345.283,92) 
(349.174.34) 
(342.889.51 
(345.878.28 
(251 .405.16J 
{217.883.67) 

(36.813.05)1 
682.550.23 
137.823.74 

88.949.78 
203.468.60 
236.534.931 
606.172.231 
516.192.171 
151064 921 
165.743.441 
42.489.74 
33.077.76 
(8.779.28) 

{71.829.96) 
(54.870.54) 

{ 1155.209.28) 
(173.581 ,011 
1289.315.94 
(385.126.08) 
(332.799,08) 
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27-mar-98 Brasmotor PN v 890 6.120 1S6.00i (138.512.47\l 
CJ-.aoo-98 Bras motor PN v 2 200 3 920 120 001 (263 377 29)1 

! 19-aao-98 i Brasmotor ! PN I v ; 1.930 I 1.990 I 121.921 (234.747.06) 
I 2~aao-98 I Brasmotor ! PN ! v I 330 ! 1.660 123.85! { 40. 753.87) 
I 25-aoo-98 i Brasmotor I PN i v I 860 ! 800 I 130.09: {111.616.57) 
L 26-aao-98 I Brasmotor t PN I v ! 600 I 200 I 130.831 (78.314.95) ' 
l 27-aao-98 I Bras motor ! PN I v I 200 ' o I 130.00i (25.938.81) 

QUADRO DO CUSTO CORRIGIDO PELO MÍNIMO ATUARIAL 

DATA I DIAS I IN PC/ 
IGP-M 

JUROS - S'l. I CORREÇÃO I JUROS I COMNEND I VR.AT\JAUZAOO 
A.A. /OIV 

; 29~ez-95 1 I 
i 31-jan-96 I 31 I 1,46 
; 08-fev-96 I 8 I 0.71 

1 5-fev-~ô I 7 I 0.71 
· 28-fev-9ô I 20 I 0.71 

í 3-mar-95 I 15 I 0.29 
1 ~ 4-mar-96 I I o 29 I 

1 5-mar-95 I 1 I 0.29 I 

: 18-mar-96 I 3 I 0.29 r 
19-mar-95 l 1 I 0.29 1 

: 31 -mar-96 I 11 I 0.29 i 
I 02-atsr-95 I 2 i 0,93 . . 
: 24--abr-95 I 22 I 0.93 I 
; 25-abr--96 I 1 I 0.93 I 
: 26-abr-56 I 1 I 0.93 I 

: 30-abr-95 I 4 - I 0.93 I 
: 08-mCJf-96 1 8 I 1.28 I 
' 09-mai-~ I 1 I 1.28 I 
• 14-mal-~ô 1 5 I 1,28 I 
· 1S-ma1-Sõ I 1 I 1.28 i - --..:2-mas-~~ I 7 1 28 I 

31-mas-:5 I 8 I ~ .28 I 

17-iun-95 1 17 L , ,33 I 
18-iun-Sô 1 I 1,33 I 

' 21-jun-95 3 I 1.33 l 
-24- un-So 3 1.33 I 

26-iun-Soi 2 1.33 
2i-jun-~ . 1 33 . 

: 28-jun-Sô 1 I 1.33 I 

30-jun-95 2 I 1.33 I 

; OHul-95 1 I 1.20 I 
' I 02-jui-S6 1 I 1.20 I 
I 03-jul-95 1 I 1.20 I 
I O~ui-S5 1 I 1.20 I 
I 09-jul-Sô 5 I 1.20 I 
I 15-ful-96 6 I 1.20 I 
I 16-jui-Sô I 1 I 1.20 I 
i 17-jul-96 I 1 I 1.20 I 

I I I I (2.925.232.03) 
0.48675511 (44.142.69)1 (14.936.58)1 0,001 (2.88<4.311.30) 
0.4867551 1 (5.635.65)1 (3.874.08)1 0.001 (2.993.821 .031! 
0.48675511 (4.946.32)1 (3.399.55)1 
o 48675511 (13.849.90)1 (9.543.51)1 

72.675.C')I (2.929.491. 90\1 
----(-=-2.~9~52~.8~8..,;.;5.:..;;,3~211 

0.4867551 1 (4.278.58\l (7.188.34)1 297.849.301 (2.666.502.94)1 
o 4867551 1 (257 40) j (431 67)1 100.825 401 
0.4867551 1 (247.74)1 (415.46)1 26.533.181 
0,48675511 (735.78)1 ( 1.234.26)1 226.753.641 
0.4867551 : (223.54)1 (374.88)1 31.120.651 
0,48675511 (2.427.69)1 ( 4.076.59)1 1 
0.48675511 (1 .414.72)1 (742.44)1 31.120.651 
0.48675511 (15.412.77)[ (8.126.65)1 234.308,471 
0,48675511 (633.27)1 (332.25)1 S4.064,35i 
0.48675511 (616.88\1 (323.65)1 72.447,761 
0.48675511 (2.380.35)1 ( 1 .249. 78)1 227.178.301 
0.48675511 (S. 788.57)1 (2.215.13)1 195.107.831 
0,48675511 C643.16H (245,61)1 141.145.291 
0.48675511 (2.920.88)1 (1.116.76)1 56.058.061 
0.4867551 1 (561.62)1 (214.48)1 185.112.621 
o 48675511 (3 388 49)1 (1 296.30)1 124 904.641 
0.4867551 1 {3.464.94)1 (1.325.94)1 I 
0.48675511 (7.700.42)1 (2.844.55)1 116.527.541 
0.4867551 1 (404.69)1 (148.77)1 115.555.541 
0,4867551 1 ( 1 .062.55)1 (390.86)1 , 19.318.031 
0.4867551 1 (906.72)1 (333.53)1 121 .163,1.41 
0.4867551 1 (498.67)1 (183.38)1 76.219.75i 
o 48675511 (216 00)1 (79 41 )1 170 877 211 
0.48675511 (140.86)1 (51 .78)1 190.547.23: 
0.4867551 1 (114.04)1 (41 .94)1 I 
0.48575511 (51.53)1 (20.98)1 191.798.231 
0,48675511 24.721 10.071 65.843.231 
0.48575511 50.921 20.731 19.841 ,751 
0,48675511 58.841 23.961 13.128.541 
0.48675511 320.71 1 130.741 0.001 
0.48675511 386.01 1 157.401 129.792.251 
0,4857551 1 116.11 1 47.281 29.719.211 
0.4867551 1 127.991 52.121 267.477.101 

I 

(2 566 366 61)1 
(2.540.496.63) 
(2.315.713.03) 
(2.285.190.80) 
(2.291 .695.08) 
(2.262.731 ,59) 
(2.051.962.54) 
(1.998.853. 72) 

. (1.927.356,50) 
(1.703.808.32) 
(1.516.704.19) 
(1.376.447,67) 
('1 .324.427.26) 
(1.140.090. 74) 
(1 019 870 89)1 
(1.024.661 .77) 

(918.679.20) 
(803.677. 12) 
(685.812.49) 
(565.889.30)! 
(4SI0.351 .59) 
(319 769 80ll 
(129.415.21) 
( 129.571 '19) 

62.154,53 
128.032.54 
1<47.945.94 
161.157.28 
161.608,73 
291 .944.39 
321.826.98 
589.484,18 
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18-iul-96 I 
' I 19-jul-96 1 

19-jul-96 I o 
23-jul-96 I ~ 

26-jul-96 I 3 
30-jul-96 I 4 

31-jul-96 I o 
01-ago-96 1 
02-ago-96 I 1 
02-ago-96 I o 
09-ago-96 7 
12-ago-96 3 
31-ago-96 21 
30-set-96 30 
31-out-96 30 
19-nov-96 19 
20-nov-96 1 

30-nov-96 I 10 
31-dez-96 I 30 
31-jan-97 I 30 
18-fev-97 I 18 
28-fev-97 I 10 
31-mar-97 I 32 
30-abr-97 I 30 
31-mai-97 I 30 
30-jun-97 l 30 
15-jul-97 I 15 

I 21-iul-97 I 6 
31-jul-97 I s 
18-ago-97 I 18 
29-agc-97 1 29 
31 -ago-97 I 1 

01-set-97 I 1 
02-set-97 I 1 
03-set-~7 I 1 
04-set-97 I 1 
30-set-97 I 26 
31-out-97 I 30 
03-nov-97 l 3 

I 25-no.,.-;.,. I 23 
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i 1 20 I o 4867551 1 234 441 
I 1.20 ! 0.48675511 366.931 
! 1.20 I 0.48675511 0,00! 
i 1.20 ! 0.48675511 2019.011 
I 1.20 I 0.48675511 1.934.11 1 
I 1.20 I 0.48675511 3.129.451 
i 1.20 I 0.48675511 0.001 
I 0,50 I 0.4867551 426.931 
1 0.50 I 0.4867551 463.291 
I 0.50 I 0.4867551 0 .001 
I 0.50 I 0,48675511 3.288.601 
I 0.50 I 0,48675511 1.412.171 
I 0.50 I 0.4867551 10.085.321 
I 0.02 I 0,48675511 580.721 
I 0.38 I 0.48675511 11.089.671 
I 0.34 I 0.4867551 1 6.334.791 
I 0.34 I 0.48675511 259.851 
I 0 .34 I 0.48675511 2.444.511 
: 0.33 i 0.48675511 7.145.521 

0.81 I 0.48675511 17.682.531 
! 0.45 I 0.48675511 5.965.481 
I 0.45 ! 0.48675511 3.435.381 
I o 68 I 0.48675511 15.692.531 
I 0.60 ! 0.48675511 13.977.401 
I 0.11 I 0.48675511 2.590.45! 
i 0,18 I 0,48675511 4.264.231 
i 0.18 I 0.48675511 2.145,391 
I o. 18 I 0,48675511 828.781 
I 0.18 I 0,48675511 1.135.14: 
I (0.03} I 0.48675511 (379,40)1 
I ro.03l I O . .C867551 1 (611 .2211 
I (0.03) I 0.48675511 (19.44)1 
I 0.10 I 0.48675511 64.771 
I 0.10 I 0.48675511 44,591 
I 0.10 I 0.48675511 27.401 
I 0.10 I 0.48675511 21.801 
I 0.10 I 0.48675511 423.621 
! 0.29 l 0.48675511 1.424.811 
I 0.15 I 0.4867551 1 74.22: 

0.15 i 0.4867551! 520.81 1 
- . 

~ 30-nov-c, I ~ 1 O 15 1 o 4867;,511 84 36 . 
i 31 -dez-97 I 30 0.84 I 0.48675511 3.548,61i 
: 29-jan-SS I 29 I 0.96 i 0.48675511 3.971 .91 1 

31-jan-98 I 1 I 0.96 I 0.48675511 141,061 
06-fev-98 I 6 I 0.18 I 0.48675511 159.391 
09-fev-98 I 3 I 0.18 I 0.48675511 92.71 1 
16-fev-98 I 7 I 0.18 I 0,48675511 239.531 
28-fev-98 I 19 I 0.18 I 0 ,48675511 650,39i 
03-mar-98 I 5 I 0.19 I 0,48675511 197,501 
~-mar-981 1 I 0.19 I 0.48675511 49.991 
05-mar-98 I 1 I 0.19 1 0,4867551 1 60.991 

Relatório flscalWiçto EspKbl- CL''iTRt:S 

95 461 332 813 531 
149.411 0.00! 

0.001 345.283.921 
822.791 349.174.34! 
787.981 342.889.511 

1.275.331 345.878.281 
0.001 251.405.161 

415,711 217.883.671 
451.121 I 

0.001 35.813.051 
3.205.381 I 
1.375.531 50.200.001 
9.852.701 I 

14.136.331 I 
14.259.121 I 

9.086.171 (662.550.23)j 
371 .791 (1 37.823.74)1 

3.501 .891 I 
10.574.531 ! 

10.712.071 I 
6.469.661 õ9.825.001 
3.721 .081 i 

12.034.701 I 

11 .407.321 i 

11.475.451 I 

, 1.552.071 I 
5.802.321 188.949.78)1 
2.239.251 f203 .468.60ll 
3.068.001 I 
6.148.321 57.604.801 
9.913.371 (2~6.534.93)1 

314.641 I 
314,701 (ê06.172.23)1 
216.641 C516.1S2.17\I 
133.121 (168.064.92}1 
105.941 (165.743.44)1 

2.063.251 i 
2.398.431 I 

240.521 ( ~2.489 .74) 1 

1.691 .341 (33.077.76\1 
273 421 

2.073.591 ~ 

2.032.751 8.779.28 • 
71 .711 1 

430.651 71.829.961 
250.421 54.870.541 
6<47.251 50.184.001 

1.759.801 I 
505,511 165.209.281 
127.901 173.581 .01 1 
156.031 239.315.941 

922.627 611 
923.143.941 

1.268.427.86i 
1·.620.444.01 

• 1.966.055.601 
2316.338.66 
2.567.743.82, 
2.786.470.13 
2.787.384,55 
2.824.197.60 
2.830.691 ,58 
2.883.679.28 
2.903.617.30 
2.918.334,36 
2.943.683.15 
2.296.553.87 
2.159.351.77 
2.165.308.17 
2.183.028.21 1 
2.211 .422.81 
2.293.682.95 
2.300.839.41 
2.329.566.64 
2.354.951 .36 
2.369.017.26 
2.384.833.56 
2 303.831,49 
2.103.430.93 
2.107.634.07 
2.171 .007.79 
1.943.775.02 

.~ 1.944.070.21 
1.338.277.46 

822.346.51 
654.442.11 
488.825.41 
491.313.28 
495.136.52 
452.961 .521 
422.095.921 . 422 4;,3, 701 
428.075,90 
442.859.84 
443.072.611 
515.492.62 
570.706.29 
621 .777.07 
624.187,26 
790.099,56 
963.858,46 

1.253.391 .42 
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' Oõ-mar-98 I 0.19 1 0.486755 11 79.31 1 202.901 385.126.081 1.638.i9S.71 I 

1 09-mar-98 I 3 1 O. 1S 0.4867S51l 311 .11 1 796.101 332.799.081 1 .972.706.00 ~ 
I 27-mar-98 I 18 0.19 0.4867551 I 2.248 .03 : 5.762.31 1 138.512.47i 2.119.229.81; 
1 31-mar-98 I 3 0.19 0.4867551 I 402.31 l 1.029.491 O.OO i 2.120.660.61 1 
1 30-abr-98 I 30 O. 13 0.4867551 1 2.756.86! 10.335.841 O.OOi I 2.133.753.311 
' 31 a 98 I 30 I O 14 1 -m I· :):) 2 987 251 10 400 69' . o 00' I 2 147 141 26 I 

30-jun-98 I 30 ! 0.38 I 0.4867551 1 8.159.141 10.491 .031 0.001 2 .165 791 .43: 
31-jul-98 I 30 I (0.17 ) I 0.48675511 (3.681.85)1 10.524.181 0 .001 2.172.633.771 

03-aao-98 I 3 I (0.16\ I 0.4867551 1 (347.87)1 1.055.061 263.377.291 2.436. 718.251 
18-aao-98 I 15 I (0.16\ I 0.4867551 1 (1.950.15)1 5.918.491 16.768.801 2.457.455.381 

I 19-ago-98 I 1 I (0.16\ I 0.48675511 (131 .17)1 397.771 234.747.061 2.692.469.041 
~ I 24-aoo-98 I :l (0.16\ -0.48875:l 1 I (718.47)1 2.179.291 40.763.871 2.734.693.731 

I 25-aao-98 I 1 442.641 , 11 .616.571 (0.16\ 0.48675511 (145.96)1 2 .846.606.981 
I 26-aao-98 I . 78.314.951 460.761 (0.16\ 0.4867551 1 ( 151.94 li 2.925.230. 751 
! 27 -aao-98 I (0.16\ I 0.4867551 1 (156. 13)1 473.491 25.938.81 I 2.951 .486. 921 

Fizemos uma simulação, apenas invertendo as posições de compra como se fossem 
de vendas. na qual consideramos a liquidação da carteira em 01/09/97, e obtivemos 
um saldo positivo, em relação aos valores investidos corrigidos atuarialmente, de RS 
4.879.000,00. 

Se o movimento de venda não tivesse sido revertido para compra, o excedente sobre 
o atuarial seria ainda mais expressivo pois, no período de agosto a novembro de . 
1996, o preço oscilou ent;e R$ 3ô8,32 e R$ 305,00, havendo nos dias 12, 13 e 14/11 
um volume negociado de 48.670.000 ações com preço médio próximo a R$ 300,00 
reais. 

O resultado em relação ao atuarial quando da liquidação em 27/08/98 foi pqsitivo de, 
aproximadamente, RS 2.950.000,00. 

BOMBRIL 

As ações da Bombril começaram a ser alienadas a partir de 05/97, quando até então 
eram utilizadas como ações para giro da carteira. Para a alienação foi apresentado 
pela GERAP/SETEC um estudo recomendando a venda dessas ações, do qual 
extraímos apenas a conclusão: 

"Portanto, recomendamos a exclusão da Bombril da carteira de ações da Fundação, já 
que o modelo de atuação do grupo controlador, Cragnotti & Partners, não se alinha, 
em princípio, à política de investimentos adotada pela CENTRUS. Além disso, para 
aquisição do controle da Círio, a Bombril deverá pagar um ágio de cerca deUS$ 222,8 
milhões, representando 88% do valor do capital social da empresa. 
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A participação da empresa na carteira, 30105197, era de 0,34%, a um custo de 
( carregamento negativo de RS 22,48. " 
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Entretanto, este estudo parece ter sido elaborado apenas para justificar a .alienação 
das ações que geraram um prejuízo atuarial de R$ 8.711.647,70, aproximadamente, 
considerando a variação do JNPC até 30/11/97 e a partir de 01/12/97 até o final o 
IGPM mais 6% a.a., pois conforme consta o estudo faz referência à participação da 
empresa em 30/05/97, como data passada, mas está datado de 25/04/97, ou seja, 
mais de um mês antes da data citada. Portanto, este estudo deve ter sido elaborado 
em abril de 1998, após já haver sido completamente vendidas as ações, conforme 
demonstrado a seguir: 

I 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA MOVIMENTAÇÃO DAS AÇÕES . 

Data I Empresa I Tipo I C/V Operação 
29/12/95 I i I 
07-mar-96 IBombnl I PN I 

,.. 
I .... 

08-mar-96 (Bombnf I PN I c I 

14-mar-96 IBomoral I PN I c 
15-mar-96 IBomonl i PN I c 
11-set-96 IBomoril I PN I v 
12-set-96 IBombnl I PN I v 
13-set-96 IBombnl I PN I v 
18-set-96 IBombril I PN I v 
22-nov-96 IBombnl ! PN c 
04-dez-96 IBombril I PN c 
05-dez-96 IBombril I PN c 
21-ma!-97 IBombnl ! PN v 

122-maa-97 IBomoril I PN v 
125-jun-97 IBomonl i PN v 
126-jun-97 IBornbril I PN v 
04-ju!-97 IBomonl i PN v 

129-ju!-S7 1 aom:~nl I PN v 
:o8-ar::o-S7 - !Bomonl PN v 
1 1-a;o-97 t9ombril i PN v 
05-SE!-97 IBomonl I PN v I 

09-set-97 IBomonl I PN v 
26-S'!!-97 IBombril I PN I v 
01-ou:-97 IBombril l PN I v 
02-out-97 IBomonl ! PN I v 
03-out-97 IBomoril I PN I v 
06-out-97 IBombnl ! PN I v 
08-out-97 IBombri l I PN I v 

IQtde. Ac;ões!Valor Ac;ãol Corretagem I Financeiro 

I ~19930 1 i 

' 30001 18.00i 

I ~30701 18.38: 

I 52001 17,871 

I 50001 17,53i 

I 20001 22.701 

l 32001 22,70! 

I 100001 22.761 

I 47001 22,501 

I 111001 16.92i 

I 216001 16,001 

I 208001 16.COi 

I 10001 ,3,401 

I 10001 13.401 

I 58001 12.65! 

I 6000 ! ~3 .70 ( 
I 10000 1 13.12i 

2000! i 1 .BOi 
27000: , 1.31 ! 

i SOOl , 1.4a: 

I 64001 9,001 

I 50001 9,00i 

I 5001 9,501 

I 55001 9,101" 

I 50001 9,70( 

I 140001 9.701 

I 100001 9.701 

I 20000! 9,751 

I 
~35,24 1 54.135,24 

504.471 240.799.47 

232.801 93.152,80 

220.21 í . 87.870,21 

109,861 ( 45.290,14) 

171,261 (72.468.74) 

540,701 (227.039,30) 

250.871 (105.499,13) 

443,611 188.237,61 

814.241 346.414.24 

784.341 333.584,34 

32.041 (13.367,95) 

31 ,691 (13.368,31) 

173,421 (73.206,58) 

, 94,071 (82.005.93) 

308.941 ( 130.891.06) 

55.711 (23.544.29 ) 
-t 19.95a (304.780,05)1 

15.23i 

136.181 

105,961 

11,201 

125,781 

114,131 

320.081 

229.881 

460,651 

(IU73,n)J 

(57.463.82) 

(44.894,04) 

(4.738,80) 

(53.224.22) 

(48.385.87) 

(135.479,92) 

(96.770,12) 

(194.539,35) 
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~ 114-out-97 

( 117-out-97 

( 

c 
120-out-97 

122-out-97 

27-nov-97 
( 28-nov-97 

l 15-dez-97 

16-dez-97 
( 

02-jan-98 
( 05-jan-98 

( 
( 

06-jan-98 

07-jan-98 

11-fev-98 
( 

( 

( 

( 

( I 

i CATA 

( i 

( 31-oez-95 

( 

( 

31-jan-96 

28-fev-96 
! 07-rnar-96 

( 08-mar-96 

( 14-mar-S6 

15-rr.ar-96 
( 31 -mar-96 

( I 30-aor-96 

( 

( 

31-mal-95 

18-)un-96 

24-Jun-96 

( 30-Jun-96 

(_ 

c 
I 3~ -jul-96 

! 31-ago-96 

I 1 1 -set-95 

( 12-set-96 

( 13-set-96 

18-set-96 
{ 30-set-96 

( 30-out-96 

( 
( 

22-nov-96 

30-nov-96 

04-dez-96 
( 
( 

( 

( 

\ 
( 

( 

( 

PREV/DENCIA SOCIAL 

IBomonl PN v 91001 10.301 220.371 (93.509.63)1 
IBomonl PN v 59001 10.201 142.061 (50.037.94)! 
IBombril PN \V 85001 10.00i 200.051 ra..799.s5r 
IBombril PN v . 5001 10.001 11 781 (4'988 22)1 
IBombril I PN I v I 160001 8,001 301.331 (127.698.67). 
IBombnl I PN I v I 200001 8.601 405.831 (171.594.17) 
IBombril I PN I v I 4001 6.801 6.42 {2.713,58) 
IBombril I PN I v I 2500l 6,801 39.99 (1ts.960,01) 
!Bombril I PN I v I 96001 6,001 135.44 (57.464.56) 
IBombril I PN I v I 875001 6,001 1.234.801 (523.765,20) 
IBombril I PN I v I 449001 6 ,00! 634.43 (268. 765,57) 
IBombril 

' 
PN I v I 40001 6,001 56,66 (23.943.34) 

IBomoril I PN I v I 511001 S:24J 629,82 (286.980,18) 

QUADRO DO CUSTO CORRIGIDO PELO MÍNIMO ATUARIAL 

ioJAs I'NPCI ' JUROS I coRREÇÃO 
I IGP-M ls•/o A.A. 

I I l ; 

! I I i ' 
130 11.46 I0,46675S1 ! (126.926.05) 

i26 !0.71 10,4867551 I (57.595,76) 

19 10,29 I0.486755 í i (7.555,74) 

11 10.29 10,4867551 I (872.18) 

16 10.29 10,4867551 I (5.375, 17) 

11 10.29 10.4867551 I (906.03) 

115 !0.29 10.4867551 ! ( 13. 730,43) 

130 10,93 10,4867551 I (88.470.18) 

130 !1 .28 10.4867551 I (123.496.04) 

118 p ,33 10.4867551 I {78.149,97) 

16 11,33 10,4867551 I (25.675.37) 

lô 11.33 10.4867551 I {25.679.96) 

130 i1.20 J0.4867551 ! (116.464.14) 
l'l!'\ -- 10.50 !0,4867551 ' (49.523.76) 

111 10.02 10,4867551 i (733,49) 

! 1 10.02 10.4867551 ! {66,50) 

11 !0.02 10,4867551 I (66,03) 

15 10.02 10.4867551 I (330,15) 

11 2 10.02 10,4867551 I (766,57) 

130 10.38 10.4867551 I (36.487,94) 

122 10.34 10,4867551 I (24.138,23) 

18 10.34 10.4867551 I (8.994.27) 

14 10.33 10,4867551 I (4.373.68) 

~ JUROS I COMNEN/ I 
OIV 

I I I 
I I I 
1(42933,87) I I 

{39. 750.21) I I 
(12.684,26) 1(54.135.241 1 

(1.462,66) 1!240.799.471 1 
(9.020.12) 1!93.152.801 1 
(1.519,43) 1!87.870.21 l I 

(23.067,97) l I 
(46.734.92) I I 
(47.563,53) I I 
{28.877,19) 1222.606.60 I 

(9.453.10) 133.390.99 I 
{9.454,79) I I 

(47.807.81) I I 
( 48.452.59) I I I 

( 17.826,29) 145.250,14 I 
{1 .612$.83) 172.468.74 I 
(1.603.37) 1227.039.30 I 

I {8.019,65) 11 05.499,13 I 
1 (18.631 ,87) I I 
j (46.91 5,92) I 
1 (34.636.19) (188.237.61) I 
1 (12881 .14) I 
I (6.435.49) (346.414.24) I 

VAL.OR 
ATUALIZADO 

(8,693.565, 11 ) 

(8.863.425.03) 

{8.960.771,00) 

(9.035.146,24) 

(9.278.280.55) 

(9.385.828,64) 

(9.476.124,31) 

(9.512.922.71 ) 

(9.848.127,82) 

(9.819.187,38)1 

(9.703.607,93) 

(9.705.345,41) 

{9.740.480,16) 

(9.904. 752., 1) 

(10.002.728,46) 

(9.975.998,10) 

(9.905.210,68) 

{9.679.840,78) 

(9.582.691,44) . 

(9.602.089,88) 

(9.ts85.493,75) 

(9.932.505, 78) 

(9.954.381,19) 

(10.311.604,60) 
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( 05-dez-96 11 !0.33 0,4867551 I (1.132.47) I (1.669.32) 1(333.584.341 I (10.647.990.73)! 

<.. 31-dez-96 125 10.33 10.4867551 (29.273.93) 1 (43.292.25) I I (10.720.556.92>; 

( 

c 
31-jan-97 130 10.81 10.4867551 I (86.836.51) 1 (52.251 .93) I I (10.859.645.36)i 

I 28-fev-97 i28 10.45 0,4867551 1 . (45.603.68) 1 (49.534.68) i ( 10.954.783. 72)1 I 1 

31-mar-97 !32 10.66 10.4867551 (79.476.67) 1 (57.299.34) r ! . (1'1.091 .559.73) 
( 30-abr-97 130 !0.60 10.4867551 (66.549,36) (54.312.26) I I (11.212.421,35) 

( 21-mai-97 !21 10.11 0,4867551 (8.632.14) (38.205,20) 113.367,96 I (11.245.890,73) 
22-ma•-97 11 10.11 0,4867551 I (412.13) (1.820.44) 113.368.31 I (11.234. 754,99) 
31-mai-97 la 10,11 0,4867551 (3.294.20) (14.561 .07) l I (11.252.610,26) 

r 20-jun-97 120 10.35 0,4867551 I (26.240,80) 1 (36.570.36) 1295.387,55 . (1 1.020.033.86) I 

( 
( 

25-jun-97 15 10.35 10.4867551 I (6.419,00) 173.206.58 i (10.953.246.28) I 

26-jun-97 11 10,35 10.4867551 I (1.275,72) (1.784,02) 182.005.93 i (10.874.300,09) 
30-jun-97 14 10.35 0,4867551 (5.066,99) (7.045.88) · 1 I (10.886.412,97) 

( 04-jul-97 14 10.18 0,4867551 (2.610,70) (7.052.14) 11 30.891,0,6 I .(1Q. 765.184,75) 

( 

( 

29-jul-97 125 10.18 0,4867551 I {16.145,36) 1 (43.714.20> 123.544.29 (10.801 .500.02) 
31-jul-97 11 10.18 0,4867551 I {647.53} (1. 748.54) I ! ( 10.803.896,09) 

08-ago-97 16 :(0.03) 10.4867551 I 864.41 1 (13.997.42) 1304.780.05 I ( 10.512.249,05) 

l 11-ago-97 13 1(0,03) 0,4867551 I 315,41 (5.105,53) 16.873,77 ; (10.510.165,40) 

( . 
( 

31-ago-97 ! 19 ;(0.03) 10.4867551 I 1.997.04 1 (32365.31) I i ( 10.540.533,67) 
05-set-97 15 ! 10.4867551 i (1.756,02) I (8.535.16) 157.463.82 : (10.493.361 ,04) 
09-set-97 ;..; 10,10 0,4867551 (1.398.51 ) I (6.796,80) 144.894,04 (10.456.662,31 ) 

c 26-set-97 : i7 !0.10 0.4867551 I (5.924.16) 1 (28.828,15) 14.738,60 ! (10.486.675,82) 

( I 30-set-97 !4 . 10,10 10.4867551 I (4.049,76) I (6.794,18) I I 
I (10:497.519,76) 

( 

( 

I 01-out-97 :i 10.29 10.4867551 I (1 .013,34) I (1 .699.40) 153.224.22 I (10.447.008.28) 
02-out·97 11 10.29 0,4867551 I (1.008.46) I (1.691,22) 148.385,87 i (10.401.322,10) 
03-out-97 11 .. 10.29 10,4867551 I (1.004.05) ! (1.683,82) 1135.479.92 i (10.268.530,06) 

c 
l 
( 

06-out-97 !3 10.29 10.4867551 (2.973,99) (4.988,75) 196.770,12 ! (10.179.722,68) 
06-out-97 i2 10.29 10.4867551 (1.965,42) I (3.296,49) J 194.539.35 ! (,9.990.445,24) 
14-out-97 i= !0.29 10.4867551 (5.787.75) I {9.712.47) 193.509,63 ; (9.912.435,83)1 • . 
17-out-97 · ~ 10.29 10.4867551 I (2.870,86) I (4.815, 75) 160.037,94 . (9.860.084,50) l .l . 

( 20-out-97 13 !0.29 10.4867551 (2.855 ,7~) I (4.790,32) 164.799,95 (9. 782.930,57) 

c 
c 

22-out-97 t2 !0.29 10.4867551 I (1.888,81) I (3.167.99) 14.988.22 I (9. 782999.16) . 
31-out·97 !6 !0.29 10.4867551 I (16.657,28) 1 (12697.35) I I (9.812.353.79) 
27-nov-97 !27 10.64 10.4867551 I (56.501 ,, 1) 1 (43.222.62) 1127.698.67 (9.784.378.86)! 

c. ' 28-nov-97 t~ 10.64 10.4867551 I (2.080,90) ! (1.584.13) 1171 .594.17 (9.616.449,72) 

( 

l 

30-nov-97 i2 10.64 !0.4867551 (5.364.22) : (3.115.22) (9.824.929.16)1 

15-oez-97 ! ; 5 10.84 . 10,4867551 (40.340. H> 1 <23.494.37) 12.713.58 (9.686.050,, 1 li 
16-dez-97 11 10.84 10 48ô7551 (2.701.1 4) 1 (1.568.32) 11 6 960 01 (9.673.359,56)1 

c 31-<!ez-97 114 j0.84 0,4867551 I (43.226.25) (22.042.72) 1 I (9.738.628,53) 

( 

( 

02-jan-98 12 )0.96 0,4867551 I (6.204.97) I (3.155,05) 157.464,56 I (9.690.523,99) 

05-jan-98 13 10.96 10.4867551 I (9.262,96) I (4.71 1,08) 1523.765.20 I (9.180. 732.82) 

06-ja:'l-98 ! 1 10.96 0,4867551 I (2.924,29) I (1.486.56) 1268.765.57 i (8.916.378,10) 

( OT-j~n-98 11 10.96 0,4867551 I (2.840,08) (1.443.75) J23.943,34 I (8.896.718,59) 

( 

( 

( 

( 
( 

31-jan-98 !23 !0.96 0,4867551 I (12.274,90) (33.227,40) I l (8.942.220,89) 

11-fev-98 111 10.18 0,4867551 I . (15.935,14) 1266.980,18 ' (8.691 .175.85) 
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Quando. da elaboração da análise em 05/05/99 com recomendação para vender as .. ... . . 
ações no curto prazo, a Entidade já havia iniciado desde 24 de novembro a alienação 
desse papel, tendo até ·aquela data alienado 133.900.000 ações e no próprio dia 
05/05/99 se desfeito de 20.000.000 e em 06/05/99 das restantes 12.000.000, 
conforme demonstrado no quadro abaixo: 

QUADRO OEMONSTRAT1VO DA MOVIMENTAÇÃO DAS ACÕES 

I Data Operação I Empresa I Tipo I CN 
22-ian-96 IDuratex I PN ' v 
31-jan-96 IOuratex I PN I v 
01-fev-96 IDuratex I PN v 

' 02-fev-96 IDuratex v 
I 05-fev-96 IDuratex I ?N v 
' 06-fev-96 IDuratex I ?N v 
: 07-fev-96 IOuratex I ?N ' v 
I 08-fev-96 IDuratex I PN v 
! 12-fev-96 IDuratex ! PN v 
: 14-fev-SS IDuratex I PN v 

25-fev-96 ~ Ouratex I PN v 
I 27-fev-96 IDuratex I PN I v 
! 05-mar-96 IDutatex I PN v 
: 06-mar-96 IDuratex i PN t v 
i 13-mar-96 IOuratex I PN ' v 

14-mar-96 IDuratex I PN I v 
i 21-mar-96 IDuratex I PN I v 
I 25-mar-96 l Duratex I PN ' v 

29-mar-96 !Duratex I PN I v 
29-mar-96 IOuratex PN v 
01-a:lr-96 IDuratex PN 

! 02-abr-96 IDuratex I FN v 
r 03-a!:lr-96 IDur<atex I PN I v 
! 06-a:r-96 IOuratex I PN I v 

12-a::r-96 IDuratex I PN ' v 
17-a::r-96 tDuratex I PN ! v 
18-aor-96 IOuratex I PN v 
19-!:lr-96 IDuratex PN v 
22-a"r-96 tOuratex - PN v 
24-aor-96 !Duratex I PN v 

; 26-a~r-96 !Ouratex I PN v 
L 03-ma•-96 IDuratex I PN I v 
t 10-mai-96 IDuratex I PN l v I 

l 23-mal-96 IOuratex I PN I c 
! 30-mai-96 IDuratex I PN I c 
I 31-mas-96 IOuratex I PN I c 
L 03-jun-96 IDuratex I PN I c 

04-jun-96 tOuratex I PN c 
l 05-lun-96 IDuratex I PN ! c 

Relatório ~o Eapecial- CE.'\!Rt;S 

I Otde. Ações I Valor Ação I 
I 2.8001 43,001 
I 4.2001 43.351 
I 6.0001 44.701 

4 0001 45 001 
6JOI 45.001 

: 2.5001 44.051 
! 3.9001 44.531 
i 6.0001 46.671 
I 1.0001 49.00: 
: 2001 48.00i 
I 2.0001 48.001 

5001 49.00! 
5001 49.491 

3.8001 49.401 
3.0001 47,671 
2.0001 47.551 
2.5001 47,191 

5001 47.501 
3.0001 47.251 
4.0001 47.221 
6 0001 47201 

i 1.0001 47.201 
I 6.0001 47,201 
I 6.0001 47.201 
! 7001 47.501 
I 3001 47.201 
' 2.0001 47.001 ' 

2.0001 47.301 
, 0001 47 301 

i 2.0001 47.21 1 
I 9001 47,351 
I 2.0001 47.901 
I 5001 48.001 
I 1001 46.001 
I 4.3001 45.501 
I 5.0001 44.901 
I 4.5001 43.681 
I 5.5001 43.341 
I 6001 43.001 

Corretagem I 
302.741 
457.581 
672.511 
451 371 

77.061 
278.141 
437.231 
703.051 
124.021 
24.071 

241 ,941 
62.091 

. 62.181 
475.731 
359.511 
239.541 
296.471 

59.671 
357.471 
474.301 
i09 641 
118.741 
711.381 
718.091 

84.451 
35.681 

236.131 
237.341 
118681 
239.721 
107.1 31 
241 .391 
60.271 
10.901 

461.901 
529.931 
465.481 
563.461 

60.721 

Financeiro 
. {120.097.26\ 
(181.1532.421 
(267.527.49)1 
(179 548 63ll 
. (26.922.94) 
(109.851 .86) 
(173.232.77) 
(279.286.95) 

(48.875.98) 
(8.575.93\ 

(95.758.06 
(24.437.91 
(24.682.82 

(187.244.27 
(142.640.49 
(i4.860.46l 

(117.683.53 
(23.690.331 

{141.382.531 . 
(188.3i5.70\l 
(282 490 3611 

(47.081.26) 
(282.488.621 
(282.481 .911 

(33. 165.551 
(14.124.32) 
(93.763.87} 
(94.362.6611 
(47 181 3211 
(94.180.281 
(42.507,87) 
{i5.558.61 
(23.939.73} 

4.810.90 
198.111.90 
225.029.93 
1i7.015.48 
238.913.46 

25.860.72 
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27 -jun-96 1 Ouratex PN c 12.4001 
28-jun-96 IDuratex PN c 4 OOOi 
04-jul-96 IOuratex I PN I c I 5.000! 

14-aqo-96 IDuratex I PN I c I 5.0001 
15-aQo-96 IDuratex I PN I c I 3.100i 
16-aQo-96 IDuratex I PN I c I 5.900! 
20-ago-96 IDuratex I PN l c I 6.0001 
21 -ago-96 IOuratex I PN I c I 8.0001 
22-ago-96 IOuratex I PN I c I 6.0001 
23-aao-96 IDuratex I PN I c I 4.7001 
16-out-96 IOuratex I PN c I 6.3001 
17-out-96 IOuratex I PN c I 6.0001 
28-fev-97 IDuratex I PN v I 9.0001 
03-mar-97 IOuratex I PN v I 5 .0001 
04-mar-97 IOuratex I PN v I 5.0001 
05-mar-97 IOuratex I PN v I 4.0001 
06-mar-97 IOuratex I PN v I 4.0001 
07-mar-97 IDuratex I PN v I 1.0001 
10-mar-97 IDuratex I PN I v I 1.3001 
18-mar-97 IDuratex I PN I v I 100! 
19-mar-97 IDuratex I PN I v I 1.000i 
24-mar-97 IDuratex I PN I v I 4.6001 
25-mar-97 IOuratex I PN v I 4.0001 
26-mar-97 lOuratex I PN v 1 4.0001 
31-mar-97 IDuratex i PN I v I 2.4001 
04-aor-97 IDuratex I PN v I 2001 
22-a~r-97 IDuratex I PN I v I 1.8001 
23-abr-97 lDuratex I PN v I 4.6001 
24-abr-97 !Duratex J PN v l 4.0001 
25-abr-97 IOuratex I PN v I 3.0001 
30-abr-97 tDuratex I PN v I 3.0001 
02-mai-97 fDuratex I PN I v I 3.0001 
05-mai-97 IDuratex I PN v I 1.0001 
oe-mal-97 IDuratex I PN v I 3.0001 
07-mal-97 IDuratex I PN v ! 6001 
08-mal-97 IDuratex I PN I v I 3 .4001 
OS..mal-97 IOuratex I PN I v l 2 .5001 
13-mat-97 10uratex I PN I v I 3.5001 
16-out-97 IDuratex I PN v I 4 .0001 
17-out-97 IDurate.x l PN I v I 1001 
20-nov-97 IDuratex I PN I c I 400l 
26-nov-97 IOuratex i PN I c I 13.700: 

I I ' . 28-nov-97 Duratex PN c o 2001 I ' . 
11-.:ez-97 IDuratex I PN i c I 15 soa: 
03-'ev-98 iOuratex I PN v ! 7.000i 
04-fev-98 iDuratex I PN v i 7.0001 
13-fev-98 tDuratex I PN I v I 4 .9001 

05-mar-98 IDuratex I PN v J 4 .1001 
08-mar-98 IDuratex I PN v I 5.0001 
09-r,ar-98 IDuratex I PN v l 4.1001 
11-mar-98 IDuratex I PN v I 3 .9001 
26-aao-98 IDuratex I PN c I 10.0001 
31-ago-98 IDuratex I PN c I 5 .6001 
04-set-98 l Duratex I PN I c I 10.4001 

Rtlacoirio Fbca.Uza~o E.ap«CW- CE.'\'TR t:S &I-• 

ot. •. .. • ._ 

43.501 1.271.611 540.671 .611 
410 731 174 110 73i 43 431 

43,001 509.781 215.509.781 
38.001 448.201 1i0.448.20 
37.981 279.681 118.011 .68 
38.501 535.491 227.885.49 
38.501 545.981 231.545.981 
38.321 545.12 230.466.12 
38.481 546.21 231.426.21 
38.341 426.10 110.636.10 
37.601 559.74 237.~SJ.74 
37.471 530.83 225.350.83 
49.001 1.037.53 439.962.47 
49.601 584.07 ('247.415.93 
52.001 613.12 {259.388.88 
52.901 499.06 (211.100.94) 
53.88. · 508.50 1 ('.4 14.991.50 
55.501 130.78 55.369.22) 
57.311 175.761 74.324.24\ 
55.101 13.061 (5.496.94) 
55.001 137.651 (54.862.35\ 
52.84! 575.271 242.484.73 
53.201 503.39 212.296.61 
53.201 503.881 212.296.12 
53.201 310.13l 127.369.87) 
53.901 27.141 10.752.86 
50.001 212.331 0 .787.67\ 
50.351 546.45 !31.053.55\ 
51.201 484.88 204.315,14) 
51.301 383.17 153.538.83 
52.331 370.75 158.629.25 
53,001 375.12 158.624,88 
54.001 127.581 (53.8n.42 
54.331 384.34r (182.615.68) 
55.001 78.551 (32.921.45 
55,001 440.201 188.559.80) 
55.601 330.291 138.669.71) 
56.001 461.981 195.538.02) 
71 .661 675.121 285.979,88) 
71 .901 16.921 (7.173.08) 
40.001 37.721 18.037.72 
39.991 1.289.73i 54g,134.73 
40 ao. 960 261 401960 251 
39.95• 1.486.271 633.386.27 
40.001 658.781 (279.341.22 
40.501 667,47 (212.832.53 
41,001 472.981 (200.427.02 
45.001 435.25 (114.084. 75) 
45.601 537,49 1227.462.51 
50.001 482.98 (204.517.02) 
50.261 462.02 (115.537.98) 
34.501 812.25 345.812.25 
33.001 434.861 115.234.86 
32.001 782.84 333.582.84 
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24-nov-98 
28-dez-98 
29-dez-98 
01-fev-99 
02-fev-99 
04-fev-99 
08-fev-99 
'18-fev-99 
22-fev-99 
09-mar-99 
10-mar-99 
11-mar-99 
18-mar-99 
19--mar-99 
24-mar-99 
26-mar-99 
29--mar-99 
30-mar-99 
31-mar-99 
05-abr-99 
06-abr-99 
08-abr-99 
23-abr-99 
28-abr-99 
29-abr-99 
05-mai-99 
06-mal-99 
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IOuratex I PN i v I 1001 
IOuratex i PN I v I 1001 
IOuratex l PN i v I 1001 
lOuratex I PN I v i 18.4001 
IOuratex I PN ! v I 6001 
IOuratex I PN ! v I 1001 
IOuratex I PN I v I 1.000i 
IOuratex PN I v 5.6001 
Ouratex PN I v I 10.0001 
Ouratex PN I v I 2.0001 

IOuratex PN I v I 2.3001 
IOuratex I PN I v 1001 
IOuratex PN I v 5001 
IOuratex PN I v 3.7001 
IOuratex I PN I v 9001 
Ouratex PN I v 6.5001 
Ouratex PN I v 6.0001 
Ouratex I PN I v I 6.9001 

10uratex I PN i v 1 10.0001 
IOuratex I PN I v 5.9001 
IOuratex I PN I v I 7.2001 
IOuratex I PN I v I 8.0001 
IOuratex I PN i v I 4.1001 
IOuratex ! PN I v I 4.3001 
IOuratex ! PN I v I 9.5001 
IOuratex ' PN I v I 20.0001 o 

IOuratex I PN I v I 12.1001 

34.oo; 8.001 (3.392.00) 
32.001 7.581 (3.192.44) 
33.001 1.nr (3.292.231 
32.011 1.386.231 (587.513.77) 
33.001 47.861 (18.752.14) 
33.001 7.82 (3.292.18) 
33.001 77.68 (32.922.34) 
33.001 •37.881 . {114.382.12\ 
33.001 782.641 (329.217.38\ 
33.001 155.89 (15.844.11 
33.001 178.85 (75.721 .15 
34,001 8.01 (3.391 .99 
35.001 41 .311 (17.458.69 
35.01 1 305.20 . (129.244.80 
35.001. 74.34 (31.428.66\ 
36.001 550,79 (233.449.21 \ 
36.101 511 .61 ' (218.058.39\ 
36.281 589.41 (249.770.59\ 
36.401 856.911 (383.143,09 
36.40! 505.531 (214.254.47 
36.811 623.37 284.396.63 
37.001 696.431 295.306.57 
37.501 366.08 153.383.92 
38.501 399.121 185.150.88 
38.401 867.361 383.932.64) 
39.751 1.878.34 783.121.66\ 
41 .001 1.175.92 494.924.08 

QUADRO DO CUSTO CORRIGIDO PELO MÍNIMO ATUARIAL 

DATA I DIAS IINPC/1 JUROS 
CORREÇÃO JUROS COMNEND I VALOR 

GP-M 6•.4 A.A. /O IV ATUALIZADO 
29-dez-95 I I 0,48675~1 I .(&.1n.910,84) 
22-jan-96 I 23 I 1,46 I 0,4867551 I ( 102.557,47)1 (34.613, 12) 120.097,261 (9.1S..983,97) 
31-ja:-;-96 I a I 1,46 I 0.4867551 I (35.609.09)1 ( 11.960,11 li 1 81 .632.421 (8.060.920,76) 
31-jan-96 I o I 1,46 I 0.4867551 I - . 0.001 (9.060.920, 76) 
01-fev-96 I 1 1 0.11 I 0.4867551 (2. 137,09)1 (1.467.05) 267.527.491 (1.796.997,41) 
02-fev-96 I 1 1 o.11 0,4867551 I (2.074.84)1 (1.424,32)1 179.548,631 (8.620.947,94) 
05-fev-96 I 3 1 0.11 I 0.4867551 I (6.101.40)1 (4.190.09)1 25.922.941 (8.804.316.49) 

06-fev-36 I 1 I 0,71 ! 0,4867551 I (2.029.40)1 (1. 393. 12)1 109.851,861 (8.4g7.887, 15) 

07-fev-96 I 1 ! 0.71 I 0,4867551 I (2.004.30)1 ( 1.375.89)1 ~ 73.232. 7il (8.328.034,57) 

08-fev-96 I 1 I 0,71 0,48675~1 I (1.964.24)1 ( 1.348.39)1 279.286,951 (8.052.060.24) 

12-fev-96 I 4 I 0,71 I 0.4867551 I (7.599.27)1 (5.2 19,77)1 48.875,981 (8.01ei.003,30) 

14-fev-96 I 2 I 0,71 I 0,4867551 I (3.781,73) (2.596,55) 9.575,931 (1.012.805,65) 

26-fev-96 I 12 1 0.11 I 0,4867551 (22.708,08)1 ( 15.622,52) 95.758,061 (7.855.378, 19) 

26-fev-96 I o 1 o.11 0,4867551 -I . 70.840,001 (7.884.538, 19) 

27-fev-96 I 1 1 0.11 0,4867551 (1.659,63)1 (1.276,58)1 24.437,911 (7,863.236,50) 

27-fev-96 1 o 1 0.11 0,4867551 - - 0,001 (1.1163.236,50) 

05-mar-96 I 8 J 0,29 I 0,4867551 (6.074,45)1 (1 0.196.29)1 24.682.821 ' (7.$54.824,42) 

06-mar-96 1 1 I o.29 I 0,4867551 I (758.24)[ (1.271.59)! 187.244.271 (7.869.609,98) 
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13-mar-96 I 7 

14-mar-96 1 
21-mar-96 I 7 
25-mar-96 I 4 
28-mar-96 3 
29-mar-96 I 1 
31..fnar-96 1 
01-abr-96 1 
02-abr-96 1 
03-abr-96 1 
08-abr-96 5 
12-abr-96 I 4 
17-abr-96 5 
18-abr-96 1 
19-abr-96 I 1 
22-abr-96 I 3 
24-abr-96 I 2 
26-abr-96 I 2 
30-abr-96 I 4 
03-mai-96 I 3 
10-mai-96 I 7 
23-mai-96 I 13 
30-mai•96 I 7 

31-mai-96 I o 
31-mai-96 o 
03-jun-96 3 
04-jun-98 1 
05-jun-96 I 1 
27-jun-96 22 
28-jun-96 I 1 
30-jun-96 2 
04-jul-96 I 4 

3 1-jul-96 26 
14-ago-96 I 14 

15-ago-96 I 1 

16-ago-96 I 1 
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I 0.29 I 0,4867551 I (5.184,01 )I 

1 o.29 I 0,4867551 I (727.93)1 
1 0.29 I 0,4867551 I (5.034.18) 

I 0,29 I 0,4867551 I (2.836,02)1 

I 0,29 I 0,4867551 (2.122.25) 

I 0,29 I 0,4867551 (694.25)1 

I o.29 1 0,4867551 (876.24) 

1 o.93 J 0,4867551 (2.162..53) 

I o.s3 1 0,4867551 (2.076,37) 

1 o.93 1 0,4867551 (2.062,82) 

I o.s3 1 0,4867551 (9.889,14) 
1 0,93 1 0,4867551 I (7.579,84) 
1 0,93 1 0,4867551 (9.442.90) 
1 0,93 1 0,4867551 (1.887,50) 
I 0,93 1 0,4867551 (1.859,45) 

I 0,93 I 0,4867551 I (5.495.31 >I 
I 0.93 I 0,4867551 I (3.639.02)1 

I 0.93 I 0,4867551 I (3.584.31 )1 
I 0,93 I 0,4867551 (7.125,08)1 

I 1,28 I 0,4867551 I (7.356,15) 

I 1.28 1 0.4867551 I (18.925,11)1 
1 1.28· I 0,4867551 I (31.469,40)1 

1 1,28 1 0,4857551 I (17.066,59)1 

I 1,28 1 0.4867551 I -! 
I 1,28 1 0,4867551 I . 
1 1,33 0,4867551 I (8.179,82) 

1 1,33 0,4867551 I (2.817,12) 

1 1,33 0,4867551 I (2.924,06) 
1 1,33 0,4867551 I (84.918.52) 

I 1,33 I 0,4867551 I (3.214,56) 

I 1,33 I 0,4867551 I (6.587,84)1 

I 1,20 I 0,4867551 I (11.914,05)1 

I 1,20 I 0,4867551 I (80.194.92)1 
1 o,5o I 0.4867551 I (18.248.34)1 
I o.5o I 0,4867551 I (1.339.56)! 
1 0.50 I 0,4867551 I (1.359.62)1 

-~ .. . . ..... ____ \._ ....... '-- "'·•"-.... -....... _ 

(8.700.52)1 142.640.491 (7.540.854.02)1 
( 1.220. 76)1 94.860.46! (7.447.942.25)1 
(8.449,06)1 , 17.683.53i (7.343.741 ,96) 
(4. 757,95)1 23.690.33! (7.327.6-45.60)" 
(3.560,01)1 141.382,531 m191.945,33> 
(1.164,28)1 188.395,701 (7.005.408,16) 
(1.134,08)1 0,001 (7.007.218,49) 
(1 .134,62)1 282.490,361 (8.728.025,28) 
(1.089,41 )I 47.081,261 (6.684.109,80) 
(1.082,30)1 282.488,621 (6.404. 766,29) 
(5.193,42>1 282481 .911 (8.137.3SS,94) 
(3.979,73)1 33.165,551 (8.115.760,96) 
(4.959,08)1 . 14.124,321 (8. 1 18.038,62) 

(990.32)1 93.763,871 (8.025.152.56) 
(975,60)1 94.362.661 (5.933.624,95) 

(2.884,58)1 47.181.321 (5.894.823.53)1 
(1.909,74)1 94.180,28; (5.806.1 52.01 li 
(1.881 ,02)1 42.507,871 (5.769.149,<47 )1 
(3. 7 40.96)1 0,001 (5.780.015.51 >I 
(2.810,88)1 95.558,61 1 (5.694.623,93) 
(6.474,89)1 23.939,731 (5.694.084.21) 

(12.060,14)1 (4.610.90)1 (5.7<42.224,65) 
(6.529.01 li ( 196.1, 1,90)1 (5,ge1.932.15) 

·I (225.029.93)1 (8.18e.962,08) 

·I o.oo: (6.186.952,08) 
(3.008.93)1 ( 197.01 5,48)1 (8.3i5. 166,31) 
(1.035,65>1 (238.913,4ô)l (8.637.932,55)1 
(1.074.96)j (25.860,72)1 (8.867.792,29) 

(24.017,10)1 (540.671 .61 li (7.297.399,52) 
(1.181,76)1 (174.110.73)1 (7.475.SC-6,57) 
(2.422.60)1 0,001 (7.484.917,01 ) 
(4.855,26)1 (215.509,78)1 (7.717.196,11) 

(32.882.98)1 O,OO j (7.830.274,01 ) 
( 17.805,02)1 (190.448.20)1 < 8.056. nJ, 57 li 

(1.304.38)1 (118.011 ,68)1 (8.1n.429.19ll 
(1.323,91 )l (227.685,49)! (8.407.79S.21 l! 

I 20-ago-96 1 4 -o.5o 1 0.4867:~51 1 (5.593.09)1 (5.448,87)! (231 .545,98)1 (8.850.386.15)1 
21-ago-96 I 1 1 o.5o I 0,4867551 I (1 .438.26)1 ( 1.400.48)1 (230.466.12)1 (8.883.691 ,01)1 
22-ago-96 I 1 1 o.5o I 0,4867551 I (1 .477,05)1 ( 1.438.25)1 (231 .426.21 >I (9.118.032,52) 
23-ago-96 I 1 I o.5o 1 0.4867551 I (1 .516,01) (1 .476,19)1 (180.636,10)1 (9.301.660,82) 
23-ago-96 j o 1 o.5o J 0,4867551 I ·I ·I 93.000,001 (9.208.660,82) 
31-agc.a6 1 7 I o.5o I 0,4867551 I (10.722.91) (10.451,54)1 0,001 (9.229.835.27) 
30-se:-96 I 30 1 o.o2 1 0,4867551 I (1.845,97) (44.935,68)1 0.001 (9.276.616,92) 
16-out-96 I 16 1 o.38 1 0,4867551 1 (18.783,97) (24.103, 77>1 (237.469,74)1 (9.556.974,40) 

11 -out-96 1 1 I 0,38 1 0,4867551 I (1 .208,33) (1.547,19)1 (225.350,83)1 (9.785.080,76) 

31-out-96 I 13 1 o,3a 1 0.4867551 I (18.095,45) (20.644,91 li 0,001 (9.821.821 ,12) 
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30-nov-96 I 30 I 0,34 1 0.4867551 1 (33.3i~.19)1 

31-dt!%-96 I 30 I 0.33 I 0,4867551 I (32.6B0.51 )I 
31-jan-97 30 I 0,81 I 0.4867551 i (80.872.26)1 
19-fev-97 I 19 I 0.45 I 0.4867551 I (28.!:>1.44)1 
28-fev-97 I 9 I 0.45 I 0,4867551 I {13.549,89)1 
28-fev-97 I o I 0,45 I 0,4867551 I -I 
03-mar-97 5 0,68 I 0,4867551 I (10.8i5,65ll 
04-mar-97 1 0,68 I 0,4867551 I (2.126.47)1 
05-mar-97 1 0,68 I 0.4867551 I {2.068. 70)1 
06-mar-'97 1 0,68 I 0,4867551 I (2.021.81 li 
07-mar-97 I 1 0,68 I 0,4867551 I (1.S74,02)1 
10-mar-97 I 3 0,68 I 0,4867551 I (5.888.1 5)1 
18-mar-97 8 0,68 I 0,4867551 I (15.S:i4,46)1 
19-mar-97 1 0,68 I 0,4867551 1 {1.952,58)1 
24-mar-97 5 0,68 I 0,4867551 I (9. 709,08 li 
25-mar-97 I 1 I 0,68 

' 
0.4867551 I (1.!39,S2)1 

26-mar-97 I , 0,68 I 0,4867551 I ( 1 .842.6?)1 
31-mar-97 4 I 0,68 I 0.4867551 I (7.1 3~ .2 1)1 I 

31-mar-97 I o 0.68 I 0,4867551 I . I 
' 

04-abr-97 I 4 0,60 I 0.4867551 I ( 6.2~9 .~1 )! 

22~'or-97 I 18 I 0.60 I 0,4867551 ! (22. ~53, 69 )I 
23-abr-97 I 1 I 0,60 I 0.4867551 I (H5~.28)1 

24-abt-97 1 I 0,60 I 0.4867551 I (1.S08,77)1 
25-abr-97 1 I 0,60 I 0.4867551 I (1.458.57)j 
304'er-97 5 I 0,60 I 0,4867551 I (7. ~95.27) : 

30-abr-97 o 1 o.6o I 0,4867551 I -I 
02-mar-97 2 1 0.11 1 0,4867551 I (518, 1 7)1 
05-mai-97 3 1 o.11 I 0,4867551 I (760,1 5)1 
06-mai-97 1 1 0.11 I 0,4867551 (251,55)1 
07-maa-97 I , 1 o.11 I 0,4867551 ( 245.6~ ) 1 

08-mai-97 1 1 o.1 1 I 0,4867551 (2~.48)1 

09-maJ-97 1 I 0.11 I 0,4867551 (237.63)1 
13-m<~i-97 4 I 0,11 I 0,4867551 (S30,69)1 
31-mai-37 17 I 0.11 I 0,4867551 (3.837,65)1 

30-fun-97 I 30 I 0,35 I 0.4867551 (21 .~5.23)! 

31-i'lloL-57 i 30 I 0,18 I 0,4867551 (, .21 5,34)1 
22-ago-~7 I 22 I -0.03 ! 0.4867551 ~.373,97 ! 

31-ago-97 8 I -0,03 1 0.4867551 495.841 
30-set-97 30 I 0,10 I 0,4867551 (6.204.87)1 
1~..;7 16 _L o.29 1 0,4867551 (9.~6.69)1 

17-out-97 1 1 o.29 1 0,4867551 (5n.37ll 
31-out-97 13 I 0,29 1 0,4867551 (7.S03. 12)1 
20-nov-97 I 20 I 0,15 I 0.4867551 (5.SS4, 16)1 
26-nov ... 97 6 1 o.15 1 0,4867551 (1.810,C6)1 
28-nov-97 2 1 o,15 I 0,4867551 (658.9~)1 

30-nov-97 2 1 o.15 I 0,4867551 (700.08)1 

Rmlâfto Fbaltza~ E.tpectal- CE.\"TRt.:S 

(47.970.76)1 0,001 
( 48.363.34)1 0,001 
(48.992.40)1 0,001 
(31 .240.50)1 121.390,001 
(14.674.49)1 439.962.471 

-I 0,001 
(7.814,36>1 247.415,931 
(1.523,921[ 259.386,88 
(1.482,52)1 211.100.94 
(1.448,9211 214.991 ,50 
(1.414,67)1 55.369,221 
(4.221,35)1 74.324,241 

(11.190,85)1 . 5.496,94 
(1.399,30)1 5-4.862.351 
(6.963,35lJ 242.484.731 
(1.354.40)1 212.296.611 
( 1.320.55)1 212.296,121 
{5.151 ,52)1 , 27.369,871 

-I 0,001 
(5.076.41>1 10.752.861 

(22.935,36)1 89.787,67 
(1.261.86)1 231 .053,551 
(1.224,91)1 204.315.141 
(1 .192.28)1 153.536,831 
(5.845,79)1 156.629,251 

-I 0,001 
(2.289, 10)1 158.624,88 
(3.358.36)1 53.872,42 
(1.111 ,14)1 16'2.615,66 
( 1.085,03)1 32.S21 ,45I 
(1.079,92)1 186.559,801 
(1.049.93)1 138.669,7 11 
(4.112.23)1 195.538.021 

(16.978.51)1 0,001 
(30.181.55)1 0,001 
(30.333.06)1 0,001 
(22.369,94)1 96.000.001 

(8.029.26)1 0,001 
(30.232. 70)1 0,001 
( 16.209,25>1 285.979,881 

(968,27>1 7.173,081 
(12.602,5311 0,001 
( 19.459,80)1 (16.037,72)1 

(5.867,58)1 {549.134, 73)1 
(2. 135,13>1 { 408.960.26)1 
(2.268.~6>1 0,001 

.,. 

(9.903 186 07)1 . 
(9.984.229.93)1 

( 1 0.114.094,59) 
(10.052.746,52) 

(9:641.008,43) 
{9.641.008,43) 
{9.412.302.50) 
(9.156.566,02) 
(8.949.016,30) 
(8.737.495,52) 
(8.685.514,98) 
(8.621.300,25) 
(8.642.588,82) 
(8.591.078,15) 
(8.365.285,86) 
{8.158.213,57) 
{7.947.080, 70) 
(7.832.046,56) 
(7.832.046,56) 
(7.832.619,51) 
(7. 793.930,89) 
{7.565.693,49) 

(7.364.112,03) 
(7.213.236,04) 
(7.069.647,85) 
(7.089.647,85) 
(8.913.830,24) 
(6.864.076,33) 
(6.f02.823,36) 
(6.671 .232.58) 
(6.485.997,18) 
{6.348.615,10) 
(6.155.120,00) 
(6.178.936,16) 
{6.230. 7 43,99) 
(6.272.342.39), 
(6. 197.332.35) 
(6.204.865, 77) 
(6.241 .303.34) 
(5.981.179,41) 
{5.975.551,97) 
(5.995.657,62) 
(6.037.149,30) 
(6.593.961 ,66) 
{7.005.715,99) 
{7.008.684,53) 
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1 11~ez.gr r 
I 31-<lez-$7 I 
1 31-jan-$8 I 

03-fev-9a! I 
04-fev-98i r 
13-fev-9'.!8 '•I 
17-fev..QIB I 
28-fev-Qtil I 
05-mar-9&. f' 
06-mar--slB ! I 
09-mar..aa I 
11-mar-98' 11 
31-mar-sa: I 
3Q...abr~ !j 
31-mat-915 I 
30-jun-98: .1 
31-jul-~ ~\ 

20-ago-ta8 I 
26-ago-'.3.8 I 
31-ago-911' I 
31-aga-9$ l j 

04-set~a I 
30..set-si! J 
31-out-sa-. a: 
24-nov-!D 'l 
30..n~ 

28-<lez-Sa 
29-dez-98" j 
31-<lez.tia 1 
31-jan-H&9 I 
01-fey ·:!i I 

I 02-fev-.G9: ~ 

04-f~9 I 
08-f~ I 
18-fev;.&r.i .I 

i 22 -f e-...;;; f 
I 28-f~ ! 
I 01-mar..:Js • 

I 09-mar-sg ~ 
10-mac..gg; R 
11-mar...e9 1 
18-mar.i.a9 

19-mar~ j 

24-mar~ n 
26-mill:'-l'i3.9 I 
29-mar-9t9 J 

11 
19 
30 
3 
1 
9 
4 

11 
7 
1 

3 
2 
19 
30 
30 
30 
30 
20 
6 
4 

o 
4 

26 

30 
24 
6 
28 
1 
1 

30 
1 
1 
2 
4 

10 
4 

6 
3 
8 
1 
1 
7 
1 
5 

2 
3 
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I 0,84 I 0.4867551 I (21.529.59)1 

I 0.84 I 0,4867551 I (40.i74,35)1 

I 0.96 I 0.4867551 I (74.310,44)1 
I 0,18 I 0.4867551 I (1.412.40 )1 

I 0,18 I 0.4867551 I {454,34)1 
I . 0,18 I 0,4867551 I (3.938,31)1 

I 0,18 I 0,4867551 I (1.705,53)1 

I 0,18 0,4867551 I (4.616,73)1 
0.19 0,4867551 I (3.108,22)1 
0,19 I 0,4867551 I (433,00)1 

I O, 19 I 0,4867551 I (1.256.19)1 
0,19 I 0.4867551 I (812.,12)1 
0,19 0,4867551 I (7.487,53)1 
0,13 0,4867551 I (8.126,52)1 

I 0,14 0,4867551 I (8.805,67)1 
I 0.38 I 0,4867551 (24.051.06)1 
1 ~.17 I 0,4867551 10.853.141 
1 .o.16 I 0.4867551 6.833,151 
I -0.16 I 0,4867551 2.023.521 
I ~. 16 I 0,4867551 1.423.791 
i ~.16 0,4867551 ·I 
1 ~.08 0,4867551 731,721 

1 ~.08 0,4867551 4,988,S61 
1 c.o8 0,4867551 (5.776,1 0)1 
I ~.32 0,4867551 18.594,321 
1 -0,32 0,4867551 4.857,031 
1 0,45 0,4867551 ,. (30.528.09)1 
1 o.45 0,4867551 I (1.097,14)1 

I 0,45 0,4867551 I (1 .096,99)1 

I 0,84 0,4867551 l (61.584,20)1 

I 3.61 0,4867551 I (8. 787.20)1 

I 3.51 0,4867551 I (8.104,10)1 

I 3,61 0,4867551 I (18.192.84)1 

I 3,61 0,4867551 I (32.495,68)1 

I 3,61 0,4867551 I (81.576.18)1 

i 3,51 0,4867551 I (32.080,92)1 
I 3.51 0.4867551 I (46.094. 11 >I I 

I 2.83 0,4867551 I ( 18.243,87)1 

I 2.83 0,4867551 I (48.004,38)1 
1 2.83 0,4867551 I (5.972.23)1 

1 2.83 1 0,4867551 I (5.908.29)1 
1 2.83 I 0,4867551 I (41.496,83)1 

l 2.83 I 0,4867551 I (5.940. 70)1 

1 2,83 1 0,4867551 I (29.188, 84 >I 

1 2.83 I 0,4867551 I (11.664,56)1 

1 2,83 I 0,4867551 I (16.890,87>1 

·, 

- ·--.. --•'·-· .... -., ... .... ;: + l rc-r-·rQM';li'";a · ~ _ c._ ...:;:.~-

(12.528.02)1 (633.386.27)1 
(23.7ô8,35)j 0.001 
(38.039,82)1 0,001 

(3.814.84)1 279.~i . 22 l 

(1.226.88)1 282.832,53i 
( 10.644, 30)1 200.427.02j 

(4.607,08)1 119.200,001 
( 12.480,66)1 0 .001 

(7.957,34)1 184.084,751 
(1.107,77)1 227.462,511 
(3.214,52)1 204.517,021 
(2.077,93)1 195.537,981 

(19. 194,71)1 0.001 
(30.467,44)1 0 ,001 
(30.658,60)1 0 .00') 
(30.924.90)1 0,001 
(31.022.61)1 0 .00! 
(20.743,43)1 98.832.001 

(6.138,14)1 (345.812.25)1 
(4 318.45)1 (185.234,86)1 

. 0,001 
(4.440,74)1 (333.582.84 )I 

(30.320.71)1 0,001 
(35.172,47)1 0 .001 
(28.188,83)1 3.392.001 

(7.056,51)1 0,001 
(33.159,83) 3.192,441 

(1.186,72) 3.292,231 
(1.186,56) 0 ,001 

(35.985,98) 0,001 
(1.203.97)1 587.513.771 
(1.110,37)1 19.752.141 
(2.220.13)1 3.292.181 
(4.461 .33)1 32.922.341 

( 11.244. 79)1 184.362.12! 
(4.404,39)1 329.217,36! 
(6.336.!5)1 0 ,001 

(3.179.59)1 123.078.001 
(8.389,19)1 65.844.11 1 
(1.039,72>1 75.721.151 
(1.028,59)1 3.391,991 

(7.247,99)1 17.458,691 

( 1.034.23)1 129.244,801 
(5.092,67)1 31.426,661 
(2.031 ,82)1 233.449,211 

(2.943. 79)1 216.058.391 

,/ 

(7.878.128,40)1 
(7.740.671 ,10)1 
(7.853.021,37) 
(7;578.907,38) 
(~.2Q7.756,07) 

(7.111.911,66) 
(8.8QQ.024,26) 
(7.018.121.65) 
(8.143.102,46) 
(8.817.180,72) 
(8.417.134,42) 
(8.224.486,48) 
(8.251. 188,72) 
(8.219.782.68) 
(8J328.226,95) 
(8.384.202,92>1 
(8.404.372,38) 
(5.319.450,65) 
(8.859.377,52) 
(8.857.507,04) 
(8.857.507,04) 
(7.184.798,89) 

(7~220. 130.94) 
. . (7.281.079,52) 

(7.287.282,03) 
(7 ..289.681,52) 
(7.330.177,00) 
(7.329.168,63) 
(7.331.452,18) 
(7.42:9.022.36) 
(8.151 .4Q9,76) 
(8.840.962.09) 
(8.~.082,88) 

(5.860.117,55) 
(8.768.576,41 ) 
(15.475.844,36) 
(8.528.275,92) 

.(8.426.621,39) 
(8.417.170,85) 
(8.348.481,66) 
(8.352.006,54) 
(8.383.292,67) 
(8.281.022.81) 
(8.263.877,66) 
(8.044.124,83) 
(5.847.901,10) 
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30-mar-99 1 
31-mar-99 I o 
31-mar-99 I o 
05-abr-99 I 5 
06-abr-99 1 
08-abr-99 2 
23-abr-99 15 

28-abr-99 5 
29-abr-99 1 

30-abr-99 1 
05-mai-99 I 5 
06-mai-99 1 
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I 2.83 I 0,4867551 I (5.442.43)1 
2.83 0,4867551 I -1 

I 2.83 0.4887551 I 1 
I 0,71 0,4867551 (6.184;03)! 

I 0,71 . 0,4867551 I (1.188. 15)1 
0,71 I 0,4867551 I (2.252,79) 
0,71 0,4867551 (15.888,82) 
0,71 0,4867551 (5:140,71) 
0,71 0,4867551 (990,75) 
0,71 0,4867551 (905.31)1 

I -o.29 I 0,4867551 I 1.858,19 

1 -o.29 0,4867551 295,05 

~947.49)1 

·I 
·I 

(4.248,52)1 
(815.63)1 

(1.546,78)1 
( 10.937,59)1 

(3.531 ,75)1 
(580, 12)1 

C821,47lL 
(3.107.34)1 

(493,34)1 

R.alatõno f~o E.apeaal- 0:.'\'TRt:S 

' . . . . ... . ... .. I 

••- o •"" •--·--...u-•e• t ec •ee+"l~.!.~...U~ 

249.770.591 (5.804.520.43)1 
363.143.091 CS.241.3n,34)t 

0.00! (5.241.377,34)! 
214.254,471 (5:037.555.42) 
284.396,631 (4.775. 152,56)! 
295.306,571 (4.483.655.56) 
153.383,921 (4.357.098,05) 
165.150,881 (4.200.819,63) 
363.932.641 (3.138.357,86) 

0,00, (3.!3i.884,64) 
793.121 ,681 (3.0..8.012.12) 
494.924.081 (2.553.286.32) 

· .. ~ 

.,.._•!··---------

·: Doe: · ·~ 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada 

CENTRUS 

INVESTIGAÇÃO 

SPC : Secretaria de Previdência Complementar 

MPF: Ministério Publico Federal 

PF: Polícia Federal 

TCU: Tribunal de Contas da União 

RQS n° 03/2005 • CN 

I CPMI o ~~ElOS . 
- Fls: - ---

Doe: 
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MI!NV I>RlNClPAL "'.li Página Principal 

06/ 04/ 2005 

C<ueqorla: Recomendação 

MPF/DF recomenda exoneração de diretores do fundo de pensão 
do Banco Central 
A CENTRUS (Fundação Banco Central de Previdência Privada) deve exonerar por improbidade administrativa dois membros da Diretoria­
Executiva da instituição. Essa é a Recomendação que o Ministério Público Federal encaminhou, no final de março, ao Conselho 
Deliberativo da CENTRUS e ao diretor de Administração do Banco Central, João Antonio Fleury Teixeira. 

Os procuradores da República no Distrito Federal Michele Rangei de Barros e Francisco Guilherme Vollstedt Bastos defendem o 
afastamento definitivo do diretor presiden.te Pedro Alvim Júnior e do diretor de Aplicações Ricardo Monteiro de Castro Mello, por má 
gestão administrativa. As Investigações do Ministério Público Federal. juntamente com a fiscalização da Secretaria de Previdência 
Çomplemeptar comproyaram Irregularidades em operações com opções de compra no mercado de renda variável, no período de 1999 e 
2003, que resultaram em prejuízos aos cofres da Fundação. 

Os procuradores também apontam na Recomendação conduta irregular dos diretores, ao não utilizarem previamente instrumentos de 
controle e avaliação dos riscos envolvidos nas transações. "Os agentes públicos, servidores públicos ou não, de qualquer nível ou 
hierarquia, são obrigados a zelar pelos princípios da legalidade e seus consectários, da impessoalidade, da eficiência e da moralidade 
administrativa. E são eles os responsáveis pelos danos ou prejuízos que causarem por ação ou omissão ao patrimônio público· , afirmam 
os procuradores . 

Os membros do Ministério Público solicitam ainda ao Conselho Deliberativo da CENTRUS e ao diretor de Administração do Banco Central 
que encaminhem à Procuradoria da República no DF, no prazo máximo de 30 dias. um comunicado com as ações adotadas para o 
cumprimento da Recomendação. 

Márcio Falcão 
Assessoria de Comunicação 
Procuradoria da República no Distrito Federal 
Fone: 61 -313-5460 
E-mail: asscom@prdf.mpf.gov.br 

FONTE. PR/DF 

SAF Sul Quadra 4 Conjunto C - Brasília I DF- CEP 70050-900- PABX: (61) 3031-5100 

http://www. pgr.mpf.gov.br/noticialnoticia.mpu? ID=412176386 13.04.2005 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:33 

Página 1 de 1 

No do P.A. 1.16.000.001323/2004-37 Data de Autuação: 24/08/2004 Tipo de P.A: Documento - Tutela Coleti 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 25/08/2004- GAB. MICHELE DE BARROS TRAVASSOS 

Movimentado por ser ele( a) o( a) titular do mencionado Ofício. 

Vinculação: 

Distribuição: 25/08/2004 - 3° Ofício Ordem Econômica, Financeira e Tributária 

Resumo 

Grupo 11.1 

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NOTICIA SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES NA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, EM OPERAÇCES COM OPÇÓES DE 
COMPRA NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL. 

Nomes/Partes 
Interessado SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL 
Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
30/03/2005 - Correspondência (Envio de ) - OF PRDF 46/05-MB ENCAMINHA RECOMENDAÇÃO AO 
PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA CENTRUS 

Total: 1 

RQS n° 03/2005 · CN 
CPMI • CORREIO~ 
~ls: O 2 7 5 ' 

3 4 o 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:38 

Página 1 de 1 

No do P.A. 1.16.000.001980/2004-84 Data de Autuação: 09/12/2004 Tipo de P.A: Criminal 

Ação: IPL: I CP:: 

Localização: 13112/2004- Departamento de Polícia Federal- SRJDF 

01 VOL. 
Vinculação: 

Distribuição: !NA TI V O: 13/1212004 -~ Ofício Criminal 

Resumo 

Criminal 

FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA- CENTRUS. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIANDO 
SUPOSTA INTERFER~NCIA DO DIRETOR-PRESIDENTE, PEDRO ALVIM JUNIOR, DO DIRETOR DE APLICAÇÕES, RICARDO 
MONTEIRO DE CASTRO MELO E DA CONSULTORA DE INVESTIMENTOS, MARIA JOSÉ RESENDE MORAIS, DA FUNDAÇÃO 
BANCO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA- CENTRUS, NO TEXTO DA NOTA TÉCNICA ELABORADA PELO CHEFE DO 
SERVIÇO TÉCNICO (SETEC), DE FORMA A VIABILIZAR A CONCRETIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DE COMPRA DOS TÍTULOS DA 
DÍVIDA AGRÁRIA (TDA'S, SÉRIE "E"). REQUER QUE SEJA PEDIDO O AFASTAMENTO DE TODA A DIRETORIA DA 
CENTRUS, A FIM DE EVITAR MAIORES PREJUÍZOS AO ERÁRIO E AOS PARTICIPANTES DA FUNDAÇÃO.(AW) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/001125/2004 Protocolo Administrativo 

Nomes/Partes 
Interessado ANONIMO 

Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
13/12/2004 - Correspondência (Envio de ) - OF. PR-DF N° 206/2004-JR - Ao Procurador 
Distribuidor, encaminhando cópia integral dos autos para distribuição cível, a fim de 
que sejam tomadas as providências que o Procurador da República responsável entender 
cabíveis, dada a existência de indícios de possível dano fraudulento a patrimônio 
público. 

Total: 1 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI • CORREIO~ 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:34 

Página 1 de 1 

No do P.A. 1.16.000.001639/2004-29 Data de Autuação: 18/10/2004 Tipo de P.A: Criminal 

Ação: 2004.34.00.045394-8 IPL: I CP:: 

Localização: 24/11/2004- Justiça Federa/JDF- Distribuição 

01VOL. 
Vinculação: 

Distribuição: /NATIVO: 24/11/2004 - 4° Oficio Criminal 

Resumo 

Criminal 

BANCO BRADESCO. FUNDOS DE PENSÃO. PREVI.CENTRUS. CORRUPÇÃO. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIROS. 
38CÃMARA DE COODERNAÇÃO E REVISÃO ENCAMINHA MENSAGEM ANÓNIMA, RECEBIDA POR MEIO ELETRONICO, NA 
QUAL SE REQUER APURAÇÃO DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM ENVESTIMENTOS E OPERAÇÕES REALIZADAS 
PELOS FUNDOS DE PENSÃO PREVI E CENTRUS, QUE ESTARIAM RELACIONADAS A LANÇAMENTOS DE AÇÕES E 
DEBÊNTURES INTERMEDIADAS PELO DEPARTAMENTO DE MERCADO DE CAPITAIS DO BANCO BRADESCO. (cf) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
COORJU/000072/2004 Protocolo Administrativo 

2004 .34 . 00.045394 -8 Justiça Federal/DF- 12• Vara 
/AçÃO 

Nomes/Partes 
Interessado 3A.CAM 3A.CAMARA DE COORDENACAO E REVISAO DF 

Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
22/11/2004 -Correspondência (Envio de) -Ofício no 182/2004 -GAB.VF/PRDF/MPF­
Encaminho a Vossa Senhoria cópia dos autos do Procedimento Administrativo no 
1.16.000.001639/2004-29 para, em havendo interesse fiscal, proceder-se a apuração 
fatos ventilados na denúncia anônima que deles consta. 

dos 

Total: 1 

RQS no 03/2005 - CN 

CPMI - Cf2~~0~ 
Fls: f 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:44 

Página 1 de 1 

No do P.A. 1.16.000.000231/2005-11 Data de Autuação: 04/02/2005 Tipo de P.A: Documento - Tutela Coleti 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 04102/2005- GAB. MICHELE DE BARROS TRAVASSOS 

Movimentado por ser ele( a) o( a) titular do mencionado Ofício. 

Vinculação: 

Distribuição: 04/0212005- 3° Oficio Ordem Econômica, Financeira e Tributária 

Resumo 

Grupo 11.1 

FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VENDA DE 
AÇÕES DA IVEN S.A. REPRESENTAÇÃO ANÔNIMA SOLICITA APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA 
FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, COM RELAÇÃO À VENDA DA PARTICIPAÇÃO ACIONARIA DA 
CENTRUS EM IVEN S.A, EM JULHO DE 2000, QUE GEROU UMA PERDA PARA O PATRIMÔNIO DA ENTIDADE DE MAIS DE 
R$ 230 MILHÕES.(AW) 

Nomes/Partes 
I n teressado (DENÚNCI A ANÔNIMA) 

Re querido A APURAR 

Última Ocorrência 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 - CN 

CPMI 0. 2<f~REIO! i 
Fls: 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:44 

Página 1 de 1 

N° do P.A. 1.16.000.00022412005-19 Data de Autuação: 02/02/2005 Tipo de P.A: Criminal 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 11/02/2005- Justiça Federai/DF- 1oa Vara 

01 VOLUME 
Vinculação: 

Distribuição: /NATIVO: 11/02/2005 - 6° Oficio Criminal 

Resumo 

Criminal 

FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÍ:NCIA PRIVADA- CENTRUS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VENDA DE 
AÇOES DA IVEN S.A. REPRESENTAÇÃO ANÚNIMA SOLICITA APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA 
FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, COM RELAÇÃO À VENDA DA PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA DA 
CENTRUS EM IVEN S.A, EM JULHO DE 2000, QUE GEROU UMA PERDA PARA O PATRIMÓNIO DA ENTIDADE DE MAIS DE 
R$ 230 MILHOES.(AW) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/000058/2005 Protocolo Administrativo 

Nomes/Partes 
Interessado (DENÚNCIA ANÔNIMA) 
Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
ll/02/2005 - Correspondência (Envio de ) - OF. PR-DF no 12/2005-JR, remetido à Juiza 
Federal da 10• Vara - Seção Judiciária do Distrito Federal, encaminhando os autos para 
juntada ao Inquérito Policial no 2005.34.00.001570-5, haja vista que os fatos neles 
noticiados guardam pertinência com o citado processo. 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI • CORREIO~ 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:44 

Página 1 de 1 
ARP -Acompanhamento de P.A. 

No do P.A. 1.16.000.000193/2005-04 Data de Autuaçao: 28/01/2005 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 31/01/2005 • GAB. MICHELE DE BARROS TRAVASSOS 

Movimentado por ser ele( a) o( a) titular do mencionado Oficio. 

Vinculação: 

Distribuição: 31/01/2005-3° Ofício Ordem Econômica, Financeira e Tributária 

Resumo 

Tipo de P.A: Documento - Tutela Coleti 

Grupo 1/.1 

FUNDAÇÃO CENTRUS. INVESTIMENTO NO FUNDO CVC/OPPORTUNITY. PREJUIZO DE MAIS DE R$ 22 MILHOES. 
INEXISTÊNCIA DE PARECER TÉCNICO. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO 
DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS, COM RELAÇÃO AO INVESTIMENTO NO FUNDO 
CVC/OPPORTUNITY EQUITY PARTNERS FIA (ATUAL INVESTIDORES INSTITUCIONAIS), QUE RESULTOU EM PREJUIZO DE 
MAIS DE R$ 22 MILHÕES PARA A FUNDAÇÃO, EM TERMOS NOMINAIS. (CF) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/000015/2005 Protocolo Administrativo 

Nomes/Partes 
Interessado (DENÚNCIA ANÔNIMA) 
Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 

Total: 1 

RQS no 03/2005 - CN 
CPMI · CORREIO! 
fls: O 2 8 O 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:43 

Página 1 de 1 

N° do P.A. 1.16.000.000167/2005-78 Data de Autuação: 26/01/2005 Tipo de P.A: Documento - Tutela Coleti 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 26101/2005- GAB. MICHELE DE BARROS TRA VASSOS 

Movimentado por ser ele( a) o(a) titular do mencionado Ofício. 

Vinculação: 

Distribuição: 26/01/2005- 3° Ofício Ordem Econômica, Financeira e Tributária 

Resumo 

Grupo 11.1 

FUNDAÇÃO CENTRUS. INVESTIMENTOS EM AÇÕES DA GLOBO CABOS/A. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA 
SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA- CENTRUS, 
REQUERENDO APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADES COM RELAÇÃO AOS INVESTIMENTOS EM AÇOES DA GLOBO CABO 
S.A. (ATUAL NET SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO S.A.). 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/001229/2004 Protocolo Administrativo 

Nomes/Partes 
Interessado (DENÚNCIA ANÔNIMA) 
Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI • CORREIO~ 

Fls: O 2 8 1 i 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 

Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:40 

Página 1 de 1 

No do P.A. 1.16.000.000138/2005-14 Data de Autuação: 24/01/2005 Tipo de P.A: Criminal 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 15/02/2005- GAB. GUSTAVO PESSANHA VELLOSO 

Movimentado por ser ele( a) o( a) titular do mencionado Ofício. 
PA 

Vinculação: 

Distribuição: 1510212005 - 5° Ofício Criminal 

Resumo 

Criminal 

FUNDAÇÃO CENTRUS. CONTRATAÇÃO DO ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PINHEIRO NETO. PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS DE R$12,3 MILHÕES. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTA IRREGULARIDADE NO ÂMBITO DA 
FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS, COM RELAÇÃO AO PAGAMENTO DE R$12,3 
MILHÕES AO ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PINHEIRO NETO, EM DEZEMBRO DE 2003. (CF) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/000040/2005 Protocolo Administrativo 

Nomes/Partes 
Interessado (DENÚNCIA ANÔNIMA) 

Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
ll/02/2005 - Despachos diversos - Despacho nos próprios autos recusando a distribuição 
dos autos por dependência, por não haver qualquer conexão com o Inquérito Policial 
citado à fl. 7, e determinando a remessa destes ao Setor Criminal para livre 
distribuição e, se for o caso, a baixa do vínculo ao 6° Ofício Criminal . 

Total: 1 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMJ • CORREJOf 

Fls: 0282 

Doe: ~ 0 O 1 



( 

( 
( 

( 

( 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

( 

«... 

( 

( 

( 
{ 

\ 
l 
( 

( 

t 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:39 

Página 1 de 1 
, ARP -Acompanhamento de P.A. 

No do P.A. 1.16.000.00001412005-21 Data de Autuação: 11/01/2005 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 03/02/2005- GAB. ALDENOR MOREIRA DE SOUSA 

Movimentado por ser ele{ a) o( a) titular do mencionado Ofício. 

Vinculação: 

Distribuição: 03/02/2005 - 1° Ofício Seguridade Social e Educação 

Resumo 

Típo de P.A: Documento- Tutela Coleti 

Grupo 1.2 

FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA- CENTRUS. PEDIDO DE AFASTAMENTO IMEDIATO DA 
DIRETORIA. ELEMENTOS PARA FUNDAMENTAÇÃO. ADENDO ÀS DENÚNCIAS SOBRE MODIFICAÇÃO, ALTERAÇÃO DE 
PARECERES TÉCNICOS E OS PREJUÍZOS SUPORTADOS PELA FUNDAÇÃO. 

Nomes/Partes 
Interessado (DENÚNCIA ANÓNIMA) 

Última Ocorrência 
01/02/2005 -Despachos diversos -DESPACHO -LC- No 07/2005(NP) 
Trata-se de representação anônima formulada acerca das aplicações financeiras 
realizadas de forma temerária pela Fundação Banco Central de Previdência Privada -
CENTRUS, especialmente no Banco Santos. 
Assim, determino sejam os autos encaminhados ao Procurador Distribuidor, com a 
solicitação de redistribuição do feito a um dos Ofícios da Seguridade Social e 
Educação. 

Total: 1 

RQS n° 03/2005 - CN 

.. CPMI 'O ~oc~EIO~ , 
Fls: ·------

..,. I' "" 
j ') L' 1 

Doe: 



t 
~ 

( 

c 
( 

l 

( 

c 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

(. 

( 

\ 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

(. 

( 

c 
c.. 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal Extrato do P.A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:42 

Página 1 de 1 
ARP -Acompanhamento de P.A. 

No do PA 1.16.000.000168/2005-12 Data de Autuação: 26/01/2005 

Ação: IPL: ICP:: 

Localização: 03/02/2005 - GAB. ALDENOR MOREIRA DE SOUSA 

Movimentado por ser ele(a) o( a) titular do mencionado Ofício. 

Vinculação: 

Distribuição: 03/02/2005 - 1° Oficio Seguridade Social e Educação 

Resumo 

Tipo de P.A: Documento- Tutela Cole1 

Grupo /.2 

FUNDAÇÃO CENTRUS. APLICAÇÃO FINANCEIRAS SEM RESPALDO TÉCNICO. MERCADO DE OPÇÕES E MERCADO À 
VISTA. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO 
CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA- CENTRUS, COM RELAÇÃO À SUSPENSÃO, EM JULHO DE 2000, PELO DIRETOR DE 
APLICAÇÕES, RICARDO MONTEIRO DE CASTRO MELO, DA PROPOSTA DIÁRIA PARA ATUAÇÃO NO MERCADO DE 
AÇÕES, BEM COMO OPERAÇÃO REALIZADAS NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL (MERCADO DE OPÇÕES E MERCADO 
À VISTA), SEM RESPALDO TÉCNICO. (CF) 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/001230/2004 Protocolo Administrativo 

Nomes/Partes 
Interessado (DENÚNCIA ANÔNIMA) 
Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
01/02/2005 - Despachos diversos - DESPACHO - LC N° 05/2005(NP) 
Trata-se de representação anônima formulada acerca das aplicações financeiras 
realizadas de forma temerária pela Fundação Banco Central de Previdência Privada -
CENTRUS. 
Assim, determino sejam os autos encaminhados ao Procurador Distribuidor, com a 
solicitação de redistribuição do feito a um dos Ofícios da Seguridade Social e 
Educação. 

Total; 1 

RQS n° 03/2005 • CN 
CPMI • 80RREIO~ 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP -Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:33 

Página 1 de 1 

No do P.A. 1.00.000.006622/2004-28 Data de Autuação: 29/07/2004 Tipo de P.A: Criminal f IPL 

Ação: IPL: 04.701/04 I CP:: Criminal 

Localização: 25/02/2005- Justiça Federai!DF- 1~ Vara 

AUTOS= 1 VOLUME+ 15 APENSOS+ 01 VOL DE P.A. 1.16.000.000171/2005-36 + 01 VOL DE P.A. 
1.16.000.000224/2005-19. 

Vinculação: 

Distribuição: /NA TJVO: 25/0212005 - ()O Ofício Criminal 

Resumo 
IRREGULARID~DES EM OPERAÇOES COM OPÇOES DE COMPRA, NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL, REALIZADAS 
PELA FUNDAÇAO BANCO CENTRAL DE PREVIDtNCIA PRIVADA -CENTRUS.COM 5 APENSOS. 

Outros Números/Numeração Alternativa 
04.701/04 Departamento de Policia Federal - SR/DF 
2005.1570-5/INQ. Justiça Federal/DF - 10a Vara 

Nomes/Partes 
Interessado MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - SECRETARIA DE PREVIDENCIA 

COMPLEMENTAR 
Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
08/11/2004 -Correspondência (Envio de) -Ofício ng 175/2004-GAB. VF/PRDF/MPF­
Encaminho a Vossa Senhoria os autos do Procedimento Administrativo ng 
1.00.000.006622/2004-28 e requisito-lhe com base no art. 7g, inc. II, da Lei 
Complementar 75/1993 e art. 5°, inc. II, do Código de Processo Penal, a instauração de 
inquérito policial para a investigação dos fatos mencionados no feito, relativos à 
possível prática, entre outros, de crime de gestão temerária ou fraudulenta no âmbito 
da FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - CENTRUS, devendo a autoridade 
policial, desde logo, obter informações junto à Comissão de Valores Mobiliários a 
propósito da investigação conduzida pelo órgão quanto à entidade, sobretudo no que se 
refere à identificação da contraparte das operações suspeitas realizadas com opções de 
compra no mercado de renda variável . 
Requisito-lhe, ainda, que este órgão seja informado sobre o número do inquérito 

policial e o Delegado de Polícia Federal responsável logo após a instauração. 
Sem mais, apresento- lhe meus protestos de elevada estima e distinta consideração . 

Total: 1 

RQS n° 03/2005 - CN 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP- Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P.A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:37 

Página 1 de 1 

N°dO P.A. 1.16.000.001981/2004-29 Data de Autuaçao: 09/12/2004 Tipo de P.A: Tutela Coletiva 

Ação: IPL: ICP:: Grupo 1.2 

Localização: 03102/2005 - GAB. ALDENOR MOREIRA DE SOUSA 

Movimentado em substituição ao( à) titular do 2° Oficio Seguridade Social e Educação, em gozo de 
afastamento legal. 

Vinculação: 

Distribuição: 0310212005 - 2<' Ofício Seguridade Social e Educação 

Resumo 
FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVID~NCIA PRIVADA- CENTRUS. REPRESENTAÇÃO ANÓNIMA NOTICIA SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA - CENTRUS, TRAZENDO PREJUlZOS DE MAIS DE R$ 500 MILHÕES, DECORRENTES DE OPERAÇÕES MAL 
SUCEDIDAS NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL. REQUER QUE SEJA PEDIDO O AFASTAMENTO DE TODA A DIRETORIA 
DA CENTRUS, A FIM DE EVITAR MAIORES PREJUÍZOS AO ERÁRIO E AOS PARTICIPANTES DA FUNDAÇÃO. 

Outros Números/Numeração Alternativa 
SECAD/001126/2004 Protocolo Administrativo 

Nomes/Partes 
Interessado ANÔNIMO 

Requerido A APURAR 

Última Ocorrência 
01/02/2005 -Despachos diversos - DESPACHO - LC No 06/2005(NP) 
Trata-se de representação anônima formulada acerca das aplicações financeiras 
realizadas de forma temerária pela Fundação Banco Central de Previdência Privada -
CENTRUS. 
Assim, determino sejam os autos encaminhados ao Procurador Distribuidor, com a 
solicitação de redistribuição do feito a um dos Ofícios da Seguridade Social e 
Educação . 

Total; 1 
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Ministério Público Federal - MPF 
Procuradoria da República no Distrito Federal 

ARP - Acompanhamento de P.A. 
Extrato do P .A 

Data: 13/04/2005 

Hora: 13:45 

Página 1 de 1 

No do P.A. 08280.028054/2004-84 Data de Autuação: 21/01/2005 Tipo de P.A: Inquérito Policial 

Ação: IPL: 04.701/04 

Localízação: 09/0212005- Justiça Federai/DF- 10• Vara 

1 VOLUME + 15 APENSOS 

Vinculação: 

Distribuição: /NA T/VO: 09/0212005 - 6° Oficio Criminal 

Resumo 

I CP:: Criminal 

IPL PARA APURAR POSSIVEL PRATICA DE DE GESTÃO FLAUDULENTA POR PARTE DA FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE 
PREVIDENCIA PRIVADA- CENTRUS . 

Outros Números/Numeração Alternativa 
04.701/04 Departamento de Polícia Federal - SR/DF 

2005.34.00.001570-5 Justiça Federal/DF - zoa Vara 

Última Ocorrência 
25/02/2005 - Ciência - Ciência da decisão de fls . 22/24. 
Requer, então, o Ministério Públ ico Federal a baixa dos autos à Polícia Judiciária, 
para continuidade das investigações, nos termos do item II da cota de fl. 17. 

Total; 1 

RQS no 03/2005 - CN 
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Consulta Processual 

Processo: 

Classe: 

Vara: 

Juíza: 

Data de Autuação: 

Distribuição: 

No de volumes: 

Objeto da Petlção: 

Observação: 

Data 

28/02/2005 
18:16:58 

28/02/2005 
16:16:59 

28/02/2005 
16:16:46 

25/02/2005 
18:07:13 

25/02/2005 
18:07:05 

22/02/2005 
18:51:11 

22/02/2005 
15:43:35 

22/02/2005 
15:43:28 

18/02/2005 
17:46:24 

18/02/2005 
17:03:27 

10/02/2005 
14:55:48 

09/02/2005 
18:06:44 

09/02/2005 
18:06:40 

26/01/2005 
18:36:24 

26/01/2005 
18:36:05 

26/01/2005 
18:35:59 

25/01/2005 
15:54:28 

25/01/2005 
11:07:41 

Cod 

126 

222 

154 

137 

218 

126 

222 

204 

204 

153 

137 

210 

218 

126 

222 

154 

137 

Seção Judiciária do Distrito Federal 
Consulta Processual 

2005.34.00.001570-5 

15601 - INQUÉRITO POLICIAL 
1011 VARA FEDERAL 

MARIA DE FATIMA DE PAULA PESSOA COSTA 

21/01/2005 

2- DISTRIBUICAO AUTOMATICA (25/01/2005) 

999- OUTROS 

Movimentação 

Descrição 

CARGA: RETIRADOS POUCIA FEDERAL 

REMESSA ORDENADA: POUCIA FEDERAL 

DEVOLVIDOS C/ DESPACHO 

CONCLUSOS PARA DESPACHO 

RECEBIDOS EM SECRETARIA 

CARGA: RETIRADOS MPF 

REMESSA ORDENADA: MPF 

OFICIO REMETIDO CENTRAL 

OFICIO ORDENADA EXPEDICAO 

DEVOLVIDOS C/ DECISAO OUTROS (ESPECIFICAR) 

CONCLUSOS PARA DECISAO 

PETICAO I OFICIO I DOCUMENTO: RECEBIDA(O) EM 
SECRETARIA 

RECEBIDOS EM SECRETARIA 

CARGA: RETIRADOS MPF 

REMESSA ORDENADA: MPF 

DEVOLVIDOS C/ DESPACHO 

CONCLUSOS PARA DESPACHO 

2 DISTRIBUICAO AUTOMATICA 

Página 1 de 2 

Complemento 

INTERESSADO:O 

INTERESSADO: O 

PEDIDO DEFERIDO 

MPF 

INTERESSADO: MPF 

http://www2. trfl.gov .br/processos/processosSecaoOra/ConsProcSecaopro. php?SEC OOS. n° B3/1002G~ · 
CPMI •0 ~O~~EIOS 
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consulta .l:"rocessuat Página 2 de 2 

Partes 

Tipo Nome 

REQDO IGNORADO 
REQTE JUSTICA PUBLICA 

Emitido pelo site www2.trf1.gov.br em 13/04/2005 às 10:46:34 

http://www2.trfl .gov.br/processos/processosSecaoOra/ConsProcSecaopro.php?SECA RQS ~3~d~Q~5 CN: 
CPMI • CÓ~REIO~ 

_ Fls: 0289 
- --- --
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Mandados de Segurança 

Ano Número 
2005 266533 

c~~IO Judiciária do Distrito Federal 
ccnlas Públic~andados de Segurança 
Documentos Oftcia.s 

Publicaçõfls Of1ci<m; 

E mall 
Descrição 

Llclti:lçôcs OFICIO Sim 

Emitido pelo site www.ttfl .gov.br em 1 3/04/2005 à s 10:50:06 

hrrp :trWWW. \.n:'l. 6ov-:on-proceS:rus,..F'ro~sws~c:cwO.-a/~n~ ~r"'..:S~...;a'-.... v1'-.d~o .y.il.J.. -" -

Cumprido? 

........ .,... .. ._ ..... __ , 

Págma 1 d 1. V)·-~ 
zo 
(.) -
, UJO 

2~"' I ~ ~0('\J 
() (;>U 

o . o ,. ' o 
c: _ 

4•1; (I)~ •• 
o o.. !!2 o cru LJ o 

(i; 

- - I (.it'lr .tj · • 

1 o. 2('-"5 \.J ....... '-" '-



( 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

t 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

\ 
( 

( 

TCU- Portal de Pesquisa Textual 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO 

1 

Página 1 de 4 

~ 'l -.... 
f/(~/RORTAL DE //J. ' .~"J:.ESOtJISA 
lf 7 ÉXrUAL ... ~ 

Pesqu s~ !'L,...~·.,; 
Expressá~ ce ::>~;.;~~:.!: 
Bases peSQui5<tóas 
Documento ca base: 

~t.~ em l'onnulir.i9 - a.-gument.c>sl:)'•"e$: centrus 
Processos 

Docume:1tos ~.a.:..Jpe•ai!o~: 
Docume'ltü •.fott·-a·::o: 

Identificação do Lote/Processo 

019.048/2003-3 

Código 40186252 

Deliberações 

Situação do Processo 

ABERTO 

Localização do Processo 

Processo Públ ico 
6 
5 

SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO Desde : 01/ 12/2003 - 11:15:29 

Ordem: 00 

Tipo do Processo 
REPR - REPRESENTAÇÃO Desde: 22/10/2003 

Unidade do TCU interessada no Processo 
PROC-G - GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 

Interessados no Processo 
LUCAS ROCHA FURTADO 

Assunto do Processo 
REPRESENTAÇÃO PARA APURAR IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA PREVI, FUNCEF, 

CENTRUS E PETROS. 

Relatores do Processo 
UNCOLN MAGALHAES DA ROCHA Desde: 29/10/2003 

Data de Entrada do Lote 
22/10/2003 

Histórico do processo 

.. 13/12/2004 Peça 
NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 42401285 

Assunto: RQS n° 0312005 • CN -
https://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDocumento?qn=J&doc=5&p=l&templ=d êPMill.O«.QBJKfiOS 
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TCU -Portal de Pesquisa Textual 

( DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

( Remetente: MAGNO ANTÔNIO CORREIA DE MELLO 
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Data entrada: 13/12/2004 

Identificação origem: REQUERIMENTO 

Unidade destinatária: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 
Data criação: 13/12/2004 

.. 06/12/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 14/06/2004 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 41626429 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Remetente: FUNCEF 

Data entrada: 14/06/2004 

Identificação origem: OF-1109-2004 

Unidade destinatária: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 08/06/2004 

.. 14/06/2004 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 41626412 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Remetente: FUNCEF 

Data entrada: 14/06/2004 

Identificação origem: OF-1108-2004 

Unidade destinatária: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 08/06/2004 

.. 25/05/2004 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 41593721 

Assunto: DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Remetente: BB/MF - BANCO DO BRASIL S.A. - MF 

Data entrada: 25/05/2004 

Identificação origem: REQUERIMENTO 

Unidade destinatária: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 24/05/2004 
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TCU- Portal de Pesquisa Textual 

.. 27/04/2004 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-4 - 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 27/04/2004 

Documento: 41459645 

Página 3 de 4 

Assunto: REF. AO TC-019.048/2003-3, EMffiDO PELO SR. MAGNO ANTONIO CORREIA DE MELLO. 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Remetente: MAGNO ANTÔNIO CORREIA DE MELLO 

Data entrada: 27/04/2004 

Identificação origem: SOU CITAÇÃO 

Unidade destinatária: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 23/04/2004 

.. 01/12/2003 Tramitação 

Destinatário: SECEX-4- 4a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Motivo: PARA ATENDIMENTO A DESPACHO 

Unidade detentora: MINS-LMR- GAB. DO MIN. SUBST. UNCOLN M. DA ROCHA 

Aceite em: 01/12/2003 - 15:06:02 

.. 31/10/2003 Tramitação 

Destinatário: MINS-LMR- GAB. DO MIN. SUBST. UNCOLN M. DA ROCHA 

Motivo: PARA INSTRUÇÃO 

Unidade detentora: SGS - SECRETARIA-GERAL DAS SESSÕES 

Aceite em: 31/10/2003- 17:53:49 

.. 23/10/2003 Tramitação 

Destinatário: SGS- SECRETARIA-GERAL DAS SESSÕES 

Motivo: PARA SORTEIO DE RELATOR DE PROCESSO 

Unidade detentora: SEPRES -SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Aceite em: 31/10/2003 - 10:36:18 

.. 23/10/2003 Tramitação 

Destinatário: SEPRES - SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE TRAMITAÇÃO INTERNA 

Unidade detentora: SEPRES- SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Aceite em: 23/10/2003 - 17:19:05 

.. 23/10/2003 Tramitação 

Destinatário: SEPRES - SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Motivo: ENCAMINHA PRONUNCIAMENTO DO MP-TCU AO RELATOR 

Unidade detentora: PROC-G- GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 

Aceite em: 23/10/2003- 12:32:30 

.. 22/10/2003 Tramitação 

( Destinatário: PROC-G - GABINETE DO PROCURADOR-GERAL RQS no 03/2005 _ CN . 
C Motivo: PARA INSTRUÇÃO CPMI . CORREIOS 
( https://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDocumento?qn= l&doc=S&p=l&temp{ ~~·· fi~492®s 
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TCU -Portal de Pesquisa Textual 

Unidade detentora: SPT - SERVIÇO DE PROTOCOLO E EXPEDIÇÃO 

Aceite em: 23/10/2003- 11:03:19 

.. 22/10/2003 Ação 

AUTUAÇÃO DE LOTE 

Unidade detentora: SPT - SERVIÇO DE PROTOCOLO E EXPEDIÇÃO 

• o 22/10/2003 Tramitação 

Destinatário: SPT- SERVIÇO DE PROTOCOLO E EXPEDIÇÃO 

Motivo: CADASTRAMENTO DE LOTE 

Aceite em: 22/10/2003- 10:44:42 

.. 21/10/2003 Ação 

APRECIAÇÃO 

·-· - --- --- ---- --------

Página 4 de 4 
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TCU- Portal de Pesquisa Textual 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO 

Pesquis3 f)ÜT">":'Y? , 

Express!~ ~c F-t:.; .... :;!: 
Bases oeS<!uisad~ ~ 
Docume.,to ca l;a:se: 
Docume"ltos ye~:J;>e·a:o;.: 
Docllme'lta '•fost'ê!IJO ; 

Identificação do Lote/Processo 

010.840/2004-6 

Código 41909065 

Deliberações 

Situação do Processo 

SUSPENSO 

Localização do Processo 

1 
Pe:sq~ em fut'nx.'üril) - .Jt~gu.:nenb.s n~·res: centrus 
Pro.cessos 
Processo Público 
6 
6 

SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO Desde: 24/02/2005- 14:52:21 

Ordem: 00 

Observacao: DIUGENCIA OF-102/2005 DE 24.02.2005- ATENDIDO 18.03.05 

DIUGENCIA OF-103/2005 DE 24.02.2005 

AGUARDANDO SECEX-2/SA ARM 344 

Tipo do Processo 
DEN - DENÚNCIA Desde: 15/07/2004 

Unidade do TCU interessada no Processo 
SECEX2/DT1 - 1a DIRETORIA TÉCNICA- SECEX-2 

Clientela 
CENTRUS- FUNDAÇÃO BANCO CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - MF 

BACEN/MF- BANCO CENTRAL DO BRASIL- MF 

Assunto do Processo 

Págma 1 de 4 

DENÚNCIA ACERCA DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO BANCO 

CENTRAL DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - CENTRUS 

Relatores do Processo 
MARCOS VINICIOS RODRIGUES VILACA Desde: 15/07/2004 

Data de Entrada do Lote 
15/07/2004 

Histórico do processo 

.. 18/03/2005 Peça RQS n° 03/2005 • CN 
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NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 18/03/2005 - 18:10:05 
Documento: 42858416 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data entrada: 18/03/2005 

Identificação origem: OF-44-2005 

Unidade destinatária: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 15/03/2005 

.. 18/03/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 18/03/2005 - 18:10:05 

Documento: 42857884 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data entrada: 18/03/2005 

Identificação origem: OF-88-2005 

Unidade destinatária: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 17/03/2005 

.. 01/03/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DIUGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 429934 76 

Assunto: OFÍCIO 103/2005 

MICHELLE RANGEL DE BARROS 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data saída: 01/03/2005 

Tendo ciência Mediante: Carta registrada com AR Em: 16/03/2005 

.. 01/03/ 2005 Ação 

EXECUÇÃO DE MEDIDA SANEADORA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 01/03/2005 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DILIGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Documento: 42993384 

Assunto: OFÍCIO 102/2005 - HENRIQUE MEIRELLES 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Yagma 'L ae 4 

Data saída: 01/03/2005 RQS no 03/2005 • CN • 
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Tendo ciência Mediante: Carta registrada com AR Em: 08/03/2005 

.. 24/02/2005 Tramitação 

Destinatário: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Motivo: PARA ATENDIMENTO A DESPACHO 

Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 
Aceite em: 24/02/2005 - 15:36:06 

.. 24/02/2005 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE TRAMITAÇÃO INTERNA 

Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 24/02/2005- 14:52:20 

.. 04/02/2005 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: COM PROPOSTA DE MÉRITO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Aceite em: 04/02/2005- 15:27:46 

.. 04/02/2005 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 01/02/2005 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 01/02/2005 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 24/01/2005 Ação 

AGUARDO DE INSTRUÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data término: 01/02/2005 

.. 21/01/2005 Peça 

NOVOS ELEMENTOS/INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 18/03/2005- 18:10:06 

Documento: 42524045 

Assunto: 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data entrada: 21/01/2005 

Identificação origem: OF-84-2005 

Página 3 de 4 

Unidade destinatária: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO RQS no 03/2005- CN • 
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TCU -Portal de Pesquisa Textual 

Data criação: 18/01/2005 

.. 24/09/2004 Peça 

COMUNICAÇÃO DE DILIGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 18/03/2005- 18:10:07 

Documento: 42204879 

Assunto: OFÍCIO 608/2004 

ADACIR REIS 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data saída: 24/09/2004 

Tendo ciência Mediante: Carta registrada com AR Em: 27/09/2004 

.. 24/09/2004 Ação 

EXECUÇÃO DE MEDIDA SANEADORA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data término: 24/01/2005 

.. 06/09/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 31/08/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 15/07/2004 Ação 

AUTUAÇÃO DE LOTE 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 15/07/2004 Tramitação 

Destinatário: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Motivo: CADASTRAMENTO DE LOTE 

Aceite em: 15/07/2004- 10:22:59 

Página 4 de 4 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO 

Pesqu•S3 nú,.....~·:>: 
Expr<}s5àc ..::-e P\t:;rU;~; 
Bases peS<~'.Ii.-xd~ : 
Documento ca t;ase: 
Docume"'tos ·e-:.\.l;l<:~cos: 
Docume'lt·.l H·~st-a·:;.o : 

Identificação do Lote/Processo 

009.649/2003-0 

Código 39074393 

Deliberações 

Situação do Processo 

SUSPENSO 

Localização do Processo 

1 
Pesq~ em f~riD - ar.;.:~ l~·res: centrus 
Vra~ssos 

Processo Público 
6 
4 

SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO Desde: 05/04/2005- 10:46:37 

Ordem: 00 

Observacao: - AGUARDANDO ATENDIMENTO DE DIUGÊNCIA NO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO 

NO ARMARIO 

03 - PRATELEIRA 3.4.4 E 3.4.5. 12/04/2005 

Tipo do Processo 
REPR- REPRESENTAÇÃO Desde: 03/06/2003 

Unidade do TCU interessada no Processo 
SECEX2/DT1 - 1a DIRETORIA TÉCNICA - SECEX-2 

Clientela 
BACEN/MF - BANCO CENTRAL DO BRASIL- MF 

Interessados no Processo 
BACEN/MF - BANCO CENTRAL DO BRASIL- MF 

Assunto do Processo 
REPRESENTAÇÃO ACERCA DE IRREGULARIDADES NA GESTÃO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA- CENTRUS- BACEN 

Relatores do Processo 
MARCOS VINICIOS RODRIGUES VILACA Desde: 03/06/2003 

Lista de Responsáveis do Processo 
No processo FLAVIO ROBERTO DE CARVALHO 

RICARDO MONTEIRO DE CASTRO MELO 

Data de Entrada do Lote 
03/06/2003- 17:28:42 

RQS n° 03/2005 ~~~ -
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Histórico do processo 

.. 12/04/2005 Peça 

AUDIÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 12/04/2005- 10:29:29 

Documento: 43151462 

Assunto: OFÍCIO NO 2302005 

FLÁVIO ROBERTO DE CARVALHO 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data saída: 12/04/2005 

Destinatário: FLAVIO ROBERTO DE CARVALHO 

Tendo ciência Mediante: Carta registrada com AR 

.. 12/04/2005 Peça 

AUDIÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 12/04/2005- 10:24:02 

Documento: 43151400 

Assunto: OFÍCIO NO 229/2005 

RICARDO MONTEIRO DE CASTRO MELO 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Data saída: 12/04/2005 

Destinatário: RICARDO MONTEIRO DE CASTRO MELO 

Tendo ciência Mediante: Carta registrada com AR 

.. 11/04/2005 Ação 

EXECUÇÃO DE MEDIDA SANEADORA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 05/04/2005 Ação 
APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRI GUES VI LAÇA 

.. 05/04/2005 Tramitação 

Destinatário: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Motivo: COM PROPOSTA DE AUDIÊNCIA 

Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 05/04/2005- 16:01:24 

.. 05/04/2005 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE TRAMITAÇÃO INTERNA 

Unidade detentora: MIN-MV - GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 05/04/2005- 10:46:35 
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.. 01/04/2005 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: ENCAMINHA PRONUNCIAMENTO DO MP-TCU AO RELATOR 

Unidade detentora: SPG-MAF- GAB. DO SPG MARIA ALZIRA 

Aceite em: 01/04/2005- 14:46:05 

.. 29/03/2005 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SPG-MAF - GAB. DO SPG MARIA ALZIRA 

.. 09/11/2004 Tramitação 
Destinatário: SPG-MAF- GAB. DO SPG MARIA ALZIRA 

Motivo: PARA EXAME PELA ASSESSORIA 

Unidade detentora: PROC-G - GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 

Aceite em: 09/11/2004 - 18:02:44 

.. 09/11/2004 Tramitação 

Destinatário: PROC-G- GABINETE DO PROCURADOR-GERAL 

Motivo: PARA PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBUCO 

Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 09/11/2004- 16:18:23 

.. 09/11/2004 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV - GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo : RETIFICAÇÃO DE TRAMITAÇÃO INTERNA 

Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 09/11/2004- 10:20:43 

.. 09/09/2004 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: DEVOLUÇÃO APÓS EMPRÉSTIMO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Aceite em: 09/09/2004- 17:23:59 

.. 09/09/2004 Tramitação 
Destinatário: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE TRAMITAÇÃO 

Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 09/09/2004- 11:58:47 

.. 20/08/2004 Peça 

PEDIDO DE CÓPIA 
Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Incorporada em: 09/09/2004 - 15:47:09 

Documento: 41855300 

Assunto: 
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DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Remetente: PE-PR- PRESIDÊNOA DA REPÚBUCA (VINCULADOR) 

Data entrada: 19/08/2004 

Identificação origem: OF-20584-2004 

Unidade destinatária: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 19/08/2004 

.. 21/06/2004 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: DEVOLUÇÃO APÓS CONCESSÃO DE VISTA E/OU CÓPIA 

Unidade detentora: ACERI- ASSESSORIA DE CERIMONIAL E REL. INSTIT. 

Aceite em: 21/06/2004- 17:59:13 

.. 17/06/2004 Tramitação 

Destinatário: ACERI -ASSESSORIA DE CERIMONIAL E REL. INSTIT. 

Motivo: CONCESSÃO DE VISTA E CÓPIA 

Unidade detentora: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 17/06/2004- 17:03:36 

.. 16/06/2004 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: RmFICAÇÃO DE TRAMITAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Aceite em: 16/06/2004 - 18:14:07 

.. 09/06/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 14/04/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 28/01/2004 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 10/10/2003 Ação 

AGUARDO DE INSTRUÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data término: 28/01/2004 

.. 10/10/2003 Peça 

ATENDIMENTO DE DIUGÊNCIA 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Incorporada em: 09/09/2004 - 15:47:09 

Documento: 40341194 

Assunto: DEAUD/GABIN-2003/0641, DE 10/10/2003 - BACEN, ENCAMINHA JUSTIRI 
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ATENDIMENTO DO OFÍCIO NO 504/2003. 

DOCUMENTOS E PROCESSOS RELATIVOS À ATIVIDADE FIM DO TCU 

Remetente: BACEN/MF- BANCO CENTRAL DO BRASIL- MF 

Autor do documento: BACEN/MF- BANCO CENTRAL DO BRASIL- MF 

Data entrada: 10/10/2003 

Identificação origem: DEAUD/GABIN-2003-064 

Unidade destinatária: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data criação: 10/10/2003 

.. 06/10/2003 Ação 

EXECUÇÃO DE MEDIDA SANEADORA 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Data término: 10/10/2003 

.. 05/06/2003 Tramitação 

Destinatário: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Motivo: RETIFICAÇÃO DE TRAMITAÇÃO 

Unidade detentora: MIN-MV - GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Aceite em: 05/06/2003- 15:28:04 

.. 04/06/2003 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 03/06/2003 Tramitação 

Destinatário: MIN-MV- GAB. DO MIN. MARCOS V. RODRIGUES VILAÇA 

Motivo: REAUZAÇÃO DE INSPEÇÃO (OU AUDITORIA) 

Unidade detentora: SECEX-2 - 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Aceite em: 05/06/2003- 10:04:58 

.. 03/06/2003 Ação 

APRECIAÇÃO 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 03/06/2003 Ação 

AUTUAÇÃO DE LOTE 

Unidade detentora: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

.. 03/06/2003 Tramitação 
Destinatário: SECEX-2- 2a SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Motivo: CADASTRAMENTO DE LOTE 

Aceite em: 03/06/2003- 17:30:35 

RQS n° 03/2005 - CN -
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Procuradoria Geral da República Ministério Público Federal 

. . ~ Ministério Público Federal 
~,~ Procuradoria Geral ·da,República 

1111!1 

MENU PRINCIPAL '!li Pág ina Principal 

06/04/2005 

Categoria: Recomendaçao 

MPF/DF recomenda exoneração de diretores do fundo de pensão 
do Banco Central 
A CENTRUS (Fundaçao Banco Centra l de Previdência Privada) deve exonerar por improbidade administrativa dois membros da 
Diretoria-Executiva da instituição. Essa é a Recomendação que o Ministério Público Federal encaminhou, no fina l de março, ao 
Conselho Deliberativo da CENTRUS e ao diretor de Administração do Banco Central, João Antonio Fleury Teixeira. 

Os procuradores da República no Distrito Federal Michele Range! de Barros e Francisco Guilherme Vollstedt Bastos defendem o 
afastamento definitivo do diretor presidente Pedro Alvim Júnior e do diretor de Aplicações Ricardo Monteiro de Castro Mello, por má 
gestão administrativa. As investigações do Ministério Público Federal, juntamente com a fiscalização da Secretaria de Previdência 
Complementar, comprovaram irregularidades em operações com opções de compra no mercado de renda variável, no período de 
1999 e 2003, que resultaram em prejuízos aos cofres da Fundação. 

Os procuradores também apontam na Recomendação conduta irregular dos diretores, ao não utilizarem previamente instrumentos 
de controle e avaliação dos riscos envolvidos nas transações. "Os agentes públicos, servidores públicos ou não, de qualquer nível ou 
hierarquia, são obrigados a zelar pelos princípios da legalidade e seus consectários, da impessoalidade, da eficiência e da 
moralidade administrativa. E são eles os responsáveis pelos danos ou prejuízos que causarem por ação ou omissão ao patrimônio 
público", afirmam os procuradores. 

Os membros do Ministério Público solicitam ainda ao Conselho Deliberativo da CENTRUS e ao diretor de Administração do Banco 
Central que encaminhem à Procuradoria da República no DF, no prazo máximo de 30 dias, um comunicado com as ações adotadas 
para o cumprimento da Recomendação. 

Márcio Falcão 
Assessoria de Comunicação 
Procuradoria da República no Distrito Federal 
Fone: 61 -313-5460 
E-mail: asscom@prdf.mpf.gov.br 

FONTE: PR/DF 

SAF Sul Quadra 4 Conjunto C· Brasília I DF· CEP 70050.900 • PABX: (61) 3031-5100 

http://www.pgr.mpf.gov.br/noticia/noticia.mpu? ID=412176386 22/4/2005 
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A atual diretoria da CENTRUS, comandada por Pedro Alvim 
Júnior, tomou posse em abril de 1999. 

RQS n° 03/2005 - CN -

1 CPMI • 0~r.f610S 
Fls: ----

Doe: 



( 

( 

( 

r 
( 

{ 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

<... 

( 

c 
( 

{ 

( 

( 

( 

( 

l 
(. 

{ 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

é 
( 

( 

( 

( 

t 
( 

( 
( 

c 
( 

\ 
( 

c 
( 

Fundacao Banco Central - CENTRUS 

(t Fundação Banco Central de Previdência Pritada • COORUS -
Conhecendo a CENTRUS Gerencial 

I3J Retorur 

[f] Conselho Deliberativo 
Presidente: 
Ernesto Albrecht 

Membros: 
Antônio Caetano Filho 
Dimas Luis Rodrigues da Costa 
José Carlos da Costa 
Vicente Fialkoski 

Secretário Executivo: 
Wagner de Lima Oliveira 
[f] Conselho Fiscal 
Presidente: 
Mateus Area l 

Membros: 
Cornélio Farias Pimentel 
Eduardo de Lima Rocha 

[f] Diretoria Executiva 
Diretor-Presidente: 
Pedro Alvim Júnior 

Diretores: 
José Renato Corrêa de Lima 
Plínio Eurípedes de Castro 
Ricardo Monteiro de Castro Melo 

[f] Gerentes: 
Arilson Matos Gonçalves 
Augusto Marcos de Campos 
Geraldo José Schubach da Cunha 
Marco Aurélio Eidt 
Orlindo Balbino Araújo 
Tyrone Ferreira Barbosa 

[f] Consultor Jurídico: 
Heldofrânio Manoel Cipriano Guimarães 

Legislação Aplicações 

Corpo Administrativo 

Página 1 de 1 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada - CENTRUS 

I - Breve histórico 

Fevereiro/2001- A Secretaria de Previdência Complementar (SPC) conclui fiscalização 
na CENTRUS, apresenta o relatório de fiscalização n° 187/01 e faz sérias restrições 
aos critérios utilizados pela Diretoria-Executiva na aplicação dos recursos financeiros da 
Fundação. Os fiscais da SPC identificaram, por exemplo, operações realizadas com 
parecer técnico contrário. 

O patrocinador da CENTRUS, Banco Central do Brasil, apesar das irregularidades 
apontadas em relatório pela SPC, não toma nenhuma providência em relação à 
diretoria da Fundação. 

Setembro/2002 - A auditoria interna da CENTRUS (AUDIT) emite o Relatório de 
Auditoria n° 2002/004 e observa, entre outras falhas na rotina das aplicações 
financeiras da Fundação, a inexistência de norma ou procedimento operacional 
formalizado, sobre as atividades da mesa de operações. Além disso, constata a 
aquisição de ações em Bolsa de Valores sem respaldo em parecer técnico (compra 
de ações da Cia. Riograndense de Telecomunicações- CRT em 28.03.2000). 

Também em setembro/2002, a Auditoria Interna da CENTRUS (AUDIT) deixa de ser 
vinculada ao Conselho Deliberativo da Fundação para ficar subordinada técnica e 
administrativamente ao Diretor-Presidente, Pedro Alvim Junior, conforme ATA n° 323 da 
reunião ordinária do Conselho Deliberativo realizada em 27.09.2002. Com essa medida, 
a AUDIT perdeu isenção e independência para auditar os atos da Diretoria-Executiva, 
contrariando as recomendações emanadas das normas de boa governança corporativa. 

Junho/2003 - A imprensa dá início a uma série de reportagens relativas a supostas 
irregularidades na administração da CENTRUS. Operações malsucedidas teriam 
gerado prejuízos de mais de R$ 500 milhões aos participantes e ao erário. Os valores 
provisionados no balanço da Entidade, relativos a aplicações no mercado de ações, 
ultrapassam R$ 130 milhões. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) abre, no mesmo mês de junho/2003, a primeira 
das três representações que hoje tramitam naquele órgão para apurar possíveis 
irregularidades na gestão da CENTRUS. 

Novembro/2003 - A Secretaria de Previdência Complementar (SPC), à vista das 
supostas irregularidades na administração da CENTRUS denunciadas pela imprensa, 
dá início a uma fiscalização especial na Fundação, conforme Ofício n° 1571/SPC/DEFIS 
de 11.11 .2003. No mesmo mês, o Tribunal de contas da União também inicia uma 
auditoria na CENTRUS conforme Ofício de Requisição n° 1187/2003-03, de 21.11.2003. 
Até o presente momento, o TCU não divulgou o resultado da fiscalizaCJ-aa....u:· lU.~· iiGé~e-­
CENTRUS em novembro de 2003. RQS n° 03/2005 • CN 
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Julho/2004 - A Secretaria de Previdência Complementar (SPC), depois de sete meses 
de fiscalização na CENTRUS, AUTUOU o Diretor-Presidente da Fundação, Pedro Alvim 
Junior, e o Diretor de Aplicações, Ricardo Monteiro de Castro Melo. por irregularidades 
em operações no mercado de opções, que resultaram em suposta transferência de 
recursos da CENTRUS para terceiros. Em seguida, a SPC encaminhou o resultado de 
sua fiscalização ao Ministério Público Federal- MPF, acompanhado dos documentos 
comprobatórios, conforme determina o art. 64 da Lei Complementar n° 109/201 . 

Novembro/2004 - A Polícia Federal, a pedido do Ministério Público Federal (MPF), 
abriu inquérito policial para apurar possível crime de gestão temerária ou fraudulenta na 
CENTRUS. 

O Diretor de Administração do Banco Central, João Antonio Fleury Teixeira, já tem 
conhecimento do auto de infração emitido pela SPC sobre a pessoa do Diretor­
Presidente da CENTRUS, Pedro Alvim Junior, e do Diretor de Apl icações, Ricardo 
Monteiro de Castro Melo, porém declarou à imprensa (Correio Braziliense de 
14.11.2004) que não vai afastar os dois diretores autuados pela SPC. Na visão de 
Fleury Teixeira, a exoneração dos diretores da CENTRUS é atribuição do Conselho 
Deliberativo. 

O Banco Central do Brasil é o patrocinador da CENTRUS, tem obrigação legal de atuar 
junto a administração da Fundação (ver Lei Complementar n° 1 09/01), porém se omite 
diante das denúncias de irregularidades comprovadas pela Secretaria de Previdência 
Complementar e pelo Ministério Público Federal. 

Ainda em novembro de 2004 (12/11), o Banco Central do Brasil intervém no Banco 
Santos, instituição financeira tida no mercado como de 2a linha, onde a CENTRUS 
mantinha mais de R$ 80 milhões aplicados (R$ 34 milhões em CDBs ). 

Dezembro/2004 - A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
em reunião ordinária de 1°.12.2004, aprovou a convocação do ex-Gerente de 
Aplicações da CENTRUS, Carlos Alberto Vicente, e do Diretor de Aplicações, Ricardo 
Monteiro de Castro Melo, para prestarem esclarecimentos sobre as aplicações da 
Fundação no Banco Santos. 

Abril/2005- O Ministério Público Federal (MPF) divulgou nota em 06.04.2005, por meio 
de sua Assessoria de Comunicação, informando que encaminhou ao diretor de 
administração do Banco Central, João Antonio Fleury Teixeira, e ao Conselho 
Deliberativo da CENTRUS, recomendação para exonerar por improbidade 
administrativa o Diretor-Presidente da Fundação, Pedro Alvim Junior, e o Diretor de 
Aplicações, Ricardo Monteiro de Castro Melo. Segundo a nota do MPF, as 
investigações do Ministério Público Federal, juntamente com a fiscalização da 
Secretaria de Previdência Complementar, comprovaram irregularidades em 
operações com opções de compra no mercado de renda variável , no perío~..I..Uõ:.~~-=---
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11- Procedimentos Administrativos (P.A.) em andamento 

Orgão N° do processo Assunto 
Ministério Público 1.00.000.006622/2004- Irregularidades com opções de 
Federal 28 compra, comprovadas pela 

(Criminal) Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC) e pelo 
Ministério Público Federal (MPF). 

(13 ) 1.16.000.001323/2004- Irregularidades com opções de 
37 compra, comprovadas pela 
(Cível) Secretaria de Previdência 

Complementar (S PC) e pelo 
Ministério Público Federal (MPF). 

1. 16.000.001639/2004- Irregularidades relacionadas a 
29 lançamento de ações e 
(Criminal) debêntures intermed ia das pelo 

Banco Bradesco. 
1.16. 000.001981/2004- Prejuízos de mais de R$ 500 
29 milhões, decorrentes de 

operações malsucedidas, 
algumas realizadas sem respaldo 
de parecer técnico. 

1.16.000.001980/2004- Interferência do Diretor-
84 Presidente, do Diretor de 

Aplicações e da Consultora de 
Investimentos em pareceres 
técnicos elaborados pelos 
Analistas de Investimentos da 
Funda_ç_ão. 

1.16.000.000014/2005- Alteração de pareceres técnicos. 
21 Gestão temerária ou fraudulenta. 
08280.028054/2004-84 Prática de gestão temerária ou 

fraudulenta. 
1.16.000.000138/2005- Pagamento de R$ 12,3 milhões 
14 de honorários advocatícios ao 

escritório Pinheiro Neto. Suposta 
prática de improbidade 
administrativa. 

1.16.000.000168/2005- Operações realizadas sem 
12 respaldo técnico. Gestão 

temerária ou fraudulenta. 
1.16. 000.000167/2005- Aquisições de ações ~~~~; 05 • CN 
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1.16.000.000.193/2005-
04 

1.16.000.000.224/2005-
19 
(Criminal) 

1.16.000.000.231/2005-
11 
(Cível) 

Tribunal de Contas da 009.649/2003-0 
Unia o 

(3) 019.048/2003-3 

010.840/2004-6 

Justiça Federal 2005.34.00.001570-5 

4 

Prejuízo de R$ 26 milhões. 
Aplicação no Fundo 
CVC/Opportunity. Ausência de 
parecer técnico. Prejuízo R$ 22 
milhões. 
Irregularidade na venda de ações 
da IVEN S.A., intermediada pelo 
Banco Pactuai. Negócio realizado 
fora da Bolsa de Valores. 
Empresa estrangeira é a 
compradora. 
Irregularidade na venda ações da 
IVEN S.A. , intermediada pelo 
Banco Pactuai. Negócio realizado 
fora da Bolsa de Valores. 
Empresa estrangeira é a 
compradora. 

I irregularidades na gestão da 
CENTRUS. Negócios 
malsucedidos. Prejuízos de mais 
de R$ 500 milhões. 
Irregularidades na gestão da 
CENTRUS. Negócios 
malsucedidos. Prejuízos de mais 
de R$ 500 milhões. 
Irregularidades na gestão da 
CENTRUS. Negócios 
malsucedidos. Prejuízos de mais 
de R$ 500 milhões. Provisões de 
mais de R$ 130 milhões. 

Inquérito Policial. Gestão 
temerária ou fraudulenta. 
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Fundação Banco Central de Previdência Privada 
Gerência de Auditoria Interna - Audit 
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• ~ Gerência de Auditoria Interna - AUDIT 
Auditoria da Carteira de Ações 

MINUTA 
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RELATÓRIO DE AUDITORIA- 2002/004 

- OBJETO DO TRABALHO: 

- ÁREA AUDITADA : 

Data base do trabalho: 

CARTEIRA DE AÇÕES 

DIRAP/GERAP/SERAP 
DIRAP/ASTEC/SETEC 
DIACO/GEFIN/SEORC 

janeiro a maio de 2.002 
Realização do trabalho: 09 de julho a 16 de setembro de 2.002 

ÍNDICE 

1. Introdução 

2. Objetivo 

3. Desenvolvimento do Trabalho 

4. Conclusões e Sugestões da Auditoria Interna 

03 

03 

03 

04 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI • CORREIO~ · 

Fls: ,..0 3 7 S 
J ~c 1 

----------------.,....,....,..---:--~---:--~=:=-:-:-::----f-;:::----2/12 
Fundação Banco Central de Previdência Privada - CENTRUS Doe: 

Ed. Corporate Financiai Center- SCN :- Q . 02- Bloco A- 8° e 9° Andar - CEP 70712-90~~~~;::::::::== 

.·' 



( 
( 

( 

( 

c 
( 

c 

c 

• ~ c:::. E: ....... -.- FiP ....... ~ 
!\ x.,k .. :~•) o.-.,~,u c.,,~.,ll•l& :')tQY• Wt" ir.a P:~.x. 

1. Introdução 

Gerência de Auditoria Interna- AUDIT 
Auditoria da Carteira de Ações 
Relatório de Auditoria 2002/004 

O presente trabalho foi realizado no período de 09 de julho a 16 de setembro de 
2002, em cumprimento ao Plano Anual de Auditoria Interna para o Exercício de 
2002, e teve como objeto a carteira de ações. 

2. Objetivo 

Esta auditoria foi direcionada ao exame da carteira de ações com o objetivo de 
avaliar se: 

../ Os controles internos são confiáveis; 

../ a carteira de ações está enquadrada de acordo com a regulamentação vigente 
e em conformidade com a Política de Investimentos traçada para o exercício de 
2002; 

./ o cálculo do VaR, referente à carteira de ações, está em conformidade com a 
regulamentação vigente e com a Política de Investimentos estabelecida; 

../ as transações foram registradas nos valores corretos, nas contas apropriadas e 
no momento oportuno, de forma a permitir a preparação de demonstrações fi­
nanceiras de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e Nor­
mas Regulamentares da SPC (Secretaria de Previdência Complementar); 

3. Desenvolvimento do Trabalho 

O trabalho desenvolvido consistiu, basicamente, em: 

../ estudo da legislação e regulamentações em vigor; 

../ leitura do documento "Política de Investimentos dos Recursos Garantidores 
das Reservas para o exercício de 2002"; 

./ programação do trabalho de auditoria; 

./ avaliação do controle interno; 

./ avaliação do fluxo de informações do setor técnico para o setor de aplicações; 

../ avaliação dos procedimentos para a aquisição e venda de ações; 

------ --------------------t"""'.._$'11l
0 03/2005- CN 
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Gerência de Auditoria Interna - AUDIT 
Auditoria da Car1eira de Ações 
Relatório de Auditoria 2002/004 

../ confronto da conclusão dos pareceres técnicos que subsidiam as compras de 
ações que não faziam parte da carteira de investimentos com as análises grá­
ficas do período imediatamente anterior à compra; 

../ análise da consistência dos números considerados para fins do cálculo do 
VaR sobre a carteira de ações e a respectiva conformidade com a política de 
investimentos e regulamentação em vigor; 

../ análise da variação dos saldos do grupamento Mercado de Ações; 

../ confronto entre os relatórios operacionais e os contábeis; 

../ análise da necessidade de provisão; 

../ exame da contabilização das operações; 

../ análise do saldo da carteira de ações contido no DAIEA, relativo ao 1° trimes­
tre de 2002, e apresentado aos participantes e ao órgão regulador; 

../ discussão com o Gerente de Aplicações, com a Consultora de Investimentos e 
com o Gerente de Administração Financeira sobre os problemas detectados. 

4. Conclusões e Sugestões da Auditoria Interna 

4.1 - Quanto à Confiabilidade dos Controles Internos 

Sinteticamente, as rotinas relacionadas com as aplicações no mercado de ações, 
no que se refere às operações de giro, são: 

a) o Gerente de Aplicações analisa diariamente o fluxo de caixa da Centrus, 
observando se há sobra ou falta de dinheiro em caixa (obs.: são considera­
dos apenas as disponibilidades e os recursos cujo recebimento seja seguro; 
aluguéis e dividendos a receber, por exemplo, não são considerados); 

b) consultado o sistema CMA e examinada a ~Lanilha de Cu~~o Corrigid~') no­
tícias de jornais e as ligações telefônicas de corretoras, o Gerente de Apli­
cações entra em contato com o Diretor de Aplicações para informar sobre 
oferta que lhe pareça interessante; 

c) decidida a operação, o Gerente de Aplicações entra em contato com as cor­
retoras, via telefone, e dá a ordem de compra ou venda do papel; 

d) quando as ordens são aceitas, as corretoras encaminham fax de confirma­
ção das operações, com a quantidade, tipo, financeiro, taxas e emolumen­
tos contratados; 

~ .. --
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e) a GERAP confecciona o "Mapa de Mesa" e o "Resumo das Operações do 
Dia". Esses relatórios, juntamente com o fax encaminhado pela corretora, 
são arquivados temporariamente (por um mês). 

Observamos, entretanto, a inexistência de norma ou procedimento operacional 
formalizado, sobre as atividades da mesa de operações. Muito embora o Regula­
mento de Aplicações estabeleça as regras fundamentais, relacionadas com as a­
plicações, entendemos que deveria existir também normas ou procedimentos pru­
denciais formalizados, relativos à mesa de operações, a exemplo daqueles conti­
dos no "Capítulo 4- Práticas de Negociação", do documento "Código Operacional 
do Mercado" publicado pela ANDIMA- Associação Nacional das Instituições do 
Mercado Aberto. 

Sugestão -
Objetivando o aperfeiçoamento do controle interno da área de aplicações, sugeri- . 
mos a formalização de norma de caráter prudencial, relacionada com a mesa de . 
operações. Alternativamente, pensamos que referidas normas poderiam ser incluí- : 
das no Regulamento de Aplicações a ser elaborado para o ano de 2003. .-___) 

4.2 - Quanto ao enquadramento da carteira de ações de acordo com a regu­
lamentação vigente e em conformidade com a Política de Investimentos tra­
çada para o Exercício de 2002 

O Demonstrativo Analítico de Investimento e Enquadramento das Aplicações -
DAIEA relativo ao 2° trimestre de 2002 ainda não estava concluído, quando do 
término de nosso trabalho. 

Examinado o DAIEA, relativo ao 1 o trimestre de 2002, não verificamos nenhum 
desenquadramento quanto às aplicações em ações. 

Nos exames por nós realizados observamos, entretanto, as seguintes situações 
que nos pareceram dignas de registro: 

4.2.1 - Limite de corretagem estabelecido por corretora 

Estabelece o documento Política de Investimento dos Recursos Garantidores das 
Reservas - Ano 2002 (item 2.8) que, com a finalidade de evitar concentra-~~ffr-0_3_/2-0~05::-_-:C::-N:-
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da corretora está sujeita a um limite máximo de 7% do total das corretagens pagas 
nos últimos doze meses. 

Nos exames realizados para verificação do cumprimento desse limite, observamos 
percentuais de 7,49% e de 7,46% relativos às corretoras e períodos abaixo identi­
ficados: 

Corretoras Período Analisado Corretaoens Pagas Percentual 
Agora Corret.Tit.Vai.Mobiliários 13.08.01-14.08.2002 43.625,28 7,49% 
Unibanco Corret. Vai. Mobiliários 13.08.01-14.08.2002 43.447,72 7,46% 

De se ressaltar, entretanto, que a extrapolação do limite não significa que houve 
operação com corretora que já havia atingido o limite máximo. Apenas para exem­
plificar: supondo-se que houvesse apenas uma operação no período de um ano, a 
corretagem paga à corretora que realizou a operação representaria 100% do total 
das corretagens pagas no período. 

Mesmo assim, por nossa solicitação, o Senhor Gerente de Informática examinou o 
Sistema de Renda Variável - Rendavar, a respeito do controle do limite de 7% por 
corretora, havendo emitido a seguinte manifestação: 

Manifestação do Senhor Gerente de Informática 

Informo que o Sistema de Renda Variável - RVR foi revisto e certifico que o mes­
mo não permite a incorporação de operação que tenha extrapolado o percentual 
de corretagem estabelecido como limite. O limite somente pode ser ultrapassado 
caso haja autorização específica para tal , por méio da transação RVRP205E, libe­
rada apenas ao Diretor de Aplicação e ao Diretor-Presidente. 

4.2.2 -Aquisição de ações com respaldo em parecer técnico não l<>calizado 

Conforme explícito no Regulamento de Aplicações, a aquisição de ações de em­
presas que não façam parte da carteira de investimentos da Centrus deve ser fun­
damentada em estudo próprio, a ser realizado pela área técnica. 

Em 28.03.2000 a Centrus adquiriu ações da Cia. Riograndense de Telecomunica­
ções - CRT, conforme detalhamos abaixo, cujo Parecer Técnico que fundamenta 
essa aquisição não foi localizado: 

ROS n° 03/2005 • CN 
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Operação : 1.101 - COMPRA A VISTA 
Empresa : 70102660 - CIA RIOGRANDENSE TELECOMS -CRT 
lnst. fin: 50001647 - CITY CORR.CAMB.VL.MOBILIS. LTDA 
Data Operação: 28/03/2000 Quantidade de Ações .. : 3.217 
Valor da compra .. : R$ 2.317.005,22 Corr./tx.(compra) .. : R$ 4.294,02 
Custo ........ ........... R$ 2.321.299,24 

lndagada a respeito, a Dirap/Astec encaminhou-nos planilha demonstrando que a 
compra realizada reduziu o custo corrigido do papel para (-) R$ 80,58, após a in­
corporação da CRT pela Brasil Telecom, conforme dados que se seguem: 

Papel Compra do papel Posição antes da incorpo- Posição após a 
28.03.2000 ração (29/12/2000) incorporação 

Preço pago Preço médio Cotação Custo Cotação Custo 
(Centru;) (Bovespa) CorriQido Corrigido 

CRT 720,24 720,61 786,70 575,53 - -
Brasil Telecom 16,55 - 111,79 - -
Brasil Telecom - - 17,24 -80,58 
+ CRT* 

• Custo e cotaçilo na data de 2410112001 onde se l'erificou a transferência das açiJes da CRT para a Brasil Telecom. 
Fonte: Planillta da DIR4PI4.STEC- copia® integralmenJe 

Sugestão 

Nas aquisições de ações de empresas que não façam parte da carteira de inves­
timentos da Centrus, sugerimos formalizar dossiê com todos os documentos rela­
cionados com a operação, de forma demonstrar a qualquer tempo todos os fatores 
considerados na ocasião, que embasaram a decisão de compra. 

/-;- ·. 

,é_ ~ ~j / -- ----=-- . . . ............ -~. 

4.2.3 - Quanto à sintonia entre a conclusão do Parecer Técnico do SETEC ~ · 
(Setor Técnico) com o comportamento do preço das ações nos pregões ante-
ri ores 

Com o objetivo de avaliar a sintonia entre o parecer técnico e as aquisições de 
ações que não faziam parte da carteira de investimentos da Centrus efetuamos um 
comparativo da conclusão contida nos respectivos pareceres/notas técnicas com 
as análises gráficas (anexas aos pareceres/notas técnicas) que demonstram o 
comportamento dos preços pelos quais foram comercializadas as ações nos pre­
gões anteriores. 

Constatamos que no parecer técnico relativo à Companhia de Gás de S~~~~·oiOOfZ005- CN 
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COMGÁS, emitido pelo SETEC em 12.02.2001 , consta a seguinte conclusão: 
"O mercado (nem a consultoria Lopes & Filho) não dispõe, no entanto, de avalia­

ção do valor econômico da empresa, em razão de seu reduzido disclosure. Dessa 
forma, considerando que as ações PN da COMGAS apresentaram expressiva alta 
em 2000 (136%) e já registra uma valorização de 33% em 2001, entendemos que 
posicionamentos em ações da Companhia, no momento, não são adequados para 
operações visando retorno a médio e longo prazos, mas tão-somente para giro, ou 
seja, operações de compra e venda com objetivo exclusivo de auferir ganhos de 
curto prazo em momentos específicos de mercado".(grifo nosso). 

Com base no próprio parecer que menciona as altas de 136% em 2000 e 33% em 
2001 e na análise gráfica referente ao período de 03.01 .2000 a 09.02.2001 , anexa 
ao mesmo, verificamos que as ações atingiam, à época, níveis que demonstravam 
esgotamento da alta. 

Cabe ressaltar que essas ações entraram na carteira de investimentos através de 
liquidação de venda de opções sem exercício de direitos em 16.04.2001. 

Fato semelhante observamos na Nota Técnica de 22.02.2000, que fundamenta a 
aquisição de ações da Globo Cabo S.A (atual Net Serviços de Comunicação S.A.), 
cuja conclusão é a seguinte: 
"Entendemos, finalmente, que a indefinição que ronda o atual momento de mer­

cado não avaliza apostas em valorizações significativas para as ações da Globo 
Cabo, uma vez que as projeções de resultados, elaboradas por algumas institui­
ções do mercado indicam que suas cotações estão desvinculadas dos fundamen­
tos da empresa. Além disso, no ano passado, as suas ações preferenciais registra­
ram uma forte valorização, de 1.047%. Dessa forma, julgamos que a aquisição de 
papéis da companhia se adequa, no momento, apenas a operações de giro". (grifo 
nosso). 

Com base na análise gráfica referente ao período de setembro/1997 a feverei­
ro/2000, anexa ao respectivo Parecer, verificamos que as ações atingiam, ao final 
daquele período, níveis que demonstravam esgotamento da alta. 

O Regulamento de Aplicações informa que: "No giro da carteira. considera-se co­
mo parâmetro de definição de preço a cotacão das últimas compras e vendas efe­
tuadas. pois somente essas darão noção correta da rentabilidade a ser auferida 
com a operação prooosta. Outro instrumento que pode ser utilizado para a defini­
ção do ponto ótimo de compra e venda dos papéis de oiro é a análise gráfica. don-
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de se extrai a tendência do comportamento dos preços das diversas ações nego­
ciadas em bolsa." (grifo nosso). 

No nosso entendimento, para fins de recomendação de compra de ações de giro 
da carteira, deveria constar no parecer, ou na nota técnica, do ASTEC/SETEC, 
informações sobre o comportamento do preço pelos quais foram comercializadas 
as ações nos pregões anteriores, demonstrado nos gráficos, de forma que a con­
clusão dos analistas fique em sintonia com a tendência das ações e aderente à 
definição de giro contida no Regulamento de Aplicações. 

Sugestão 

Sugerimos que, nos pareceres relativos a compra e venda de ações para giro da 
carteira, seja citado o comportamento das ações nos pregões que antecederam a 
data da análise, em conformidade ao demonstrado em gráficos anexados aos pa­
receres/notas técnicas, de forma que fique evidente a análise da tendência do 
comportamento das ações em estudo. 

4.3- Quanto ao cálculo do VaR, referente à carteira de ações 

A gestão do risco de mercado da Centrus está sob a responsabilidade da Diretoria 
de Aplicações, sendo o Astec/Setec o responsável pela inserção de dados e pro­
dução de relatórios de gerenciamento de risco. 

O Sistema do Software RiskControl é baseado na metodologia analítica do Value-
at-Risk e no método de simulação CFaR. · 

A Diretoria Executiva da Centrus definiu os seguintes limites de VaR: 

• Renda Fix.a.:j)_Risco Diário não pode superar a 0,5% da Carteira de Ren-

da Fixa e -~% do ra!~i~ônio ~C?t_~L9.?~~~~·fr~ . ~-· - ~ .... ---·- ····· - ------ . 
• Renda Variável: 0-Risco . .Q.@çi.o não pode~;~erar. 5% do patri!!lôQJQJ_o.taL..; . 

da Centrus e será sempre monitorado através da participaÇãó percentual 
desta carteira ém relação aos recursos garantidores da Fundação. 

Os valores de renda variável, carteira própria, utilizados no cálculo do VaR diferem 
dos contabi lizados devido à utilização, para efeito do cálculo do VaR, do preço de 
fechamento, e não do preço médio, como consta nos balancetes mensais. 
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No nosso entendimento, o cálculo do VaR está em conformidade com a política de 
investimentos e com a regulamentação vigente. 

4.4- Quanto ao registro das transações realizadas 

De acordo com os exames realizados concluímos que as transações foram regis­
tradas nos valores corretos, nas contas apropriadas e no momento oportuno. 
Todavia, no decorrer de nosso trabalho, deparamos com as seguinte situações: 

4.4.1 - Informações contidas no Demonstrativo Analítico de Investimento e 
Enquadramento das Aplicações- DAIEA 

Com o objetivo de verificar a consistência dos valores da carteira de ações apre­
sentados no DAIEA , relativo ao 1° trimestre de 2002, confrontamos esses valores 
com os relatórios operacionais de controle e detectamos inadequações em alguns 
valores informados. 

Indagamos ao Gerente de Administração Financeira a respeito do fato e o mesmo 
informou-nos que o DAIEA relativo ao 1 o trimestre de 2002 foi refeito, tendo em 
vista que as regras de elaboração foram alteradas. O Demonstrativo retificado foi 
transmitido para a SPC em 11.09.2002. A divulgação ao Participante deverá ocor­
rer até o dia 25.09.2002. 

O DAIEA relativo ao 2° Trimestre de 2002 foi transmitido para a SPC dentro do 
prazo legal (11.09.2002). 

Até a data do término deste relatório, tanto o DAIEA relativo ao 1 o trimestre de 
2002, retificado, quanto aquele relativo ao segundo trimestre, ainda se encontra­
vam em processo de formatação, o que impediu-nos de examiná-los. 

4.4.2- Divergências entre informações existentes nos sistemas de controle 

A Centrus possui um sistema específico para controlar os investimentos em ações, 
denominado Sistema Gestão de Renda Variável - RENDAVAR. Este sistema foi 
desenvolvido em lngres/4GL e Cobol no ambiente Unix/HP, todos componentes 
regulares e licenciados para a Centrus. 

O Sistema RENDA VAR está integrado com o Sistema de. contabilidade, porém a­

------------------------t~KI..lv~n"'W1d3t2005- CN · 
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.. . t· 

inda não está integrado com o Sistema YMF, uma vez que este ainda se encontra 
em implantação. 

Confrontamos o saldo do custo da carteira própria de ações em 31.05.2002 com o 
saldo contido no Sistema RENDAVAR e com o saldo contido no Sistema da YMF 
e não detectamos divergências. 

Ao confrontarmos a quantidade de ações da carteira propna apresentada nos 
relatórios detectamos uma divergência total de 112.438,18 ações, entre as infor­
mações contidas no Sistema YMF e no RENDAVAR, conforme detalhado abaixo: 

Ações Quantidade subscr ita 
COMGAS PNB 876,754 
LIGHT ON 111 .510,337 
TELE MAR 51,085 
Total 112.438,18 

Esta divergência refere-se à subscrição de ações que consta no "Relatório de Car­
teira Diária" do Sistema YMF e somente vai constar no RVRP612 - Resumo Men­
sal da Carteira de Ações, do Sistema RENDAVAR, quando as ações forem emiti­
das. 

Repetimos o mesmo procedimento para os valores das cotações de ações apre­
sentados nos relatórios e constatamos as seguintes divergências: 

Ações Valor de cotação em 31.05.2002 
Relatório YMF Relatório RVRP612 

lnepar lnd. e Construções- ON 5,96 1 4,751 VPA 
Promoauto Participações - ON 96,17 1 22.719,56 1 VPA 

Esclarecido que os valores constantes do Sistema YMF ainda se encontram em 
implantação, o Gerente da GEFIN ficou de averiguar junto a Empresa YMF sobre 
as divergências apresentadas acima. 

Confrontamos o "Relatório de Carteira Diária- 31.05.2002" gerado pelo Sistema 
YMF com a "Posição em custódia em 31.05.2002" da CBLC (Central Brasileira de 
Liquidação e Custódia) e não detectamos divergências. 
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CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA 323 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 27.09.2002 

Aos vinte e sete de setembro de dois mil e dois, às nove horas e trinta e cinco minutos, 
sob a presidência do Sr. Ernesto Albrecht, reuniu-se ordinariamente o Conselho 
Deliberativo da Fundação Banco Central de Previdência Privada * CENTRUS, em suas 
dependências. Presentes os Srs. Conselheiros Antônio Caetano Filho, Jayr Dezolt, José 
Carlos da Costa e Vicente Fialkoski e o Secretário-Executivo do Conselho, Wagner de 
Lima Oliveira. 

Participaram da reunião, como convidados, os Srs. Pedro Alvim Júnior, Diretor-Presidente 
da CENTRUS, Olavo Cesar da Rocha e Silva, Diretor de Controle, Logística e 
Informação, Carlos Roberto Veroneze, Diretor de Benefícios, e Ricardo Monteiro de 
Castro Melo, Diretor de Aplicações. 

I -PARTE ESPECIFICA 

a) O Conselho deliberou sobre os seguintes assuntos: 

l. ATA 321 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DE 
23.08.2002 - Para apreciação e aprovação. 

O Conselho Deliberativo aprovou a Ata, que foi devidamente assinada. 

2. ATA 322 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DE 
05.09.2002 - Para apreciação e aprovação. 

., 

O Conselho Deliberativo aprovou a Ata, que foi devidamente assinada. 

b) O Conselho tomou conhecimento dos seguintes assuntos: 

RQS 0o 03/2005 - CN 
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3. CONSELHO FISCAL * Ata n° 07/2002, da reunião realizada em 29.07. 
Análise dos Demonstrativos Financeiros relativos a 31 .05 e 30.06.2002 * Expediente 
COFIS-13/2002 , de 21.08.2002. - / .r 
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O Conselho Deliberativo tomou conhecimento das informações constantes da 
documentação encaminhada pelo Conselho Fiscal, objeto do expediente COFIS-13/2002, 
de 21 .08.2002. 

11 * EXTRAPAUTA 

a) O Conselho deliberou sobre os seguintes assuntos: 

4 APLICAÇÕES NO SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL* Cia. Vale~ do Rio Doce* 
Venda da posição acionária da CENTRUS no mercado secundário* VOTO CENTRUS 
2002/040, de 24.09.2002 

O Sr. Diretor-Presidente, em conjunto com o Sr. Diretor de Aplicações, relembrou que o 
Conselho Deliberativo, na reunião de 23.08.2002, autorizou a Diretoria-Executiva a 
prosseguir as negociações com vistas à alienação de até 1.500.000 ações ordinárias da 
Cia. <Vale > do Rio Doce, por meio de leilão público com edital. 

Informou que a Diretoria-Executiva propôs aos representantes do Estruturador e do 
Coordenador da operação a renegociação da taxa de underwriting, com a intenção de 
alcançar a sua proporcionalidade com a quantidade de ações que viesse a ser vendida no 
leilão, uma vez que o contrato a ser firmado entre a corretora e a CENTRUS não previa 
comissão de garantia. 

O Sr. Diretor-Presidente informou que esta renegociação visava a evitar que a CENTRUS 
arcasse com maiores custos, caso a venda fosse inferior à expectativa. Entretanto, os 
citados representantes, por discordarem da progressividade de taxa, recusaram a 
proposta da Diretoria-Executiva, alegando que, em razão da atual situação do mercado, 
teriam que despender esforços adicionais. 

O Sr. Diretor de Aplicações acrescentou que, com as últimas altas do dólar, os 
investidores voltaram a manifestar interesse nas ações da -::Vale > do Rio Doce, o que 
produziu considerável elevação de sua cotação no mercado e, conseqüentemente, 
oportunidade de venda de parte das ações ordinárias. Com base nesse novo quadro, 
autorizou a mesa de operações a efetuar, a partir de 16.09.2002, vendas pontuais da 
posição acionária da CENTRUS, diretamente no mercado de ações. 

A fim de não perder a oportunidade de realização de operação de interesse da Fundação 
e tendo sido consultado pelo Sr. Diretor de Aplicações sobre a realizaç f!io ~05 . CN 
operação de venda de lote de ações da <Vale > do Rio Doce, cujo vai ~nçeiftlRREIO~ 
superaria o limite de 0,5% do patrimônio líquido da Entidade, o Sr. Direto resideó1~ 2 S 

1
. 

informou que o Sr. Presidente do Conselho Deliberativo o autorizou , em 2 .139;2002, a . 
realizar referida operação ad referendum do Colegiado. . r 

... l. o 1 . ., 
O Sr. Diretor-Presidente registrou também que, em face do baixo volume ~ ~.cursos - -· 
negociados pela CENTRUS nos últimos doze meses, têm-se verificado di{!tó;Q~IZ~~:t:::==-
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apuração do limite estabelecido de 7% do total das corretagens pagas por instituição. 

Esclareceu, contudo, que essas distorções tendem a ser eliminadas à medida que c 
média móvel for se alterando, em razão do maior volume negociado decorrente da~ 
vendas de ações ON da Cia. ~Vale > do Rio Doce. 

Finalmente, o Sr. Diretor-Presidente solicitou que o Conselho também autorizasse c 
Diretoria-Executiva a permanecer realizando, nos mesmos moldes, a venda das ações de 
<Vale> do Rio Doce, até o limite de 1.500.000 ações, já autorizado pelo Colegiado, aindé 
que uma ou outra operação supere o limite de 0,5% do patrimônio líquido da Fundação 
Solicitou também que essa aprovação fosse condicionada à utilização do produto da~ 
vendas na aplicação em fundos de renda fixa lastreados por títulos públicos federais. 

O Sr. Presidente do Conselho Deliberativo submeteu aos seus pares sua decisão dE 
autorizar, ad referendum do Conselho, a operação que houvera sido proposta nos termm 
do VOTO CENTRUS-2002/040, de 24.09.2002, consideradas as proposições do Sr 
Diretor -Presidente. 

Qeliberação: 

O Conselho Deliberativo homologou a decisão do seu Presidente, de autorizar, ad 
referendum do Colegiado, a realização da operação proposta nos termos do VOTC 
CENTRUS 2002/040, de 24.09.2002, e, ao mesmo tempo, autorizou a Diretoria-Executivc 
a: 

i) realizar operações com vistas a alienar ações da Cia. ~Vale do Rio Doce até o montantE 
de 1.500.000 títulos, ainda que o valor de cada operação supere o limite de 0,5% de 
patrimônio líquido da CENTRUS; 

ii) utilizar o produto dessas operações na aplicação em fundos de renda fixa lastreadm 
por títulos públicos federais, sem a observância daquele limite de 0,5% do patrimônio de 
CENTRUS, por operação. 

5 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA CENTRUS * Alteração * Reestruturação dE 
subordinação técnica e administrativa de funções * VOTO CENTRUS 2002/041 , dE 
25.09.2002. 

O Sr. Diretor-Presidente, assessorado pelo Sr. Diretor de Benefícios, submeteu ac 
Colegiado proposta de alteração da estrutura organizacional da CENTRUS 
especificamente no que diz respeito à subordinação técnica e administrativa das funçõe~ 
de Gerente de Auditoria Interna e de Secretário-Executivo do Conselho Deliberativo 
ambas subordinadas ao Conselho. 

O Sr. Diretor-Presidente destacou que as Leis Complementares 108 e 109 impuserarr 
profundas mudanças no Sistema de Previdência Complementar, muitas já introduzidas nc 
Estatuto da Fundação. Por força daqueles dispositivos legais, a Diret ~~.(l(~""w~ 
passou à subordinação administrativa e técnica, direta e exclusiva, do 
também tem competência para nomeá-la e destituí-la. Daí, a justificada c 
aprovação da proposta em pauta. 

O Sr. Presidente do Conselho pôs a matéria em votação. 3 4 o 1 
Doe: 
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Deliberaçã_o_;_ 

O Conselho Deliberativo, à luz do VOTO CENTRUS-2002/041 , de 25.09.2002, decidiu 
que os titulares de todos os componentes organizacionais da CENTRUS passam a ser 
subordinados técnica e administrativamente à Diretoria-Executiva, incluídos o Gerente de 
Auditoria Interna e o Secretário-Executivo do Conselho, que passam a ser subordinados 
ao Sr. Diretor-Presidente desta Fundação. 

b) O Conselho tomou conhecimento dos seguintes assuntos: 

6. APLICAÇÕES DOS RECURSOS GARANTIDORES DAS RESERVAS, FUNDOS E 
OBRIGAÇÕES * Regulamento de Aplicações * Lista de Classificação dos Bancos * 
Balanço Patrimonial de 30.06.2002 *Expediente DIRAP-2002/041, de 25.09.2002. 

O Sr. Diretor de Aplicações explicou as principais evoluções ocorridas na classificação -, 
dos bancos objeto da lista constante do Expediente DIRAP-2002/041 , de 25.09.2002, 
tendo em vista o balanço patrimonial daquelas instituições financeiras, na data-base de 
30.06.2002. 

7 APLICAÇÕES NO SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL* Promoauto Participações S.A. 
* Alienação da posição acionária da CENTRUS, por meio de leilão em bolsa de valores * 
VOTO CENTRUS 2002/039, de 18.09.2002. 

O Sr. Diretor de Aplicações fez breve relato sobre o histórico e o andamento das 
negociações com vistas à alienação da posição acionária da CENTRUS na Promoauto 
Participações S.A. Relembrou que o Conselho Deliberativo, em reunião de 23.08.2002, 
autorizou a Diretoria-Executiva a prosseguir os entendimentos com vistas à alienação do 
investimento da Fundação na Promoauto, observada a apuração do valor mínimo de R$ 
5,0 milhões. 

A Dynamo Administração de Recursos Ltda., tendo sido contratada para avaliar referido 
investimento, apresentou o valor de R$ 5.927 mil, o que implicou na realização de mais 
uma reunião entre a CENTRUS e a Promoauto Desarrolo, em 13.09.2002, para definição 
do valor de venda na operação. 

O Sr. Diretor de Aplicações concluiu informando que, de comum acordo, foi definido o 
valor da participação de 18,97% da CENTRUS na Promoauto Participações S.A. em R$ 
6,0 milhões, ou seja, pelo lote de 313.200 ações ordinárias nominativas. O Sr. Diretor 
informou ainda que também foi definido que a venda se dará por meio de leilão em bolsa, 
até 30.09.2002. 

RQS n° 0312005 - CN 
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Neto* Acompanhamento do Processo 000.00.614.784-1, em curso na ga Vara Cível de 
São Paulo * Debêntures de Emissão de Participações ABC S.A. 

O Sr. Diretor-Presidente fez um breve relato sobre o processo 000.00.614.784-1 , que vem 
sendo acompanhado pelo Escritório Pinheiro Neto. Esclareceu que o Escritório de 
Advocacia permanece na fase de reconhecimento do caso e de instruções de 
procedimentos e decisões a serem tomados pela Diretoria-Executiva, além de estar 
realizando auditoria tanto de procedimentos, quanto de todos os processos em curso na 
justiça. 

O Sr. Conselheiro Vicente Fialkoski propôs a modernização do acompanhamento dos 
processos judiciais pela Consultoria Jurídica, por meio da Internet, a exemplo de órgãos 
federais, inclusive o Banco Central, que vêm adquirindo softwares específicos para 
execução desses serviços da área jurídica. 

O Sr. Diretor-Presidente informou que a modernização defendida pelo Sr. Conselheiro é 
objetivo da Diretoria-Executiva e esclareceu que a Diretoria de Controle, Logística e 
Informação, por meio da Gerência de Informática, está empenhada na elaboração de 
projetos e sistemas que atendam a essa necessidade, ou, se preciso, deverão ser 
adquiridos mecanismos capazes de atenderem essa necessidade. 

9. FINANCIAMENTOS IMOBILIÁRIOS * Quitação antecipada* Descontos. 

O Sr. Conselheiro Vicente Fialkoski indagou sobre o voto que ficou de ser apresentado 
pela Diretoria-Executiva sobre a questão dos descontos na quitação antecipada dos 
mútuos mantidos com esta Fundação. 

O Sr. Diretor de Benefícios distribuiu demonstrativo dos contratos de financiamentos 
imobiliários mantidos com a CENTRUS, prestando detalhado esclarecimento sobre todos 
os campos do quadro. Contudo, ressaltou que, baseado no levantamento efetuado pela 
Cibrasec e no trabalho desenvolvido em sua Diretoria, não há qualquer sinalização de 
possibilidade real de aumento do desconto atualmente praticado (15%), pretendido pelos 
participantes. 

Salientou que, no estudo, pôde identificar contratos que potencialmente poderão gerar 
problemas futuros na carteira, os quais podem ser renegociados, o que considera uma 
vantagem para os respectivos mutuários. 

O Sr. Conselheiro José Carlos da Costa indagou se os contratos não 
analisados caso a caso, com vistas a se permitir renegociações diferenciadas, 
com cada situação específica. 

ê~mó?OOS · CN 
CPMI · ~jl~SIOS 

O S O. d B f ' . I .t ' . d · t d Fls6-: ,....-,:rc~---r. tretor e ene tctos esc areceu que os cn enos evem ser a JUS a os, c soa caso, 
mas a ação da Fundação tem que ser uniforme, com vistas ao atendimento de toda a 
massa de mutuários, sob pena de reivindicações judiciais. Destacou que caso isolad~st. O 

1 não renegociados e que venham a gerar algum prejuízo para a Fundação, íkiem ~err 
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suportados pelo Fundo para Cobertura de Resíduo de Saldo Devedor. 

Recomendou que o Conselho deveria abandonar a idéia de aumentar o desconto atual, o 
que restou provado não ter fundamentação técnica; o melhor seria propor a antecipação 
de renegociações, como forma de se evitarem problemas futuros. 

O Sr. Presidente do Conselho, acolhendo a recomendação do Sr. Diretor de Benefícios, 
entendeu que, mantida a atual conjuntura econômica, a discussão sobre aumento do 
desconto atualmente praticado (15%), para quitação antecipada dos financiamentos 
imobil iários, deve ser evitada, com o que os demais Conselheiros concordaram. 

O Sr. Diretor-Presidente determinou que a Diretoria de Benefícios aprofunde os estudos 
com vistas a propiciar a renegociação daqueles contratos que potencialmente indiquem 
problemas para o futuro, bem como daqueles em que seus mutuários, preenchidas as 
condições que vierem a ser estabelecidas, manifestarem interesse. 

9. FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL* Pedido de Informações- Carta s/n°, de 
18.09.2002. 

O Sr. Presidente do Conselho Deliberativo indagou da Diretoria-Executiva qual o 
encaminhamento dado à Carta s/n°, de 18.09.2002, da Federação das Associações de 
Aposentados e Pensionistas do Banco Central. 

O Sr. Diretor-Presidente informou que a Diretoria-Executiva entende que o segmento 
representado pela Federação já conta com representantes nos órgãos estatutários da 
CENTRUS, Conselhos Deliberativo e Fiscal, os quais, revestidos de sua competência, 
têm acesso a todas as informações pleiteadas por meio do citado expediente, não 
justificando, portanto, a necessidade de atendimento de tais solicitações. 

Enfatizou ainda, que, para atender esse tipo de pedido, a Diretoria-Executiva, que já 
conta com elevado efetivo funcional envolvido em prestar informações ao Órgão 
Regulador, ao Patrocinador e às diversas auditorias, durante todo o ano, terá de 
aumentar seus custos com pessoal e material para o atendimento sistemático desse tipo 
de demanda, o que não se justificaria, dado, como dito, que o segmento dos assistidos já 
tem seus representantes nos órgãos estatutários da Fundação. 

Como resposta, submeteu ao Sr. Presidente do Conselho minuta de carta, que, 
designada como CONSE-2002/215, desta data, foi assinada Pelo Sr. Presidente do 
Conselho e pelo Sr. Diretor-Presidente da CENTRUS e deverá ser enviada à Federação. 

' 

O Sr. Conselheiro Vicente Fialkoski propôs a divulgação das 
correspondências no site da CENTRUS, com o que o Sr. Presidente 
concordou e recomendou a sua efetivação. 

aQGa:~i1SW005 • CN 
CPMI • ~gliREIO~. 
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9. APLICAÇÕES NO SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL* lnepar * Situa ão atucij. 4 0 1 
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O Sr. Presidente do Conselho Deliberativo, tomando por base nota do Jornal do Comércio 
de 17.09.2002, que noticiou novo aporte de recursos para a lnepar, indagou da Diretoria· 
Executiva a atual situação da Empresa. 

O Sr. Diretor-Presidente, assessorado pelo Sr. Diretor de Aplicações, discorreu sobre 
situação da Empresa em referência, conforme o texto da Carta da Dynamo Administraçãc 
de Recursos Ltda - DYN 22/02, de 26.09.2002, distribuída por cópia aos presentes e 
transcrita nesta Ata. 

DYN 22102 Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2002. 

" 

De: Dynamo Administração de Recursos Ltda. 

Para: Fundação Banco Central de Previdência Privada* CENTRUS 

ale: Ricardo Melo 

Relatório Centrus * INEPAR XVI 

Conforme mencionado, nos relatórios anteriores, após a não aprovação por parte dos 
acionistas minoritários (BNOESPAR, CENTRUS, PETROS e PREVI) do aporte de 
recursos definido no planejamento estratégico apresentado pelos consultores Andréa 
Calabi e Cássio Casseb em dezembro de 2001, o Sr. Atilano de Oms Sobrinho, acionista 
controlador da lnepar S.A, visando melhorar o fluxo de caixa da companhia (retorno) e ao 
mesmo tempo reduzir a necessidade de aporte de recursos por parte dos acionistas, 
propôs a renegociação das dívidas da companhia com os credores (instituições 
financeiras) . 

Neste sentido, ao longo dos últimos meses, a administração da companhia, com a 
colaboração do BNOES, desenvolveu um longo processo de renegociação com os 
credores, que culminou com a proposta de troca dos atuais créditos por debêntures que 
seriam remuneradas por IGP-M + 6% a. a. , com prazo de vencimento de 7 anos e carência 
de 6 meses. 

Após reuniões e estudos (a consultoria da KPMG foi contratada para elaborar um estudo 
sobre a viabilidade do pagamento das dívidas da companhia), os bancos credores por sua 
vez, manifestaram que estavam dispostos a aceitar a renegociação das dívidas, desde 
que, houvesse por parte dos acionistas o compromisso de um aporte de recur. -
companhia. ROS n°' 0.3r2V-C5 • CN 

c'PMf . B.ORREtO~ 
Com isso, se implementada a proposta de renegociação mencionada e a SUrJ?indo ~ 3 O 
premissas apresentadas pelos consultores e pela KPMG, a necessidade de ~§rsos dos 
acionistas diminui. Desta forma, a operação de captação de recurso junto aos 
investidores financeiros, leia-se fundos de pensão e BNOES, torna-se mais pfi vável. 3 4 O 1 
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Desta forma, se a capitalização da companhia efetivamente ocorrer o que acreditamos ser 
possível * é provável que as contas da empresa melhorem e por decorrência deverá 
melhorar também a performance da ação no mercado. 

Neste momento, estamos nos reunindo com os demais investidores financeiros para 
definirmos os principais pontos da reestruturação societária da companhia. Por tudo isso 
esperamos para breve uma nova rodada de negociações com os bancos e investidores 
financeiros para a elaboração de um plano de ação comum para a INEPAR. 

Adicionalmente, no bojo da reestruturação do Grupo INEPAR, recebemos 
correspondência do Sr. Atilano, solicitando o compromisso da Centrus, de não exercer o 
direito de recesso na hipótese da incorporação da lnepar Energia S/A pela lnepar SI A. Em 
resposta a esta correspondência, informamos à companhia que não poderíamos nos 
manifestar sem dispor dos valores e das análises atribuídas às companhias, para 
avaliarmos a relação de troca pretendida para as ações. Solicitamos, ainda, que a 
companhia evolua nesta hipótese, preparando os documentos e estudos necessários para 
a tomada de decisão da CENTRUS. 

Atenciosamente, 

Dynamo Administração de Recursos L TOA." 

9. AUTUAÇÃO DA RECEITA FEDERAL * CSL 

O Sr. Presidente do Conselho, tomando por base informações de que outros fundos de 
pensão obtiveram êxito no Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda err 
questionamentos referentes às autuações da Receita Federal, indagou da Diretoria· 
Executiva sobre a atual situação do processo da CENTRUS. 

O Sr. Diretor-Presidente informou que não há novidades significativas. Apenas confirmm 
aquelas informações referentes a outros fundos de pensão, citadas pelo Sr. Presidente de 
Conselho. 

9. FRAÇÃO PATRIMONIAL* Taxa de Administração * Decreto 2.842/98, de 
16.11 .1998 * Negociações mantidas entre CENTRUS e Banco Central. 

O Sr. Diretor de Controle, Logística e Informação, cumprindo compromisso anteriormente 
assumido de apresentar ao Conselho Deliberativo um resumo das negociações mantida~ 
com o Banco Central, distribuiu aos presentes a Nota Técnica 2002/002, d ~~~5. CN 
da Gerência de Administração Financeira, relatando todos os fatos, desde, ~e);lt~QRREIOS, 
Decreto 2.842/98, em 16.11 .1998, que regulamentou o artigo 14 § 3° iocso lllld~~1 .

1 9.650, de 27.05.1998. Fls: ____ _ 
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Relembrou que o Artigo 1 o do citado Decreto 2.842/98 determina que "a Fundação Banco 
Central de Previdência Privada * CENTRUS administrará as parcelas remanescentes da 
fração patrimonial decorrentes das contribuições do Banco Central do Brasil, na qualidade 
de patrocinador, destinada ao custeio das aposentadorias e pensões concedidas com 
base na Lei 8.112, de 11.12.1990 ... " 

O Sr. Diretor destacou o último encontro, de 17.05.2002, entre os representantes de 
Banco Central e da CENTRUS para tratar da definição, em nível técnico, dos critérios de 
atualização dos recursos decorrentes da fração patrimonial do Bacen administrados po1 
esta Fundação e dos critérios de apuração da taxa de administração incidente sobre 
esses recursos, com base no Decreto 2.842/98. Todos os pontos definidos constam dê 
referida Nota Técnica 2002/002, distribuída aos presentes. 

IV * ENCERRAMENTO 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente do Conselho encerrou a reunião às quatorze 
horas e quarenta minutos. 

Brasília, 27 de setembro de 2002. 

ERNESTO ALBRECHT 

ANTONIO CAETANO FILHO JAYR DEZOLT 

JOSÉ CARLOS DA COSTA VICENTE FIALKOSKI 
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@rl::i& fil~ãtBanco Central de Ptevidinda PriWada • flllilRilS 

- · 
INFORME CENTRUS-2003/006 

Senhores Participantes. 

A CENTRUS vem sendo procurada por alguns profissionais da imprensa que buscam ressuscitar antigas e 
malsucedidas operações , algumas delas realizadas há mais de 20 anos. As operações se referem a debêntures da 
Iguaçu Celulose Papel S/A {adquiridas em dezembro de 1995), das Participações ABC S/A(07/95) e da Crefisul 
Leasing e Arrendamento Mercantil (08/97), ao Recibo de Depósito Bancário do Banco Crefisul S/A (02/99) , às 
aquisições de ações da Casa Anglo S/A (03/83) , Cia Nacional de Álcalis (02/97), Mesbla S/A (07/97), Alcanorte S/A 
(09/95), SAM (6/94) e Promoauto (12/96), esta última alienada em dezembro de 2002, por meio de leilão na Bolsa de 
Valores de São Paulo. 

É importante assinalar que estas operações, que geraram provisões contábeis no valor de R$ 134 milhões (posição 
em 31.12.02), são há muito de conhecimento público, devidamente explicitadas nas Demonstrações Contábeis da 
CENTRUS (www.centrus.org.br) e submetidas, ao longo dos anos, como de praxe, às auditorias interna, externa, do 
Patrocinador e da Secretaria de Previdência Complementar, sem que tenhamos conhecimento da existência de 
quaisquer irregularidades . 

Pelo que temos observado, esta volta ao passado vem se fazendo acompanhada por ilações fantasiosas de 
eventuais prejuízos à União, derivado do fato da CENTRUS administrar as antigas contribuições do patrocinador (R$ 
1,5 bilhão) conforme determinado pela Lei 9650. Tais suposições ignoraram totalmente o fato de que o Decreto no 
2842, de 16.11 .98, determina que os referidos recursos devem ser integralmente aplicados em Títulos Públicos do 
Tesouro Nacional, o que vem sendo cumprido com larga margem. ' 

Finalmente, não poderíamos deixar de alertar que estas velhas e conhecidas questões vêm à tona no exato momento 
em que se discute a Reforma da Previdência a qual, privilegiando a aposentadoria complementar, cria oportunidade 
única para que os servidores, em particular os do Banco Central, voltem a ter um novo regime previdenciário 
moderno e auto-sustentável. 

Brasília, 02 de junho de 2003. 

A DIRETORIA 
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COMUNICADO CENTRUS - 2003/011 

Assunto: Esclarecimentos sobre matéria veiculada no Correio Braziliense 
nesta data. 

Senhores Participantes. 

Em relação à reportagem "Fundo de Pensão do BC sofre investigação", publicada 
como manchete, pelo Correio Braziliense em sua edição de hoje, tecemos os 
seguintes esclarecimentos: 

1- Ao contrário do afirmado, a CENTRUS não está sob procedimento de 
investigação pela SPC, não tendo sido procurada por qualquer fiscal daquele 
órgão. Portanto, impossível ter-se apurado o fantasioso prejuízo de R$ 300 
milhões. Os documentos a que se refere a reportagem são notas internas obtidas 
de forma duvidosa; 

2- A conclusão do parecer técnico referente às ações da Globo Cabo recomenda 
claramente sua aquisição para operações de giro. O texto reproduzido pela 
reportagem é parcial, alterando substancialmente o seu contexto. Em lugar de 
"Entendemos que a indefinição que ronda o atual momento de mercado não 
avaliza apostas em valorizações significativas para as ações da Globo Cabo", 
como afirmado, o que consta do parecer é: "Entendemos que a indefinição que 
ronda o atual momento de mercado não avaliza apostas em valorizações 
significativas para as ações da Globo Cabo, uma vez que as projeções de 
resultados, elaboradas por algumas instituições do mercado indicam que suas 
cotações estão desvinculadas dos fundamentos da empresa. Além disso, no ano 
passado, as suas ações preferenciais registraram uma forte valorização, de 
1047%. Dessa forma, julgamos que a aquisição de papéis da companhia se 
adequa, no momento, apenas a operações de giro." 

3- De forma similar, a operação de aquisição de ações da Comgás foi baseada em 
recomendação explícita em parecer técnico. O texto reproduzido é também parcial. 
Em lugar de "Entendemos que o posicionamento na Comgás, no momento não é 
adequado", o que consta do parecer é: "Entendemos que posicionamentos em 
ações da Companhia, no momento, não são adequados para operações visando 
retomo a médio e longo prazo, mas tão somente para giro, ou seja, operações 
de compra e venda com objetivo exclusivo de auferir ganhos de curto prazo 
em momentos específicos de mercado"; 

4- No caso das ações da lven, a respectiva alienação pela CENTRUS, r·~l112S'3ra'ál3/2005. CN 
em 13.07.2000, foi precedida de autorização formal da SPC (n° 2 BMid~ CORREIO~ 
10.07.2000), da CVM (n° 017 de 06.07.2000), e resultou em um lucro, r~sso O 3 3 5 
em suas Demonstrações Contábeis, de R$ 47,5 milhões, correspondent ~~fda~is.__ __ _ 
do que o dobro do valor do investimento; j 4 O 1 

http://www2.centrus.org.br/centrus/jsphtml/menu/msg_ comunicado_ 2oo3 _o Il .htmt ooW/8/2oo3 
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5- A afirmação de que a CENTRUS vendeu as ações na hora errada é absurda. 
Após a alienação pelo preço de R$ 967, o valor do lote de mil ações da lven era de 
R$ 695, sendo precificado, atualmente, por R$ 265. Assim , caso a CENTRUS não 
tivesse vendido sua posição, na oportunidade e pelo preço em que o fez, teria 
deixado de apurar a importância de R$ 51 ,6 milhões; 

6- Conscientes de que a reportagem, repleta de calúnias e meias verdades, 
objetiva denegrir a imagem da Empresa, no momento em que ela apresenta os 
melhores resultados de sua história, informamos que a Administração da 
CENTRUS, indignada com as descabidas insinuações contidas na matéria, está 
analisando todas as medidas cabíveis, inclusive a de recorrer à via Judicial. 

Brasíl ia, 28 de julho de 2003. 

A DIRETORIA 
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Oficio D
0 .J S f J /SPCIDEFlS 

Ao Sr. Pedro Alvim Júnior 

PnEVJOÉNCIA SOCIAL 
~rrn;;,."> D'\ ;>:;f'.'d.N:":IA sr..o-•t 

Brasilia, 11 de novembro de 2003. 

Diretor-Presidente da FWldação Banco Central de Previdência Privada- CENTRUS 
SNC Q 2 Bloco" A".~ -0 e 9.0 andares- Edificio Corporate Financiai Center 
70712-900 - Brasllia/DF 
Fone: (61) 329-1414; Fax: (61) 323-15 70 
e-mail: diaco@centrus.org.br • 

Assunto: Comunica real~ de Fiscalização Especial 

Senhor Diretor-Presidente, 

Vimos comunicar a V. s• que, a partir do dia 11 de novembro de 2003, essa 
Entidade será submetida à fiscalização especial, com foco na área de investimentos e respectivos 
controles internos, a ser realizada pelos .Auditores-Fiscais da Previdência Social Dagoma• 
Alécio Anbê e Geraldo da Costa, para os quais solicitamos especial atenção. 

Por oportuno, solicitamos a disponibilização de uma sala e a documentação 
relacionada em anexo, bem como planilha (excel) em meio magnético com informações dos 
investimentos realizados no periodo compreendido entre O 1/07/98 até a presente data, utili.z:ando­
se como modelo os dados constantes da planilha anexa 

Vale lembrar que, com base no artigo 41 da Lei Complementar ri' 109, de 29 de 
maio de 2001, os servidores designados poderão solicitar quaisquer documentos e 
esclarecimentos que se fizerem necessários para a consecução de ~us traballios. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretar~a-Geral de Controle Exú;rno 
Secretana Adjunta de Fisçalizacão 

OFÍCIO DE REQUISIÇ.~O 

Oficio de Requisição n° 1187/2003-03· 

Brasília 2 I de novembro de 2003 

Assunto: Solicitação de cópias de documentos 

Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, 

Solicitamos a V. Ex' (S:.). nos termos do artigos 42 e 87 da Lei n° 8.443/92, apresentar a esta 
Equipe de Auditoria as cópias dos documentos relacionados a seguir: 

3.a} dossiês relativos às aplicações nas empresas Embratel Participações S.A., Escelsa 
Espírito Santo Centrais E[étricas, Tere Norte Leste Participações - Tefemar e Eretrobrás 
Centrais Elétricas: 

J .b) normati-vos que regulamentem a execução· de audfCorra.s do BACEN na CENTRUS; 

J ,c) riormaüvos qm: r.egülainentern as.ativida.d.:::; de controle interno da CENTRUS; 

Solicitamos o fomecirriQodessa documentação para o próximo dia 26/11/03 . 
f 

1 

\ ; \ • 

\ ·. 
\ . \ /- I ; \/ / CÁL-,~ . /~< / ~ (.__/ 

; .-r •..;··, . L I /V / • I 
· i tE~stPI})'~~Jábra~iro_. .. Roàrigo C .das Gonçaives 
: / j:ACt. ~r'Í084-9 ACE .\1at. 3857-1 

~ /..,/ 
, · _.. ' Coordenador da Equipe de 

.-\. Sua Senhoria o Senhor Henrique de Campos Meireiies 
Presidente do Banco Central do Brasil 
Brasília -DF 

Auditoria 

Declaro ter recebida o erigir.~! em _1 _1'2003 as __ h . 

- -
/\ssi :;art.!:·t ~ carimbo 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Deaud/Gabin-2003/0800 
Pt. 0301225384 

Brasília, 21 de novembro de 2003. 

Do: Chefe do Departamento de Auditoria Interna do Banco Central do Brasil 
Ao: Diretor-Presidente da Fundação Banco Central de Previdência Privada 

Assunto: Auditoria do Tribunal de Contas da União - Ofício de Requisição n2 

1187/2003-03 (TC-009.649/2003-0). 

Com o propósito de atender a solicitação acima mencionada, 
requeremos, na qualidade de patrocinador desse Fundo de Pensão, as 
informações/documentos elencados nos itens "3.a " e "3.c" do Ofício de Requisição nº 
1187/2003-03, em anexo, atentando-se para o prazo ali fixado (26/11/2003). 

Atenciosamente, 

"-, ' DEPARTAMENTO DE AUDITORIA INTERNA 
.,. '\t 

Ao 
Sr. Diretor de Conir<:51e, Logística e Informação 

Para a finalidade acima, solicitamos o obséquio de 
determinar o encaminhamento a esta Gerência dos 
documentos referidos no item 3. "c" do Oficio de 
cópia anexa. 

Em2~003_. 
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COMUNICADO CONSE - 2004/005 

Senhores Participantes. 

No último dia ·14 de agosto, a Diretoria da CENTRUS foi caluniada por matéria 
publicada no jornal Correio Braziliense. Redigida de modo a levar os leitores a 
imaginar a existência de uma acusação oficial sobre a conduta de dois 
diretores, a matéria falta completamente com a verdade. O Conselho 
Deliberativo e a Diretoria Executiva da CENTRUS declaram não ter 
conhecimento de qualquer ofício que impute aos diretores a conduta 
descrita na reportagem. O que de fato existe é um Auto de Infração da 
Secretaria de Previdência Complementar, de 28/07, por suposto 
descumprimento a orientações regulamentares, já impugnado pelos autuados. 

Abaixo a transcrição da carta enviada pela Assessoria de Imprensa da 
CENTRUS, ao Jornal Correio Braziliense e publicada na edição de hoje. 

"A matéria "acusação envolve centrus"(1418) contém dois erros fundamentais. 
Não existe um auto de infração emítído pela Secretaria de Previdência 
Complementar contra a Fundação Centrus, acusando seus dirigentes de "se 
beneficiarem de esquema montado com corretoras" que operavam em nome 
da Centrus no mercado "para obter vantagens pessoais em detrimento dos 
interesses do fundo", como afirma a reportagem. O advogado Claus Nogueira 
Aragão, que representa os dirigentes da Centrus na SPC, respondeu ao 
repórter sobre um auto de infração de conteúdo diverso do explicitado. O 
segundo erro está em fazer prejulgamento, induzindo o leitor a considerar os 
dirigentes praticamente condenados. " 
Inácio Muzzi, Assessoria de Imprensa da Fundação Centrus. 

Brasília, 17 de agosto de 2004. 

Conselho Deliberativo da CENTRUS 
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~ fuod~o Banco Cent~l de ~dfllcia Privada • WIIRUS -
COMUNICADO CONSE - 2004/008 

Assunto: Matéria de Imprensa. 

Senhores Participantes. 

A propósito da reportagem "Centrus ignorou aumento do risco· , publicada na edição de 
hoje do jornal ·o Valor" . o Conselho Deliberativo da Fundação Banco Central de 
Previdência Privada - CENTRUS esclarece que não corresponde à verdade a afirmação 
do repórter Alex Ribeiro de que •a compra de CDBs foi questionada dentro da Centrus, há 
cerca de dois meses, em reunião do seu Conselho Deliberativo - mas membros da 
diretoria-executiva defenderam a manutenção do investimento•. 

Esclarecemos que as aplicações feitas em 2004 estão rigorosamente em consonância 
com a Política de Investimentos aprovada de forma unânime pelo Conselho Deliberativo 
em dezembro de 2003. 

Por último, lembramos que todas as operações realizadas pela CENTRUS são 
examinadas pela Auditoria do Banco Central do Brasil, pelo Conselho Fiscal, pela 
Auditoria Interna desta Fundação e pela Auditoria Independente. sem que tenha sido 
apontada qualquer restrição. 

Brasília, 18 de novembro de 2004. 

Conselho Deliberativo 

.RQS n° 0312005 -~ 
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SINAL SERVIÇOS INFORMATIVOS CLASSIFICADOS 

.. V O• l t'<H' 
I l±l Noticia. -~ 

::. A força do símbolo 

G Edições Anteriores ::; Conselho Fiscal da 
CENTRUS se manifesta 

Boletim n°145 de 29/11/2004 

Conselho Fiscal da CENTRUS se manifesta 

Recebemos do Conselho Fiscal da CENTRUS o pedido para publicação 
do Comunicado que se segue. Ele foi dirigido pelos seus membros ao 
Conselho Deliberativo da Fundação, para divulgação aos participantes 
através do Sisbacen . 

"Comunicado Cofís-2004/001 

Senhores Participantes da Centrus, 

Em razão de dúvidas suscitadas em face do Comunicado do Conselhc 
Deliberativo número 2004/008, de 18 de novembro de 2004, cabE 
esclarecer o seguinte: 

1) Dentre as atribuições do Conselho Fiscal previstas nc 
Regimento Interno da Fundação, não se incluem aquela~ 
relativas à execução de atos de gestão e sim ao examE 
dos atos já praticados, bem como a análise do~ 
demonstrativos, registros e outros documentos; 

2) As aplicações em CDBs no Banco Santos contratada~ 
pela Centrus representavam 0,49997 por cento de 
patrimônio em junho de 2004. De acordo com c 
Regulamento de Aplicações dos Recursos Garantidore! 
das Reservas, Fundos e Obrigações, há obrigatoriedadE 

2 registros encontrados 

m ., -o Oz 
'"http://www.sinal .. org .. br/informativos/show_informativos.asp?cod=1188&tipo=bra&data=ll/29/2004&dt_dia=29&dt_ ... .. 05.12.2004 
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de que apenas as operações de montante superior a 0,5 
por cento do patrimônio sejam aprovadas pelo Conselho 
Deliberativo; 

3) Em 29.09.2004, solicitamos à Fundação a remessa 
dos critérios para a escofha dos bancos emissores de 
CDB; 

4) Tendo tomado conhecimento do parecer dos 
auditores independentes, publicado juntamente com as 
demonstrações financeiras do Banco Santos, data-base 
30.06.2004, encaminhamos, em 05.10.2004, expediente 
ao Diretor Presidente, para conhecimento e providências, 
caso cabíveis, destacando os parágrafos quarto e quinto; 
e 

5) Encaminhamos à Fundação, em 05.10.2004 e em 
10.11.2004, análise mensal dos demonstrativos 
financeiros da Centrus relativos às datas-base 
31.08.2004 e 30.09.2004, enfatizando os referidos 
parágrafos. 

Brasília, 25 de novembro de 2004 

Conselho Fiscal" 

Leia também no verso, a propósito das aplicações da 
CENTRUS no Banco Santos, o editorial de Reinaldo Azevedo, 
de 17.11.04, extraído do site da revista Primeira Leitura. 

<vo'lt a r "' topo 
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BANDA LARGA I BLOG 

Domingo, 16 de janeiro de 2005 
Olá, edlltongama@bol .com.br 

I 3 
NOTÍCIAS PÁGINAS PESSOAIS SHOPPING 

~ BUSCA NA WEB I 

PASTAS g}J ~Escrever Chegou e-mail? Buscar m e nsagens Opções Endereços 
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I.OO]Leitura de mensagens 
~ Responder a todos ~ 

; Seus e-mails podem ser lidos no celular. ,SajbH_çomo 

De: hercules sisconetto bisinotto 

Pa ra: ediltongama@bol.com.br 

Data: 16/01/2005 11 :34 
Assunto: Pauta- CFT- 01-12-2004 1000 

Cópia: 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

~ Mover para 1 a pasta a ~ 
Próxim:J) 

C® Bloquear remetente I 
I 0 Adicionar remetente I 
I ~19 Exportar mensagem I 
[ ~ Imprimir mensagem I 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
52ª Legislatura - 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

ATA DA 25a REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE DEZEMBRO DE 2004 . 

·----··-
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Compre pela Internet 
Produtos de informática e 
eletrônicos. Entregas para todo BR. 
\'IWW tdinnl com.br 

Hospec!agPm de Sites 
500MB de Espaço 8000MB de Tráfego 
100 caixas postais, 30 subdomtnios 
VN IVI max1hos1 com br 

Chapada dor. Veade1ros 
Cachoeiras,trilhas, muija natureza. 
Aventuras e uma viagem inesqueclvel 
\'NIW hoteleuropa com br 

Nota Fácil 2 5 
Notas Fiscais e Boletos bancários 
Faça download de avaliaçao 
www.notafacil com b1 
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Às dez horas e vinte e nove minutos do dia primeiro de dezembro de dois mil e 
quatro, reuniu-se a Comissão de Finanças e Tributação, no plenário n° 4 do Anexo li 
da Câmara dos Deputados, com a presença dos Senhores Deputados Nelson Bornier, 
Presidente; Carlos Willian, Vice-Presidente; Antonio Cambraia, Carlito Merss, 
Coriolano Sales, Delfim Netto, EJiseu Resende, Félix Mendonça, Fernando Coruja, 
João Leão, José Pimentel, Luiz Carlos Hauly, Luiz Carreira, Marcelino Fraga, Max 
Rosenmann, Pauderney Avelino, Paulo Afonso, Vignatti, Virgílio Guimarães e Yeda 
Crusius (Titulares); Alex Canziani, Eduardo Cunha, Feu Rosa, Gonzaga Mota, João 
Batista, João Magalhães, José Carlos Araújo e Wasny de Roure (Suplentes); e o não­
membro Deputado Augusto Nardes. Deixaram de comparecer os Deputados 
Alexandre Santos, Armando Monteiro, Benedito de Lira, Francisco Dornelles, Mussa 
Demes, Onyx Lorenzoni, Paulo Rubem Santiago, Pedro Novais e Roberto Brant. 
Havendo número regimental, foram aprovadas, por unanimidade, as Atas da 22a, 23a e 
248 reuniões ordinárias e da 3a reunião extraordinária. EXPEDIENTE: O Presidente 
levou ao conhecimento da Comissão as designações efetuadas em 24 e 25 de 
novembro. ORDEM DO DIA: 1) REQUERIMENTO No 27/04 - do Sr. Carlos 
Willian - para que sejam convidados os Srs. Humberto Costa, Ministro da Saúde; 
Daniel Krepel Goldberg, Secretário de Direito Econômico do Ministério da Saúde; e 
dirigentes das empresas Baxter, BPL e A ventis, a fim de prestarem esclarecimentos 
sobre a compra de medicamentos hemoderivados com dispensa de processo licitatório 
pelo Ministério da Saúde. Retirado de pauta em virtude da ausência do autor. 2) 
REQUERIMENTO N° 28/04 - do Sr. Carlos Willian - para que sejam convidados os 
Srs. Humberto Costa, Ministro da Saúde; Sérgio Côrtes, Diretor do Instituto Nacional 
de Trawnato-Ortopedia; José Nilton.Rodrigues, Superintendente Regional da Polícia 
Federal; e Adilson Bezerra, Consultor Jurídico do Ministério da Saúde, a fim de 
prestarem esclarecimentos sobre acusação de fraude e desvio de verba pública no 
Instituto Nacional de Traumato-Ortopedia do Rio de Janeiro. Retirado de pauta em 
virtude da ausência do autor. 3) REQUERIMENTO N° 31/04 - do Sr. Wasny de 
Roure - para que sejam convidados os Srs. João Bernardo de Azevedo Bringel, 
Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento; Gildenora Batista 
Dantas Milhomem, Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Administração do 
Ministério da Fazenda; e Valdivino José de Oliveira, Secretário de Fazenda e 
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Planejamento do Distrito Federal, a fim de discutir a aplicação dos recursos do Fundo 
Constitucional do Distrito Federal- FCDF- pelo Governo do Distrito Federal - GDF. 
Retirado de pauta em virtude da ausência do autor. 4) REQUERIMENTO N° 32/04 -
do Sr. Luiz Carlos Hauly - para que sejam convidados os Srs. Edemar Cid Ferreira, 
Presidente do Banco Santos; Paulo Sérgio Cavalheiro, Diretor de Fiscalização do 
Banco Central do Brasil; Vânio César Pickler Aguiar, interventor federal, a fim de 
prestar esclarecimentos sobre a intervenção no Banco Santos, ocorrida no dia 12 de 
novembro de 2004. Manifestaram-se os Deputados Luiz Carlos Hauly, Delfim Netto, 
Vignatti, João Magalhães, José Carlos Araújo, Pauderney Avelino, Fernando Coruja e 
Eduardo Cunha, alguns propondo o acréscimo de novos nomes. O Deputado Luiz 
Carlos Hauly infonnou que acolhia as sugestões propostas, ficando aditado o 
requerimento acrescido dos seguintes convidados: Srs. Ricardo Ferreira, responsável 
pelas operações de dólar "black"; Edemir Pinto, Diretor-Geral da BMF; Rivaldo 
Ferreira, ex-Diretor do Banco Santos; Alessandra de Souza Pet:ri, Diretora do Santos 
Par; Paulo Sérgio Silva Cardoso, Diretor do Sanvest; Carlos Vicente, ex-Gerente de 
Aplicações da Fundação Centru~; Márcia Cid da Costa, esposa do Sr. Edemar Cid 
Ferreira; Sérgio Ricardo Silva Rosa, Presidente da Previ; Wagner Pinheiro de 
Oliveira, Presidente da Petros; Guilherme Narciso de Lacerda, Diretor-Presidente da 
Funcef; Ricardo Monteiro de Castro Melo, Diretor de Aplicações da Fundação 
Centros~ Marcos Antonio Carvalho Gomes, Diretor-Presidente da Real Grandeza -
Fundação de Previdência e Assistência Social; José de Sousa Teixeira, Diretor­
Presidente do Postalis; Luiz Clovis Martins Limaverde, Presidente da EJetros; 
Ranoldo Rodrigues dos Santos, Diretor-Presidente do Serpros - Administração de 
Planos Corporativos de Previdência; Manoel Moacir Costa Macêdo, Diretor­
Superintendente da Ceres; Regina Ribeiro Parizi Carvalho, Diretora-Executiva da 
Geap - Fundação de Seguridade Social; Carlos Frederico Aires Duque, Diretor­
Superintendente do Infraprev - Instituto Infraero de Seguridade Social; Paulo Roberto 
Almeida Figueiredo, Presidente do Nucleos - Instituto de Seguridade Social; Luiz 
Fernando de Almeida Bello, Diretor-Executivo da Fipecq; Erivelto Rodrigues, 
Diretor-Presidente da Austin Rating; Luiz Tess, Diretor da Moody's America Latina 
Ltda.; Luiz Fernando Lopes Filho, Diretor-Gerente da Lopes Filho e Associados -
"Riskbank"; e Mâncio Lima Cordeiro, Presidente do Banco da Amazônia . ..]M. 
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VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o requerimento, com alterações. 5) 
REQUERIMENTO N° 33/04 - do Sr. Fernando Coruja- para que sejam convidados 
a Sra. Isabel Baggio, Presidente do Banco da Família; e os Srs. Marden Marques 
Soares, Consultor do Banco Central do Brasil; Paulo Haus Martins, Advogado da 
Martins Associados; José Caetano Lavorato Alves, Presidente da ABCRED; Luiz 
José Bueno de Aguiar, Advogado da ABCRED; Paul Singer, Secretário Nacional de 
Economia Solidária do Ministério do Trabalho; Márcio Henrique Monteiro de Castro, 
Diretor da Área de Inclusão Social e Crédito do BNDES; e Prof. Jacques Mick, 
Doutor em Sociologia, a fim de analisar a situação do microcrédito no Brasil e a 
política de estímulo ao microcrédito do Governo Federal. Manifestaram-se os 
Deputados Fernando Coruja, Carlito Merss e Luiz Carlos Hauly. O Deputado 
Fernando Coruja acrescentou mais um convidado, o Sr. Gilson Bittencouq, 
Coordenador do Grupo Governamental do Ministério da Fazenda, que estuda medidas 
para democratização do crédito. O Deputado Luiz Carlos Hauly sugeriu que também 
fosse convidado o Deputado Coriolano Sales, por ser wn grande conhecedor do 
assunto. A sugestão foi acolhida pelo relator. EM VOTAÇÃO: aprovado, 
m1animemente, o requerimento, com alterações. 6) REQUERIMENTO N° 34/04 -
do Sr. Luiz Carlos Hauly -para que seja convidado o Sr. Milton Nunes Toledo Júnior, 
Diretor do Departamento Judicial Internacional e de Recomposição do Patrimônio da 
União da Advocacia Geral da União, a fim de prestar esclarecimentos sobre matéria 
publicada no Jornal O Estado de S. Paulo, edição de 10 de novembro de 2004, sobre a 
questão da "lavagem" de dinheiro público desviado de verba pública. EM 
VOTAÇÃO: aprovado, m1animemente, o requerimento. 7) REQUERIMENTO N° 
35/04 - do Sr. Max Rosenmann e Luiz Carlos Hauly - para que seja convidado o Sr. 
Carlos Tafla, Diretor-Executivo da Associação Brasileira das Empresas de Leasing -
ABEL, a fim de debater sobre o Projeto de Lei n° 3.741 , de 2000, do Poder 
Executivo, que "altera e revoga dispositivos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, define e estende às sociedades de grande porte disposições relativas à 
elaboração e publicação de demonstrações contábeis e dispõe sobre os requisitos de 
qualificação de entidades de estudo e divulgação de princípios, normas e padrões de 
contabilidade e auditoria como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público". Manifestaram-se os Deputados Luiz Carlos Hauly e Vignatti. O Deputado 
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Luiz Carlos Hauly sugeriu, em aditamento ao requerimento, que também fosse 
convidado o Sr. Osmar Roncolatto, Diretor da Febraban EM VOTAÇÃO: aprovado, 
unanimemente, o requerimento, com alterações. 8) PROJETO DE LF.l 
COMPLEMENTAR N° 180/04 - do Sr. Milton Monti - que "altera a lista de serviços 
anexa à Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, e dá outras providências." RELATOR: Deputado ALEXANDRE 
SANTOS. PARECER: pela não implicação da matéria com awnento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo prommciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, com emenda. Em virtude da 
ausência do relator, o parecer foi lido pelo Deputado Fernando Coruja. EM 
VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o parecer. 9) CONTINUAÇÃO DA 
VOTAÇÃO DO SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE 
LEI COMPLEMENTAR N° 183-C/01, que "altera a lista de serviços anexa do 
Decreto - Lei n° 406, de 31 de dezembro de 1968, com a redação dada pela Lei 
Complementar n° 56, de 15 de dezembro de 1987." REQUERIMENTO DE 
DESTAQUE SUPRESSIVO DO DEPUTADO EDUARDO CUNHA E OUTROS, 
que "requer, na forma do Regimento, destaque para votação em separado do item 12-
18 do PLP n° 183-D, de 2001". O Presidente submeteu à deliberação a 
admissibilidade do requerimento de destaque apresentado. EM VOTAÇÃO: 
inadmitido o requerimento, contra os votos dos Deputados Delfim Netto, Eduardo 
Cunha e João Magalhães. Após ser proclamado o resultado da votação simbólica, o 
Deputado Eduardo Cunha requereu verificação de votação. Na votação nominal foi 
confirmada a inadmissibilidade do requerimento, votaram a favor da rejeição os 
Deputados Carlito Merss, José Pimentel, Vignatti, Eliseu Resende, Félix Mendonça, 
Luiz Carreira, Paudemey Avelino, Antonio Cambraia, Luiz Carlos Hauly, Y eda 
Crusius, Fernando Coruja, Wasny de Roure e José Carlos Araújo; e contra a rejeição 
os Deputados Nelson Bomier, Delfim Netto, Eduardo Cunha e João Magalhães. 10) 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 111/03- do Sr. Carlos Alberto Rosado 
- que "autoriza o Poder Executivo a criar a Região Administrativa Integrada de 
Desenvolvimento da Chapada do Apodi e institui o Programa Especial de 
Desenvolvimento da Chapada do Apodi." RELATOR: Deputado MAX 
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ROSENMANN. PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira e 
orçamentária do Projeto e da emenda da Comissão da Amazônia, Integração Nacional 
e de Desenvolvimento Regional e, no mérito, pela aprovação do Projeto, da emenda 
da CAINDR, com emenda. Vista conjunta aos Deputados Vignatti e Paudemey 
Avelino. 11) PROJETO DE LEI N° 5.454-A/01 - do Senado Federal (PLS n° 
469/01) - que "institui diretriz a ser observada pela União, pelos Estados e Municípios 
na implementação de programas habitacionais." RELATOR: Deputado EDUARDO 
CUNHA. PARECER: "pela não implicação da matéria com awnento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do PL n° 5.454, de 2001, e da Emenda Supressiva da 
Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior e, no mérito, pela aprovação do PL 
n° 5 .454, de 2001, nos termos do Substitutivo, e pela rejeição da Emenda Supressiva ~ 
do Substitutivo do Voto em Separado da Comissão de Desenvolvimento Urbano e 
Interior." Discutiram a matéria os Deputados Carlito Merss, José Pimentel e Eduardo 
Cunha. EM VOTAÇÃO: rejeitado o parecer, contra os votos dos Deputados Delfim 
Netto, Carlos Willian e Eduardo Cunha. Designado relator-substituto o· Deputado 
Carlito Merss. 12) PROJETO DE LEI No 1.111/03 - do Senado Federal (PLS n° 
221199) - que "altera a Lei n° 6.024, de 13 de março de 1974, que dispõe sobre a 
intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições financeiras." RELATOR: 
Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. PARECER: pela não implicação da 
matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação, com Substitutivo. Em virtude da ausência do relator, o parecer foi lido 
pelo Deputado Fernando Coruja. EM VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o 
parecer. 13) PROJETO DE LEI N° 2.306-A/03 - do Tribtmal Superior do Trabalho -
que "dispõe sobre a criação de cargos efetivos e em comissão no Quadro de Pessoal 
do Tribunal Regional do Trabalho da JO Região." RELATOR: Deputado 
FRANCISCO DORNELLES. PARECER: pela adequação financeira e orçamentária. 
EM VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o parecer. 14) .PROJETO DE LEI N° 
3.590-A/97 - do Sr. Walter Pinheiro - que "dispõe sobre o recebimento de parcelas 
rescisórias de natureza salarial aos trabalhadores celetistas contratados por 
municípios." RELATOR: Deputado JÚLIO CES/\R. PAR ECER: pcln nfío implicnç<lo 
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da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela rejeição do Projeto e do Substitutivo da Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público. EM VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o parecer. 15) 
PROJETO DE LEI N° 1.799-B/99 - do Sr. Milton Monti- que "altera a redação do 
art. 30, inciso I, alínea b da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, para prorrogar o 
prazo de recolhimento das contribuições previdenciárias de responsabilidade das 
empresas." (Apensados: PL's n°s 3.207/00, 5.645/01 e 1.133/03). RELATOR: 
Deputado ARMANDO MONTEIRO. PARECER: pela compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição do PL n° 5.645/01 , apensado, e 
pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação do Projeto, dos PL's n°s 1.133/03 e 3.207/00, apensados, com SubstitutivQ. 
Retirado de pauta pelo relator. 16) PROJETO DE LEI N° 2.649-A/00 - do Sr. 
Augusto Nardes- que "faculta a opção pelo SIMPLES, instituído pela Lei n° 9.317, 
de 1996, às empresas que prestam serviços de montagem de estruturas metálicas, 
pinturas de placas publicitáiias e confecção de grades, portas, pmtões e janelas 
metálicas." RELATOR: Deputado JOSÉ MILIT ÃO. PARECER: pela adequação 
fínnnccira e orçamentária e, no métito, peln aprovnção do Projeto, com ernendn, e 
pela inadequação financeira e orçamentária do Substitutivo da Comissão de 
Economia, Indústria e Comércio. Vista ao Deputado Vignatti. 17) PROJETO DE 
LEI N° 5.155-A/01 -do Sr. Jorge Alberto -que "dispõe sobre a equalização de juros 
pelo Tesouro Nacional nos empréstimos feitos a microempresas e empresas de 
pequeno porte com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - F A T." 
RELATOR: Deputado ANTONIO CAMBRAIA. PARECER: pela não implicação da 
matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária das emendas n°s 1 e 2 
da Comissão de Economia, Indústria e Comércio; pela adequação fmanceira e 
orçamentária do Projeto, com emenda; e, no mérito, pela aprovação. Discutiram a 
matéria os Deputados Carlito Merss, José Pimentel, Y eda Crusius, Antonio Cambraia 
e Luiz Carreira. EM VOTAÇÃO: aprovado o parecer, contra os votos dos Deputados 
Carlito Merss, José Pimentel, Vignatti , Fernando Coruja e Wasny de Roure. O 
Deputado Carlito Merss apresentou voto em separado. 18) PROJETO DE LEI N° 
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6.679-A/02 -do Sr. Augusto Nardes- que "acrescenta ao artigo 2° da Lei n° 9.317, de 
1996, que instituiu o SIMPLES, inciso __ estendendo o prazo de pennanência no 
programa para empresas que venham a superar o limite de receita bruta nele 
previsto." RELATOR: Deputado JOSÉ MILIT ÃO. PARECER: pela adequação 
financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, com Substitutivo. Vista ao 
Deputado Yignatti. 19) PROJETO DE LEI No 7.112/02- do Sr. Luiz Carlos Hauly­
que "acrescenta parágrafo à Lei n° 8.100, de 5 de dezembro de 1990, que 'dispõe 
sobre o reajuste das prestações pactuadas nos contratos de financiamento firmados no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, vinculados ao Plano de Equivalência 
Salarial e dá outras providências'." RELATOR: Deputado FÉLIX MENDONÇA. 
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária. Retirado 
de pauta pelo autor. 20) PROJETO DE LEI N° 406-A/03 - do Sr. Carlos Nader- que 
"dispõe sobre a obrigatoriedade da destruição de mercadorias de origem estrangeira 
quando apreendida por contrabando ou descaminho." RELATOR: Deputado 
EDUARDO CUNHA. PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou 
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação fmanceira e orçamentária Projeto e do Substitutivo da Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, Violência e Narcotráfico, e, no 
mérito, pela rejeição do Projeto e do Substitutivo da CSPCCOVN. EM VOTAÇÃO: 
aprovado, unanimemente, o parecer. 21) PROJETO DE LEI N° 721/03 - do Sr. 
Tadeu Filippelli- que "altera a redação do artigo 16 e respectivo§ 1°, da Lei n° 7.827, 
de 27 de setembro de 1989." RELATOR: Deputado ANTONIO CAMBRAIA. 
PARECER: pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária e, no mérito, pela aprovação, com Substitutivo. Discutiram a matéria os 
Deputados Antonio Cambraia, Wasny de Roure, Luiz Carreira, José Pimentel e Félix 
Mendonça. Após a discussão, o Deputado Antonio Cambraia acolheu uma 
modificação de redação ao Substitutivo apresentado, a fim de estancar eventuais 
dúvidas de interpretação quanto à competência exclusiva do Ministério da Integração 
Nacional de baixar normas regulamentares sobre a matéria. Assim complementou o 
seu voto no sentido de que fosse acrescida a expressão "obedecidas as normas 
editadas pelo Ministério da Integração Nacional" ao final do paráhrrafo único do artigo 
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9° da Lei n° 7.827, de 1989, cujo texto consta do art. 1° do Substitutivo ao PL n° 
721103, apresentado pelo relator. EM VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o 
parecer, com complementação de voto. 22) PROJETO DE LEI N° 729/03 - do Sr. 
Pompeo de Mattos- que "acrescenta-se parágrafo sexto, ao artigo 5°, da Lei n° 6. 194, 
de 19 de dezembro de 1974, alterada pela Lei n° 8. 441, de 13 de julho de 1992." 
RELATOR: Deputado JOÃO LEÃO. PARECER: pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
aprovação. Discutiram a matéria os Deputados Vignatti, Carlito Merss e Fernando 
Coruja. EM VOTAÇÃO: aprovado, tmanimemente, o parecer. 23) PROJETO DE 
LEI No 1.114-A/03 - do Sr. Max Rosenmann - que "dispõe sobre a distribuição da 
receita proveniente da cobrança de ingressos em Parques Nacionais aos Estados ~ 
Municípios." RELATOR: Deputado PAULO AFONSO. PARECER: pela 
compatibilidade e adequação financeira e orçamentária do Projeto e do Substitutivo 
da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, com emenda. 
Retirado de pauta. 24) PROJETO DE LEI N° 1.999-A/03- do Sr. Narcio Rodrigues 
- que "dispõe sobre a Pessoa Juridica Rural." RELATOR: Deputado FÉLIX 
MENDONÇA. PARECER: pela incompatibilidade e inadequação financeira e 
orçamentária. EM VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o parecer. 25) PROJETO 
DE LEI N° 2.361/03 - do Sr. Rogério Silva - que "veda a cobrança de juros e 
correção monetária na licitação de concessão ou permissão dos Serviços de 
Radiodifusão." RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. PARECER: pela 
inadequação financeira e orçamentária. EM VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o 
parecer. 26) PROJETO DE LEI N° 2.909/04 - do Sr. Pompeo de Mattos - que 
"acrescenta alínea no inciso Il do Art. 8° da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
incluindo as despesas com pedágio nas deduções relativas ao Imposto de Renda." 
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN. PARECER: pela incompatibilidade e 
inadequação financeira e orçamentária. EM VOTAÇÃO: aprovado, unanimemente, o 
parecer. 27) PROJETO DE LEI N° 2.991/04 - do Sr. Francisco Dornelles - que 
"dispõe sobre a alíquota da COFINS não-cumulativa estabelecida na Lei n° 10.833, de 
29 de dezembro de 2003." RELATOR: Deputado ROBERTO BRANT. PARECER: 
pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, _pela aprovação, com emenda. 

1 .. ~-..... . 1/f.' . .... ,.... :1 1 C ''"1 r-nt~., T..,,. j,..,....; h; t., /Hioh n"'''l11 P.VP 

Página 9 de 1 O 

161112005 



,........ 1""\ r ' r- r-- 1""\ r-... I""'\ """ I""' I""'\ /""' -~I"'"'\~0~~~~0~0AI"'"'\-0r0~""'~~r~00~~~~~1"'"'\-...~~~r 

,. . 

o 
o 
() 

BOL 

., (") ;:o 
- "'' o (/) 3: (/) 

-::I 
o 

~ a· 8 
~ wg~ 
o (.}1 .::0 o 

-A. .::O':' .._. ~('") 
Oz 
{" ----··--

Vista conjtmta aos Deputados Vignatti e Paudemey Avelino. 28) PROJETO DE LEI 
Nº 3.442/04 - do Sr. Júlio Delgado - que "altera o art. 9° da Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, que 'altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, 
bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, e dá outras providências'." 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. PARECER: pela inadequação 
financeira e orçamentária. Retirado de pauta pelo autor. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos às onze horas e 
cinqüenta e nove minutos. E, para constar, eu, , Maria 
Linda Magalhães, Secretária, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Presidente e encaminhada à publicação no Diário da Câmara dos 
Deputados. , Deputado Nelson Bornier, Presidente. x - x - x -
x - x - x -x- x - x-x-x -x-x-x- x - x - x - x - x-x - x - x -
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MPF/DF recomenda exoneração de diretores do fundo de pensão 
do Banco Central 
A <T N fRIJS (furul.tç.in n.mr u ío•11tr.tl de P•cvlcfê nrl.t l'r iv.uf.l) <l••vc cxorll!ldr por i 110h 1 .ufl! arlllllnl ~ ll·lllv.l dnls rnerniJrm rf.1 Dll t!IOI I•I · 
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Os procuradores tarniJérn apontam na Recomenda~ào conduta lrret~ul.v dos d iretor h ao não u tilizarem fJI evidmente l n~trumemo~ de 
controle e avallaçlio dos riscos envolvidos nas transações. ·os agentes públicos, servidores públicos ou não. de qualquer' nlvel ou 
hierarquia. s ão obrigados a zelar pelos princípios da legalídctde e s eus consect.\rio s, da impessoalid<~de. da e ficiência e da moralidade 
administrativa. E são eles os responsável ~ pelos danos ou prejuízo s q ue causarem p or ação ou omissão ao patrimônio público· . afirmam 
O~ Jll llC'IH~IiOH•S . 
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cumprimento dd Recome ndação . 

Mareio Falcão 
Assessoria de Comunicação 
Procuradoria da República no Distrito Federdl 
Fone: 6 l ·313·5460 
E·mall: asscom@prdf.mpf.gov.br 
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